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Os alunos chegam ao Ensino Médio com uma bagagem 
considerável de conhecimentos históricos. Nessa nova fase da 
vida escolar, é preciso que esses conhecimentos sejam integrados 
e aprofundados, tendo em vista um objetivo básico: a construção 
de uma visão crítica e analítica da nossa formação histórica. 

Este livro pretende contribuir para a consecução desse 
objetivo, adotando uma nova organização das matérias. 
Apresenta em cada uma das nove unidades que o compõem um 
texto-síntese e um conjunto de estudos temáticos. O texto-síntese 
aborda o conteúdo da unidade de um ponto de vista geral e 
abrangente, enquanto os estudos temáticos detalham e organizam 
esse conteúdo por tema, dentro de uma ordem cronológica. 

Os nove textos-síntese podem ser utilizados tanto como 
introdução quanto como síntese final. Os estudos temáticos 
podem funcionar como módulos, pois permitem diferentes 
combinações de temas e de problemas. 

Os autores se sentirão gratificados em seu trabalho se este 
livro contribuir para a formação e transformação do aluno — 


finalidade maior de todo o processo de ensino/aprendizagem. 


Novamente para 
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Manu e Gaú, 
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O Zé Pereira chegou de caravela, 

E perguntou pro guarani da mata virgem 
— Sois cristão? 

— Não. Sou bravo, sou forte, sou filho da Morte 
Tererê tetê Quizá Quizá Quecê! 

Lá longe a onça resmungava Uu! ua! uu! 
O negro zonzo saído da fornalha, 

Tomou a palavra e respondeu 

— Sim pela graça de Deus 

Canhem Babá Canhém Babá Cum Cum! 

E fizeram o Carnaval 


Oswald de Andrade 
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UMA vISÃO DE CONJUNTO. No estudo da história, podemos fixar nossa atenção em um 


episódio, ocorrido em um determinado momento, ou analisar um processo transcorri- 
do ao longo de um certo tempo. Assim, podemos estudar apenas a viagem que trouxe 
Cabral ao Brasil ou, adotando uma perspectiva mais ampla, procurar entender quais 
os motivos que o fizeram chegar a esse lado do Atlântico e, mais ainda, entender os 
desdobramentos dessa sua viagem. 

Do mesmo modo, podemos estudar 
a ocupação do Brasil pelos portugueses 
a partir do início, em 1530, ou tentar 
compreender essa ocupação dentro de 
um cenário mais amplo, iniciando o es- 
tudo no século x11. Ampliando ainda mais 
o campo de observação, pode-se estudar 
o processo histórico situado entre os sé- 
culos xvil e xvi, a fim de melhor com- 
preender o fenômeno da colonização. 

Tomando como referência o período 
compreendido entre os séculos xH e XVII, 
os estudos históricos apontam três momen- 
tos marcantes: o século x1, época em que 
ocorreu o renascimento comercial e urba- 
no; depois, o século xv, quando começou a 
expansão marítima e comercial; e, final- 
mente, o século xvii, início da Revolução 
Industrial. Para facilitar nossa análise, va- 
mos nos deter nesses três momentos. Con- 
siderados em conjunto, eles podem ser in- 
terpretados como fases de um único pro- 
cesso: a formação do capitalismo. 

A colonização da América foi uma 
conseguência da expansão marítima. 
Dentro desse quadro, deve ser enten- 


São Vicente, padroeiro de Lisboa, ostenta a nau 
e a Bíblia: a expansão marítima portuguesa 
celebrada como uma missão de fé. Nesse quadro, 





dida como parte do processo da for- 
mação do capitalismo. 


pintado por volta de 1515, o artista Vicente Gil 
dá expressão a uma visão de sua época. 


7 
E] 


Museu de Beja, Portugal 
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INTENÇÃO E RESULTADO, Os comerciantes venezianos que navegavam no Mediterrâneo 
nos séculos xII e xIl, o navegador português que explorava a costa africana no século 
xv e os senhores de engenho do Brasil nos séculos xvi e xvi não sabiam, evidentemen- 
te, O que era capitalismo. Eles estavam comerciando, buscando boas oportunidades 
de negócio, ou simplesmente administrando seus domínios. 

Contudo, ao levar em consideração unidades maiores de tempo, percebemos al- 
guns aspectos da realidade que continuam invisíveis para aqueles que levam em con- 
sideração unidades muito pequenas de tempo. Assim, os comerciantes venezianos e 
outros negociantes da época, apesar de visar apenas transações mais lucrativas, esta- 
vam construindo, sem se dar conta disso, o mercado europeu. Este, por sua vez, esti- 
mulou os comerciantes portugueses, os senhores de engenho e muitos outros em- 
preendedores a criar o mercado mundial. Hoje, sabemos que sem este último a Revo- 
lução Industrial seria impossível. O resultado do que fazemos nem sempre coincide 
com a nossa intenção. 


Concerros HISTÓRICOS. Destacamos anteriormente três grandes momentos do processo his- 
tórico que se desenrolou entre os séculos xt e xvr. Esses momentos estão relacionados aos 
períodos da história ocidental conhecidos como Idade Média, Idade Moderna e Idade 
Contemporânea. À cada um desses períodos, os estudiosos atribuem uma determinada 
característica geral. À Idade Média foi a época em que se constituiu o feudalismo, a Idade 
Moderna foi a do Antigo Regime e a Idade Contemporânea vem sendo, até agora, a do 
capitalismo. Feudalismo, Antigo Regime e capitalismo são categorias ou conceitos históri- 
cos. Como estamos interessados particularmente no capitalismo, vejamos uma definição 
desse conceito. 

O capitalismo é um sistema baseado no trabalho livre assalariado e na propriedade 
privada e concentrada dos meios de produção. Em resumo, trata-se de um sistema em que 
trabalhadores e empresários constituem as duas classes sociais típicas. No capitalismo, a 
maioria da população é formada por trabalhadores que vendem parte do tempo de suas 
vidas aos empresários. No Brasil, a jornada de trabalho vigente é de 44 horas semanais. 
Isso significa que os trabalhadores vendem quase nove horas diárias de suas vidas, durante 
cinco dias por semana. Esse tempo “pertence” aos empresários, que farão o melhor uso 
dele, de acordo com os seus interesses. Para os economistas, em linguagem técnica, os 
trabalhadores vendem aos empresários capitalistas a sua força de trabalho. 

Como essa relação é contratual, sendo ambas as partes pessoas livres, o trabalha- 
dor insatisfeito com o seu emprego pode abandoná-lo sem grandes problemas. O 
empresário, por sua vez, poderá demitir aqueles trabalhadores cujos serviços não mais 
lhe interessarem. 

A contar do renascimento comercial e urbano, os europeus levaram “somente” 
seiscentos anos para consolidar e generalizar essa fórmula contratual, que hoje qual- 
quer pessoa entende, aceita e acha normal. À pergunta que vem à mente é a seguinte: 
por que demorou tanto? À resposta é: porque isso não é tão óbvio quanto parece. 


FEUDALISMO E CAPITALISMO. Para começar a entender todo esse processo, vamos limitar 
o intervalo de tempo analisado, concentrando-nos no período que vai do século xi ao 
xv, conhecido como Baixa Idade Média. 


A colonização na Idade Modema 


Esse é o período em que se situa o feudalismo clássico, socialmente caracterizado 
pelo domínio dos senhores feudais sobre uma multidão de servos. No mundo de hoje, 
a divisão social é representada pelo par trabalhadores assalariados/empresários; no 
mundo medieval, o par correspondente era servos/senhores feudais. 

Vamos começar examinando a diferença entre senhor feudal e empresário. O típico 
empresário capitalista é dono de uma ou mais empresas (fazenda, loja, fábrica ou eseritó- 
rio) e emprega pessoas livres, sobre as quais não possui nenhum domínio pessoal direto. 
Diferentemente, o senhor feudal é, em função de sua posição social, detentor de um domií- 
nio pessoal sobre os servos: ele tem o direito de cobrar taxas e serviços destes últimos, 
permitir ou proibir casamentos entre eles, julgá-los e puni-los por crimes praticados. 

O servo medieval não era um escravo, pois não era propriedade do senhor, mas 
estava sujeito à sua vontade e não podia abandonar a terra que cultivava. Estar sujeito 
à vontade de alguém ou ao domínio pessoal de alguém é a principal característica do 
que chamamos de trabalho forçado ou trabalho compulsório. O que caracteriza um 
trabalhador sob tal condição é que ele não é livre. 

O sistema feudal baseava-se no trabalho servil, ao passo que o capitalismo baseia- 
se no trabalho livre assalariado. O trabalhador assalariado é um homem livre, o ser- 
vo, não, está preso à terra e ao senhor. 

Do que foi dito, conclui-se que a passagem do feudalismo para o capitalismo con- 
sistiu, entre outras coisas, no seguinte: o trabalho compulsório não livre teve de se 
transformar em trabalho livre e o senhoriato teve de ceder lugar ao empresariado. 

Era exatamente isso o que estava em gestação na Baixa Idade Média, durante a 
qual desenvolveram-se o comércio e as cidades. À medida que o raio de ação do 
comércio foi se ampliando, avançando do Mediterrâneo para o Atlântico, os comer- 
ciantes europeus foram aumentando em número e em riqueza e se consolidando como 
um grupo social, a burguesia. 


Reprodução 


Loja de tecidos na Itália 
(afresco do castelo de 
Issogne, século XV). Os 
mercadores de Veneza, 
Gênova e Pisa, 

cidades do norie 
italiano, promoviam o 
intercâmbio de produtos 
europeus, asiáticos € 
africanos através 

do mar Mediterrâneo. 
À expansão 

ultramarina integraria à 
atividade comercial 
novos mercados & 
centros produtores. 
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E o que estava acontecendo com os 
senhores feudais na mesma época nessa 
região? Com o desenvolvimento do co- 
mércio e das cidades, os senhores foram 
envolvidos pelo mercado e já não podiam 
continuar vivendo sem participar do 


Reprodução 


circuito mercantil. Com isso, importan- 
tes mudanças começaram a acontecer 
na Europa ocidental (França, Inglater- 
ra, Itália, Portugal, Espanha, etc.), ten- 
do como pano de fundo a crise do 
feudalismo, 


À CRISE DO FEUDALISMO. Segundo os his- 
toriadores medievalistas, o sistema feu- 
dal alcançou seu apogeu no século xi. 
Se fosse possível colocar na balança a 
agricultura feudal de um lado e o comér- 
cio e o artesanato urbano de outro, veri- 
ficaríamos que a agricultura tinha um 
peso avassalador. Apesar disso, os rumos 
da economia não estavam mais nas mãos 
dos senhores, e sim nas dos comerciantes. 

O fato de o comércio passar à frente da produção rural gerava problemas, pois a 
atividade mercantil dependia do campo para se expandir. Afinal, como os habitantes 
das cidades não produziam sua própria alimentação, os negócios só continuariam 
prosperando se os camponeses tivessem cada vez mais excedentes para vender. 

Como o senhor feudal não era empresário, não lhe ocorria administrar racional- 
mente a produção em seus domínios com o propósito de elevar a produtividade. Essa 
era uma preocupação que os burgueses estavam apenas começando a levar em conta 
e que ainda não tinha chegado ao campo. Os servos, por sua vez, também não tinham 
motivos para aumentar a produtividade, já que isso implicaria transferir parcela maior 
do que produziam para o senhor (por meio dos tributos que pagavam), sem que isso 
melhorasse a sua própria situação. Conclusão: o feudalismo não era um sistema apto 
a promover o desenvolvimento contínuo mediante melhoria técnica da produção. Por- 
tanto, não propiciava o crescimento da produção e do comércio. Observe que estamos 
falando em desenvolvimento contínuo, e não em melhorias técnicas ocasionais que, 
em maior ou menor escala, toda sociedade conheceu, inclusive a feudal (ao desenvol- 
ver o arado e o moinho, por exemplo). 

Nesse aspecto, o capitalismo é radicalmente diferente: ele não existiria se não hou- 
vesse inovação contínua da tecnologia. 

À tecnologia rudimentar e o processo imutável de trabalho no campo perdura- 
ram por séculos. Porém, a conjunção desses aspectos com o dinamismo comercial 
das cidades acabou por levar o sistema de produção vigente ao limite e, em seguida, 





À colonização na Idade Moderna 


Moinhos no rio Sena, Paris. O renascimento 
do comércio e a urbanização mudaram a face 
da Europa feudal. A produção de alimentos 

em larga escala tornou-se fundamenta! para 

o abastecimento dos grandes centros urbanos, 
como Paris, que chegavam a reunir mais 

de 100 mil habitantes. 


ao colapso. O desenlace dessa situação 
foi uma ruptura que marcou o início da 
Idade Moderna. 

Durante um século, a Europa amar- 
gou uma crise devastadora com a fome, 
a peste e a guerra. À crise foi tão pro- 
funda que atingiu o coração do feuda- 
lismo, aniquilando a servidão e, com ela, 
o poder senhorial. Quando a situação 
começou a melhorar, a Europa já esta- 
va caminhando rapidamente em direção 
a uma sociedade de homens livres. 

Na condição de libertos da servidão, 
uma importante parcela de homens livres 





havia se convertido em pequenos produ- 
tores independentes (camponeses) e, em menor escala, em prestadores de serviços 
(nas cidades). Esse tipo de mão-de-obra predominou por quase toda a Idade Moder- 
na, entre os séculos XV € XVII. 


AS BASES DA RECUPERAÇÃO DA EUROPA. À constituição de uma sociedade de trabalhado- 
res livres não foi um processo natural e pacífico. Ao contrário, foi um processo marca- 
do pela violência. A libertação do domínio dos senhores feudais e a conquista da 
condição de homem livre implicaram, para os trabalhadores, a perda total (expropria- 
ção) de seus meios de subsistência. À medida que os servos se libertavam de seus 
senhores perdiam as terras que cultivavam, os instrumentos de trabalho, a moradia, 
até atingirem o ponto de não possuíem outra coisa além de sua própria força ou 
capacidade de trabalho. Um grande êxodo rural resultou da valorização das terras 
agora destinadas a empreendimentos comerciais, como a criação de ovelhas e a pro- 
dução de alimentos. 

Essa foi apenas uma das faces da constituição do capitalismo. 

Fora da Europa foi ainda pior. Em 1518, 25 milhões de indígenas viviam na Nova 
Espanha (México central)!. Trinta anos depois, a população havia caído para pouco 
mais de 6 milhões?. A chegada dos espanhóis havia provocado a morte de 19 milhões 
de pessoas, em decorrência tanto dos trabalhos forçados quanto da propagação de 


* Berne, Leshe (org.), História da América Latina: a América Colonial, São Paulo: Edusp; Brasília: Fundação Alexandre Gusmão, 1997. w. 1. p. 129. 
* Pomer, León, História da América hispano-indígena. São Paulo: Global, 1983. p, 153, 
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doenças. O resultado foi a destruição dos povos da região, que haviam construído 
algumas cidades de maior porte do que as do Velho Mundo. 

No Brasil, além do massacre dos povos indígenas, um outro tipo de violência fazia 
suas vítimas: ao longo de trezentos anos, do período colonial até o final do Império, 
mais de 3 milhões de africanos foram introduzidos no país pelo tráfico e escraviza- 
dos”. Esses milhões de seres humanos, sugados pela ganância comercial até a morte, 
foram os verdadeiros financiadores da Revolução Industrial e, portanto, da constitui- 
ção do capitalismo moderno. 


O PIONEIRISMO PORTUGUÊS NA EXPANSÃO ULTRAMARINA. Essa nova e terrível etapa da his- 
tória européia teve Portugal como um agente de primeira importância. 

Portugal era um pequeno reino, no extremo oeste do continente, que se separou, 
em 1139, do que viria a ser o reino da Espanha, então em plena Guerra de Reconquis- 
ta contra os mouros. 

À península Ibérica estava sob domínio mouro desde 711, fato que dava à região 
particularidades marcantes em relação às outras regiões ocidentais do continente. 
Além da religião distinta, a prolongada presença muçulmana não propiciara o esta- 
belecimento da mesma organização feudal verificada naquelas áreas. Nas terras 
ocupadas pelos muçulmanos, praticava-se o cultivo intensivo de produtos destina- 
dos ao comércio. Não havia servidão. O último reduto mouro, Granada, foi con- 
quistado pela Espanha somente em janeiro de 1492. 

Cerca de um século antes, em 1383, a morte do rei português D. Fernando 
havia dado origem a uma questão dinástica que desembocou numa guerra civil, 
envolvendo Portugal e Espanha. O confronto entre as facções terminou com a 
ascensão de D. João | ao trono português em 1385, assegurando total autonomia 
perante a Espanha. 

Esse acontecimento, conhecido como Revolução de Avis (1383-1385), fez de Por- 
tugal o primeiro Estado moderno europeu. Entre outras características, promoveu 
uma forte centralização política, constituiu uma burocracia gestora dos interesses 
do Reino e um exército permanente, instituiu impostos reais e controlou a cunha- 
gem de moedas. Foi exatamente esse Estado que, no século xv, deu início à expansão 
marítima, 

O primeiro passo da expansão foi dado com a conquista da cidade de Ceuta, 
em 1415, no Marrocos, norte da África. Os príncipes reais, filhos de D. João 1, 
participaram da ação com o objetivo de demonstrar suas qualidades de guerreiros 
e de cristãos na luta contra os infiéis muçulmanos que dominavam a região. Não 
sabiam que estavam iniciando um dos mais importantes processos históricos da 
Era Moderna. 

Nos anos seguintes, outras expedições foram enviadas para explorar o litoral 
africano em busca de ouro. Pelo caminho, descobriram as chamadas ilhas do Atlân- 
tico - Madeira, Açores e Cabo Verde -, onde os portugueses iniciaram o cultivo da 
cana-de-açúcar com o trabalho escravo. Porém, no final do século xv, o interesse 


“Cuerin, Philip D. The Atlantic slave trade: a census. Wisconsin: Wisconsin University Press, 1969. p, 268. 
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português estava voltado para a descoberta do 
caminho para as Índias, o que se deu com Bar- 
tolomeu Dias, que atingiu o Cabo da Boa Es- 
perança (1488), e Vasco da Gama, que che- 
gou a Calicute (1498). Dois anos depois, cum- 
prindo a missão de implantar os negócios lusi- 
tanos nas Índias, a expedição de Cabral che- 
gou à terra que viria a ser O Brasil. 


A COLONIZAÇÃO DO BRASIL E A FORMAÇÃO DO 
caprTALISMO. Concentrando a nossa aten- 
ção no Brasil, podemos perguntar: o que 

a colonização do Brasil tem a ver com 

o capitalismo? Resposta: nada e, ao 
mesmo tempo, tudo. 

Do ponto de vista das ações cons- 
cientes e intencionais, os povoado- 
res que aqui se instalaram tinham por 
objetivo o enriquecimento pessoal e, 
por esse meio, o enobrecimento. Vis- 
to desse ângulo, as ações dos povoa- 
dores nada tinham a ver com o capita- 
lismo. Porém, na medida em que pro- 
moviam seus próprios Interesses, OS po- 
voadores contribuíam para o enriquecimento 
de mercadores portugueses e, mais tarde, ingleses. 
Funcionavam, assim, como agentes involuntários no 


aa A costa africana, de Túnis ao Ê 
processo de transferência de riqueza do Brasil para a Reino de Benin, cartografada 
Europa, da produção colonial para o setor comercial, mais de cem anos após à 
favorecendo o deslanchar do capitalismo. Nesse senti- conquista de Ceuta ("Seuta', 


no mapa), marco inicial da 
á exploração do continente. Carta 
ra não conscientemente, como uma das forças na for- incluída no Livro de todo o 


mação do capitalismo. universo, de Lázaro Luís, 1563. 


do, os povoadores contribuíram objetivamente, embo- 


A ECONOMIA ACUCAREIRA. Os primeiros povoadores vieram ao Brasil atraídos pela pos- 
sibilidade de encontrar metais e pedras preciosas e, assim, enriquecer rapidamente. 
Não tiveram sorte. Mas havia uma alternativa: a cana-de-açúcar. 

A idéia de seu cultivo já estava presente quando Martim Afonso de Sousa aqui 
aportou com uma expedição (1530). Havia a experiência, sobretudo da ilha da Ma- 
deira, que poderia ser transferida para O Brasil. Além disso, o mercado europeu estava 
bastante receptivo, e os portugueses contavam com à competência comercial dos ho- 
landeses para a distribuição do produto na Europa. A terra era abundante, o proble- 
ma era a mão-de-obra. Os indígenas foram a solução imediata e o trabalho destes foi 
amplamente utilizado na montagem de engenhos. 


| 
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Mas que tipo de sociedade esses primeiros povoadores portugueses estavam crian- 
do no Brasil? No momento em que se instalaram na “Terra do Brasil”, seguidos dos 
jesuítas que acompanharam Tomé de Sousa (o primeiro governador-geral), o mais 
óbvio era implantar uma réplica da sociedade portuguesa neste lado do Atlântico. 

Do ponto de vista oficial e religioso, a prioridade era a cristianização de indígenas 
e a salvação de almas. Esse projeto, entretanto, foi perturbado pela conduta dos povoa- 
dores que chegavam sozinhos, sem família e sem mulher, pois na primeira oportunida- 
de faziam das nativas suas concubinas e não hesitavam em submeter os nativos a 
trabalhos forçados ou à escravidão pura e simples. Ambas as coisas eram enfatica- 
mente condenadas pelos jesuítas, que nesse ponto tinham o apoio do rei. 

O conflito entre povoadores e jesuítas sobre a questão da escravização do índio foi 
se agravando, na medida em que se firmava a agroindústria açucareira. Por outro lado, 
a instalação e o funcionamento dos engenhos haviam conectado o Brasil ao circuito 
mercantil português e europeu, uma vez que toda a produção açucareira era exporta- 
da. O crescimento da demanda tornava a questão da mão-de-obra fundamental. 

A conjunção desses dois fatores (o conflito entre povoadores e jesuítas e o cresci- 
mento da demanda) ativou o tráfico negreiro que, pela escala rapidamente atingida, 
transformaria o Brasil para sempre. Antes de prosseguir no assunto, vamos dar uma 
olhada no outro lado do Atlântico, a África. 





Lírios E ETÍOPES. Do Atlântico ao mar Vermelho, o norte da África é dominado pelos 
desertos, interrompidos apenas pelo estreito corredor formado pelo curso inferior do 
rio Nilo. A partir do oeste, estende-se o grande deserto do Saara, ao qual se segue o 
deserto da Líbia, que termina na margem esquerda do Nilo. A leste deste mesmo rio, 
começa o deserto da Núbia, que vai até o mar Vermelho. Na vasta região desértica, a 
leste do rio Nilo, vivia uma população de pele clara, que os antigos gregos chamavam 
de líbios. Ao sul das regiões desérticas, situa-se a África negra, onde viviam os povos 
que os gregos chamavam de etíopes, que significa, literalmente, “rosto queimado”. 
Os portugueses do século xvil ainda usavam a palavra etíope como sinônimo de “ho- 
mem negro”. 


BERBERES, TUAREGUES E MOUROS. Em 639, os primeiros invasores árabes chegaram ao norte 
da África propagando o islamismo - a religião fundada por Maomé. Os árabes deram aos 
líbios o nome de barbar, designação que resultou em berbere, em português. 

Entre os berberes havia agricultores sedentários, que viviam nos oásis, e pastores 
nômades. À estes últimos, nômades do deserto, os árabes chamavam de tunaregues. 

Os antigos romanos chamavam o berbere de mauru (habitante da Mauritânia). Na 
época, dava-se o nome de Mauritânia! à região norte-africana junto ao estreito de 
Gibraltar, ao sul da Espanha. O vocábulo mauru deu origem, em português e espa- 
nhol, à palavra mouro, que virou sinônimo de muçulmano, adepto da religião mao- 


— 2 DD 
* Atualmente, a Mauritânia é um país africano situado ao sul de duas outras nações, Argélia é Saara Ocidental. 
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metana ou islâmica. No início do século xvi, os portugueses diziam que os berberes 
eram “mouros lavradores” que viviam em aldeias. 


Sunão, GuiNt E Os BANTOS. Na região subsaariana (ao sul do Saara), estende-se uma 
longa faixa de território semi-árido, conhecida como Sahel. Ao sul do Sahel, dominam 
as savanas e, logo depois, começam as florestas tropicais e subtropicais. À essa região 
subsaariana os árabes chamavam de Bilad as-Sudan e os berberes, de Akal n-Iquina- 
wen. Os dois termos significavam “terra de negros”. Do nome árabe originou-se a 
palavra Sudão, utilizada pelos portugueses, já no século xvi, para designar a região 
das savanas ao sul do Sahel. O nome berbere deu origem à palavra Guiné*, que desig- 
nava a região das florestas. 

As savanas ocupam uma larga faixa que se estende do Atlântico ao Índico, passan- 
do pela nascente do rio Nilo. Essa ampla região de savanas costuma ser dividida em 
Sudão Ocidental, Central e Nilótico (de Nilo). 

Os bantos viviam ao sul da Guiné. “Banto significa 'povo” ou “homens”. É o plural 
de munto, 'o homem'””. O termo banto refere-se a uma língua que serviu de base para 
trezentas ou mais línguas faladas numa extensa região*. Essa palavra designa uma 
unidade cultural e não racial. A população negra à qual se aplica o termo é formada 
por grupos huma- 2 NA 
nos muito diferen- 
tes fisicamente. 
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Rainha Ginga, dos 
reinos de Angola e de 
Matamba (1587-1663). 
Guerreira lendária, 

é símbolo da 
resistência dos bantos 
à dominação 
portuguesa e ao 
tráfico de escravos. 
Está presente 

em diversas 
manifestações da 
cultura afro-brasileira, 
como a congada e O 
maracatu. Aquarela da 
Missione Evangelica, 
de Antônio Cavazzi da 
Montecuccolo, início 
do século XVII. 


f Na África atual, Sudão é o nome de um país situado no nordeste do continente, ao sul do Egito. 

* Guiné é o nome de um país situado na costa atlântica da África atual. 

7 Costa E Suva, Alberto da. A enxada e a lança: a África antes dos portugueses. 2. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1996. p. 193. 

“A língua e a cultura banto abrangem a parte da África que vai da haia de Biafra (no atual Camarões) até Melinde (no Quênia), e do sul da Guine 


até o extremo sul do continente africano. 


“Coleção particular 
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De acordo com a hipótese aceita hoje em dia, o núcleo original banto situava-se às 
margens do rio Benué, na atual Nigéria. No início da Era Cristã, os bantos teriam 
migrado para a região de Chaba (ou Catanga). Ali permaneceram por um bom tempo 
antes de iniciar a grande migração, por volta dos séculos vit e vi, que resultou na 
ocupação do território que mencionamos anteriormente. 

Penetrando nas florestas tropicais, os bantos pressionaram os pigmeus, atualmente 
refugiados nas selvas da República Democrática do Congo. Mais ao sul, o mesmo 
aconteceu com os bosquímanos e hotentotes, falantes da língua khoisan ou coisã, 
ramo distinto da língua banto. Parentes distantes dos pigmeus, os bosquímanos e os 
hotentotes não são negros: têm a pele amarelada, variando de clara a escura. Sabe-se, 
com certeza, que são sobreviventes de um povo muito primitivo que ocupou o sul da 
África durante a época da Pedra Lascada (Paleolítico). 

Os bantos expandiram-se também para o leste da África, onde encontraram os 
etíopes, isto é, os camitas-orientais, um povo de nariz reto e lábios delgados, cuja 
coloração ia de moreno a negro. 


À EXPANSÃO ISLÂMICA, O COMÉRCIO E OS ESTADOS SUDANESES. Estabelecidos provavelmen- 
te há 11 ou 12 mil anos nas florestas próximas às savanas, os negros povoaram quase 
toda a África ao sul do Saara, enquanto o norte permaneceu ocupado pelos berberes, 
povos de pele clara. A partir do século vi, os árabes beduínos invadiram o norte da 
África, onde converteram a maioria dos berberes ao islamismo. O domínio árabe 
intensificou as ligações comerciais entre o norte e o Sudão. Percorrendo o deserto de 
norte a sul, as caravanas de camelos traçaram uma rede de contatos comerciais cons- 
tituídas pelas rotas denominadas “transaarianas”. O sal, o ouro e os escravos eram os 
principais artigos desse comércio. 

O desenvolvimento desse comércio caminhou paralelamente à formação sucessiva 
dos reinos sudaneses de Gana, Mali e Songhai. 

O reino de Gana, situado a 800 km do país atual de mesmo nome, já era mencio- 
nado em documentos árabes do século vm. Foi o Estado dominante no Sudão Ociden- 
tal até o século xi, quando o reino de Mali o superou. No século xv, o reino de 
Songhai ultrapassou o poderio de Mali. Todos esses reinos adotaram a religião muçul- 
mana. Esse foi o destino comum dos numerosos Estados que floresceram no Sudão: os 
que não se converteram viviam sob forte influência muçulmana. 


O saL, O OURO E O ESCRAVO. O sal, um produto de primeira necessidade no Sudão, era 
extraído nas salinas existentes no deserto do Saara, vestígios de antigos lagos resseca- 
dos. A salina de Tegaza era uma das mais importantes. 

Caravanas de mercadores do norte transportavam o sal em forma de barra, tro- 
cando-o no Sudão ocidental por cereais, ouro e escravos. Estes destinavam-se ao tra- 
balho nas salinas, de onde tinham poucas chances de retornar. 

O ouro era retirado nas regiões de Bambuk (Alto Senegal) e de Lobi (parte central 
do Alto Volta), levado para Tombuctu e ali negociado com os mercadores árabes é 
mouros. De Tombuctu, as caravanas dirigiam-se aos reinos islâmicos do norte da 
África. Marrakesh, Fez, Ceuta, Tânger e Túnis eram os pontos terminais das rotas 
transaarianas, frequentados por judeus e genoveses entre outros. 
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Adaptado de: Georges Duby. Atlas historique. Paris: Larousse, | 987, 


A escravidão era conhecida na África negra desde tempos remotos, mas tratava-se 
de escravidão doméstica, para serviços caseiros e em pequena escala. Somente com a 
chegada dos árabes é que se introduziu a procura maciça de escravos negros, sendo os 
sudaneses os preferidos. 

Por volta do século vil, pastores nômades estabeleceram-se em torno do lago Chade 
e ali introduziram a organização estatal que se especializou no apresamento de escra- 
vos. Assim nasceu o império denominado Kanem-Bornu, que apresava seres humanos 
no sul para vendê-los em Trípoli, Alexandria, Cairo e Suakin, no mar Vermelho. 
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TRÁFICO NEGREIRO E COLONIZAÇÃO. Como se pode notar, o tráfico de escravos era co- 
nhecido na África há muito tempo. Com a demanda brasileira, no entanto, o que 
mudou foi a sua função: o tráfico negreiro do Atlântico converteu-se numa peça im- 
portantíssima do sistema colonial. O tráfico negreiro transformou o povoamento em 
colonização e foi o fator decisivo na constituição do chamado escravismo colonial. 
Por quê? Porque a escravidão dependia do abastecimento regular fornecido pelo trá- 
fico. Ou seja, sem o tráfico, cedo ou tarde a escravidão se extinguiria. 

Portanto, pode-se dizer que a colonização não começou em 1530, com a expedição 
de Martim Afonso de Sousa, como normalmente se pensa. Naquela data, teve início, 
sim, O povoamento português dos territórios ultramarinos na América. A colonização 
instalou-se com o incremento do tráfico negreiro e, em consequência, com a substitui- 
ção do indígena pelo africano, processo cuja fase decisiva situa-se entre 1580 e 1630. 

Nesse sentido, a colonização pode ser entendida como uma ruptura com o projeto 
oficial e religioso que motivava o Reino português no início da sua expansão marítima 
e mercantil. Assim entendida, a colonização configura-se como uma vitória da bur- 
guesia sobre o projeto de fundo aristocrático e clerical. 


O fenômeno colonial 




















No sentido geral, colonização sig- 
nifica ocupação e povoamento de um 
território, onde se estabelecem ativida- 
des essenciais à vida de uma socieda- 
de. É interessante notar que a palavra 
colônia vem do latim colonia (“lugar 
para onde se enviam novos povoado- 
res”), enquanto colono deriva de colo- 
nus e significa “lavrador” e “morador” 
de uma colônia. A palavra colônia já 
era usada em Portugal no século xvn, 
com o sentido de “habitação” e “resi- 
dência”, 

Toda colônia tem a sua metrópole, 
palavra grega que significa, literalmen- 
te, “cidade-mãe”. No século vm a.C., a 
Grécia vivenciou um grande movimen- 
to de expansão, fundando colônias tan- 
to na Ásia Menor quanto no sul da Itá- 
lia. Porém, cada cidade criada era inde- 
pendente de sua metrópole. 


Portanto, em seu sentido original, a 
palavra colônia não tinha o significado 
de lugar em que se produz algo tendo 
em vista a sua exportação para a metró- 
pole. Esse entendimento do termo é bas- 
tante recente e, aos antigos, seria incom- 
preensível a idéia de uma metrópole que 
criasse colônias com a única finalidade 
de explorá-las economicamente. Tanto 
é que o adjetivo colonial, o verbo coloni- 
zar e o substantivo colonização só apa- 
receram no século xI1x. Esses termos fo- 
ram criados pelos franceses e importa- 
dos para o português. 

O que os antigos sabiam fazer era en- 
viar colonos para habitar colônias, mas sem 
criar laços de dependência colonial ou fa- 
zer da colonização uma atividade conti- 
nua e sistemática. Mas foi exatamente isso 
que os modernos povos europeus fizeram 
na América. Eles a colonizaram. 
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Com a transformação do Brasil em colônia, Portugal converteu-se em metrópole. 
Esse fato pode ser observado pela mudança de direção do Estado português, que gra- 
dativamente substituiu o projeto aristocrático e clerical dos primeiros tempos pela 
política colonial, isto é, pelo interesse fiscalista e mercantil. 

O triunfo da burguesia mercantil no ultramar, porém, não teve equivalente na 
metrópole, onde o domínio aristocrático manteve-se intocado. E mais: a burguesia 
viu-se intimidada pela reação aristocrática que fez da Inquisição seu principal instru- 
mento. Essa vitória interna da nobreza é que impedirá Portugal de, no futuro, dar o 
salto capitalista. Retomaremos posteriormente essa questão. 


ConcLusão. Começamos o capítulo propondo olhar a história de uma certa distância, 
de uma perspectiva temporal longa (séculos xu a xvnl), a fim de perceber uma cons- 
tante. Examinando-a no plano dos acontecimentos imediatos, a história pareceu ou- 
tra: conflitos de interesse, busca de oportunidades individuais, projetos religiosos e 
ambições políticas. Ninguém estava agindo para promover a expansão marítima, ins- 
tituir a colonização moderna, nem alavancar o capitalismo. Porém, mesmo nos amon- 
toados aparentemente desconexos de ações e reações é possível identificar a linha de 
força dos acontecimentos — a busca de riqueza —, que alguns condenavam, denomi- 
nando-a de “cobiça de bens materiais”. 

Sob essa condenação palpitava a economia, que nunca havia recebido a devida 
atenção por parte das sociedades aristocráticas do passado. A “cobiça de bens mate- 
riais” expressava, no início da Idade Moderna, a repulsa em colocar os interesses 
econômicos como guia das ações. Porém, a condenação e a repulsa, manifestações 
típicas da mentalidade aristocrático-clerical da época, não conseguiram barrar o triunfo 
da economia, que prenunciava a vitória do capitalismo. 

O que você acabou de ler é uma reconstrução histórica e, como tal, sujeita a críti- 
cas e revisões. Porém, historiadores e pessoas comuns concordam em um aspecto: só 
percebemos o que de fato aconteceu quando tudo termina. Isso foi dito numa lingua- 
gem metafórica e insuperável por um filósofo alemão, Hegel, para quem “a ave de 
Minerva [a coruja] só levanta o vôo ao entardecer”. 
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& A precoce centralização política advinda da 
Revolução de Avis explica o pioneirismo 
português na expansão ultramarina. 

* Os povoadores vieram ao Brasil para en- 
riquecer rapidamente e acabaram contri- 


buindo para a formação do capitalismo. 

é O conflito entre povoadores e jesuítas em 
torno da escravização do indígena e o cres- 
cimento da exportação do açúcar abriram 
o caminho para o tráfico negreiro. 


A África 


& Sudão e Guiné são vocábulos de origem 
árabe e berbere, respectivamente, e sig- 
nificam “terra de negros”. 


é Em estreito contato comercial com os 


árabes, os sudaneses foram fortemente 


influenciados pela religião islâmica. 

* O sal, o ouro e o escravo eram os prin- 
cipais produtos do comércio sudanês. 
A escravidão tornou-se maciça com a 
chegada dos árabes. 


O nascimento do antigo sistema colonial 


& Acolonização propriamente dita teve iní- 


cio com o tráfico negreiro. 


* As ações humanas do período da expan- 


são marítima e mercantil orientaram-se, 


sobretudo, pela busca de riqueza. Foi esse 
o ponto de partida para a constituição 
do capitalismo. 





1. “Os homens fazem a própria história, 
mas não sabem que a fazem.” 
Justifique essa afirmação. 


2. Os portugueses tinham projetos e in- 
teresses divergentes em relação ao po- 
voamento do Brasil. No final, preva- 
leceu o interesse colonizador. Explique 
esse fato. 


3. Qual a relação existente entre coloni- 
zação e tráfico negreiro? 


4. O historiador Caio Prado Jr. escreveu: 


Todo povo tem na evolução, vista à distân- 
cia, um certo “sentido”. Este se percebe não nos 
pormenores de sua história, mas no conjunto dos 
fatos e acontecimentos essenciais que a constitu- 
em num largo período de tempo. Quem observa 
aquele conjunto [...] não deixará de perceber que 
ele se forma de uma linha mestra e ininterrupta 
de acontecimentos que se sucedem em ordem ri- 
gorosa, e dirigida sempre numa determinada ori- 
entação. |...] 


Se vamos à essência da nossa formação, vere- 


mos que na realidade nos constituímos para for- 
necer açúcar, tabaco, alguns outros gêneros: mais 
tarde ouro e diamantes; depois algodão, e em se- 
guida café, para o comércio europeu. Nada mais 
do que isto. É com tal objetivo, objetivo exterior, 
voltado para fora do país e sem atenção a consi- 
derações que não fossem o interesse daquele co- 
mércio que se organizarão a sociedade e a econo- 
mia brasileiras. 


Caio Prado Jr. Formação do Brasil 
contemporâneo. 7. ed. São Paulo: Brasilien- 
se, 1963. p. 13. 
Embora convincente, essa visão tem 
sido criticada porque dá a entender que 
existe um sentido ou uma finalidade na 
história, independentemente da vontade 
das pessoas. Se isso fosse verdadeiro — di- 
zem os críticos —, não haveria liberdade, 
pois todos estariam agindo de acordo com 
o sentido ou a finalidade da história, mes- 
mo quando estivessem impondo a própria 
vontade aos outros. 
A história tem um sentido ou somos 
nós que lhe damos um sentido? 





HISTÓRIA OCIDENTAL 





AS GRANDES FASES DA HISTÓRIA OCIDENTAL. 
Costuma-se dividir a história ocidental do 
seguinte modo: 
” Antiguidade Clássica (greco-romana) 
* Idade Média 
“* Idade Moderna 
* Idade Contemporânea 
A história da Grécia antiga começa por 
volta de 1950 a.C., mas a civilização grega 
só adquire a sua forma típica com o surgi- 
mento da pólis (cidade-estado), no século vim 
a.C. A Antiguidade Clássica termina com a 
queda do Império Romano em 476 d.C. Ini- 
cia-se, então, a Idade Média, que irá até 1453, 
com a tomada de Constantinopla pelos tur- 
cos otomanos. À Idade Moderna vai da que- 
da de Constantinopla ao início da Revolu- 
ção Francesa em 1789 e, dessa data até os 
dias atuais, situa-se a Idade Contemporânea. 
Tomando como base as características 
econômicas centrais de cada um desses gran- 
des períodos, teremos o seguinte quadro: 
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Cada um dos períodos é caracterizado 
por um tipo predominante, mas não exclu- 
sivo, de mão-de-obra: a escrava, a do servo, 
a do produtor independente (camponeses e 
artesãos) e a do trabalhador livre assalaria- 
do. Convém lembrar também que a substi- 
tuição de um tipo de mão-de-obra por ou- 
tro envolveu longos períodos de transição. 
Vários séculos se passaram, por exemplo, 
entre a queda do Império Romano, que mar- 
ca o início da Idade Média, e a pulverização 
da Europa em feudos. Assim, a servidão não 
predominou em todo o período medieval, 
mas em alguns de seus dez séculos. 


O Brasi. Considerando-se a época em que 
o Brasil foi ocupado apenas por socieda- 
des indígenas, a periodização histórica re- 
ferida acima não faz o menor sentido, uma 
vez que essas sociedades viviam formas 
muito distintas de organização social. 
Contudo, a partir da conquista portugue- 
sa iniciada no século xvi, essa periodiza- 
ção tem servido de referência para nós, já 
que a conquista e a colonização do Brasil 
inserem-se no quadro mais amplo da for- 
mação do capitalismo no Ocidente. 

Por esse motivo, para iniciarmos nos- 
so estudo, apresentaremos um quadro 
geral da Europa ocidental no período que 
antecedeu a expansão marítima. 





AS DUAS FASES DA IDADE MépiA. Costuma- 
se dividir a Idade Média em duas fases: a 
primeira, chamada de Alta Idade Média 
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(século v ao x1); a segunda, chamada de 
Baixa Idade Média (século xi ao xv). 

A Alta Idade Média corresponde, em 
linhas gerais, à fase da constituição do 
trabalho servil, e a Baixa Idade Média, à 
fase de sua generalização e declínio. 

Existe ainda um outro aspecto impor- 
tante: na primeira fase da Idade Média, o 
comércio era local e inexpressivo; na se- 
gunda, o comércio torna-se uma poderosa 
e influente atividade econômica, da qual 
nascerá posteriormente o capitalismo. 


A serviDÃO. O feudalismo era um sistema 
político, social e econômico baseado no 
trabalho servil ou, simplesmente, na ser- 
vidão. A servidão consistia na submissão 
do trabalhador a várias obrigações, entre 
elas prestar serviço sem remuneração nas 
terras do senhor (obrigação ou tributo de- 
nominado corvéia). O servo também era 
obrigado a entregar ao senhor parte do 
que produzia nas terras que lhe eram con- 
cedidas (talha). 

Não se deve concluir, porém, que exis- 
tiam apenas senhores feudais e servos nas so- 
ciedades feudais. Entre essas duas camadas 
encontravam-se, por exemplo, os vilãos (que 
eram camponeses livres) e os senescais e bai- 
lios (que trabalhavam sob as ordens de um 
senhor). Havia ainda aqueles que se dedica- 
vam à vida religiosa e compunham o clero. 
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UMA ECONOMIA ESSENCIALMENTE RURAL. Atual- 
mente, as inovações tecnológicas não sur- 
preendem e fazem parte do nosso dia-a-dia. 
Porém, durante a era feudal, não havia a 
preocupação de criar novas e eficientes tec- 
nologias. Em geral, trabalhava-se da mes- 
ma maneira € com as mesmas ferramentas 
de geração a geração, num ambiente essen- 
cialmente rural, evidenciando o frágil do- 
mínio do homem sobre a natureza. 

Em comparação com a sociedade atual, 
podemos dizer que o baixo nível tecnológi- 
co foi uma das características do feudalis- 
mo. À capacidade produtiva do sistema era 
comparativamente muito pequena. 

Ocorriam más colheitas com fregiên- 
cia, o que colocava em perigo a sobrevi- 
vência de todos, inclusive a dos senhores 
feudais. Em tais períodos, a única maneira 
de contornar a crise de subsistência era 
enviar alguém para adquirir alimentos — 
trigo, por exemplo — onde houvesse. Por- 
tanto, o comércio, mesmo pequeno e local, 
não era desconhecido na Idade Média. 





O RENASCIMENTO COMERCIAL E URBANO. Do 
século v ao Ix, o Ocidente sofreu uma série 
de perturbações. No século v, os diversos 
povos germânicos invadiram e destruíram 





Servos colhendo 
cereais, c. 1340. 
Além da peste negra, 
que se alastrou pela 
Europa naquela 
década, a fome 
decorrente de 

más colheitas foi 
outra constante 

do século XIV 
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o Império Romano. Nos séculos VI e VII, 
os muçulmanos vindos do norte da África 
tomaram a península Ibérica. No século 
1x, o leste europeu foi sacudido por novos 
invasores: os eslavos, os magiares (ou hún- 
garos), e os normandos (ou escandinavos, 
também conhecidos como vikings). Depois 
desses acontecimentos, a paz voltou à Eu- 
ropa, mas a presença desses povos traria 
desdobramentos importantes. 

O feudalismo constituiu-se ao longo 
desse período de perturbações, período em 
que também foram geradas as particula- 
ridades regionais (a sociedade que se for- 
mou na península Ibérica era muito dis- 
tinta da que se formou na região central 
da Europa, por exemplo). Quando as in- 
vasões cessaram, a população começou a 
crescer, a área de cultivo se expandiu e a 
Europa feudal alcançou um período de 
relativa prosperidade e estabilidade. 

No século xi, introduziram-se algumas 
melhorias na técnica de produção: empre- 
go do moinho de vento e água e atrela- 
gem do cavalo pelo colo, no lugar da atre- 
lagem pelo pescoço (que asfixiava o ani- 
mal). Nessa época, apareceu também o 
uso do arado e da enxada de ferro. 

Paralelamente a essa melhoria técnica, 
iniciaram-se as Cruzadas, expedições mi- 
litares cristãs contra os muçulmanos. Ini- 
cialmente revestidas de ideais religiosos 
contra os “infiéis”, as Cruzadas trouxeram 
uma consequência inesperada: a abertura 
do Mediterrâneo, controlado pelos árabes 
desde o século vm. O acesso ao Oriente, 
especialmente às cidades que serviam de 
entrepostos comerciais, ficou facilitado. 

A conjugação desses diversos fatores 
(fim das invasões, crescimento demo- 
gráfico, expansão da área de cultivo, me- 
lhorias técnicas e a abertura do Mediter- 
râneo) deram origem ao renascimento 
comercial e urbano no Ocidente. 
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AS CIDADES ITALIANAS. À reconquista do 
Mediterrâneo foi especialmente vigorosa no 
mar Tirreno, onde Gênova e Pisa se desta- 
caram. Forças dessas duas cidades lutaram 
contra os piratas muçulmanos, perseguin- 
do-os é atacando-os até no norte da Áfri- 
ca. Aos poucos, o Mediterrâneo tornou-se 
um “lago cristão”, depois de ter sido, por 
três séculos, um “lago muçulmano”. 

As cidades italianas foram, assim, as 
primeiras a se beneficiar com a nova situa- 
ção, monopolizando o comércio de pro- 
dutos orientais adquiridos basicamente 
em três pontos: Síria, Egito e Constanti- 
nopla. À cidade de Veneza era particular- 
mente ativa: seus navios — carregados de 
madeira, metais e escravos — atingiam 
Alexandria, no Egito, onde trocavam 
mercadorias pelo ouro proveniente do 
Sudão. Com esse ouro, compravam sedas 
e especiarias em Constantinopla. 





Planta de Jerusalém, a partir de um manuscrito 
do século XIII, na época da Sexta Cruzada, 
que dominou a cidade por alguns anos. 
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Adaptado de: Atlas histórico. São Paulo: Encyclopaedia Britannica, 1989, 


EUROPA SETENTRIONAL E FLANDRES. A penin- 
sula itálica não era o único centro de co- 
mércio na Europa. Simultaneamente ao 
revigoramento das cidades italianas, um 
outro importante foco comercial formou- 
se em Flandres, na região da atual Bélgica. 
Ali, fabricavam-se tecidos de lã mui- 
to famosos e apreciados no Ocidente. 
Essa próspera indústria era alimentada 
pela Inglaterra, fornecedora da matéria- 
prima. Ypres, Bruges, Lille e Douai eram 
os grandes produtores. Seus tecidos eram 
vendidos, no século xr, em Novgorod 
(Rússia), nas regiões do Báltico e tam- 
bém na península itálica, onde eram tin- 
gidos com cores brilhantes e, depois, re- 
vendidos no Oriente. Os tecidos flamen- 
gos contribuíram para equilibrar, e pos- 
teriormente inverter de modo favorável 
ao Ocidente, o comércio até então defi- 
citário mantido com os muçulmanos e os 
mercadores de Constantinopla. 
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Às FEIRAS DE CHAMPAGNE. Os mercadores das 
cidades italianas e flamengas habituaram- 
se a se reunir nas feiras de Lille e Ypres, na 
própria Flandres. Mais tarde, a partir de 
1050, o centro comercial deslocou-se para 
as feiras de Champagne, região situada no 
nordeste da atual França. Graças à ativi- 
dade comercial, essa região tornou-se um 
poderoso condado, atingindo seu apogeu 
no século xviIl. 


A Hansa TeuTônica (LiGa COMERCIAL DE 
CIDADES ALEMAS). As relações comerciais 
uniram lentamente regiões antes disper- 
sas através de intrincadas rotas que aca- 
baram abarcando a Europa inteira. De 
Flandres, o comércio tomou a direção do 
mar do Norte através de Bruges, que se 
converteu num grande centro redistribui- 
dor de tecidos. Os alemães aí se instala- 
ram. Na Alemanha, cresciam as cidades 
de Lubeck e Hamburgo, núcleos da Han- 


sa Teutônica — organização da qual parti- 
cipavam inúmeras outras cidades. À Han- 
sa fazia a conexão do centro comercial 
do Ocidente com a Rússia, onde se desta- 
cava a cidade de Novgorod. Assim, for- 
mou-se um novo eixo de comércio: Bru- 
ges-Lubeck-Novgorod, a espinha dorsal 
das rotas da Europa setentrional, 


A URBANIZAÇÃO DA EUROPA. O renascimento 
do comércio acarretou importantes conse- 
qiiências para a organização feudal. Entre 
elas, a crescente urbanização, que contribuiu 
para a difusão ainda maior do comércio. 
Entre o campo e a cidade, estabeleceu- 
se uma divisão de trabalho, dando ao sis- 
tema feudal uma nova feição. Os movi- 
mentados centros urbanos abrigavam es- 
sencialmente comerciantes e artesãos que, 
desafiando as autoridades feudais, foram 
lentamente se emancipando dos domínios 
senhoriais, muitas vezes sob a proteção dos 
reis!, Um orgulhoso patriciado urbano, 
formado por riquíssimos mercadores, go- 
vernava as cidades. As corporações de ofí- 
cio, que reuniam os artesãos de uma de- 
terminada atividade, multiplicavam-se 
com seus mestres, oficiais e aprendizes. 





ESTABILIZAÇÃO DO MOVIMENTO ECONÔMICO NO 
SÉCULO XIV. À história não é feita apenas de 
períodos de progresso. O início do século 
xIv marcou o fim do período expansionista 
da economia medieval. O movimento do 
comércio e da manufatura, a urbanização, 
a circulação monetária, o crédito e o cresci- 


mento demográfico experimentaram um 
período de estagnação e retrocesso. Ou seja, 
a crise havia se instalado. 
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Vários fatores explicam a crise. Entre 
eles, podemos destacar o principal: o siste- 
ma feudal não estava organizado de modo 
a promover o livre desenvolvimento do co- 
mércio. Os senhores feudais cobravam pe- 
dágios, o trabalho servil não era adequado 
para aumentar a produtividade e abaste- 
cer o crescente mercado urbano; a Igreja 
condenava o lucro e a cobrança de juros. 
De acordo com a opinião geral da época, 
a atividade comercial era considerada uma 
ocupação inferior. 


O FIM DO FEUDALISMO. Para piorar a situa- 
ção, a Europa conheceu, a partir de 1317, 
um ciclo de más colheitas que generaliza- 
ram a fome. Em 1348, a peste negra se 
alastrou e matou um terço da população 
européia. Anos antes, em 1337, começa- 
ra a Guerra dos Cem Anos entre França e 
Inglaterra, que só terminaria em 1453. Por 
fim, rebeliões eclodiram no campo con- 
tra os senhores feudais e, nas cidades, os 
artesãos empobrecidos se revoltaram con- 
tra o patriciado (mercadores ricos que 
governavam as cidades). 

Esse cenário de instabilidade, conflitos 
e lutas se arrastou por cem anos. À conse- 
quência mais importante foi que a servi- 
dão, tal como se apresentava antes, per- 
deu sua força. O feudalismo, em sua for- 
ma medieval, também. 


SÉCULO XV: O INÍCIO DA RECUPERAÇÃO. À 
Europa começou a se recuperar só no sé- 
culo xv. À frente desse processo, estava 
Portugal. Nos séculos xv e Xvi, esse pe- 
queno reino de população reduzida co- 
mandou uma das maiores transformações 
históricas da humanidade. De acordo com 
Adam Smith (1723-1790), fundador da 
moderna ciência econômica, a “descober- 
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nacionais e das modernas nações da Europa. 
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ta da América e a de uma passagem para 
as Índias Orientais pelo Cabo da Boa Es- 
perança são os dois maiores e mais im- 
portantes eventos registrados na história 
da humanidade”?, 


RETENÇÕES 


Depois de se destacarem como os pionei- 
ros da expansão marítima, os portugueses 
fizeram do Brasil não só o modelo, por exce- 
lência, da colonização moderna, mas tam- 
bém o maior produtor mundial de açúcar. 


Periodização da história ocidental 


€ Antiguidade, Idade Média, Moderna e 
Contemporânea, principais períodos da 


história européia, estão associados às dife- 
rentes formas de exploração do trabalho. 


A Idade Média e o sistema feudal 


€ A servidão foi a forma de trabalho pre- 
dominante na Idade Média. 
4 Inovações técnicas não estavam entre as 


prioridades do sistema feudal, o que con- 
tribuiu para a sua permanência como eco- 
nomia essencialmente rural. 


Transformações do feudalismo 


* Com o fim das invasões no século x, a po- 
pulação cresceu e as cruzadas promove- 
ram o expansionismo que resultou no cha- 
mado “renascimento comercial e urbano”. 


* Ascidades medievais, governadas por po- 
derosos comerciantes (patriciado), eman- 
ciparam-se do domínio senhorial. 


O fim da Idade Média e o início da Moderna 


€ No início do século xiv, a economia feu- 
dal sofreu uma parada por motivos estru- 
turais: inadequação do sistema produtivo 
ante o dinamismo mercantil, 


PARA 


BXELORAR 


€ A recuperação da Europa foi iniciada so- 
mente no século xv, com a expansão ul- 
tramarina portuguesa. 





1, Em que se fundamenta a proposta de perio- 
dização apresentada no texto? 

2. Havia uma incompatibilidade estrutural 
entre o regime servil de trabalho e o de- 
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senvolvimento comercial e urbano. Disso 
resultou a grande crise do século xIv. Des- 
creva no que consistia a mencionada in- 
compatibilidade. 





Leia o texto e responda às questões. 


|...] O ventre contraído pelo temor da priva- 
ção, pelo medo da fome e do amanhã, assim segue 
o homem do ano 1000, mal alimentado, penando 
para, com suas ferramentas precárias, tirar seu pão 
da terra. Mas esse mundo difícil, de privação, é um 
mundo em que a fraternidade e a solidariedade ga- 





rantem a sobrevivência e uma redistribuição das ma- 
gras riquezas. Partilhada, a pobreza é o quinhão 
comum. Ela não condena, como hoje, à solidão o 
indivíduo desabrigado, encolhido numa plataforma 
de metrô ou esquecido numa calçada. A verdadeira 
miséria aparece mais tarde, no século xi, brusca- > 


“SMITH, Adam. À riqueza das nações: investigações sobre sua natureza e suas causas, São Paulo: Abril Cultural, 1983, w, 2. p. 100. 





» mente, nos arredores das cidades onde se amon- 
toam os marginalizados. Vindos dos campos para 
aproveitar a forte onda de crescimento que sacode 
a Idade Média, eles encontram as portas fechadas. 
Desse abandono nasce um novo cristianismo, o de 
Francisco de Assis [1181-1226], predecessor dos pa- 
dres operários e do abade Pierre. 

Nos tempos de São Luís [Luís 1x, rei da Fran- 
ça de 1226 a 1270], as hordas que surgiam do 
leste provocam terror e angústia no mundo cris- 
tão. O medo do estrangeiro oprime novamente 
as populações. 

No entanto, a Europa soubera digerir e inte- 
grar os saqueadores normandos. Essas invasões [sé- 
culos 1X a x1] tinham tornado menos claras as fron- 
teiras entre o mundo pagão e a cristandade e esti- 
mulado o crescimento econômico. À Europa, en- 
tão terra juvenil, em plena expansão, estendeu-se 
aos quatro pontos cardeais, alimentando-se, com 
voracidade, das culturas exteriores. Uma situação 
muito diferente da de hoje, em que o Velho Conti- 
nente se entrincheira contra a miséria do mundo 
para preservar suas riquezas. Se o homem medieval 
teme, sobre todas as coisas, o pagão, o muçulmano 
e o judeu, infiéis a converter ou a destruir, descon- 
fia também do outro, seu vizinho de aldeola. 

É o fogo do mal dos ardentes que queima as 
populações do ano 1000. Uma doença desconheci- 
da que provoca um terror imenso. Mas o pior está 
por vir: a peste: negra devasta a Europa e ceifa um 
terço de sua população durante o verão de 1348. 
Como a Aids para alguns, essa epidemia é vivida 
como uma punição do pecado. Então, procuram-se 
bodes expiatórios e encontram-se os judeus e os le- 
prosos, acusados de envenenar os poços. Às cida- 
des isolam-se, proibindo a entrada ao estrangeiro 
suspeito de trazer o mal, A morte está em toda a 


Estudo 1 = O Brasil na história ocidental 


parte, na vida, na arte, na literatura. Contudo, os 
homens desse tempo temem muito uma outra 
doença, a lepra, considerada o sinal distintivo do 
desvio sexual. Nos corpos desses infelizes refletir- 
se-ia a podridão de sua alma, Então, os leprosos 
são isolados, enclausurados. Uma rejeição radical 
que evoca algumas atitudes em relação à Aids. 

[...] Quando ninguém duvida da existência de 
um outro mundo, a morte é uma passagem que 
deve ser celebrada em cerimônia entre parentes e 
vizinhos. 

O homem da Idade Média tem a convicção de 
não desaparecer completamente, esperando a res- 
surreição. Pois nada se detém e tudo continua na 
eternidade. A perda contemporânea do sentimento 
religioso fez da morte uma provação aterrorizante, 
um trampolim para as trevas e o incognoscível. 

A solidariedade em torno da passagem da vida 
para a morte desapareceu e, hoje, apressamo-nos 
para desembaraçar-nos do cadáver. Mais do que a 
morte, nossos ancestrais temiam o Juízo Final, a 
punição do além e os suplícios do inferno. Um medo 
do invisível sempre presente, bem implantado no 
âmago do homem de hoje, que vacila perante o sen- 
timento de impotência em face de seu destino. 


Georges Duby. Ano 1000 ano 2000: na pista de 
nosso medos. São Paulo: Unesp, 1998. p. 16-85, 


1. Explique a relação entre pobreza e soli- 
dariedade na Alta Idade Média. Por que 
isso muda a partir do século xi? 

2. Segundo o historiador Georges Duby, 
quais eram os medos do homem do ano 
10002 

3. E quais seriam os medos do homem do 
ano 20002 Discuta essa questão com seus 
colegas e professores. 





1. O renascimento comercial e urbano na Bai- 
xa Idade Média. 


2. A crise do feudalismo no século xrv, na Eu- 
ropa ocidental. 











A GUERRA DE RECONQUISTA E A FORMAÇÃO 
DE PortucaL. O início da formação de 
Portugal nos remete à situação da penín- 
sula Ibérica no século vir. 

Desde 624, a península Ibérica era 
dominada pelos visigodos, povo germá- 
nico que se convertera ao cristianismo no 
século vi. Em 711, a península foi con- 
quistada pelos muçulmanos!. Os cristãos, 
entretanto, mantiveram sob controle a 
região das Astúrias, futuro reino de Leão, 
de onde partiram para a reconquista do 
território perdido. 

O movimento de reconquista só tomou 
corpo a partir do século x1, com a forma- 
ção dos reinos cristãos de Leão, Castela, 
Navarra e Aragão. 

No reinado de Afonso vi (1069-1109), 
rei de Leão e Castela a partir de 1072, 
dois nobres franceses, Raimundo e Hen- 
rique de Borgonha, destacaram-se na luta 
contra os mouros. Como recompensa, 
receberam as filhas de Afonso vi em casa- 
mento e terras como dote. 

Henrique de Borgonha ficou com o 
condado Portucalense. Seu filho, Afonso 
Henriques, libertou-se de Leão e procla- 
mou-se rei de Portugal em 1139, A inde- 
pendência do novo reino foi formalmen- 
te reconhecida pelo rei de Leão e Castela, 
Afonso vil (1109-1157), em 1143. 

Em Portugal, a luta contra os mouros 
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continuou até 1249, quando se deu a con- 
quista do Algarve no sul. A partir disso, o 
reino ficou com os limites atuais, afirman- 
do-se como “o primeiro Estado europeu 
moderno”, no dizer do historiador Char- 
les Boxer. 

A dinastia de Borgonha, fundada por 
Afonso Henriques, perdurou até 1383. 
Nessa data, eclodiu a Revolução de Avis, 
que levou D. João 1 ao trono português. 
A nova dinastia reinou em Portugal até 
1580. 


À DINASTIA DE BORGONHA E A CENTRALIZA- 
ÇÃO pOLÍTICA. O período que se inicia com 
a dinastia de Borgonha caracterizou-se 
pela intensa luta de Portugal contra os 
mouros e pela progressiva conquista de 
territórios, consolidando finalmente seus 
limites com a incorporação da região do 
Algarve. 

A Guerra de Reconquista influenciou 
toda a organização do Estado português. 
À constante mobilização para a guerra re- 
forçou o poder do rei como chefe militar, 
facilitando a centralização política. Esse 
elemento destacou Portugal do resto da 
Europa, onde a descentralização era uma 
característica dominante. 

Em virtude da importância do rei, o 
feudalismo em Portugal teve uma carac- 
terística peculiar: as terras conquistadas 
aos mouros e concedidas aos nobres não 
se converteram em domínios independen- 
tes. As instituições municipais eram for- 


! A conquista da península Ibérica foi feita por uma coligação formada por árabes, sírios, persas, cgípícios e berberes, rodos unidos pela fé islâmica 
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tes e subordinadas ao rei, e não aos no- 
bres. Tais características explicam a pre- 
coce centralização política de Portugal. 


O comércio maríTIMO. Ào lado das ques- 
tões político-territoriais, é necessário con- 
siderar a trajetória econômica do reino 
português. Ao longo da Idade Média, a 
agricultura e o comércio marítimo foram 
a base econômica desse pequeno reino. 
Desde o século xI1, os portugueses comer- 
ciavam com os reinos de Leão, Castela e 
os Estados muçulmanos. No fim do mes- 
mo século, quando o contato com Flan- 
dres se estabeleceu, a cidade do Porto já 
havia se transformado num importante 
centro comercial, juntamente com Lisboa. 

No começo do século xi, os primei- 
ros mercadores portugueses foram auto- 
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rizados a comerciar na Inglaterra e, por 
volta de 1226, mais de cem autorizações 
haviam sido concedidas. No mesmo sé- 
culo, Sancho n (1223-1245), rei de Portu- 
gal, fez a primeira tentativa de construir 
uma frota naval pertencente ao Estado, 
mas foi D. Dinis (1279-1325) que, con- 
tratando o serviço de genoveses, instituiu 
a Marinha Real. 


SOCIEDADE PORTUGUESA: CARACTERÍSTICAS. 
Portugal exportava vinho, sal, fruta, azei- 
te, peixe seco, cera e couro; importava te- 
cidos, especiarias, armas, metais e obje- 
tos de decoração, entre outros produtos. 
Esse comércio enriqueceu uma pequena 
parcela da população — a burguesia —, que, 
em função disso, separou-se das camadas 
populares e até conseguiu ocupar alguns 
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cargos administrativos de importância. 
Contudo, a sociedade permaneceu aristo- 
crática e os comerciantes (burgueses), para 
todos os efeitos, faziam parte do povo, 
dada a sua origem plebéia. 

Na época, não se dizia que uma pes- 
soa pertencia a uma classe social, mas a 
uma ordem ou estado. 

Como em toda a Europa, a sociedade 
portuguesa era constituída por três ordens 
ou estados: a mais alta ordem era repre- 
sentada pelo clero, que era o Primeiro 
Estado do reino; em seguida, vinha a no- 
breza e, por fim, o povo — o Terceiro Es- 
tado, no qual estava incluída a burguesia. 

Portugal tinha uma população bastan- 
te variada. Em 1094, quando o nobre fran- 
cês Henrique de Borgonha recebeu a ter- 
ra que viria a ser Portugal, a população 
de seus domínios era composta por mou- 
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uçulmanos e cristãos aprendem com o boticário. Ilustração de Cantigas de Santa Maria, de 


ros escravizados e moçárabes?, os quais 
haviam vivido os últimos quatrocentos 
anos sob a influência muçulmana. 
Acrescente-se ainda a essa população os 
judeus, muito numerosos na península Ibé- 
rica durante a Idade Média. Sua presença 
em Portugal já era mencionada em docu- 
mentos do século x. Assim, em Portugal, 
tradições cristãs conviviam tanto com o ju- 
daísmo quanto com o islamismo. Isso con- 
feria a Portugal, e também à Espanha, uma 
situação muito particular, em comparação 
com a verificada no restante da Europa. 
Sobre essa base social bastante hetero- 
gênea de raças e culturas foi introduzida 
uma nobreza igualmente heterogênea em 
suas origens. Nobres franceses, ingleses, fla- 
mengos e alemães, que vieram auxiliar os 
cristãos na luta contra os mouros, foram 
recompensados com terras pelo rei. Assim 





ss = E Mass: 


“No mundo feudal, a posição do indivíduo na sociedade era definida pelo nascimento. A divisão em classes sociais, própria da sociedade 


capitalista, não se baseia em critérios jurídicos, mas econômicos. 


* Moçárabes: descendentes dos antigos habitantes romano-visigóticos, que permaneceram nos territórios conquistados pelos árabes, mas não 


abandonaram o cristianismo, 
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nasceu a camada dominante aristocrática 
de Portugal que, embora não se interessas- 
se em assumir a direção e proteção do po- 
vo — como ocorria em outros reinos euro- 
peus —, estava pronta para viver à custa 
desse povo e do Estado. 


Ac CRISES DO SÉCULO XIV E A REVOLUÇÃO DE 
Avis. Sacerdotes, nobres, burgueses e tra- 
balhadores formavam as principais cama- 
das sociais, quando Portugal foi atingido 
pela peste negra em 1348. O efeito sobre a 
sociedade medieval portuguesa foi o mes- 
mo que em toda a Europa: drástica dimi- 
nuição de mão-de-obra, já que as princi- 
pais vítimas foram os trabalhadores. Como 
consequência, os que sobreviveram exi- 
giram salários superiores aos que vigora- 
vam antes da peste. Essa situação gerou 
insatisfação entre os proprietários rurais, 
que solicitaram a intervenção do rei. Em 
resposta, Afonso Iv (1325-1357), em julho 
de 1349, determinou que as autoridades, 
juntamente com os proprietários locais, es- 
tabelecessem algumas medidas cabíveis. 


Queima dos corpos de vítimas da peste negra, na Holanda, em ilustração do 
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século XIV 


Como era de se esperar, os emprega- 
dores, primeiro, fixaram níveis salariais 
abaixo das expectativas dos trabalhado- 
res; segundo, tornaram obrigatória a 
aceitação dessa oferta salarial por todos 
os trabalhadores; e, terceiro, obtiveram 
o direito de recrutar à força os que resis- 
tissem. 

Porém, três anos depois, em 1352, os 
proprietários queixavam-se da dificul- 
dade de recrutar trabalhadores pelo salá- 
rio decretado. O insucesso da medida teve 
como consegiiência o agravamento da 
crise de abastecimento que já vinha desde 
o início do século. Fernando 1 (1367-1383) 
tentou solucionar o problema instituindo, 
em 28 de maio de 1375, as Leis das Ses- 
marias, que regulamentavam a atividade 
agrícola. Mas também não deu certo. 

Portanto, desde a peste, uma luta sur- 
da entre proprietários e trabalhadores es- 
tava sendo travada. Foi em meio a esse 
clima de tensão social que o rei Fernando 1 
morreu e, para piorar as coisas, não dei- 
xou herdeiros masculinos. 


Bibliothêque Royale Albert, Bruxelas, Bélgica 
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O historiador português António 
Sérgio (1883-1969) faz a seguinte ex- 
posição sobre as Leis das Sesmarias: 


Determinavam que todos que tivessem 
herdades [propriedade rural], possuídas 
por qualquer título, fossem obrigados a 
semeá-las, e as fizessem aproveitar por ou- 
tros se não pudessem agricultá-las a todas; 
que, não lavrando os proprietários as fa- 
zendas, as dessem aos sesmeiros a pessoa 
que as pudesse cultivar, mediante uma pen- 
são ou quota de frutos arrazoada; que os 
que não fossem lavradores, não tivessem 
lavoura, ou na cultura se não empregas- 
sem, não pudessem sustentar grandes ma- 
nadas de rebanhos [...]: que os que haviam 
sido lavradores, assim como seus filhos e 
seus netos, e todos que não usassem de 
outro ofício útil ao bem comum, deveriam 
ser obrigados ao tráfego [trabalho] da la- 
voura, €, não possuindo propriedades, fos- 
sem compelidos a servir nas outras, por sol- 


O rei de Castela, casado com a filha 
única do rei morto, apresentou-se como 
pretendente ao trono português. A alta no- 
breza de Portugal apoiou as pretensões do 
rei castelhano, mas a alta burguesia de 
Lisboa e do Porto foram contra, o que 
acabou por dividir Portugal. 

Sob a liderança de Álvaro Pais, a bur- 
guesia comercial-marítima tomou a inicia- 
tiva de aliar-se a D. João, mestre de Avis, 
irmão bastardo de Fernando 1º. Depois de 
sublevar Lisboa, Álvaro Pais apelou com 
êxito para o povo. Graças ao apoio popu- 
lar, a alta burguesia venceu os castelhanos 
na batalha de Aljubarrota (1385), pondo 
fim à ameaça estrangeira. 


Leis das Sesmarias instituid: 


1375 


1s por Fernando 1, em 








dada [salário] taxada na lei ou nas postu- 
ras [acordos] municipais; que os que não 
exercessem ofício sabido fossem presos 
(embora se dissessem servos dos infantes, 
dos nobres ou dos prelados), e, não pro- 
vando ocupação útil, os coagisse a autori- 
dade ao serviço da lavoura; que os mendi- 
gos em idade e força suficientes fossem pre- 
sos e obrigados a trabalhar pelo sustento 
ou por soldada, e os que vivessem como 
religiosos sem o serem que os fizessem la- 
vradores ou criados de lavradores: que em 
cada cidade ou vila do reino, cabeça de 
comarca, se nomeassem dois homens bons 
[os mais ricos e honrados] encarregados de 
verem as herdades e indagar se poderiam 
dar pão, e se eram lavradas e aproveita- 
das, devendo compelir os proprietários a 
agricultá-las, arrendá-las [...] de maneira 
que a terra não ficasse improdutiva. 


António Sérgio. Breve interpretação da 
história de Portugal. Lisboa: Sá da Costa, 
1978. p. 28-9. 


Internamente, por sugestão de Álvaro 
Pais, D. João permitiu que os revoltosos 
saqueassem e se apropriassem dos bens da 
nobreza, que apoiou as pretensões do rei 
castelhano. Vitorioso contra os inimigos 
externos e internos, D. João, mestre de Avis, 
com o apoio da alta burguesia, assumiu o 
trono com o título de D. João 1(1385-1433), 
fundando a dinastia de Avis (1385-1580). 

Esse acontecimento, conhecido como 
Revolução de Avis, é considerado pelos his- 
toriadores portugueses o início da Era Mo- 
derna em Portugal e é tido como o equiva- 
lente local das revoluções burguesas como, 
por exemplo, a Revolução Francesa de 
1789. No entanto, em Portugal, a nobreza 


*D. João era filho ilegítimo do rei D. Pedro (1357-1367) com uma dama galega de nome Tereza Lourença. 


British Library, Londres 


Hluminura das 
Chroniques d'Anglaterre, 
de Jean Warrin 

(século XV), mostra uma 
cena do casamento 

de D. João | com Filipa 
de Lencastre. 


derrotada pela revolução foi substituída por 
uma nova, ligada ao rei D. João 1. | 
Ao contrário da Revolução que implan- 
tou a sociedade burguesa na França, a Re- 
volução de Avis não alterou a estrutura so- 
cial aristocrática em Portugal. A revolução 
não transferiu o poder político para as mãos 
da burguesia, como ocorreria na França 
quatro séculos depois. Em vez disso, abriu 
caminho para a nobreza diversificar sua 
economia. Tanto que, depois da revolução, 
ela já não dependia exclusivamente da agri- 
cultura. A nobreza havia feito da pecuária, 
do comércio externo e da construção de 
navios, suas novas fontes de renda. 


O Novo ESTADO E O MERCANTILISMO. À Re- 
volução de Avis trouxe importantes modi- 
ficações em relação ao Estado. Nos pri- 
mórdios da monarquia, o Reino era con- 
cebido como propriedade do rei. Não ha- 
via distinção entre o público e o privado. 
A diferenciação apareceu no começo do 
século xIv, mas só se tornou transparente 
no reinado de D. João 1, com a instituição 
do primeiro imposto lançado em escala na- 
cional: as sisas, impostos que incidiam so- 
bre todo tipo de compra e venda. Em 1402, 
os recursos provenientes das sisas repre- 
sentavam 75% da receita total do reino. 


* Feitoria: entreposto comercial fortificado, 
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A importância das sisas para o Estado 
mostrava que a economia monetária e 
mercantil das cidades havia assumido uma 
posição de grande relevância em Portu- 
gal. Porém, as rendas estatais ainda as- 
sim não eram suficientes para fazer fren- 
te aos gastos crescentes da monarquia: as 
rendas estavam se reduzindo em razão do 
ambiente de contração econômica que 
caracterizou as crises do século XIV. 

O Estado viu-se, então, forçado a par- 
ticipar diretamente de empreendimentos, 
o que o transformou gradativamente num 
importante agente da economia. À sua 
área de atuação concentrou-se principal- 
mente no comércio marítimo, na constru- 
ção naval e na montagem de redes de fei- 
torias. Assim, o Estado passou a benefi- 
ciar-se duplamente. Não apenas como 
empresário, recebendo lucros, mas tam- 
bém como governo, recebendo impostos 
alfandegários e criando e explorando di- 
retamente monopólios régios (chamados 
estancos) ou vendendo o direito de sua 
exploração a particulares. 

Desse encontro entre o Estado e a eco- 
nomia, nos quadros de uma sociedade aris- 
tocrática, foi ganhando forma aquilo que 
veio a ser conhecido como política econô- 
mica mercantilista. O fenômeno não era 
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apenas português. Toda a Europa estava 
caminhando nessa direção, ainda que com 
traços particulares em cada reino. 
Resumindo, o mercantilismo consistiu 
no controle da economia pelo rei, ou mais 
exatamente, na intervenção do Estado na 
economia. Com esse intervencionismo (os 
negócios deixavam de ser administrados 
apenas pelos interesses particulares dos 
mercadores burgueses), o rei tinha como 
objetivo o fortalecimento do Estado, em- 
bora ao custo de continuar enriquecen- 
do, indiretamente, a burguesia. 
Historiadores e economistas que estu- 
dam o mercantilismo concluíram que, em 
sua forma madura, essa política apresen- 
tou cinco características fundamentais: 


a) Idéia metalista: os mercantilistas ava- 
liavam a riqueza de um país pela quan- 
tidade de metais preciosos que pos- 
suísse. Portanto, a riqueza era enten- 
dida como acumulação de ouro e pra- 
ta, metais nobres com os quais se cu- 
nhavam moedas. 

b) Balança comercial favorável: para via- 
bilizar a acumulação de metais, as au- 
toridades do governo entendiam que 
uma das melhores maneiras era esti- 
mular a exportação e desestimular a 
importação. Desse modo, procurava- 
se favorecer a entrada de metais pre- 
ciosos obtidos com as vendas para 
outros países e impedir sua saída por 
meio de importações. 

c) Protecionismo: a balança comercial 
favorável era ainda reforçada pela ado- 
ção de altas taxas alfandegárias para 
os produtos manufaturados e taxas 
menores para matérias-primas. Ao fa- 
vorecer a entrada de matérias-primas 
baratas, estimulava-se a produção de 
manufaturados a preços baixos, fáceis 
de serem exportados. Por outro lado, 


os produtos vindos de outros países 
costumavam ter preços muito eleva- 
dos, o que restringia o seu consumo. 

d) Incentivo à manufatura: o Estado es- 
timulava o aumento da produção ma- 
nufatureira vendendo privilégios de 
fabricação de um determinado produ- 
to. Aos que adquiriam tais direitos, o 
rei assegurava o monopólio, impedin- 
do a concorrência. Para beneficiar os 
manufatureiros, o Estado adotava uma 
política de estímulo ao crescimento 
demográfico, com a finalidade de ba- 
ratear a mão-de-obra. Note que o Es- 
tado não se preocupava com o bem- 
estar social (0 que só ocorreria muitos 
séculos depois). 

e) Sistema colonial: na medida em que cada 
Estado procurava fechar o seu mercado 
a entrada de produtos procedentes de 
outros reinos, os governantes atribuíam 
maior importância à posse de colônias. 
Estas se tornaram um bem econômico 
disputadíssimo, pois funcionavam como 
importante retaguarda econômica da 
metrópole. O sucesso dos empreendi- 
mentos coloniais, porém, dependia da 
capacidade da metrópole em impedir 
que suas colônias fizessem comércio li- 
vremente com outros países. Por essa 
razão, o monopólio ou o “exclusivo” 
metropolitano converteu-se na espinha 
dorsal do antigo sistema colonial. 


A centralização do poder político e o 
mercantilismo podem ser considerados as 
duas principais consegiiências da ascen- 
são de D. João 1 ao trono de Portugal. 
Conclui-se, então, que a Revolução de 
Avis deu origem ao absolutismo monár- 
quico voltado ao comércio, mas não a 
uma sociedade burguesa e capitalista. Essa 
particularidade teve peso decisivo no pro- 
cesso histórico subsegiiente. 
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PARA EXPLORAR 


1. Qual a relação entre Reconquista e cen- 
tralização política em Portugal? 

2. Caracterize o Estado e a sociedade portu- 
guesa durante a dinastia de Borgonha. 

3. Por que, em Portugal, o comércio benefi- 
ciou mais a aristocracia e o Estado do que 
a própria burguesia? 

4. O que foi a Revolução de Avis? 

5. Como o Estado português tornou-se agente 
econômico após essa revolução? 


PARA IR ALÉM 


6. Portugal foi pioneiro em vários aspectos: 
político, econômico e tecnológico. No en- 
tanto, o país não se tornou uma potência 
capitalista. Como se explica isso? 

7. “O Estado português tornou-se empreen- 
dedor, associando-se à expansão comer- 
cial e marítima, cuja lógica, definimos 
hoje, era o mercantilismo.” Explique essa 
afirmação. 





Leia o texto e responda às questões. 


Cumpre destacar a conexão que vincula os dois 
processos paralelos de expansão mercantil e forma- 
ção de Estados de tipo moderno. Realmente, a aber- 
tura de novas rotas, a fim de superar os entraves 
derivados do monopólio das importações orientais 
pelos venezianos e muçulmanos, € a escassez do 
metal nobre implicavam dificuldades técnicas (na- 
vegações do Mar Oceano) e econômicas (alto custo 
dos investimentos, grau muito elevado do risco da 
empresa), o que exigia larga mobilização de recur- 
sos: [...] Dessa forma, o Estado centralizado, capaz 
de mobilizar recursos em escala nacional, tornou- 
se pré-requisito à expansão ultramarina; por outro 
lado, desencadeados os mecanismos de exploração 






TEMAS PARA 


1. A Reconquista e a singularidade da forma- 
ção de Portugal. 


comercial e colonial do ultramar, fortalece-se rever- 
sivamente o Estado colonizador. Em outras pala- 
vras, a expansão marítima, comercial e colonial, 
postulando um certo grau de centralização do po- 
der para tornar-se realizável, constituiu-se, por seu 
turno, em fator essencial do poder do Estado me- 
tropolitano. 


Fernando Novais. O Brasil nos quadros do 
Antigo Sistema Colonial. In: Carlos Guilherme 
Motta (org.). Brasil em perspectiva. 

2. ed. São Paulo: Difel, 1969. p.49. 


Nesse texto, o autor explica por que a cen- 
tralização política deve ser considerada o pré- 
requisito da expansão marítima. Destaque os 
argumentos utilizados por ele. 


REDAÇÃO 


2. A Revolução de Avis e a superação da cri- 
se do século x1v em Portugal. 











É PORTUGUESA 


À expansão marítima 
e comercial 


ECONOMIA MERCANTIL E SOCIEDADE ARISTO- 
CRÁTICA. No final do século x1v, o comér- 
cio tornou-se importante fonte de renda, 
não só para a burguesia, mas também 
para a “nobreza mercantil” e para o “Es- 
tado-mercador”!. A florescente economia 
mercantil portuguesa estava se desenvol- 
vendo dentro de uma sociedade aristocrá- 
tica, sob o comando do rei. 

Os nobres gastavam as suas rendas em 
produtos de luxo e o rei consumia o dinhei- 
ro na ostentação da corte, no sustento de 
parasitas. Não havia a preocupação em rein- 
vestir os lucros para expandir os negócios. 
Mesmo os comerciantes (burguesia), domi- 
nados pela mentalidade aristocrática, usa- 
vam seus lucros para comprar terras e viver 
como os nobres. Em Portugal, a posse de 
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terras era o elemento mais importante para 
distinguir socialmente os indivíduos. 


À PRECOCE CENTRALIZAÇÃO POLÍTICA. Portu- 
gal havia definido as suas fronteiras atuais 
em 1249, com a conquista do Algarves, o 
último reduto mouro. Em 1385, com a 
ascensão de D. João 1 (1385-1433), o ab- 
solutismo já estava instalado em Portugal. 
No final do século x1v, Portugal era o úni- 
co Estado centralizado e livre de guerras. 
Essa situação histórica excepcional contri- 
buiu poderosamente para o pioneirismo 
português na expansão ultramarina. 


À CONQUISTA DE CEUTA. Impregnado pelo 
“espírito cruzadista”, adquirido na luta de 
reconquista contra os mouros, o primeiro 
passo da expansão ultramarina foi a conguis- 
ta de Ceuta (1415). Mas por que Ceuta? 
Considerando as razões que levaram 
D. João 1 a optar pela cidade de Ceuta, o 


Paz em Portugal 


Explicando a singularidade de Por- 
tugal no cenário europeu do século Xv, 
O historiador inglês Charles Boxer 
(1904-2000) afirma: 


Não é preciso lembrar os leitores que, 
durante a quase totalidade do século [xv], 
os outros países da Europa Ocidental esta- 
vam convulsionados por guerras civis ou 
com o estrangeiro - a Guerra dos Cem 
Anos, a Guerra das Rosas, etc. — ou preo- 
cupados com a ameaça do avanço turco nos 
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Balcãs e no Levante. Mais particularmente 
Castela e Aragão experimentaram um “pe- 
ríodo de perturbações”, à beira duma anar- 
quia ruinosa, antes do reinado de Fernando 
e Isabel. Estas questões internas contribuí- 
ram muito para impedir os Espanhóis de 
competirem tão efetivamente com os Por- 
tugueses como eles de outro modo o pode- 
riam ter feito (se bem que os tenham even- 
tualmente expulsado das Canárias). 


Charles Boxer. O império colonial 
português. Lisboa: Edições 70, 1977. p, 40. 
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O infante D. Henrique, fi- 
lho do rei D. João 1, foi con- 
siderado o principal impul- 
sionador da expansão ul- 
tramarina portuguesa. 
Por isso passou à his- 
tória como D, Henri- 
que, o Navegador. 

Segundo uma 
tradição nascida no 
início do século xvil, 
deve-se ao infante D. 
Henrique a fundação 
da Escola de Sagres, onde eram for- 
mados os navegadores portugueses do 
século XV. 


cronista português Gomes Eanes de Zu- 
rara (1420-1474) escreveu que era desejo 
do rei ordenar seus filhos cavaleiros em 
festas que durariam um ano inteiro. Os 
quatro príncipes — D. Duarte, D. Pedro, 
D. Henrique e D. Fernando — julgaram o 
plano do pai muito modesto, pois que- 
riam ser armados cavaleiros numa guer- 
ra de verdade, demonstrando a mentali- 
dade guerreira ainda dominante. Foi en- 
tão que João Afonso, vedor (ministro) da 
fazenda, propôs aos príncipes a conquis- 
ta de Ceuta. D. João 1, depois de muitas 
hesitações, concordou. 

A cidade de Ceuta era um importante 
entreposto comercial muçulmano, situa- 
do no norte da África (Marrocos), onde 
chegavam ouro, escravos € marfim vin- 
dos da África negra. Desde o século vIIL 
estava sob o domínio dos árabes, que dali 
partiram para conquistar a península Ibé- 
rica. No século xv, passou a ser usada 
como base de ataques a navios cristãos 
no Mediterrâneo. 


O infante D. Henrique (1 3494-1460) 
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Essa escola náutica nun- 
ca existiu como institui- 
ção formal, mas não há 
dúvida de que D. Hen- 
rique desempenhou 
um papel impor- 
tante na expansão 
marítima portu- 
guesa. À determi- 
“8 nação em gastar 
É elevadas quantias 
sem esperar com- 
pensação imediata 
foi decisiva para a sua maior realização 
— a ultrapassagem do cabo Bojador, em 
1434, por Gil Eanes. 


A expedição foi planejada com muito 
cuidado e sigilo. Dinheiro, navios e tripula- 
ção ficaram a cargo dos comerciantes. A 
operação propriamente militar coube na- 
turalmente à nobreza. Essa divisão basea- 
va-se em interesses diferentes: a burguesia 
estava interessada na exploração marítima 
e comercial da costa africana, ao passo que 
a nobreza, guiada pelo espírito cruzadista, 
pretendia tanto a difusão do cristianismo 
quanto a aquisição de terras. 

A frota partiu de Lisboa no dia 25 de ju- 
lho de 1415 e a conquista de Ceuta foi con- 
cluída em 21 de agosto de 1415. Assim co- 
meçou a expansão ultramarina portuguesa. 


O ouro. Até 1415, o conhecimento do li- 
toral ocidental africano ia até o cabo Bo- 
jador, do qual os navegadores se afasta- 
vam por temerem a violência do mar, a 
densa neblina e os ventos desfavoráveis 
que dificultavam o retorno. O cabo só foi 
ultrapassado, depois de muitas tentativas, 
por Gil Eanes em 1434. 
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Uma vez ultrapassado o cabo Bojador, 
o avanço para o sul foi relativamente rá- 
pido. Os portugueses estavam interessa- 
dos no ouro do Sudão, extraído nas re- 
giões de Bambuk, Alto Níger e Lobi, de 
onde era levado para Tombuctu e nego- 
ciado com os mercadores árabes. Estes 
transportavam a carga de metal para Ceu- 
ta, Túnis, Trípoli e Alexandria, cujos por- 
tos eram freguentados por judeus, geno- 
veses, venezianos e outros. Entretanto, as 
caravanas de ouro desviaram-se de Ceu- 
ta após a conquista portuguesa. Os por- 
tugueses continuaram explorando a Áfri- 
ca em direção ao litoral sul, para onde 
pretendiam desviar o comércio do ouro. 


À EXPLORAÇÃO DA COSTA AFRICANA, Por vol- 
ta de 1445, foi estabelecida a primeira fei- 
toria em Argúim?, uma pequena ilha des- 
coberta em 1443, situada ao sul do cabo 
Branco (atual Novadhibou). Dez anos de- 
pois, foi construído um castelo onde eram 
feitas as trocas de cavalos, tecidos e trigo, 
por ouro em pó, escravos e marfim. 

A chegada desses produtos em Portu- 
gal despertou o interesse dos comercian- 
tes e armadores até então relativamente 
indiferentes à aventura marítima coman- 
dada pelo infante D. Henrique, que era o 
concessionário da Coroa, de todo comér- 
cio da África ocidental. Em 1460, quan- 
do D. Henrique morreu, os navios portu- 
gueses já haviam chegado a Serra Leoa. 
Com a morte do infante, o rei Afonso vº 
(1438-1481) passou a direção do comér- 
cio africano a seu filho e herdeiro D. João, 
futuro D, João 1. 

Além do ouro, havia outro “produto” 
de grande valor: o escravo. De início, os 
principais fornecedores de escravos eram 
os nômades do deserto do Saara (os tua- 


regues) e, posteriormente, as aldeias ne- 
gras da região do Senegal. Com o tempo, 
os portugueses perceberam que era mais 
fácil obter escravos por meio de transa- 
ções pacíficas com os chefes tribais, que 
entregavam os criminosos condenados, 
prisioneiros de guerra, etc. em troca de 
contas de vidro, facas e tecidos de lã. De 
1450 a 1500, quase 150 mil negros fo- 
ram capturados e vendidos como escra- 
vos pelos portugueses. 

Paralelamente à exploração da costa 
africana, os portugueses conquistaram as 
ilhas do Atlântico: Madeira (entre 1419 e 
1425), arquipélago de Açores (1439) e Cabo 
Verde (1456). Nessas ilhas, os portugueses 
iniciaram a experiência colonial que seria 
transferida mais tarde para o Brasil. 


O INÍCIO DA POLÍTICA COMERCIAL MONOPO- 
USTA. Em 1481, D. João — que havia suce- 
dido o infante D. Henrique na direção do 
comércio africano — tornou-se rei, com o 
nome de D. João 11 (1481-1495). Um de 
seus primeiros atos como rei foi ordenar 
a construção da feitoria de São Jorge da 
Mina na Costa do Ouro, em 1482. A nova 
feitoria não demorou muito a superar a 
de Argiim, passando a dominar o comér- 
cio do ouro, 

O novo rei foi responsável pela criação 
de um modelo comercial que fez do Esta- 
do o seu centro nervoso. Reservou para a 
Coroa o monopólio do comércio de im- 
portação (ouro, escravos, especiarias e 
marfim) e de exportação (cavalos, tape- 
tes, tecidos ingleses, objetos de latão). O 
Estado vendia licença aos comerciantes que 
queriam negociar na África, mas concedia 
a eles apenas o direito de importação de 
produtos de pouco valor (papagaios, ma- 
cacos, têxteis de algodão). 


à 
2 Argúim serviu de modelo para uma rede de feitorias que se estendeu da costa africana até Molucas (Indonésia). 
* Filho de D, Duarte, o segundo rei da dinastia de Avis, Afonso vera sobrinho de D. Henrique, o Navegador. 
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Adaptado de: Flavio de Campos e Miriam Dolhnikoff. Atlas História do Brasil. São Paulo: Scipione, 1993. 


No reinado de D. João n1, o navegador 
Bartolomeu Dias atingiu o extremo sul do 
continente africano e dobrou o cabo das 
Tormentas, rebatizado de Boa Esperança. 
No reinado de seu sucessor, D. Manuel 
(1495-1521), Vasco da Gama chegou a 
Calicute, na Índia (1498). Depois da faça- 
nha de Vasco da Gama, D. Manuel deu a 
si mesmo o título de “Senhor da conquis- 
ta, navegação e comércio da Etiópia, Ín- 
dia, Arábia e Pérsia”. Durante séculos, esse 
foi o título adotado pelos reis de Portugal. 

Com a descoberta do caminho para a 
Índia, Portugal passou a dominar o comér- 
cio de especiarias (pimenta, cravo, canela), 
a partir de três pontos cruciais: Goa, Or- 
muz e Málaca. Com sua rede de feitorias, 
dominou o comércio do ouro por cem anos 
(1450 a 1550), e estava preparado para se 
tornar o primeiro grande traficante de es- 
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—— Bartolomeu Dias (1488) 
— Vasco da Gama (1498) 





cravos quando a armada de Pedro Álvares 
Cabral chegou ao Brasil, em 1500. 


A EspaNHA E O “DESCOBRIMENTO” DA AMÉ- 
mica. Enquanto os portugueses exploravam 
a costa africana em direção à Índia, Cris- 
tóvão Colombo, navegador genovês, a ser- 
viço de Castela, chegava à América (1492). 

A audaciosa viagem de Colombo atra- 
vés do Atlântico tinha por objetivo atin- 
gir a China, pois a rota da seda e o trans- 
porte de valiosas mercadorias dali par- 
tiam. Quando foi constatado que as ter- 
ras atingidas por Colombo pertenciam a 
um continente até então desconhecido, fo- 
ram consideradas um obstáculo. 

O Novo Mundo — a América —, no iní- 
cio, não despertou o interesse da Coroa 
espanhola. O mesmo ocorreu com o Bra- 
sil depois que aqui chegou a esquadra de 
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Pedro Álvares Cabral. O interesse, em um 
primeiro momento, foi meramente estra- 
tégico, pois para contornar o extremo sul 
da África era preciso chegar muito próxi- 
mo das costas brasileiras, que serviam 
como base de apoio náutico. 

Os espanhóis continuaram buscando 
uma passagem que permitisse concluir a 
viagem ambicionada por Colombo. A fa- 
çanha foi executada por um português a 
serviço da Espanha, Fernão de Magalhães. 
Navegando até o extremo sul do continen- 
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Os países ibéricos entraram em con- 
fronto por causa das fronteiras ultrama- 
rinas, cada qual defendendo a porção 
do globo conquistada. Para resolver a 
contenda, apelaram ao papa. 

Em 1494, logo após a viagem de 
Colombo (1492) e, portanto, antes da che- 
(rei de Portugal) e Fernando e Isabel (so- 
beranos espanhóis) assinaram o Tratado 





Tratado de Tordesilhas 


Arquivo Oceanos 


Oriente e Ocidente 
se aproximam: 
0 primeiro passo foi 
a descoberta do 
caminho marítimo 
para a India. 
= Mulheres solteiras, 
a | índias, cristãs, 
AI gravura extraída do 
PER Códice Casanatense, 
PF Roma. 


te americano ele encontrou a passagem, que 
recebeu o seu'nome — estreito de Magalhães. 
Essa expedição teve o mérito de ser a pri- 
meira viagem de circunavegação (1519- 
1522), mas a descoberta da passagem não 
resultou em ganhos comerciais, já que a dis- 
tância entre a Europa e o Oriente por essa 
rota era muito maior do que se imaginava. 
Com a Espanha entrando em cena, co- 
locou-se o problema das fronteiras luso-es- 
panholas no ultramar, que só foi soluciona- 
do com o Tratado de Tordesilhas (1494). 





de Tordesilhas. Tomando por base o 
meridiano que passava a 370 léguas a oes- 
te das ilhas de Cabo Verde, ficou estabele- 
cido que os domínios espanhóis eram aque- 
les situados a leste dessa linha, cabendo aos 
portugueses as áreas situadas a oeste. 

Porém, à medida que outros países 
entraram na corrida pelas possessões ul- 
tramarinas, esse acordo passou a ser 
questionado. 
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Os juDEUs EM PortuGAL. No período com- 
preendido entre a conquista de Ceuta 
(1415) e a chegada em Calicute (1498), 
Portugal conheceu um intenso desenvol- 
vimento comercial, No entanto, esse de- 
senvolvimento trazia problemas à ordem 
aristocrática, já que tornava possível a um 
plebeu de origem humilde enriquecer no 
comércio e equiparar-se, em riqueza, aos 
nobres. De fato, o mercado nivela as pes- 
soas, contrariando os fundamentos da so- 
ciedade aristocrática, para a qual a desi- 
gualdade era um princípio estabelecido 
por nascimento ou por sangue. Gregório 
de Matos, poeta brasileiro do século xvn, 
exprimiu o fato num de seus poemas: 


Se hoje vos fala de perna 
Quem ontem não pode ter 
Rama, de quem descender 
Mais que o da sua taverna: 
Tende paciência interna, 
Que foi sempre D. Dinheiro 
Poderoso Cavalheiro, 

Que com poderes iguais 
Faz iguais aos desiguais 

É Conde ao vilão cad"hora. 


O poeta manifesta aqui a sua hostilida- 
de em relação aos falsos nobres, àqueles 
que pretendiam atingir a nobreza pelo en- 
riquecimento. À sua crítica dirige-se aos 
plebeus que procuravam igualar-se aos 
nobres pela posse de dinheiro. Esse nivela- 
mento de que se queixa o poeta tem sua 
raiz na expansão marítima que estimulou 
poderosamente o desenvolvimento comer- 
cial. O comércio estimula o uso do dinhei- 
ro e o dinheiro “faz iguais aos desiguais”. 
O comércio e o uso do dinheiro (ou seja: a 
economia mercantil) desvalorizam a con- 
dição nobiliárquica. A nobreza, em razão 


disso, reagirá a essa desvalorização atacan- 
do os judeus. Vejamos o porquê. 

Ão longo de toda a Idade Média, os 
judeus eram numerosos e desfrutavam de 
relativa tranquilidade em Portugal, por 
viverem diretamente sob proteção real, 
pela qual pagavam inúmeros e altos im- 
postos. No entanto, sua tranqgjiilidade era 
muito relativa, pois sobre eles pesava a 
permanente ameaça de confisco dos bens 
por intolerância racial ou religiosa. 

Os judeus eram, em geral, comer- 
ciantes, usurários, ourives, cirurgiões, sapa- 
teiros, alfaiates e ferreiros, mas destacaram- 
se sobretudo como comerciantes e banquei- 
ros. Em seu contato com a civilização ára- 
be, haviam desenvolvido as técnicas neces- 
sárias ao exercício dessas atividades. Com 
a expansão marítima, estabeleceu-se um 
ambiente favorável aos mercadores e ban- 
queiros judeus em Portugal. Fazendo uso 
do talento e da técnica comercial superior, 
não tardou que uma elite econômica judai- 
ca ganhasse notoriedade. 

Aos financistas judeus recorriam os 
comerciantes cristãos, os nobres e os po- 
bres, O rei e até algumas ordens religio- 
sas. Naturalmente, eram frequentes os 
conflitos gerados pela insolvência dos de- 
vedores, os quais, por serem cristãos, con- 
seguiam decisões favoráveis dos juízes. 


Os cristÃos-Novos. Era esse o clima 
quando, em 1492, os judeus expulsos da 
Espanha pelos reis católicos emigraram 
para Portugal, onde não tiveram melhor 
sorte. Em 1497, D. Manuel (1495-1521) 
exigiu a conversão de todos os judeus ao 
catolicismo. Os convertidos ganharam o 
nome de cristãos-novos. Pelas circunstân- 
cias da conversão, a sinceridade dos cris- 
tãos-novos foi sempre colocada em dú- 
vida, fornecendo motivos permanentes 
para a sua perseguição. 





A Inquisição condenava os 

infiéis à fogueira e confiscava 
seus bens. Foi um instrumento de 
perseguição contra os 

judeus e também contra 

os cristãos-novos. 


Pois bem: o principal nú- 
cleo da burguesia em Portu- 
gal, e mesmo uma parte con- 
siderável dessa classe, era 
composto por cristãos-novos. 
Não foi por outro motivo que 
sobre estes recaiu a reação 
dos nobres, conduzida em 
nome da defesa da ordem 


Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro 


aristocrática e clerical portu- 

guesa. O ataque a cristãos-novos pode ser 
entendido também como uma reação anti- 
burguesa na medida em que, sobre os co- 
merciantes em geral, passou a pesar a sus- 
peita de judaísmo. 


A Inquisição. O principal instrumento na 
perseguição aos cristãos-novos foi o Tribu- 
nal do Santo Ofício (Inquisição) instalado 
em Portugal, em 1547. Lembremos que es- 
tamos em pleno contexto da Contra-Refor- 








Chama-se heresia (palavra de ori- 
gem grega que significa “erro”) a cria- 
ção ou a defesa de doutrinas contrárias 
à Igreja. Na Idade Média, cabia aos bis- 
pos reprimir as heresias. A partir do 
século xi, as heresias se alastraram, 
alarmando a Igreja. Uma das heresias 
mais preocupantes, surgida no fim do 
século xu1, foi a dos cátaros (palavra de 
origem grega que significa “puro”). Os 
cátaros acreditavam na existência de 
um deus do bem e outro do mal, proi- 
biam o casamento e não condenavam 
o suicídio. Contra eles, as autoridades 
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ma, desencadeada a partir da cisão entre os 
cristãos iniciada por Lutero em 1517. 

Por meio de denúncias, a Inquisição 
prendia, torturava e queimava as pes- 
soas acusadas de atentarem contra a 


Igreja e esta, por sua vez, aproveitava a 


circunstância para confiscar os bens de 


suas vítimas. Em geral, a acusação era 
de judaísmo e por isso todo cristão-novo 
era um suspeito em potencial, Para fu- 
gir das garras da Inquisição e manter a 


Inguisiç dO 


civis e eclesiásticas se uniram numa ver- 
dadeira cruzada. 

Os cátaros foram aniquilados, mas 
uma dúvida permaneceu: e se algumas 
pessoas mantivessem, secretamente, 
suas crenças? Por isso, o então papa 
Gregório 1x (1227-1241) resolveu criar 
a Inquisição, cuja finalidade era inter- 
rogar pessoas sobre supostas heresias e 
obter confissões por meio da tortura, 
quando necessário. À Inquisição foi 
estabelecida como instituição universal 
e permanente, diretamente subordina- 
da à Santa Sé. 
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fortuna longe do alcance dos inquisido- 
res, os cristãos-novos deslocavam suas 
atividades para os negócios ultramar ou 
simplesmente fugiam para a Holanda ou 
outro país em que pudessem viver em paz. 
Utilizada como instrumento de terror 
contra os cristãos-novos, a Inquisição pa- 
ralisou a burguesia portuguesa. Por meio 
dela, a nobreza conseguiu manter o mais 
completo domínio dentro de Portugal. O 
desenvolvimento comercial português con- 
tinuou, mas sem a mentalidade burguesa 
ou capitalista que distinguiria outros paí- 
ses, como Holanda, Inglaterra e França. 


CRISTÃOS-NOVOS E A EXPANSÃO MARÍTIMA. Os 
indivíduos de ascendência judaica estavam 
tradicionalmente proibidos de possuir 
bens imóveis, mas não de participar das 
oportunidades abertas pela expansão por- 
tuguesa no ultramar. Se a eles estava ve- 
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dada a aquisição de terras e títulos de eno- 
brecimento, tornavam-se, com vantagens, 
burgueses em tempo integral. 

Os cristãos-novos estavam entre a elite 
comercial e, nessa condição, faziam parte 
do núcleo avançado da burguesia portugue- 
sa. Por serem perseguidos em nome da reli- 
gião católica, os cristãos-novos tornaram- 
se críticos em relação à religião e aos valo- 
res aristocráticos, abrindo caminho para o 
desenvolvimento de uma mentalidade ra- 
cionalista. Exemplo disso foi Baruch Spi- 
noza, o grande filósofo do século xvir, que 
descendia de uma família de cristão-novos 
refugiada na Holanda. 

Obrigados a se dedicar às atividades 
mercantis e financeiras, muitos cristãos- 
novos converteram-se em poderosos 
arrendatários de monopólios reais e em 
credores do Estado. Outros encontraram 
no Brasil um refúgio seguro. 


À expansão marítima e comercial 


* No século xvi, vigorava em Portugal 
uma economia de mercado, mas sem a 
mentalidade empresarial burguesa. 

A vitoriosa Revolução de Avis (1383- 
1385) fez de Portugal o primeiro Esta- 
do moderno. 

O primeiro passo para a expansão ultra- 
marina foi a conquista de Ceuta, um im- 
portante entreposto comercial para onde 
chegavam, do Sudão, ouro, escravos, 
marfim, etc. 

Com a exploração da costa africana, os 
portugueses descobriram que era possí- 


vel desviar o comércio do ouro do Su- 
dão para o litoral. 

A chegada dos produtos africanos (ouro 
e marfim) em Portugal despertou o inte- 
resse dos comerciantes e dos armadores. 
Com D. João 11, teve início o regime de ven- 
da de monopólios comerciais e a transfor- 
mação do Estado em agente econômico. 
A Espanha procurou atingir o Oriente na- 
vegando em direção ao Ocidente. Colom- 
bo chegou ao continente americano e a 
expedição de Fernão de Magalhães reali- 
zou a primeira viagem de circunavegação. 
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A reação aristocrática em Portugal 


Presentes na península Ibérica desde o 
século x, os judeus dedicavam-se às ati- 
vidades mercantis e financeiras. 

Em 1497, os judeus foram forçados a se 
converter ao cristianismo; os converti- 
dos eram chamados de cristãos-novos. 
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€ O Tribunal do Santo Ofício foi usado 
na perseguição aos cristãos-novos. 

€ Proibidos de adquirir terras, os cristãos- 
novos dedicaram-se aos negócios de ul- 
tramar. Alguns deles tornam-se credo- 
res do Estado. 
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Estudo 3 — À expansão ultramarina portuguesa 





EXPLORAR 


1. Explique a ambiguidade verificada em Por- 
tugal, onde sociedade aristocrática e econo- 
mia mercantil conviviam lado a lado. 

2. Como a conquista de Ceuta sintetiza essa 
ambigiiidade? 

3. Que tipo de comércio os portugueses esta- 
beleceram na África? 

4. Qual era o principal objetivo dos merca- 
dores e navegadores que promoveram a ex- 
pansão marítima? 
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5. Explique a origem e a importância cres- 
cente dos cristãos-novos e sua relação com 
a expansão maritima portuguesa. 

6. Quais eram as atividades a que os judeus 
se dedicavam? 

7. Por que eles acabaram sendo alvo de per- 
seguições religiosas? 

8. Por que a burguesia portuguesa começou 
a rivalizar com a aristocracia? 

9. Explique as consegiiências da expulsão dos 
judeus de Portugal. 





Leia os textos e responda às questões. 


Texto 1 


[...] não vejo nada de bárbaro ou selvagem no 
que dizem daqueles povos; e, na verdade, cada qual 
considera bárbaro o que não se pratica em sua ter- 
ra. E é natural, porque só podemos julgar da verda- 
de e da razão de ser das coisas, pelo exemplo e pela 
idéia dos usos e costumes do país em que vivemos. 
[...] A essa gente chamamos selvagens como deno- 
minamos selvagens os frutos que a natureza pro- 
duz sem intervenção do homem. No entanto, aos 
outros, aqueles que alteramos por processos de cul- 
tura e cujo desenvolvimento natural modificamos, 
é que deveríamos aplicar o epíteto. As qualidades e 
propriedades dos primeiros são vivas, vigorosas, 
autênticas, úteis e naturais; não fazemos senão abas- 
tardá-las nos outros a fim de melhor as adaptar a 
nosso gosto corrompido. [...] 

Esses povos não me parecem, pois, merecer O 
qualificativo de selvagens somente por não terem 
sido senão muito pouco modificados pela ingerên- 
cia do espírito humano e não haverem quase nada 
perdido de sua simplicidade primitiva, 

A região em que esses povos habitam é de resto 
muito agradável. O clima é temperado a ponto de, 
segundo minhas testemunhas, raramente se encon- 
trar um enfermo. Afirmaram mesmo nunca terem 
visto algum epilético, remeloso, desdentado ou cur- 
vado pela idade. [...] 

Esses povos guerreiam os que se encontram além 
das montanhas, na terra firme. Fazem-no inteira- 
mente nus, tendo como armas apenas seus arcos € 
suas espadas de madeira, pontiagudas como as nos- 


sas lanças. E é admirável a resolução com que agem 
nesses combates que sempre terminam com efusão 
de sangue e mortes, pois ignoram a fuga e o medo. 
Como troféu, traz cada qual a cabeça do inimigo 
trucidado, a qual penduram à entrada de suas resi- 
dências. Quanto aos prisioneiros, guardam-nos du- 
rante algum tempo, tratando-os bem e fornecendo- 
lhes tudo de que precisam até o dia em que resol- 
vem acabar com eles. Aquele a quem pertence O 
prisioneiro convoca todos os seus amigos. No mo- 
mento propício, amarra a um dos braços da vítima 
uma corda cuja outra extremidade ele segura nas 
mãos, o mesmo fazendo com o outro braço que fica 
entregue a seu melhor amigo, de modo a manter o 
condenado afastado de alguns passos e incapaz de 
reação. Isso feito, ambos o moem de bordoadas às 
vistas da assistência, assando-o em seguida, comen- 
do-o e presenteando os amigos ausentes com peda- 
ços da vítima. Não o fazem entretanto para se ali- 
mentarem, como o faziam os antigos citas, mas sim 
em sinal de vingança. |...] 

Não me parece excessivo julgar bárbaros tais 
atos de crueldade, mas que o fato de condenar tais 
defeitos não nos leve à cegueira acerca dos nossos. 
Estimo que é mais bárbaro comer um homem vivo 
do que o comer depois de morto e é pior esquarte- 
jar um corpo entre suplícios e tormentos e o quei- 
mar aos poucos, ou entregá-lo a cães e porcos, a 
pretexto de devoção e fé, como não somente o le- 
mos mas vimos ocorrer entre vizinhos nossos con- 
terrâneos; e isso em verdade é bem mais grave do 
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que assar e comer um homem previamente execu- 


tado. [...] 


Michel Montaigne. Ensaios (1580-1588). 
Porto Alegre: Globo, 1961. p. 29-31. 


1. Segundo Montaigne, quem é bárbaro na vi- 
são do europeu? Por que ele discorda? 


2. Como o autor relaciona ambiente geográ- 
fico e saúde física entre os indígenas? 
Explique o conceito de guerra entre os 
povos chamados “primitivos”. 
Montaigne cita os costumes indígenas para 
criticar os valores e as ações de seus “con- 
terrâneos”. A qual instituição é dirigida a 
sua crítica? 


3. 


Texto 2 


Da burguesia portuguesa, o elemento mais ativo 
e empreendedor eram os cristãos-novos que domi- 
navam a vida econômica do país [Portugal]. Impedi- 
dos praticamente de imobilizarem seus capitais em 
investimentos imobiliários, expulsos da agricultura 
em consegiiência, seus capitais ganhavam mobilida- 
de no comércio e na finança. [...) Manipulavam o 
câmbio, o que assegurava para seus capitais uma plas- 
ticidade internacional que, além de lhes proporcio- 
nar lucros em várias etapas da circulação comercial, 
lhes garantia uma defesa permitindo-lhes migrar 
quando ameaçados. Seu supranacionalismo os liber- 
tava de fidelidades estritas e de rígidos compromis- 
sos e limitações de caráter nacional. Para eles o enri- 
quecimento era uma forma de defesa. [...] Havia os 
que eram artesãos: ourives, alfaiates, sapateiros, bar- 
beiros. E os que se instalavam em profissões liberais: 
médicos (surgiões) e advogados. E quando os cris- 
tãos-velhos capazes permaneciam na Metrópole, es- 


ses “surgiões” e letrados cristãos-novos, por iniciati- 
va própria ou coagidos pelas circunstâncias, ousa- 
vam aventurar-se ao desconhecido colonial. E na terra 
nova, graças ao afrouxamento dos preconceitos, aca- 
bavam por se insinuar em todas as esferas: no clero, 
na vida militar, em postos de governo. E na proprie- 
dade de terras. Ao fim estavam em toda a parte con- 
fundidos com os velhos-cristãos, casados nas melho- 
res famílias, esquecidos de suas marcas de origem. 
Eduardo dOliveira França. Engenhos, 
colonização e cristãos novos na Bahia colonial. 
Separata dos Anais do IV Simpósio Nacional 


dos Professores Universitários de História, São 
Paulo, 1969. p. 196-9. 


1. Com base no texto, justifique a afirmação 
do autor: “Para eles o enriquecimento era 
uma forma de defesa”. 

2. Qual a explicação do autor para a fuga 
dos cristãos-novos para o Brasil? 


REDAÇÃO 





1. Portugal e a exploração da costa africana. 
2. Os judeus e a expansão marítima portuguesa. 


3. À Inquisição e os cristãos-novos. 





Iconographia 


O POVOAMENTO DO BRASIL 





A ARMADA DE CABRAL E AS PRIMEIRAS EXPE- 
piçÕES AO BRrasIL. No ano de 1500, com a 
missão de dar continuidade ao trabalho 
iniciado por Vasco da Gama, a frota co- 
mandada por Pedro Álvares Cabral par- 
tiu de Portugal em direção à Índia. Em 
razão dos ventos e das correntes maríti- 
mas, seguiu uma rota que se afastava da 
costa africana, o que fez a frota atingir a 
terra que viria a ser o Brasil, na altura do 
atual estado da Bahia. Encontrou a terra 
já habitada por índios, sobre os quais Pero 
Vaz de Caminha (o escrivão da armada) deu 
notícia ao rei por meio de uma longa carta. 








Entre 1501 e 1502, Portugal enviou a 
primeira expedição com a finalidade de 
explorar e reconhecer o litoral brasileiro. 
Essa expedição foi responsável pelo batis- 
mo de várias localidades e acidentes geo- 
gráficos: cabo de São Tomé, Cabo Frio, 
São Vicente e outros. Não se conhece o 
nome do comandante dessa expedição, 
mas supõe-se que dela tenha participado 
o florentino Américo Vespúcio, que pos- 
teriormente, em carta ao governante de 
Florença, Lourenço de Médici, declarou 
não ter encontrado aqui nada de aprovel- 
tável. Apesar disso, constatou a existên- 
cia de pau-brasil, madeira tintorial conhe- 
cida dos europeus desde a Idade Média e 
que era, até então, importada do Oriente. 


O pau-BRASIL. Às primeiras atividades 
econômicas concentraram-se na ex- 
tração de pau-brasil dentro do regi- 
me de estanco (monopólio régio). 
Como era costume, o rei submeteu o 
contrato de exploração à concorrên- 
cia pública e esta foi vencida por um 
consórcio de mercadores de Lisboa, 
chefiado pelo cristão-novo Fernão de 
Noronha, em 1502. 

No ano seguinte, Fernão de No- 
ronha montou uma expedição para a 
extração do pau-brasil e fez o pri- 
meiro carregamento do produto. 

No litoral foram construídas as fei- 
torias, lugares fortificados que funcio- 


Cabral comandou uma frota de treze navios, 
com cerca de 1 500 pessoas. 

Os custos da viagem foram compensados 
pelos produtos que trouxe da Índia. 
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navam como depósito de ma- 
deira. O pau-brasil era explo- 
rado por meio do escambo 
(troca sem uso de dinheiro). 
Os indígenas forneciam a 
mão-de-obra para corte e 
transporte da madeira e, em 
troca, recebiam dos portugue- 
ses objetos de pouco valor. 


À CONCORRÊNCIA DOS FRANCESES. 
À notícia da existência do pau- 
brasil se espalhou na Europa. 
Os franceses, que dependiam 
da importação oriental, pas- 
saram a frequentar assidua- 
mente o litoral brasileiro a 
partir de 1504. 

Aliando-se aos Tupinam- 
bá, os franceses tornaram-se 
sérios concorrentes dos por- 
tugueses. Estes, por sua vez, 
estavam aliados aos Tupini- 
quim, arquiinimigos dos Tu- 
pinambá. 

Com o agravamento da si- 
tuação, o Estado português 
enviou uma expedição guar- 
da-costeira, comandada por 
Cristóvão Jacques, que este- 
ve no Brasil entre 1516 e 1519 e, nova- 
mente, entre 1526 e 1528. Depois da se- 
gunda e última expedição, Cristóvão Jac- 
ques reconheceu a necessidade de medi- 
das mais efetivas para garantir a posse da 
terra e sugeriu ao rei o povoamento. 






À EXPEDIÇÃO DE MARTIM AFONSO. A deci- 
são de povoar o Brasil foi tomada em 1530 
pelo rei D. João m (1521-1557), que deci- 
diu enviar uma expedição com esse obje- 
tivo. Martim Afonso de Sousa, nomeado 
comandante da expedição, partiu para o 
Brasil naquele ano. Percorreu e explorou 
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o litoral, promovendo também incursões 
de reconhecimento pelo interior. Aqui 
permaneceu até 1533. 





AS CAPITANIAS HEREDITÁRIAS. Em 1532, 
quando esteve em São Vicente, Martim 
Afonso recebeu uma carta do rei anun- 
ciando a decisão de promover o povoa- 
mento do Brasil com a implantação das 
capitanias hereditárias. Esse sistema já ha- 


via sido utilizado com êxito nas ilhas por- 
tuguesas do Atlântico (Madeira e Açores). 

O Brasil foi dividido em catorze ca- 
pitanias hereditárias (quinze lotes, já que 
São Vicente estava dividida em dois lo- 
tes). As capitanias foram entregues a 
doze donatários (Pero Lopes de Sousa, 
irmão de Martim Afonso, era donatá- 
rio de três capitanias: Itamaracá, Santo 
Amaro e Santana). À primeira doação, 
porém, só ocorreu em 1534. 

Entre os donatários não figurava ne- 
nhum nome da alta nobreza ou do gran- 
de comércio de Portugal, o que mostrava 
que o empreendimento não era economi- 
camente atraente. Somente a pequena 
nobreza, cuja fortuna fora adquirida no 
Oriente, aqui aportou, arriscando seus 
recursos. Os donatários traziam nas mãos 
dois documentos reais: a Carta de Doa- 
ção e os Forais. No primeiro, o rei decla- 
rava a doação e tudo o que ela implicava. 
O segundo era uma espécie de código tri- 
butário que estabelecia os impostos. 

Nos dois documentos, O rei pratica- 
mente abria mão de sua soberania e con- 
feria aos donatários amplos poderes. E 
tinha de ser assim, pois aos donatários 
cabia a responsabilidade de povoar e de- 
senvolver a terra às próprias custas. O 
regime de capitanias hereditárias transfe- 
ria para a iniciativa particular a tarefa de 
povoar e investir no Brasil. Porém, em 
razão da dimensão colossal da tarefa e da 
escassez de recursos, a maioria fracassou. 
Sem contar aqueles que preferiram não 
arriscar suas fortunas e jamais chegaram 
a tomar posse de sua capitania. No final, 
das catorze capitanias, apenas Pernambu- 
co obteve êxito, além do sucesso tempo- 
rário de São Vicente. As demais capita- 
nias malograram e alguns dos donatários 
perderam não só seus bens como também 
a própria vida. 


Estudo 4 — O povoamento do Brasil 





Primeira edição do Diário da navegação, de Pero 
Lopes de Sousa, um importante registro do início 
da colonização do Brasil. 


Estava claro que o povoamento e a va- 
lorização econômica da terra por meio da 
iniciativa particular era inviável. Não só 
por causa do elevado investimento neces- 
sário, como também pela distância em re- 
lação à metrópole e pela resistência dos in- 
dígenas, cuja hostilidade contra os invaso- 
res não demorou a se manifestar. 


O coverno-GERAL. Em 1548, diante do 
fracasso das capitanias, a Coroa portu- 
guesa decidiu adotar medidas concretas 
para viabilizar a ocupação. Naquele ano, 
foi criado o governo-geral, com base em 
um instrumento jurídico denominado 
Regimento de 1548 ou Regimento de 
Tomé de Sousa. A criação do governo- 
geral tinha como objetivo a centralização 
política e administrativa, sem abolir o re- 
gime das capitanias. 

No Regimento, o rei declarava que o 
governo-geral tinha a função de coorde- 





Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro 
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Mapa do Brasil, 
confeccionado 

pelo cartógrafo 

Luis Teixeira, em 1574. 


nar o povoamento e a ocu- 
pação da terra, fortalecen- 
do as capitanias contra as 
condições adversas, desta- 
cando particularmente a 
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A capitania da Bahia 
tornou-se sede do governo- 
geral. A sua compra pelo rei 
foi o primeiro passo para a 
gradual transformação das 
demais capitanias hereditá- | 
rias em capitanias reais. As |. > 
ram extintas no século xvil, - 
durante o reinado de D. 
José1(1750-1777), no qual 
se destacou o ministro mar- 
quês de Pombal. 

Com o governo-geral, 
foram criados também os 
cargos de ouvidor-mor (Jus- 
tiça), provedor-mor (Fazen- 
da) e capitão-mor (Defesa), 
com a função de auxiliar o 
governador-geral. Cada um 
desses cargos possuía um regimento pró- 
prio e, na área de sua competência, era a 
autoridade máxima dentro do Brasil. Com 
a criação do governo-geral, implantava-se 
uma autoridade juridicamente superior ao 
donatário. 


Reprodução 


Tomé DE Sousa. O primeiro governador- 
geral foi Tomé de Sousa, que governou de 
1549 a 1553. Com ele, vieram todos os fun- 
clonários necessários à administração e tam- 
bém os primeiros jesuítas, chefiados por 
Manuel da Nóbrega. Teve início, então, a 
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obra de evangelização dos indígenas. Em 
1551, foi criado o primeiro bispado no Bra- 
sil, sendo D. Pero Fernandes Sardinha o pri- 
meiro bispo de Salvador. Com o segundo 
governador, Duarte da Costa, viria ainda 
outro contingente de jesuítas, entre eles, José 
de Anchieta. 

Algumas capitanias — tais como Porto 
Seguro, Espírito Santo, Ilhéus, São Vicen- 
te é Pernambuco — relutaram em acatar a 
autoridade do governador-geral, embora 
este representasse diretamente a Coroa. 
Duarte Coelho, donatário de Pernam- 





Adaptado de: José Jobson de A. Arruda, op. cit. 


buco, foi o que mais se ressentiu com a 
intromissão do governo-geral. Ele apelou 
ao rei e teve o seu pedido de autonomia 
oficialmente reafirmado. 


A CONSOLIDAÇÃO DO GOVERNO-GERAL. Duar- 
te da Costa, substituto de Tomé de Sou- 
sa, enfrentou várias crises durante seu go- 
verno (1553 a 1558). Desentendeu-se com 
o bispo D. Pero Fernandes Sardinha e teve 
de enfrentar os primeiros conflitos entre 
povoadores e jesuítas em torno da escra- 
vidão indígena. Além disso, foi durante o 
seu governo que a França iniciou a tenta- 
tiva de estabelecer a França Antártica no 
Rio de Janeiro. 


Estudo 4 — O povoamento do Brasil 


Esses problemas foram 
solucionados pelo terceiro 
governador-geral, Mem de 
Sá. Durante sua gestão 
(1558-1572), o governo- 
geral consolidou-se e os 
franceses foram expulsos. 


O PREDOMÍNIO DOS PODERES 
Locais. Embora consoli- 
dado, o governo-geral en- 
frentava inúmeros obstá- 
culos no estabelecimento 
de uma efetiva centraliza- 
ção do poder. O primeiro 
deles estava na própria ca- 
racterística econômica da 
colônia. Voltado que esta- 
va para o mercado exter- 
no, o comércio entre as 
capitanias era pratica- 
mente nulo e as vias de co- 
municação inter-regionais 
eram inexistentes ou mui- 
to precárias, 

Daí a predominância 
dos poderes locais representados pelos 
grandes proprietários. Até meados do 
século xvil, as Câmaras Municipais 
eram ocupadas e dominadas por esses 
grandes proprietários, que se autode- 
nominavam “homens bons”. 


EvoLUÇÃO ADMINISTRATIVA ATÉ 1580. 
D. Luís Fernandes de Vasconcelos, nomea- 
do sucessor de Mem de Sá, foi atacado por 
piratas franceses que impediram a sua che- 
gada ao Brasil. 

Na época, a preocupação com a con- 
quista do norte fez com que D. Sebas- 
tião! (1557-1578), rei de Portugal, divi- 
disse o Brasil em dois governos (1572). 


LD. Sebastião nasceu em 20 de janeiro de 1554, vinte dias depois da morte de seu pai. Sucedeu a seu avó, D. João m, que reinou de 1521 a 1557, 
Nessa última data, D. Sebastião tornou-se rei, mas só assumiu o trono em 1568, com a idade de 14 anos. De 1557 a 1568, Portugal esteve sob a 
regência de sua avó, D. Catarina (1557-1562), e de seu tiv-avó, o Cardeal D. Henrique (1562-1568). 
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O norte ficou com D, Luís de Bri- 
to e Almeida e o sul, com Antô- 
nio Salema, tendo como capitais 
Bahia e Rio de Janeiro, respecti- 
vamente. 

Em virtude do tamanho do 
Brasil, almejava-se maior eficiên- 
cia administrativa com essa divi- 
são. No entanto, o objetivo não 
foi alcançado e a administração 
terminou reunificada em 1578. O 
novo governador nomeado foi 
Lourenço da Veiga, cuja gestão se 
estendeu até 1580. Nessa data, a 
Espanha anexou Portugal, dando 
origem à União Ibérica, que per- 
durou até 1640. 





Adaptado de: Atlas histórico escolar. Rio de Janeiro: MEC/ 
FENAME, 1978, 


RETENÇÕES 


A organização política e administrativa do Brasil 


4 A armada de Cabral tinha a missão de dar 
continuidade ao processo iniciado por Vas- 
co da Gama. As primeiras expedições ao 
Brasil visavam a exploração do litoral. 

é Aexploração do pau-brasil era monopó- 
lio régio (estanço). 


4 À presença francesa no litoral brasileiro 
tornou-se constante a partir de 1504. 

+ A decisão de povoar o Brasil foi tomada 
por D. João m1, quando Martim Afonso 
se encontrava no litoral brasileiro. 


Capitanias hereditárias e governo-geral 


€ O sistema de capitanias hereditárias, im- 
plantado no Brasil por D. João m, havia 
sido experimentado, com sucesso, na co- 
lonização das ilhas do Atlântico. 

€ A função do governador-geral era coor- 
denar o povoamento e assegurar o suces- 
so das capitanias. 

€ Com Tomé de Sousa, chegaram ao Bra- 
sil os primeiros jesuítas, chefiados por 
Manuel da Nóbrega. 

4 O governo de Duarte da Costa foi marcado 
por conflitos internos e pela ocupação fran- 


cesa no Rio de Janeiro. Com Mem de Sá, 
terceiro governador-geral, consolidou-se o 
governo-geral. 

+ Apesar dos esforços centralizadores, o 
poder local permaneceu nas mãos das 
Câmaras Municipais, dominadas pelos 
chamados “homens bons”. 

* Em 1572, a administração do Brasil foi 
dividida em dois governos. Em 1578, 
foi novamente unificada. Em 1580, Por- 
tugal foi anexado pela Espanha, dando 
origem à União Ibérica. 


PARA 





1. O que significa “regime de estanco”? 
2. O povoamento do Brasil começou com à 
criação das capitanias hereditárias. Estas fra- 


PARA IR ALÉM 


EXPLORAR 


Estudo 4 = O povoamento do Brasil 


cassaram, em sua maioria. Quais foram os 
principais motivos desse fracasso? 

3. Com que finalidade o rei de Portugal criou 
o governo-geral em 1548? 





Leia os textos e responda às questões. 


Texto 1 


Referindo-se aos indígenas e à terra, O es- 
crivão da armada de Cabral, Pero Vaz de Ca- 
minha, escreveu o seguinte: 


[...] Eram pardos, todos nus, sem coisa alguma 
que lhes cobrisse as suas vergonhas. Traziam nas 
mãos arcos e setas. Vinham todos rijamente em di- 
reção ao batel. Nicolau Coelho lhes fez sinal que 
pousassem os arcos. E eles assim fizeram. |...) 

Parece-me gente de tal inocência que, se nós en- 
tendêssemos a sua fala e eles a nossa, seriam logo 
cristãos, visto que não têm nem entendem crença 
alguma, segundo as aparências. É, portanto, se OS 
degredados que aqui hão de ficar aprenderem bem 
a sua fala e os entenderem, não duvido que eles, 
segundo a santa tenção de Vossa Alteza, se farão 
cristãos e hão de crer na nossa santa fé, à qual pra- 
za a Nosso Senhor que os traga, porque certamente 
esta gente é boa e de bela simplicidade. E imprimir- 
se-á facilmente neles todo e qualquer cunho que lhes 
quiserem dar, uma vez que Nosso Senhor lhes deu 
bons corpos e bons rostos, como a homens bons. E 
o fato de Ele nos haver até aqui trazido, creio que 
não o foi sem causa. E portanto Vossa Alteza, que 
tanto deseja acrescentar à santa fé católica, deve 
cuidar da salvação deles. E aprazerá a Deus que 
com pouco trabalho seja assim! 

Eles não lavram nem criam. Nem há aqui boi 
ou vaca, cabra, ovelha ou galinha, ou qualquer 
outro animal que esteja acostumado ao convívio 
com o homem. E não comem senão deste inha- 
me, de que aqui há muito, e dessas sementes e 
frutos que a terra e as árvores de si deitam. É 
com isto andam tais e tão rijos e tão nédios que 0 
não somos nós tanto, com quanto trigo e legu- 
mes comemos. 

Esta terra, Senhor, parece-me que, da ponta que 
mais contra o sul vimos, até outra ponta que con- 
tra o norte vem, de que nós deste ponto temos vis- 
ta, será tamanha que haverá nela bem vinte ou vin- 
te e cinco léguas por costa. Tem, ao longo do mar, 


em algumas partes, grandes barreiras, algumas ver- 
melhas, outras brancas; e a terra por cima é toda 
chã e muito cheia de grandes arvoredos. De ponta 
a ponta é tudo praia redonda, muito chã e muito 
formosa. 

Pelo sertão nos pareceu, vista do mar, muito 
grande, porque a estender d'olhos não podíamos 
ver senão terra com arvoredos, que nos parecia 
muito longa. 

Nela até agora não pudemos saber que haja 
ouro, nem prata, nem coisa alguma de metal ou 
ferro; nem o vimos. Porém a terra em si é de muito 
bons ares, assim frios e temperados como de Entre- 
Douro e Minho, porque neste tempo de agora os 
achávamos como os de lá. 

As águas são muitas e infindas. E em tal manei- 
ra é graciosa que, querendo aproveitá-la, tudo dará 
nela, por causa das águas que tem. 

Porém, o melhor fruto que dela se pode tirar 
me parece que será salvar esta gente. E esta deve 
ser a principal semente que Vossa Alteza nela deve 
lançar. 

E que não houvesse mais que ter aqui Vossa 
Alteza esta pousada para a navegação de Calicute, 
isso bastava. Mais ainda, disposição para nela cum- 
prir-se — e fazer — o que Vossa Alteza tanto deseja, a 
saber: acrescentamento da nossa Santa Fé! 

E desta maneira dou aqui a Vossa Alteza con- 
ta do que nesta Vossa terra vi. E se me alonguei 
um pouco, Ela me perdoe. Porque o desejo que 
tinha de Vos tudo dizer, me fez pôr assim tudo pelo 
miúdo. [...] 

Beijo as mãos de Vossa Alteza. 

Deste Porto Seguro, da Vossa Ilha de Vera Cruz, 
hoje, sexta-feira, primeiro dia de maio de 1500. 

Jaime Cortesão. A carta de Pero Vaz de 


Caminha. Lisboa: Portugália, 1967. 
p. 84, 87, 89, 94, 97-8. 


Identifique as duas sugestões que Caminha faz 
ao rei de Portugal. 
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Texto 2 


No trecho seguinte, extraído de um docu- 
mento real (o foral de Duarte Coelho), estão 
expostos alguns dos direitos do rei e deveres 
dos donatários: 


A quantos esta minha carta virem faço saber 
que eu fiz ora doação e mercê a Duarte Coelho, 
fidalgo de minha casa, para ele e todos os seus fi- 
lhos, netos, herdeiros e sucessores |...] para sempre, 
da capitania e governança de sessenta léguas de ter- 
ra na minha costa do Brasil [...] e por ser muito 
necessário haver aí foral dos direitos, foros e tribu- 
tos e coisas que se na dita terra hão de pagar, tanto 
de que a mim e à Coroa de meus reinos pertence- 
rem como do que pertencerem ao dito capitão por 
bem da sua dita doação, eu, havendo respeito à 
qualidade da dita terra e a se ora novamente ir mo- 
rar, povoar e aproveitar [...] houve por bem de man- 
dar ordenar e fazer o dito foral na forma é maneira 
seguinte. 

O pau do Brasil da dita capitania, e assim como 
qualquer especiaria ou drogaria de qualquer qua- 
lidade que seja que nela houver, pertencerá a mim 
e será tudo sempre meu e de meus sucessores, sem 
o dito capitão nem outra alguma pessoa poder tra- 
tar nas ditas coisas, [...] nem as poderão vender, 
nem tirar para meus reinos ou senhorios, nem para 
fora deles, sob pena de quem o contrário fizer per- 
der por isso toda sua fazenda para a Coroa do 
Reino e ser degredado para a Ilha de São Tomé 
para sempre. É porém, quanto ao brasil, hei por 
bem que o dito capitão, assim como os moradores 
da dita capitania, se possam dele aproveitar aí na 
terra no que lhes for necessário, não sendo em o 
queimar, porque queimando-o incorrerão nas so- 
breditas penas. 


TEMAS PARA 


Todas as pessoas, tanto de meus reinos e se- 
nhorios como de fora deles, que à dita capitania 
forem não poderão tratar, nem comprar, nem ven- 
der coisa alguma com os gentios da terra e tratarão 
somente com o capitão e povoadores dela, com- 
prando, vendendo e resgatando com eles [...] e quem 
o contrário fizer hei por bem que perca em dobro 
toda a mercadoria e coisas que com os ditos genti- 
os contratarem [...] 

Quaisquer pessoas que na dita capitania car- 
regarem seus navios, serão obrigados antes que 
comecem a carregar e antes que saiam fora da 
dita capitania de o fazerem saber ao capitão dela 
para prever e haver que se não tirem mercadorias 
defesas, nem partirão [...] sem licença do dito 
capitão e não fazendo assim, ou partindo dela 
sem a dita licença, perder-se-ão em dobro para 
mim todas as mercadorias que carregarem, posto 
que não defesas, e isto porém se entenderá en- 
quanto na dita capitania não houver feitor ou 
oficial meu, porque havendo [...] a ele se fará sa- 
ber [...] e a ele pertencerá fazer a dita diligência e 
dar as ditas licenças. 

Os moradores e povo da dita capitania serão 
obrigados em tempo de guerra a servir nela com O 


capitão se lhe necessário for [...] 


Foral de Duarte Coelho — da capitania de 
Pernambuco (24 de setembro de 1534). p. 42, 44-6. 


1. O que é foral? 

2. Enumere os direitos do rei português ga- 
rantidos no documento. 

3. Enumere os deveres dos donatários cobra- 
dos no documento. 

4. Explique por que o Estado português não 
assumiu o encargo da ocupação. 





1. As razões da ocupação do Brasil e as capi- 
tanias hereditárias. 


2. A criação e a consolidação do governo- 
geral. 





> mo 


INDÍGENAS E PORTUGUESES 





OS PRIMEIROS CONTATOS. O contato dos pri- 
meiros povoadores portugueses com OS 
indígenas parece ter sido pacífico. Pero 
Lopes, irmão de Martim Afonso, relatou 
que os índios mostravam-se amistosos e se 
sentiam muito atraídos pelos objetos ofe- 
recidos pelos portugueses. Nas trocas de 
presentes, manifestavam a sua ruidosa ale- 
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gria com abraços e sorrisos, que Os portu- 
gueses, de sua parte, recebiam com muita 
reserva. Mesmo quando os primeiros po- 
voadores começaram a se fixar na terra, 
ainda houve um certo entendimento. 

As hostilidades, porém, não demoraram 
a aparecer. Os Potiguara, aliados dos fran- 
ceses, atacaram Itamaracá e Pernambuco. 
Os Aimoré castigaram duramente os esta- 
belecimentos portugueses em Ilhéus e 
Bahia. No Espírito Santo, os povoadores 
sofreram ataques dos Goitacá. 


Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro 
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Cena de escambo na cosia do Brasil, extraída do livro Deele navigation et viagai, de Giovan B. 


Ramusio (século XVI). Gomo sugere à imagem, os primeiros contatos entre portugueses € indígenas 


teriam sido, ao menos no início, amistosos. 
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O litoral, de norte a sul, era ocupa- 
do pelos Tupi-Guarani, divididos em 
vários subgrupos. Do Ceará até a foz 
do rio São Francisco, dominavam os 
Carijó. O sertão do São Francisco era 
habitado pelos Tupinaé. Da foz do São 
Francisco até a Bahia, habitavam os Tu- 
pinambá. Entre a Bahia e o Espírito 
Santo, viviam os Tupiniquim, e na baía 
da Guanabara, os Temiminó. De Cabo 
Frio ao norte de São Paulo, incluindo 
o vale do Paraíba, dominavam os Tu- 
pinambá, conhecidos também como 
Tamoio. De Bertioga a Cananéia, em 
São Paulo, incluindo o planalto paulis- 
ta, viviam os Tupiniquim. De Cananéia 
até o litoral da lagoa dos Patos, esten- 
dendo-se para a bacia dos rios Paraná- 
Paraguai, o território era dos Carijó 
(Guarani). 

Essa faixa contínua era interrompi- 
da em alguns pontos pela presença de 
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índios de origem não Tupi. O estuário 
do rio da Prata era ocupado pelos Char- 
rua. À foz do rio Paraíba, pelos Goita- 
cá. No sul da Bahia e norte do Espírito 
Santo viviam os Aimoré; entre o Ceará 
e o Maranhão, os Tremembé. 

Pela disposição geográfica dos gru- 
pos indígenas, era natural que os portu- 
gueses mantivessem contatos mais es- 
treitos com os Tupi que habitavam o li- 
toral. Os grupos indígenas que não per- 
tenciam a essa categoria eram incluídos 
pelos portugueses, indistintamente, no 
conjunto denominado Tapuia. Sabemos 
hoje, no entanto, que existia uma diver- 
sidade extraordinária de grupos indíge- 
nas, divididos em dezenas de famílias 
linguísticas. De acordo com os especia- 
listas, essas dezenas de famílias podem 
ser agrupadas, em sua maioria, em qua- 
tro grandes troncos lingiúísticos: Tupi, 
Macro-Jê, Karib e Arwak. 
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João Teixeira Albernaz, situa as principais nações indígenas 


conhecidas na época e mostra as capitanias, cada qual com o escudo de seu donatário. 


UMA SOCIEDADE SEM CLASSES. Tecnicamen- 
te, os Tupi, primeiros povos indígenas com 
quem os portugueses mantiveram conta- 
to, encontravam-se na Idade da Pedra. De 
acordo com uma carta atribuída a Amé- 
rico Vespúcio, os Tupi não possuíam uma 
organização econômica porque “não têm 
bens de propriedade; porém tudo lhes é 
comum” e “não há entre eles comercian- 
tes nem comércio”. Desconheciam a au- 
toridade política porque “viviam juntos 
sem rei nem Império, e cada qual é se- 
nhor de si”; não tinham generais porque 
“suerreiam-se entre si sem arte nem or 
dem”. Em resumo: não havia proprieda- 
de privada, nem reis, senhores ou gene- 
rais; os Tupi viviam numa sociedade sem 
classes. 

No entanto, existiam chefes nas aldeias 
Tupi. Estes eram escolhidos entre os mais 
valentes para liderá-los na guerra. Deles, 
exigia-se ainda uma outra qualidade: sa- 
ber falar bem, para resolver conflitos entre 
os membros. Cumprindo bem esses papéis, 
os chefes ganhavam prestígio, mas perma- 
neciam sem poder: por exemplo, por mais 
prestígio que tivessem, não tinham pode- 
res para iniciar uma guerra indesejada pela 
aldeia. O seu poder sobre o grupo era, por- 
tanto, nulo. 


A GUERRA, UM ENIGMA DAS SOCIEDADES Tum. 
Embora desconhecessem a propriedade 
privada, a divisão em classes e a domina- 
ção política (poder), os Tupiniquim e os 
Tupinambá viviam em permanente guer- 
ra entre si, 

Para os europeus, isso era incom- 
preensível. Américo Vespúcio disse não ter 
conseguido descobrir “por que fazem 
guerra um ao outro”, pois “não têm bens 
próprios, nem Senhorios de Impérios ou 
Reinos, e não sabem que coisa seja cobi- 
ça, isto é, propriedades, ou avidez de rei- 
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nar, O que parece a causa das guerras € de 
cada desordenado ato”. De acordo com 
Vespúcio, os Tupi diziam guerrear para 
“vingar a morte dos pais antepassados”. 
Os europeus compreendiam perfeita- 
mente as guerras motivadas pela ambi- 
ção de riqueza (“cobiça de propriedades”) 
ou pelo poder (“avidez de reinar”). Como 
os Tupi não guerreavam por nenhum des- 
ses motivos, a razão pela qual se mata- 
vam em guerras intermináveis permane- 
ceu uma incógnita para os portugueses. 


SOCIEDADE DE GUERREIROS. Estamos habi- 
tuados a pensar que a guerra só ocorre 
quando fracassa a tentativa de resolver 
conflitos pacificamente. Para nós, a paz é 
a regra € a guerra, a exceção. Portanto, a 
guerra para nós é sempre evitável. 

O que esquecemos com frequência é 
que as sociedades ditas primitivas, entre 
as quais podemos incluir a dos Tupi, eram 
sociedades de guerreiros. Estes existem na 
medida em que fazem a guerra. Num cer- 
to sentido, a guerra era um fim em si 
mesmo. Por serem guerreiros os Tupi ti- 
nham inimigos, e não o inverso. 


Os VALORES GUERREIROS. Para os Tupi, co- 
ragem e bravura eram as qualidades de um 
bom guerreiro. Ser corajoso significava não 
temer a morte. Sendo a coragem e a valen- 
tia os valores mais elevados, a submissão 
era incompatível com a imagem do guer- 
reiro. Era preciso que sempre houvesse 
combates, a fim de que os guerreiros fos- 
sem enaltecidos pela bravura e glorifica- 
dos por seus feitos. O que se almejava, 
portanto, era a glória e a honra heróica. 


AS REGRAS DA GUERRA. Para que a guerra 
pudesse cumprir essa função, era neces- 
sário que fosse praticada segundo deter- 
minadas regras. Por exemplo, nenhuma 
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guerra poderia ter como objetivo con- 
quistar, dominar ou aniquilar os inimi- 
g0s, pois guerreiros sem inimigos deixa- 
riam de ser guerreiros. Por isso, os con- 
flitos eram, em geral, pouco mortíferos 
em comparação ao que veio a ocorrer 
com a chegada dos europeus. 

Entre os Tupi, havia também regras para 
O tratamento dos prisioneiros de guerra. 
Estes não eram, de modo algum, tortura- 
dos, maltratados, humilhados ou encarce- 
rados. Um inimigo aprisionado e trazido à 
aldeia vivia como qualquer outro mem bro, 
livremente. Apesar disso, não fugia. À tri- 
bo, por sua vez, tinha em relação ao prisio- 
neiro uma série de obrigações: dar-lhe uma 
esposa, que o acompanhava por toda a par- 
te, alimentá-lo e tratá-lo como igual. 


À ANTROPOFAGIA. Depois de algum tempo, 
sem data fixa, executava-se o prisioneiro. 
À execução era precedida por uma grande 
festa, para a qual a aldeia convidava os 
vizinhos aliados. Mesmo sabendo que se- 
ria sacrificado, o prisioneiro participava da 
festa, com a mesma alegria dos convida- 
dos. Chegada a hora, era amarrado pela 





cintura com uma corda especial chamada 
“muçuarana”, cujas pontas eram segura- 
das por dois ou três guerreiros. Porém, 
antes de receber o golpe mortal na cabeça, 
O executor exortava-o a demonstrar sua 
valentia, a fim de que, no futuro, ninguém 
dissesse que matara um covarde. Incenti- 
ava O prisioneiro dizendo que era próprio 
do guerreiro morrer dessa maneira e não 
como mulheres, nas redes. O prisioneiro 
dizia que não temia a morte, porque ele 
próprio matara muitos guerreiros daquela 
aldeia e dizia que seria vingado pelos seus. 
Depois dessa demonstração de coragem, 
era morto. O seu corpo era retalhado e 
preparado para ser consumido por todos 
os presentes. 

Nesse ritual antropofágico que hor- 
rorizou Os portugueses, o que importava 
era a demonstração de coragem do guer- 
reiro a ser sacrificado; este não se inti- 
midava, nem se deixava acovardar dian- 
te da morte iminente. E, de fato, era isso 
que todos esperavam, Ficava claro que o 
guerreiro era morto não por ser prisio- 
neiro, mas por ser guerreiro. À execução 
servia para demonstrar que o bravo não 


“Reprodução 


Preparação de um ritual 
antropofágico, em gravura 
de Theodore de Bry 
(século XVI), que se 
baseou em relatos do 
alemão Hans Staden sobre 
sua viagem ao Brasil. 
Aprisionado pelos 
Tupinambá em 1554, Hans 
Staden viveu oito meses 
entre os indígenas, 
conhecendo de perto seus 
hábitos e costumes. 

O livro que publicou em 
1557, narrando suas 
aventuras, fez grande 
Sucesso na Europa. 


teme a morte, que seu corpo é perecível, 
mas não sua coragem. 

Com a chegada dos portugueses, a tra- 
dição e os costumes indígenas foram sis- 
tematicamente destruídos. 


Os TRÊS MODELOS DE RELAÇÃO COM OS ÍN- 
bios. Do ponto de vista da relação entre 
índios e portugueses, São Vicente, Bahia 
e Pernambuco fornecem-nos três mode- 
los distintos. 

Em São Vicente, conforme diz o padre 
Anchieta, “nunca nela houve guerra com 
os índios”, a não ser no ano de 1562. 
Outro testemunho da época, Pero de 
Magalhães Gandavo, chamou a atenção 
sobre a generalizada “união das raças”. 
Os portugueses incorporaram boa parte 
da cultura material indígena e chegaram 
a adotar sua língua, praticamente o único 
meio de comunicação entre eles até o sê- 
culo xvim. Os jesuítas, por exemplo, se 
dedicariam a formular uma gramática do 
tupi. À fusão entre portugueses € nativos 
na região deu origem a uma população 
formada predominantemente por indíge- 
nas e mamelucos. 

Na Bahia, com a instalação do gover- 
no-geral, foi implantada uma política que 
consistiu na guerra declarada contra os 
Tupinambá e, ao mesmo tempo, numa 
sólida aliança com os Tupiniquim. Com 
essa política que diferenciava indígenas 
aliados e indígenas inimigos, a Bahia be- 
neficiou-se da criação de um verdadeiro 
cinturão de proteção representado pelos 
grupos aliados. 

Em Pernambuco, os indígenas foram 
militarmente derrotados pelos portugue- 
ses. Ao contrário do que ocorreu na Bahia, 


os povoadores não fizeram alianças e, as- 
sim, ficaram mais vulneráveis aos ataques 
indígenas e com maior dificuldade para 


repeli-los. 
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A CONQUISTA PORTUGUESA DO LITORAL. O 
controle da Bahia pelos portugueses teve 
um papel estratégico na luta contra os 
indígenas. Quando Tomé de Sousa ali 
se instalou, em 1549, os Tupinambá já 
eram inimigos declarados dos portugue- 
ses. Porém, ao mesmo tempo, os Tupini- 
quim permaneciam em paz com os mo» 
radores. 

A estratégia de Tomé de Sousa foi 
submeter os indígenas amigos à sua au- 
toridade e aniquilar os inimigos. Mas 
submeter os indígenas amigos e obrigá- 
los a trabalhar para os povoadores era 
um problema. Os portugueses precisa- 
vam dos indígenas para duas funções: 
como mão-de-obra na produção de ali- 
mentos e como soldados na luta contra 
grupos inimigos. 

Na tentativa de resolver esse proble- 
ma, o Estado português determinou que 
as ações violentas ficassem rigorosamen- 
te limitadas aos indígenas inimigos, Os 
únicos que podiam ser escravizados. Isso 
atendia às reclamações dos moradores, 
pois assegurava o abastecimento de mão- 
de-obra. Ao mesmo tempo, preservando 
a aliança com os povos amigos, garantia- 
se a defesa da terra e também a futura 
expansão do povoamento. 

Essa política rompeu-se na época do 
segundo governador-geral, Duarte da 
Costa, quando cingienta indígenas de 
uma aldeia revoltaram-se atacando os 
engenhos, numa reação contra os mora- 
dores que pretendiam tomar suas terras. 

Comandada pelo filho do governador, 
Álvaro da Costa, uma tropa de setenta 
homens encarregou-se da repressão. À 
rebelião foi sufocada. Essa vitória espa- 
lhou o medo entre as outras tribos € as- 

segurou aos portugueses maior controle 
cobre a Bahia, mas não significou que O 
perigo estava totalmente afastado. 
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A vitória decisiva na luta contra os 
indígenas da Bahia ocorreu com Mem de 
Sá, que derrotou os temíveis Tapuia de 
Paraguaçu. Esse fato teve um importan- 
te impacto psicológico, pois até então 
acreditava-se ser impossível derrotar os 
povos guerreiros do sertão. 

Assim, com Mem de Sá, a Bahia tor- 
nou-se efetivamente o pólo central do 
poder, ajudando a consolidar o domínio 
de todo o litoral. O primeiro passo nesse 
sentido foi o auxílio enviado ao Espírito 
Santo na luta contra os Aimoré. 

Em 1560, no Rio de Janeiro, Mem 
de Sá enfrentou com sucesso 120 fran- 
ceses e cerca de mil índios Tamoio du- 
rante três dias, afastando as ameaças 
que pesavam sobre São Vicente. Orde- 
nado por Mem de Sá, seu sobrinho Es- 
tácio de Sá iniciou o povoamento do Rio 
“de Janeiro, consolidando o controle ter- 
ritorial em linha contínua, de São Vi- 
cente a Pernambuco. 

No governo de Luís de Brito de Al- 
meida (1573-1578), a atenção dos por- 
tugueses voltou-se para os Potiguara do 
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rio Paraíba. Contudo as ofensivas na Pa- 
raíba só tiveram início no governo de 
Manuel Teles Barreto (1583-1587). 
Aproveitando-se da inimizade entre os 
Tabajara e os Potiguara, os portugue- 
ses conseguiram instalar seu domínio 
em 1586. 

Já nesse período, as autoridades co- 
loniais haviam concluído que era neces- 
sário ampliar a conquista até o Rio 
Grande do Norte, a fim de consolidar o 
domínio na região. Depois de muitos 
enfrentamentos com os indígenas ao lon- 
go dos anos seguintes, foi construído, 
em 1598, o forte dos Reis Magos, nú- 
cleo da futura cidade de Natal. O co- 
mando desse forte foi entregue a Jerô- 
nimo de Albuquerque, que era descen- 
dente de Tabajara pelo lado materno. A 
ele se deveu o estabelecimento da paz 
definitiva com os Potiguara em 1599. 

Nessa data, os portugueses contro- 
lavam uma faixa litorânea compacta, 
que ia de São Vicente, no sul, até o Rio 
Grande do Norte, com os indígenas pos- 
tos totalmente na defensiva. 


RETENÇÕES 


Estudo 5 — Indigenas e portugueses no Brasil 


Conquistadores e conquistados 


4 Inicialmente pacífica, a relação entre in- 
dígenas e portugueses tornou-se, com O 
tempo, mutuamente hostil. 

4 Associedades indígenas caracterizavam- 
se pelo igualitarismo. 

4 Como sociedades de guerreiros, seus va- 
lores mais altos eram coragem e bravu- 
ra, e não a habilidade para obter lucro. 

é Oritual antropofágico exaltava a figura 
do guerreiro. | 


EX PIOR 


A R 


4 A aniquilação de indígenas, a aliança e 
a “união das raças” foram os três mode- 
los de relação que os portugueses aqui 
estabeleceram. 

é Com base na aliança com os índios ami- 
gos e guerra contra os hostis, o gover- 
no-geral conquistou e consolidou o do- 
mínio português em todo o litoral. 





PARA 


1. Por que os indígenas guerreavam se vivi- 
am em sociedades igualitárias? 

2. Qualo sentido da antropofagia para as so- 
ciedades indígenas? 

3. Qual a atitude de Tomé de Sousa para ten- 
tar conciliar os interesses dos colonos e a 
necessidade de contar com a proteção dos 
indigenas? 

4. Como se deu o processo de conquista de 
toda a faixa litorânea do Brasil? 


5. Em nome da civilização e da religião, os 
europeus obrigaram as sociedades indiíge- 
nas a mudar seus costumes e romper com 
suas tradições. Mas civilização e religião 
não impediram a escravidão. Como expli- 
car essa contradição? 

6. Os indígenas, quando guerreavam, se- 
guiam regras. Os portugueses também pos- 
suíam regras quando guerreavam? 

7. Como é a relação da nossa sociedade com 
os povos indígenas? 





PARA IR ALÉM 


Leia o texto e responda às questões. 


As sociedades primitivas são sociedades sem Es- 
tado: esse julgamento, de fato, em si mesmo corre- 
to, na verdade dissimula uma opinião, um juízo de 
valor, que prejudica imediatamente a possibilidade 
de constituir uma Antropologia política como ciên- 
cia rigorosa. O que de fato se enuncia é que as soci- 
edades primitivas estão privadas de alguma coisa — 
o Estado — que lhes é, tal como a qualquer outra 
sociedade — a nossa, por exemplo — necessária. Es- 
sas sociedades são, portanto, incompletas. Não são 
exatamente verdadeiras sociedades — não são poli- 
ciadas -, e subsistem na experiência talvez doloro- 
sa de uma falta — falta do Estado — que elas tenta- 
riam, sempre em vão, suprir. De um modo mais ou 
menos confuso, é realmente o que dizem as crôni- 
cas dos viajantes ou os trabalhos dos pesquisado- 
res: não se pode imaginar a sociedade sem o Esta- 


do, o Estado é o destino de toda sociedade. Desco- 
bre-se nessa abordagem uma fixação etnocentrista 
tanto mais sólida quanto é ela, o mais das vezes, 
inconsciente. À referência imediata, espontânea, é, 
se não aquilo que melhor se conhece, pelo menos o 
mais familiar. Cada um de nós traz efetivamente 
em si, interiorizada como a fé do crente, essa certe- 
za de que a sociedade existe para o Estado. 
Mostra-se como sendo da mesma ordem a de- 
terminação dessas sociedades no plano econômico: 
sociedades de economia de subsistência. Se, com 
isso, quisermos significar que as sociedades primi- 
tivas desconhecem a economia de mercado onde são 
escoados os excedentes da produção, nada afirma- 
mos de modo estrito, e contentamo-nos em desta- 
car mais uma falta, sempre com referência ao nos- 
so próprio mundo: essas sociedades que não pos- 
suem Estado, escrita, história, também não dispõem 
de mercado. Todavia, pode objetar o bom senso, 
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para que serve um mercado, se não possui exceden- 
tes? Ora, a idéia de economia de subsistência con- 
têm em si mesma a afirmação implícita de que, se 
as sociedades primitivas não produzem excedentes, 
é porque são incapazes de fazê-lo, inteiramente ocu- 
padas que estariam em produzir o mínimo necessá- 
rio à sobrevivência, à subsistência. Imagem antiga, 
sempre eficaz, da miséria dos selvagens. [...] 

A verdadeira pergunta que se deve formular é a 
seguinte: a economia dessas sociedades é realmente 
uma economia de subsistência? Precisando o senti- 
do das expressões: se por economia de subsistência 
não nos contentamos em entender economia sem 
mercado e sem excedentes — o que seria um simples 
truísmo, O puro registro da diferença -, então com 
efeito se afirma que esse tipo de economia permite 
a sociedade que ele funda tão-somente subsistir, 
afirma-se que essa sociedade mobiliza permanen- 
temente a totalidade de suas forças primitivas para 
fornecer a seus membros o mínimo necessário à 
subsistência. 

Existe aí um preconceito tenaz, curiosamente 
co-extensivo à idéia contraditória e não menos cor- 
rente de que o selvagem é preguiçoso. Se em nossa 
linguagem popular diz-se “trabalhar como um ne- 
gro”, na América do Sul, por outro lado, diz-se “va- 
gabundo como um índio”. Então, das duas uma: 
ou o homem das sociedades primitivas, americanas 
E outras, vive em economia de subsistência e passa 
quase todo o tempo à procura de alimento, ou não 
vive em economia de subsistência e pode portanto 
se proporcionar lazeres prolongados fumando em 
sua rede. Isso chocou claramente os primeiros ob- 
servadores europeus dos índios do Brasil. Grande 
era a sua reprovação ao constatarem que latagões 
cheios de saúde preferiam se empetecar, como mu- 
lheres, de pinturas e plumas em vez de regarem com 
suor as suas áreas cultivadas. Tretava-se portanto 


SUGESTÃO 


de povos que ignoravam deliberadamente que é pre- 
ciso ganhar o pão com o suor do próprio rosto. 
Isso era demais, e não durou muito: rapidamente se 
puseram os índios para trabalhar, e eles começa- 
ram a morrer. Dois axiomas, com efeito, parecem 
guiar a marcha da civilização ocidental, desde a sua 
aurora: O primeiro estabelece que a verdadeira so- 
ciedade se desenvolve sob a sombra protetora do 
Estado; o segundo enuncia um imperativo categó- 
rico: é necessário trabalhar. |...] 

O bom senso questiona: por que razão os ho- 
mens dessas sociedades quereriam trabalhar e pro- 
duzir mais, quando três ou quatro horas diárias 
de atividade são suficientes para garantir as ne- 
cessidades do grupo? De que lhes serviria isso? 
Qual seria a utilidade dos excedentes assim acu- 
mulados? Qual seria o destino desses excedentes? 
É sempre pela força que os homens trabalham além 
das suas necessidades. E exatamente essa força está 
ausente do mundo primitivo: a ausência dessa for- 
ça externa define inclusive a natureza das socieda- 
des primitivas. 


Pierre Clastres. A sociedade contra o Estado. 
Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1978. p. 132-7. 


1. O que é visão etnocêntrica? 

2. Emseu texto, o antropólogo Pierre Clas- 
tres afirma que são frutos do etnocen- 
trismo europeu: 

a) a concepção da sociedade primitiva 
como uma “sociedade incompleta”; 

b) a classificação da sociedade indíge- 
na como uma “sociedade de econo- 
mia de subsistência”, 

Como o autor justifica essas afirmações? 

3. Que argumentos o autor utiliza para re- 
futar a idéia do selvagem “preguiçoso”? 





Assista ao filme Hans Staden (Brasil/Por- 
tugai, 1999. Direção: Luiz Alberto Pereira. Du- 
ração: 92 min.), prestando atenção nos seguin- 
tes aspectos: caracterização das relações, en- 
tre indígenas, entre indígenas e portugueses, 


TIEMAS PARA 


entre indígenas e franceses; representação da 
prática da antropofagia; reconstituição da épo- 
ca; resolução do problema da linguagem; tra- 
tamento fotográfico do filme. 





1. Os indígenas e a guerra. 


2. A estratégia portuguesa para a dominação 
dos indígenas. 





ÀS BASES ECONÔMICAS DA 
OCUPAÇÃO PORTUGUESA 





O açúcar. Ào contrário dos espanhóis, os 
portugueses não encontraram, logo de iní- 
cio, minas de metais preciosos, mas a 
cana-de-açúcar tornou-se uma alternati- 
va bastante lucrativa para a ocupação 
econômica da terra. 

A cana-de-açúcar é originária da Índia, 
e o açúcar já era conhecido dos antigos 
gregos e romanos, que o denominavam de 
“sal índico”. O açúcar permaneceu pouco 
conhecido no Ocidente até a Idade Média. 
Na época das Cruzadas, foi introduzido 
na Europa e chegou a ser produzido, em- 
bora em pequena escala, na Sicília (sul da 
Itália). Os venezianos, que importavam o 
açúcar da Índia, eram os principais distri- 
buidores na Europa. Porém, devido à rari- 
dade e ao elevado preço, o açúcar era ven- 
dido em pequenas quantidades. 

À grande revolução no mercado açu- 
careiro ocorreu com a produção das ilhas 
do Atlântico. Trazida da Sicília, a cana 
foi introduzida na ilha da Madeira em 
meados do século xv. De lá, a cana foi 
levada para o arquipélago dos Açores, mas 
o seu cultivo não teve muito sucesso. Na 
ilha de São Tomé, a introdução da cultu- 
ra canavieira (por volta de 1493) acom- 
panhou a ocupação portuguesa, o mes- 
mo ocorrendo no arquipélago de Cabo 
Verde. Na época em que a economia açu- 
careira estava sendo implantada no Bra- 
sil (1530 em diante), a produção das ilhas 
portuguesas do Atlântico já estava em ple- 
na decadência. 





A GRANDE PROPRIEDADE. Desde a instala- 
ção das capitanias hereditárias, os dona- 
tários eram obrigados a distribuir terras 
para promover o povoamento. Dava-se o 
nome de sesmarias às terras assim distri- 
buídas. Ao sesmeiro (nome de quem re- 
cebia a sesmaria) cabia a propriedade ple- 
na da terra, com a isenção de qualquer 
vínculo de dependência pessoal. Assim, o 
fato de receber uma sesmaria não conver- 
tia ninguém em vassalo de um donatário, 
como era comum no regime feudal. 

Era dever do sesmeiro ocupar efeti- 
vamente a terra e fazê-la produzir no 
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prazo máximo de cinco anos. O não- 
cumprimento dessa cláusula acarretava 
multa e, em caso extremo, a perda da 
sesmaria, Por isso, a sesmaria era conce- 
dida apenas àqueles que comprovassem 
dispor de recursos suficientes para tor- 
nar a terra produtiva. Os sesmeiros que 
lograram êxito transformaram-se na ca- 
mada dominante dos “homens bons” do 
período colonial. 


O encENHO. De acordo com Antonil — 
um jesuíta que viveu no Brasil de 1681 a 
1716 -, havia dois tipos de engenho: os 
engenhos reais, movidos a água, e os tra- 
piches, que utilizavam tração animal (ca- 
valos e bois). Portanto, engenho era a de- 
nominação do equipamento utilizado na 
produção do açúcar. Com o tempo, a 
palavra tornou-se sinônimo de agroin- 
dústria açucareira, englobando a própria 
propriedade fundiária. 

Nesse sentido, chamava-se engenho o 
complexo integrado por casa-grande, sen- 
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com engenho de açúcar, de Zacharias Wagener. 


Plantação de cana-de-açúcar e as instalações que compunham o engenho no século XVII. Paisagem 


zala, casa do engenho e capela, além das 
plantações. 

A casa-grande era a residência do se- 
nhor de engenho e a senzala era a habita- 
ção dos escravos. Havia ainda casas que 
abrigavam os trabalhadores livres do en- 
genho, como o feitor. Um engenho de 
porte médio contava com 50 escravos; nos 
grandes, a cifra subia para algumas cen- 
tenas, o que poderia exigir mais de uma 
construção para abrigá-los. Da população 
do engenho também faziam parte os 
“agregados”, homens livres e pobres que 
viviam sob as ordens do senhor. 

Muitos engenhos possuíam destila- 


- rias, onde se produzia aguardente usada 


no escambo de escravos na África. Alguns 
existiam exclusivamente para esse fim: as 
engenhocas ou molinetes, de proporções 
menores e menos dispendiosas. 

As terras do engenho eram formadas 
por canaviais, pastagens e áreas dedica- 
das ao cultivo de alimentos. À parte des- 
tinada ao cultivo da cana era subdividida 





— Kupferstich-Kabinett, Dresden, Alemanha 


A produção açucareira começava com 
o plantio da cana-de-açúcar nas grandes 
propriedades rurais da colônia. Depois de 
colhida, a cana era levada para a casa da 
moenda para a extração do caldo 
(garapa). Transportava-se o caldo em 
tambores para a casa da fornalha, onde 
era cozido. Eliminadas as impurezas, O 
caldo passava pelo processo de 
esfriamento e condensação, a partir do 
qual se obtinham o melado e a rapadura 
que, depois de misturados, eram levados 
para o branqueamento na casa de purgar. 
Melaço e cristais de açúcar derivavam 
dessa mistura, por processo natural. Os 
cristais eram colocados em vasos cônicos 
de barro queimado, com diversos furos, 
por onde o resto do melaço escorria. 

Concluída essa operação, o que ficava 
chamava-se “pão de açúcar”. Este era re- 


em grandes áreas de plantio chamadas 
“partidos”, que podiam ser explorados ou 
não pelo proprietário. 

No segundo caso, as terras eram cedi- 
das aos lavradores, que tinham a obriga- 
ção de moer sua produção no engenho do 
proprietário. Eram as chamadas “fazen- 
das obrigadas”, nas quais o lavrador re- 
cebia apenas a metade da sua produção 
em açúcar e ainda pagava o aluguel pela 
utilização da terra. 


Existiam também lavradores livres, 


proprietários de suas próprias terras que 
moíam a cana em qualquer engenho, ao 
preço de deixar nas mãos do senhor de 
engenho a metade do açúcar produzido. 

Os lavradores livres e os de fazendas obri- 
gadas não eram camponeses, mas senhores 
de terras e donos de escravos e, como tais, 
pertenciam à camada dominante da socie- 


As duas etapas do processo produtivo do açúcar 


Estudo & — às bases econômicas da ocupação portuguesa 


tirado dos vasos, do qual se separava a 
parte inferior, não totalmente purgada, de- 
nominada “açúcar mascavo”. À parte su- 
perior purgada e branqueada era quebra- 
da em pequenos fragmentos, colocada ao 
sol para secar e, posteriormente, encaixo- 
tada em unidades de cinquenta arrobas e 
exportada para a metrópole, onde era re- 
finada e vendida para o consumo. 

A técnica de refinação do açúcar era 
simples e as refinarias poderiam ser ins- 
taladas e facilmente operadas pelos es- 
cravos dos engenhos. Contudo, fazia 
parte da política metropolitana dividir 
o processo em duas etapas distintas, na 
qual a metrópole se reservava a exclu- 
sividade da refinação, com o objetivo 
de manter a “sujeição e subordinação 
colonial”, no dizer do historiador cuba- 
no Manuel Moreno Fraginals. 


dade, ainda que em posição inferior a um 
proprietário de moenda. Se os negócios pros- 
perassem, poderiam tornar-se donos de uma. 
É importante notar que a agricultura ca- 
navieira tinha um caráter extensivo: o cres- 
cimento se dava pela incorporação de novas 
terras de cultivo e não pela melhoria técnica. 
O rapaco. No início do século xvi, uma ou- 
tra cultura estava se desenvolvendo na Bahia: 
a do tabaco. De origem indígena, o produto 
ganhou consumidores também na Europa. 
Inicialmente, o tabaco era cultivado 
em áreas reduzidas, com mão-de-obra 
familiar. À partir do final do século xvn, 
passou a ser cultivado em maior escala, 
com mão-de-obra escrava, por produto- 
res que também eram senhores de enge- 
nho e criadores de gado. No século xvim, 
o tabaco chegou a ocupar o segundo lu- 
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gar nas exportações de produtos agríco- 
las para a Europa. Mas grande parte da 
produção destinava-se a servir de moeda 
de troca no tráfico de escravos na África. 
Com isso, até o fim do tráfico, no século 
xIx, as lavouras de tabaco cresceram na 
mesma medida em que crescia a deman- 
da pela mão-de-obra escrava. 

Além da Bahia, o tabaco era cultivado 
em Sergipe, Alagoas e Pernambuco. 


Economia 
de subsistência 


À PRODUÇÃO DE ALIMENTOS, Ao lado da 
produção voltada para a troca externa, 
desenvolveu-se também a economia de 
subsistência na colônia. 

Desde a chegada dos primeiros po- 
voadores, a preocupação com mantimen- 
tos foi uma constante do governo por- 
tuguês. De início, os povoadores estimu- 





Frei Vicente do Salvador nasceu na 
Bahia em 1564 e morreu entre 1636 e 
1639. É considerado o primeiro histo- 
riador do Brasil. Ele registrou as seguin- 
tes informações sobre a produção de ali- 
mentos em sua época: 


É o Brasil mais abastado de mantimen- 
tos que quantas terras há no mundo, por- 
que nele se dão os mantimentos de todas as 
outras. 

Dá-se o trigo em São Vicente em muita 
quantidade |...] Dá-se também em todo o 
Brasil muito arroz [...) e muito milho [...] 
Dão-se muitos inhames grandes [...] e ou- 
tros mais pequenos, e muitas batatas, as 
quais plantadas uma só vez sempre fica a 
terra inçada delas. 


Mantimentos no Brasil 





laram os indígenas a produzir alimen- 
tos, que eram trocados por produtos 
europeus. Essa é a origem da populari- 
zação, entre os portugueses, do consu- 
mo da mandioca, um dos principais ali- 
mentos da época colonial. 

Nos engenhos e nas fazendas, os man- 
timentos eram cultivados pelos próprios 
escravos, nos espaços entre os canaviais 
ou, então, os proprietários destinavam lo- 
tes de terras para esse fim, permitindo que 
Os escravos os cultivassem aos domingos. 

Concessões desse tipo, no entanto, 
não podiam ser feitas em momentos em 
que fosse intensa a demanda de açúcar. 
Em tais períodos, os engenhos eram obri- 
gados a trabalhar apenas na produção 
principal. Por outro lado, nas cidades, 
embora pequenas, os habitantes estavam 
voltados ao comércio e à administração 
e não tinham como produzir seus pró- 
prios alimentos. 


: 





Mas o ordinário e principal mantimento 
do Brasil é o que se faz da mandioca, que são 
umas raizes maiores que nabos e de admirável 
propriedade, porque, se as comem cruas ou 
assadas, são mortifera peçonha, mas, raladas, 
espremidas e desfeitas em farinha, fazem de- 
las uns bolos delgados, que cozem em uma 
bacia ou alguidar, e se chamam beijus, que é 
muito bom mantimento e de fácil digestão. Ou 
cozem a mesma farinha mexendo-a na bacia 
como confeitos, e esta se a torram bem, dura 
mais que os beijus, é é chamada de farinha de 
guerra, porque os índios a levam quando vão 
a guerra longe de suas casas e os marinheiros 
fazem dela sua matalotage [alimentação] da- 
qui pera o reino. 

Frei Vicente do Salvador. História do Brasil. 


1500-1627, 7, ed. Belo Horizonte: Itatiaia; 
São Paulo: Edusp, 1982. p. 68-9. 


Por esse motivo, não tardou que sur- 
gissem lavouras dedicadas à produção de 
gêneros alimentícios, com fins puramen- 
te comerciais. O cultivo era realizado em 
pequenas unidades, onde o proprietário e 
sua família trabalhavam, as vezes, com 
apenas alguns escravos. 


A PECUÁRIA. À pecuária foi um setor bas- 
tante expressivo, ligado à subsistência. À 
sua origem remonta ao governo de Tomé 
de Sousa, que trouxe algumas cabeças de 
gado e continuou a importá-las de Cabo 
Verde. Primitivamente, o gado era utili- 
zado como força de tração nos trapiches 
e no transporte de lenha para os fornos e 


Área de ocorrência do pau-brasil 
Cana-de-açúcar 

Pecuária 

Mineração 


Drogas do sertão 


Adaptado de: Atlas histórico escolar, op. cit, 
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de caixas de açúcar até os locais de em- 
barque. Com o gradual aumento do re- 
banho, o gado começou a ser utilizado 
também como fornecedor de couro (cuja 
utilidade era variada) e como fonte de ali- 
mentação. 

No início, o gado era criado no pró- 
prio engenho. Com a multiplicação do 
rebanho, o senhor de engenho foi obri- 
gado a separar o gado do canavial e, na 
etapa seguinte, a pecuária tornou-se uma 
atividade independente do engenho. Os 
criadores penetraram no sertão em bus- 
ca de pasto. Saindo da Bahia e de Per- 
nambuco, seguindo sempre as margens 
dos rios, o gado tomou duas direções: 





Fac aTis: 


O PRIMADO DA FÉ. No século xvi, quando se 
iniciou o povoamento do Brasil, a socieda- 
de portuguesa era aristocrática e clerical. 
As pessoas que não pertenciam à nobreza, 
independentemente de suas posses, esta- 
vam agrupadas no Terceiro Estado. De 
origem não aristocrática, os povoadores 
que aqui chegavam traziam consigo dois 
ideais: enriquecer rapidamente e retornar 
a Portugal, transformados em nobres, 
fidalgos. 

Contudo, o rei pensava diferente. O 
povoamento do Brasil não foi encarado 
como um empreendimento comercial no 
início. São palavras de D. João m (1521- 
1557): “a principal coisa que me moveu 
a mandar povoar as ditas terras do Brasil 
foi para [que a] gente dela se convertesse 
à nossa santa fé”. Manuel da Nóbrega, 
em carta a lomé de Sousa, escreveu que a 
intenção de D. João m “não foi povoar 
tanto por esperar da terra ouro nem pra- 
ta que não a tem, nem tanto pelo interes- 
se de povoar e fazer engenhos, nem por 
onde agasalhar os portugueses que lá em 
Portugal sobejam e não cabem, quanto 
por exaltação da fé católica e salvação das 
Almas”, Essas declarações não eram pa- 
lavras vazias. 


suítas colocaram essas palavras em práti- 
ca, levando a sério o caráter missionário 
que o rei de Portugal quis imprimir ao 
povoamento do Brasil. Por esse motivo, 


Museu de Arte de São Paulo Assis Chateaubriand, São Paulo 


muito cedo os jesuítas chocaram-se com 
os povoadores, quando se defrontaram 
com uma questão bastante delicada: a es- 
cravização do indígena. 

Para compreender a posição dos jesuí- 
tas, é preciso analisar com muita atenção 
os seus objetivos. Em primeiro lugar, os 
jesuítas não eram contrários à escraviza- 
ção do indígena, mas se opunham à es- 
cravização indiscriminada, como preten- 
diam os povoadores. 

Para os jesuítas, a escravidão deveria 





ter um objetivo religioso e não econômi- 
co. Escravizar para cristianizar, não para 
obter lucro. Como os colonos preten- 
diam escravizar os nativos tendo em vista 
exclusivamente o próprio interesse, tal ati- 
tude foi interpretada pelos jesuítas como 
a expressão da cobiça, que eles e toda a 
sociedade portuguesa condenavam. 

Porém, para cristianizar os indígenas, 
os jesuítas compreenderam muito rapida- 
mente que antes era preciso dominá-los. 
Nesse sentido, consideravam legítimo o uso 
de meios violentos, caso fosse preciso. 

O rei de Portugal colocou-se, em prin- 
cípio, a favor dos jesuítas, pois a escravi- 


zação indiscriminada dos nativos pelos 
povoadores era muito arriscada: o medo 
constante de ataques indígenas aconselha- 
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va prudência. Manter na medida do pos- 
sível, não somente indígenas, mas tam- 
bém povoadores em paz e em ordem era 
o que objetivava o Estado português. 

Como os jesuítas, O rei não era contrá- 
rio à escravidão, mas sua visão diferia da 
deles: concordava com a escravização, des- 
de que esta se limitasse aos indígenas hostis 
aprisionados em “guerra justa”. E chama- 
va-se “guerra justa” a que fosse feita com a 
autorização do rei. Os indígenas aliados 
foram declarados livres e os cristianizados 
não podiam ser escravizados. 

Reconhecendo a necessidade de mão- 
de-obra para a lavoura, o rei foi obrigado 
a alterar várias vezes a legislação para 
atender aos plantadores; o Estado, entre- 
tanto, continuava a manter, de um modo 
ou de outro, restrições à livre escraviza- 
ção dos indígenas. 

Os plantadores sempre encontravam 
meios para burlar a legislação e escravi- 
zar ou manter em cativeiro os índios pro- 
tegidos por lei. À verdade é que a atuação 
enérgica dos jesuítas e as restrições legais 
continuaram sendo obstáculos à lavoura 
canavieira. 

Mesmo assim, o trabalho indígena aca- 
bou sendo amplamente utilizado no pro- 
cesso de montagem da economia açuca- 
reira. À medida que essa economia come- 
çou a se expandir, a necessidade de mão- 
de-obra foi aumentando paulatinamente 
e o seu fornecimento precisava de algu- 
ma regularidade. Tudo isso acabou pesan- 
do na substituição gradativa do indígena 
pelo africano. 


Índios atravessando um riacho — O caçador de 
escravos, de Debret. Os colonizadores utilizaram a 
mão-de-obra indígena no decorrer do século XVI. 
Em algumas regiões, essa prática perdurou mesmo 
após a intensificação do tráfico negreiro. 
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O TRÁFICO NEGREIRO. Para os religiosos, es- 
tabelecer regras claras e restritivas no aces- 
so à mão-de-obra indígena tinha o sentido 
de refrear a cobiça dos povoadores, para 
que o amor a Deus não fosse substituído 
pelo amor à riqueza. Essa era uma ques- 
tão central para os católicos do século xvi. 

A solução para esse problema, que 
obstruía tanto os interesses dos plantado- 
res, quanto os da burguesia comercial 
metropolitana, foi o tráfico negreiro, que 
articulou os interesses de ambos e conse- 
guiu retirar os jesuítas do negócio. O trá- 
fico negreiro solucionou o problema em 
todas as frentes. Trazendo da África os 
trabalhadores necessários para os enge- 
nhos, acabou de vez com a interferência 
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dos jesuítas. O Estado português, por sua 
vez, substituiu a política indigenista por 
uma política colonial. 

No início, o tráfico negreiro era feito 
sob administração direta da Coroa ou me- 
diante venda de licenças a particulares, 
cobradas segundo uma taxa estipulada 
por “peça” de escravos ou, ainda, pelo ar- 
rendamento de áreas definidas. A Coroa, 
entretanto, nunca se empenhou em tomar 
para si o encargo desse comércio, que sem- 
pre esteve sob a iniciativa de particula- 
res, principalmente dos portugueses de as- 
cendência judaica, 

Convém observar que o tráfico de es- 
cravos existiu em Portugal num período 
bem anterior à colonização do Brasil. Os 
dados cronológicos variam, mas sabe-se que 
já havia um comércio regular de escravos 
em Portugal em 1448. Mais tarde, escra- 
vos também foram vendidos na Espanha, 





Adaptado de: Flavio de Campos e Miiiam Dolhnikoff, op. cir. 
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Os escravos introduzidos pelo tráfico 
pertenciam a diversas etnias, isto é, a po- 
vos com costumes próprios, falantes de 
diferentes línguas. Os primeiros estudio- 
sos do assunto afirmavam que a maioria 
esmagadora pertencia ao grupo banto. 
Porém, depois dos trabalhos do antropó- 
logo brasileiro Arthur Ramos (1903- 
1949), ficou claro que a população afri- 
cana do Brasil provinha de quatro gran- 
des grupos: 

1) civilizações sudanesas, representadas 
especialmente pelos iorubás; 

2) civilizações islamizadas, representadas 
pelos mandingas e pelos hauçãs, entre 

Outros; 
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Mercado de escravos, 
aportaram no Brasil. 


de Rugendas. Entre os séculos XVI XIX, mais de 5 milhões de africanos 
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3) civilizações bantos do grupo angola- 
congolês, que incluía os caçanjes e ben- 
guelas. 

4) civilizações bantos da Contra-Costa, 
representadas pelos moçambiques*. 
Entre os anos 1580-1590, existiam per- 

to de 10 mil escravos africanos em Per- 

nambuco e 3 mil na Bahia. No total, ao 
longo dos quatrocentos anos de escravi- 
dão foram introduzidos no Brasil, de acor- 
do com os cálculos de Edgar Conrad, um 

historiador norte-americano, mais de 5 

milhões de escravos: no século xvi, O trá- 

fico negreiro introduziu cerca de 100 mil 

africanos; mais 2 milhões foram trazidos no 

século xviI, cifra que se repetiu no século 





Ea dção Eq 


“ BastiDE, Roger. As religiões africanas no Brasil. São Paulo: Pioneira/Edusp, 1971. v. 1. p. 67. 
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seguinte; na primeira metade do século 
x1x, mais 1,5 milhão chegaram ao Brasil 
pelo tráfico?. Até 1640, os portugueses 
eram virtualmente os donos absolutos do 
tráfico, quando então holandeses, ingle- 
ses e franceses entraram no negócio. 
Por volta de 1570, no final do gover- 
no Mem de Sá, a substituição do escravo 
nativo pelo africano ganhou impulso e, 
em 1630, tornou-se um processo irrever- 
sível. A mão-de-obra indígena, porém, 
ainda seria amplamente utilizada em al- 
gumas regiões, entre elas São Paulo. 


O ESCRAVISMO COLONIAL, À partir de 1630, 
tráfico negreiro e escravidão eram elemen- 
tos indissociáveis e, como tais, converte- 
ram-se em duas peças de um sistema — o 
escravismo colonial. Foi a partir desse 
momento que se configurou a coloniza- 
ção propriamente dita. 

O escravismo colonial, diferentemen- 
te do escravismo antigo, greco-romano, 
foi estruturalmente mercantil. A produ- 
ção açucareira estava voltada para o mer- 
cado e não tinha outra finalidade senão o 
lucro. Os escravos eram, portanto, pro- 
dutores de mercadorias, sendo eles pró- 
prios adquiridos por meio do comércio 
entre senhores de engenho e traficantes. 

O escravismo colonial estruturou-se 
como sistema integrado por três camadas 
sociais: escravos, senhores de engenho e 
burguesia metropolitana, na qual incluía- 
se o traficante de escravos. 

Como o próprio nome indica, o escra- 
vismo colonial é um sistema que se ba- 
seia num duplo processo de exploração: 
a escravista e a colonial. A exploração 
- escravista refere-se à exploração dos es- 
cravos pelos senhores de engenho e a co- 
lonial diz respeito à transferência de par- 





te da riqueza para as mãos da burguesia 
metropolitana e, por meio de impostos, 
para as mãos do Estado metropolitano, 
representado pela figura do rei. 


O sistTEMA COLONIAL, Vendo a distância, é 
possível reconhecer que a relação comer- 
cial entre Brasil e Portugal foi regulamen- 
tada pelo Estado dentro do espírito mer- 
cantilista. Um bom argumento para com- 
provar isso é que a mais importante me- 
dida estabelecida pelo rei foi o “exclusi- 
vo” metropolitano, conforme expressão 
da própria época, que obrigava o Brasil a 
comerciar exclusivamente com Portugal. 

Os senhores de engenho eram força- 
dos a vender a produção açucareira aos 
comerciantes portugueses e a comprar, 
com exclusividade, suas manufaturas. Eles 
não gozavam, portanto, de nenhuma li- 
berdade comercial. 

À principal consequência disso foi que 
a burguesia metropolitana tinha condi- 
ções de impor tanto o preço de compra 
do açúcar, quanto o de venda de seus 
produtos manufaturados. Desse modo, 
ocorria uma dupla exploração: a burgue- 
sta metropolitana comprava o açúcar por 
um preço abaixo do mercado e vendia 
os seus produtos, no Brasil, por um pre- 
ço acima do mercado. Por fim, esse mes- 
mo açúcar era revendido tanto em Por- 
tugal quanto na Europa pelo preço de 
mercado, elevando ainda mais o lucro 
dos comerciantes portugueses. Essa era 
a face colonial da exploração. 

Portanto, o sistema colonial era uma 
unidade complexa de dominação, com- 
posta essencialmente dos seguintes ele- 
mentos: exploração simultânea — escra- 
vista e colonial —, apoiada pela domina- 
ção política metropolitana, 


* Cossan, Robert Edgar. Tumbeiros: o tráfico escravista para o Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1985, p. 43, Ao apresentar essa estimativa, o autor faz 
uma ressalva: “Estes números, naturalmente, baseiam-se em provas totalmente inadequadas, e dessa forma são apresentados com o mesmo espírito de 


dúvida com o qual o professor [Philip D.| Curtin apresentou os seus”, 
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A religião e a economia 


€ No início do povoamento do Brasil pe- 
los portugueses, predominou a visão 
religiosa, apoiada também pelo rei. O ob- 
jetivo era converter os indígenas. 

4 Os povoadores viam os indígenas como 
escravos em potencial e não como futu- 


ros cristãos. Disso nasceu o conflito en- 
tre jesuítas e povoadores. 

4 O conflito entre religiosos e povoadores 
foi resolvido com o tráfico negreiro. 


A política colonial 


é Como tráfico negreiro, constitui-se o es- 
cravismo colonial. 

€ O sistema colonial era uma estrutura de 
exploração escravista e colonial, tendo 


PARA 


como suporte a dominação política da 
metrópole mercantilista. 

€ O sistema colonial tinha como principal 
mecanismo o “exclusivo” metropolitano. 





1. Qual era a posição do Estado português, 
dos jesuítas e dos colonos em relação aos 
indigenas? 

2. Por que, então, eram inevitáveis os confli- 
tos entre eles? 

3. Explique como o tráfico negreiro tornou- 
se a solução para esses conflitos. 

4. O que caracteriza o escravismo colonial e 
quais os seus componentes? 

5. Diferencie escravismo antigo, escravismo 


ALÉM 


PARA IR 
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praticado pelos africanos e escravismo co- 
lonial, 

6. Por que a colonização, no sentido mercan- 
tilista, só pode ser considerada plenamen- 
te implantada após o advento do tráfico e 
a difusão do escravismo? 

7. Formule uma explicação para o processo 
de acumulação de capitais por parte da bur- 
guesia metropolitana e a mediação do Es- 
tado português nesse processo. 





Leia os textos e responda às questões. 


Texto 1 


A escravidão de africanos na América consumiu 
cerca de 15 milhões ou mais de homens e mulheres 
arrancados de suas terras. O tráfico de escravos atra- 
vés do Atlântico foi um dos grandes empreendimen- 
tos comerciais e culturais que marcaram a forma- 
ção do mundo moderno e a criação de um sistema 
econômico mundial, À participação do Brasil nessa 
trágica aventura foi enorme. Para o Brasil, estima- 
se que vieram perto de 40% dos escravos africa- 
nos. Aqui, não obstante o uso intensivo da mão-de- 
obra cativa indígena, foram os africanos e seus des- 
cendentes que constituíram a força de trabalho prin- 
cipal durante os mais de trezentos anos de escravi- 


dão. E a escravidão penetrou cada um dos aspectos 
da vida brasileira. Além de movimentarem enge- 
nhos, fazendas, minas, cidades, plantações, fabri- 
cas, cozinhas e salões, os escravos da África e seus 
descendentes imprimiram marcas próprias sobre vá- 
rios outros aspectos da cultura material e espiritual 
deste país, sua agricultura, culinária, religião, lin- 
gua, música, artes, arquitetura... a lista é longa e já 
estamos cansados de ouvi-la. 


João José Reis e Flávio dos Santos Gomes. 
Liberdade por wm fio: história dos 
quilombos no Brasil. São Paulo: 


Companhia das Letras, 1996. p. 9. 
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Texto 2 


Há no país um fenômeno que os especialistas, 
quando falam das diferenças sociais, denominam 
de assimetria. Trata-se da ausência de harmonia, 
em que temos, de um lado, a superabundância con- 
vivendo, ao mesmo tempo, com a absoluta escassez 
de tudo. Realmente, assim se dá. Entretanto, o que 
salta aos olhos de quem observa são os estoques 
raciais alocados em cada um desses dois mundos — 
o do muito e o do nada. Aqueles mesmos especia- 
listas reconhecem a assimetria (com suas posições 
extremadas), mas não conseguem ver o aspecto ét- 
nico e racial a que nos referimos. Esse fato nos pa- 
rece escancarado. Trata-se da invisibilidade que sem- 
pre caracterizou o camaleão mais dissimulado da 
sociedade brasileira. 

Às pessoas não podem ver porque já têm os olhos 
(e também a consciência) acostumados a essa reali- 
dade. No primeiro Brasil, que poderia ser confundi- 
do com um país europeu, como a Bélgica, temos uma 
população de maioria branca e amarela (orientais). 
No outro Brasil, atrasado e pobre, temos um povo 
marcadamente não-branco, onde predominam ne- 
gros e pardos. Os poucos índios remanescentes no 
País também habitam esse segundo Brasil. 


TEMAS 


PARA 


Um outro aspecto chama nossa atenção: ape- 
sar de serem dois mundos nada parecidos, em ter- 
mos econômicos e sociais, a cultura vivenciada pe- 
los dois Brasis é a mesma. Contudo não devemos 
confundir o óbvio: em cada um desses dois mun- 
dos, a forma de vivenciar essa mesma cultura reve- 
la sofisticações diferenciadas. 

Há situações especiais em que as pessoas desses 
dois mundos se fundem. Dois bons exemplos desse 
fenômeno: o carnaval e o futebol. No dia-a-dia, 
porém, as coisas estão bem separadas. Há mais que 
um apartheid social. Ele é quase racial mesmo. 


Hélio Santos. Os dois Brasis. Carta 
Capital, n. 215, 20 nov, 2002, 


1. Que relações você é capaz de estabelecer 
entre os textos 1 e 2? 

2. Por que a assimetria é estrutural na socie- 
dade brasileira? Argumente considerando 
a existência de dois Brasis em termos ra- 
ciais. 

3. Dé exemplos de formas diferenciadas de 
viver a mesma cultura no Brasil de hoje. 





1. Trabalho indígena: conflito de interesses 
entre rei, jesuítas e povoadores. 

2. Da escravidão indígena ao tráfico ne- 
greiro. 


3. O escravismo colonial como duplo proces- 
so de exploração. 

4. O sistema colonial como garantia de ex- 
ploração escravista e colonial, 
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As relações internacionais nos séculos xvi € xvil 


AS GRANDES POTÊNCIAS EUROPÉIAS. Portugal e Espanha foram os pioneiros da expansão 
ultramarina, criaram os primeiros impérios coloniais da Idade Moderna e abriram um 
novo horizonte geográfico e econômico para a Europa. Porém, não demorou muito 
para que Inglaterra, França e Holanda entrassem na competição, gerando rivalidades 
que, não raro, resultaram em guerras. 

Desse conjunto, o pequeno reino português era o mais frágil, embora fosse deten- 
tor de um vasto império colonial, que se estendia do Brasil à Ásia, passando pela 
África. Constantemente ameaçado pela Espanha — sua inimiga tradicional — e tendo 
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Lisboa, da obra Civitates orbis terrarum, de Georgius Braunius e Franciscus Hogenberg (1598). 


No movimentado porto de Lisboa, comercializavam-se produtos vindos de Brasil África e Ásia. 
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seus domínios cobiçados pelas grandes potências, Portugal transformou-se numa im- 
portante peça do jogo político internacional. As lutas entre as potências européias, 
das quais Portugal participava como sócio menor, tiveram consegiiências para o Bra- 
sil. Exemplos disso foram a anexação de Portugal pela Espanha (União Ibérica) e a 
conquista e ocupação do nordeste açucareiro pelos holandeses, que estavam em con- 
flito com os espanhóis. Esses dois fatos estão intimamente relacionados e tiveram 
grande influência sobre o desenvolvimento posterior do Brasil. 

A União Ibérica constitui-se em 1580, ano em que faleceu, sem deixar descenden- 
tes, o cardeal D. Henrique, rei de Portugal. Com a sua morte, extinguia-se a dinastia 
de Avis. O rei da Espanha, Filipe n (1556-1598), que descendia pelo lado materno de 
D. Manuel, o Venturoso (rei português dos tempos de Cabral), reivindicou o trono de 
Portugal e o conquistou militarmente. A partir de então, Filipe 11 projetou-se no cená- 
rio mundial e a Espanha firmou-se como a maior potência européia. 


A ALIANÇA ENTRE PORTUGAL E INGLATERRA. Portugal reconquistou a independência em 
1640. Para preservá-la, precisava de aliados, pois a Espanha continuava representan- 
do uma séria ameaça, embora já tivesse entrado em decadência. O principal trunfo de 
Portugal para atrair o interesse dos eventuais candidatos a aliados e protetores eram 
as suas colônias, das quais a mais importante era o Brasil. 

Em tese, tanto a França quanto a Inglaterra podiam ser consideradas aliadas em 
potencial. A escolha da Inglaterra pareceu mais vantajosa no quadro político da épo- 
ca, já que Portugal mantinha com ela relações amistosas desde o final do século xIv. 
Em 1642, a monarquia portuguesa firmou o primeiro tratado de aliança, por meio do 
qual concedeu à Inglaterra inúmeras vantagens comerciais. Concessões mais amplas 
foram feitas com novo acordo em 1654, quando a Inglaterra era governada por Oliver 
Cromwell. A partir dessa data, os ingleses puderam negociar por conta própria no 
comércio entre Portugal e Brasil. Os termos dessas concessões foram reiterados num 
outro tratado, firmado em 1661. 

Ao mesmo tempo que abria o comércio brasileiro para a Inglaterra, Portugal apli- 
cava os princípios do mercantilismo que, na prática, restringiam o acesso direto dos 
estrangeiros às suas colônias. Essas duas ações contraditórias eram respostas à dificul- 
dade econômica vivida por Portugal, consegiiência do período em que esteve sob o 
domínio espanhol, durante a desastrosa União Ibérica. Como parte de seu programa 
de recuperação, Portugal criou a Companhia Geral do Comércio do Brasil, em 1647, 
e a Companhia do Comércio do Estado do Maranhão, em 1682, medidas mercantilistas 
típicas por meio das quais se reservava o monopólio do comércio com o Brasil. A 
administração colonial foi centralizada e ficou a cargo do Conselho Ultramarino. 
Para o Brasil, isso significou o aumento do poder do governo-geral e a perda de auto- 
nomia dos poderes locais. 

Essa nova política colonial, colocada em prática a partir de meados do século XVII, 
tinha uma explicação. O Brasil era a maior e a mais importante possessão de Portu- 
gal, que dela passou a depender nessa época. É, portanto, compreensível que os prin- 
cípios mercantilistas de controle da economia começassem a ser aplicados com rigor, 
intensificando a exploração colonial do Brasil. 
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Apesar da preocupação de manter para si o direito de exclusividade sobre a rique- 
za colonial, Portugal, ao vincular-se definitivamente à Inglaterra no início do século 
xvim, viu-se forçado a ceder parte daquele privilégio. A França e a Espanha foram as 
grandes responsáveis por esse fato. 

Carlos 11, rei da Espanha, morreu em 1700. Em testamento, deixou o trono ao 
príncipe francês Filipe de Bourbon, neto de Luís x1v (1643-1715), rei da França. Essa 
união dinástica entre Espanha e França gerou uma reação imediata. Uma coligação 
antifrancesa liderada pela Inglaterra iniciou uma guerra contra Luís xIv. À guerra, que 
ficou conhecida como Guerra de Sucessão de Espanha (1701-1714), terminou num 
acordo firmado entre Inglaterra e França, conhecido como Tratado de Utrecht. Esse 
tratado garantia o trono espanhol a Filipe de Bourbon (que assumiu a coroa espanho- 
la com o nome de Filipe v), mas o obrigava a renunciar formalmente à coroa francesa. 

A Inglaterra recebeu, por meio do Tratado de Utrecht, entre outras vantagens, 
domínios territoriais na América do Norte e a concessão do asiento, isto é, o direito de 
traficar escravos para as possessões espanholas. Portugal, por sua vez, colheu bons 
frutos da aliança com a Inglaterra: a Espanha reconheceu a Colônia do Sacramento 
(no estuário do rio da Prata) como possessão portuguesa e a França renunciou ao 
direito de navegação no Amazonas. 

Esse episódio serve para demonstrar como as questões políticas entre os reinos e as 
casas dinásticas européias, a partir do século xvi, acabavam sempre envolvendo as 
colônias e como as sucessões dinásticas, mais do que meras rivalidades familiares, 
envolviam interesses internacionais. 


A EUROPA DIVIDIDA EM BLOCOS RIVAIS. À partir do Tratado de Utrecht, a França conver- 
teu-se em grande potência territorial e a Inglaterra, em grande potência marítima. Ão 
mesmo tempo, consolidaram-se as alianças franco-espanhola e anglo-portuguesa. O 
drama vivido por Portugal desse momento em diante é bem conhecido: como aliado 
da Inglaterra, sentia-se vulnerável diante de seus vizinhos no continente, mas se esco- 
lhesse aliar-se à França, os seus domínios de ultramar estariam sob a mira da marinha 
inglesa. Era um beco sem saída. 





A HEGEMONIA IBÉRICA. Vejamos agora as relações internacionais do ângulo das rivali- 
dades coloniais. Durante todo o século xvi, Portugal e Espanha eram detentores da 
supremacia nos mares, só abalada por ataques de piratas e corsários — principalmente 
franceses e ingleses —, que carreavam para seus países metais preciosos e moedas. No 
final do século, concorrentes mais sérios preparavam-se para competir com os países 
ibéricos. 


A CONCORRÊNCIA NO COMÉRCIO ORIENTAL. Desde o início do século xvil, Inglaterra e 
Holanda (ou Províncias Unidas dos Países Baixos) estavam disputando o mercado 
oriental, até então sob domínio português, de onde procediam as mercadorias de alto 
valor comercial. Uma parte desse domínio caiu nas mãos dos holandeses, por meio da 
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Companhia Holandesa das Índias Orientais (1602), que primava pela organização 
moderna e eficiente. O êxito estimulou a criação da Companhia Holandesa das Índias 
Ocidentais (1621), que seria utilizada para a fracassada invasão da Bahia em 1624 e 
para a conquista de Pernambuco em 1630. 

Em seus domínios orientais, além da concorrência holandesa, Portugal enfrentou 
também a concorrência inglesa. No início, a Inglaterra agia em conjunto com a 
Holanda, mas acabou partindo para ações independentes: fundou a Companhia In- 
glesa das Índias Orientais (1600) e organizou os seus próprios entrepostos. Esses em- 
preendimentos, que logo se mostraram eficientes e rentáveis, colocaram em xeque a 
supremacia portuguesa no comércio oriental. 


AS RIVALIDADES NAS ANTILHAS. Os espanhóis tiveram um destino parecido nas Antilhas. 
Desde 1634, os holandeses haviam se estabelecido em Curaçao, para onde levaram as 
técnicas de produção açucareira que estavam aprendendo no nordeste brasileiro. Essa 
transferência de tecnologia seria especialmente importante depois da expulsão dos 
holandeses em 1654. 

Os franceses, por sua vez, estabeleceram-se em Guadalupe e Martinica, enquanto 
os ingleses tomaram Barbados e Jamaica. Toda a região do Caribe começou a desem- 
penhar, assim, um papel importante na economia européia, como fornecedora de açú- 
car e outros gêneros tropicais. 


[| | Possessões inglesas 

Possessões holandesas 
| Possessões francesas 

E Possessões espanholas 
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Colonização e desenvolvimento colonial 


A movimentação na América repercutia na África: à medida que outros países 
entravam no negócio açucareiro, intensificava-se a concorrência pela mão-de-obra 
africana, fazendo com que a luta pelo controle do tráfico se transformasse numa 
prioridade estratégica das potências coloniais. Esse negócio movimentava um expres- 
sivo volume de riqueza, tornando a África um dos vértices do chamado comércio 
triangular, que envolvia também a Europa e a América. 


RIVALIDADES COLONIAIS E POLÍTICA INTERNACIONAL. Na medida em que as potências euro- 
péias adquiriam suas próprias colônias, mais e mais a questão colonial influía nas 
relações internacionais. Nos primeiros tempos da Idade Moderna, as guerras começa- 
vam dentro da Europa e costumavam terminar em acordos que, às vezes, traziam de 
maneira complementar o reconhecimento de possessões na América. 

Em 1756, as coisas se inverteram. Naquele ano, um conflito entre colonos france- 
ses e ingleses pela ocupação do vale do rio Ohio (América do Norte) fez eclodir a 
Guerra dos Sete Anos (1756-1763) entre França e Inglaterra e respectivos aliados na 
Europa. Pela primeira vez, um conflito na colônia dava origem a uma guerra na Euro- 
pa. Esse fato demonstra a importância central que as colônias americanas haviam 
assumido na política européia, exatamente no momento em que a Inglaterra, com a 
vitória sobre a França, assumia a posição de potência hegemônica mundial, 





UMA CRÍTICA À VISÃO EUROPÉIA DA ECONOMIA COLONIAL, Recordemos alguns fatos que acaba- 
mos de mencionar: os holandeses, em resposta ao conflito com a Espanha, invadiram o 
Brasil; à custa de Portugal e Espanha, as potências emergentes — Holanda, Inglaterra e 
França — disputaram e conquistaram mercados no Oriente e possessões nas Antilhas, além 
do negócio do tráfico, realizado em vários pontos da costa africana. Ao examinar com 
atenção esses fatos, verifica-se que o interesse dos europeus, concentrado inicialmente nos 
produtos orientais (especiarias, porcelanas e tecidos), deslocou-se, aos poucos, para O 
açúcar e o tráfico de escravos, neles se fixando integralmente. 

Olhando a nossa história por esse ângulo, o Brasil e toda a América colonial apare- 
cem como organizações destinadas a fornecer produtos primários em troca de manufa- 
turas européias. Pode-se concluir que a colônia era totalmente controlada a partir da 
metrópole. Levado ao extremo, isso significa que a história do Brasil poderia ser 
explicada pela história de Portugal e da Europa, da qual seria um simples reflexo. Mas 
entender assim a nossa história seria um grande equívoco. Os historiadores têm 
enfatizado esse ponto em particular'. 

Naturalmente, isso não significa que devemos ignorar os interesses europeus ao 
estudar o Brasil colonial. Trata-se, apenas, de não reduzir o Brasil a tais interesses. À 
fim de evitar uma visão distorcida dos fatos, os historiadores alertam que devemos 
considerar seriamente a produção voltada para o abastecimento interno, cuja impor- 
tância tem sido negligenciada. 


| Ver: LinHARo, Alcir Às tropas da moderação, São Paulo: Símbolo, 1979; Lara, José Roberto Amaral. O antigo Sistema Colonial, São Paulo: 
Brasiliense, 1982; Fracúso, João Luís Ribeiro, Homens de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça mercantil do Rio de Janeiro. 


2. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998, 
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A instalação da economia açucareira, cuja produção estava voltada para o mercado 
externo, deu origem a um setor de subsistência. O seu desenvolvimento era sentido como 
uma necessidade, a qual foi expressa de modo dramático pelos cronistas da época. 


A VISÃO DOS CONTEMPORÂNEOS. Num documento fundamental para a história colonial 
do nordeste, escrito em 1618 e atribuído a Ambrósio Fernandes Brandão, afirma-se 
que os povoadores que “tratam da lavoura” costumam empregar escravos. Em conse- 
quência, 

|...] como o de que vivem é somente do que granjeam [conseguem] com os tais escravos, não 
lhes sofre o ânimo ocupar a nenhum deles em cousa que não seja tocante à lavoura que profes- 
sam, de maneira que têm por tempo perdido o que gastam em plantar uma árvore, que lhes 
haja de dar fruto em dois ou três anos, por lhes parecer que é muita demora. Porque se ajunta 
a isto o cuidar cada um deles que logo, em breve tempo, se hão de embarcar para o Reino e que 
lá hão de ir morrer, e não basta a desenganá-los desta opinião mil dificuldades que, a olhos 
vistos, lhes impede de poder fazê-lo? 


No mesmo tom, Frei Vicente do Salvador (1564-1639?) escreveu que os povoadores, 
“por mais arraigados que na terra estejam e mais ricos que sejam, tudo pretendem 
levar para Portugal”. Isso não era só por parte de quem veio de Portugal, mas também 
por parte dos que “cá nasceram, que uns e outros usam da terra, não como senhores, 
mas como usufrutários, só para a desfrutarem e a deixarem destruída”. 

O desprezo pelo cultivo de gêneros, sobretudo se precisassem de longa maturação, 
pode ser interpretado como indício de que, entre os povoadores, predominava uma 
visão imediatista. Afinal, como pensavam em enriquecer rapidamente e logo retornar 
para Portugal, não havia por que se envolver em tais empreendimentos. Essa prática 
econômica predatória era inadequada para favorecer a diversificação da produção ou a 
identificação dos povoadores com a terra, na qual viviam apenas como “usufrutuários”. 

Apesar do imediatismo, o fato é que os povoadores precisavam se alimentar. Essa 
necessidade poderia ser satisfeita plenamente nos próprios engenhos, uma vez que 
bastava ordenar aos escravos plantar tanto cana-de-açúcar como mantimentos. Po- 
rém, esta era uma opção que os senhores de engenho não consideravam, principal- 
mente em épocas de intensa demanda do mercado, quando toda a energia estava vol- 
tada para a produção do açúcar. 

A má vontade dos senhores em relação ao cultivo de alimentos para o consumo local 
abria espaço para a cultura de produtos de subsistência fora dos latifúndios monocultores, 
com a finalidade de abastecer estes últimos; eram plantações de subsistência de caráter 
mercantil e não estavam voltadas para o autoconsumo. Portanto, o setor de exportação 
e o de subsistência eram as duas faces da economia colonial, com o primeiro setor 
apresentando-se como mercado de consumo do segundo. Ou seja, a agroindústria 
açucareira não impedia a criação de um mercado interno e, nesse sentido, a economia 
colonial era capaz de preservar um certo grau de autonomia em relação ao mercado 
externo. Seria, entretanto, exagerado falar em mercado interno antes do século xvill. 


* Diálogos das grandezas do Brasil. Recife: Imprensa Universitária, 1966, p. 10, 
* História do Brasil: 1500-1627. 7, ed. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1982, p. 57-8. 
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Somente com a mineração, a partir do início do século xvII, O desenvolvimento da 
cultura de subsistência em grande escala tornou-se premente € crucial, uma vez que O 
minerador não teria condição de produzir seus próprios mantimentos. Isso foi expres- 
so de modo dramático pelo jesuíta Antonil, num texto de 1711: 


Sendo a terra que dá ouro esterilíssima de tudo o que se há mister para vida humana, € não 
menos estéril a maior parte dos caminhos das minas, não se pode crer o que padecem ao 
princípio os mineiros por falta de mantimentos, achando-se não poucos mortos com uma 
espiga de milho na mão, sem terem outro sustento. [...] Porém, tanto se viu a abundância do 
ouro que se tirava e a largueza com que Se pagava tudo o que lá ia, logo se fizeram estalagens 
e logo começaram Os mercadores a mandar às minas O melhor que chega nos navios do Remo 
e de outras partes, assim de mantimentos, como de regalo e de pomposo para se vestirem, 
além de mil bugiarias [quinquilharias] de França, que lá também foram dar. E, a este respeito, 
de todas as partes do Brasil se começou à enviar tudo o que dá a terra, com jucro não somente 


grande, mas excessivo.* 


O MERCADO INTERNO. Com à descoberta das minas no século XVII, O Brasil assistiu a 
uma verdadeira “corrida do ouro”. De todas as partes, inclusive de Portugal, vinha 
gente ávida por enriquecer. O rápido povoamento das regiões mineiras € as descober- 
tas de novas jazidas tiveram por consequência a dinamização da vida econômica. 

A mineração atraiu o interesse de todas as partes do Brasil fazendo com que as 
populações dispersas entrassem em contato, estabelecessem relações, criando o que se 





Reprodução fotográfica de Laura Castro Caldas & Pau 
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Tropa da Capitania de Minas Gerais conduzindo um carregamento, do livro Viagem 40 Brasil nos anos 
de 1815 a 1817, do príncipe Maximiliano de Wied-Neuwied. 





+ AntoniL, André João. Cultura e opulência do Brasil, São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1967. p. 266. 
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poderia denominar de “mercado interno”. Do sul, vinham o charque e as mulas; de 
São Paulo, um expressivo volume de alimentos; do nordeste, vinham gado, escravos, 
algodão e fumo; do Rio de Janeiro, os produtos procedentes do exterior. 

A mineração impulsionou o setor de abastecimento, do qual não pode ser dissociada. 
O mesmo já havia acontecido, embora sem a mesma intensidade, com a economia 
agroexportadora do açúcar. Porém, em ambos os casos, a chamada economia de sub- 
sistência não deve ser considerada como mero apêndice do setor exportador, como 
observou o historiador Roberto Borges Martins. 

Uma economia exportadora pura ou uma economia exportadora rigorosa e plena- 
mente auto-suficiente não existiram no Brasil. O setor exportador criou um setor de 
subsistência correspondente, com o qual formou uma unidade inseparável. Uma con- 


de mercadores, de homens livres pobres ou de pequenos agricultores, que estava mui- 
to longe da condição de senhores, mas também não se igualava à camada dos escra- 
vos. Esse é outro aspecto muitas vezes relegado a um segundo plano quando se estuda 
nosso passado colonial. 

Contudo, é preciso lembrar que, sendo o sistema colonial brasileiro essencialmente 
escravista, não poderia dar origem a um setor de subsistência inteiramente baseado 
no trabalho livre, como em uma economia capitalista. Na realidade, o escravismo se 
irradiou por todo o sistema, inclusive para a economia de subsistência. Nesta, vigorou 
a escravidão como padrão tendencialmente dominante, já que o preço de um escravo 
era relativamente baixo e acessível para os médios e pequenos proprietários. Conclui- 
sé, portanto, que o mercado interno de que estamos falando era pré-capitalista, pois a 


metrópole uma retaguarda econômica e, como tal, devia estar a seu serviço, geran- 
do mercadorias e tributos. Em outras palavras, a colônia existia para ser explorada 
pela metrópole. No entanto, é preciso dizer que, no contexto específico do antigo 
sistema colonial, não era possível explorar uma colônia sem desenvolvê-la. Com o 
desenvolvimento, a economia tendia a se diversificar, criando uma teia de interesses 
próprios que, cedo ou tarde, iria chocar-se com os interesses metropolitanos. De 


Por outro lado, à medida due O setor exportador e o setor de subsistência se 
entrosavam, a economia colonial tendia a ficar menos sujeita às flutuações e determi- 
nações externas, ou seja, conseguia manter uma certa margem de autonomia em rela- 
ção à metrópole. 


“À economia escravista de Minas Gerais no século xix, Textos para discussão, n. 10, CeperLAR, Fac. Ciências Econômicas, Belo Horizônte, 1980, 
Apud Lara, José Roberto do Amaral, op. cit., p. 40, 
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Esse fato é exemplificado por um fenômeno que o historiador Caio Prado Jr. deno- 
minou “diversificação da produção”, ocorrido no final do século xvmm. Nessa época, 
verificou-se o desenvolvimento da pecuária, da produção do fumo, do algodão e sobre- 
tudo do açúcar em várias regiões coloniais. Convém assinalar que a economia colonial, 
ao promover o desenvolvimento, provocava a expansão territorial, a ocupação e a ex- 
ploração de novas áreas, processo do qual participaram jesuítas e bandeirantes. Essa 
expansão foi certamente facilitada no período da União Ibérica, quando os limites tra- 
çados pelo Tratado de Tordesilhas ficaram como letra morta. 


EXPANSÃO TERRITORIAL E CRESCIMENTO URBANO. A expansão territorial impulsionada 
pela mineração proporcionou o surgimento de muitos arraiais e vilas que foram nú- 
cleos iniciais de várias cidades coloniais. Vila Rica, Sabará, São João del-Rei e Mariana 
foram alguns dos principais núcleos formados durante o século xvim nas regiões das 
minas, reunindo um contingente populacional nada desprezível para a época. Muitos 
senhores mantinham suas residências nessas vilas, cujo dinamismo se devia em grande 
parte às atividades comerciais e administrativas. O artesanato também envolvia uma 
quantidade grande de pessoas, embora o Alvará de 1785, que proibia a manufatura 
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Planta da cidade de Mariana, século XVIII. A mineração e o complexo sistema de fiscalização da Coroa 
favoreceram a urbanização de Mariana. O planejamento urbano da cidade contou com o projeto do 
engenheiro militar José Fernandes Alpoim. 
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na colônia, criasse dificuldades para o desenvolvimento das oficinas, sobretudo as 
dedicadas à tecelagem. 

Outros núcleos urbanos surgiram em decorrência das rotas dos tropeiros ou da 
realização de feiras de gado, como foi o caso de Sorocaba, em São Paulo, e Feira de 
Santana, na Bahia. Os postos de controle aduaneiro no caminho de Minas também 
deram origem a povoados. 

Nas vilas e arraiais, espaços favoráveis à convivência entre grupos maiores de indi- 
víduos, desenvolveu-se uma nova dinâmica social, bem diferente da que se observava 
no nordeste, onde a vida estava confinada ao engenho. Daí o surgimento de inúmeras 
irmandades religiosas, de teatros, de solares suntuosos, quase sempre erguidos ao lado 
de casas mais modestas. 

Em razão do esgotamento de um veio de ouro ou das limitações técnicas que torna- 
vam virtualmente impossível a perfuração de uma rocha, períodos de prosperidade 
eram seguidos de fases de empobrecimento. Essa instabilidade econômica que caracte- 
rizou a mineração promovia a rápida passagem da fortuna de uma mão para outra. 
Em geral, os grandes comerciantes, menos sujeitos aos solavancos em seus empreendi- 
mentos, conseguiam levar uma vida material mais estável. Ao contrário do que se 
poderia pensar, o grupo que mais lucrou com a mineração não foi o dos mineradores, 
e sim o dos comerciantes. 

Outra particularidade da sociedade surgida com a mineração foi o crescimento da 
população de alforriados. Muitos senhores, vendo-se em dificuldades financeiras, con- 
cediam liberdade a seus escravos ou vendiam sua alforria em parcelas, como forma de 
fazer algum dinheiro. As diferentes condições sociais que disso se originavam foram 
responsáveis pela crescente complexidade social da colônia. 


DIVERSIFICAÇÃO DA PRODUÇÃO. Apesar do destacado papel que a mineração desempe- 
nhou durante a primeira metade do século xvm, em nenhum momento os valores 
correspondentes à exportação do açúcar foram superados pela exportação do ouro. 
Esse fato demonstra a importância da agricultura na economia colonial, estimulada 
por fatores internos e externos. 

O crescimento demográfico na colônia e na Europa e o início da Revolução Indus- 
trial foram fatores importantes para a expansão agrícola, assentada principalmente na 
produção de açúcar e de algodão (esse último destinado à indústria têxtil inglesa). O 
cultivo de arroz e de anil também ganhou destaque, promovendo uma diversificação da 
exportação. No sul, a produção do charque se ampliou, mas destinava-se basicamente 
ao mercado interno. Quanto à região amazônica, verificou-se um crescimento das ativi- 
dades extrativas, especialmente das drogas do sertão, tais como cacau, guaraná, casta- 
nha-do-pará, baunilha e outras, também destinadas ao mercado europeu. 

Disso conclui-se que, além da maior complexidade social, a própria economia en- 
contrava-se em processo de diversificação e de articulação, abrindo espaço para a 
constituição de um mercado interno de tipo pré-capitalista. O conjunto desses traços, 
que se reforçava em fins do século xvilr, era, no fundo, incompatível com a situação 
colonial. Portanto, as condições que levariam ao rompimento dos laços coloniais esta- 
vam amadurecendo dentro do Brasil. 
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As relações internacionais nos séculos xvi e xvil 


As rivalidades entre as potências euro- 
péias nos séculos XVI e XviI tiveram con- 
segiiências para o Brasil, entre elas a do- 
minação espanhola (União Ibérica) e a 
ocupação holandesa do nordeste. 

Com a morte de D. Henrique, rei de Portu- 
gal, em 1580, extinguiu-se a dinastia de Avis. 
Filipe 1, rei da Espanha, reivindicou a Co- 
roa é conquistou militarmente Portugal, 
dando início à União Ibérica (1580-1640). 


& 


é 


Por meio de vários tratados, Portugal vin- 
culou-se economicamente à Inglaterra; ao 
mesmo tempo, para superar a crise econô- 
mica que resultou da dominação espanho- 
la, desenvolveu a política mercantilista. 

No início do século xvim, a Europa divi- 
diu-se em blocos rivais, com a consoli- 
dação da aliança franco-espanhola em 
oposição à aliança anglo-portuguesa. 


As rivalidades coloniais 


Durante o século xvi, os reinos ibéricos 
dominaram os mares. 

No século xvr, a Holanda e a Inglaterra 
quebraram o monopólio português no 
Oriente. 

Holandeses, ingleses e franceses estabe- 


O 


leceram colônias açucareiras nos domí- 
nios espanhóis das Antilhas. 

A Guerra dos Sete Anos (1756-1763) foi o 
primeiro exemplo de um conflito europeu 
que teve origem em rivalidades coloniais. 


Economia exportadora e mercado interno 


A história do Brasil não pode ser entendida 
Cronistas do início do século xvr ressal- 
taram a importância do desenvolvimen- 
to de um setor de subsistência no Brasil. 
Com a mineração, no século xvrl, articu- 
lou-se um mercado interno no Brasil. 
Com o desenvolvimento da colônia, seus 
interesses passaram a ser conflitantes em 
relação aos da metrópole. 


1. Por que o pioneirismo ibérico em rela- 
ção à formação dos Estados nacionais 
não foi suficiente para assegurar a Por- 


tugal e Espanha uma supremacia eco- 
nômica duradoura? 


. Explique as consequências da União 


Ibérica para Portugal e para o Brasil. 


. Quanto mais a metrópole explorava o 


Brasil, mais frágil se tornava no cená- 
rio internacional. Explique essa apa- 
rente contradição. 


vo 


+ 
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O desenvolvimento urbano provocado 
pela mineração criou uma sociedade mais 
complexa no Brasil. 

A diversificação da produção no Brasil 
do século xvml ocorreu graças a dois fa- 
tores: crescimento demográfico — da co- 
lônia e da Europa = e processo de indus- 
trialização da Inglaterra. 





Cite fatos que exemplifiquem o reflexo 
dos conflitos europeus nas colônias. 


5. Explique como se deu a articulação entre 


os setores agroexportador e o de produ- 
ção de subsistência mercantil. Argumente 
em termos econômicos e sociais. 
Explicite a contradição inerente ao 
processo de colonização. 


. Explique por que a mineração promo- 


veu alterações importantes no perfil 
colonial brasileiro. 











À ANEXAÇÃO DE PORTUGAL. Em 1578, D. 
Sebastião, rei de Portugal, morreu em 
Alcácer-Quibir (norte da África) em ba- 
talha contra os árabes. Não tendo des- 
cendentes, assumiu O trono o seu tio- 
avô, o velho cardeal D. Henrique, que 
por sua vez, faleceu em 1580. Com a 
morte de D. Henrique, extinguiu-se a 
dinastia de Avis. 

Vários pretendentes se candidataram ao 
trono vago: D. Catarina, duquesa de Bra- 
gança, D. Antônio, Prior do Crato, e Fili- 
pe 1, rei da Espanha, descendente direto 
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(pelo lado materno) do rei D. Manuel, o 
Venturoso (1495-1521). Os outros can- 
didatos não eram tão poderosos como Fi- 
lipe 1 que, depois de invadir Portugal e der- 
rotar seus concorrentes, declarou: “Portu- 
gal, lo herdé, lo compré y lo conquiste”. 

Assim, de 1580 até 1640, o rei da Es- 
panha passou a ser também rei de Portu- 
gal, dando origem ao período denomina- 
do “União Ibérica”. 

Portugal havia adotado até aquele mo- 
mento uma prudente política internacio- 
nal, evitando atritos nessa área, ciente de 
sua própria fragilidade. Essa situação foi 
alterada completamente com a anexação 
pela Espanha, já que Portugal herdou, de 
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Adaptado de: Flavio de Cámpos e Miriam Dolhnikoff. op. cit. 





Desde 1556, a Espanha era governa- 
da por Filipe n, membro de uma das 
mais poderosas dinastias européias: Os 
Habsburgos (ou Casa d' Áustria), que, 
além da Espanha, controlavam o Sacro- 
Império Romano Germânico, sediado 
na Áustria, com influência também so- 
bre a Alemanha e Itália (que ainda não 
existiam como países). 

Durante o reinado de Filipe 11, a ex- 
ploração das minas de prata da América 
espanhola atingiu o seu apogeu. Com a 


imediato, todos os numerosos inimigos dos 
Habsburgos, ou seja, França, Inglaterra e 
Holanda. Do ponto de vista colonial, o 
mais temível inimigo era a Holanda. 
ADMINISTRAÇÃO FILIPINA NO BRASIL. Duas 
exigências portuguesas foram impostas à 
ascensão de Filipe m: preservação da es- 
trutura administrativa de Portugal e do 
exclusivismo comercial com as colônias. 
Nem sempre tais exigências foram cum- 
pridas. Por outro lado, a Espanha, por 
meio do Juramento de Tomar assinado em 
1581, concordava com a preservação das 
leis, dos costumes e da língua portuguesa 
em Portugal e em seus domínios. 

No caso do Brasil, três medidas alte- 
raram o quadro administrativo: amplia- 
ção dos poderes do provedor-mor (que 
cuidava das finanças), com o objetivo de 
diminuir a corrupção e os abusos na arre- 


cadação; criação do Tribunal de Relação 


de Salvador (1587) para descentralizar a 


estrutura judiciária da colônia; criação do 


O poderio da Espanha 
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entrada da prata do México e do Peru, a 
Espanha se transformara na mais pode- 
rosa nação européia. Isso levou os histo- 
riadores a classificar o século xvi como 
o século da preponderância espanhola. 

Tendo em mãos recursos abundan- 
tes, Filipe 1 aliou o poderio econômico 
a uma agressiva política internacional, 
da qual resultou a anexação de Portu- 
gal (até então, reino independente) e a 
independência da Holanda (até então, 
possessão espanhola). 


A Guerra dos 
Países Baixos 
e suas consequências 

À ORIGEM DA HOLANDA. Desde a Baixa 
Idade Média, os Países Baixos (atuais Bél- 
gica, Holanda e parte do norte da Fran- 
ça) destacavam-se pela grande prosperi- 
dade econômica, e suas manufaturas têx- 
teis desfrutavam de inigualável reputa- 
ção internacional. Formou-se, assim, nos 
Países Baixos, uma poderosa burguesia 
mercantil, uma das mais progressistas da 
Europa. 

Os Países Baixos eram possessões dos 
Habsburgos e gozavam de relativa auto- 
nomia enquanto reinava Carlos v, o pai 
de Filipe 1. As tradições e interesses eco- 
nômicos locais eram respeitados. 

A situação mudou com a ascensão de 
Filipe 1 (1556), o devotado monarca ca- 

tólico, que pôs fim à tolerância religiosa 
nos Países Baixos. 
O protestantismo tinha polarizado O 


Estado do Maranhão (1621), com sede em 
são Luís, separado do governo-geral se- 
diado na Bahia, para melhor combater as 


incursões estrangeiras. 


mundo cristão no século XVI, provocan- 
do intermináveis conflitos entre católi- 
cos e protestantes. Nos Países Baixos, em 
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Divisão religiosa 
| Católica 

[DM Luterana 

Calvinista 


ED Anglicana 


[1] Confissão mista 


Madrid: Istmo, 1985. 


razão do predomínio burguês, difundiu- 
se rapidamente o calvinismo, ao passo 
que a Espanha mantinha-se profunda- 
mente católica. Filipe 1 abandonou a be- 
nevolência em relação aos Países Baixos 
que seu pai, Carlos v, havia adotado. Subs- 
tituiu os governantes nativos por admi- 
nistradores espanhóis de sua confiança, 
subordinando os Países Baixos diretamen- 
te à Espanha e anulando a autonomia que 
possuíam. 

À reação nos Países Baixos foi imedia- 
ta, com a eclosão de revoltas por toda 
parte. Para reprimi-las, Filipe 1 enviou 
tropas espanholas sob o comando do vio- 
lento duque de Alba. À repressão políti- 
co-religiosa, somou-se o confisco dos bens 
dos revoltosos, conforme relatou o duque 
de Alba ao rei: “Atualmente detenho cri- 
minosos riquíssimos e temíveis e os sub- 
meto a multas em dinheiro; logo me ocu- 
parei das cidades criminosas. Desse modo 





as arcas de Vossa Majes- 
tade fluirão somas con- 
sideráveis”. 

Contra a Espanha, 
uniram-se as dezessete 
províncias que compu- 
nham os Países Baixos. 
Com o tempo, a luta an- 
ticatólica, antiabsolutista 
e antiespanhola dos Paí- 
ses Baixos começou a to- 
mar uma coloração mais 
radical graças à crescen- 
te participação popular 
nas dez províncias do sul 
(atual Bélgica). A nobre- 
za e os ricos mercadores 
começaram a se sentir 
ameaçados em seus pri- 
vilégios. Para evitar o 
agravamento dessa ten- 
dência indesejável, a ca- 
mada dominante das províncias do sul de- 
cidiu abandonar a luta e se submeter aos 
espanhóis em 1579. No entanto, as sete 
províncias do norte (que correspondem à 
atual Holanda) continuaram a resistir é 
acabaram por formar a União de Utrecht 
em 1581, e não mais reconheceram a au- 
toridade de Filipe 1. 

Sob a liderança do príncipe holandês 
Guilherme de Orange, conhecido como 
Guilherme, o Taciturno, a União de 
Utrecht continuou a sua luta. Guilher- 
me, porém, foi assassinado em 1584, 
fato que conduziu à criação de um Con- 
selho Nacional, integrado por nobreza 
e burguesia. Nasceram, desse modo, as 
Províncias Unidas dos Países Baixos ou 
República da Holanda. 

Em sua luta contra a Espanha, a Ho- 
landa foi apoiada ativamente pela Ingla- 
terra. À tenaz resistência holandesa e a 
ampliação do conflito fizeram a Espanha 


Mapoteca do Itamaraty / Iconographia 


aceitar finalmente uma trégua — a Trégua 
dos Doze Anos (de 1609 a 1621) -, que 
foi, na prática, o reconhecimento da in- 
dependência da Holanda. Formalmente, 
a Espanha reconheceu a independência da 
Holanda em 1648. 


RerLEXOS DA GUERRA DOS PAisEs BAIXOS EM 
PorrucaL. Desde a Idade Média, Portu- 
gal mantinha com os Países Baixos rela- 
ções comerciais, que se intensificaram na 
época da expansão marítima. Os merca- 
dores flamengos eram os principais com- 
pradores e distribuidores dos produtos 
orientais trazidos por Portugal. 

A situação se alterou radicalmente 
com a Guerra dos Países Baixos. À Espa- 
nha já havia incorporado o reino portu- 
guês. Assim, as medidas restritivas ao co- 
mércio com os portos espanhóis, adota- 
das por Filipe 1 em represália aos Países 
Baixos, incluíam também Portugal, 

Para a Holanda, que conquistara a inde- 
pendência, tais medidas tornaram-se perma- 
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nentes. Porém, uma vez vedado o acesso aos 
portos portugueses, os mercadores de Ams- 
terdã decidiram atuar diretamente no Índi- 
co. Às primeiras experiências acabaram fra- 
cassando, mas a solução para o comércio 
direto foi finalmente encontrada com a cons- 
tituição da Companhia das Índias Orientais 
(1602), que passou a ter o monopólio do 
comércio oriental, garantindo desse modo a 
lucratividade da empresa. 

À existência da companhia de comér- 
cio teve um significado mais amplo, pois 
foi o mecanismo que garantiu à Holanda 
quebrar o monopólio do comércio orien- 
tal mantido pelos portugueses". 

O êxito dessa experiência induziu os 
holandeses a constituírem, em 1621, exa- 
tamente no momento em que expirava a 
Trégua dos Doze Anos, a Companhia das 
Índias Ocidentais. A ela foi concedido, pe- 
los Estados Gerais (órgão político supre- 
mo da Holanda), o monopólio do tráfico 
de escravos, da navegação e do comércio 
por 24 anos, na América e na África, ne- 


E A Companhia 
E GE VESTE tem das Índias 
UE RENO Ocidentais foi 

ETA Ps criada como 


uma empresa de 
corso — 
autorizada pelo 
Estado a atacar 
navios 
mercantes € 
invadir os 
domínios 
ultramarinos do 
inimigo — & 
atuava na costa 
oeste da África, 
na América & no 
Pacífico até o 
estreito de Aniã. 
Ao lado, sede da 
Companhia em 
Amsterdã. 


1 Novais, Fernando A. Portugal e Brasil na crise do Antigo Sistema Colonial (1777-1808). São Paulo: Hucitec, 1979. p. 73 e segs. 
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gócios aos quais os holandeses estavam li- 
gados há bastante tempo. À essa nova com- 
panhia deve-se creditar a conquista de qua- 
se todo o nordeste açucareiro no Brasil. 
Os holandeses tinham fortes motivos 
para conquistar o Brasil, pois eram res- 


RETENÇÕES 


ponsáveis pelo refino de boa parte do açú- 
car comercializado na Europa. Segundo 
o historiador inglês Charles Boxer, havia 
29 refinarias no norte da Holanda. Por 
outro lado, o Brasil era um mercado con- 
sumidor de tecidos holandeses. 


A União Ibérica (1580-1640) 


€ Durante o reinado de Filipe n (1556- 
1598), a Espanha anexou Portugal e per- 
deu a Holanda. 

€ Portugal herdou da Espanha inimigos po- 


derosos, como Inglaterra, França e, so- 
bretudo, Holanda. 

€ A administração filipina criou no Brasil 
o Estado do Maranhão, separado do go- 
verno-geral sediado na Bahia. 


e ” 


A Guerra dos Países Baixos e suas consegiiências 


€ Os Países Baixos, possessões dos Habs- 
burgos, insurgiram-se contra a Espanha 
no reinado de Filipe n. 

€ Em represália aos Países Baixos, Filipe tl 
proibiu-os de comerciar com os portos 
pertencentes à Espanha, inclusive os por- 
tugueses. 






PARA 


1. Indique os fatores que levaram os Países 
Baixos a se rebelar contra a Espanha. 
2. O que motivou a saída das províncias do 


PARA-TRALEM! 


BA TELASKRAIR 


€ Para atuar diretamente no Índico e no 
Atlântico, os holandeses criaram a Com- 
panhia das Índias Orientais (1602) e a 
Companhia das Índias Ocidentais (1621). 
4 A Companhia das Índias Ocidentais pro- 
moveu a invasão do nordeste brasileiro. 





sul da luta contra Filipe n1? 
3. Relacione a União Ibérica com a invasão 
holandesa no nordeste brasileiro. 





Leia o texto e responda às questões. 


Estando a Companhia das Índias Ocidentais em 
perfeito estado, ela não pode projetar coisa melhor e 
mais necessária do que tirar ao Rei da Espanha a 
terra do Brasil, apoderando-se dela. As razões para 
isto são muitas, de várias espécies e óbvias, das quais 
citarei apenas aquelas que, conforme a minha opi- 
nião, forem mais importantes. 

Porque este país é dominado e habitado por 
duas nações ou povos, isto é, brasileiros e portu- 
gueses, que no momento são totalmente inexpe- 
rientes em assuntos militares e, além disto, não têm 
a prática nem a coragem de defendê-la contra o po- 


derio da Companhia das Índias Ocidentais, poden- 
do ser facilmente vencidos [...] 

Embora a terra do Brasil seja maior do que toda 
a Alemanha, França, Inglaterra, Espanha, Escócia, 
Irlanda e os dezessete Países Baixos juntos, e embora 
os portugueses se tenham fixado em umas boas qua- 
trocentas milhas, ao largo das costas marítimas, sen- 
do eles milhares em número, contudo há apenas dois 
lugares mais importantes do mesmo país, isto é, Bahia 
e Pernambuco. |...] 

Desta terra do Brasil podem, anualmente, ser 
trazidas para cá e aqui vendidas ou distribuídas ses- 
senta mil caixas de açúcar. Estimando-se as mes- 
mas, atualmente, em uma terça parte de açúcar bran- 





” co, uma terça parte de açúcar mascavado e uma 


terça parte de açúcar panela, e avaliando-se cada 
caixa em quinhentas libras de peso, poder-se-ia com- 
prar no Brasil, sendo estes os preços comuns nesse 
país, o açúcar branco por oito vinténs, o mascava- 
do por quatro e o panela por dois vinténs a libra, e 
revender, respectivamente, por dezoito, doze e oito 
vinténs a libra; e descontando-se doze florins de 
carga e de pequenas despesas por cada caixa, ter- 
se-ia um lucro de, aproximadamente, cinquenta e 
três toneladas de ouro. 

As mesmas sessenta mil caixas de açúcar cus- 
tam no Brasil, conforme a citada compra, aproxi- 
madamente as trinta e cinco toneladas de ouro, que 
a Companhia das Índias Ocidentais poderá pagar, 
em sua maior parte, com mercadorias, lucrando, 
com isto, ao menos trinta por cento e podendo, ain- 
da, vender bem as suas mercadorias com trinta por 
cento de vantagem sobre os preços que Portugal 
costuma cobrar. Donde resulta que a Companhia 
terá, ainda, um lucro anual de dez toneladas de ouro. 

O pau-brasil, que compete anualmente ao Rei 
da Espanha, vale uma tonelada de ouro, livre de 
despesas. |...] 

De outras diversas mercadorias, como tabaco, 
gengibre, xaropes, doces, etc., a Companhia tira- 
rá, anualmente, um lucro de três a quatro tonela- 
das de ouro. 

Da comunidade aí residente, a Companhia das 
Índias Ocidentais poderá tirar, anualmente, com o 
emprego de bons métodos, cuja enumeração é aqui 
desnecessária, pelo menos três a quatro toneladas 
de ouro. 


PARA 


TEMA 
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Os dízimos dos bens que o clero possui valem, 
também, anualmente, três a quatro toneladas de 
ouro. 

Todas as terras e rendas confiscadas do Rei e 
do clero deverão produzir, anualmente, umas três a 
quatro toneladas de ouro. 

Tudo isso junto importa em cerca de setenta e 
sete toneladas de ouro, que a Companhia das Ín- 
dias Ocidentais poderá tirar anualmente destas ter- 
ras. Deduzindo-se desse total as despesas anuais para 
a guerra tanto no mar como na terra, a fim de man- 
ter em sujeição tais lugares e defendê-los contra o 
Rei da Espanha, as quais importarão aproximada- 
mente em vinte e sete toneladas de ouro, resta ain- 
da para a Companhia um lucro anual de cinquenta 
toneladas líquidas de ouro, obtido com emprego 


de capital menor do que esta quantia [...] 


Jan Andries Moerbeeck. Motivos por que a 
Companhia das Índias Ocidentais deve tentar 
tirar ao Rei da Espanha a terra do Brasil 
(1624). In: Documentos do Brasil colonial. 
São Paulo: Ática, 1993. p. 92-6. 


1. Neste documento, datado de 1624, o ho- 
landês Jan Andries Moerbeeck argumenta 
a favor do domínio do Brasil pela Compa- 
nhia das Índias Ocidentais. Segundo o au- 
tor, quais os motivos para a invasão ho- 
landesa no Brasil? 

2. Por que os centros da atenção são Bahia e 
Pernambuco? 

3. Quais setores da exploração colonial do 
Brasil poderiam assegurar elevados lucros 
para a Companhia das Índias Ocidentais? 





A conjuntura européia e o Brasil na primeira metade do século xvil. 











Os HOLANDESES NA BAHIA (1624-1625). À 
primeira tentativa holandesa de conquis- 
tar o Brasil ocorreu em 1624. O alvo vi- 
sado era Salvador, a capital da colônia. 

Os holandeses não faziam muito se- 
gredo de seus planos. Embora tivesse co- 
nhecimento disso, Diogo de Mendonça 
Furtado, governador da Bahia, não tomou 
nenhuma providência para repelir o imi- 
nente ataque holandês. Resultado: no ano 
de 1624, quando a invasão se efetivou, 
bastaram pouco mais de 24 horas para o 
domínio completo da cidade. O governa- 
dor Mendonça Furtado foi preso e envia- 
do para Amsterdã. O seu lugar foi ocupa- 
do pelo holandês Van Dorth. 

Passado o susto e o pânico iniciais, 
os colonos se reagruparam e iniciaram 
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9. Salvador - Ocupação holandesa (anônimo). Em abril de 1624, uma frota de 26 navios armados e 





O BrasiL HOLANDÊS 


a resistência. Nessa luta, destacou-se o 
bispo D. Marcos Teixeira, que mobili- 
zou os moradores por meio de um ape- 
lo religioso: a luta contra os holandeses 
foi apresentada como luta contra os he- 
réticos calvinistas. À resistência guerri- 
lheira contabilizou alguns êxitos, entre 
eles a morte do próprio governador ho- 
landês, Van Dorth. E, por fim, os holan- 
deses foram repelidos por uma esquadra 
luso-espanhola, conhecida com o nome 
pomposo de “Jornada dos Vassalos”. 
Essa primeira tentativa de conquista ho- 
landesa durou praticamente um ano: de 
1624 a 1625. 

Apesar do fracasso em Salvador, os 
holandeses foram amplamente recompen- 
sados em 1628, com a apreensão, nas 
Antilhas, de um dos maiores carregamen- 
tos de prata americana para a Espanha. 
A façanha é atribuída a Piet Heyn, co- 
mandante da esquadra holandesa. Os re- 


“Coleção Luiz Viana Filho, Salvador 





3300 homens invadiram Salvador, patrocinados pela Companhia das Índias Ocidentais. Um ano 
depois, foram repelidos pelas forças de Portugal e Espanha. 


cursos obtidos com esse ato de pirataria 
serviram para financiar uma segunda ten- 
tativa, dessa vez contra Pernambuco. 


Os HOLANDESES EM PERNAMBUCO (1630- 
1654). Em 1630, com uma esquadra de 
setenta navios, os holandeses chegaram a 
Pernambuco, dominando Recife e Olin- 
da sem maiores dificuldades, apesar dos 
preparativos de defesa efetuados por 
Matias de Albuquerque, governador da- 
quela capitania. 

Contra os holandeses, organizaram-se 
as “Companhias de Emboscada”, grupos 
armados chefiados por Matias de Albu- 
querque, que se fixaram no Arraial do 
Bom Jesus, situado numa região entre 
Olinda e Recife. 

Apesar de os holandeses estarem mais 
bem armados e contarem com um con- 
tingente apreciável de soldados, a resis- 
tência luso-brasileira detinha a vantagem 
do fator surpresa aliado ao melhor conhe- 
cimento do terreno. Aparentemente, a si- 
tuação dos holandeses melhorou quando 
Domingos Fernandes Calabar, conhecedor 
da região, decidiu colaborar com eles. Não 
se conhece o motivo que o levou a tomar 
essa decisão, mas sabe-se que “tal como 
ele, índios tapuias, gente graúda da terra, 
lavradores, cristãos-novos, mestiços e es- 
cravos fugidos colaboraram com os inva- 
sores e participaram, cada um a seu modo, 
da exitosa campanha flamenga no Brasil 
do século xvil”". 

A resistência aos holandeses não pôde 
contar com o apoio regular da Espanha, 
envolvida em outros focos de tensão, tais 
como a Guerra dos Trinta Anos (1618- 
1648) — ao lado do Sacro-Império contra 
o avanço sueco na região que hoje é a Ale- 
manha - e a perda de uma frota carrega- 
da de prata do México, causada por um 
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furacão, em 1631. Um período de secas 
debilitou a economia portuguesa (1630- 
1632), deixando Portugal sem condições 
de repelir o ataque holandês. Por outro 
lado, com a chegada de mais reforços, os 
holandeses conquistaram o Rio Grande 
do Norte e a Paraíba. Em 1635, consoli- 
dou-se o domínio holandês. A resistência 
sediada no Arraial de Bom Jesus caiu. En- 
tretanto, em sua retirada, Matias de Al- 
buquerque capturou Calabar, que foi ime- 
diatamente executado. 





O coverno DE Maurício DE Nassau, Até 
1635, os holandeses estavam arcando com 
as despesas militares da conquista. Aos 
olhos da Companhia das Índias Ociden- 
tais, o Brasil holandês (a Nova Holanda) 
que então se constituía, era um empreen- 
dimento comercial do qual se esperava 
extrair altos lucros. Era preciso, portan- 
to, colocá-lo rapidamente em condições 
de produzir. Para organizar seus domínios 
no Brasil foi enviado, como governador- 
geral, João Maurício de Nassau-Siegen, 
que aqui permaneceu de 1637 a 1644. 
Em seu governo, Nassau preocupou- 
se tanto com a reorganização da produ- 
ção açucareira quanto com a segurança. 
Buscou a conciliação com os luso-brasi- 
leiros que permaneceram no domínio ho- 
landês e tratou de ampliar militarmente 
o domínio territorial holandês. Nassau 
devolveu as propriedades aos seus anti- 
gos donos luso-brasileiros, ampliou o cré- 
dito e forneceu empréstimos a juros con- 
trolados. Permitiu também o comércio 
com os Países Baixos e estabeleceu im- 
postos mais baixos que os cobrados por 
Portugal. A produtividade da lavoura ca- 


1 Vansras, Ronaldo (dir). Dicionário do Brasil colonial (1500-1800), Rio de Janeiro: Objetiva, 2000, (verbete “Calabar”), 
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navieira cresceu com a ampliação da área 
de cultivo e a introdução de novas técni- 
cas. Os holandeses não se restringiram 
ao comércio do açúcar, exportando tam- 
bém pau-brasil, fumo e madeiras para 
construção. 

No delicado plano das crenças e das 
condutas, Nassau instituiu a tolerância re- 
ligiosa e a igualdade de tratamento para 
luso-brasileiros e holandeses. Tudo isso di- 
minuiu a resistência dos luso-brasileiros. 

Por volta de 1641, as conquistas holan- 
desas abrangiam territórios que iam de Ser- 
gipe ao Maranhão. Das catorze capitanias, 
sete estavam sob o controle de Nassau. As 
ações militares holandesas se prolongaram 
até a África, com a conquista de São Jorge 
da Mina (Angola), mediante a qual garan- 
tiram o fornecimento de escravos. 

Na Nova Holanda, o esquema adminis- 
trativo seguia o modelo da metrópole. Fo- 
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ram organizadas as Câma- 
ras dos Escabinos, que 
substituíram as Câmaras 
Municipais. Eram presidi- 
das pelos escoltetos, sempre 
holandeses, que atuavam 
como representantes dos in- 
teresses da Companhia, 
além de acumularem a fun- 
ção de polícia. Entretanto, 
os luso-brasileiros tinham 
representação nesses Órgãos 
e conseguiam muitas vezes 
que seus interesses fossem 
atendidos. 

Nos tempos de Nassau, 
Recife foi remodelada. Ele 
trouxe consigo vários ar- 
tistas, homens de ciência, 
escritores e teólogos. Den- 
tre eles, podemos citar os 
pintores Frans Post, que 
retratou cidades, enge- 
nhos, portos e outras edificações, e Albert 
Eckhout, que registrou os habitantes, a 
fauna e a flora locais; o astrônomo Mar- 
cgrave; o médico Willem Piso, que estu- 
dou as doenças tropicais. Apesar de não 
ter vindo ao Brasil, merece menção Piet 
Post, que projetou a Cidade Maurícia, 
“cuja localização corresponde ao coração 
da moderna cidade de Recife”, conforme 
observa o historiador Charles Boxer. 

Apesar da política conciliadora e tole- 
rante, de seu interesse cultural, de sua ati- 
tude destoante em relação àquilo que se 
podia esperar de um governante ligado à 
empresa colonizadora, Nassau não con- 
seguiu impedir que o domínio holandês 
mergulhasse em contradições insolúveis. 


JÉ) 





Às CONTRADIÇÕES DO BRASIL HOLANDÊS. À 
Companhia das Indias Ocidentais, de cu- 
jos interesses Nassau era representante, 


obtinha altos lucros do comércio açuca- 
reiro. Encontrava-se, porém, permanen- 
temente deficitária, em virtude dos ele- 
vados gastos militares e administrativos 
da Nova Holanda. 

Além disso, com o tempo, o Brasil ho- 
landês foi conhecendo uma crescente pola- 
rização entre zona rural (luso-brasileiros) e 
zona urbana (holandeses). Essa polarização 
era resultado da própria estrutura da coloni- 
zação: a produção açucareira estava a cargo 
dos luso-brasileiros e os holandeses detinham 
o capital mercantil. Repetia-se no Brasil ho- 
landês a mesma estrutura já conhecida na 
parte portuguesa, onde se encontravam po- 
larizados os senhores de engenho e a bur- 
guesia mercantil metropolitana. 

As relações entre plantadores luso- 
brasileiros e burguesia holandesa foram 
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Insula Antonij Vaazij, gravura extraída do livro História dos fatos recentes praticados durante oito anos 
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se desgastando com o decorrer do tem- 
po. Os senhores de engenho que haviam 
contraído empréstimos com os holande- 
ses não conseguiam saldar suas dívidas. 
Esse fator foi responsável pela tensão que 
começava a inquietar todo o corpo so- 
cial, mas cujo afloramento foi escamotea- 
do pela habilidade de Nassau. Enfim, os 
desajustes em todos os níveis foram ati- 
vados pela alteração da conjuntura eu- 
ropéia em 1640, quando Portugal liber- 
tou-se da Espanha. 

jo HOLANDÊS. À União Ibéri- 
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ca terminou com a ascensão de D. João Iv 
(1640-1656) ao trono português, inician- 
do-se com ele a dinastia de Bragança 
(1640-1777). Com o fim do domínio es- 
panhol, Portugal tratou de estabelecer 


Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro 














no Brasil (1647), de Gaspar Barléu. Recife, situado na junção dos rios Capibaribe e Beberibe, cresceu 
consideravelmente com a ocupação holandesa. Os holandeses realizaram obras de saneamento na ilha 
de Antonio Vaz, hoje distrito de Santo Antônio, e construíram uma ponte ligando-a ao continente. 
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imediatamente uma trégua de dez anos 
com a Holanda. Ambos se compromete- 
ram a não ameaçar os respectivos domí- 
nios coloniais. 

A partir daí, a Companhia resolveu di- 
minuir seus efetivos militares a fim de con- 
ter os gastos. O passo seguinte foi a de- 
missão de Nassau e a supressão de seu 
oneroso estilo administrativo. Em 1644, 
Nassau foi substituído por um Conselho 
Supremo constituído por três membros, 
aos quais Nassau recomendou tolerância 
no trato com os luso-brasileiros. Esse con- 
selho foi ignorado pela nova administra- 
ção, que, ao contrário, tornou-se extre- 
mamente severa, sobretudo em relação às 
dívidas dos senhores de engenho luso-bra- 
sileiros e aos prazos para saldá-las. As pro- 
priedades dos luso-brasileiros começaram 
a ser confiscadas e a tolerância religiosa 
não era mais observada com o mesmo es- 
crúpulo dos tempos de Nassau. Ás ten- 
sões se acumularam e começaram a se ma- 
nifestar na forma de rebeliões, que logo 
se generalizaram. 

O ponto mais sensível da Nova Ho- 
landa era Pernambuco, onde um longo 
processo de rebelião, conhecido como “In- 
surreição Pernambucana”, iniciou-se em 
1645 e só terminou com a derrota dos ho- 
landeses, em 1654. Os rebeldes pernam- 
bucanos reuniram-se em torno de líderes 
como André Vidal de Negreiros e João 
Fernandes Vieira (ambos senhores de en- 
genho), até então ligados aos holandeses. 

Nos confrontos que se sucederam a 


partir de 1645, os revoltosos acumularam 
vitórias: monte das Tabocas (1645), a pri- 
meira e a segunda batalha de Guararapes 
(1648 e 1649, respectivamente). Nesse 
momento, o quadro político europeu so- 
freu novas alterações que se refletiram na 
luta, agravando a situação dos holande- 
ses. Na Inglaterra, Oliver Cromwell apro- 
vou o Ato de Navegação (1651), excluin- 
do os holandeses do comércio colonial 
inglês, o que representava um pesado gol- 
pe econômico. Os holandeses reagiram, 
iniciando uma guerra naval, da qual saí- 
ram derrotados. Como consequência, a 
ajuda aos holandeses no Brasil foi reduzi- 
da, enquanto a Inglaterra passava a auxi- 
liar os portugueses. Em 1653, Portugal 
enviou uma tropa de apoio ao Brasil. 

Todo esse conjunto de fatos assegurou 
a vitória dos luso-brasileiros em 1654. A 
Holanda não só abandonou a Nova Ho- 
landa, como perdeu o domínio marítimo 
para a Inglaterra. Por sua vez, a Inglater- 
ra ascendeu no contexto político-econô- 
mico da Europa e suas relações com Por- 
tugal estreitaram-se. 

Em 1661, foi firmado um tratado em 
que a Holanda reconhecia a perda do Bra- 
sil holandês mediante a pesada indeniza- 
ção de 4 milhões de cruzados, a ser paga 
por Portugal no prazo de dezesseis anos, 
a título de compensação. Somou-se aos 
termos desfavoráveis desse tratado o fato 
de os holandeses se instalarem em Cura- 
çao, nas Antilhas, como fortes concorren- 
tes do Brasil no mercado açucareiro. 





PARA 


1. Caracterize o governo de Nassau. 
2. Enumere os principais fatores do declínio 
do domínio holandês. 


[IR ALÉM 


EXPLORAR 
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3. Explique o significado da Insurreição Per- 
nambucana. 





Leia o texto e responda à questão. 


Nobres, veneráveis, mui avisados 
e prudentes senhores: 


Seja o último ato do meu governo esta memó- 
ria ou instrução que deixo como despedida, con- 
fiando que se V. Sas. a observarem e procederem 
segundo seu teor, como fiz durante o tempo de meu 
governo, os resultados hão de ser, com o favor de 
Deus, em todas as ocasiões de paz e de guerra, mais 
felizes do que foram até o presente. 

|...] Convém que V. Sas. procurem angariar e 
manter, por meio de favores e de dinheiro, alguns 
portugueses particularmente dispostos e dedicados 
para com V. Sas., dos quais possam vir a saber em 
segredo os preparativos do inimigo, os seus novos 
desígnios e empresas. Esses portugueses devem ser 
dos mais importantes e honrados da terra, e lhes 
será recomendado que exteriormente se mostrem 
como se fossem dos mais desafetos aos holandeses 


para não cairem em suspeição. Os mais próprios 





TEMAS PARA 


Chico Buarque de Holanda e Ruy Guerra escre- 
veram uma peça teatral intitulada Calabar - O 
elogio da traição. O livro foi publicado pela edi- 


seriam os padres, pois são eles que de tudo têm 
melhor conhecimento. 

[...] Não convém desgostar o governador da 
Bahia por coisas de pouca monta, pois a nação por- 
tuguesa tem muito em atenção correspondências e 
cortesias embora vãs e de pouca importância. 

|...] Não convém por agora que a prática de 
nossa religião seja abertamente introduzida entre 
os portugueses com a abolição dos seus ritos e ceri- 
moniais, pois nada há que mais os exacerbe. 

[...] Peço a Deus Onipotente que abençoe e tome 
sob sua divina proteção o governo de V, Sas. 

Dedicado a V. Sas. 

]. Maurício, Conde de Nassau 


Recife de Pernambuco, 6 de maio de 1644. 


João Alfredo Libânio Guedes e Joaquim 
Ribeiro. História Administrativa do Brasil. 
Brasília: UnB/Funcef, 1983. 


Com base nesse documento, caracterize a 
posição de Nassau em relação à política admi- 
nistrativa a ser mantida no Brasil. 





tora Civilização Brasileira. Sugerimos que você 
o leia e registre suas reflexões sobre a “traição”, 











Em 


ECONÔMICA DE PORTUGAL. 
1640, após o fim do domínio espanhol, 
a economia portuguesa encontrava-se 


À CRISE 


profundamente abalada. As sucessivas 
guerras das quais Portugal participou ao 
lado da Espanha tiveram como resulta- 
do a quase completa ruína de seu impé- 
rio colonial. Depois da restauração do 
trono, Portugal recuperou as suas pos- 
sessões africanas (Angola e Guiné) e o 
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A RESTAURAÇÃO E A NOVA 
POLÍTICA COLONIAL 


nordeste brasileiro, mas perdeu o con- 
trole do comércio oriental. O Brasil era, 
naquele momento, a mais valiosa posses- 
são portuguesa. 

Porém, mesmo o açúcar, cuja produ- 
ção tinha sido praticamente um monopó- 
lio do Brasil, começou a sofrer forte con- 
corrência holandesa, já que os holande- 
ses haviam transferido para as Antilhas 
toda a técnica de produção adquirida no 
Brasil. Para piorar, o açúcar brasileiro não 
podia mais contar com o bem montado 
esquema holandês de distribuição no mer- 


cado europeu. 
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Algodão no Brasil, de Fumagalli A função da Compárihi do Comércio do Estado do Maranhão era à 
de vender escravos aos colonos da região, recebendo em troca cacau, baunilha, cravo, fumo e algodão. 


Bastante debilitado, não restou a Por- 
tugal outra saída: aplicar a política mer- 
cantilista visando a maior eficácia da ex- 
ploração colonial do Brasil. 


O “cíRCULO DE FERRO DA OPRESSÃO COLO- 
niaL”, Essa expressão do historiador Caio 
Prado Jr.' sintetiza a nova situação do 
Brasil a partir da segunda metade do sé- 
culo xviL. 

À nova política colonial portuguesa 
começou a se tornar mais restritiva: em 
1661, proibiu-se o comércio do Brasil com 
navios estrangeiros e, em 1684, foi proi- 
bido aos navios brasileiros frequentarem 
portos estrangeiros. O “exclusivo” metro- 
politano implantava-se rápida e rigida- 
mente, tornando Portugal o intermediá- 
rio obrigatório entre o Brasil e o resto da 
Europa. 

A fim de garantir o monopólio do co- 
mércio e transferir boa parte da renda 
colonial para a metrópole, foram criadas 
as companhias de comércio, inspiradas no 
exemplo holandês. Em 1649, foi fundada 
a Companhia Geral do Comércio do Bra- 
sil (extinta em 1720), que passava a deter 
o monopólio do comércio colonial do Rio 
Grande do Norte até o extremo sul. No 
ano de 1682, foi criada a Companhia do 
Comércio do Estado do Maranhão (ex- 
tinta logo depois, em 1685), cujo mono- 
pólio abrangia a região que se estendia 
do Rio Grande do Norte ao Pará. 

Ambas as companhias detinham tan- 
to o monopólio da venda de produtos me- 
tropolitanos, incluindo escravos, quanto 
o da compra de produtos coloniais. À 
medida que as companhias tornavam-se 
os únicos agentes da oferta e da procura, 
acabaram por impor preços altos na ven- 
da de seus produtos e preços baixos na 
compra de produtos coloniais. Abria-se, 
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assim, um abismo entre os interesses co- 
loniais e metropolitanos que não cessaria 
de aumentar com o tempo. 


O ARROCHO ADMINISTRATIVO, O “círculo da 
opressão colonial” não se limitou a res- 
tringir a liberdade econômica. À organi- 
zação política foi adaptada às novas ne- 
cessidades de exploração colonial. 

Até então, não existia em Portugal um 
órgão voltado exclusivamente para a admi- 
nistração colonial. Normalmente, as ques- 
tões administrativas eram competência 
de seções ordinárias da burocracia me- 
tropolitana. Por isso, uma das decisões 
mais significativas ocorridas com a Res- 
tauração foi a criação do Conselho UI- 
tramarino por D. João Iv, em 1640, re- 
gulamentado em 1642. 

O novo órgão nasceu subordinado à 
Secretaria de Estado dos Negócios da 
Marinha e Domínios Ultramarinos e esta- 
va encarregado exclusivamente da admi- 
nistração colonial. Foi esse o passo decisi- 
vo para a centralização administrativa co- 
lonial. Esse novo órgão centralizador con- 
cluiu o processo iniciado em 1549, com a 
instalação do governo-geral. 

Com o Conselho Ultramarino, os po- 
deres dos donatários, que já haviam sido 
limitados com a criação do governo-ge- 
ral, diminuíram sensivelmente. Ficaram 
praticamente restritos aos direitos tribu- 
tários que estabeleciam os forais. Os do- 
natários estavam agora estritamente su- 
bordinados ao representante do rei, o go- 
vernador-geral. Significativamente, os 
governadores-gerais começaram a ser cha- 
mados de “vice-reis”, embora tal deno- 
minação só se oficializasse em 1720. 

Outra transformação importante foi o 
declínio dos poderes locais. As Câmaras 
Municipais foram reduzidas a meros ór- 


* Evolução política do Brasil e outros estudos. São Paulo: Brasiliense, 1996. p, 32. 
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gãos de execução das ordens emanadas 
dos governadores. Nos lugares dos anti- 
gos juízes ordinários que presidiam as 
câmaras, foram colocados os juízes de 
fora, nomeados pelo rei. À autonomia das 
Câmaras, outrora tão poderosas, foi to- 
talmente neutralizada e, em Salvador — 
capital da colônia —, os próprios vereado- 
res passaram a ser diretamente nomea- 
dos pelo rei. Veja ao lado o novo organo- 
grama da administração colonial. 






PARA 
1. Caracterize a situação portuguesa na épo- 
ca da Restauração. 
2. Por que, em certo sentido, pode-se dizer 
que o Brasil tornou-se uma colônia plena 


EXPLORAR 





Desde então, até a extinção do regime 
colonial, o órgão supremo da administra- 
ção colonial seria o Conselho Ultramarino. 








somente a partir de 1640? 
3. Quais eram as atribuições do Conselho UI- 
tramarino? 





Leia os trechos selecionados do Regimen- 
to do Conselho Ultramarino, assinado por D. 
João 1v (14 de julho de 1642), e responda às 
questões. 


Eu El-Rei faço saber aos que este meu Regimen- 
to virem, que vendo eu os muitos inconve- 
nientes que se seguiam ao serviço de Deus e meu, e 
ao bom governo do Estado da Índia e dos mais UI- 
tramarinos, de não haver no Reino de Portugal um 
tribunal separado, para se tratarem nele os negó- 


cios daquelas partes, — sendo tantos e de tanta im- 
portância como são — e de se fazer o despacho deles 
por ministros obrigados a outras ocupações; e en- 
tendendo que esta, pela qualidade de que é, requer 
por si só particular assistência de um Conselho, me 
resolvi em o mandar ordenar, e prover, como fiz, de 
pessoas de tais qualidades, e experiência, que eu 
possa ser deles servido, e os negócios e coisas dos 
ditos Estados bem despachadas, e governadas; e por 
ser necessário que o dito Conselho tenha regimen- 
to, lhe mandei dar este, ficando reservado a mim | 


tirar, mudar, e acrescentar nele o que houver por 
mais meu serviço, conforme ao que a experiência 
for mostrando que mais convém. 

[...] 5 — Ao dito Conselho hei por bem que per- 
tençam todas as matérias e negócios de qualquer 
qualidade que forem, tocantes aos ditos Estados 
da Índia, Brasil e Guiné, Ilhas de S. Tomé e Cabo 
Verde, de todas mais partes ultramarinas, tirando 
as Ilhas dos Açores e da Madeira, € lugares de Áfri- 
ca; e por ele há de correr a administração da fa- 
zenda dos ditos Estados; e a que deles vier ao Rei- 
no, se administrará pelo Conselho da Fazenda, que 
correrá também com os empregos, e retornos das 
carregações. 

6 — Ao dito Conselho virão dirigidas todas as 
cartas, e despachos que se me enviarem de todos os 
ministros e prelados, e quaisquer outras pessoas dos 
ditos Estados, e todas as vias dos despachos se leva- 
rão ao dito Conselho, cerrados, e o dito presidente 
terá cuidado de os mandar buscar às naus é navios, 
tanto que chegarem |...] 

[...] 13 = Encarrego muito ao dito presidente, 
e conselheiros, e secretário, o segredo que devem 
ter em todos os negócios que se tratarem no dito 
Conselho, de maneira que nunca possa vir à notí- 
cia das partes o que se votou, nem quem foi por 
eles, nem contra eles; [...] e outrossim lhes encar- 
rego muito o cuidado, e diligência continua com 
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que devem proceder no despacho dos negócios, 
para que se faça com toda a brevidade, e bom ex- 
pediente; e o que devem ter em ordenar, e prover 
tudo o que convier ao bem daqueles Estados, a seu 
acrescentamento, e bom governo, e em particular 
às coisas das religiões, e à promulgação do Santo 
Evangelho, como coisa de maior obrigação minha, 
e que eu mais desejo, e quero; e para que o dito 
Conselho me possa melhor servir, e não haja en- 
contros entre ele, é os mais conselhos, e tribunais 
sobre os negócios que a cada um tocarem: hei por 
bem, e declaro, que de todas as coisas declaradas 
conheça o dito Conselho, pela maneira nele decla- 
rada, sem que outro algum conselho, ou tribunal 
se possa intrometer nelas, ainda que até agora cos- 
tumassem correr nele |...] 
Marcos Carneiro de Mendonça. Raízes 
da formação administrativa do Brasil. 
Rio de Janeiro: inHGB/Conselho Federal 
de Cultura, 1972. p. 116-8. 
1. De acordo com o documento, por que o go- 
verno português considerou necessária a 
criação do Conselho Ultramarino em 1642? 
2. Destaque as funções do Conselho Ultra- 
marino mencionadas nos trechos lidos. 
3. Por que a centralização política e econô- 
mica colonial foi imprescindível para a saú- 
de do Estado metropolitano? 





A política colonial portuguesa na segunda metade do século xvi. 





Museu Paulista / Iconographia 
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BANDEIRISMO E MINERAÇÃO. Desde o século xvI, 
a economia açucareira era a atividade pre- 
dominante da colônia e o interesse metropo- 
litano estava inteiramente voltado para o seu 
desenvolvimento. Porém, a partir de mea- 
dos do século xvr, motivada pela forte con- 
corrência antilhana, a Coroa portuguesa 
voltou a estimular a procura de metais, so- 
nho dos primeiros povoadores. 

Os paulistas — habitantes da capitania 
de São Paulo -, que conheciam bem o ser- 
tão, desempenharam um papel importante 
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Pouso do sertão, de Aurélio Zimmermann. as todas as bandeiras | partiam de São Paulo, 


nessa nova fase da história colonial. Em 
1674, a bandeira de Fernão Dias Paes 
abriu caminho para o interior do atual 
estado de Minas Gerais. Poucos anos de- 
pois, a bandeira de Bartolomeu Bueno da 
Silva, o Anhangiera, exploraria o Brasil 
central (Goiás e Mato Grosso). 

JESCOBERTA DO OURO E POVOA O. À pro- 
cura de metais preciosos no Brasil datava 
do início da colonização, sobretudo depois 
da descoberta, pelos espanhóis, da rica mi- 
na de prata de Potosí, em 1545, na atual 
Bolívia. A criação do governo-geral em 
1548, e sua instalação no ano seguinte, foi 
um reflexo daquela descoberta. 





aproveitando os rios, como o Tietê, que correm para o interior. 


Diversas expedições sertanistas oficiais, 
conhecidas como “entradas”, partiram da 
Bahia, Espírito Santo, Ceará, Sergipe e 
Pernambuco para o interior, com a missão 
de descobrir metais e pedras preciosas. 

Porém, os principais exploradores do 
sertão foram, sem dúvida, os paulistas. 
Com irrisório apoio oficial, Fernão Dias 
Paes permaneceu por seis anos no sertão, 
chegando ao Jequitinhonha, região loca- 
lizada no norte de Minas Gerais. Em 1681, 
encontrou turmalinas e acreditou tratar- 
se de esmeraldas. 

Durante os anos em que permaneceu no 
interior, Fernão Dias Paes desbravou grande 
parte do sertão das Gerais e abriu caminho 
para futuras descobertas de importância. 

Há quem atribua o início da minera- 
ção à descoberta do ouro feita por Antô- 
nio Rodrigues Arzão em 1693, embora a 
corrida do ouro começasse efetivamente 
com a descoberta das minas de Ouro Pre- 
to por Antônio Dias de Oliveira, em 1698. 

Além de se difundir pelo Brasil, a notí- 
cia alcançou Portugal por meio das cor- 
respondências dos governadores ao rei. 

De diversos pontos do Brasil começou 
a chegar uma grande quantidade de aven- 
tureiros, com o propósito de enriquecer 
rapidamente. Mesmo de Portugal vieram, 
a cada ano, cerca de 10 mil pessoas, du- 
rante sessenta anos. 

À primeira consequência desse desloca- 
mento maciço da população para a região 
das minas foi a grave carestia, que se tor- 
nou particularmente catastrófica nos anos 
1697-1698 e, novamente, em 1700-1701. 
O jesuíta Antonil escreveu que os mineiros 
morriam à míngua, “com uma espiga de 
milho na mão, sem terem outro sustento”. 


POPULAÇÃO DAS MINAS: PAULISTAS E EMBOABAS. 
A população era bastante heterogênea, 
mas distinguiam-se claramente paulistas 
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e forasteiros. Estes eram denominados 
pelos paulistas, depreciativamente, de 
emboabas, em língua tupi, “pássaro de pés 
emplumados” — referência irônica aos 
forasteiros, que usavam botas, já que os 
paulistas andavam descalços. Nesse tem- 
po, a população paulista era formada por 
mamelucos e índios que utilizavam o tupi 
como língua, mais do que o português. 
Embora minoritários, os paulistas hosti- 
lizavam e eram hostilizados pelos emboa- 
bas. Julgavam-se donos das minas por di- 
reito de descoberta. Na verdade, a rivali- 
dade entre paulistas e emboabas tinha ou- 
tros motivos mais significativos. 

O comércio de abastecimento da região 
era controlado por alguns emboabas que 
auferiam grandes lucros. Dada a sua rique- 
za e a importância da atividade que exer- 
ciam, passaram a ter grande influência. Ma- 
nuel Nunes Viana, português que veio ain- 
da menino para a Bahia, era um desses ri- 
cos comerciantes e principal líder dos em- 
boabas. Era proprietário de fazendas de 
gado no vale do São Francisco e estava 
associado aos comerciantes da Bahia. 


A GuERRA DOS EMBOABAS. Entre 1/07 e 
1709, a rivalidade transformou-se num 
confronto armado depois do linchamen- 
to de dois paulistas pelos emboabas. O 
estopim da guerra foi o desentendimento 
entre Nunes Viana e Borba Gato, que era 
guarda-mor das Minas e, portanto, repre- 
sentante do poder real. 

A fim de combater o contrabando do 
ouro, a Coroa proibira o comércio entre 
Minas e Bahia, com exceção do comércio 
de gado. Apesar dessa determinação, o 
comércio continuou, sob a liderança de 
Nunes Viana. Borba Gato ordenou então 
a expulsão de Nunes Viana de Minas e 
este, apoiado pelos emboabas, não aca- 
tou a ordem. 
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A maior parte da região das minas 
havia sido ocupada pelos emboabas que, 
não satisfeitos, decidiram desalojar os 
paulistas do rio das Mortes, onde esta- 
vam concentrados. Sendo minoritários, Os 
paulistas se retiraram, mas um grupo de- 
les, na maioria indígenas, foi cercado pe- 
los emboabas. Estes exigiram a rendição 
dos paulistas, prometendo poupar-lhes a 
vida caso depusessem as armas. Os pau- 
listas se renderam, mas, mesmo assim, 


foram massacrados no local que ganhou 
o nome de “Capão da Traição”. 

Expulsos de Minas, os paulistas pene- 
traram em Goiás e Mato Grosso, onde 
descobriram novas jazidas. 





Adaptado de: José Jobson de A, Arruda, aê: cit. 





A ORGANIZAÇÃO DA ECONOMIA MINEIRA. 
Havia, basicamente, dois tipos de “em- 
presas” mineradoras: a lavra (grande ex- 
tração) e a faiscação (pequena extração). 
A lavra consistia na exploração de porte 
relativamente grande em jazidas de im- 
portância, com utilização do trabalho es- 
cravo. À medida que essas jazidas iam se 
esgotando, ocorria o deslocamento das 
lavras para outras jazidas, deixando o que 
restara para a faiscação, praticada por 
pequenos mineradores. 

Na exploração mineira no Brasil, pre- 
dominou o ouro de aluvião, depositado 
no fundo dos rios e de fácil extração, ao 
contrário das minas de prata do México 


PU AMET 
RO CBOEIT LBIN 
dio duo - 
pbara | ' 
UE] Mire ql: 
J > FEI) ' ) dh 41 | 
pa qria ipa td 
MERITI] 


fé MA pio cripta Da is 


| | Domínioespanhol || 
| [RE] Domínio português 


E i Ei Era 1 FE TALE s! 


e do Peru, que dependiam de profundas 
escavações. A extração do ouro de alu- 
vião era simples, mas as jazidas se esgo- 
tavam rapidamente. Primeiro explora- 
vam-se os veios (nos leitos dos rios), mais 
superficiais; em seguida, os tabuleiros (nas 
margens), pouco profundos; e, finalmen- 
te, as grupiaras (nas encostas), mais pro- 
fundas. Devido ao rápido esgotamento do 
ouro, a organização das lavras era feita 
de modo que pudessem ser transferidas 
sem muita dificuldade para outra jazida, 
o que conferia à atividade mineradora um 
caráter nômade. Por conseguinte, o inves- 
timento em equipamentos não podia ser 
de grande vulto. 

Seguindo as características de toda a 
economia colonial, a mineração era igual- 
mente extensiva, com a utilização de mão- 
de-obra escrava. À técnica de extração, por 
sua vez, era rudimentar e mesmo o núme- 
ro de escravos para cada lavra era reduzi- 
do, embora haja notícias de lavras com 
mais de cem escravos. Na realidade, a 
manutenção de uma empresa com eleva- 
do e permanente número de escravos era 
incompatível com a natureza incerta das 
descobertas e da produtividade das minas. 
Por outro lado, era comum uma proprie- 
dade associar a extração de ouro com a 
agricultura comercial, o que demandava 
mais mão-de-obra e conferia um caráter 
mais estável e fixo a esta atividade. 


São Pauro. A descoberta das minas fun- 
cionou como um poderoso estímulo às 
atividades econômicas em São Paulo. No 
início do século xvim, a população mal ul- 
trapassava 15 mil pessoas e uma boa par- 
te dela seguiu para a região das minas. 
Essa perda foi amplamente compensada 
pela chegada de portugueses e, já no final 
do século xvin, havia perto de 117 mil ha- 
bitantes em São Paulo. 
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As lavouras foram se ampliando e 
multiplicaram-se as atividades manufatu- 
reiras. O porto de Santos ganhou súbita 
importância como porta de entrada para 
escravos e produtos europeus. 

Para atender às necessidades de ani- 
mais de carga e transporte nas minas, sur- 
giram vários focos importantes de cria- 
ção de gado muar — em Paranaguá e Cu- 
ritiba, por iniciativa de paulistas, e na re- 
gião platina (Rio Grande do Sul, Uruguai 
e Argentina). 


Os CAMINHOS PARA AS MINAS. Situadas no 
interior do centro-sul, as minas eram lo- 
calidades de difícil acesso. De São Paulo 
aos núcleos mineradores a viagem levava 
cerca de sessenta dias. Havia três cami- 
nhos de acesso. O que foi aberto por Fer- 
não Dias Paes passava por Atibaia e Bra- 
gança Paulista e alcançava a serra da 
Mantiqueira. O outro, saindo de São Pau- 
lo, percorria Itaquaquecetuba, Mogi das 
Cruzes, Jacareí, Pindamonhangaba, Gua- 
ratinguetá e Lorena para chegar às três 
principais regiões mineradoras: Ribeirão 
do Carmo, Ouro Preto e Rio das Velhas. 
Um terceiro caminho passava por Mogi- 
Guaçu e correspondia, grosso modo, ao 
traçado da Estrada de Ferro Mogiana, 
hoje desativada. 

A Bahia possuía uma ligação com Mi- 
nas muito anterior à descoberta do ouro. 
O caminho foi aberto pelos bandeirantes 
paulistas no século xvn, do sul para o nor- 
te. As vantagens dessa via eram a segu- 
rança e o conforto. Não faltavam pastos 
para os cavalos, nem alimento para os via- 
jantes. As estradas eram mais largas e po- 
dia-se percorrê-las sem medo de ataques 
indígenas. 

À Bahia estava apta a se integrar à eco- 
nomia mineira por várias razões: era um 
centro antigo de colonização e, como tal, 
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Extração de ouro no rio das Velhas. A Comarca do Rio das Velhas foi um dos principais núcleos de mineração 
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de Minas Gerais. No auge da extração, os trabalhos de garimpagem ocupavam milhares de escravos. 


tinha uma economia mais bem preparada 
para atender às demandas de Minas; a sua 
pecuária havia se expandido para o ser- 
tão e pelo vale do rio São Francisco diri- 
gindo-se para as minas; além disso, era 
um grande centro importador de produ- 
tos europeus e tinha a vantagem de estar 
mais próximo de Portugal do que os por- 
tos sulinos, 

Como aconteceu com outras regiões, 
um grande contingente de baianos foi atraí- 
do pelas minas. Até senhores de engenho 
abandonaram tudo e se mudaram para lá 
com todos os seus bens e escravos. 

Contudo, as autoridades coloniais não 
viam a integração da Bahia na economia 
mineira com bons olhos. Não interessava 
ao rei que os proprietários baianos aban- 
donassem a economia açucareira. Havia 
ainda a preocupação com a venda de es- 


cravos dos engenhos para as minas. Por 
outro lado, o contrabando de ouro era di- 
fícil de ser controlado na estrada de Minas 
à Bahia. Por esse motivo, a Bahia foi proi- 
bida de fazer comércio com Minas, com 
exceção do gado. À proibição, como já vi- 
mos, foi inútil. Contrariando as determi- 
nações, os comerciantes baianos continua- 
ram tão ativos no comércio com as minas 
quanto os paulistas e os fluminenses. 

No início, o Rio de Janeiro não dis- 
punha de acesso direto às minas, o que 
dificultava o comércio. Mas rapidamen- 
te essa situação foi revertida com a aber- 
tura do “caminho novo”, construído em 
três anos (de 1698 a 1701) e aperfeiçoa- 
do entre 1701 e 1707. 

Com a abertura, a viagem do Rio para 
Minas poderia ser realizada em doze ou 
dezessete dias, conforme o ritmo da mar- 


cha. À vantagem do “caminho novo” era 
óbvia em comparação com o caminho de 
São Paulo a Minas, cujo percurso levava 
sessenta dias. E essa vantagem transformou 
o Rio de Janeiro no principal fornecedor 
da região das minas e na principal rota de 
escoamento do ouro. São Paulo sofreu os 
efeitos da nova situação, mas graças à des- 
coberta de minas em Goiás e Mato Gros- 
so as perdas foram contrabalançadas. 

Sendo uma economia essencialmente 
importadora, a mineração dependia do 
abastecimento externo de alimentos, fer- 
ramentas, objetos artesanais (incluindo os 
de luxo), gado — principalmente o muar, 
para transporte e tração — e, finalmente, 
escravos. Irês agentes se encarregaram 
desse abastecimento: o tropeiro, que tra- 
zia alimentos e outras mercadorias; o 
boiadeiro e o comboieiro, que chegava 
com os escravos. 


A ARTICULAÇÃO ECONÔMICA. Ao abrir-se 
como um grande mercado, a região das 
minas foi responsável pela articulação eco- 
nômica da colônia, integrando não apenas 
São Paulo, Rio e Bahia, como também, 
através de São Paulo, toda a região sulina. 
O gado muar era essencial como meio 
de transporte. O principal centro produ- 
tor estava localizado na região platina, tra- 
dicional fornecedora de gado para as mi- 
nas peruanas. Com a decadência destas 
últimas, um novo estímulo veio de Minas, 
intensificando a ocupação da região plati- 
na, que resultou na incorporação do Rio 
Grande do Sul ao domínio português. 
Minas Gerais era também um grande 
mercado de escravos. À crescente deman- 
da de mão-de-obra escrava provocou sig- 
nificativas alterações no tráfico. Na Áfri- 
ca, a moeda de compra de escravos era o 
fumo. Bahia e Pernambuco tornaram-se, 
ao mesmo tempo, grandes produtores de 
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fumo e agenciadores de escravos africa- 
nos, propiciando o aparecimento de arma- 
dores e traficantes brasileiros. 

Os traficantes nordestinos chegaram 
a superar a concorrência de nações pode- 
rosas como Inglaterra, França e Holan- 
da, batendo também os portugueses. 

Beneficiados com a abertura do “ca- 
minho novo”, mercadores do Rio de Ja- 
neiro também se dedicaram intensamen- 
te ao tráfico, utilizando aguardente (pin- 
ga), açúcar e até ouro como moedas de 
compra de escravos. 

A intensificação do tráfico teve efeitos 
internos importantes. Na Bahia e em Per- 
nambuco, ocorreu a expansão da cultura 
do tabaco e, no Rio de Janeiro, dos enge- 
nhos produtores de aguardente, com des- 
taque especial para os da área de Parati. 

Atuando como pólo de atração eco- 
nômica, a mineração favoreceu a integra- 
ção das várias regiões até então dispersas 
e desarticuladas. Surgiu, desse modo, um 
fenômeno antes desconhecido na colônia: 
a formação de um mercado interno arti- 
culado. Outra consequência importante 
da mineração foi ter deslocado o eixo eco- 
nômico do nordeste para o centro-sul, 
valorizando principalmente o porto do 
Rio de Janeiro. Não foi por acaso que a 
capital da colônia acabou transferida da 
Bahia para o Rio de Janeiro em 1763. 


O contraBaNDO, Nesse quadro, Portugal 
assumia uma posição parasitária. À Co- 
roa procurava extrair o máximo de bene- 
fícios por meio da cobrança de impostos, 
adotando medidas para evitar a sonega- 
ção e o contrabando. Não perdia nenhu- 
ma oportunidade para carrear o ouro para 
os seus cofres: cobrava impostos nas al- 
fândegas portuguesas e brasileiras, impu- 
nha taxas para a passagem de rios, esta- 
belecia impostos para lojas e vendas e 
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também sobre a comercialização de escra- 
vos, sem contar os impostos que incidiam 
diretamente sobre a mineração, como o 
quinto. 

Porém, Portugal tinha um ponto fraco: 
sua indústria manufatureira era muito pou- 
co desenvolvida, de modo que a maioria 
das mercadorias vendidas às minas era im- 
portada da Inglaterra. 

Os ingleses possuíam cerca de 90 ca- 
sas comerciais só em Lisboa. Assim, lu- 
cravam indiretamente com o comércio 
entre Portugal e Brasil e lucravam tam- 
bém diretamente por meio do contraban- 
do. Esse contrabando era feito abertamen- 
te e, muitas vezes, com a cumplicidade das 
autoridades coloniais portuguesas. 

Holandeses e franceses encontraram 
uma saída para introduzir seus produtos 
no restrito mercado luso-brasileiro. Os 
navios brasileiros que traficavam na Áfri- 
ca traziam não apenas escravos, mas tam- 
bém produtos holandeses e franceses para 
serem vendidos nas minas. 


MINERAÇÃO E URBANIZAÇÃO. Como a mi- 
neração era uma atividade de tempo inte- 


Vista de Sabará, primeiro 
povoado da região das minas. 
Oleo de Estevão. 
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gral, toda mercadoria neces- 
sária ao consumo vinha de 
fora. Por isso, ao lado dos 
milhares de mineradores, fo- 
ram se estabelecendo na re- 
gião mineira artesãos e co- 
merciantes, dando à ocupa- 
ção um caráter fortemente 
urbano. 

A administração, preocu- 
pada em evitar o contraban- 
ea do e a sonegação, também fa- 
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voreceu a urbanização. O 
agrupamento em cidades facilitava o con- 
trole sobre a produção mineradora. As- 
sim, os arraiais de ouro se transformavam 
em centros urbanos: Vila Rica do Ouro 
Preto, Sabará, Ribeirão do Carmo (atual 
Mariana), São João del-Rei, entre outros. 

Por serem grandes as incertezas, a ati- 
vidade mineradora não favorecia a consti- 
tuição de empresas de vulto, de caráter 
permanente, salvo raríssimos casos. Para 
as empresas de menor porte, em razão das 
incertezas e da voracidade fiscal, a situa- 
ção geral era de instabilidade, o que impri- 
miu ao trabalho escravo uma forma muito 
especial. Não podendo arcar com os cus- 
tos da manutenção de seus escravos, os 
pequenos mineradores davam a eles uma 
autonomia e liberdade de iniciativa que não 
se conheceu nas regiões açucareiras. Mui- 
tas vezes, os escravos trabalhavam longe 
de seu senhor ou mesmo por iniciativa pró- 
pria, estando obrigados apenas à entrega 
da parte de seus achados e ganhos. Essa 
situação possibilitou a alguns escravos acu- 
mular para si um certo volume de riqueza, 
que posteriormente seria utilizado na com- 
pra de sua alforria (liberdade). 


Apesar disso, não se deve concluir que 
a escravidão fosse menos rigorosa nas mi- 
nas. Tal como nos centros açucareiros, a 
desigualdade foi reproduzida com a mes- 
ma intensidade e a pobreza contrastava 
com a opulência de uma minoria. Ao con- 
trário do que se acreditava, a mineração 
não foi mais democrática. E mais: as gran- 
des fortunas não tiveram origem na ativi- 
dade mineradora, e sim no comércio. 





Os INSTRUMENTOS DE CONTROLE DA METRÓ- 
poLE. Diferentemente de outras atividades 
econômicas da colônia, a mineração foi 
submetida a rigorosa disciplina e contro- 
le por parte da metrópole. Aqui, as restri- 
ções atingiram seu ponto culminante. 
Desde o século xvil, a mineração já se 
encontrava regulamentada. Os Códigos Mi- 
neiros de 1603 e 1618, embora admitissem 
a livre exploração das minas, impunham 
uma fiscalização rigorosa na cobrança do 
quinto (quinta parte do ouro extraído). 
Com as descobertas do final do século 
xvit, a metrópole elaborou um novo códi- 
go, que substituiu os anteriores e perdu- 
rou até o final do período colo- 
nial: o Regimento dos Superin- 
tendentes, Guardas-mores e Ofi- 
ciais Deputados para as Minas 
de Ouro, de 1720, que continha 
detalhes das regulamentações 
sobre a atividade mineratória. 
Uma delas determinava a criação 
de uma Intendência das Minas 


O ouro minerado era remetido às 
Casas de Fundição, acompanhado 
de guias (ao lado, guia da Casa de 

Fundição de Sabará, 1814), para 

posterior devolução sob a forma 

de barras “quintadas " (acima). 


Estudo 11 — À mineração 


em cada capitania em que o ouro havia 
sido descoberto. À principal característica 
desse órgão era a sua completa indepen- 
dência em relação a outras autoridades co- 
loniais. Para maior controle, a intendência 
reportava-se diretamente ao Conselho UI- 
tramarino. 

O mais alto cargo da intendência per- 
tencia ao superintendente ou intendente, 
que aplicava a legislação e zelava pelos 
interesses da Coroa. Outro funcionário 
importante era o guarda-mor, a quem 
competia a repartição das datas (lotes de 
jazidas auríferas) e a fiscalização e obser- 
vância do regimento em locais distantes; 
em determinadas circunstâncias, cabia ao 
guarda-mor nomear os guardas-menores 
para substituí-lo. 

A fim de apertar o cerco aos sonegado- 
res, foi criada a Casa de Fundição. Na ver- 
dade, ela já estava prevista no Código Mi- 
neiro de 1603 e tinha um papel importan- 
te na arrecadação do quinto. O Código es- 
tabelecia que todo o ouro extraído deveria 
ser levado a essa casa e fundido em forma 
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O julgamento de Filipe dos Santos, de Antonio Parreiras. O mais sério levante contra a política fiscal 
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da Coroa foi a Revolta de Vila Rica, encabeçada por Filipe dos Santos (ao centro). O governador 
de Minas, conde de Assumar, está representado à direita da tela, sentado. 


de barra, da qual se deduzia automatica- 
mente o quinto da Coroa. Nas barras fun- 
didas ficava impresso o selo real e só as- 
sim seria permitida a circulação do ouro. 
Todas as descobertas deveriam ser co- 
municadas à intendência e cabia aos guar- 
das-mores delimitar a zona auriífera em 
diferentes datas. Em dia, hora e local pre- 
viamente anunciados, fazia-se a distribui- 
ção das datas: o descobridor tinha o di- 
reito de escolher a primeira data e a Co- 
roa, a segunda, que posteriormente era 
revendida em leilão; a partir da terceira, 
fazia-se a concessão por sorteio, embora 
a dimensão das datas fosse proporcional 
ao número de escravos do pretendente. 
À exploração das datas deveria come- 
çar num prazo de quarenta dias. Caso con- 
trário, o proprietário era obrigado a devol- 
ver o seu lote. Em caso de perda dos escra- 
vos, a data poderia ser vendida novamente, 


À TRIBUTAÇÃO EM Minas. O objetivo da Co- 
roa era garantir, por todos os meios, a sua 
renda. Desde o século xvn, existia uma legis- 


lação mineradora que estipulava o pagamen- 
to de 20% (um quinto) do ouro descoberto 
e explorado. Com a descoberta do ouro em 
Minas, o primeiro problema foi saber de que 
modo esse imposto deveria ser cobrado. 

Basicamente, utilizaram-se três for- 
mas: a capitação, o sistema de fintas e as 
Casas de Fundição. 

A primeira a ser aplicada foi a capita- 
ção, imposto que incidia sobre o número 
de escravos de cada minerador. Esperava- 
se, com isso, que a arrecadação correspon- 
desse ao “quinto”. Mas essa medida ge- 
rou revoltas, pois os mineradores ficavam 
sujeitos ao pagamento mesmo que seus 
escravos não encontrassem ouro algum. 

Uma outra tentativa foi a adoção do 
sistema de fintas, que consistia no paga- 
mento, pela população mineradora, de 30 
arrobas anuais fixas que, teoricamente, 
corresponderiam ao quinto. Quem não 
concordou dessa vez foi o rei, que obrigou 
a volta ao regime de capitação. Novas re- 
voltas eclodiram e o rei recuou e aceitou o 
sistema de fintas, cujo pagamento foi ga- 


rantido pelas Câmaras Municipais locais. 
Esse sistema foi adotado em 1718. 

No entanto, o rei não estava satisfei- 
to. Secretamente fez os seus funcionários 
trabalharem para a instalação das Casas 
de Fundição nas Minas. Segundo esse 
novo regime, os mineradores seriam obri- 
gados a enviar o ouro em pó para ser fun- 
dido e transformado em barras com o selo 
real nas Casas de Fundição, onde o ouro 
seria automaticamente quintado. 

Em 1719, o governador de Minas, o 
conde de Assumar, anunciou a instalação 
das Casas de Fundição para o ano seguin- 
te. A notícia deu origem a boatos e os 
mineradores se revoltaram em vários lu- 
gares. O governo de Minas, no entanto, 
contava com uma tropa recém-criada, a 
dos dragões, que foi imediatamente utili- 
zada para sufocar as rebeliões. 

Um sério levante eclodiu em Vila Rica 
em junho de 1720. Organizado por grandes 
mineradores, a ele aderiram também os se- 
tores populares encabeçados pelo tropeiro 
português Filipe dos Santos. No processo, O 
movimento se radicalizou e acabou sendo 
controlado por este último. Provavelmente 
por sua sugestão, os revoltosos chegaram a 
pensar em assassinar o governador e decla- 
rar a independência da capitania. 

Dezesseis dias depois da eclosão da re- 
volta, Assumar ocupou Vila Rica com 1 500 
soldados e pôs fim ao movimento. Filipe 
dos Santos foi sumariamente condenado e 
executado e o seu corpo, esquartejado. 

Cinco anos depois dessa revolta, entra- 
ram em funcionamento as Casas de Fundi- 
ção (1725). No entanto, o rei continuou 
insatisfeito. Ele e as autoridades coloniais 
achavam que o único modo de evitar o con- 
trabando e a sonegação era retirar o máxi- 
mo das minas. Assim, o desvio do ouro se- 
ria menor. Por isso, dez anos depois, o rei 
ordenou o retorno ao sistema da capitação. 
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Em 1751, a capitação foi novamente 
abolida para se adotar um sistema conju- 
gado: Casas de Fundição e cobrança de co- 
tas anuais fixadas em 100 arrobas (1500 
kg). Além disso, ficou estabelecido que se 
esta não fosse paga, toda a população fica- 
ria sujeita à derrama (cobrança forçada 
para completar as 100 arrobas). Esse re- 
curso extremo e odiado pelos mineiros foi 
um dos fatores que levaram à Inconfidên- 
cia Mineira (1789). 


O DistriTO DiAMANTINO. À opressão co- 
lonial havia se intensificado nas minas. Po- 
rém, foi na extração de diamantes que se 
estabeleceu a forma mais extrema dessa 
opressão. 

Os primeiros diamantes foram encon- 
trados em 1729, e o regime de extração 
era semelhante ao do ouro até 1740, Dos 
diamantes extraídos pagava-se o quinto. 
Em 1740, a exploração foi alterada para 
o regime de concessão e contrato, pelo 
qual se concedia o direito de exploração 
a um único contratador, ficando este obri- 
gado a entregar uma parte da produção 
diamantífera. O primeiro contratador foi 
João Fernandes de Oliveira, sucedido mais 
tarde por Felisberto Caldeira Brant. Esse 
sistema perdurou até 1771, quando en- 
tão se estabeleceu o monopólio real, com 
a instalação da Real Extração. 

No tempo em que o marquês de Pom- 
bal foi ministro do reino português (1750- 
1777), a extração ficou limitada ao Dis- 
trito Diamantino, absolutamente isolado 
do resto da colônia. Sua administração era 
exercida pela Intendência dos Diamantes, 
cuja criação data de 1734. No distrito, o 
intendente possuía poder virtualmente 
absoluto, incluindo o direito de vida e de 
morte sobre as pessoas de sua jurisdição. 
Ninguém podia entrar ou sair do Distrito 
sem sua expressa autorização. À fim de 
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evitar o contrabando, instalou-se um ver- 
dadeiro regime de terror, com estímulo à 
delação, o que favoreceu a criação de um 
clima de medo e de total insegurança. 


RETENÇÕES 





Extração de diamantes, de Carlos 
Julião, c. 1776. Um dos processos 
utilizados na mineração de diamantes 
consistia em amontoar o cascalho 
nos períodos de seca e peneirá-lo 
nos períodos de chuvas. Assim 
como na produção aurifera, a 
mineração era feita por escravos 

no Distrito Diamantino. 


O DECLÍNIO DA MINERAÇÃO. À 
partir da segunda metade do 
século xvill, a atividade mine- 
radora começou a declinar, 
com a interrupção das desco- 
bertas e o gradativo esgota- 
mento das minas em operação. 
A exploração do ouro de alu- 
vião (de fácil extração), até 
então predominante, não re- 
queria uma tecnologia sofisti- 
cada. Porém, à medida que os 
depósitos aluvionais se esgota- 
vam, era necessário passar 
para a exploração das rochas 
matrizes (quartzo itabirito), extremamen- 
te duras, o que demandava uma tecnolo- 
gia mais aperfeiçoada. Nesse ponto, a mi- 
neração entrou em acentuada decadência. 


À economia mineira 


* A descoberta do caminho para as minas 
e a descoberta do ouro pelos paulistas 
deram origem a um deslocamento maci- 
ço de habitantes para a região. 

€ A população da região das minas estava 
dividida em dois grupos rivais, paulistas 
e forasteiros (emboabas). 

4 A rivalidade entre ambos resultou na 
Guerra dos Emboabas (1707-1709), na 
qual os paulistas foram derrotados. 

€ Expulsos de Minas, os paulistas penetraram 
no Brasil central, onde descobriram ouro 
também em Goiás e no Mato Grosso. 


€ A descoberta do ouro favoreceu o desen- 
volvimento de São Paulo, mas a abertu- 
ra do “caminho novo” deslocou o pólo 
econômico para o Rio de Janeiro. 

* Restrito pelas autoridades, o comércio 
da Bahia com Minas continuou na for- 
ma de contrabando. 

€ À integração econômica do Brasil, a for- 
mação do mercado interno e a urbaniza- 
ção das Minas foram as principais con- 
sequências da economia mineira. 
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PARA EXPLORAR 


1. Como a derrota dos paulistas na Guerra 
dos Emboabas afetou o processo de for- 
mação territorial do Brasil? 


2. Estabeleça a relação entre a prática mer- 
cantilista colonial e a forma de explora- 
ção do ouro e do diamante. 

3. Quais as consegiências da abertura do cha- 
mado “caminho novo” para Minas? 

4. Caracterize os sistemas utilizados pela Co- 


roa portuguesa para garantir a arrecada- 
ção do quinto do ouro. 

5. A atividade mineradora abriu espaço para 
uma organização política e social mais de- 
mocrática que a dos centros açucareiros? 
Justifique. 

6. A atividade mineradora favoreceu a urba- 
nização da região das minas. Explique por 
quê. 





Leia o texto e responda às questões. 


Na versão dos estudiosos das bandeiras, o ban- 
deirante, que em suas ações é homem de seu tem- 
po, na perspectiva histórica realmente rompe com 
o curso dos eventos, ele altera as disposições de Por- 
tugal, Espanha e da Santa Sé sobre a distribuição 
geográfica do Novo Mundo, modifica os desígnios 
da expansão espanhola e jesuítica, faz descobertas 
que redirecionam o curso da história e — aspecto 
crucial — é a corporificação individual de um novo 
tempo histórico de que é o prenúncio — o da nacio- 
nalidade. Observando retrospectivamente, os estu- 
diosos das bandeiras consideram que seus feitos são 
o que há de melhor de seu tempo, pois contribui- 
ram para a formação nacional de maneira mais 
acentuada do que as outras personagens históricas 
da época envolvidas nos episódios de luta e expul- 
são dos estrangeiros e nos eventos da evolução ad- 
ministrativa colonial. 

Contudo, a concepção triunfal da figura do ban- 
deirante, principalmente na historiografia paulista 
das três primeiras décadas do século [xx], apesar 
de acabar sedimentando-se como interpretação do- 
minante € como mito vivo, não é a única existente. 


Encontramos uma visão crítica da figura he- 
róica do bandeirante, a partir de uma perspectiva 
que recoloca em cena a violência cometida contra 
o indígena, em Capistrano de Abreu. Em seus Ca- 
pítulos de História Colonial, o autor assume uma 
postura crítica em certo sentido radical frente às 
ações dos bandeirantes paulistas, mais especifica- 
mente em relação às que ocorreram na região das 
missões jesuíticas. Valendo-se basicamente dos re- 
latos do padre Montoya, superior do Guairá, so- 
bre as práticas de violência e genocídio praticadas 
pelos bandeirantes nas suas incursões para apre- 
samento de indígenas, questiona o valor da expan- 
são territorial a eles atribuída no sul. [Ela] não 
deveria ser considerada como um valor isolado e 
absoluto, desvinculando-a da reflexão sobre a pre- 
sença de uma população indígena envolvida no 
próprio processo de expansão territorial e que so- 
freu verdadeiros massacres. 

O livro [Vida e morte de bandeirante, de Al- 
cântara Machado] trouxe como contraste com a 
versão triunfal do bandeirante e do bandeirantis- 
mo dois aspectos interligados: as questões indígena 
e do herói. Quanto ao primeiro ponto, Alcântara 
Machado compõe uma imagem clara e precisa da | 
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combinação de violência e malícia que caracteri- 
zam as várias etapas da escravização do indígena 
pelos paulistas — a burla da lei, as violentas arreme- 
tidas ao sertão, a brutalidade cotidiana, as revol- 
tas, Os suicídios, as fugas e a descaracterização cul- 
tural - como termo final do processo. 

O bandeirante que Alcântara Machado nos 
mostra é o simples morador de uma região secun- 
dária da Colônia, sem importância econômica, dis- 
tante dos centros mais dinâmicos do Brasil e da 
Europa, que levava uma vida quase indigente, lu- 
tando com as injunções mais imediatas e prementes 
de uma existência material extremamente difícil. 
Pobre, analfabeto, sem perspectivas, tinha nas suas 
investidas ao sertão as únicas chances de modificar 
sua sorte material [...] 

Dentre os vários pontos levantados nestas ver- 
sões críticas da figura heróica do bandeirante, há 
um aspecto que parece particularmente importante 
recuperar e recolocar em cena, isto é, o da violência 
e genocídio praticados por ele contra o indígena, 
pois trata-se do contraponto histórico necessário 
da sua imagem triunfal. Denúncia já presente na 
própria época das entradas e bandeiras, no registro 
dos jesuítas, esteve também na base da constituição 
inicial dos estudos sobre o sertão e os paulistas, nos 
escritos de Capistrano de Abreu. Posteriormente, 
os estudiosos das bandeiras paulistas, criadores da 
imagem heróica do bandeirante, celebraram o pio- 
neirismo do historiador cearense, deixando de lado, 
cautelosamente, o questionamento que fizera das 
ações paulistas na região das missões. O que em 


PARA 


realidade fez a versão oficial do bandeirismo foi res- 
tringir a denúncia de violência ao relato jesuítico 
da época, denúncia que por sua vez foi desqualifi- 
cada em sua legitimidade, sob a alegação de que a 
violência era própria dos tempos [...] 

A rigor - e basta examinar os textos para se 
certificar — a construção da figura do herói bandei- 
rante só avançou na proporção exata em que se en- 
cobriu ou descartou a questão da violência cometi- 
da contra os grupos locais, abrindo caminho, deste 
modo, para que se exaltasse a idéia de expansão 
territorial e heroísmo, desvinculando-a da interpre- 
tação de seu verdadeiro contexto histórico e social 
do século xvil, que necessariamente envolve a con- 
sideração do destino que sofreu a população indií- 
gena que esteve sob a área de ação das bandeiras. 


Davi Davidoff. Bandeirantismo: verso e 
reverso, São Paulo: Brasiliense, 
1982. p. 88-9; 92-4, 


1. Explique a concepção triunfal da figura do 
bandeirante e o papel a ele atribuído na 
formação nacional, de acordo com a his- 
toriografia oficial. 

2. Qual a crítica central de Capistrano de 
Abreu à visão heróica do bandeirante? Re- 
produza a argumentação do autor. 

3. Com que argumentos Alcântara Macha- 
do se contrapõe à visão heróica do ban- 
deirante? 

4. Como foi construída a figura heróica do 
bandeirante? Por que ela dominou a his- 
toriografia oficial? 





1. Mineração; formação do mercado interno. 


SUGESTÃO 


2. Pobreza e riqueza em Minas Gerais na pri- 
meira metade do século xvim. 





Assista ao filme Xica da Silva (Brasil, 1976. 
Direção: Cacá Diegues, 117 min.) e utilize as 
informações nele contidas para escrever um tex- 
to incluindo as seguintes questões: 

a) contexto histórico de Minas Gerais na pri- 

meira metade do século xvim; 


b) significado do Distrito Diamantino; 

c) a ameaça do garimpeiro: 

d) a questão religiosa; 

e) as relações lascivas e de exploração entre 
brancos e negros. 








À ECONOMIA COLONIAL 
NO SÉCULO XVII! 


A diversificação 
da produção 
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longo do século xvm, a metrópole concen- 
trou suas atenções na mineração, embora 
continuasse igualmente atenta para evi- 
tar que a população abandonasse a agri- 
cultura. Em termos de valor, o que se con- 
seguiu com a exportação do açúcar jamais 
foi ultrapassado pela exportação do ouro. 

Com a decadência da mineração na se- 
gunda metade do século xvil, as atenções 


“RENASCIMENTO DA AGRICULTURA”. Ão 





A Ao E 
7 Lo o 
o ' : = o nd Ee f e” 4 . 
e E, Mia TE , 
x era 23 E Tem E | 
Lite - : a " 
nÊ 
a , , + 
” E É b 
Ê +” 


( 


ESTUDO 





voltaram-se novamente para a agricultu- 
ra. Esse fenômeno foi chamado pelo histo- 
riador Caio Prado Jr. de “renascimento da 
agricultura”. Em grande parte, o impulso 
veio da própria mineração, uma vez que 
esta contribuiu poderosamente para a for- 
mação de um mercado interno, cuja im- 
portância tendeu a crescer com o tempo. 
Porém, é importante levar em considera- 
ção também as transformações que ocor- 
reram no plano internacional — em espe- 
cial, o incremento demográfico na Euro- 
pa do século xvmr e a Revolução Indus- 
trial na Inglaterra. 
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1760), de Miguel Angelo Blasco. Este quadro mostra 
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as primeiras edificações da cidade, assim como armazéns e instalações portuárias, atestando 


o crescimento do comércio de cabotagem entre portos brasileiros. 
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O crescimento populacional ampliou o 
mercado europeu para os produtos agríco- 
las, enquanto a industrialização inglesa, ini- 
ciada no setor têxtil, promoveu um consi- 
derável aumento da demanda por algodão. 
A Índia, fornecedora tradicional dessa ma- 
téria-prima, já não era capaz de suprir sa- 
tisfatoriamente a crescente procura. As co- 
lônias sulistas dos Estados Unidos, que ti- 
nham se tornado importantes fornecedoras 
no decorrer do século xvim, paralisaram suas 
remessas em virtude do rompimento com a 
Inglaterra e do início da Guerra de Inde- 
pendência (1776-1781). A Inglaterra vol- 
tou-se, então, para outros mercados. 

Favorecido por essas circunstâncias, o 
Brasil intensificou a produção e exporta- 
ção algodoeira, tendo como centro o Ma- 
ranhão. Outras regiões também se dedi- 
caram ao cultivo do algodão, embora em 
menor escala, como o extremo norte do 
Paraná, o Ceará, a região do agreste nor- 
destino, Minas e Goiás. 

À produção açucareira também ingres- 
sou numa fase de expansão acelerada na 
segunda metade do século xvrm. Com a Re- 
volução Francesa (1789-1799), eclodiram 
rebeliões em diversas colônias. Importan- 
tes centros de produção açucareira — como 
o Haiti (colônia francesa) — conheceram 
uma agitação sem precedentes. Em conse- 
quência da nova conjuntura internacional, 
os engenhos do Brasil foram reativados. 

Além dos centros tradicionais nordes- 
tinos, novas áreas ganharam destaque na 
produção açucareira, sobretudo no Rio de 
Janeiro e em São Paulo. As cidades de 
Mogi-Guaçu, Sorocaba, Piracicaba e Jun- 
diaí formavam, em São Paulo, o quadrilá- 
tero do açúcar. O desenvolvimento da pro- 
dução criou condições para a introdução 
da cultura cafeeira na região, no século xIx. 

A neutralidade portuguesa diante dos 
conflitos europeus, desencadeados com a 


Revolução Francesa, ampliou as condições 
para o incremento do comércio colonial. 
A nova conjuntura estimulou a diversifi- 
cação da produção, contribuindo para dar 
uma nova fisionomia geoagrícola ao Bra- 
sil, Assim, desenvolveu-se no Maranhão 
o plantio de arroz e, no Rio de Janeiro, o 
cultivo do anil ou índigo, corante muito 
valorizado no mercado internacional. 


ÀS CHARQUEADAS DO SUL. Nesse quadro de 
diversificação, a pecuária sulina desem- 
penhou um papel importante na defini- 
ção de fronteiras na região do Prata. Os 
precursores dessa atividade foram os je- 
suítas que se estabeleceram na região 
para organizar os aldeamentos indígenas. 
Quando os bandeirantes destruíram os 
aldeamentos, o gado criado pelos jesuí- 
tas se dispersou pelos campos do sul e 
encontrou condições favoráveis para 
multiplicar-se. 

Inicialmente, a atividade pecuária limi- 
tava-se ao apresamento desse gado solto 
(“selvagem”) para dele extrair o couro e 
exportá-lo (a carne não era consumida). 
Mais tarde, com a mineração, a capitania 
de São Pedro (atual Rio Grande do Sul) ga- 
nhou vitalidade com a exportação do gado. 
Com o declínio da mineração, a região in- 
tegrou-se definitivamente ao restante da co- 
lônia, exportando sua produção de charque 
(carne seca) para os centros urbanos e toda 
a região litorânea, do Rio à Bahia. Com as 
charqueadas, consolidou-se o domínio por- 
tuguês na região platina. 





O POVOAMENTO DO INTERIOR. Podemos con- 
cluir que a economia colonial havia se tor- 
nado bastante complexa no final do século 
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xvmr, embora sua vertente principal conti- 
nuasse orientada para o mercado externo. 

A pecuária, o bandeirismo e a minera- 
ção haviam levado os colonos a povoar o 
interior. Os pontos de partida eram Per- 
nambuco e Bahia, no norte, e Rio de Ja- 
neiro e São Paulo, no sul. 

No início, as rotas de penetração não 
estavam conectadas entre si, Ãos poucos, 
os vários caminhos se encontraram no in- 
terior, estabelecendo interligações que 
iam do litoral à Amazônia e desta ao Rio 
Grande do Sul. 

A maior concentração populacional no 
final do século xvill encontrava-se, ainda, 
no litoral. Os principais núcleos localiza- 
vam-se em Pernambuco, Bahia e Rio de 
Janeiro e, secundariamente, no Maranhão 
e no Pará. 

Os núcleos de povoamento eram espar- 
sos no interior. No norte, uma população 
bastante escassa havia penetrado 
pelos rios e se espalhado pela 
Amazônia. No centro — Minas Ge- 
rais, Goiás e Mato Grosso —, a cor- 
rida do ouro distribuíra a popu- 
lação por uma área aproximada 
de 2 milhões de km?. Mais ao sul, 
estava São Paulo, cuja importân- 


Abaixo, a Capitania de São Pedro do Rio 
Grande (atual Rio Grande do Sul), de 
onde vinha o charque que abastecia os 
centros urbanos. Ao lado, Loja de carne 
secca, de Debret (Rio de Janeiro, 1829). 
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cia era ainda muito secundária. Por fim, 
outro núcleo importante de povoamento 
encontrava-se no Rio Grande do Sul. 

Nas várias regiões assim povoadas, as 
atividades econômicas se diversificavam. 
Além da demanda por gêneros alimentí- 
cios, havia a necessidade de moradias, fer- 
ramentas e vestimentas, por exemplo. Para 
satisfazê-las, surgiam nos povoados peque- 
nas oficinas de carpintaria, assim como ola- 
rias para fabricação de telhas, potes e ou- 
tros utensílios. Ferreiros ambulantes visita- 
vam as casas oferecendo serviços que iam 
desde a colocação de ferraduras nos animais 
até a fabricação de algumas ferramentas. 
Em Minas Gerais, onde havia minas de fer- 
ro, até pequenas siderurgias chegaram a 
existir para atender a demandas locais. 

As mulheres fiavam, teciam e costura- 


vam em suas casas, O que tornava as ro- 
cas e os teares objetos comuns. Muitas 


Museu Castro Maya / IBPC, Rio de Janeiro 


Evora, Portugal 
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RES Áreas provavelmente sob a 
influência das cidades e vilas 


Ei Áreas conhecidas e povoadas 
de maneira mais ou menos 
ia estável mas sem nenhuma 
ni vila ou cidade 
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vezes, essas tarefas eram atribuídas a es- 
cravos que demonstrassem habilidades, 
cabendo a eles a produção de panos me- 
nos elaborados destinados às vestimentas 
de outros escravos. Em certos casos, essa 
produção resultou no surgimento de ma- 
nufaturas têxteis em Minas e no Rio de 
Janeiro, como organizações comerciais 
voltadas para a produção em grande es- 
cala. À produção de artefatos de ferro, 
em Minas, também caminhava nessa di- 
reção. O desenvolvimento dessas ativida- 
des foi prejudicado pelo Alvará de 1785, 
por meio do qual a Coroa proibiu a ma- 
nufatura de tecidos na colônia. 

No final do século xvm, a população 
urbana havia crescido, sobretudo nos gran- 
des centros (Rio de Janeiro, Bahia e Pernam- 
buco). À necessidade de abastecimento es- 
timulou o desenvolvimento do comércio de 
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cabotagem, isto é, o comércio marítimo 
entre portos do litoral brasileiro. 

Por iniciativa oficial, desenvolveu-se a 
construção naval na Bahia e no Mara- 
nhão, no tempo do marquês de Pombal 
(1750-1777). Por concessão oficial, a pes- 
ca da baleia, praticada entre a Bahia e 
Santa Catarina, ganhou impulso a partir 
da metade do século xvilr. 


MERCADO INTERNO. No final do século xvi e 
início do xix, a ramificação das atividades 
econômicas havia criado um mercado inter- 
no, mas este apresentava características bas- 
tante peculiares. Em obra recente, o historia- 
dor João Fragoso chamou a atenção para 
esse fato. Segundo ele, o setor de abasteci- 
mento caracterizou-se pela produção cam- 
ponesa (familiar), pelo uso de escravos ou, 
como na pecuária gaúcha, pela peonagem!. 


EDS "Pt MS O 
“O peão, indivíduo desprovido da propriedade da terra, podia receber pagamentos monetários; a sua remuneração básica, entretanto, se traduzia 
em casa, comida e no direito ao uso de um lote de terra, caso possuisse família.” FraGoso, João Luis Ribeiro, Homens de grossa aventura: 
acumulação e hicrarquia na praça mercantil do Rio de Janeiro. 2. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1988. 


Todas essas formas de produção po- 
dem ser consideradas formas pré-capita- 
listas geradas pelo escravismo colonial. O 
mercado interno que se configurou nos úl- 
timos tempos do período colonial era, as- 
sim, um mercado interno pré-capitalista, 
cuja natureza está sendo objeto de séria 
consideração pela historiografia atual. 

Como descrevem os historiadores João 
Fragoso e Manolo Florentino, baseados em 
registros do porto do Rio de Janeiro (de 
1799 a 1822), esse mercado interno, na 
prática, articulava-se do seguinte modo: 


[...] o abastecimento da farinha de 
mandioca provinha do sul da Bahia, de zo- 
nas do litoral fluminense como Cabo Frio e 
Itaguaí e, majoritariamente, de Santa Cata- 
rina; milho e feijão, por seu turno, vinham 
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do sul baiano, do próprio Rio de Janeiro e 
de São Paulo, e trigo e charque eram origi- 
nários do Rio Grande do Sul — o principal 
parceiro do comércio de cabotagem com O 
Rio de Janeiro. [...] nas duas primeiras déca- 
das do século XIX, por via terrestre, São 
Paulo é Minas Gerais (além de áreas interio- 
ranas do próprio agro fluminense) proviam 
o grosso do abastecimento. De São Paulo 
vinha gado em pé e mulas; de Minas e do 
meio rural fluminense, porcadas, carneira- 
das, toucinho, gado em pé e algodão bruto.” 


A realidade colonial, portanto, na vi- 
rada do século xvill para o xIx, era bem 
distinta daquela que se verificava nos sé- 
culos anteriores: a economia brasileira já 
não se resumia ao açúcar, e não só de 
mercado externo vivia o Brasil. 
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Pau-brasil 

[EB Cana-de-açúcar 
EM Pecuária 

[| Mineração 
Drogas do sertão 


— Limites atuais 








ME, 1978. 


“O arcaismo como projeto: mercado atlântico, sociedade agrária e elite mercantil no Rio de Janeiro — e. 1790-c, 1840. Rio de Janeiro: Serte Letras, 


1998, p. 62, 
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RETENÇÕES 
A diversificação da produção 
€ Como declínio da mineração e como re- 
flexo da formação do mercado interno e 
das transformações no plano internacio- 
nal, ocorreu, na segunda metade do sé- 
culo xvm, o fenômeno conhecido como 
“renascimento da agricultura”. 
* O “renascimento da agricultura” carac- 


terizou-se pela diversificação da produção. 
* À mineração promoveu a consolidação da 
charqueada no Rio Grande do Sul. Com o 
declínio da mineração, o Rio Grande do 
Sul integrou-se definitivamente ao restan- 
te da colônia como fornecedor do charque. 


Interiorização do desenvolvimento econômico 


* No final do século xvm, as diferentes re- 
giões se articulavam num mercado inter- 
no; a economia da colônia já não se resu- 


4 A pecuária nordestina, o bandeirismo 
paulista e a mineração foram os princi- 
pais fatores de penetração da coloniza- 


ção em direção ao interior. 






PARA 


1. Esquematicamente, pode-se estabelecer uma 
correspondência entre colônia/desenvolvi- 
mento para fora e ruptura colonial/desen- 
volvimento para dentro. Com base no tex- 
to, fundamente essa afirmação. 

2. A formação de um mercado interno articu- 

lado foi uma das consegiiências da minera- 

ção, Por quê? 





EXPLORAR 


mia à produção para o mercado externo. 





3. À afirmação de que a economia colonial bra- 
sileira era inteiramente determinada pelo mer- 
cado externo tem sido criticada pelos novos 
historiadores. Com base no texto lido, apre- 
sente as razões dessa crítica. 





Leia o texto e responda às questões. 


|...] percebe-se que durante a mineração coe- 
xistiam, pelo menos, três gêneros de empresa quan- 
to ao destino dado ao seu produto final: 

a) unidades cuja produção de alimentos estava 
voltada para o seu consumo interno; 

b) as unidades de produção diversificadas — a 
sua produção de mantimentos se encontrava pri- 
meiramente vinculada à mineração; 

c) empresas voltadas para o abastecimento do 
mercado. 

E, nesse último caso, teríamos um mercado in- 
terno sendo suprido por camponeses e escravos. 
Fenômenos que nos apontam para o fato de que o 
mercado interno colonial era abastecido por diver- 
sas formas de produção não-capitalistas, e isso des- 
de o século xvm. 

O definhamento das atividades mineradoras, 


por sua vez, na segunda metade do século xvim, ao 
contrário do que pensava Celso Furtado, não oca- 
sionou “uma rápida e geral decadência” para a eco- 
nomia da Capitania. E muito menos tal Capitania 
“involuiu” para uma economia de subsis- 
tência à margem da atividade mercantil. Na reali- 
dade, o que se observa, nos últimos 50 anos do sé- 
culo xvii, é uma mudança nos rumos da economia 
de Minas Gerais. Mudança que pode ser vista pelo 
próprio comportamento demográfico, entre 1776 
e 1821, da Capitania. Em primeiro lugar, temos que, 
nos 45 anos abordados, a população de Minas Ge- 
rais cresce em 60,8% (de 319.769 para 514.104 
habitantes), fato que coloca em dúvida a idéia de 
uma “rápida e geral decadência”. 

|...] Em segundo lugar, temos o crescimento de- 
mográfico da Comarca do Rio das Mortes, área ba- 
seada principalmente em uma agropecuária dirigi- 
da para o mercado interno. No período considera- 





do, essa comarca passa de uma população de 82.781 
para 213.617 pessoas. Esses números representam 
um crescimento demográfico da ordem de 158,0% 
e, mais do que isso, significam que a comarca dei- 
xara de concentrar 25,9% da população de Minas, 
como o fazia em 1776, para deter 41,6% do total 
dos habitantes da Capitania. 

Em outras palavras, esse comportamento de- 
mográfico demonstra que à economia de Minas 
Gerais deixara de ter como eixo dinâmico a ativi- 
dade mineradora, passando a se basear, em finais 
dos anos de 1700, numa agricultura e numa pecuá- 
ria voltadas para o mercado interno. Na verdade, o 
que observamos é, ao lado do definhamento da ati- 
vidade mineradora, o crescimento de uma agricul- 
tura e de uma pecuária mercantis não-exportado- 
ras já existentes desde o início do século xvill; é Isto 
que explica o fato de Minas aparecer, em 1819, 
como a maior capitania escravista do País. 

Por outro lado, o desempenho dessa economia 
é um exemplo de que os setores mercantis de abas- 


TEMAS PARA 


1. A diversificação da produção colonial no 
Brasil na segunda metade do século xvill. 
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tecimento não consistem necessariamente em um 
simples apêndice das atividades exportadoras, po- 
dendo ter uma certa autonomia. A decadência da 
mineração, em Minas Gerais, não representou 0 Te- 
traimento dos seus complexos agropecuários mer- 
cantis de abastecimento. Esses crescem e adquirem 
uma dimensão cada vez mais inter-regional, pas- 
sando a alimentar mercados como o formado pela 
Cidade do Rio de Janeiro e a agricultura fluminen- 
se (particularmente a sua agroexportação). 


João Fragoso, op. cit., p. 125-6. 


1. Caracterize o tipo de empresa estabeleci- 
do para o mercado interno no século XVII, 
segundo o autor. 

2. Por que, segundo Fragoso, a economia das 
Minas Gerais não involuiu e sim mudou 
de rumo na segunda metade do século xvm? 

3. Explique as relações entre setor exporta- 
dor e setor interno para o caso mineiro. 





2. As relações entre mercado interno e merca- 
do externo nas diferentes regiões do Brasil 
na segunda metade do século XvilL. 
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Os TRATADOS LUSO-ESPANHÓIS. Para termos 
uma visão mais ampla do longo processo 
de formação territorial do Brasil, volte- 
mos no tempo até o período da expansão 
ultramarina. Portugal e Espanha, a fim de 
garantir a possessão dos territórios des- 
cobertos, recorreram à autoridade do 
Papa para legitimá-los. Assim, foi estabe- 
lecido pela Bula Inter-Coetera (1493) um 
meridiano que passava a 100 léguas a 
oeste de Cabo Verde dividindo domínios 
portugueses e espanhóis no Ocidente. 

No ano seguinte, dada a rejeição da pro- 
posta, uma nova divisão foi negociada, 
dando origem ao Tratado de Tordesilhas 
(1494). Por meio deste tratado estabele- 
ceu-se um meridiano divisor a 370 léguas 
a oeste de Cabo Verde, ampliando o do- 
mínio português, no qual estava incluída 
uma parte do que seria mais tarde o Bra- 
sil. A mudança, forçada por Portugal, tem 
alimentado a hipótese de que os portugue- 
ses tinham conhecimento da existência de 
terras na parte mais ao sul do Atlântico. 

Não tardou para que novas potências 
européias (Holanda, França, Inglaterra) 
contestassem a partilha do mundo pelas 
nações ibéricas. Assim, a alteração do 
quadro internacional no início do século 
xvi forçou Portugal e Espanha a adota- 
rem uma atitude prática em relação à 
América: o povoamento. 


À OCUPAÇÃO DO LITORAL: EXPANSÃO OFI- 
CtaL. Mesmo depois de decidida a ocupa- 
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ção efetiva do Brasil por meio do povoa- 
mento, o litoral continuou sob ameaça, 
principalmente dos franceses. A dificul- 
dade em desalojá-los devia-se, em grande 
parte, à sua aliança com os Tupinambá, 
inimigos mortais dos Tupiniquim, aliados 
dos portugueses. 

Para a conquista do litoral, os portu- 
gueses fizeram uso tanto da ação militar 
quanto da religiosa. Por meio de ações ar- 
madas repelia-se o rival e, em seguida, fun- 
dava-se um forte para guarnecer a região. 
Depois, eram enviadas missões religiosas 
a fim de pacificar os indígenas. Quando 
estes se mostravam excessivamente rebel- 
des, utilizava-se a força pura e simples 
para submetê-los. 

À medida que a colonização avançava, 
Os franceses eram repelidos para o norte, 
onde ainda procuravam extrair o pau-bra- 
sil. Inicialmente, tentaram fundar no Ma- 
ranhão a França Equinocial (1612). Ali er- 
gueram o forte de São Luís, que depois da- 
ria origem à cidade de mesmo nome. Como 
a tentativa não foi bem-sucedida, os fran- 
ceses seguiram para o Pará, Os portugue- 
Ses, por sua vez, conquistaram sucessiva- 
mente Sergipe d'el Rei, Paraíba, Rio Gran- 
de do Norte, Ceará, Maranhão e, finalmen- 
te, Grão-Pará. Quando os portugueses as- 
seguraram o domínio sobre o Pará, já em 
meados do século xvir, os franceses final- 
mente se estabeleceram nas Guianas, onde 
não foram mais molestados. 

Em 1680, Portugal fundou a Colônia do 
Sacramento (Colonia del Sacramento, hoje, 
cidade do Uruguai) na margem esquerda do 
ro da Prata, para se contrapor a Buenos 





Aires, situada do outro lado do estuário do 
co. Toda a prata extraída de Potosí (parte 
da atual Bolívia) era escoada pela rede flu- 
vial do Prata, onde Buenos Aires era O por- 
to mais importante. Navios ingleses reali- 
savam contrabando na região. Para evitar 
conflitos diretos com a Espanha, a diplo- 
macia inglesa usou O governo português 
como intermediário. A fundação da Colô- 
nia do Sacramento foi resultado da política 
de pressão diplomática da Inglaterra. Nes- 
sa área, teria lugar um intenso conflito en- 
tre portugueses e espanhóis, além de inter- 
venções de outras potências, como França 
e Inglaterra, em virtude da posição estraté- 
gica do rio da Prata, cuja livre navegação 
era defendida por várias nações. 


INTERIORIZAÇÃO DO POVOAMENTO ATÉ MEADOS 
DO SÉCULO XVI. A agroindústria açucareira 
possibilitou aos portugueses à ocupação efe- 
tiva do litoral. Durante muito tempo, segun- 
do a famosa expressão de frei Vicente do 
Salvador, que viveu no século XVI, OS colo- 
nos limitavam-se a “andar arranhando as 
terras ao longo do mar como caranguejos”. 
A interiorização efetivou-se com O de- 
senvolvimento da pecuária nordestina, 
que foi se afastando do litoral açucareiro 
gradualmente. Os focos de irradiação fo- 
ram Bahia e Pernambuco. Seguindo as 
margens dos rios, O gado possibilitou O 
povoamento do sertão de Pernambuco, 
Bahia, Alagoas, Sergipe, Rio Grande do 
Norte, Ceará, Paraíba e Maranhão. 
Outro importante fator de ocupação 
do interior foi o bandeirismo, responsá- 
vel pela incorporação de vastos territó- 
rios espanhóis ao domínio português. 


BANDEIRISMO DO OURO DE LAVAGEM E BAN- 
DEIRISMO DE PREAÇÃO. Apesar do relativo 
sucesso no começo da colonização, à Ca- 
pitania de São Vicente terminou por mer- 
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gulhar num estado de profunda pobreza 
por causa de sua posição excêntrica em 
relação ao pólo dinâmico do Nordeste. A 
falta de contato com à metrópole estimu- 
lou os vicentinos a avançar para O inte- 
rior, pela serra do Mar, até atingir o pla- 
nalto de Piratininga. Eles eram movidos 
pelo interesse em encontrar ouro ou pra- 
ta e, por isso, essa fase é denominada ban- 
deirismo do ouro de lavagem. 

No início do século Xvi, a ocupação 
holandesa do Nordeste e dos domínios 
africanos de Portugal gerou uma grave 
crise de mão-de-obra na parte portuguie- 
sa do Brasil. Os engenhos da Bahia pas- 
saram a ter dificuldades de repor o esto- 
que de escravos, o que comprometia a 
produção. Para atender a essa procura, OS 
bandeirantes intensificaram as ações de 
captura de indígenas, que eles já usavam 
em suas terras como escravos, dando ori- 
gem ao bandeirismo de preação. Essa fase 
culminou com os ataques às missões je- 
suíticas espanholas de Tapes, Itatins e 
Guairá, que reuniam um número consi- 
derável de índios Guarani. 

Esses aldeamentos, estabelecidos com 
o consentimento do rei espanhol, tinham 





Museu Paulista, São Paulo 
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Neste quadro do século XIX, Henrique Bernardelli 
retrata bandeirante em expedição de apresamento. 
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como objetivo principal a catequese dos 
indígenas. À Coroa via nas missões uma 
forma de preservar o domínio territorial 
sulino que lhe pertencia por determina- 
ção do Tratado de Tordesilhas. Contudo, 
a concentração de indígenas nesses aldea- 
mentos atraiu os bandeirantes que, num 
único ataque, conseguiam mão-de-obra 
abundante e já disciplinada pelos jesuítas. 
À comercialização desses índios gerava 
lucros excelentes. 


O bandeirismo de preação entrou em 
declínio tão logo os holandeses foram ex- 
pulsos e as Posições portuguesas na África 
recuperadas, regularizando o abastecimen- 
to de escravos. A partir de então, o bandei- 
rismo passou a desempenhar outro papel. 
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SERTANISMO DE CONTRATO. Durante as in- 

vasões holandesas, verificou-se uma gran- 

de desordem nas áreas em disputa. Em 

muitos engenhos, a situação favoreceu a 

fuga em massa de escravos, que se orga- 
nizaram em comunidades denominadas 
“quilombos”. O mais importante deles fo; 
o de Palmares, em Alagoas. 

Os indígenas, vítimas de igual opressão, 
também resistiram de diferentes maneiras. 
No Rio Grande do Norte, os nativos se re- 
belaram contra a escravidão e combateram 
os colonizadores por cerca de dez anos. O 
episódio ficou conhecido como Guerra dos 
Bárbaros ou Confederação dos Cariri. 

Para reverter situações como essas, Os 
proprietários recorreram aos bandeirantes, 
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delegando a eles a tarefa de capturar os 
fugitivos, o que deu origem ao chamado 
sertanismo de contrato. Coube a Domin- 
gos Jorge Velho o papel de destruir a resis- 
tência tanto do Quilombo dos Palmares 
como da Confederação dos Cariri. 


À MINERAÇÃO E O POVOAMENTO DO BRASIL 
CENTRAL. À ocupação do interior entrou 
numa fase mais importante e decisiva com 
a descoberta de ouro em Minas, quando 
então o centro dinâmico da economia des- 
locou-se do litoral nordestino para o cen- 
tro-sul do Brasil. Além de propiciar a for- 
mação de um mercado interno, o pólo mi- 
nerador serviu de elemento articulador da 
economia colonial, por meio da pecuária 
nordestina e sulina. Esta última, ao se de- 
senvolver e se articular com os centros mi- 
neiros, criou condições para a efetiva ocu- 
pação do Rio Grande do Sul. 
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A COLONIZAÇÃO DO EXTREMO NORTE: O VALE 
AMAZÔNICO. À colonização da Amazônia foi 
estimulada pelas preocupações em garan- 
tir a posse e o acesso ao rio Amazonas e 
impedir a presença de rivais de outros paí- 
ses. Esse rio era a principal via de acesso 
para a área central da América do Sul, ter- 
ritório mítico no imaginário dos europeus. 
A base da ocupação se deu por meio do 
extrativismo vegetal e do apresamento in- 
dígena, embora o sonho fosse encontrar 
as minas de Eldorado. 

O extrativismo vegetal consistiu na ex- 
ploração das chamadas “drogas do ser- 
tão”: cacau, guaraná, borracha, urucum, 
salsaparrilha, castanha-do-pará, gergelim, 
noz-de-pixurim, baunilha, coco e outras. 
Por isso, a escravidão encontrou ali um ter- 
reno desfavorável, pois a exploração da 
Amazônia dependia do bom conhecimen- 
to da região que só os indígenas possuíam. 
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nte, com as Missões do Duro (meados do século XVIII). 


Francisco Xavier) foram fundadas 


por jesuítas por volta de 1751, para evangelizar os indígenas da região. 
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O estabelecimento das missões jesuíticas 
foi a forma predominante de integração 
da Amazônia ao conjunto da economia co- 
lonial. Os jesuítas chegaram a aldear per- 
to de 50 mil índios. 





Os TRATADOS DE LIMITES. No final do século 
xvir, o atual território brasileiro estava 
praticamente formado, tendo contribuído 
para isso a pecuária, o bandeirismo, a mi- 
neração e as missões jesuíticas no vale 
amazônico. Era preciso, então, formalizar 
os acordos sobre as fronteiras da colônia. 

Os limites no extremo norte foram dis- 
putados com os franceses, que haviam se 
fixado nas Guianas, e no extremo sul, com 
os espanhóis. A essa altura, estava claro 
que o meridiano de Tordesilhas já não po- 
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dia ser tomado como referência para deli- 
mitar os domínios portugueses e espanhóis. 

Assim, no século xvil, vários tratados fo- 
ram assinados pelos portugueses para rede- 
finir os contornos territoriais de sua colônia. 

O primeiro tratado de limites foi nego- 
ciado no Primeiro Tratado de Utrecht 
(1713). Por esse tratado, a França reco- 
nheceu o direito exclusivo de Portugal na- 
vegar no rio Amazonas, em troca do reco- 
nhecimento português da posse da Guiana 
pelos franceses. Pelo Segundo Tratado de 
Utrecht (1715), a Espanha reconheceu a 
possessão portuguesa da Colônia do Sa- 
cramento (fundada em 1680), mas não de 
forma definitiva. Outros tratados foram 
assinados entre Portugal e Espanha para a 
fixação dos limites no extremo sul. 

Em 1750, a questão começou a ser re- 
discutida, resultando no Tratado de Madri. 
Segundo esse novo tratado, ficou estabele- 
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T | Missões jesuítas espanholas (Sete Povos) 
“+ Fronteira do Tratado de Madri (1750) 
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Os três artigos do Tratado de Madri que deram 


Art. xiv — Sua Majestade Católica em seu 
nome e de seus Herdeiros e Sucessores cede para 
sempre à Coroa de Portugal |...] todas e quais- 
quer povoações, estabelecimentos, que se te- 
nham feito por parte de Espanha no ângulo de 
térras compreendido entre a margem setentrio- 
nal do rio Ibicuí e a oriental do Uruguai. 

Art. xvi— Das Povoações e Aldeias que cede 
sua Majestade Católica na margem oriental 
do Uruguai, sairão os Missionários com todos 
os móveis, e efeitos, levando consigo os índios 
para aldear em outras terras de Espanha; e os 
referidos índios poderão levar também todos 


seus bens móveis e semoventes, e as Armas, 


cido o princípio do uti possidetis, isto é, 
Portugal e Espanha estabeleceram como 
critério a ocupação efetiva. Assim, territó- 
rios ocupados por portugueses foram reco- 
nhecidos pela Espanha como portugueses € 
vice-versa, Com esse tratado, foram formal- 
mente invalidados os limites estabelecidos 
pelo Tratado de Tordesilhas. A Espanha, 
tendo como objetivo o controle das duas 
margens do rio da Prata, cedeu aos portu- 
gueses o território dos Sete Povos das Mis- 
sões em troca da Colônia do Sacramento. 

A Colônia do Sacramento era apenas 
uma fortaleza erguida na margem oposta 
a Buenos Aires. À região dos Sete Povos 
das Missões, que reunia sete aldeamentos 
de índios Guarani dirigidos por jesuítas, 
situava-se ao longo da margem oriental 
do rio Uruguai. 

O acordo estabelecido pelo Tratado de 
Madri não foi cumprido. Os Guarani re- 
cusaram-se a abandonar o território das 
Missões. Em 1753, a revolta já havia to- 
mado todos os aldeamentos. As forças ar- 
madas portuguesas e espanholas unidas 
partiram para o confronto, dando origem 


origem às Guerras Guaraníticas 











Pólvora é Munições, que tiverem; em cuja for- 
ma se entregarão as Povoações à Coroa de Por- 
tugal, com todas as suas Casas, Igrejas e Edifi- 
cios e a propriedade é posse do terreno. 

Art. xx — Determinar-se-á entre as duas 
Majestades o dia em que se hão de fazer as 
mútuas entregas da Colônia do Sacramento 
como Território adjacente, e das Terras e Po- 
voações compreendidas na cessão, que faz Sua 
Majestade Católica na margem oriental do 
rio Uruguai; o qual não passará do ano, de- 
pois de se firmar este Tratado. 

Mário Simon. Os Sete Povos das Missões. 2. ed. 

Porto Alegre: Martins, 1987. p. 114-5. 


às Guerras Guaraníticas, que terminaram 
com a derrota dos indígenas em 1756. 

A maioria dos indígenas refugiou-se nas 
matas, a partir das quais poderiam atacar os 
novos ocupantes. Por essa razão, o ministro 
português, marquês de Pombal, decidiu anu- 
lar essa cláusula do uti possidetis, o que se 
concretizou com o Tratado do Pardo (1761). 
A situação voltou ao que era antes de 1750. 

As negociações continuaram com o Tra- 
tado de Santo Ildefonso (1777), no qual 
Portugal renunciava temporariamente à re- 
gião dos Sete Povos e a Sacramento, em tro- 
ca da ilha de Santa Catarina, que até então 
pertencia à Espanha. Em 1801, chegou ao 
Brasil a notícia de que a Espanha havia de- 
clarado guerra a Portugal. Às tropas portu- 
guesas estabelecidas no sul entraram em aler- 
ta. Ao mesmo tempo, os gaúchos invadi- 
ram e conquistaram o território dos Sete 
Povos. No mesmo ano de 1801, os espa- 
nhóis reconheceram a nova possessão pelo 
Tratado de Badajós. Em troca, Portugal re- 
conhecia a posse de Sacramento pela Espa- 
nha, colocando um ponto final nos confli- 
tos de fronteiras na região. 


Unidade 2 


RETENÇÕES 


À ocupação e o povoamento do Brasil 


€ A Bula Inter-Coetera (1493) e o Tratado 
de Tordesilhas (1494) dividiam os domí- 
nios ocidentais entre Portugal e Espanha. 

€ O litoral norte foi sendo ocupado em luta 
contra os franceses. No sul, para definir a 
fronteira com os domínios espanhóis, foi 
fundada a Colônia do Sacramento (1680). 

4 A pecuária nordestina e o bandeirismo 
de preação foram os principais fatores 
de povoamento e ocupação do território 
até meados do século xvn. 





€ A utilização dos bandeirantes como for- 
ça repressora contra os quilombos e os 
indígenas rebelados deu origem ao ser- 
tanismo de contrato. 

* A mineração foi um importante fator de 
ocupação do Brasil central. 

+ À ocupação da Amazônia foi efetivada 
pelo extrativismo vegetal; indígenas e je- 
suítas tiveram importante papel nesse 
processo. 


A fixação das fronteiras 


€ A fixação e a formalização das fronteiras 
brasileiras foram feitas por meio de inú- 
meros tratados envolvendo o rio 
nas, no norte, e a Colônia do Sacramen- 
to, no sul. Os franceses renunciaram ao 
direito de navegação no Amazonas pelo 


pP A R À 


EXPLORAR 


Primeiro Tratado de Utrecht (1713). Pelo 
Tratado de Badajós (1801), Portugal fi- 
cou com os Sete Povos dás Missões em 
troca da Colônia do Sacramento, cedida 
aos espanhóis. 





1. Qual relação entre invasão holandesa e 
bandeirismo de preação? 

2. O Tratado de Tordesilhas impunha limites 
à expansão territorial portuguesa no Bra- 
sil. Indique os fatores que levaram os co- 


ERCALI 


ARA 


lonos para além das fronteiras legais esta- 
belecidas. 

3. Explique a questão indígena na fixação 
das fronteiras do extremo sul e do extre- 
mo norte. 





Leia o texto e responda às questões. 


A partir do século xvn, os colonos de São Paulo 
passaram a impor uma distância — geográfica e so- 
cial — entre os índios que aprisionavam e as socie- 
dades das quais estes escravos se originavam. 

|...) à vivência dos cativos na sociedade colo- 
nial também contribuiu de forma significativa para 
a construção histórica da escravidão indígena. Nesse 
sentido, é importante lembrar que a estrutura de 
dominação que caracterizou a sociedade paulista 
do século xvil foi marcada pela presença ativa dos 
índios que, por seu turno, enfrentaram a subordi- 
nação colonial e o cativeiro de formas múltiplas — 
mesmo contraditórias -, constituindo uma dimen- 
são pouco explorada da história indígena. 





Sem dúvida, o choque do contato, agravado pe- 
los surtos de doenças infecciosas, enfraqueceu e de- 
sarticulou as sociedades indígenas. Porém, os mui- 
tos índios que sobreviveram a este impacto inicial € 
que ficaram sujeitos a uma das diversas modalida- 
des de dominação colonial não desapareceram. An- 
tes sofreram uma transformação, na qual os mem- 
bros de vigorosas sociedades tribais passaram a inte- 
grar a camada mais miserável e explorada da socie- 
dade colonial. Do sertão ao povoado, de índio a es- 
cravo, foi este o caminho percorrido pela maioria. 
Todavia, não se tratava de um caminho simples, pois 
envolvia a evolução de uma relação complexa entre 
senhores e índios, relação marcada tanto pelos laços 
estreitos que uniam estes àqueles, quanto pelas ativi- 
dades propriamente autônomas dos índios. 


“É sabido”, declarou um colono no decorrer 
de um litígio sobre a perda de um índio, “que vale 
mais uma peça do povoado do que quatro do ser- 
tão vindas de novo”. Constatação simples e direta: 
assim se expressava a diferença entre escravos re- 
cém-introduzidos e aqueles nascidos ou já presen- 
tes há algum tempo na sociedade escravista, dife- 
rença também manifesta, ao longo do século xvi, 
nos preços de cativos. De certo modo, a valoriza- 
ção maior do índio “crioulo” devia-se à expectati- 
va dos colonos no que dizia respeito à longevidade 
e, especialmente, à produtividade. Mas o significa- 
do maior desta escala diferenciada residia no pro- 
cesso de transformação aí implícito, pelo qual pas- 
savam os índios. O próprio termo índio — redefinido 
no decorrer do século — figura como testemunho 
deste processo: na documentação da época o termo 
referia-se tão somente aos integrantes dos aldeamen- 
tos da região, reservando-se para a vasta maioria 
da população indígena a sugestiva denominação de 
“negros da terra”. 

Na tentativa de transformar índios do sertão 
em trabalhadores coloniais, os colonos de São Pau- 
lo esbarraram numa série de obstáculos que difi- 
cultaram a formação de uma sociedade escravista 
claramente constituída. As expedições de 
apresamento produziam uma vasta gama de tipos 
étnicos, e cada índio recém-introduzido teria de atra- 
vessar um período de adaptação ao regime de tra- 


PARA 
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balho forçado. Neste sentido, os colonos sempre se 
mostraram sensíveis à diversidade étnica no inte- 
rior da população cativa, assinalando valores dife- 
renciados para tipos diversos. É o caso de Maria 
Pacheco que, ao pedir a restituição do valor de um 
índio de sua posse, assassinado no sítio de Bento de 
Alvarenga, exigia em juízo que a vítima fosse subs- 
tituída por um “negro da mesma nação do morto”. 
Em outro litígio, Cornélio Rodrigues de Arzão con- 
cordava em ceder a Antonio Lopes Benavides qua- 
tro índios fugidos que se encontravam na proprie- 
dade deste desde que Benavides lhe retribuisse com 
“quatro peças iguais”. Maria da Cunha, de Mogi 
das Cruzes, observava em testamento que a bastar- 
da Domingas podia ser trocada, mas apenas “se a 
quiserem resgatar dando outra do seu toque”. 


John Manuel Monteiro. Negros da Terra. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1994. p. 154-5. 


1. Caracterize a estrutura de dominação na 
sociedade paulista do século xvil. 

2. Explique a diferença entre “índio” e “ne- 
gro da terra”, 

3. Além da expectativa de maior longevida- 
de e maior produtividade, qual aspecto 
acrescentava valor ao índio “crioulo”? 

4. Como se deu o processo de transforma- 
ção de índio do sertão em trabalhador 
colonial? 





TEMAS 


quese como formas de extermínio e margi- 


1. A ocupação do território brasileiro: moti- 
vos e formas. 

2. Ação militar e religiosa da conquista por- 
tuguesa até o século xvill: a guerra e a cate- 


nalização dos povos indígenas. 
3. Significado político e econômico da fixa- 
ção de fronteiras. 
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À ERA DAS REVOLUÇÕES. À história é um 
processo contínuo e gradual de mudan- 
ças. Não há acontecimento que não 
possa ser relacionado com um anterior 
numa linha contínua ao longo do tem- 
po. Existem momentos, porém, em que 
os acontecimentos se sucedem num rit- 
mo acelerado, fora de padrões normais, 
até que a linha contínua se quebra e a 
história bruscamente muda de direção. 
Esses momentos de “mudança abrup- 
ta na direção do fluxo histórico cor- 
respondem às revoluções sociais que 


Reprodução 


marcam a transição de um velho siste- 
ma para um novo”! 

O período histórico compreendido 
entre 1789 e 1848 é um bom exemplo 


| VADE AAA RM E UM disso e, não por acaso, um historiador 
NRP PEN Er ! X 





Cd ES WWE dios denominou-o “a era das revoluções”?, 


Aparentemente invulnerável, a prisão era instrumento De fato, a Revolução Francesa inicia- 
e símbolo de poder do rei À tomada da Bastilha, nessa 


ilustração popular da época, representa o abatimento da em Apae Foi op ana de partida ds 
do próprio Antigo Regime. uma reação em cadeia que convulsio- 


nou a Europa e a América Latina. 

Em meados do século xvim, alguns acontecimentos já anunciavam o que estava por 
vir. Um vigoroso movimento intelectual de crítica ao Antigo Regime — o Iluminismo — 
vinha aplainando o caminho para a revolução. Um papel importante nessa prepara- 
ção coube também à independência dos Estados Unidos (1776), cuja Constituição 
(1787) e organização política, calcadas na tradição liberal e antiabsolutista inglesa, 
reforçaram as teses iluministas. No Brasil, a Inconfidência Mineira (1789), cujos par- 
ticipantes se identificavam com os patriotas norte-americanos, foi parte dessa conjun- 
tura internacional. Paralelamente a esses acontecimentos, a Revolução Industrial es- 
tava decolando na Inglaterra, por volta de 1780. 











“Does, Maurice, Enolução do capitalismo. 8. ed. Rio de Janeiro: Zahar, 1981, p. 21, 
* Honssawm, Eric J. A era das revoluções: Europa 1789-1848, 3. ed. Rio de Janeiro: Paz é Terra, 1981. 


Revolução, independência e contra-revolução 


Nos anos situados entre a Revolução Francesa (1789) e as Revoluções de 1848, 
conhecidas também como a “Primavera dos Povos”, a sociedade aristocrática foi subs- 
tituída pela burguesa, o absolutismo deu lugar às monarquias constitucionais ou ao 
regime republicano, o antigo sistema colonial foi desarticulado na América e a Revo- 
lução Industrial inglesa transformava a face econômica do mundo. Portanto, basta- 
ram 59 anos para que a linha contínua multissecular de acontecimentos se rompesse e 
a história ocidental mudasse bruscamente de direção. Em 1848, encerrava-se a “era 
das revoluções” com a consolidação do capitalismo mundial. 


ORIGEM DA IDÉIA DE REVOLUÇÃO. Empregamos a palavra revolução para designar mu- 
danças aceleradas e profundas, como as que marcaram a transição do Antigo Regime 
para um novo sistema, o capitalista. Mas não era esse o significado original. As ciên- 
cias humanas tomaram a palavra emprestada da astronomia. No século xvn, Copérni- 
co utilizou-a para se referir ao movimento eterno e cíclico dos astros. Por isso, quando 
o termo começou a ser utilizado para denominar acontecimentos humanos, significa- 
va “restauração” de uma ordem perdida, no sentido de sua continuidade, e não cria- 
ção repentina de uma nova. Seu significado antigo, portanto, era o oposto do que veio 
a ter para nós. 

A palavra revolução foi utilizada em seu sentido atual pela primeira vez no dia 14 
de julho de 1789. Luís xvi, rei da França, referindo-se às agitações que resultaram na 
queda da Bastilha, exclamou: “É uma revolta!”, mas o duque de Liancourt, corrigin- 
do-o, teria dito: “Não, senhor, é uma revolução”*. 


RevoLTA E REVOLUÇÃO. Ao utilizar a palavra revolta, Luís xvi se referia a uma situação 
conhecida: pessoas insatisfeitas com um determinado estado de coisas se reuniam e 
apresentavam uma reivindicação. Às vezes, exigiam que uma autoridade qualquer ou 
um governante fosse substituído. Rebeliões e revoltas sempre comportavam certa dose 
de violência, mas tinham como alvo pessoas, não instituições. As revoltas podiam ser 
contra o rei, não contra a instituição monárquica; contra um bispo, não contra a Igreja; 
e assim por diante. Quase sempre os revoltosos tinham por objetivo a restauração de 
uma ordem antiga e sua continuidade, ou seja, a volta a um passado idealizado. 

A revolução, ao contrário, tinha como alvo as instituições ou a própria estrutura 
da sociedade. Os revolucionários agiam de olho no futuro para criar uma nova ordem 
social. Entretanto, as revoluções tinham um problema comum: a discordância entre 
os próprios revolucionários quanto à natureza da nova ordem social a ser instalada e 
a consequente divisão de suas fileiras. Essa foi a razão por que as revoluções termina- 
ram, invariavelmente, devorando seus próprios filhos. A Revolução Francesa é o exem- 
plo clássico. Houve um momento em que o poder esteve praticamente sob o controle 
da camada popular dos sans-culottes (“sem culotes”, aqueles que não usavam os cal- 
ções curtos, próprios da aristocracia), formada por artesãos, patrões de pequenas ofi- 
cinas, entre outros trabalhadores urbanos. O fato ocorreu durante a fase de ascensão 
jacobina (1793-1794), quando então dominava o todo-poderoso ditador Maximilien 
de Robespierre. O próprio Robespierre, que enviou milhares de pessoas para a guilho- 


+ Anenpr, Hannah. Da revolução. São Paulo: Ática; Brasília: UnB, 1988. p. 38. 
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tina, acabou deposto e guilhotinado tão logo a burguesia conseguiu retomar o contro- 
le da situação. O resultado foi a implantação de uma sociedade burguesa e antipopu- 
lar, muito longe do igualitarismo e da justa distribuição da riqueza pretendidos pela 
camada popular dos sans-culottes, que haviam apoiado os jacobinos. 

Esse mesmo padrão pôde ser observado no século anterior, na Inglaterra, durante a 
Revolução Puritana (1640-1660). Entre os segmentos sociais que dela participaram in- 
clufam-se os chamados niveladores (levellers, em inglês), camada popular equivalente à 
dos sans-culottes franceses. Sua ascensão foi barrada pelo líder revolucionário Oliver 
Cromwell, mediante firme repressão. No final, também aqui triunfou a burguesia. 

As revoluções possuem duas fases distintas: a primeira consiste na destruição da 
velha ordem e a segunda, na construção de uma nova. Tanto na Revolução Puritana 
quanto na Revolução Francesa, as camadas populares participaram da primeira fase 
como figuras principais e foram descartadas da segunda, quando intervieram a bur- 
guesia e seus representantes. No processo de independência do Brasil, embora não 
tenha havido uma revolução, aconteceu algo semelhante no que diz respeito à partici- 
pação popular, também descartada pelas camadas dominantes. 





Às REBELIÕES COLONIAIS NO Brasit. Ao longo da história colonial, o Brasil conheceu inúme- 
ras revoltas. À maioria delas ocorreu antes da Revolução Francesa. A Inconfidência Mi- 
neira, desbaratada alguns meses antes do início da Revolução Francesa, foi o primeiro 
movimento de caráter anticolonial e emancipacionista, sobre o qual atuou a influência da 
independência dos Estados Unidos. Somente a Conjuração Baiana de 1798, embora não 
chegasse a eclodir, demonstrou forte inclinação revolucionária por influência francesa. 


Os FATORES DAS REBELIÕES COLONIAIS. No Brasil colonial, as revoltas tiveram origem nas 
insatisfações geradas pelas políticas restritivas de caráter mercantilista, adotadas por 
Portugal, e na escravidão. Os principais protagonistas, embora não os únicos, foram 
os grandes proprietários e os escravos. Os primeiros tinham por aspiração o direito de 
negociar livremente com qualquer país e de governar de acordo com seus próprios 
interesses. E era precisamente isso que o regime colonial proibia. Quanto aos escra- 
vos, basta dizer que se revoltavam para reconquistar a liberdade. Convém lembrar 
que a escravidão era mantida pelos grandes proprietários coloniais com o apoio da 
metrópole, e que nesse particular ambos possuíam interesses comuns. 

Portanto, até o final do século xvm, as rebeliões não tinham por alvo desmantelar o 
regime colonial ou a instituição da escravatura, pois estavam ausentes projetos de constru- 
ção tanto de um país independente quanto de uma sociedade de homens livres. Esse segundo 
projeto só seria delineado no fim do século xIx, quando a abolição entrou na ordem do dia. 


À RADICALIZAÇÃO. À partir da segunda metade do século xvn, com a Restauração, Portugal 
empenhou-se em aplicar no Brasil a política mercantilista de modo cada vez mais rigoro- 
so. No plano administrativo, isso se traduziu em severas restrições econômicas em favor 
de maiores lucros para a metrópole e em crescente descontentamento na colônia. 
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Com a mineração essa insatisfa- <| 
ção mudou realmente de tom. Preo- 
cupada em coibir o contrabando e a 
sonegação e obter o máximo de ren- 
dimento tributário, a metrópole con- 
centrou-se na fiscalização. À fim de 
facilitar e melhorar a vigilância, agru- 
pou a população em núcleos urba- 
nos. Com o tempo, a tarefa adminis- 
trativa cresceu e se complicou: cabia 
às autoridades locais assegurar a ar- 
recadação, coibir o contrabando, re- 
primir as rebeliões, manter a ordem | | E se 
e impor respeito aos grandes senho- Lavoura de diamantes, ilustração da obra Voyage 
res, sempre prontos a agir por conta pittoresque dans les deux Amériques, de Alcide 
própria, à revelia do poder e dos in- ad dp 

À metrópole atingiu o auge nas regiões de mineração, 
teresses metropolitanos. gerando um clima propício à rebelião. 

Em nenhum outro lugar a explo- 


ração colonial tornou-se tão visível como em Minas Gerais. Ao clima opressivo criado 
pelo rígido controle administrativo somou-se a ganância da metrópole, que cegou as 
autoridades para a penúria em que vivia a maioria da população mineira. À pesada 
tributação era suportada com grandes sacrifícios pela população, cujas queixas eram 
“incontáveis”. As reclamações vinham 


[...] de pequenos mineradores que não conseguiram arcar com o peso dos impostos; de 
negras forras que caíam no meretrício para pagar a capitação; das Câmaras, que insistiam na 
situação de penúria extrema da capitania, aludindo ao caso dramático do cego mendicante 
que era obrigado a pagar a capitação até de escravos que o ajudavam a subsistir. Consta que o 
fisco voraz cobrava a capitação até de escravos doentes e dos que andavam fugidos pelos 
matos, sem ligar para o fato de não estarem eles minerando ouro.' 


À opressiva política fiscal metropolitana, cuja expressão máxima foi atingida no Dis- 
trito Diamantino, criou um solo permeável à rebelião e à recepção de idéias anticolonialis- 
tas vindas dos EUA. À Inconfidência Mineira foi uma conseguência dessa situação. 

Um passo mais radical foi dado na Bahia em 1798 pela Conjuração Baiana, ou dos 
Alfaiates. Aqui, a influência vinha da França, particularmente do período jacobino, quando 
o poder foi tomado pelas lideranças populares. Ao projeto emancipacionista os baianos 
acrescentaram, pela primeira vez no Brasil, a proposta de uma revolução social. A questão 
da desigualdade entre os indivíduos aparecia com destaque nas mensagens dos revoltosos. 

No final do século xvim, as insatisfações acumuladas tinham tudo para resultar em 
soluções violentas. Essa possibilidade não passou despercebida aos grandes proprietá- 
rios escravistas que temiam a repetição, no Brasil, da revolução haitiana (1791-1802), 
na qual a emancipação colonial foi obra de uma ampla sublevação de escravos. O 
medo da revolução instalou-se, assim, na consciência senhorial. 


+ Menro E Souza, Laura. Opulência e miséria das Minas Gerais. São Paulo: Brasiliense, 1981. p. 40. 
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Embarque de D. João 
e toda a família real, 
no Porto de Belém, 
Portugal, em 27 de 
novembro de 1807 
às 11 horas da 


Ê De - a a o | E- AS Ê diana | | m | 
dente e RE DI Prina Reegent ER o ça CARE = a manhã, gravura de 
ng TR TE AO E (c. 1808). 


Novos rumos. A vinda da família real ao Brasil mudou tudo. A abertura dos portos 
(1808), o Alvará de 1º de abril de 1808, que revogou o de 1785, permitindo as manu- 
faturas, e a elevação do Brasil à categoria de Reino Unido (1815) extinguiram o regi- 
me colonial para todos os efeitos. 

Entretanto, tais medidas não significaram a eliminação de todos os problemas. 
Para o nordeste, por exemplo, a situação havia mudado muito pouco com a vinda da 
Corte, pois ser administrado a partir de Lisboa ou do Rio de Janeiro tinha o mesmo 
efeito. Em ambos os casos, a população era obrigada a arrecadar pesados impostos 
que eram enviados para o sustento da Corte, da burocracia e das tropas. Em 1817, em 
resposta a essa situação, eclodiu um movimento separatista em Pernambuco — a Re- 
volução de 1817 -, no qual desempenharam importante papel tanto o regionalismo 
quanto as influências revolucionárias de origem francesa. 

Três anos depois, Portugal tornou-se um problema para D. João vi. Abandonados 
à própria sorte desde 1808, quando a Corte se transferiu para o Brasil, os portugueses 
manifestaram toda a sua frustração na Revolução Liberal do Porto, em 1820. No 
Manifesto da Nação Portuguesa aos Soberanos e Povos da Europa, os revolucioná- 
rios declaravam o seguinte: 


Os portugueses começam a perder as esperanças para com o único recurso e meio de salva- 
ção que lhes foi deixado em meio à ruína que quase consumiu sua querida terra natal. A idéia 
do status de colônia ao qual Portugal tem sido com efeito reduzido, aflige profundamente 
todos aqueles cidadãos que ainda conservam o sentimento de dignidade nacional. À justiça é 
administrada a partir do Brasil para os povos leais da Europa, o que implica uma distância de 
duzentas léguas e excessivo custo e demora [...].º 


* Maxweii, Kenneth. Por que o Brasil foi diferente? O contexto da independência, In: Mota, Carlos Guilherme (org). Viagem incompleta: a expe- 
riência brasileira. São Paulo: Senac, 2000. v. 1. p. 138. 
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A propósito, recordemos que antes da vinda da família real eram os brasileiros que 
amargavam a situação de que se queixavam os revolucionários portugueses. Mas vol- 
temos ao assunto. À invasão francesa havia reduzido Portugal a uma completa penú- 
ria. À expulsão dos franceses e a queda de Napoleão não tinham melhorado a situa- 
ção. D. João continuava no Brasil e a Inglaterra, depois de abocanhar “nada menos 
que nove décimos de todo o comércio externo português”, não dava sinais de abrir 
mão dos privilégios adquiridos. 

O movimento revolucionário do Porto era liberal e constitucionalista e, portanto, 
antiabsolutista. Por essa razão, os primeiros a aderirem à revolução no Brasil foram 
os liberais da facção mais radical (camadas médias e populares dos grandes centros 
urbanos). O êxito da revolução em Portugal e a adesão de liberais brasileiros acabou 
atrapalhando os planos da Corte do Rio de Janeiro, que pretendia fazer do Brasil a 
sede permanente de uma monarquia absolutista, a salvo das tormentas européias. 
Afinal, ao longo dos doze anos de permanência no Brasil, os interesses da monarquia, 
da nobreza e do funcionalismo da Corte haviam atingido um nível de enraizamento 
difícil de ser extirpado. 

Nada disso, porém, significava que Portugal estivesse fora dos planos da Corte. 
Antes mesmo da eclosão do movimento de 1820, cogitava-se empreender uma refor- 
ma modernizadora em Portugal, tendo o cuidado de excluir a participação popular, 
conforme exigia D. João vi. 

Com a revolução, a Corte foi obrigada a rever seus planos. A Revolução do Porto 
era, de fato, um sério complicador, e suas exigências afinal se impuseram: em 1821, D. 
João vi foi forçado a retornar a Portugal. D. Pedro aqui permaneceu como regente, a 
quem o rei transmitiu todos os poderes. O Brasil conservava, assim, o status de Reino. 

Isso não impediu que o Brasil se distanciasse de Portugal. A evidência desse fato foi 
o aparecimento dos chamados partidos “brasileiro” e “português”. Por trás dessa 
divisão estava o choque de interesses: os que desejavam a manutenção da liberdade 
econômica e da autonomia política conquistadas sob governo joanino, e os que apoia- 
vam as Cortes (Assembléia Constituinte e Legislativa) de Lisboa, as quais procuravam 
anular as medidas liberalizadoras decretadas por D. João. 


A sEPARAÇÃO. O momento decisivo chegou com dois decretos datados de 29 de setembro de 
1821. Um determinava o retorno de D. Pedro a Portugal e o outro criava as Juntas Provisó- 
rias a serem instaladas nas províncias, inclusive no Rio de Janeiro. À elas competiriam, dali 
em diante, os assuntos ligados a justiça, administração e economia. À elas também caberia 
nomear os governadores das Armas a quem se subordinariam os segmentos armados do 
governo. Também as autoridades judiciárias, financeiras e militares ficariam diretamente 
subordinadas a Lisboa. Em outras palavras, o Brasil perdia o status de Reino. 

O decreto não falava abertamente em “recolonização”; porém, uma vez que o 
Brasil voltava a ser administrado por Portugal, não havia dúvida sobre a verdadeira 
intenção das Cortes. 


* PraDo fr., Caio. Evolução política do Brasil. 4, ed. São Paulo: Brasiliense, 1963. p. 45-6. 

” Como será visto adiante, as denominações de partidos “brasileiro” « “português” não se referem propriamente às nacionalidades de seus integran- 
ves; dizem respeito à posição de uma pessoa em relação ao projeto cecolonizador das Cortes. Os que eram contra identificavam-se com o chamado 
partido “brasileiro”, mesmo que tivessem nascido em Portugal. 
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Além disso, para minar a autoridade de D. Pedro, Lisboa adotou como norma 
negociar separadamente com cada província, a fim de impedir a unificação do Brasil 
em torno do Rio de Janeiro. Essa estratégia parecia atingir seus objetivos, visto que 
Portugal aparentemente estava em condições de controlar as províncias do Pará, Ma- 
ranhão, Alagoas, Sergipe, Paraíba e Bahia. Pernambuco tinha uma posição própria: 
estava disposto a resistir ao domínio de Lisboa, porém, mantendo independência em 
relação ao Rio de Janeiro. Dada a sua influência regional, Pernambuco tinha forças 
para trazer outras províncias para a sua posição. 

Dentro desse quadro, a situação de D. Pedro seria insustentável caso a província 
de São Paulo, sob liderança de José Bonifácio, e o Senado da Câmara do Rio de 
Janeiro, presidido por José Clemente Pereira, não tivessem defendido a sua perma- 
nência no Brasil, contrariando as ordens de Lisboa. Empolgado por esse apoio, D. 
Pedro tornou pública sua decisão pela permanência em 9 de janeiro de 1822 (Dia do 
Fico). Num certo sentido, essa foi uma resposta aos termos duros que Fernandes 
Tomás, líder da revolução constitucionalista do Porto, utilizou ao exigir o retorno 
do príncipe. Dizia ele: 


Sabemos que o príncipe tem talentos e desejos; o que lhe falta são estudos, porque no Brasil 
não lhos deram e porque daqui foi de mui pouca idade. Precisa portanto que seja instruído. 
Deve ir a toda a parte e deve ver por seus olhos a diferente glória que é ser chefe de um povo 
livre ou ser tirano de um povo escravo. Mas se ele voltar iludido, o Congresso é superior a 
tudo isto e pode dizer-lhe: Não és digno de governar, vai-te! Nós podemos obrigar o primeiro 
cidadão da nação, porque queremos que tenha instrução para o posto que deve ter. Como 
primeiro cidadão deve ir e se não, deixar O posto. 


No Rio de Janeiro, circulava a opinião de que os militares acabariam forçando o 
príncipe a partir. Alguns oficiais portugueses expressavam abertamente tal disposi- 
ção e isso não era só uma ameaça verbal, uma vez que a Divisão Auxiliadora, co- 
mandada pelo general Jorge de Avilez Zuzarte, poderia ser utilizada para esse fim. 
Contra esse perigo real, D. Pedro mobilizou os recursos militares existentes e pres- 
sionou ÁAvilez a retornar com sua tropa para Portugal, o que aconteceu no dia 15 de 
fevereiro de 1822, num ambiente carregado de tensão. No dia seguinte, o príncipe 
regente demitiu o gabinete herdado de seu pai: com exceção do titular da pasta dos 
Negócios Marítimos, os outros três ministros foram substituídos, cabendo a pasta 
mais importante, a do Reino e Estrangeiros, ao único brasileiro — José Bonifácio de 
Andrada e Silva*. 

Com a ascensão de José Bonifácio, cresceu a influência de seu grupo político e isso 
foi mal recebido por seus adversários em São Paulo, que reagiram destituindo Martim 
Francisco, irmão de José Bonifácio, da Junta de governo paulista. O golpe, executado 
em 23 de maio de 1822, foi liderado pelo coronel Francisco Inácio de Souza Queiroz 
e era a culminância de uma longa rivalidade. 


* Manoel Antônio Farinha permaneceu nos Negócios Marítimos pela lealdade demonstrada na crise da Divisão Auxiliadora. Caetano Pinro de 
Miranda Montenegro ficou como titular da Fazenda e o general Oliveira Álvares ocupou a pasta dos Negócios Militares. Todos eram portugueses 


de nascimento. 
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Aceitação provisória da re de Lisboa. Juramento = pa principe Fuel D. Pedro, no ferrado 
do Teatro São João, no largo do Rocio a 26 de fevereiro de 1821, quadro de Felix-Emile Taunay. 


Muitas cidades paulistas consideraram ilegal o novo governo da capital e começa- 
ram a se armar. Em agosto de 1822, D. Pedro viajou para São Paulo na tentativa de 
pacificar a província. Ao chegar, ordenou a abertura de devassa (processo) contra os 
rebeldes e a formação de uma nova junta de governo. No dia 7 de setembro de 1822, 
voltando para o Rio, recebeu às margens do riacho Ipiranga as correspondências com 
os últimos decretos das Cortes, acompanhadas das cartas de sua esposa, D. Leopoldi- 
na, e de seu ministro, José Bonifácio. Depois de tomar conhecimento do conteúdo das 
correspondências, decidiu ali mesmo proclamar a independência. 


INDEPENDÊNCIA E CONTRA-REVOLUÇÃO. No complexo ambiente em que ocorreu a sepa- 
ração definitiva do Brasil, deve-se ter em mente que o rompimento, longe de ter sido 
objetivo supremo, foi antes um meio para a preservação da monarquia implantada 
em 1808, no interesse dos grandes proprietários escravistas. 

Na realidade, para a elite colonial do sudeste que esteve à frente do processo, 
importava menos a ruptura colonial do que a continuidade da monarquia. As ações de 
D. Pedro, tendo José Bonifácio à frente, tiveram como prioridade evitar abalos insti- 
tucionais que afrouxassem o sistema de dominação e dessem abertura para explosões 
sociais. O temor à revolução que havia se instalado na camada dominante senhorial 
determinou o rumo dos acontecimentos. Nesse sentido, a ruptura colonial, da manei- 
ra como foi conduzida, correspondeu a uma ação contra-revolucionária. 
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A crise e o fim do Antigo Regime 


4 A Revolução Francesa, iniciada em 1789, 
foi o ponto de partida para o desencadea- 
mento de uma onda revolucionária que per- 
durou até 1848. O processo de independên- 
cia do Brasil faz parte desse período, conhe- 
cido como “a era das revoluções”. 

é A palavra revolução significava, antes da 
Revolução Francesa, “restauração” e “con- 
tinuidade da velha ordem”. Em seu sentido 
atual apareceu, pela primeira vez, num diá- 
logo entre Luís xvi e o duque de Liancourr. 





é Diferentemente das revoltas ou rebeliões, 
a revolução, em seu novo sentido, impli- 
ca a destruição de uma velha ordem e a 
implantação de uma nova. 

4 A participação popular foi fundamen- 
tal na primeira etapa tanto da Revolu- 
ção Puritana quanto da Revolução Fran- 
cesa; na segunda etapa, ela foi descar- 
tada. O processo de independência no 
Brasil também descartou a participação 
popular. 


A crise do antigo sistema colonial e a independência 


4 A maioria das rebeliões coloniais no Bra- 
sil ox ocorreu antes da independência dos Es- 
olução Francesa. 






foi motivada por problemas locais; o movi- 
mento sofreu a influência da independência 


pi Estados Unidos. A Conjuração Baiana, 


contemporânea da fase mais radical da Re- 
volução Francesa, foi inspirada por ela. 

€ As restrições mercantilistas e a escravi- 
dão foram os dois principais fatores de 
rebeliões na colônia. 

€ A rigorosa aplicação do mercantilismo foi 
iniciada a partir de 1640, com a Restau- 
ração. Data desse período a intensifica- 
ção da opressão e exploração coloniais 
que culminou, no século xvir, com a mi- 


Explique a distinção entre os concei- 
tos de revolta e de revolução. 

Não há revolução sem participação 
popular. Por que então os setores po- 
pulares são descartados após o êxito 
revolucionário? 


, iniciada em fins 


de 1788 nfdena Mie go início de 1789, | 


neração. À medida que se intensificavam 

| opressão e a exploração coloniais, os 
movimentos de rebelião tendiam a se ra- 
Aicdigás em explosões de violência. 

4 A vinda da família real para o Brasil mu- 
dou a situação. O governo de D. João vi 
enfrentou aqui a Revolução de 1817, em 
Pernambuco, e a Revolução Liberal do 
Porto (1820). D. João foi obrigado a re- 
tornar a Portugal em 1821. 

é Como reação à tentativa recolonizadora 
das Cortes de Lisboa foi proclamada a 
independência do Brasil. 

é Sob a liderança de D. Pedro e de José 
Bonifácio, a proclamação da independên- 
cia foi tiabém uma estratégia das cama- 
das dominantes contra a ameaça de as- 
censão popular. 









3. A independência do Brasil equivaleu a 


uma contra-revolução. Explique essa 
afirmativa, 





(O) MARQUÊS DE POMBAL E A 
OPRESSÃO COLONIAL 


A conjuntura atlântica 
na segunda metade 
do século xvill 


A crIsE DO ANTIGO REGIME. O declínio da 
mineração no Brasil coincidiu, no plano 
internacional, com a crise do Antigo Re- 
gime. Fazendo um balanço de pouco mais 
de duzentos anos de colonização do Bra- 
sil, chegamos à conclusão de que Portu- 
gal não foi o principal beneficiário da ex- 
ploração colonial. 

Os benefícios da colo- 
nização haviam se trans- 
ferido para outros centros 
europeus em ascensão: 
França e, em especial, In- 
glaterra. De fato, no sécu- 
lo xviir, à Inglaterra esteve 
no centro da política inter- 
nacional e foi o pivô das 
mudanças estruturais que 
começavam a afetar pro- 
fundamente o Antigo Re- 
gime. Em 1780, como na- 
ção vitoriosa na competi- 
ção econômica mundial, 
estava mudando o pata- 
mar de seu desenvolvi- 
mento com a decolagem 


Frederico ||, da Prússia 
(no centro, à cabeceira 
da mesa), e Voltaire 

(à esquerda, dirigindo-se 
ao rei), em jantar 

com intelectuais 

na corte de Potsdam. 






ESTUDO 


da Revolução Industrial, que a converte 
ria, no século XIX, na mais avançada na- 
ção burguesa do planeta. 

A visível transformação econômica foi 
acompanhada por uma ebulição no pla- 
no das idéias. Surgiu o Iluminismo e, com 
essa filosofia, uma nova visão do homem 
e do mundo afinada com a mentalidade 
burguesa, ou seja, contrária aos valores 
do Antigo Regime (absolutismo e privilé- 
gios da nobreza). 

Isso não impediu que Os filósofos 
iluministas, como Voltaire e Diderot, se- 
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duzissem monarcas absolutistas como os 
da Prússia, Áustria, Rússia, Portugal e 
Espanha. Desse encontro, surgiram os cha- 
mados “déspotas esclarecidos”. 

D. José 1 (1750-1777) e seu ministro, 
o marquês de Pombal, são considerados 
representantes do despotismo esclarecido 
em Portugal. 


ÀS REFORMAS POMBALINAS. O reinado de 
D. José 1 foi marcado pela atuação do 
ministro Sebastião José de Carvalho e 
Melo, o marquês de Pombal. 

O período pombalino (de “Pombal”) 
coincidiu com a época de decadência da 
mineração, e todo o esforço político do 
ministro de D. José 1 concentrou-se na 
tentativa de modernizar o Reino. Como 
era típico dos déspotas esclarecidos, essa 
modernização foi imposta de cima para 
baixo. 

A política de Pombal tinha em vista, 
de um lado, o fortalecimento do Estado 
e, de outro, a autonomia econômica de 
Portugal. Para conseguir fortalecer o Es- 
tado, Pombal tratou de diminuir à influên- 
cia da nobreza e sobretudo dos jesuítas, 
expulsando-os de Portugal e de todos os 
seus domínios em 1759. Quanto à auto- 
nomia econômica, seu objetivo foi o de 
tirar o país da órbita inglesa, na qual in- 
gressara a partir de meados do século xv. 

Desde o fim da União Ibérica em 1640, 
o Brasil era a mais valiosa possessão por- 
tuguesa, Com a descoberta e à explora- 
ção do ouro em Minas Gerais, o Brasil 
ocupou o lugar indiscutível de retaguar- 
da econômica da metrópole. O declínio 
da mineração levou Pombal a se concen- 
trar no projeto de reorganização adminis- 
trativa da colônia e de fortalecimento do 
“exclusivo” metropolitano, a fim de ga- 
rantir o máximo de transferência da ri- 
queza brasileira para Portugal. 


Seu projeto de reorganização adminis- 
trativa tinha uma direção clara: a centrali- 
zação do poder. Por isso, ele extinguiu 0 
regime de capitanias hereditárias, eliminan- 
do assim o poder dos donatários, e 
reunificou a administração que, desde 
1621, estava dividida em dois Estados: do 
Maranhão e do Brasil, cada qual com um 
governador próprio. O primeiro abrangia 
Maranhão, Pará e Ceará; o segundo, os de- 
mais territórios ao sul. A capital do Esta- 
do do Maranhão era São Luís e a do 
Estado do Brasil era Salvador. 

Ao reunificar a administração, Pombal 
transferiu a capital do Brasil para o Rio de 
Janeiro (1763), 0 que mostrou sua preocu- 
pação em manter a “cabeça administrat;- 
va” bem próxima da economia mineira, 

Sua atenção, entretanto, não se voltava 
apenas para Minas. Pombal estava interes- 
sado também na economia açucareira do 
nordeste e na exploração das “drogas 
do sertão” da região amazônica. 

Em relação a Minas, com a finalidade 
de assegurar os rendimentos da Coroa, o 
marquês tomou a iniciativa de converter 
a exploração diamantífera em monopó- 
lio real, com o Regimento da Real Extra- 
ção; em relação ao ouro, estabeleceu um 
regime de taxação que combinava a Casa de 
Fundição e o sistema de fintas com cotas 
de 100 arrobas, complementado pela der- 
rama. Para atuar na região amazônica e no 
nordeste, Pombal criou a Companhia Ge- 
ral do Comércio do Grão-Pará e Maranhão 
(1755) e a Companhia Geral do Comércio 
de Pernambuco e Paraíba (1759). 

Assim, o quadro geral da administração 
colonial caracterizou-se, no final do século 
Xvill, pela crescente racionalização da ativi- 
dade econômica, cujo objetivo era transfe- 
rir o máximo de riqueza do Brasil para Por- 
tugal. Paralelamente a essa racionalização, 
aumentava o grau de opressão colonial. 





A QUEDA DE PomBaL, Com a ascensão ao 
trono de D. Maria 1, sucessora de D. José, 
Pombal abandonou o poder, depois de 27 
anos no comando de um governo despó- 
tico. Uma reação antipombalina tomou 
conta de Portugal: fim da perseguição aos 
inimigos do ex-ministro, libertação de pre- 
sos políticos e retorno dos exilados. Essa 
poderosa reação, conhecida como “Vira- 
deira”, não representou entretanto mu- 
dança radical. Foram tomadas poucas me- 
didas contrárias à política de Pombal, sen- 
do as mais significativas as que puseram 
fim à Companhia Geral do Comércio do 
Grão-Pará e Maranhão, em 1778, e a de 
Pernambuco e Paraíba, em 1779. As me- 
didas opressivas em relação ao Brasil não 
foram abandonadas. Ào contrário: no rei- 
nado de D. Maria 1, entrou em vigor o 
Alvará de 1785, que proibiu a atividade 
manufatureira no Brasil. 


O LEGADO DE PompaL. Embora a reação 
antipombalina desgastasse a imagem de 
Pombal, seu grupo político permaneceu no 
poder e ainda ampliou sua influência. A 
política colonial restritiva, que Pombal le- 
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Marquês de Pombal, óleo de L. M. Van Loo. 
Ministro de D. José |, Pombal centralizou o poder 
com o objetivo de fortalecer o Estado 

e desvencilhar Portugal da dependência econômica 
em relação à Inglaterra. 


vou ao extremo, foi mantida, mas nada dis- 
so anulou a dependência de Portugal em 
relação ao Brasil. E, apesar das restrições, 
a economia brasileira, depois de Pombal, 
ingressou num período de desenvolvimen- 
to, como demonstrava sua diversificação. 


A conjuntura atlântica na segunda metade do século xvil 


* A mineração entrou em declínio na se- 
gunda metade do século xvin. 

4 No período, verificou-se na Europa a crise 
do Antigo Regime, cujos sinais eram: iní- 
cio da Revolução Industrial na Inglater- 
ra, aparecimento da filosofia iluminista e 
despotismo esclarecido. 


e O marquês de Pombal foi um típico re- 
presentante do despotismo esclarecido. 
No que diz respeito ao Brasil, as reformas 
por ele empreendidas visavam ampliar a 
exploração da colônia. 





PARA EXPLORAR 


1. Identifique as reformas e classifique-as 
de acordo com seus objetivos: fortalecer 
o Estado e/ou conquistar a autonomia 


econômica de Portugal. 
2. Contextualize a ascensão de Pombal na se- 
gunda metade do século xvin. 
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Leia os textos e responda às questões. 


Texto 1 


O despotismo esclarecido 


|...) o modelo comum a todos os indivíduos ou 
grupos que, nas monarquias absolutistas do século 
Xvill, propugnavam por formas mais eficientes e 
justas de governo, era a Inglaterra. Mas muito mais 
em função das realizações materiais e políticas do 
que pelas práticas administrativas e pela teoria cons- 
titucional desse país. À especulação política refor- 
mista no continente [Europa continental] centrava- 
se na concepção do príncipe benevolente e ilumina- 
do. Seus principais adeptos foram os enciclopedistas, 
especialmente Voltaire e Diderot, cuja anglofilia le- 
vava-os a elogiar as liberdades inglesas e a sabedo- 
ria do seu sistema político, mas sem ver perspectiva 
de governo constitucional para os outros países se- 
não num futuro muito distante, ao longo de um 
caminho que passava necessariamente pela monar- 
quia ilustrada, Apesar de confiarem no progresso, 
eram cautelosos quanto às consegiências indesejá- 
veis de mudanças radicais, de colocar em perigo a 
propriedade e a hierarquia social: “Somos todos 
iguais como homens, mas não somos iguais na so- 
ciedade” (Voltaire). A subversão da ordem, a revo- 
lução política e social deviam ser temidas pois tra- 
riam o povo à tona dos acontecimentos, sem ins- 
trução, embrutecido, entregue apenas aos seus ins- 
tintos, não passava de uma ralé, uma canaille (“ralé” 
em francês), que deveria ser mantida no “seu lu- 
gar”. Diderot é um exemplo típico desse pensamen- 
to: por um lado, um moralista sentimental, o que o 
aproximava de Rousseau no ódio aos privilégios e 


na preocupação em remediar as desigualdades so- 
ciais, e, por outro, um admirador “do despotismo 
legal”, que esperava o progresso vindo “de cima” e 
pregava o respeito às leis existentes, condicionando 
a cidadania à propriedade: “É a propriedade que 
faz o cidadão: todo aquele que tem propriedades 
no estado é interessado no Estado...” [...] 

Em sintese não se contesta a monarquia abso- 
luta em si mesma; impõe-se apenas que seja Ilumi- 
nada, isto é, inovadora, racional, dirigida por um 
príncipe esclarecido, um verdadeiro filósofo — al- 
guém que admire e ouça os conselhos filosóficos 
ou, melhor ainda, que tenha sido educado por um 
filósofo desde cedo — é a antiga questão da educa- 
ção do príncipe adaptada agora ao espírito das “lu- 
zes”. Somente assim, pensava-se, o absolutismo 
adquiriria um caráter policiado [equilibrado]: re- 
formista, civilizador, inimigo dos privilégios absur- 
dos, do obscurantismo clerical e do parasitismo aris- 
tocrático. 


Francisco José Calazans Falcon, Despotismo 


esclarecido. São Paulo: Ática, 1996. 


1. Para os filósfos e para os déspotas esclare- 
cidos, o que significava uma “monarquia 
iluminada”? 

2. Explique os limites das mudanças sociais 
propostas pelo Iluminismo. 


Texto 2 


Alvará de 1785, assinado por D, Maria 1 


Eu, A RAINHA, 

Faço saber aos que este alvará virem: Que sen- 
do-me presente o grande número de fábricas, e Ma- 
nufaturas, que de alguns anos a esta parte se tem 
difundido em diferentes Capitanias do Brasil, com 
grave prejuizo da Cultura e da Lavoura, e da ex- 
ploração das Terras Minerais daquele vasto Conti- 
nente: porque havendo nele uma grande, e conheci- 
da falta de População é evidente que quanto mais 
se multiplicar o número dos Fabricantes mais dimi- 
nuirá o dos Cultivadores; e menos braços haverá, 


se possam empregar no descobrimento e rompimen- 
to de uma grande parte daqueles extensos Domií- 
mos, que ainda se acha inculta, e desconhecida: Nem 
as Sesmarias, que formam outra considerável parte 
dos meus Domínios, poderão prosperar, nem flo- 
rescer por falta de benefício da Cultura, não obs- 
tante ser esta a essencialíssima Condição com que 
foram dadas aos proprietários delas: E até nas mes- 
mas Terras Mineiras ficará cessando de todo, como 
já tem consideravelmente diminuído a extração do 
Ouro, e Diamantes, tudo procedido da falta de Bra- 


ços, que devendo empregar-se nestes úteis, e vanta- 
josos trabalhos, ao contrário os deixam, e abando- 
nam, ocupando-se em outros totalmente diferen- 
tes, como são os das referidas Fábricas, e Manufa- 
turas: E consistindo a verdadeira, e sólida riqueza 
nos Frutos, e produções da Terra, as quais somente 
se conseguem por meio de Colonos, e Cultivado- 
res, e não de Artistas, e Fabricantes: E sendo além 
disso as Produções do Brasil as que fazem todo o 
fundo, e base, não só das Permutações Mercantis, 
mas da Navegação de o Comércio entre os Meus 
Leais Vassalos e Habitantes destes Reinos, e daque- 
les Domínios, que devo animar, e sustentar em co- 
mum benefício de uns, e outros, removendo na sua 
origem os obstáculos, que lhe são prejudiciais, e no- 
civos: Em consideração de tudo o referido: Hei por 
bem Ordenar, que todas as Fábricas, Manufaturas, 
ou Teares de Galões, de Tecidos, ou de Bordados 
de Ouro, e Prata: De Veludo, Brilhantes, Cetins, 
Tafetás, ou de outra qualquer qualidade de Seda: 
de Belbutes, Chitas, Bombazinas, Fustões, ou de 
outra qualquer qualidade de Fazenda de Algodão, 
ou de Linho, branca ou de Cores: E de Panos, Bae- 
tas, Droguetes, Saetas, ou de qualquer outra quali- 
dade de Tecidos de Lã, ou os ditos Tecidos sejam 
fabricados de um só dos referidos Gêneros, ou mis- 
turados, e Tecidos uns com outros, excetuando tão- 
somente aqueles dos ditos Teares, e Manufaturas, 
em que se tecem, ou manufaturam Fazendas gros- 
sas de Algodão, que servem para uso, e vestuário 
dos Negros, para enfardar, e empacotar Fazendas, 
e para outros ministérios semelhantes; todas as de- 
mais sejam extintas, e abolidas em qualquer parte 
onde se acharem nos Meus Domínios do Brasil de- 
baixo da pena de perdimento, em tresdobre, do valor 
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de cada uma das ditas Manufaturas, ou Teares, e as 
Fazendas, que nelas, ou nele houver, e que se acha- 
rem existentes, dois meses depois da publicação 
deste; repartindo-se a dita Condenação metade a 
favor do Denunciante, se o houver, e outra metade 
pelos Oficiais, que fizerem a Diligência, e não ha- 
vendo Denunciante tudo pertencerá aos mesmos 
Oficiais. Pelo que: Mando ao Presidente, e Conse- 
lheiro do Conselho Ultramarino; Presidente do Meu 
Real Erário; Vice-Rei do Estado do Brasil; Gover- 
nadores e Capitães Gerais; e mais Governadores e 
Oficiais Militares do mesmo Estado; Mimistro das 
Relações do Rio de Janeiro, e Bahia; Ouvidores, 
Provedores, e outros Ministros, Oficiais de Justiça 
e Fazenda, e mais Pessoas do referido Estado, cum- 
pram e guardam, e façam inteiramente cumprir, e 
guardar este Meu Alvará, como nele se contém, sem 
embargo de quaisquer Leis, ou Disposições em con- 
trário, as quais Hei por derrogadas, para este efeito 
somente, ficando aliás sempre em seu vigor. Dado 
no Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 5 de 
janeiro de 1785. 


Fernando A. Novais. À proibição das manufaturas 
no Brasil e a política econômica portuguesa 

do fim do século xvm. In: Revista de História. 
vocoan, n. 67, São Paulo: usp, 1966. p. 165-66 


1. Explique os motivos citados no documen- 
to para a proibição das manufaturas no 
Brasil. 

2. Por que a Coroa estabeleceu uma única 
exceção? 

3. Quais as conseguências do Alvará para Por- 
tugal, para a Inglaterra e para o Brasil? 





1. Despotismo esclarecido: solução para a 
crise do Antigo Regime em Portugal. 


2. O despotismo esclarecido como instrumento 
para o reforço do antigo sistema colonial. 
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CONTRADIÇÕES DO AnTIGO REGIME. O An- 
tigo Regime, tal como as sociedades his- 
tóricas em geral, era um sistema contra- 
ditório. No plano social, a nobreza con- 
tinuava no topo da sociedade, embora 
já não desempenhasse nenhuma função 
socialmente relevante. A camada social 
que vivificava a sociedade era constituí- 
da por uma burguesia empreendedora, 
da qual dependiam a colonização da 
América e as rendas do Estado. No en- 
tanto, esse Estado absolutista, personi- 
ficado pelo rei, que concentrava a tota- 
lidade do poder, estava fechado para a 
participação política da burguesia, cu- 
jos interesses, em última instância, con- 
trariava. 

Assim, a burguesia não tinha na socie- 
dade e na política a mesma importância 
que possuía na economia. Entretanto, fa- 
zer com que a sua importância econômi- 
ca correspondesse ao seu papel político e 
social era o mesmo que pôr fim aos privi- 
légios da nobreza e também ao absolutis- 
mo. Era o que a burguesia, afinal, iria fa- 
zer. E a isso chamou-se revolução. 


À REVOLUÇÃO BURGUESA NA INGLATERRA. Na 
Inglaterra, a burguesia (cidade) e a gen- 
try (pequena nobreza rural) chegaram ao 
poder por meio da Revolução Puritana 
(1640-1660). 

Em 1215, a Inglaterra era governada 
por um rei conhecido como João Sem 


E À crISE DO Antigo REGIME 


Terra, que entrou em conflito com os ba- 
rões (nobres) por pretender cobrar im- 
postos com os quais eles não concorda- 
vam. Naquele ano, os barões se revolta- 
ram, derrotaram o rei e criaram uma ins- 
tituição chamada Grande Conselho, do 
qual se originou o moderno Parlamento 
inglês. 

O Grande Conselho foi instituído para 
fiscalizar o rei e impedir que ele cobrasse 
impostos injustificados. Era integrado 
pelos deputados eleitos pela nobreza para 
representá-la diante do rei. 

Em 1258, foram admitidos também 
os representantes da burguesia e da gen- 
try, que havia levado a exploração co- 
mercial ao campo. À partir disso, o Gran- 
de Conselho ficou conhecido como Par- 
lamento. Foi assim que se criou na In- 
glaterra uma forte tradição que impedia 
o rei de cobrar impostos sem a aprova- 
ção do Parlamento. 

Carlos 1, que reinou na Inglaterra de 
1625 a 1642, quebrou essa tradição ao 
lançar impostos sem consulta prévia e 
ressuscitar tributos medievais que haviam 
caído em desuso. O Parlamento protes- 
tou. Em resposta, o rei mandou prender 
seus líderes e fechá-lo. Mas a cidade de 
Londres se revoltou, obrigando o rei a 
fugir para Oxford, de onde declarou 
guerra ao Parlamento. 

De início, apoiado pelos nobres, Car- 
los 1 saiu-se bem, até aparecer em cena 
Oliver Cromwell, um líder calvinista. Os 
calvinistas eram conhecidos como “puri- 
tanos”, daí o nome dado à revolução que 
acabara de eclodir. 


Cromwell organizou o exército parla- 
mentar e acabou vencendo o rei em 1645, 
na batalha de Naseby. Carlos 1 foi preso, 
julgado e executado, em 1649. Quatro 
anos depois, Cromwell fechou o Parla- 
mento e instituiu sua ditadura; morreu em 
1659 e, no ano seguinte, a monarquia foi 
restaurada. 

Apesar do retorno à monarquia em 
1660, o governo inglês, desde a Revolu- 
ção Puritana, passou a ser controlado di- 
retamente pela burguesia e pela gentry. 
Essas camadas dominantes reafirmaram 
seu poder na Revolução Gloriosa (1688), 
que aboliu o absolutismo na Inglaterra. 
A monarquia parlamentar foi legitimada 
pela Declaração de Direitos (Bill of Rights) 
de 1689. O filósofo John Locke, defensor 
do poder do Parlamento, sistematizou os 
princípios do liberalismo na defesa da pro- 
priedade, da liberdade e 
da igualdade civil. S| a 5) 
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ra da Revolução Indus- 
trial no século xviI. 


Em 1770, soldados 
britânicos abrem fogo 

contra civis norte-americanos 
durante manifestação contra 
as Leis Townshend, 

no episódio conhecido 

como “Massacre de Boston”, 
retratado nesta gravura 

de Paul Revere. O aumento dos 
impostos e a obrigatoriedade 
do pagamento de novos 
tributos acabaram por levar 
os Estados Unidos a decretar 
sua independência em 1776. 
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A REVOLUÇÃO NAS IDÉIAS. À medida que, por 
iniciativa burguesa, a economia de mer- 
cado foi sendo implantada, as diversas 
esferas da sociedade, incluindo a das idéias, 
foram se modificando. Foi assim que apa- 
receu na França do século xvill uma esco- 
la filosófica que ficaria conhecida como 
Iluminismo, Ilustração ou filosofia das 
Luzes. Entre os nomes mais conhecidos, 
podemos destacar Montesquieu, Diderot, 
Voltaire e Rousseau. À essa escola perten- 
ciam também economistas como o fran- 
cês François Quesnay. Na Inglaterra, 
Adam Smith também defendia o libera- 
lismo econômico. 

Esses filósofos e economistas foram 
severos críticos do Antigo Regime. Ques- 
tionaram o absolutismo e propuseram, em 
seu lugar, um Estado liberal respeitador 
das liberdades individuais, da livre expres- 
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são do pensamento, que abandonasse o 
mercantilismo em favor da liberdade eco- 
nômica. No lugar do controle da socieda- 
de pelo Estado, defendiam o controle do 
Estado pela sociedade; em vez do inter- 
vencionismo estatal, defendiam o livre 
jogo do mercado. Jean-Jacques Rousseau, 
pensador mais radical, situou a fonte do 
poder na vontade da maioria (teoria da 
vontade geral), dando origem à moderna 
concepção de democracia. 


ÀS FORMAS DA REVOLUÇÃO. No final do sé- 
culo xvim, o pensamento iluminista e li- 
beral inspirava e orientava aqueles que 
anstavam por mudanças e reformas, tan- 
to na Europa quanto na América. Seus 
adversários eram o absolutismo e as ca- 
madas privilegiadas — o clero e a nobre- 
za — que não pagavam impostos, ti- 
nham leis próprias e uma série de ou- 
tros privilégios. Na Europa, a luta con- 
tra o Antigo Regime foi se radicalizan- 
do e tomou a forma revolucionária. Na 
América, essa luta ganhou a forma 
emancipacionista. 


À INDEPENDÊNCIA DOS EUA, Em 4 de ju- 
lho de 1776, as treze colônias inglesas 
da América do Norte proclamaram sua 
independência e fundaram os Estados 
Unidos da América. Naquela data, foi 
divulgado um documento denominado 
Declaração de Independência, redigido 
por Thomas Jefferson, que dizia: 


Nós temos estas verdades evidentes por 
si mesmas: que todos os homens nascem 
iguais; são dotados pelo Criador de certos 
Direitos inalienáveis, entre os quais a Vida, 
a Liberdade e a busca da Felicidade; que 
para garantir esses direitos, os homens ins- 
tituem entre eles Governos, cujo justo po- 
der emana do consentimento dos governa- 
dos; que, se um governo, seja qual for a sua 
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forma, não reconhecer estes fins, o povo tem 
o direito de alterá-lo ou de aboli-lo e de insti- 
tuir um novo governo, que fundará sobre tais 
princípios, e de que ele organizará os poderes 
segundo as formas que lhe parecerem mais 
apropriadas para garantir a sua Segurança e 
a sua Felicidade. 


Nesse trecho, aparecem todas as no- 
vidades do tempo: a igualdade entre os 
homens, o direito à vida, à liberdade e à 
busca da felicidade; a idéia de que a fon- 
te do poder encontra-se no consentimen- 
to dos governados; o direito à resistên- 
cia, quando o governo contrariar os fins 
para os quais foi constituído. Como se 
vê, Jefferson fundamentou a independên- 
cia dos EUA nas idéias liberais inglesas e 
iluministas francesas. 

Entretanto, como a Inglaterra não 
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aceitava a decisão dos colonos, o conflito 
político transformou-se em confronto ar- 
mado. A guerra de independência foi ven- 
cida finalmente pelos colonos na batalha 
de Yorktown, em 1781, sob o comando 
de George Washington. O governo inglês 
reconheceu a independência em 1783 e, 
em 1787, foi promulgada a Constituição. 
Os gua adotaram a República Federativa 
e Presidencialista, com a separação dos 
poderes: o Executivo seria conferido a um 
presidente eleito por quatro anos renová- 
veis: o Legislativo bicameral seria exerci- 
do pela Câmara dos Representantes e pelo 
Senado; o poder judiciário seria confiado 
a um Tribunal Supremo. 

O impacto da independência dos EUA 
foi enorme. Ela apontou a viabilidade da 
emancipação, demonstrando o arcaismo 
e a inadequação do regime colonial. As 
idéias iluministas ganharam força mate- 
rial e o exemplo norte-americano influiu 
fortemente no desenvolvimento revolucio- 
nário da Europa, em especial na França, 
onde a burguesia completaria uma revo- 
lução modelar. 


A RevoLução Francesa. No tempo de Luís 
xiv (1643-1715), a França conheceu o 
modelo acabado de absolutismo. Por isso 
mesmo, um dos mais opressivos e difíceis 
de combater. No reinado de seus sucesso- 
res, Luís xv (1715-1774) e Luís xvi (1774- 
1793), o absolutismo entrou em decadên- 
cia e foi abolido. 

A importância e a peculiaridade da 
revolução burguesa na França residem na 
intensidade da luta e no fato de ter extra- 
vasado suas fronteiras. 

Iniciada em 14 de julho de 1789, com 
a tomada da Bastilha, a revolução conhe- 
ceu basicamente três etapas: na primei- 
ra, a da Assembléia Nacional (1789- 
1792), com o predomínio da burguesia, 
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o movimento foi conduzido para o esta- 
belecimento de uma monarquia constitu- 
cional que preservava a dinastia Bourbon, 
com Luís xvi à frente; a segunda, a etapa 
da Convenção Nacional (1792-1795), ca- 
racterizou-se pela emergência da massa 
(trabalhadores urbanos — os sans-culot- 
tes — e camponeses) no cenário da revolu- 
ção e pela ascensão dos jacobinos ao po- 
der; a última etapa, a do Diretório (1795- 
1799), marcou o retorno da burguesia. Es- 
quematicamente: revolução burguesa (As- 
sembléia), revolução popular (Convenção) 
e contra-revolução burguesa (Diretório). 

O princípio que presidiu a revolução 
em sua fase caracteristicamente burguesa 
ficou estampado na “Declaração dos Di- 
reitos do Homem e do Cidadão”, de 26 
de agosto de 1789, na qual se lê: 


Artigo 1. Os homens nascem e permane- 
cem livres e iguais em direitos. As distinções 
sociais não podem ser fundamentadas senão 
sobre a utilidade comum. 

Artigo 2. A finalidade de toda associação 
política é a conservação dos direitos naturais 
e imprescritíveis do homem. Esses direitos são: 
a liberdade, a propriedade, a segurança € a 
resistência à opressão. 

Artigo 3. O princípio de toda soberania 
reside essencialmente na nação; nenhum cor- 
po, nenhum indivíduo pode exercer autorida- 
de que dela não emane expressamente. 

Artigo 4. A liberdade consiste em poder 
fazer tudo aquilo que não prejudique a ou- 
trem: assim sendo, o exercício dos direitos 
naturais de cada homem não tem outros limi- 
tes senão os que assegurem aos demais mem- 
bros da sociedade o gozo desses direitos. Tais 
limites não podem ser determinados senão pela 
lei. [...] 

Artigo 7. Nenhum homem pode ser acu- 
sado, preso nem detido senão nos casos deter- 
minados pela lei, e segundo as formas que ela 
prescreveu. Aqueles que solicitam, expedem, 
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executam ou mandam executar ordens arbi- 
trárias devem ser punidos; mas todo cidadão 
chamado ou detido em virtude da lei deve 
obedecer incontinente:; ele se torna culpado 
pela resistência. [...] 

Artigo 10. Ninguém deve ser molestado 
pelas suas opiniões, mesmo religiosas, desde 
que sua manifestação não perturbe a ordem 
pública, estabelecida pela lei. 

Artigo 11. À livre comunicação dos pen- 
samentos e das opiniões é um dos mais precio- 
sos direitos do homem; todo cidadão pode, 
portanto, falar, escrever, imprimir livremente, 
respondendo pelo abuso dessa liberdade nos 
casos determinados pela lei. [...] 

Arrigo 15, A sociedade tem o direito de 
pedir a todo agente público contas de sua ad- 
ministração. [...] 

Artigo 17. Sendo a propriedade um di- 
reito inviolável e sagrado dela 
ninguém pode ser privado, salvo 
quando a necessidade pública, le- 
galmente verificada, o exigir evi- 
dentemente e com a condição de 


uma justa e prévia indenização. 


Observa-se a importância 
da liberdade e da lei nessa de- 
claração. E, também, os pon- 
tos coincidentes com a Decla- 
ração de Independência redigi- 
da por Jefferson. 


RADICALISMO REVOLUCIONÁRIO. 
Os jacobinos, que representa- 
vam a ala radical da revolu- 
ção, viam as coisas de modo 
um pouco diferente. Seu prin- 


O deputado Robespierre na reunião 
dos Estados Gerais, na época 

da Assembléia Nacional, antes da 
ascensão dos jacobinos ao poder. 
Quadro de Auguste Couder. 





cipal líder, Robespierre, justificando os 
atos de violência e invasão do palácio 
do rei pelo povo, declarou: “Todas aque- 
las coisas foram ilegais, tão ilegais como 
a revolução, a queda do trono e da Bas- 
tilha, ilegais como a própria liberdade. 
Não se pode desejar uma revolução sem 
revolução”. 

Prestemos atenção: Robespierre está 
dizendo que a revolução consiste exa- 
tamente na quebra da legalidade, ou 
não é revolução. Portanto, nesse pon- 
to, Os jacobinos não estavam propria- 
mente de acordo com o ponto de vista 
da burguesia. E isso trouxe graves con- 
sequências. 

A suspensão da legalidade, a desobe- 
diência às leis até então existentes, levou 
cada grupo social a lutar por seus interes- 
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ses utilizando o único meio disponível: a 
força. Por esse motivo, a revolução foi 
identificada com a violência. 


A INTERVENÇÃO REVOLUCIONÁRIA DO POVO. 
Quando a revolução atingiu seu ápice, 
tornando-se irreversível, e a ordem social 
antiga foi quebrada de maneira irremediá- 
vel, homens e mulheres das baixas cama- 
das sociais que até então viviam calados 
surgiram no palco da história, começaram 
a apresentar suas reivindicações e seus 
pontos de vista. Às revoluções da Ingla- 
terra e da França tornaram possível a 
emergência das camadas populares. 

Na Inglaterra, durante a Revolução 
Puritana, o mais importante movimento 
popular foi o dos niveladores (levellers, 
em inglês). Os niveladores representavam 
interesses dos patrões de pequenas ofici- 
nas, pequenos proprietários e, portanto, 
pertenciam à camada da pequena burgue- 
sia urbana, Eles reivindicavam a prote- 
ção da pequena propriedade, O fim do 
dízimo (pago à Igreja), leis mais brandas 
para os devedores, a separação da Igreja 
e do Estado, a fundação da República, o 
direito de voto a todos os homens livres. 
No rastro dos niveladores, surgiu outro 
movimento, bem menor, mas muito mais 
radical: o dos escavadores (diggers, em 
inglês). Seus membros representavam O 
segmento dos camponeses sem terra, 
muito mais desfavorecidos do que os ni- 
veladores. O principal líder dos escava- 
dores, Gerrard Winstanley, havia chega- 
do à seguinte conclusão: 


A propriedade [...] divide o mundo inteiro 


em partes e é a causa de todas as guerras € der- 
ramamento de sangue e contendas por todo lado 
[...] Quando a terra voltar a ser um tesouro cor 
mum, como deve ser [...] então a animosidade 
existente em todos os países chegará ao fim. 
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Na França, a camada social que cor- 
respondeu à dos niveladores foi a dos 
cans-culottes, constituída pelos emprega- 
dos e pequenos patrões de oficinas arte- 
sanais e pequenos lojistas, entre outros 
trabalhadores urbanos. Foi graças ao 
apoio dos sans-culottes que Os jacobinos 
conseguiram instalar a ditadura em 1793. 
Sob a liderança de Robespierre, implan- 
taram na França o Regime do Terror. E 
este realmente se baseava nos anseios dos 
sans-culottes, que afirmaram em 1793: 
“Não basta haver-se declarado que somos 
republicanos; é preciso que O povo seja 
feliz, que tenha pão; sem pão não haverá 
leis, liberdade, República”. 

Podemos concluir que tanto na Revo- 
lução Puritana da Inglaterra quanto na 
Revolução Francesa atuavam, além da 
burguesia (e da gentry, na Inglaterra), as 
camadas populares. Se ambas as revolu- 
ções configuraram-se finalmente como 
revoluções burguesas, segue-se que a bur- 
guesia impôs seus interesses não apenas 
contra o absolutismo e a nobreza, mas 
também contra as camadas populares. 
Esse foi também o destino das rebeliões 
coloniais e, de modo mais amplo, do pro- 
cesso de independência do Brasil. 


A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL (SÉCULO XVIN). Ao 
lado da Revolução Francesa, a Revolu- 
ção Industrial ocorrida na Inglaterra com- 
põe um dos pilares do mundo em que vi- 
vemos. Se os revolucionários franceses 
estabeleceram as bases políticas e institu- 
cionais, coube à Revolução Industrial es- 
tabelecer a base econômica: o capitalis- 
mo industrial. 

No século xvim, enquanto a burguesia 
francesa foi mergulhada no torvelinho da 
violência revolucionária, a burguesia ingle- 
sa podia ser definida como a mais opulen- 
ta e poderosa da Europa. Londres havia se 





Unidade 3 


transformado no centro financeiro mun- 
dial. Desde o século xv1, a Inglaterra con- 
tava com o sistema bancário mais eficien- 
te do mundo, tendo à frente o Banco da 
Inglaterra (fundado em 1694). Paralela- 
mente ao desenvolvimento e aperfeiçoa- 
mento do sistema financeiro, e em virtude 
da abundância de capital e da queda dos 
juros, estimulou-se o investimento indus- 
trial que resultou na grande revolução tec- 
nológica, base do capitalismo industrial. 
Essa posição excepcional da Inglater- 
ra no mercado mundial foi a condição 
básica para que os capitalistas dominas- 
sem a esfera da produção, organizando-a 
segundo seus interesses. Empenhados no 
constante aumento da produtividade, os 
capitalistas investiram na melhoria técnica 
da produção, o que acabou desembocan- 
do na sua mecanização. Foi assim que as 


a di - 
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máquinas se transformaram no principal 
meio de produção. 

Diferentemente do meio tradicional de 
produção — a ferramenta -, a máquina 
transformava o trabalhador num simples 
apêndice. Por outro lado, a crescente com- 
plexidade e o alto custo das máquinas 
tornavam-nas inacessíveis ao homem co- 
mum. Dessa maneira, os meios de produ- 
ção se concentraram nas mãos de uma 
minoria de capitalistas. 

O poder transformador da Revolução 
Industrial alteraria naturalmente a posição 
da burguesia inglesa perante o antigo siste- 
ma colonial, Um sistema cuja dinâmica ba- 
Seava-se no constante aperfeiçoamento téc- 
nico e no aumento da produtividade não 
poderia mais conviver com restrições mer- 
cantilistas que permitiam o comércio da 
colônia somente com sua respectiva metró- 


impulso para a Revolução Industrial partiu da indústria têxtil, 


mas não a do ramo da lã tradicional, da seda ou do linho, e sim, do algodão. A matéria-prima provinha 


das colônias da América do Norte e da Índia. 


Hulton Getty 





pole, e mais ainda, apenas com os grupos 
portadores das concessões de comércio. 
As classes dominantes da Inglaterra 
agora necessitavam de liberdade comer- 
cial. Por essa razão, os colonos passariam 
a contar com o apoio de um poderoso 


RETENÇÕES 
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aliado: a burguesia industrial inglesa. À 
sombra da industrialização, porém, de- 
senvolvia-se também uma combativa 
classe social, talvez a mais combativa de 
toda a história humana: o proletariado 
industrial. 


As revoluções burguesas 


4 A crise que levou ao desaparecimento 
do Antigo Regime resultou de uma for- 
te contestação de seus fundamentos, 
presente em movimentos como: 

e a Revolução Puritana (1640-1660) na 
Inglaterra; | 

e a filosofia iluminista; 

e a independência dos Estados Unidos 
(1776); 

e a Revolução Francesa (1789-1799). 

4 O traço comum a esses movimentos foi 
a contestação do absolutismo, dos privi- 
légios da nobreza e do clero, e a defesa 


PARA 


EXPLORAR 


das liberdades econômica, política e de 
pensamento. 

4 Um aspecto importante desses movi- 
mentos foi a participação popular: os 
niveladores e escavadores na Revolu- 
ção Puritana e os sans-culottes na Re- 
volução Francesa. Esses movimentos po- 
pulares prenunciaram os ideais socialis- 
tas e comunistas que iriam florescer no 
século xIx. 

4 Com a Revolução Industrial, foi im- 
plantado o sistema capitalista propri- 
amente dito. 





1. A Revolução Puritana e a Revolução 
Francesa são consideradas exemplos 
clássicos da revolução burguesa. Justifi- 
que essa afirmação. 

2. “Pão e Liberdade foram os dois fatores das 


revoluções”. Explicite o sentido dessa afir- 
mação. 

3. Por que a Revolução Industrial põe em xe- 
que o antigo sistema colonial? 


1. Releia o trecho da Declaração de Indepen- 
dência dos Estados Unidos (página 144) e 
os artigos selecionados da Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão (páginas 
145 e 146). 

a) Explique o tipo de sociedade proposta 
nos documentos, 


b) Identifique nesses documentos os prin- 
cípios iluministas. 

2. Releia o trecho do texto do líder dos es- 
cavadores, Gerrard Winstanley (página 
147), e explique o tipo de sociedade de- 
fendida por ele. 





1. Revolução e participação popular. 


2. O século xvi na Europa e na América: mo- 


vimentos contra o Antigo Regime e contra 
o avanço popular. 
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O SENTIDO DAS REBELIÕES COLONIAIS. AS pri- 
meiras rebeliões de vulto ocorreram en- 
tre o final do século xvr e o início do se- 
guinte, em consequência da nova política 
colonial adotada por Portugal depois da 
Restauração (1640). Por essa época, os 
conflitos se manifestaram de diversas ma- 
neiras: como protesto ao regime comer- 
cial monopolista (um exemplo é a Revol- 
ta de Beckman, em1684, no Maranhão); 
como guerra entre senhores e escravos fu- 
gitivos (o que ocorreu em Palmares, Ala- 
goas, em 1694); como conflito entre se- 











REBELIÕES NA COLÔNIA 


nhores de engenho e mercadores (Guerra 
dos Mascates, de 1709 a 1711, em Per- 
nambuco); e, enfim, como reação à opres- 
são fiscal (Revolta de Vila Rica, em 1720, 
em Minas Gerais). 

Todas essas rebeliões tiveram por base 
a contradição entre metrópole e colônia 
e, no caso de Palmares, entre senhores e 
escravos. Cada uma delas possuía cará- 
ter específico e grande complexidade, mas 
até as últimas décadas do século xvill ne- 
nhuma chegou a propor claramente a 
emancipação política como solução. Esse 
caráter surgiria com a Inconfidência Mi- 
neira (1789) e a Conjuração Baiana, ou 
dos Alfaiates (1798). 












AS PRIMEIRAS REBELIÕES. Nos primeiros tem- 
pos da colonização, a contradição entre 
metrópole e colônia existia apenas em po- 
tencial. À colônia era vista como um pro- 
longamento da metrópole e os interesses 
não eram, de início, conflitantes. À medi- 
da que o processo colonizador avançou e 
se consolidou, surgiram as diferenças — o 
que é perfeitamente compreensível, pois 
a metrópole só tem o que explorar quan- 
do a riqueza é produzida. Nesse momen- 
to, os colonos passam a disputar com o 
Estado metropolitano a posse da riqueza. 

Na segunda metade do século xv1, com 
a Restauração (1640) e a expulsão dos 
holandeses (1654), a divergência de inte- 
resses entre colônia e metrópole tornou- 
se evidente. À opressão colonial começou 
a ser sentida com a criação das Compa- 
nhias de Comércio, às quais a metrópole 
concedeu o monopólio do comércio colo- 
nial. A própria administração portugue- 
sa ganhou um novo contorno com a cria- 
ção do Conselho Ultramarino. 

Assim, à medida que se acentuava a 
debilidade econômica do país como he- 
rança ruinosa da União Ibérica, mais o 
Estado português tornava-se colonialista, 
enquanto no Brasil desenvolvia-se gradu- 
almente a consciência anticolonialista. 


A RevoLta DE BECKMAN (1684). Em mea- 
dos do século xvil, o Maranhão estava 
com dificuldades de escoar sua produção 
e de obter gêneros metropolitanos e, so- 
bretudo, escravos. 

A criação da Companhia do Comér- 
cio do Estado do Maranhão em 1682, que 
tinha por objetivo resolver tais problemas, 
só contribuiu para agravá-los. Essa com- 
panhia deveria não só adquirir a produ- 
ção açucareira como também fornecer 
gêneros metropolitanos e escravos. No 
entanto, como era dela o monopólio da 
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venda de escravos e de produtos metro- 
politanos, bem como o da compra de açú- 
car, os colonos ficaram sujeitos a preços 
arbitrariamente estabelecidos, o que ge- 
rou insatisfação. Essa insatisfação conver- 
teu-se em aberta rebelião porque a com- 
panhia também não cumpriu o compro- 
misso de abastecer o Maranhão com bens 
metropolitanos e escravos. 

A revolta eclodiu em 1684, liderada 
por Manuel Beckman, um abastado se- 
nhor de engenho. Os revoltosos propu- 
nham a abolição do monopólio da com- 
panhia e uma relação comercial mais jus- 
ta. Em sinal de protesto, depuseram o 
governo local, saquearam os armazéns da 
companhia e expulsaram os Jesuitas, ve- 
lhos inimigos dos colonos, por impedirem 
a escravização do indígena. 

Sob a direção de Manuel Beckman, 
foi composto um governo provisório. 
Seu irmão, Tomás Beckman, seguiu para 
Lisboa a fim de apresentar as reivindi- 
cações dos revoltosos, que não foram 
atendidas. As autoridades prenderam 
Tomás Beckman e o recambiaram para 
o Brasil, na frota em que veio o novo 
governador, Gomes Freire de Andrade. 
Este desembarcou no Maranhão e, sem 
encontrar resistência, reconduziu ao go- 
verno as autoridades depostas. Manuel 
Beckman fugiu e quando planejava li- 
bertar o irmão do cárcere foi traído por 
um afilhado. À traição resultou em sua 
prisão e morte. 

Esse trágico desfecho do líder da re- 
volta talvez tenha contribuído para al- 
car Beckman à categoria de herói. Afi- 
nal, a tomada de poder pelos rebeldes não 
deixa dúvida quanto ao caráter de pro- 
testo contra a política metropolitana. 
Porém, o tratamento dado a essa rebe- 
lião recebeu o seguinte comentário do 
historiador Fernando Novais: 
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Estuda-se, por exemplo, a história de Be- 
ckman no Maranhão. Ele virou um herói nacio- 
nal, antecessor de Tiradentes e coisas do tipo. 
Beckman foi enforcado realmente, punido pela 
Coroa porque prendeu o governador e o man- 
dou de volta para a metrópole. Mas quais eram 
suas reivindicações? Primeiro, reivindicava que 
a Coroa chamasse os jesuítas de volta para Por- 
tugal, porque eles atrapalhavam o uso dos ín- 
dios, impedindo sua escravização. Segundo, 
como não se tinha índios para trabalhar, tinha- 
se que comprar escravos africanos. Mas só se 
podia comprar da Companhia de Comércio, 
que colocava o preço nas nuvens. Logo, as gran- 
des reivindicações desse herói eram o direito 
de escravizar os índios e de comprar escravos 
africanos a preço baixo.! 


a 
: 
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Coleção Benedito Ottoni / Pedro Oswaldo Cruz 


QuiLomBo DOs PALMARES (1630-1694). No 
Brasil, a exploração colonial resumia- 
se, em última análise, à exploração do 
trabalho escravo pelo senhor. Porém, de- 
vido ao caráter colonial dessa explora- 
ção, o próprio senhor não ficava com 
todo o produto do trabalho escravo. Boa 
parte da riqueza ia para o Estado na 
forma de impostos e também para os 
cofres dos comerciantes portugueses. 
Daí a razão da revolta dos senhores con- 
tra o sistema colonial e as autoridades 
que o representavam. Mas não era ape- 
nas a camada dominante que se rebe- 
lava. Também os escravos elaboraram 
meios de resistir contra o senhor, seu 
opressor imediato. 





Quilombo de San Gonçalo, dos arquivos do conde de Valadares, século XVII. Essa planta 
mostra Os principais pontos com função militar de um quilombo: os buracos por onde 
escapavam os quilombolas (2) e as trincheiras, com altura de 40 palmos (5). 


! Tendência v Debate, n. 4, abr/maijun, 2000. 





A resistência dos escravos assumiu for- 
mas variadas: fuga, suicídio, assassinato, 
passividade no trabalho, alcoolismo, abor- 
to, entre outras. Em qualquer uma, o es- 
cravo negava sua condição e se contrapu- 
nha ao funcionamento do sistema. À fuga, 
entretanto, foi a mais significativa forma 
de resistência e rebeldia, sobretudo pelas 
suas consequências: os fugitivos se reu- 
niam € se organizavam em núcleos fortifi- 
cados no sertão, desafiando as autorida- 
des coloniais. Observemos que, no com- 
bate à rebeldia escrava, aliavam-se senho- 
res e autoridades coloniais. 

Os núcleos eram formados por peque- 
nas unidades, os mocambos (reunião de 
casas), que formavam os quilombos. Cada 
mocambo possuía um chefe que, por sua 
vez, obedecia ao chefe do quilombo, deno- 
minado zumbi. Os moradores dos quilom- 
bos eram conhecidos como quilombolas. 
Eles se dedicavam ao trabalho agrícola e 
chegavam a estabelecer relações comerciais 
com os povoados vizinhos. 

Palmares foi o maior quilombo forma- 
do no Brasil. Localizava-se no atual estado 
de Alagoas e deve seu nome à grande quan- 
tidade de palmeiras existentes na região. 
Sua origem situa-se no início do século xvil 
e foi a partir de 1630, com a conquista ho- 
landesa e a desorganização dos engenhos, 
que a fuga maciça de escravos tornou Pal- 
mares um quilombo de grandes propor- 
ções. Em 1675, sua população foi avalia- 
da entre 20 e 30 mil habitantes. 

Com a expulsão dos holandeses em 
1654, o primeiro problema a ser enfrenta- 
do pelas autoridades locais foi a escassez de 
mão-de-obra. À esse problema somava-se 
o fato de que Palmares continuava como 
pólo de atração de escravos e estímulo para 
a fuga. Por isso, as autoridades coloniais, 
apoiadas pelos senhores, decidiram pela sua 
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destruição. Várias expedições foram feitas, 
nenhuma com sucesso. Esse fracasso levou 
à contratação dos serviços de um bandei- 
rante veterano, Domingos Jorge Velho. 
Apoiado por abundante material bélico e 
muitos homens, o bandeirante conseguiu 
destruir Palmares em 1694, Somente um 
ano depois, o chefe do quilombo, Zumbi, 
foi encontrado e executado. 


GUERRA DOS MASCATES (1709-1711). À 
Guerra dos Mascates ocorreu em Pernam- 
buco e, aparentemente, foi um conflito 
entre senhores de engenho de Olinda e 
comerciantes do Recife, os “mascates”, 
que eram, em sua maioria, portugueses. 
A respeito dessa designação, o estudioso 
Evaldo Cabral de Mello” comenta: 


Infelizmente, de acordo com os historia- 
dores, a designação de “mascates” dada ao 
confronto é inadequada, pois o termo “mas- 
cate”, além de pouco usado na época, refe- 
ria-se a vendedor ambulante. Os adversários 
dos senhores de engenho eram grandes co- 
merciantes, chamados na época de “homens 
de negócios”. 


Antes da ocupação holandesa, Recife era 
um povoado sem maior expressão, subordina- 
do ao principal núcleo urbano, Olinda. Depois 
da expulsão dos holandeses, Recife desenvol- 
veu-se como centro comercial, graças ao seu 
porto excelente, e recebeu grande afluxo de co- 
merciantes portugueses. 


Olinda era uma cidade tradicionalmen- 
te dominada por senhores de engenho. O 
desenvolvimento de Recife, cidade contro- 
lada pelos comerciantes, testemunhava o 
crescimento do comércio, cuja importân- 
cia sobrepujou a atividade produtiva agro- 
industrial açucareira, à qual se dedicavam 
os senhores de engenho olindenses. 
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Vista do Recife, de Gillis Peters, 1637. Dispondo 

de um excelente porto, Recife desenvolveu-se como 
centro comercial. A Guerra dos Mascates marcou 

a vitória do capital mercantil (mascates) sobre a 
produção colonial (senhores de engenho de Olinda). 


Coleção Beatriz e Mario Pimenta Camargo 





O orgulho desses senhores havia sido 
abalado seriamente desde que a concor- 
rência antilhana colocara em crise a pro- 
dução açucareira do nordeste. Porém, ain- 
da mantinham seu poder pelo controle po- 
lítico sobre Olinda, exercido por meio da 
Câmara Municipal. 

À medida que Recife cresceu em impor- 
tância, os mercadores começaram a reivin- 
dicar a autonomia político-administrativa, 
procurando libertar-se de Olinda e da auto- 
ridade de sua Câmara Municipal. A reivin- 
dicação dos recifenses foi parcialmente aten- 
dida em 1703, com a conquista do direito 
de representação na Câmara de Olinda. 
Entretanto, o forte controle exercido pelos 
senhores sobre a Câmara tornou esse direi- 
to, na prática, letra morta. 

A grande vitória dos recifenses ocor- 
reu em 1709, com a criação de sua pró- 
pria Câmara Municipal, que libertava os 
comerciantes da autoridade política olin- 
dense. Inconformados, os senhores de en- 
genho de Olinda, utilizando vários pre- 
textos (a demarcação dos limites entre os 
dois municípios, por exemplo), resolve- 


ram fazer uso da força para sabotar as 
pretensões dos recifenses. Depois de mui- 
ta luta, que contou com a intervenção das 
autoridades coloniais, em 1711, o fato se 
consumou: Recife foi equiparada a Olin- 
da, o que pôs fim à Guerra dos Mascates. 
Com a vitória dos comerciantes, essa 
guerra apenas reafirmava o predomínio 
do capital mercantil (comércio) sobre a 
produção colonial. E isso já era fato, uma 
vez que os senhores de engenho eram fre- 
quentemente devedores dos mascates. 
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À Inconripência MinEIRA (1789). Embo- 
ra os inconfidentes de Minas Gerais não 
tivessem desencadeado a revolta que tra- 
mavam, seu movimento foi desde o iní- 
cio conscientemente organizado e tinha 
um objetivo claro: a separação de Portu- 
gal. Em seu programa constavam os se- 
guintes itens: 


e estabelecimento da capital da Repúbli- 
ca em São João del-Rei; 

e criação de uma casa da moeda e fixa- 
ção do câmbio para 18500 réis por oi- 
tava de ouro; 

e abolição das restrições legislativas que 
pesavam sobre o Distrito Diamantino; 

e liberação das manufaturas; 

e estabelecimento da fábrica de pólvora: 

e libertação de escravos nascidos no Brasil: 

e fundação da Universidade de Vila Rica: 

e substituição do exército permanente por 
uma milícia nacional de cidadãos; 





e criação de parlamentos locais e central; 
e Tomás Gonzaga governaria os três primei- 

ros anos, ao fim dos quais haveria eleições; 
e perdão das dívidas extensivo a todos. 


Havia dois pontos sobre os quais não 
existia pleno acordo entre os conspirado- 
res: o assassinato do governador de Mi- 
nas, visconde de Barbacena, e a abolição 
da escravatura. 

Para a elaboração desse programa reu- 
niu-se um grupo bastante heterogêneo, em 
sua maioria membros da elite mineira. 
Participavam da conspiração alguns dos 
homens mais ricos de Minas, como João 
Rodrigues de Macedo e também os poe- 
tas árcades Cláudio 
Manuel da Costa (que 
era desembargador), 
Tomás Antônio Gon- 
zaga (ouvidor) e Alva- 
renga Peixoto (advo- 
gado e minerador), 
além de religiosos 
como o padre Oliveira 
Rolim, o cônego Luis 


Coleção particular 


Vieira e membros da 
tropa paga de Minas, 
como o alferes Joa- 
quim José da Silva Xa- 
vier, o Tiradentes, e o coronel-chefe Fran- 
cisco de Paula Andrade. 

A conspiração teve início em fins de 
dezembro de 1788, mas derivava de insa- 
tisfações de longa data. 

Em 1776, quando os EUA proclamaram 
a independência, Minas Gerais contava 
com uma população de cerca de 300 mil 
habitantes, excluídos os indígenas. Esse 
contingente representava 20% da popula- 
ção do Brasil e era a maior aglomeração 
da colônia. Por essa época, a mineração já 
se encontrava em declínio e a agricultura 
havia se convertido na atividade predomi- 






“Vila Rica, atual Ouro Preto, foi palco da 
Revolta de Filipe dos Santos e da 
Inconfidência Mineira. Óleo de Guignard. 
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nante em Minas, de modo que a decadên- 
cia da mineração não significou, em abso- 
luto, a decadência econômica da região. 
Apesar da ruralização, Minas contras- 
tava com as regiões de antiga colonização, 
como o nordeste. Por causa da mineração, 
a economia desde o princípio era altamente 
mercantilizada. Desde 1760, quando já se 
havia esgotado o ouro de aluvião, a econo- 
mia de Minas, agora de base rural, mante- 
ve o dinamismo da região, comandada por 
homens empreendedores que contrariavam 
o espírito patriarcal dominante no nordes- 
te. Além do mais, eram homens mais cultos 
e bem-informados, como atesta a qualida- 


de da poesia que se produzia ali. 


Além desses, ou- 
tros fatores contribuí- 
ram para o amadure- 
cimento da consciên- 
cia emancipacionista 
em Minas. O primei- 
ro foi, sem dúvida, a 
opressiva política fis- 
cal da Coroa, agrava- 
da principalmente com 
a instituição da derra- 
ma pelo marquês de 
Pombal e, mais tarde, 
já no reinado de D. 
Maria 1, com o Alvará de 1785 — que pror- 
bia o funcionamento de manufaturas em 
todo o Brasil, mas que, de fato, tinha em 
vista Minas Gerais. 

Em segundo lugar, exerceram papel de 
relativa importância as arbitrariedades do 
governador D. Luís da Cunha Meneses, que 
foi imortalizado na sátira Cartas chilenas, 
de autoria duvidosa (Cláudio Manuel da 
Costa ou Tomás Antônio Gonzaga). Nessa 
sátira, D. Luís é o personagem principal, 
com o nome de Fanfarrão Minésio. 

Em terceiro lugar, é preciso ressaltar a 
importância do pensamento ilustrado eu- 


Unidade 3 


ropeu, que tinha como centro a França. 
Daí a referência constante das autorida- 
des coloniais aos “abomináveis princípi- 
os franceses”. De origem burguesa, a Ilus- 
tração, ou Iluminismo, contestava o An- 
tigo Regime e, nas áreas coloniais ameri- 
canas, inspirou os movimentos anticolo- 
nialistas. Essa doutrina fascinava os colo- 
nos, principalmente porque seus princi- 
pios haviam sido aplicados com êxito na 
independência dos EUA, seu exemplo vivo. 

Ao lado dos autores iluministas, ecoa- 
vam como apelo à ação os nomes de Geor- 
ge Washington, Benjamin Franklin, Thomas 
Jefterson e Tom Paine. A Constituição nor- 
te-americana de 1787 era lida com avidez 
e, no Brasil, chegou-se a ter esperança de 
obter o apoio dos EUA à causa da indepen- 
dência brasileira. É o que demonstram os 
pedidos nesse sentido feitos pelo estudante 
brasileiro em Coimbra, José Joaquim da 
Maia, que se correspondeu com Thomas Jef- 
ferson, então embaixador na França. Ou- 
tro estudante, José Álvares Maciel, também 
fazia tentativas de aproximação com os nor- 
te-americanos. 

Quanto à ação revolucionária propria- 
mente dita, os inconfidentes tinham arqui- 
tetado um plano militar que deveria ser 
acionado no dia da derrama. O visconde 
de Barbacena, que assumira o governo de 
Minas em 1768, em substituição ao im- 
popular Cunha Meneses, vinha com a mis- 
são de cobrar da capitania a dívida atra- 
sada de 538 arrobas de ouro. Para as au- 
toridades portuguesas, essa dívida decor- 
ria de fraudes e não do esgotamento das 
minas. Por isso, julgavam justificado o lan- 
çamento da derrama. 

Segundo se supunha, a derrama seria 
lançada em meados de fevereiro de 1789. 
No fim de dezembro de 1788, teve início 
a conspiração, com a participação de seis 
pessoas, entre as quais Tiradentes. 


Todavia, o governador Barbacena he- 
sitava: Minas era pobre, a mineração en- 
contrava-se em declínio e a derrama pode- 
ria desencadear revoltas incontroláveis. No 
dia 14 de março de 1789, ele finalmente 
tomou a decisão: comunicou oficialmente 
a suspensão da derrama à Câmara Muni- 
cipal de Vila Rica. No dia seguinte, o in- 
confidente Joaquim Silvério dos Reis de- 
nunciou a conspiração. À traição tinha uma 
forte razão financeira: Silvério dos Reis cor- 
ra o risco de perder seus bens por dever 
enormes somas de impostos. 

Tomando conhecimento da conspira- 
ção, Barbacena começou a agir com cau- 
tela na desmontagem do movimento, e no 
mês de maio foram efetuadas as prisões, 
iniciando-se a devassa. Em 18 de abril de 
1792, foi lida a sentença que condenava 
onze inconfidentes à morte, enquanto 
para os demais a pena variava de prisão 
perpétua a degredo, açoite e confisco dos 
bens. A pena de morte de dez condena- 
dos foi comutada para degredo perpétuo 
na África, com exceção de Tiradentes, o 
mais humilde em sua condição social, que 
foi executado e esquartejado. 

Terminava, assim, a primeira conspi- 
ração emancipacionista do Brasil. 


À CONJURAÇÃO CARIOCA (1794), Esse aconte- 
cimento originou-se de reuniões e debates 
na Sociedade Literária do Rio de Janeiro. 
Sob a inspiração dos ideais iluministas, as 
discussões passaram dos limites permitidos, 
o que resultou no fechamento da Socieda- 
de e na prisão de seus membros. Contudo 
nada foi apurado contra os “conjurados 
cariocas”, e as autoridades coloniais ter- 
minaram por libertá-los. 


A Conjuração BAIANA, OU DOS ALFAIATES 
(1798). No dia 12 de agosto de 1798, em 
Salvador, estavam afixados em lugares pú- 


Alguns equipamentos de 
extração, fundição, aferição e 
transporte de ouro: bateia, 
fôrmas de fundição, balança 
portátil, medidas de peso, 
pontas para o toque do ouro e 
caixa de transporte. 


blicos panfletos com as se- 
guintes palavras: “ Animai- 
vos Povo bainense, que 
está por chegar o tempo fe- 
liz da nossa liberdade: o 
tempo em que seremos to- 
dos irmãos, tempo em que 
seremos todos iguais”, 
Ouve-se, nessas poucas 
linhas, o eco da Revolução Francesa: 
e Liberdade: “tempo feliz da nossa liber- 
dade”; 
e Fraternidade: “seremos todos irmãos”; 
e Igualdade: “seremos todos iguais”. 
O manifesto continuava com estas pa- 
lavras: 


[...] considerando os muitos e repetidos la- 
trocínios feitos com os títulos de imposturas, 
tributos e direitos que são cobrados por or- 
dem da Rainha de Lisboa [referência a D. 
Maria 1] e no que respeita à inutilidade da es- 
cravidão do mesmo Povo tão sagrado e Dig- 
no de ser livre, com respeito à liberdade e qua- 
lidade ordena, manda e quer que para o futu- 
ro seja feita nesta cidade e seu termo a sua 
revolução para que seja exterminado para sem- 
pre o péssimo jugo reinável na Europa |...] 


Note-se, nesse trecho, as palavras empre- 
gadas: a opressão fiscal é aí referida como 
“repetidos latrocínios”; a escravidão é decla- 
rada uma “inutilidade” porque o Povo é 
“digno de ser livre” e anuncia “para o futu- 
ro” a necessidade de uma “revolução”. 

Em nenhum momento da luta pela 
emancipação será utilizada uma linguagem 
tão claramente revolucionária e radical. Os 
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conjuradores haviam acompanhado aten- 


tamente a tormenta revolucionária france- 
sa e assimilado sua linguagem. Se a Incon- 
fidência Mineira apoiava-se no exemplo da 
independência norte-americana, a Conju- 
ração Baiana inspirava-se no exemplo da 
Revolução Francesa. Essa particularidade, 
aliada à origem social dos revoltosos, em 
grande parte vindos das camadas mais 
populares, bastou para que a emancipação 
fosse concebida pelos baianos como revo- 
lução social. 

Para a identificação da autoria do 
manifesto, o governador da Bahia, D. Fer- 
nando José de Portugal, ordenou o exa- 
me dos papéis das repartições para o con- 
fronto das caligrafias. A suspeita recaiu 
sobre o mulato Domingos da Silva Lis- 
boa, um escriba profissional. Como ou- 
tros manifestos apareceram quatro dias 
depois, a busca continuou até a descober- 
ta do verdadeiro autor, o soldado Luis 
Gonzaga das Virgens. Para a prisão dos 
demais membros da conspiração armou- 
se uma emboscada nos arredores da cida- 
de onde se reuniam. Porém, alertados a 
tempo, conseguiram fugir. Em 26 de agos- 
to, finalmente foram presos 47 suspeitos. 





Museu Histórico Nacional, São Paulo 
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No processo foram arrolados 34 réus, 
dos quais a grande maioria era formada 
de mulatos, escravos e forros (ex-escra- 
vos). Eram pessoas das camadas popu- 
lares, como soldados e artesãos, alguns 
deles, alfaiates (daí a denominação de 
Conjuração dos Alfaiates, como também 
ficou conhecida a conspiração). Entre os 
réus havia também brancos, mas igual- 
mente pobres. No final, foram enforca- 
dos os três mais ativos conjuradores: os 
alfaiates João de Deus Nascimento, 24 
anos, Manuel Faustino dos Santos, 
23 anos, e o soldado Luís Gonzaga das 
Virgens, 36 anos, todos mulatos. Quan- 
to aos demais, as penas variaram da pri- 
são ao degredo. 

A exemplo da Inconfidência Minei- 
ra, houve participação da elite, que se 
agrupava na sociedade secreta conhecida 
como Cavaleiros da Luz. Os membros da 
elite nada sofreram, talvez pelo prestí- 
gio e riqueza ou talvez porque foram pro- 
tegidos por pessoas de igual ou maior in- 
fluência. Todos eles tinham enorme sim- 
patia pelos “abomináveis princípios fran- 
ceses”, mas, com exceção de Cipriano 


RETENÇÕES 


Barata, os demais teriam uma participa- 
ção limitada. Cipriano Barata era médi- 
co e mais tarde, como jornalista, seria um 
dos maiores agitadores do período; sua 
carreira revolucionária se estenderia até 
1839, na Regência. À sociedade dos Ca- 
valeiros da Luz havia sido fundada em 
1797 e por sua atuação proselitista pro- 
pagou as idéias revolucionárias entre as 
camadas populares. 

A difusão das idéias francesas serviu 
não só para a denúncia da exploração co- 
lonial, como também para que a massa 
popular pudesse tomar consciência da ex- 
ploração e da opressão exercidas pela pró- 
pria camada dominante da colônia. Nas- 
cia, assim, uma corrente política para a 
qual a independência não era apenas 
a ruptura dos laços coloniais, mas tam- 
bém a alteração da ordem social, a come- 
çar pela abolição da escravatura. 

A independência do Brasil, contudo, 
não adotaria essa via revolucionária. O 
processo de emancipação política desen- 
cadeado pela expansão napoleônica foi 
firmemente controlado pela poderosa eli- 
te dos grandes proprietários escravistas. 


Contestações ao sistema colonial 


€ As contestações ao sistema colonial tive- 
ram origem na dupla forma de domina- 
ção: a da metrópole sobre a colônia e a 
dos senhores sobre os escravos. 

€ Assim, temos: a revolta de Beckman 
(1684), protesto contra o regime mono- 
polista do comércio colonial; o Quilom- 


bo dos Palmares (1694), manifestação da 
rebeldia escrava; a Guerra dos Mascates 
(1709-1711), confronto entre senhores 
de engenho e mercadores portugueses; a 
Revolta de Vila Rica (1720), rebelião 
contra a opressão fiscal. 


Movimentos emancipacionistas 


* Movimentos de caráter emancipacionis- 
ta surgiram somente no final do século 
xvul, com a Inconfidência Mineira e a 
Conjuração Baiana. 


4 A Inconfidência Mineira inspirou-se no 
exemplo dos Estados Unidos; à Conju- 
ração Baiana, no exemplo dos jacobinos. 








1. Por que não é possível colonizar sem de- 
senvolver a colônia? 

2. Estabeleça relação entre a defesa da escra- 
vidão e a preservação do antigo sistema 
colonial. 

3. A Inconfidência Mineira, como outras Ter 
beliões coloniais do século XVII, expressa- 





PARA IR ALÉM 


Leia o texto e responda às questões. 


A análise da extração social dos revolucionários 
indica, claramente, que em Minas a inquietação está 
lastreada pela propriedade (de lavras, terras de lavou- 
ra, de gado e de escravos): à revolução é intentada por 
homens de posse. “Homens de possibilidades”, diria 
Tiradentes. Por esse motivo é que a Revolução das co- 
lônias inglesas, orientada pela classe dos proprietários, 
funcionou como estimulante e modelo. A afinidade não 
se dá por acaso. O conceito de “independência” surge 
mais límpido nas Minas: a situação colonial pesa para 
esses homens proprietários. O modelo é tomado em 
outra área colonial. Por aí é que se entende a grande 
divulgação de histórias das colônias inglesas entre Os 
mineiros: simplesmente porque O problema é mais co- 
lonial que social. 

Já na Bahia, em 1798, a inquietação é orientada 
por elementos de “baixa esfera”, pequenos artesãos, 
ex-proprietários de lavoura de cana, militares de bai- 
xo escalão. A Revolução é intentada contra à “opu- 
lência”. O problema é mais social que colonial. O 
modelo será buscado na história da França, em área 
não-colonial. Por esse motivo é que se verifica em Sal- 
vador maior frequência de conceitos como O de “ri- 
queza”, “miséria”, “opulência” que o de “indepen- 
dência”. De alguma forma o problema social aneste- 
siou as consciências revolucionárias baianas, fazen- 
do-as esquecerem-se da situação colonial, na medida 
em que era valorizado um modelo metropolitano eu- 
ropeu, qual era O francês. A Revolução, em Salvador, 
foi intentada por camadas não-proprietárias, e só nesse 
sentido foi mais profundo o movimento baiano que o 
de Minas. 






1. À crise do antigo sistema colonial. 
2. O significado da rebeldia negra nos qua- 
dros do antigo sistema colonial. 


PARA EXPLORAR 
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va as contradições do antigo sistema colo- 
nial. O que os inconfidentes questionavam? 
Qual foi a importância política do movi- 
mento? 

4. Por que a Conjuração Baiana pode ser con- 
siderada a mais revolucionária das rebeli- 
ões coloniais? 


É claro que, a partir destas conclusões, pode-se 
situar, por exemplo, o comportamento de Tiradentes. 
Sua ideologia era informada pela das camadas superio- 
res, e não será difícil surpreender em suas expressões 
certo classismo — e mesmo racismo -, inerente a tal 
ideologia. É um caso de falsa consciência, na medida 
em que andava o Alferes anestesiado pelos valores de 
uma camada que não era a sua, da camada que se 
desajustava dentro do sistema colonial, informada 
pelos valores dos círculos ligados à propriedade. Afi- 
nal, não queria revolucionar, mas sim “restaurar”. 

|...) Finalmente, a propriedade é o suporte das 
manifestações nacionalistas, sendo que o nacionalis- 
mo emergente no final do século xvi no Brasil é, na 
base, anticolonialista. A consciência nacional começa 
a despertar, e passa a não ser contida pelas estruturas 
do Estado dentro do qual emerge. Para O Brasil, há 
que levar sempre em conta à variação regional dessa 
tomada de consciência, que não se submete a uma 
linha rígida e coerente; os exemplos de Minas Gerais 
e Bahia são expressivos para mostrar tal variação. 
Importa seguir, então, O caminho metodológico que 
permite indicar as mediações propriedade-nacionalis- 
mo-revolução. 

Carlos Guilherme Mota. A idéia de revolu- 


ção no Brasil (1789-1801). 
Petrópolis: Vozes, 1979. p. 88-90. 


1. Por que, segundo o autor, na Inconfidên- 
cia Mineira a questão é mais colonial e na 
baiana é mais social? 

2. De acordo com o texto, o que é nacionalis- 
mo no final do século xviI no Brasil? 


3. O anticolonialismo no final do século xvim: 
reforma ou revolução? 











À PRESENÇA BRITÂNICA 
No BRASIL 


Rod Er gecÃa decretou o Bloqueio Continental, fechan- 
j Gê o napoleônica eo O O continente europeu à Inglaterra. Seu 
| by objetivo era desorganizar a economia in- 
glesa e, assim, quebrar sua supremacia. 
NAPOLEÃO E O IMPÉRIO. Napoleão chegou O bloqueio também contrariava inte- 
ao poder em 1799, por meio de um golpe resses econômicos no continente e, por 
de Estado que pôs fim à Revolução Fran- isso, encontrou forte oposição. Havia um 


cesa. À partir disso, foi concentrando o grave problema: o fraco desempenho das 
poder em suas mãos até que, em 1804, indústrias francesas, incapa- 


proclamou-se imperador da F rança. 






zes de ocupar o grande va- 
zio deixado pelo súbito 
corte do forneci- 
mento britânico. 
Por outro lado, 
os produtos colo- 
niais, cuja distribuição 
era controlada pela In- 
glaterra, teriam de encon- 
trar substitutos adequados. 













O Broqueio CONTINENTAL. Desde 1792, 
os Estados absolutistas combatiam a 
França revolucionária. Com a ascen- 
são de Napoleão, a hostilidade con- 
tra-revolucionária voltou a se inten- 

sificar. Em 1805, Inglaterra, Prús- 
sia, Áustria e Rússia uniram- 

se pela terceira vez contra à É 
França. Napoleão desfez Ss 
essa coligação com re- E 
lativa facilidade, mas MA 


CO 








não conseguiu ven- 
Eu 


To A ! EL mis ba e 
cer a Inglaterra, ii 


Esta, por situar- 
se em uma ilha 





e ter uma pode- 
rosa marinha, [| 
manteve-se ||] 
inatingível. | 
Napoleão, VN 
para fazer fren- N 
te ao poderio 
britânico, deixou 
de lado as estraté- 
gias militares, de que 

era grande conhecedor, e 
optou por outra via: em 1806, 


% Charge representa 0 
domínio de Napoleão 
sobre a Europa. Uma 
isolada mas resistente 
Inglaterra tenta deter 
o avanço francês. 





PorTUGAL E O BLOQUEIO. Desde o século 
XVII, à economia portuguesa encontrava- 
se subordinada à inglesa. Por essa razão, 
Portugal relutava em aderir incondicio- 
nalmente ao bloqueio. Napoleão resol- 
veu o impasse ordenando a invasão do 
pequeno reino ibérico. Sem chances de 
resistir ao ataque, a família real transfe- 
riu-se para o Brasil em 1808, sob prote- 
ção inglesa. 


O DUPLO ASPECTO DAS GUERRAS. Às guerras 
napoleônicas (1805-1815) tinham dois as- 
pectos: de um lado, a luta contra as na- 
ções absolutistas do continente europeu 
e, de outro, contra a Inglaterra, por força 


[|] França em 1789 

Territórios anexados até 1812 
Aliados da França 
[Inimigos da França 
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Ea de: José Jobson de À. Aria, op. cit. 
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das disputas econômicas entre essas duas 
nações burguesas. 

As principais nações continentais - Áus- 
tria, Prússia e Rússia — foram subjugadas 
por Napoleão a partir de 1806, em razão 
de sua imbatível força terrestre. Entretan- 
to, foi no confronto com a Inglaterra que as 
dificuldades apareceram e asfixiaram por 
completo as iniciativas napoleônicas. 

Em 1806, apesar de o domínio conti- 
nental parecer assegurado, a vitória não 
estava garantida para Napoleão. À supre- 
macia naval britânica era indiscutível, prin- 
cipalmente depois da Batalha de Trafalgar 
(1805), em que a marinha de guerra da 
França foi destroçada pelos ingleses. 
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STRANGFORD E A POLÍTICA BRITÂNICA EM 
PortucaL. Sem poder responder negati- 
va ou positivamente ao ultimato francês 
que impunha o Bloqueio Continental, 
Portugal encontrava-se numa situação das 
mais difíceis. Pressionada por Napoleão, 
porém incapaz de lhe opor qualquer re- 
sistência, e também sem poder abrir mão 
da aliança britânica, a Corte portuguesa 
“estava hesitante. Contrariar a Grã-Bre- 
tanha significaria o desmoronamento do 
sistema colonial ou do que dele ainda 
restava, uma vez que as colônias fica- 
riam vulneráveis ao seu ataque. Por ou- 
tro lado, a soberania de Portugal encon- 
trava-se ameaçada, sem que fosse possí- 
vel vislumbrar qualquer solução. Nesse 
contexto, destacou-se o lorde Strangford 
que, como representante diplomático in- 
glês, soube impor sem vacilação o ponto 
de vista da Coroa britânica. 

Para a Corte de Lisboa colocou-se a 
seguinte alternativa: permanecer em Por- 
tugal e sucumbir ao domínio napoleôni- 
co ou retirar-se para o Brasil. Esta última 
era a solução defendida pela Inglaterra. 


A FUGA DA CORTE PARA O BrasiL. Indeciso, 
o príncipe regente D. João! adiou o quan- 
to pôde a solução, pois qualquer alterna- 
tiva era danosa à monarquia. 

À iminente invasão francesa tornou 
inadiável o desfecho. A fuga da Corte para 
o Rio de Janeiro em novembro de 1807, 
decidida na última hora, trouxe duas im- 
portantes consequências para o Brasil: 
preparou o caminho para a independên- 
cia em relação a Portugal e o seu ingresso 
na esfera de domínio da Inglaterra. 


Ao chegar, em 1808, D. João decretou 
a abertura dos portos às nações amigas, 
pondo fim ao “exclusivo” metropolitano 
que até então restringia drasticamente o 
comércio do Brasil. 
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ANTECEDENTES, Desde sua formação, no 
século xIv, Portugal esteve sob permanente 
ameaça de anexação por parte da Espa- 
nha. A ameaça não era apenas verbal, 
como ficou claro no período da União Ibé- 
rica (1580-1640). 

Motivado por tais experiências, Por- 
tugal adotou sempre uma cautelosa polí- 
tica de neutralidade e buscou apoio, quan- 
do necessário, na Inglaterra. Logo após a 
Restauração (1640), seus governantes ti- 
veram de fazer concessões comerciais aos 
ingleses em troca de apoio contra a Espa- 
nha e a Holanda. Tratados nesse sentido 
foram assinados com a Inglaterra em 
1641, 1654 e 1661. Como consegiência, 
a dependência de Portugal em relação à 
Inglaterra aumentou. Por meio desses tra- 
tados, o mercado colonial português foi 
aberto à burguesia da Inglaterra, na con- 
dição de nação mais favorecida. 

Porém, o tratado de caráter mais lesivo 
a Portugal foi o de Methuen, assinado em 
1703, em pleno início da mineração no Bra- 
sil. O tratado possuía apenas dois artigos: 


Artigo 1º — Sua Sagrada Majestade El-Rei 
de Portugal promete, tanto em seu próprio 
Nome, como no de Seus Sucessores, admitir 
para sempre de aqui em diante, no Reino de 
Portugal os panos de lã e mais fábricas de lani- 
fício de Inglaterra, como era costume até o tem- 
po em que foram proibidas pelas leis, não obs- 
tante qualquer condição em contrário. 


' D. João assumiu a regência do trono após o enlouquecimento de sua mãe, D. Maria 1, Foi reconhecido oficialmente como regente em 1792, Com 
a morte da rainha em 1816, 0 regente assumiu o trono com o título de D. João vi. 





Artigo 2º — É estipulado que Sua Sagrada 
e Real Majestade Britânica, em Seu Próprio 
Nome, e no de Seus Sucessores, será obriga- 
da para sempre, de aqui em diante, de admi- 
tir na Grã-Bretanha os vinhos do produto de 
Portugal, de sorte que em tempo algum (haja 
paz ou guerra entre os Reinos de Inglaterra e 
de França) não se poderá exigir direitos de 
Alfândega nestes vinhos, ou debaixo de qual- 
quer outro título direta ou indiretamente, ou 
sejam transportados para Inglaterra em pi- 
pas, tonéis ou qualquer outra vasilha que seja, 
mais que o que se costuma pedir para igual 
quantidade ou medida de vinho de França, 
diminuindo ou abatendo terça parte do di- 


reito de costume. 


O Tratado de Methuen estipulou, em 
síntese, a compra do vinho português em 
troca de tecidos ingleses. Esse acordo, al- 
tamente benéfico para o setor vinícola 
(segmento importante na economia por- 
tuguesa), foi altamente nocivo para o res- 
tante do país porque, em primeiro lugar, 
importava-se mais tecido do que se ex- 
portava vinho, tanto em quantidade como 
em valor; em segundo, as manufaturas 
portuguesas foram eliminadas pela con- 
corrência inglesa. Por último, dado o de- 
sequilíbrio do comércio com a Inglaterra, 
a Coroa enfrentava anualmente grandes 
déficits comerciais e a diferença era paga 
com o ouro brasileiro. Desse modo, o Tra- 
tado de Methuen abriu um importante 
canal para a transferência da riqueza pro- 
duzida no Brasil para a Inglaterra. 


Os TRATADOS DE 1810. Em 1810, quando a 
Corte já se encontrava no Rio de Janeiro, 
a Inglaterra fez D. João assinar outros três 
tratados que a favoreciam. Um deles era 
o de Amizade e Aliança; o outro, de Co- 
mércio e Navegação, e um último que veio 
regulamentar as relações postais entre os 
dois reinos. 
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Do conjunto dos dispositivos, destaca- 
vam-se alguns artigos que feriam frontalmen- 
te os interesses econômicos de Portugal e do 
Brasil, além da humilhação política que ou- 
tros itens impuseram à soberania lusitana. 

Em um artigo do segundo tratado, por 
exemplo, a Inglaterra exigia o direito de 
extraterritorialidade. Isso significava que 
os súditos ingleses radicados em domí- 
nios portugueses não se submeteriam às 
leis portuguesas. Assim, esses súditos ele- 
geriam seus próprios juízes, que os julga- 
riam segundo as leis inglesas. 

E os portugueses residentes em domí- 
nios britânicos? Gozariam dos mesmos di- 
reitos? Não. O príncipe regente aceitou, 
resignadamente, a “reconhecida equidade 
da jurisprudência britânica” e a “singular 
excelência da sua Constituição”, como 
declaravam os termos do tratado em re- 
lação à Inglaterra. 

Outro aspecto escandaloso dos trata- 
dos foi o direito assegurado à Inglaterra 
de colocar suas mercadorias no Brasil 
mediante a taxa de 15% ad valorem (so- 
bre o valor), enquanto os produtos por- 
tugueses pagavam 16%, isto é, 1% a mais 
que os ingleses. Os demais países estavam 
submetidos à taxação de 24% em nossas 
alfândegas. 


Concrusões. À extrema brutalidade dos 
tratados impostos pela Inglaterra não foi 
obra do acaso. Ela se explica pela pesada 
pressão econômica que o bloqueio napo- 
leônico exerceu sobre a Inglaterra. De fato, 
as consequências das guerras napoleônicas 
para a economia inglesa tornaram premen- 
te a necessidade de abrir novos mercados, 
sob pena de a Inglaterra sucumbir às pres- 
sões da conjuntura européia. A quebra do 
pacto colonial era vital, pois as mercado- 
rias inglesas estavam se acumulando e pre- 
cisavam ser escoadas de algum modo, o 
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que tornava sua exclusão do mercado ame- 
ricano algo impensável. 

A relativa facilidade com que a Ingla- 
terra impôs seus interesses ao Brasil per- 
mitiu a maciça exportação de seus pro- 
dutos, que inundaram nosso mercado. 
Mais do que isso, a presença inglesa trou- 
xe modificações radicais à posição do Bra- 
sil no mercado internacional: saímos da 
órbita do colonialismo mercantilista por- 
tuguês para ingressar na dependência do 
capitalismo industrial inglês. 






- A Inglaterra e as novas 
- formas de dominação | 


TRANSFORMAÇÕES DO RIO DE JANEIRO. Após 
a abertura dos portos, o Brasil pôde pela 
primeira vez manter contatos comerciais 
legais, diretos e regulares com o exterior, 
sem a intermediação de Portugal. O Rio 
de Janeiro transformou-se então num 
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Largo da Carioca em 1816, visto do morro de Santo Antônio. O autor do quadro, Nicolas Antoine Taunay, 


“empório do Atlântico Sul”, nas palavras 
do historiador Nelson Werneck Sodré. Ali 
chegavam mercadorias de diversas pro- 


cedências e dali eram exportados os pro- 


dutos brasileiros. 


À NOVA DEPENDÊNCIA. Com o fim do “exclu- 
sivo” metropolitano, uma nova forma de 
dependência se estabeleceu, provocando 
déficit permanente da balança comercial 
externa. Essa situação decorreu da franquia 
dos portos e da alteração das tarifas alfan- 
degárias de 48% para 24%. As trocas co- 
merciais, portanto, não favoreceram o 
Brasil, e diversas razões podem ser enume- 
radas para explicar essa situação. 

Até a ruptura colonial, nosso comércio era 
ao menos equilibrado, embora a produção 
fosse prejudicada pelas excessivas taxas e res- 
trições em favor da metrópole. Em compen- 
sação, Portugal representava um mercado 
garantido para as exportações brasileiras. 
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era integrante da Missão Artística Francesa que veio ao Rio de Janeiro na época de D. João VI. 








Museu Nacional de Belas Ártes, Rio de Janeiro 


A abertura dos portos alterou profun- 
damente os hábitos de consumo no Bra- 
sil, com a chegada de grande quantidade 
de mercadorias, sobretudo de origem in- 
glesa. Um viajante inglês, John Mawe, 
assim descreveu o Rio dessa época: 


O mercado ficou inteiramente abarrotado, 
tão grande e inesperado foi o fluxo de manufa- 
turas inglesas no Rio, logo em seguida à chega- 
da do Príncipe Regente, que os aluguéis das ca- 
sas para armazená-las elevaram-se vertiginosa- 
mente. A baía estava coalhada de navios, e em 
breve a alfândega transbordou com o volume 
das mercadorias. Montes de ferragens e pregos, 
peixe salgado, montanhas de queijos, chapéus, 
caixas de vidro, cerâmica, cordoalha, cerveja 
engarrafada em barris, tintas, gomas, resinas, 
alcatrão etc. achavam-se expostos não somente 
ao sol e à chuva, mas à depredação geral; |...] 


RETENÇÕES 
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espartilhos, caixões mortuários, selas e mesmo 
patins para gelo abarrotavam o mercado, no 
qual não poderiam ser vendidos e para o qual 
nunca deveriam ter sido enviados. 


As exportações brasileiras não cres- 
ciam na mesma proporção nem tão rapi- 
damente quanto era necessário para fa- 
zer frente às importações. A Inglaterra 
não adquiria artigos brasileiros, pois pro- 
dutos similares eram fornecidos por suas 
colônias. Entravam no mercado britâni- 
co apenas aqueles que eram úteis às suas 
indústrias têxteis, como o algodão e o pau- 
brasil. De Portugal, a Inglaterra adquiria 
o vinho e o azeite. Com isso, a balança 
comercial do Brasil tornou-se deficitária, 
situação que continuou mesmo após a 
independência, que ocorreria oficialmen- 
te em 1822. 


A expansão napoleônica e o Bloqueio Continental 


* Napoleão chegou ao poder com o golpe de 
1799, que pôs fim à Revolução Francesa. 

* Contra Napoleão, formaram-se coliga- 
ções de vários países absolutistas, que 
contavam com o apoio da Inglaterra. 

4 Depois de derrotar os inimigos continen- 


tais, Napoleão se voltou contra a Inglater- 
ra, mas foi derrotado no mar (batalha de 
Trafalgar, em 1805). 

€ Contra a Inglaterra, Napoleão decretou 
o Bloqueio Continental, em 1806. 


A transferência da Corte para o Brasil 


€ Portugal, tradicional aliado da Inglater- 
ra, recusou-se a acatar o decreto de Na- 
poleão e foi invadido em 1807. 


€ A família real fugiu para o Brasil e se ins- 
talou no Rio de janeiro. 


A penetração britânica no Brasil 


* Desde a Restauração (1640), quando se 


libertou do domínio espanhol, Portugal 
contava com o apoio da Inglaterra para 
manter sua independência. 

4 O preço dessa proteção foi a assinatura de 
vários tratados comerciais lesivos aos seus 
interesses, como o de Methuen (1703), por 
meio do qual a Inglaterra conseguiu 1 trans- 
ferir para si o ouro de Minas Ger 





2 Mawe, John. Viagens pelo interior do Brasil, Apud: Sonré, Nelson Werneck. Razões da independência, 2 


1969, p. 141. 


€ Coma vinda da Corte para o Brasil, no- 
vamente a Inglaterra cobrou o seu preço 
pela proteção da monarquia portugue- 
sa: foram assinados os tratados de 1810. 

€ Coma assinatura desses tratados, o Bra- 
sil ingressou definitivamente na debita de 
influência inglesa. 


«ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
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PARA 


1. Qualera o objetivo da política externa de 
Napoleão? Como o Bloqueio Continental 
enquadrava-se nessa política? 

2. Em que contexto se deu a transferência da 
Corte para o Brasil? 

3. Identifique quatro aspectos que comprovem 
a supremacia britânica sobre Portugal. 


PARA IR ALÉM 


EXPLORAR 






4. Explique por que os Tratados de 1810 
com a Inglaterra marcam a passagem do 
domínio português para o britânico so- 
bre o Brasil. 

5. Por que o Tratado de Methuen de 1703 e 
os Tratados de 1810 refletem a suprema- 
cia do capital britânico? 





Leia o texto e responda às questões. 


Entre 1825 e 1827, a preeminência britânica no 
Brasil atingiu o apogeu. À supremacia tradicional na 
vida econômica portuguesa transferiu-se para o im- 
pério independente, entre 1808 e 1827; o virtual 
monopólio sobre o comércio brasileiro desfrutado 
pela Inglaterra durante as guerras napoleônicas pro- 
longou-se até 1827, por intermédio da taxa prefe- 
rencial de importação, assegurada em 1810; e a aber- 
tura dos portos da colônia ao comércio com o mun- 
do estimulou os interesses britânicos. Entre 1800 e 
1827,a Grã-Bretanha assegurou, dessa maneira, uma 
posição privilegiada, entre os poderes estrangeiros, 
no comércio, nos investimentos e na navegação bra- 
sileiros e firmou os ingleses como um fator perma- 
nente na vida econômica da nação. Politicamente, a 
Grã-Bretanha começava a exercer um virtual prote- 
torado sobre o império. Sob a direção forçada do 
Ministério das Relações Exteriores londrino, foram 
impostos no governo do Rio termos de paz com Por- 
tugal que provocaram a desconfiança e o ressenti- 
mento dos patriotas brasileiros; foi devido unicamen- 


TEMAS 


PARA 


te à influência inglesa que D, Pedro ultimou o reco- 
nhecimento da independência por parte de Portugal 
e pelas potências européias; um tratado comercial, 
desgostado mas tolerado, consolidou os privilégios 
econômicos ingleses; uma convenção suprimindo o 
tráfico de escravos foi imposta a um povo que pro- 
testava violentamente, mas que era incapaz de impe- 
dir a ratificação; e privilégios extraterritoriais libera- 
ram a Inglaterra da jurisdição brasileira. Assim, em 
1827, a predominância econômica e política da In- 
glaterra na América portuguesa estava definitivamen- 
te estabelecida. 


Alan K. Manchester. Preeminência inglesa no 
Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1973. p. 165. 


1. Explique o contexto político e econômico 
do início do século xIx, no qual se insere a 
crescente dominação britânica no Brasil. 

2. Identifique no texto uma imposição que 
contraria Os interesses dos grandes pro- 
prietários escravistas. 

3. Por que o domínio econômico leva à de- 
pendência política? 





1. A expansão napoleônica e a ruptura do 
equilíbrio europeu no início do século xrx. 


2. Do colonialismo mercantilista à dependên- 
cia do capitalismo industrial britânico. 





O ENCAMINHAMENTO DA 
EMANCIPAÇÃO POLÍTICA 





O ROMPIMENTO DO PACTO COLONIAL. Com 

a transferência da Corte, o Brasil pratica- 

mente deixou de ser colônia, graças às se- 

guintes medidas adotadas pelo regente: 

e em 28 de janeiro de 1808, a Carta Ré- 
gia permitiu a abertura dos portos a 
todos “os navios estrangeiros das po- 
tências que se conservem em paz e har- 
monia com a minha Real Coroa”, con- 
forme o texto da Carta, acabando com 
o regime de “exclusivo” metropolitano 
ou pacto colonial; 

e O Alvará de 1º de abril de 1808 revogou 
o de 1785, que proibia a instalação de 
manufaturas no Brasil; 

e em 16 de dezembro de 1815, o Brasil 
foi elevado à categoria de Reino Unido 
a Portugal e Algarves. 


À ABERTURA DOS PORTOS. Embora a aber- 
tura dos portos tivesse vindo ao encontro 
dos interesses dos proprietários rurais bra- 
sileiros, essa medida tinha em vista ape- 
nas o interesse e a conveniência da Corte. 
De acordo com Hipólito José da Costa, 
um jornalista brasileiro da época, 


[...] O governo português, quando se mu- 
dou de Lisboa para o Rio de Janeiro, deixou 
em poder dos franceses, seus inimigos, os dois 
portos de Lisboa e Porto, os únicos com os 
quais o Brasil comerciava na Europa; logo, 
não podendo obter dali o que precisava, ne- 
cessariamente havia de recorrer aos outros 





portos, sob pena de se reduzir à última penú- 
ria [...] e não sei que povo fique obrigado a 
tão estranha gratidão ao governo, por este 
adotar uma linha de conduta necessária para 
conservar a sua existência como governo é 
indivíduos. 


Apesar disso, de acordo com a Carta 
Régia, a abertura dos portos fora estabe- 
lecida “em razão das críticas e públicas 
circunstâncias da Europa”, de modo que 
a medida tinha um caráter provisório e, 
ao menos teoricamente, poderia ser revo- 
gada tão logo a normalidade retornasse à 
Europa. 

No entanto, os grandes proprietários 
escravistas, que há muito reivindicavam 
o livre comércio com as nações estrangei- 
ras, dificilmente concordariam com o re- 
torno à situação anterior. Além disso, eles 
contavam com o apoio da burguesia in- 
glesa, a quem não interessava o fechamen- 
to do mercado brasileiro. Não obstante 
seu declarado caráter provisório, a medi- 
da tornou-se irreversível. 


O ArvarÁ DE 1º DE ABRIL DE 1808. À revo- 
gação do Alvará de 1785 de D. Maria 1, 
que proibira a manufatura na colônia, am- 
pliava a liberdade econômica. O Brasil es- 
tava autorizado não apenas a comerciar 
livremente com nações estrangeiras, mas 
também a dedicar-se à atividade manufa- 
tureira. 

Contudo, o Alvará de 1º de abril não 
foi suficiente para promover o desenvol- 
vimento manufatureiro no Brasil. Havia 
dois fortes obstáculos: de um lado, o es- 
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cravismo; de outro, a concorrência ingle- 
sa. O escravismo tinha poucas chances de 
imprimir dinamismo à economia e uma chan- 
ce ainda menor de criar uma economia in- 
dustrial. À Inglaterra, ao contrário, encon- 
trava-se em plena Revolução Industrial e es- 
tava produzindo grande quantidade de mer- 
cadorias de boa qualidade a baixo preço. 
Além disso, como nação favorecida, coloca- 
va com facilidade suas mercadorias no Bra- 
sil. Portanto, não havia como enfrentar com 
êxito a concorrência inglesa. Resultado: o Al- 
vará de 1º. de abril não tinha aplicação prá- 
tica. Apesar disso, foi importante, pois a proi- 
bição da produção manufatureira estava for- 
malmente suspensa, indicando outra ruptu- 
ra dos laços coloniais. 


O TRANSPLANTE DO ESTADO PORTUGUÊS. Che- 
gando ao Brasil, a Corte se instalou pri- 
meiro em Salvador e depois transferiu-se 
definitivamente para o Rio de Janeiro. Em 
11 de março de 1808, iniciou-se a reorga- 
nização do Estado, com a nomeação dos 
ministros. Assim, foram sendo recriados 
todos os órgãos do Estado português: os 
ministérios do Reino, da Marinha e UÍ- 
tramar, da Guerra e Estrangeiros e o Real 
Erário que, em 1821, mudou o nome para 
Ministério da Fazenda. Também foram re- 
criados os órgãos de administração e de 
justiça: Conselho de Estado, Desembar- 
go do Paço, Mesa da Consciência e Or- 
dens e Conselho Supremo Militar. 

Dessa maneira, peça por peça, o Esta- 
do português renasceu no Brasil, A com- 
plexa rede burocrática implantou-se à re- 
velia da colônia e a ela se sobrepôs como 
um corpo estranho, pois o Estado foi re- 


Palácio de São Cristóvão (Quinta da Boa Vista) 
retratado por Jean-Baptiste Debret em diferentes 
momentos. Considerado um dos maiores cronistas 


visuais do Brasil do século XIX, Debret aqui 


permaneceu de 1816 a 1631. 
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criado para empregar a nobreza parasitá- 
ria que acompanhara o regente, sem levar 
em consideração os interesses do Brasil. 
Apesar disso, esse transplante do Esta- 
do teve importantes consequências porque 
o Brasil não era mais administrado “de 
fora”. Com a transferência da Corte, o cen- 
tro de decisão foi interiorizado e a disper- 
são colonial se atenuou com o surgimento 
de um centro aglutinador representado pelo 
Estado português. Chegamos assim ao que 
se chamou de inversão brasileira: os negó- 
cios do Brasil, antes a cargo do Ministério 
da Marinha e do Ultramar, passaram a ser 
de competência do Ministério do Reino; no 


plano da justiça, o Tribunal de Relação do 
Rio de Janeiro foi convertido em Casa de 
Suplicação, tribunal supremo de última ins- 
tância; o setor militar foi reforçado com a 
fundação da Academia Militar, da Acade- 
mia da Marinha, da fábrica de pólvora, do 
hospital e do arquivo militar. 
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O Brasa reino. Um vez lançadas as bases 
da autonomia administrativa da colônia, a 
nova situação foi formalizada com a eleva- 
ção do Brasil à categoria de Reino Unido a 
Portugal e Algarves, por ocasião do Con- 
gresso de Viena (1814-1815). 

Reunido logo depois da derrota de Na- 
poleão em Leipzig (1814), o Congresso 
de Viena marcou o início de uma vasta 
reação antinapoleônica e contra-revolu- 
cionária na Europa. O Congresso reorga- 
nizou o mapa político europeu, segundo 
os interesses do absolutismo. Foram dois 
os princípios adotados nessa reorganiza- 
ção: o da legitimidade e o do equilíbrio 
europeu. Pelo princípio da legitimidade, 
retornaram ao poder os antigos monar- 
cas absolutistas depostos pelos revolucio- 
nários franceses; pelo princípio do equili- 
brio europeu, realizou-se no Congresso de 
Viena a partilha de territórios europeus e 
coloniais entre as potências. 

Ora, segundo o princípio da legitimi- 
dade, a situação da dinastia bragantina 
era “ilegítima”, pois o Congresso de Vie- 
na só reconhecia Portugal como sede do 
reino. O Brasil era considerado colônia. 
O reconhecimento da legitimidade dinás- 
tica dependia, assim, do retorno de D. 
João a Portugal. Esse impasse foi solucio- 
nado com a elevação do Brasil a reino: a 
lei de 16 de dezembro de 1815, assinada 
por D. João, legitimou a permanência da 
Corte no Brasil. 

Com essa decisão, D. João neutralizou 
qualquer tentativa de emancipação polí- 
tica e, ao mesmo tempo, provocou enor- 
me insatisfação em Portugal. 


A poLírica curruraL, Além das mudanças 
econômicas e administrativas, a vinda da 
Corte também transformou a fisionomia 
cultural do Brasil, especialmente a do Rio 
de Janeiro. Foram criados estabelecimen- 
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tos de ensino, como a Escola de Comér- 
cio, a Escola Real de Ciência, Artes e Ofício, 
a Academia Militar e da Marinha. Além 
disso, com o intuito de criar uma Acade- 
mia de Belas-Artes, chegaram ao Brasil ar- 
tistas plásticos franceses, chefiados por 
Joaquim Lebreton. Com ele desembarca- 
ram o arquiteto Grandjean Montigny, o 
escultor Taunay e o pintor Debret — os 
membros da célebre “Missão Francesa”. 

À imprensa, até então proibida no Bra- 
sil, foi difundida com o funcionamento dos 
primeiros prelos (impressoras). Fundou-se 
a Imprensa Régia, responsável pelas pri- 
meiras publicações no Brasil. Foi lançado 
o primeiro jornal do Brasil, A Gazeta do 
Rio de Janeiro. A Bahia seguiu o exemplo 
com o jornal A Idade do Ouro no Brasil. 
Todas essas publicações, que contavam 
com a proteção das autoridades, eram su- 
perficiais e limitavam-se a louvar os pode- 
rosos, noticiando frivolidades como o ca- 
samento de princesas e os aniversários de 
membros destacados da sociedade. 

Em 1808, começou a ser editado um 
jornal que fugia à regra: o Correio Brazi- 
liense. Era dirigido por Hipólito José da 
Costa, um liberal que fazia oposição a D. 
João. O jornal, impresso em Londres, ex- 
pressava o ponto de vista dos grandes pro- 
prietários numa linguagem liberal e elitis- 
ta, tendo como alvo principal o caráter 
absolutista de D. João. 


A POLÍTICA EXTERNA. À política externa de 
D. João esteve orientada contra a França 
napoleônica. Em represália à invasão de 
Portugal, o regente ordenou a ocupação 
de Caiena (Guiana Francesa) em 1809, 
permanecendo o território sob domínio 
português até 1815. 

Usando como pretexto o temor da in- 
tervenção francesa no Prata e apoiado pela 
Inglaterra, D. João interveio na região 
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CORREIO BRAZILIENSE ' 
DE JUNHO, 1808. 
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Primeira página do Correio Braziliense 
(número 1, de junho de 1808), jornal 
de oposição ao absolutismo de D. João. 








platina em 1811 e, novamente, em 1816, 
quando então anexou o atual Uruguai, 
com o nome de Província Cisplatina. À 
anexação foi facilitada pelos conflitos 
entre as províncias interioranas da Argen- 
tina contra Buenos Aires, que ambiciona- 
va impor sua supremacia em todo o Pra- 
ta, por conta de sua posição estratégica 
no estuário. Essa instabilidade, aliás, iria 
prosseguir por muito tempo. 





As INDECISÕES DE D. JoÃo. Apesar das me- 
didas que davam ao Brasil características 
de país independente, D. João não des- 
cartou um eventual retorno à situação an- 
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terior. À política econômica joanina, por 
exemplo, oscilou entre a liberação e as res- 
trições de cunho mercantilista. A liberda- 
de econômica (liberalismo) interessava à 
camada senhorial brasileira e à burguesia 
inglesa. As restrições mercantilistas, por 
sua vez, interessavam à burguesia colonia- 
lista portuguesa e, em parte, ao Estado 
português no Brasil. Não podendo man- 
ter as restrições mercantilistas in totum 
(no todo) nem adotar integralmente o li- 
vre-cambismo, D. João oscilou entre o re- 
gime colonial e a independência do Brasil. 

Assim, a abertura dos portos — que be- 
neficiava tanto os senhores rurais quanto 
a burguesia inglesa — foi declarada desde 
o princípio como medida provisória. E 
isso significava que ela seria suprimida tão 
logo a Europa retornasse à normalidade. 
Mesmo provisória, porém, ela feriu os in- 
teresses dos comerciantes portugueses. 
Para contornar a situação, D. João pro- 
curou restringir o comércio estrangeiro e 
favorecer a burguesia reinol com isenções 
de taxas aos panos portugueses. Fez isso 
por meio de inúmeros decretos, e esten- 
deu aos comerciantes portugueses o im- 
posto de 15% ad valorem (sobre o valor 
das mercadorias) nas alfândegas brasilei- 
ras, equiparando-os aos ingleses. 


A MARGINALIZAÇÃO POLÍTICA DOS SENHORES 
RURAIS BRASILEIROS. Com a instalação da 
Corte no Rio de Janeiro, os senhores ru- 
rais brasileiros passaram a ter, teoricamen- 
te, oportunidade para influir nas decisões 
do governo. Porém, os ricos comercian- 
tes, na maioria reinóis, aliados à nobreza 
burocrática que acompanhara o regente 
na fuga, constituíram o grupo dominan- 
te. Formada segundo o espírito tradicio- 
nal do Antigo Regime, essa nobreza bu- 
rocrática monopolizava os postos-chave, 
compondo o verdadeiro núcleo do poder. 


Para os senhores rurais, havia mais um 
problema: D. João era absolutista, o que 
restringia de maneira significativa sua par- 
ticipação na vida política. 


A OPRESSÃO FISCAL. Em seu governo, D. João 
multiplicou as repartições públicas sem 
atentar para as necessidades sociais. Os 
gastos aumentaram e as rendas tributárias 
tradicionais já não eram suficientes para 
as despesas. A manutenção do Estado e da 
luxuosa vida cortesã exigia o aumento dos 
tributos existentes e a criação de outros, 
pois os impostos alfandegários, principal 
fonte de recursos, haviam diminuído. 

De fato, a taxa sobre a importação, 
que era de 48% na vigência do regime 
colonial, caiu para 24% com a abertura 
dos portos; a partir de 1810, passou a 
15% para a Inglaterra, de onde, aliás, 
mais se importava. 

Havia outro agravante: boa parte dos 
impostos arrecadados nas capitanias era 
levada para o Rio de Janeiro e isso causa- 
va insatisfações. A população de cada re- 
gião achava que os tributos deveriam be- 
neficiar as regiões onde eram recolhidos e 
não sustentar o luxo da Corte. 


O Banco po Brasit. O banco foi criado 
em 12 de outubro de 1808 para servir de 
instrumento financeiro do Tesouro Real, 
embora sua finalidade declarada fosse a 
de atuar como instituição creditícia dos 
setores produtivos — comércio, indústria 
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e agricultura. O governo pôde, então, 
emitir papel-moeda para suprir suas ne- 
cessidades, custeando as despesas da Casa 
Real, tribunais, Exército, pensões e sol- 
dos, aos quais o Erário Régio destinava 
cerca de dois terços de suas receitas. Com 
isso, o Banco do Brasil teve sua finalida- 
de completamente adulterada. 

A fragilidade do banco tornou-se evi- 
dente. Para dar-lhe um mínimo de soli- 
dez, foram criados dois impostos: um de- 
les recaía sobre os negociantes, livreiros, 
boticários e comerciantes de ouro, prata, 
estanho e cobre; o outro era uma taxa co- 
brada sobre as carruagens de quatro ro- 
das, oficinas e navios. Em suma, o Banco 
do Brasil foi criado para cobrir déficits 
financeiros do Estado, além de ser susten- 
tado por novos Impostos. 


A CORRUPÇÃO ADMINISTRATIVA. Nada disso 
eliminou o déficit. E como os impostos, 
apesar de elevados, não cobriam os gastos, 
os funcionários viviam com os salários atra- 
sados, às vezes, por cerca de um ano. Isso 
estimulou a prática da corrupção entre os 
funcionários públicos, que cobravam dos in- 
teressados uma certa quantia para tocar Os 
despachos, processos e concessões. É não 
eram apenas os pequenos: os altos funcio- 
nários, não raro, estavam associados a con- 
trabandistas, favorecendo operações ilícitas. 

Foi em meio a esse cenário que se tra- 
varam as lutas que conduziram o Brasil à 
sua emancipação política. 
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PARA EXPLORAR 


1. Por que a chegada da família real representou 
na prática o fim do regime colonial? 


PARA IR ALÉM 


Leia O texto e responda à questão. 






2. O que motivou a elevação do Brasil à con- 
dição de Reino Unido? 





Carta Régia da Abertura dos Portos — 28 de janeiro de 1808 


Conde da Ponte, do meu Conselho, Governa- 
dor e Capitão General da Capitania da Bahia. 
Amigo. Eu o Príncipe Regente vos envio muito sau- 
dar, como aquele que amo. Atendendo à represen- 
tação, que fizestes subir a minha real presença so- 
bre se achar interrompido e suspenso o comércio 
desta Capitania, com grave prejuízo dos meus vas- 
salos e da minha Real Fazenda, em razão das críti- 
cas e públicas circunstâncias da Europa: é queren- 
do dar sobre este importante objeto alguma provi- 
dência pronta e capaz de melhorar o progresso de 
tais danos: sou servido a ordenar interina é provi- 
soriamente, enquanto não consolido um sistema 
geral que efetivamente regule semelhantes matérias, 
o seguinte: Primo: Que sejam admissíveis nas Al- 
fândegas do Brasil todos e quaisquer gêneros, fa- 
zendas e mercadorias transportadas, ou em navios 
estrangeiros das Potências, que se conservam em 
paz e harmonia com a minha Real Coroa, ou em 
navios dos meus vassalos, pagando por entrada vin- 
te e quatro por cento; a saber: vinte de direitos gros- 
sos e quatro de donativos já estabelecidos, regu- 
lando-se a cobrança destes direitos pelas pautas ou 
aforamentos, por que até o presente se regulam cada 
uma das ditas Alfândegas, ficando os vinhos, águas 





1. A ambigúidade da política joanina no Bra- 
sil: colonialismo ou liberalismo? 


ardentes e azeites doces, que se denominam mo- 
lhados, pagando o dobro dos direitos que até ago- 
ra nelas satisfaziam. Segundo: Que não só os meus 
vassalos, mas também os sobreditos estrangeiros 
possam exportar para os Portos, que bem lhes pa- 
recer a benefício do comércio e agricultura, que 
tanto desejo promover, todos é quaisquer gêneros 
e produções coloniais, à exceção do pau-brasil, ou 
outros notoriamente estancados, pagando por saí- 
da os mesmos direitos estabelecidos nas respecti- 
vas Capitanias, ficando entretanto como em sus- 
penso e sem vigor todas as leis, cartas régias ou 
outras ordens que até aqui proíbem neste Estado 
do Brasil o recíproco comércio e navegação entre 
os meus vassalos e estrangeiros. O que tudo assim 
deveis executar com o zelo e atividade que de vós 
espero. Escrita na Bahia aos 28 de janeiro de 1808. 
Principe. Para o Conde da Ponte. 
Código Brasiliense ou Coleção das Leis e 
Alvarás, Decretos, Cartas Régias promulga- 
dos no Brasil desde 1808 até o fim de 1810. 


Rio de Janeiro: Impressão Régia, 1811, 
S.L.R., Biblioteca Nacional. 


Por que a abertura dos portos foi vital para 
a sobrevivência do Estado português no Brasil? 





2. D. João e a aristocracia rural: vantagens 
econômicas e exclusão política. 


REVOLUÇÃO E RECOLONIZAÇÃO: 
AS DUAS FACES DO LIBERALISMO 





Nova ONDA REVOLUCIONÁRIA. Com a aber- 
tura dos portos, os proprietários brasilei- 
ros conquistaram a almejada liberdade 
econômica, e com a elevação à categoria 
de Reino Unido, o Brasil deixava de ser, 
formalmente, uma colônia. O que isso de 
fato representou para os diferentes seg- 
mentos sociais? Essas medidas afetavam 
da mesma maneira as diferentes camadas 
sociais e as diferentes regiões? 

Para o homem comum nada mudou. 
Em geral, sua situação era de fragilidade 
diante das autoridades e dos ricos senho- 
res de terras. Para os escravos, tudo con- 
tinuou como antes. Quanto aos grandes 
proprietários escravistas, embora bene- 
ficiados pela abertura dos portos, perma- 
neciam tão afastados das decisões polí- 
ticas como antes. Eles continuavam de- 
pendentes dos comerciantes portugue- 
ses, como sempre haviam sido. 

É necessário considerar ainda um ou- 
tro ponto: com exceção do Rio de Ja- 
neiro, para as demais províncias do Bra- 
sil não havia muita diferença em ser go- 
vernadas de Lisboa ou do Rio de Janei- 
ro. À vinda da família real não tinha alte- 
rado a situação. Ão contrário, para 
algumas províncias a exploração pare- 
cia ter aumentado. 

Esses foram alguns dos fatores que 
desencadearam em 1817, no nordeste, 
uma revolução de caráter anticolonial e 
separatista. 





Três anos depois, em 1820, uma outra 
revolução eclodiria em Portugal, por ra- 
zões inversas. Muito embora as medidas 
de D. João no Brasil fossem consideradas 
insuficientes para os brasileiros, em Por- 
tugal elas foram consideradas excessivas, 
pois os comerciantes haviam perdido a 
vantagem do “exclusivo” metropolitano. 

Apesar de motivadas por razões opos- 
tas, as duas revoluções inspiravam-se no 
liberalismo: a do nordeste definiu-se pre- 
dominantemente como anticolonialista; e 
a de Portugal, como antiabsolutista e, ao 
mesmo tempo, recolonizadora. 





À PERSISTÊNCIA DOS PRIVILÉGIOS. As ambigúi- 
dades da política joanina foram sentidas 
com particular intensidade no nordeste, 
onde os interesses colonialistas estavam 
mais fortemente enraizados. Os comercian- 
tes portugueses, instalados nos principais 
portos nordestinos, continuavam tão mo- 
nopolistas como antes. Tanto que os lucros 
produzidos nas áreas rurais continuaram a 
se transferir para os comerciantes. 

Esse quadro se agravou por volta de 
1817, com uma crise econômica que teve 
sua origem na queda do preço internacio- 
nal do açúcar e do algodão, principais 
produtos de exportação do nordeste. 


As TENSÕES SOCIAIS, Com isso, afloraram 
as tensões sociais. Contra os comercian- 
tes portugueses protestavam os grandes 
senhores rurais e toda a massa de homens 
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livres não proprietários. Todos opunham- 
se ao domínio comercial, mas por moti- 
vos diferentes: enquanto para os grandes 
senhores a questão era sobretudo políti- 
ca, uma vez que aspiravam à participa- 
ção política e à liberdade econômica, para 
os homens livres não proprietários era a 
própria sobrevivência que estava em jogo, 
pois o monopólio comercial português 
encarecia os gêneros de primeira necessi- 
dade. Por isso, estes últimos tendiam a ser 
mais radicais e lutavam não só pelo fim 
do regime colonial, como também espe- 
ravam alterar a própria ordem social da 
colônia em favor da maior igualdade en- 
tre seus membros. 


O quaDRO IDEOLÓGICO. À Revolução de 
1817, apesar dos fatores específicos apon- 
tados, não foi um acontecimento isolado. 





Benção das bandeiras da 
Revolução de 1817, quadro 
de Dakir Parreiras. Apesar 
da derrota do movimento 
de 1817, o apelo 
revolucionário e nativista 
voltaria a aparecer mais 
tarde no nordeste sob 

a forma da Confederação 
do Equador. 


Ela se inspirou na cor- 
rente do pensamento 
iluminista e liberal, tal 
como acontecia, nesse 
mesmo período, com a 
luta pela independência 
na América espanhola 
e com as revoluções 
burguesas contra o An- 
tigo Regime na Europa. 

Um importante pro- 
pagador do pensamen- 
to iluminista em Per- 
nambuco, no final do 
século xvim, foi o padre 
Manuel de Arruda Câmara, nascido em 
1752 e formado em medicina em Montpe- 
lher, na França. O padre João Ribeiro, que 
participaria da Revolução de 1817, era um 
de seus principais discípulos. 


O Arrórago DE IrambÉ. Ao padre Arruda 
Câmara deveu-se, aparentemente, a fun- 
dação de uma sociedade secreta — o Areó- 
pago de Itambé —, em fins do século xvin, 
com as mesmas características das lojas 
maçônicas que apareceram posteriormen- 
te. O Arecópago de Itambé foi um centro 
de propagação de ideais anticolonialistas 
e, ao contrário da maçonaria, não admi- 
tia europeus em seus quadros. 


O Seminário DE OLinDA. Outro importante 
foco de propagação dos ideais emancipa- 
cionistas foi o Seminário de Olinda, fun- 





dado pelo bispo D. José da Cunha de Aze- 
redo Coutinho em 16 de fevereiro de 
1800. Um de seus membros, o padre Mi- 
guel Joaquim de Almeida Castro, conhe- 
cido como padre Miguelinho, foi um dos 
participantes da Revolução de 1817. Isso 
demonstra que, se a Igreja era atrelada à 
Coroa, nem sempre o clero se subordina- 
va a essa situação. 


A CONSPIRAÇÃO DOS SUASSUNAS. Expressan- 
do os ideais liberais em Pernambuco, ocor- 
reu em 1801 a conspiração dos Suassu- 
nas que, entre outras coisas, se identifica- 
va com a França revolucionária, em es- 
pecial a napoleônica. Encontravam-se 
aqui os germes da Revolução de 1817. 

Os principais líderes da conspiração 
foram três irmãos, Francisco de Paula, Luis 
Francisco de Paula e José Francisco de Pau- 
la Cavalcanti e Albuquerque, sendo o pri- 
meiro o dono do engenho Suassuna, nome 
pelo qual ficou conhecida a conspiração. 
Esse episódio é pouco conhecido por não 
ter ultrapassado o plano das tramas e por- 
que a devassa ocorreu sigilosamente, dada 
a importância dos implicados. Contudo, o 
fracasso da conspiração trouxe conseguên- 
cias imediatas, como o fechamento do 
Areópago de Itambé em 1802. No entan- 
to, ele ressurgiu em seguida com o nome 
de Academia dos Suassunas, cuja sede era 
o próprio engenho dos antigos inconfiden- 
tes de 1801. 

Apesar da repressão, o espírito de con- 
testação, difundido pelas sociedades se- 
cretas e pelo Seminário de Olinda, cres- 
ceu com novos e numerosos adeptos. 


A ELITE ATUANTE. Constitulu-se por esse 
tempo uma elite atuante, formada no 
espírito do Areópago e disposta a colo- 
car em prática as suas idéias. Entre as 
figuras representativas, destacavam-se O 


Estudo 19 = Revolução e recolonização: as duas faces do liberalismo 


padre João Ribeiro, Antônio Carlos Ri- 
beiro de Andrada - ouvidor-mor de Olin- 
da e irmão de José Bonifácio -, o erudito 
padre Miguelinho e o comerciante Do- 
mingos José Martins, que tramavam 
abertamente contra a opressão colonial. 
Participou ainda Frei Caneca, que se tor- 
naria célebre ao liderar, tempos depois, 
uma revolta contra D. Pedro 1— a Confe- 
deração do Equador (1823-1824). 


A ECLOSÃO DA REVOLTA. Em 6 de março de 
1817, depois de repetidas denúncias de 
conspiração, o governo resolveu agir, des- 
tacando o marechal José Roberto para 
deter os civis envolvidos no movimento. 
O brigadeiro Barbosa de Castro e seu aju- 
dante, tenente José Mariano de Albuquer- 
que Cavalcanti, encarregaram-se de repri- 
mir o setor militar da revolta, mas foram 
mortos por um dos líderes da rebelião, o 
capitão José de Barros Lima, vulgo Leão 
Coroado. 

A ação do governo tinha a vantagem 
da surpresa, e por isso o movimento dos 
revoltosos poderia ter sido desmantelado. 
Contudo, a inesperada resistência do setor 
militar da rebelião e a firme decisão de um 
de seus líderes rebeldes, o capitão Pedro 
Pedroso, fizeram o movimento triunfar. O 
governador Caetano Montenegro, refugia- 
do numa fortaleza, capitulou, assim como 
o marechal José Roberto, que teve a vida 
poupada e regressou ao Rio de Janeiro. 


O GovERNO PROVISÓRIO. No dia 7 de mar- 
ço de 1817 (no dia seguinte à inespera- 
da resistência militar), os rebeldes for- 
maram o governo provisório, constituí- 
do da seguinte maneira: Manoel Correia 
de Araújo como representante da agri- 
cultura: Domingos José Martins, do co- 
mércio; padre João Ribeiro, do clero; 
José Luís de Mendonça, da magistratu- 
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A alual bandeira de Pernambuco foi concebida 
pelos mártires da Revolução de 1817. 


ra; Domingos Teotônio Jorge, das For- 
ças Armadas. 

Esse primeiro governo, composto pela 
elite colonial dominante, era secretaria- 
do pelo padre Miguelinho e auxiliado por 
José Carlos Mayrink da Silva Ferrão. Foi 
criado um Conselho de Estado, constituí- 
do pela elite intelectual pernambucana. 
Instalou-se um governo republicano, ado- 
tou-se uma bandeira, substituiu-se o tra- 
tamento pessoal tradicional pelo de “pa- 
triota” e “vós”, numa consciente imita- 
ção da Revolução Francesa, e elaborou- 
se uma Lei Orgânica, de maneira que le- 
galizasse o novo governo. 


A Lei ORGÂNICA, As aspirações revolucio- 
nárias foram incorporadas à Lei Orgâni- 
ca. Esse documento tratava dos seguintes 
itens, entre outros: liberdade de consciên- 
cia (“É proibido a todos os patriotas in- 
quietar e perseguir alguém por motivo de 
consciência”); liberdade de imprensa, res- 
salvando os ataques à religião e à Consti- 
tuição; tolerância religiosa, muito embo- 
ra a religião católica fosse reconhecida 
como oficial e seu clero “assalariado pelo 
Estado”; os estrangeiros aqui estabeleci- 
dos, que dessem provas de adesão, seriam 
considerados “patriotas”; e o governo 
provisório duraria até a elaboração da 


Constituição do Estado por uma Assem- 
bléia Constituinte, a ser convocada den- 
tro de um ano. 

Além do que ficou estabelecido na Lei 
Orgânica, várias outras medidas de caráter 
popular foram tomadas, como a abolição dos 
tributos que oneravam os gêneros de primeira 
necessidade. Porém, a questão da escravidão 
não foi levada em conta, o que gerou lutas 
internas entre os revoltosos, mostrando os 
limites do liberalismo no Brasil. 


À PROPAGAÇÃO. À revolução pernambuca- 
na difundiu-se para outras regiões. Na Pa- 
raíba, em 16 de março, a revolução triun- 
fou sob a liderança de Amaro Gomes Cou- 
tinho, Em 28 de março, o senhor de enge- 
nho André de Albuquerque Maranhão ven- 
ceu no Rio Grande do Norte. José Marti- 
niano de Alencar — pai do romancista José 
de Alencar -, enviado como emissário para 
o Ceará, foi preso e conduzido a Salvador 
O padre José Inácio de Abreu e Lima, co- 
nhecido como padre Roma, chegou à Bahia 
como emissário, mas foi preso e fuzilado 
pelo governador D. Marcos Noronha e 
Brito, conde dos Arcos. 

Com a preocupação de obter apoio in- 
ternacional, emissários foram enviados 
também para o exterior Antônio Gonçal- 
ves da Cruz — vulgo Cabugá — e Domin- 
gos Pires Ferreira foram para os Estados 
Unidos pedir auxílio e oferecer aos comer- 
ciantes norte-americanos, por vinte anos, 
os gêneros de Pernambuco, livres de di- 
reitos. Félix Tavares de Lima foi manda- 
do para a Argentina e o negociante inglês 
Kesner foi mandado para a Inglaterra a 
fim de conseguir a adesão de Hipólito José 
da Costa, do Correio Braziliense. 


À REPRESSÃO. Na Bahia, tão logo se soube 
da rebelião, o governador, conde dos Ar- 
cos, montou a repressão por terra e por mar. 





D. João, por sua vez, dirigiu pessoalmente 
os preparativos da tropa a ser comandada 
pelo coronel Luís do Rego Barreto — futuro 
governador de Pernambuco. A onda repres- 
sora abrangeu Alagoas, Rio Grande do 
Norte é Paraíba. Em Pernambuco, o blo- 
queio forçou a formação de um governo re- 
volucionário de caráter ditatorial, com ple- 
nos poderes conferidos a Domingos Teotô- 
nio Jorge, a fim de resistir à repressão. Con- 
tudo, no dia 19 de maio de 1817, a resistên- 
cia dos rebeldes foi suplantada. 


As PUNIÇÕES. Às punições foram rigorosas: 
Domingos José Martins, José Luís de Men- 
donça e padre Miguelinho foram fuzila- 
dos em Salvador, No Recife, a comissão 
militar presidida por Luís do Rego Barre- 
to condenou à forca quatro rebeldes. 

Em 1818, D. João ordenou o encerra- 
mento da devassa, libertando aqueles sem 
culpa formada. Os 117 prisioneiros res- 
tantes na Bahia foram anistiados após a 
Revolução do Porto (1820). 








Adaptado de: Flavio de Campos 





e Miriam Dolhnikoff. Atlas História d 
Brasil. São Paulo: Scipione, 1998. 
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Srruação DE PortUGAL. Desde a transfe- 
rência da Corte para o Brasil, Portugal 
vivia uma situação incômoda: em 1808, 
foi invadido pelo exército de Napoleão; 
posteriormente, com a expulsão dos fran- 
ceses, passou a viver diretamente sob a 
tutela inglesa. Até 1820, Portugal foi go- 
vernado por lorde Beresford. 


RAZÕES DA REVOLUÇÃO. À ambiguidade polí- 
tica de D. João contribuía para manter aquela 
situação anormal, pois, mesmo após a liber- 
tação de Portugal do domínio napoleônico, 
o soberano continuava no Brasil. Além dis- 
so, as medidas de D. João que deram ampla 
liberdade econômica ao Brasil estavam cau- 
sando sérios prejuízos ao comércio português, 
levando a economia a uma situação crítica. 
Esse quadro, em meio a um cenário europeu 


de movimentos liberais, propiciou a eclosão 


do movimento. 

Coube a Manuel Fernandes To- 
más a liderança do movimento. Na 
cidade do Porto, em 1818, criou 
uma associação liberal, inspirada 
no exemplo da Revolução France- 
sa, que contava com a participa- 
ção de treze membros e recebeu o 
nome de Sinédrio. Em fins de 1820, 
além de militares, reunia também 
membros do clero. 

Em 24 de agosto de 1820, ten- 
do já lançado um manifesto à na- 
ção, de autoria de Fernandes To- 
más, os rebeldes formaram um 
governo: a Junta Provisional do Go- 
verno Supremo do Reino. À revo- 
lução, de início limitada ao Porto, 
chegou a Lisboa, tornando-se um 
movimento nacional. 
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Revolução d jó Porto E 1820. a de RT de Dominicis, a partir de desenho de A. M. Fonseca. 


O historiador português António Sér- 
glo assim resume os acontecimentos: 


Em Portugal governava Beresford [...]. 
Quando, em 1820, o general inglês foi ao Bra- 
sil, O Porto sublevou-se. Os oficiais britânicos 
receberam ordem de retirar; não se permitiu o 
desembarque de Beresford, à volta do Rio; e 
nomeou-se uma nova regência, convocando- 
se uma assembléia para elaborar uma consti- 
tuição [...]. À Inglaterra insistiu com o rei para 
que voltasse para a metrópole, o que ele fez, 
deixando no governo do Brasil o filho mais 
velho, D. Pedro, Chegando a Lisboa, o monar- 
ca jurou a Constituição; mas a rainha, D. Car- 
lota Joaquina, e o filho mais novo, D. Miguel, 
puseram-se à frente do partido absolutista.! 


REPERCUSSÃO DO MOVIMENTO NO Brasil. À 
notícia dos acontecimentos do Porto che- 
gou ao Rio de Janeiro em outubro de 1820. 
No mês seguinte, D. João tomou conheci- 
mento da adesão de Lisboa. A revolta era 
mais grave do que se supunha. O rei e seus 
ministros discutiram o que fazer. D. João 
oscilava entre o que pensavam dois dos seus 


“Sencio, António, Breve interpretação da história de Portugal. 


principais conselheiros, Tomás Antônio de 
Vila Nova Portugal e Pedro de Sousa Hols- 
tein, o conde de Palmela. O primeiro opu- 
nha-se irredutivelmente às Cortes e defen- 
dia a partida do príncipe D. Pedro para 
Portugal, a fim de acalmar os ânimos. O 
segundo era simpático às Cortes e defen- 
dia o retorno do próprio rei. 

Enquanto nada era decidido, a revo- 
lução repercutia no Brasil. Em primeiro 
lugar, deu-se a adesão do Pará, aos gri- 
tos de “Viva a Constituição!”. Depois, 
foi a vez da Bahia: “Abaixo o Absolutis- 
mo!”. Em Salvador, o entusiasmo che- 
gou às ruas, destacando-se a atuação de 
Cipriano Barata, com o seu jornal As 
Sentinelas. Formou-se assim, rapidamen- 
te, uma Junta Governativa e o governa- 
dor da Bahia retirou-se para o Rio de 
Janeiro. Entusiasticamente, a Junta ju- 
rou fidelidade à Constituição, que ainda 
seria elaborada em Lisboa. A futura Car- 
ta Constitucional certamente colocaria 
limites aos poderes do monarca e, espe- 
rava-se, asseguraria maior representação 
política dos colonos. 


2. ed, Lisboa: Sá da Costa, 1972, p. 129, 
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Da Bahia, a agitação chegou ao Rio de 
Janeiro. D. João temeu perder o controle 
da situação e resolveu agir: por meio de 
um decreto, datado de fevereiro de 1821, 
determinou que o príncipe real D. Pedro 
fosse enviado a Portugal, “para ouvir as 
representações e queixas dos povos e para 
estabelecer as reformas, melhoramentos e 
leis que possam consolidar a Constituição 
portuguesa”. O mesmo decreto criou uma 
comissão de vinte membros, quase todos 
brasileiros, para exprimir os interesses es- 
pecíficos do Brasil. 

O decreto descontentou os colonialis- 
tas portugueses, que desejavam o retorno 
do próprio rei e recusavam a autonomia 
concedida por D. João ao Brasil. A guar- 
nição militar do Rio, fiel às Cortes, opôs- 
se ao decreto. À oposição ao rei cresceu 


do lado “português”, sob a iniciativa de 
um padre, Marcelino José Alves Macam- 
boa, que liderou uma manifestação pú- 
blica de apoio às Cortes. 





A RR RA 


a Portugal no dia 26 de abril de 1821. 


Chegada de D. João Vl a Lisboa. Cedendo às pressões das Cortes, D. João finalmente retornou 
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Na manhã de 26 de fevereiro de 
1821, na praça do Rossio (hoje Tiraden- 
tes), civis e militares reuniram-se sob o 
comando do brigadeiro Francisco Joa- 
quim Carreti para exigir do rei O jura- 
mento à Constituição. D. Pedro compa- 
receu à manifestação e tentou acalmar 
a situação, porém Macamboa fez o prín- 
cipe real levar ao conhecimento do rei 
que o povo exigia o juramento à Cons- 
tituição e a reforma do ministério, fa- 
zendo-o também portador de uma lista 
de nomes. D. João, a conselho de To- 
más Antônio, atendeu às exigências de 
Macamboa. 


À VITÓRIA CONSTITUCIONALISTA E O RETOR- 
NC João. Finalmente, sem outra 
alternativa, D. João vi cedeu às pressões 
das Cortes de Lisboa e partiu para Por- 
tugal em 26 de abril de 1821, nomean- 
do como regente do Brasil seu filho e 
herdeiro, D. Pedro. 
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DEPUTADOS BRASILEIROS NAS CORTES. A Revo- 
lução do Porto recebeu adesão imediata em 
todo o Brasil. Com o seu triunfo, porém, 
anulava-se a possibilidade de reunir uma as- 
sembléia brasileira (Cortes) no Rio de Ja- 
neiro, como pretendia D. João wi, pois toda 
a competência legislativa retornava para Lis- 
boa. Assim, o decreto régio de 7 de março 
de 1821, pelo qual o rei determinou seu pró- 
prio regresso a Portugal, estipulou também 
a eleição de deputados brasileiros que seriam 
enviados às Cortes Gerais Extraordinárias é 
Constituintes da nação portuguesa. 

As eleições foram realizadas e, em agos- 
to de 1821, os primeiros deputados brasilei- 
ros começaram a chegar a Lisboa. Eram to- 
dos da camada dominante e a eles não ha- 
via ocorrido ainda a idéia de separação do 
Brasil, embora permanecessem dispostos a 
defender as conquistas obtidas durante o go- 
verno de D. João vi. O caráter constitucio- 
nalista da Revolução do Porto deu à cama- 
da senhorial e aliados a ilusão de poder con- 
solidar definitivamente a liberdade de comér- 
cio e a autonomia administrativa, por meio 
de seus representantes nas Cortes de Lisboa. 


À TENTATIVA RECOLONIZADORA. As Cortes, 
no entanto, definiram aos poucos sua po- 
sição em relação ao Brasil, deixando cla- 
ro que o objetivo era a recolonização. Dois 
aspectos atraíram particularmente a aten- 
ção das Cortes: a penetração inglesa e a 
autonomia administrativa do Brasil. 

A partir de junho de 1821, a orientação 
recolonizadora começou a ganhar força nas 
Cortes. Em relação à Inglaterra, tratou-se 
de anular os privilégios concedidos em 1810. 
Em relação à autonomia administrativa, as 
Cortes declararam os governos provinciais 


independentes do Rio de Janeiro, com a fi- 
nalidade de subordiná-los diretamente. 
Também foi decidida a transferência para 
Lisboa do Desembargo do Paço, da Mesa 
da Consciência e Ordens, do Conselho da 
Fazenda, da Junta do Comércio e da Casa 
de Suplicação, ou seja, de todo o aparato 
administrativo que conferia ao Brasil a con- 
dição de sede do Reino. 


O rarTIDO PORTUGUÊS, Em virtude da ten- 
tativa recolonizadora das Cortes, as posi- 
ções políticas se dividiram no Brasil. For- 
mou-se o “partido português”, integrado 
por um setor da burocracia (altos funcio- 
nários públicos) apoiado pelas guarnições 
militares, que eram favoráveis à política 
das Cortes de Lisboa. Os grandes comer- 
ciantes portugueses também integravam 
esse grupo, mas por razões diferentes. 
Com a abertura dos portos, o comér- 
cio externo caíra nas mãos dos ingleses, 
forçando os comerciantes portugueses a 
optar pelo comércio interno e limitar suas 
operações externas aos domínios do im- 
pério português. Em razão disso, a reco- 
lonização proposta pelas Cortes não che- 
gava a ser atraente para esse grupo. Como 
a atividade comercial em quase todos os 
segmentos estava sob controle de portu- 
gueses, o choque de interesses com os pro- 
dutores rurais ou com os consumidores 
brasileiros era inevitável. Na venda de seus 
produtos para os comerciantes, por exem- 
plo, nem sempre os produtores rurais fi- 
cavam satisfeitos com o preço oferecido: 
como devedores de empréstimos feitos por 
financistas ou comerciantes portugueses, 
eles se queixavam dos altos juros; e, como 
devedores de adiantamentos feitos pelos 
mesmos portugueses, reclamavam dos 
preços ínfimos pagos pela produção futu- 
ra. Além disso, os consumidores brasilei- 
ros não estavam satisfeitos com os preços 


cobrados pelos lojistas portugueses, e as- 
sim por diante. 

É ocorrência normal de mercado que 
produtores e comerciantes se dediquem, 
cada qual, a defender os próprios interes- 
ses, o mesmo acontecendo entre comer- 
ciantes e consumidores. Porém, dado o 
momento excepcional que se vivia no Bra- 
sil, esse conflito meramente econômico 
traduziu-se em oposição política entre 
portugueses e brasileiros. 


O PARTIDO BRASILEIRO. Em oposição ao par- 
tido português, constituiu-se o “partido bra- 
sileiro”, integrado principalmente pela aris- 
tocracia rural (grandes proprietários escra- 
vistas). Seus membros defendiam a manu- 
tenção da liberdade econômica e da auto- 
nomia administrativa conquistadas duran- 
te o período joanino. Assim, a separação de 
Portugal não fazia parte dos seus planos. 


DIVERGÊNCIAS E CONVERGÊNCIAS, Apesar do 
nome, o partido português não era com- 
posto exclusivamente de portugueses, da 
mesma forma que o partido brasileiro não 


RETENÇÕES 
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era integrado somente por brasileiros. No 
partido brasileiro, havia também portu- 
gueses e até ingleses e franceses. Em es- 
sência, esses dois partidos representavam 
correntes colonialistas (partido português) 
e anticolonialistas (partido brasileiro). 

Existia, contudo, um ponto em que os 
dois partidos estavam de acordo: nenhum 
deles colocava em questão a estrutura es- 
cravista da sociedade colonial, nem era 
favorável a um sistema político com par- 
ticipação popular. Em contraposição a 
ambos, surgiu uma outra corrente: a dos 
liberais radicais, integrada pelas camadas 
urbanas, representadas pelos profissionais 
liberais - médicos, professores, jornalis- 
tas, pequenos comerciantes, padres, en- 
tre outros. Com essa tendência, identifi- 
cavam-se certas facções da aristocracia ru- 
ral, particularmente da região nordesti- 
na, que tinham perdido a liderança para 
os grandes proprietários do sudeste (Rio 
de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo). 

Do ponto de vista geral, eram essas as 
principais forças presentes no momento 
da ruptura colonial. 


Reações à política de D. João 


4 A política contraditória de D. João desper- 
tou insatisfações no Brasil e em Portugal. 
* No Brasil, apesar da presença da Corte, 
as províncias, particularmente as do nor- 
deste, não viam diferença em ser domina- 


das por Lisboa ou pelo Rio de Janeiro. 
€ A liberdade econômica e a independência 
administrativa conquistadas pelo Brasil 
não eram bem vistas pela burguesia por- 
tuguesa, | 


A Revolução de 1817 


4 Em Pernambuco, manifestou-se a primei- 
ra oposição armada contra D. João. 


é A crise econômica e o monopólio do co- 
mércio pelos portugueses geraram as ten- 


€ O movimento foi desencadeado em março 
de 1817 e logo se difundiu pelo nordeste. 
4 Sob a direção de D. João, uma ampla re- 
pressão foi organizada e pôs fim à revolta. 


sões que levaram a população à rebelião, 


A Revolução Liberal do Porto (1820) 
tugal; na liderança do movimento, des- 
tacou-se Manuel Fernandes Tomás. 


€ Inspirado nos ideais da Revolução Fran- 
cesa, O liberalismo difundiu-se em Por- 
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PARA É 


1. Explique os fatores que propiciaram o au- 
mento das tensões sociais no nordeste em 
meados da década de 1810, 

2. Qual era o perfil social e ideológico dos 
participantes da Revolução de 18172 

3. Identifique os aspectos revolucionários das 
decisões do novo governo. 


XPLORAR 





4. Há alguma semelhança entre a Revolução 
de 1817 e a Revolução do Porto? Justifi- 
que sua resposta, comparando os progra- 
mas dos dois movimentos. 

5. Liberalismo tinha o mesmo sentido para 
portugueses e brasileiros? Exemplifique. 





Leia o texto e responda às questões. 


Manifesto da Nação Portuguesa aos Soberanos e Povos da Europa, 
dado em Lisboa a 15 de dezembro de 1820 


A Nação Portuguesa, animada do mais sincero 
e ardente desejo de manter as relações políticas e 
comerciais que até agora a têm ligado a todos os 
governos e povos da Europa, e tendo ainda mais 
particularmente feito continuar a merecer na opi- 
nião e conceito dos homens ilustrados de todas as 
Nações a estima e consideração que nunca se recu- 
sou ao caráter leal e honrado dos portugueses, jul- 
ga de indispensável necessidade oferecer ao públi- 
co a sucinta, mas franca exposição das causas que 
produziram os memoráveis acontecimentos há pou- 
co sucedidos em Portugal, do verdadeiro espírito 
que os dirigiu, e do único alvo a que tendem as mu- 
danças que se têm feito e pretendem fazer na forma 
interna da sua Administração; e confia que esta ex- 
posição, retificando as erradas idéias que porven- 
tura se hajam concebido dos referidos acontecimen- 
tos, merecerá a benévola atenção dos Soberanos e 
dos Povos. 

Toda a Europa sabe as extraordinárias circuns- 
tâncias que no ano de 1807 forçaram o Senhor D. 


João vi, então Príncipe Regente de Portugal, a pas- 
sar com Sua Real Família aos seus domínios tran- 
satlânticos; e posto que esta resolução de Sua Ma- 
Jestade se julgou então da mais reconhecida vanta- 
gem para a causa geral da Liberdade Pública da Eu- 
ropa, ninguém contudo deixou de prever a crítica 
situação em que ficava Portugal por esta ausência 
do seu Príncipe; e os fatos ulteriores provaram de- 
monstrativamente que esta previdência não era vã 
é temerária. 

Portugal, separado do seu Soberano pela vasta 
extensão dos mares, privado de todos os recursos 
de suas possessões ultramarinas, e de todos os be- 
nefícios do comércio pelo bloqueio de seus portos 
dominados no interior por uma força inimiga que 
então se julgava invencível, parecia haver tocado o 
último termo de sua existência política, e não dever 
mais entrar na lista das Nações independentes |...] 

A ruína de sua povoação, começada pela imi- 
gração dos habitantes que seguiram o seu Príncipe, 
ou procuraram escapar à suspeitosa desconfiança 


ou à perseguição sistemática do inimigo, aumen- 
tou-se pelas duas funestas invasões de 1809 e 1810, 
e pelas perdas inevitáveis de porfiosa guerra de sete 
anos |... 

Em meio de tantas desgraças que por espaço de 
seis anos oprimiram os portugueses, em progressi- 
vo crescimento, ainda de vez em quando se avivava 
em seus corações algum lume de esperança que El- 
Rei viria no meio deles ouvir suas queixas |...) 

Ela porém foi-se desvanecendo pouco a pouco, 
e o Ministério do Rio de Janeiro, que talvez desvia- 
va do ânimo de El-Rei o pensamento de realizá-la, 
até sofria de mau grado, que algum cidadão amigo 
de sua Pátria ousasse expor ao público as vanta- 
gens de se restituir a Portugal a sede da Monar- 
quia, 

Desta maneira começaram os portugueses à des- 
confiar do único recurso, e meio de salvação, que 
ainda parecia restar-lhes no meio da quase total ruí- 
na da sua cara Pátria. A idéia do estado de colônia, 
a que Portugal em realidade se achava reduzido, 
afligia sobremaneira todos os cidadãos que ainda 
conservavam e pregavam o sentimento da dignida- 
de nacional. À justiça era administrada desde o Bra- 
sil a povos fiéis da Europa [...] 

Eis aqui pois os verdadeiros princípios que di- 
rigiram os portugueses, que Os constituíram na in- 
dispensável e absoluta necessidade de levantarem 
unânimes a voz, não para ofenderem ou menospre- 
zarem o seu Príncipe, não para o despojarem ou à 
Sua Augusta Casa dos direitos que por tantos titu- 
los, é mui especialmente por sua bondade, clemên- 
cia e amor de seus povos tem adquirido sobre os 
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1. Nordeste, 1817: liberalismo e separatismo. 
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corações de todos eles, não, enfim para colocarem 
sobre o Trono a licença, a imoralidade e a absurda 
e bárbara anarquia; mas sim para darem a esse Tro- 
no as bases sólidas da justiça e da lei, para O liber- 
rarem das insídias da lisonja, dos laços da ambição, 
das astúcias da arbitrariedade, para fazerem firme 
sem poder ser injusto; para o porem à igual distân- 
cia dos excessos violentos do despotismo tirânico e 
da frouxidão não menos funesta do negligente e 
inerte desmazelo. 

Foram esses os votos portugueses quando pro- 
clamaram a necessidade de uma Constituição, de 
uma Lei fundamental, que regulasse os limites do 
poder e da obediência; que restituísse à Nação a 
sua honra, à sua independência e a sua glória; e que 
sobre estes fundamentos mantivesse firme e mnvio- 
lável o trono do Senhor D. João VI e da Augusta 
Casa e Família de Bragança, e a pureza € esplendor 
da Religião Santa, que em todas as épocas da mo- 
narquia tem sido um dos mais prezados timbres dos 
portugueses, e tem dado O mais nobre lustre a seus 
heróicos feitos [...] 

Lisboa, 15 de dezembro de 1820. 


Roberto Macedo. História administrativa do 
Brasil. Brasília: Dasp, 1964. p. 108-2. 


1. Identifique no texto os princípios iluminis- 
tas que influenciaram a Revolução do Por- 
to em 1820. 

2. Quais foram os argumentos utilizados a fa- 
vor do retorno do monarca para Portugal? 

3. Para o Brasil, quais as consequências do 
retorno de D. João para Portugal? 







2. Revolução Liberal do Porto, 1820: libera- 
lismo e recolonização. 
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SIGNIFICADO SOCIAL DA EMANCIPAÇÃO. Em- 
bora a independência política do Brasil 
tenha sido um “arranjo político”, segun- 
do a expressão do historiador Caio Prado 
Jr. ela implicou uma acirrada disputa 
social, Camadas sociais diversas busca- 
vam a liderança, e cada uma desejava 
imprimir ao movimento libertador o 
sentido que mais lhe convinha e interes- 
sava. No final, venceu a aristocracia 
rural escravista, partidária da monar- 
quia constitucional e de um governo 
centralizado. 


ÀS DIVERGÊNCIAS. Para compreender o 
processo de independência precisamos 
partir do projeto recolonizador das Cor- 





À SEPARAÇÃO DEFINITIVA 


tes, pois foi em função dele que se defi- 
niram os distintos agrupamentos políti- 
cos no Brasil. O partido português era 
inteiramente a favor do projeto. O par- 
tido brasileiro e os liberais radicais eram 
contra, mas divergiam quanto aos obje- 
tivos a serem atingidos. 

Para o partido brasileiro, o ideal era à 
criação de uma monarquia dual, ou seja, 
o rei de Portugal seria também o rei do 
Brasil, com a preservação da autonomia 
administrativa e da liberdade de comér- 
cio de ambas as partes. A intransigência 
das Cortes, porém, fez esse partido incli- 
nar-se pela emancipação, sem alteração da 
ordem social e de seus privilégios. 

Os liberais radicais formavam um 
agrupamento potencialmente revolucio- 
nário e estavam mais próximos das ca- 
madas populares urbanas. Alguns deles 
eram republicanos e, em seu conjunto, 


Sessão do Conselho de 
2 de setembro de 1822, 
quadro de Georgina 

de Albuquerque. 

As primeiras medidas 
para a proclamação da 
Independência foram 
tomadas nessa reunião, 
que contou com 

a participação da 
princesa Leopoldina, 
José Bonifácio, 
Joaquim Gonçalves 
Ledo e José Clemente 
Pereira, entre outros. 








constituíam o grupo mais receptivo a 
mudanças profundas e democráticas da 
sociedade, como o fim da escra vidão. 


FORMAÇÃO DA LIDERANÇA EMANCIPACIONIS- 
Ta. Às possibilidades de sucesso desses 
agrupamentos políticos eram desiguais. 
Os grandes proprietários rurais, ligados 
ao partido brasileiro, eram os que dispu- 
nham dos meios efetivos para a realiza- 
ção de seus objetivos, com maiores chan- 
ces de vitória. 

Em primeiro lugar, o desejo de um co- 
mércio livre de entraves mercantilistas 
encontrava apoio em forças internacionais 
lideradas pela burguesia britânica, que se 
inclinava a ajudá-los. Depois, a sólida base 
econômica e social dos grandes proprie- 
tários escravistas garantia os recursos 
materiais para resistir à provável ameaça 
recolonizadora de Lisboa. 





À POLARIZAÇÃO, À situação do Brasil per- 
maneceu indefinida ao longo de quase 
todo o ano de 1821. No dia 9 de dezem- 
bro, um fato novo começou a modificar 
o cenário. Nesse dia, chegaram ao Rio 
de Janeiro dois decretos das Cortes (da- 
tados de 29 de setembro de 1821), que 
ordenavam: 


* a abolição da regência e o imediato re- 
torno de D. Pedro a Portugal; 

* a obediência das províncias a Lisboa e 
não mais ao Rio de Janeiro; 

* a extinção dos tribunais. 


D. Pedro, aparentemente resignado, 
começou a fazer os preparativos para o 
regresso. Entretanto, a decisão das Cor- 
tes gerou uma onda de inquietação muito 
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grande no Brasil. Os funcionários públi- 
cos estavam ameaçados de perder seus em- 
pregos com o fim das repartições em que 
trabalhavam. O partido brasileiro ficou 
alarmado com a recolonização iminente, 
mas também com a possibilidade de uma 
explosão revolucionária. 

À nova situação favoreceu a polariza- 
ção: colocou, de um lado, o partido por- 
tuguês que defendia a recolonização e, de 
outro, o partido brasileiro e os liberais 
radicais que passaram a agir abertamen- 
te pela independência. 


O Fico (9 DE JANEIRO DE 1822). No Rio de 
Janeiro, organizou-se o Clube da Resistên- 
cia, liderado por José Joaquim da Rocha, 
que começou a luta pela permanência do 
príncipe. À tática consistia em conquistar 
D. Pedro para a causa da independência e 
conseguir a adesão das províncias. 

O príncipe recebeu bem a idéia e al- 
guns emissários foram enviados a Minas 
Gerais e a São Paulo, duas importantes pro- 
víncias, para obter a adesão à causa eman- 
cipacionista, com resultados positivos. 

No Rio de Janeiro, foi elaborada uma 
representação (com coleta de assinaturas) 
em que se pedia a permanência de D. Pe- 
dro. Esse documento foi entregue ao prín- 
cipe no dia 9 de janeiro de 1822 por José 
Clemente Pereira, presidente do Senado 
da Câmara do Rio de Janeiro. Em respos- 
ta, D. Pedro decidiu desobedecer às or- 
dens das Cortes e permanecer no Brasil: 
foi o conhecido Dia do Fico. 


A ASCENSÃO DE José BONIFÁCIO. Foi nesse 
clima de agitação nacional que se desta- 
cou a figura de José Bonifácio de Andra- 
da e Silva. 

Como membro do governo provisório 
de São Paulo, José Bonifácio escreveu em 
24 de dezembro de 1821 uma carta a D. 
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Pedro, na qual criticava duramente a deci- 
cão das Cortes de Lisboa e chamava à aten- 
ção para o importante papel reservado ao 
príncipe naquele momento de crise. 

D. Pedro divulgou a carta, que foi pu- 
blicada, com grande repercussão, na Ga- 
zeta do Rio, em 8 de janeiro de 1822. 
Dez dias depois, chegou ao Rio de Janei- 
ro uma comitiva da qual fazia parte José 
Bonifácio, para entregar ao príncipe a re- 
presentação paulista. Nesse mesmo dia, 
D. Pedro nomeou José Bonifácio Minis- 
tro do Reino e dos Estrangeiros. Essa no- 
meação tinha um forte significado sim- 
bólico: pela primeira vez o cargo era oct 
pado por um brasileiro. 

A partir desse momento, OS Andrada (José 
Bonifácio e seus irmãos Antônio Carlos e 
Martim Francisco) tornaram-se figuras po- 
líticas de destaque nacional. 


ConsELHO DE PROCURADORES-GERAIS DAS 
Províncias DO BRASIL. Para resistir às 
ameaças de recolonização, em 16 de fe- 
vereiro de 1822, D. Pedro decretou a con- 
vocação de um Conselho de Procurado- 
res-gerais das Províncias do Brasil. Teo- 
ricamente, esse Conselho tinha como fi- 
nalidade auxiliar o príncipe. Na prática, 
porém, tratava-se de uma manobra dos 
conservadores, liderados por José Boni- 
fácio, contra os radicais, representados 
por Gonçalves Ledo, um funcionário pú- 
blico. Para Ledo, a preservação da uni- 
dade político-territorial do Brasil deve- 
ria ser feita por meio da convocação de 
uma Assembléia Constituinte eleita pelo 
povo. O Conselho foi convocado exata- 
mente para evitar isso e manter à unida- 
de sob controle do poder central e dos 
conservadores. 


O “Cumpra-se”. Em maio de 1822, a ci- 
são entre D. Pedro e as Cortes aprofun- 


dou-se ainda mais: o regente determinou 
que qualquer decreto das Cortes só po- 
deria ser executado mediante O “Cum- 
pra-se” assinado por ele, Na prática, Isso 
significava conferir plena soberania ao 
Brasil. Essa medida teve imediato apoio. 
Em 13 de maio, o Senado da Câmara do 
Rio de Janeiro conferiu ao príncipe re- 
gente o título de Defensor Perpétuo do 
Brasil. 


A CONVOCAÇÃO DA CONSTITUINTE. Enquan- 
to isso, os liberais radicais mantinham-se 
ativos. Uma representação liderada por 
Gonçalves Ledo foi dirigida a D. Pedro 
para expor a conveniência de se convo- 
car uma Assembléia Constituinte. O prín- 
cipe acatou a sugestão € decretou sua con- 
vocação em junho de 1822. 


DIVERGÊNCIA ENTRE CONSERVADORES E LIBE- 
pais. José Bonifácio resistiu à idéia de 
convocar uma Constituinte, mas foi obri- 
gado a aceitá-la. Procurou descaracteri- 
zá-la, propondo eleição indireta — o que 
acabou prevalecendo, contra a vontade 
dos liberais radicais, que defendiam a 
eleição direta. 

Embora os conservadores obtivessem 
o controle da situação e O texto da con- 
vocação da Constituinte apresentasse de- 
clarações favoráveis à permanência da 
união entre Brasil e Portugal, as Cortes 
insistiram: O príncipe deveria retornar 
imediatamente. Em 7 de setembro de 
1822, impelido pelas circunstâncias, D. 
Pedro rompeu definitivamente Os laços 
de união política com Portugal. Culmi- 
nou, dessa forma, o longo processo de 
emancipação iniciado em 1808 com a 
vinda da família real. Em 12 de outubro 
daquele ano, D. Pedro foi aclamado e, 
em 1º de dezembro, coroado primeiro 
imperador do Brasil. 








À cisão roLírica, Embora o rompimento 
político com Portugal fosse o desejo em 
comum de diferentes segmentos da po- 
pulação, havia muitas divergências en- 
tre eles sobre o que fazer daquele mo- 
mento em diante. Grupos sociais bem 
distintos tinham participado do movi- 
mento emancipacionista: a aristocracia 
rural do sudeste (partido brasileiro), as 
camadas populares urbanas (liberais ra- 
dicais) e, por fim, a aristocracia rural do 
norte e nordeste, que se caracterizava 
pela defesa do federalismo e mesmo do 
separatismo. 

À aristocracia rural do sudeste, de lon- 
ge a mais poderosa, era conservadora, ou 
seja, lutava pela separação política defen- 
dendo ao mesmo tempo a unidade terri- 
torial, a escravidão e seus privilégios de 
classe. Queria, enfim, mudanças de acor- 
do com seus interesses. 

Os liberais radicais, por seu lado, que- 
riam a ruptura política e também a de- 
mocratização da sociedade brasileira. 
Porém, seus principais líderes, Joaquim 
Gonçalves Ledo (funcionário público) e 
José Clemente Pereira (juiz e presidente 
do Senado da Câmara do Rio de Janei- 
ro), permaneceram atrelados à aristocra- 
cia rural e não revelaram nenhuma voca- 
ção genuinamente revolucionária. 

À aristocracia rural do norte e nordes- 
te tinha como meta um regime que con- 
ferisse às províncias relativa autonomia 
financeira, militar e administrativa. Des- 
confiava da tendência centralizadora de 
José Bonifácio e, ao mesmo tempo, en- 
frentava a forte resistência dos militares 
portugueses no Pará, Maranhão e Bahia. 
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José Bonrrácio. Na disputa contra os con- 
servadores, os radicais cometeram o gra- 
ve erro de reduzir toda questão política à 
luta pela influência sobre o príncipe re- 
gente. Era inevitável que este preferisse os 
conservadores. Ademais, os conservado- 
res encontraram em José Bonifácio um lí- 
der particularmente bem preparado para 
conduzir o processo sob o controle da eli- 
te e sem a participação popular. 

Nascido em Santos (1763), de família 
abastada, José Bonifácio residiu na Euro- 
pa de 1783 a 1819. Formou-se em Ciên- 
cias Naturais em Coimbra e viajou pelo 
continente europeu durante dez anos. Em 
Portugal, ganhou reputação como cien- 
tista e professor da cadeira de Metalurgia 
na Universidade de Coimbra. Ingressou 
na burocracia reinol como Intendente-ge- 
ral das Minas e Metais do Reino e ainda 
foi membro do Tribunal das Minas. 

Quando retornou ao Brasil, aos 56 
anos, José Bonifácio era um homem expe- 
riente e dono de grande prestígio. Assim, 
quando a Revolução do Porto repercutiu 
em São Paulo, foi imediatamente chama- 
do para presidir a Junta Provisória. 

Nas eleições para representantes nas 
Cortes, foram escolhidos seis deputados 
paulistas, que ficaram sob a liderança de 
seu irmão Antônio Carlos. Lá, deveriam 
atuar segundo instruções contidas num 
documento denominado Lembranças e 
Apontamentos, cuja autoria é atribuída a 
José Bonifácio. Nesse documento, estão as 
suas principais idéias, assim sintetizadas 
pela historiadora Emília Viotti da Costa: 


Sugeriam, as Lembranças e Apontamen- 
tos, a instalação de um governo geral executi- 
vo no reino do Brasil, a que se submeteriam 
as províncias; falava na criação de colégios e 
de uma universidade, sugeriam a fundação de 
“uma cidade central no interior do Brasil” com 








Pinacoteca Municipal / Centro Cultural de São Paulo 
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o fito de desenvolver o povoamento, fazia re- 
comendações sobre o desenvolvimento da mi- 
neração, apresentava sugestões sobre o trata- 
mento dos índios e sobre a colonização; pleite- 
ava enfim a igualdade de direitos políticos e 
civis. Havia nas Instruções duas observações 
que certamente não seriam do agrado da mai- 
oria dos proprietários paulistas: a referência à 
necessidade de emancipar os escravos gradual- 
mente, e a sugestão de uma política de terras 
que impedisse a concentração nas mãos de al- 
guns, de imensas glebas não cultivadas, reco- 
mendando que todas as terras doadas por ses- 
marias que não se achassem cultivadas, fossem 
reintegradas à massa dos bens nacionais.! 


Como se pode observar, José Bonifácio 
era contrário tanto à escravidão quanto à 
concentração fundiária. Embora defendes- 
se pontos em comum com Os radicais, era 
um convicto centralista, mas também an- 
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tiabsolutista. Essas ambigúidades irão se 
refletir em suas ações políticas, analisadas 
no Estudo 22, sobre o Primeiro Reinado. 


D. Penro. Apesar de D. Pedro ter servido 
de instrumento aos interesses da aristo- 
cracia rural, defensora da solução monár- 
quica para a independência do Brasil, não 
devem ser desprezados seus interesses pró- 
prios no processo. 

D. Pedro tinha uma formação absolu- 
tista e é por essa razão que se opôs à Re- 
volução do Porto, liberal e antiabsolutis- 
ta. Da mesma forma, a política recoloni- 
zadora das Cortes desagradou a opinião 
pública brasileira. E é nisso que se baseou 
a aliança entre D. Pedro e o partido bra- 
sileiro. Assim, se a independência do Bra- 
sil pode ser vista como obra da aristocra- 
cia rural, é preciso considerar que O ini- 
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Rua Direita no Rio de Janeiro, de Rugendas. A independência sem revolução e sem mudança de regime 


não alterou o cotidiano da população. Questões impo 


participação política mantiveram-se intocadas. 


De E em 
1 Da monarquia à república: momentos decisivos. São Paulo: Grijalho, | 


rtantes como o fim da escravidão e a ampliação da 


977. p. 56. 









































cio do governo de D. Pedro como monar- 
ca brasileiro foi marcado pelo compromis- 
O entre o conservadorismo da aristocra- 
cia rural e o absolutismo do príncipe. 


Os ExcLuídos, A emancipação política do 
Brasil não trouxe, como se pode concluir, 
nenhuma alteração na secular estrutura 
colonial. A enorme população de escra- 


RETENÇÕES 
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vos e de homens livres não proprietários, 
dispersa pelo Brasil e distante dos princi- 
pais centros, permaneceu absolutamente 
indiferente à independência. 

Já nos centros urbanos do sul, em es- 
pecial no Rio de Janeiro, a massa popular 
aderiu em várias ocasiões aos impulsos 
revolucionários, mas foi prontamente es- 
magada pelos grupos conservadores. 


À emancipação e os conflitos sociais 


€ No processo de emancipação política, 
tornaram-se claras as divergências entre 
o partido brasileiro é os liberais radicais. 
€ O partido brasileiro, que representava a 


facção dos Proprietários rurais do sudes- 
te, mostrou-se mais bem preparado para 
fazer prevalecer seus interesses. 


A regência de D. Pedro e a ruptura 


* À estratégia escolhida pelo partido bra- 
sileiro foi a de conquistar o príncipe re- 
Sente para sua causa. O Fico (9 de janei- 
ro de 1822) simbolizou essa aliança, 

* Além da aliança com D. Pedro, o parti- 
do brasileiro precisava da adesão das 
províncias ao movimento de resistência 
às ordens das Cortes de Lisboa. 

€ A forma encontrada Para atrair as pro- 
víncias foi a convocação do Conselho de 


Procuradores-gerais das Províncias como 

- Órgão de assessoria a D. Pedro. 

* Um passo decisivo para a emancipação 
foi dado por D. Pedro ao decidir que ne- 
nhum decreto das Cortes seria aplicado 
no Brasil sem o seu “Cumpra-se”. 

€ Cedendo às sugestões dos liberais radi- 
cais, D. Pedro determinou a convocação 
de uma Assembléia Constituinte. 





A emancipação política como vitória dos conservadores 

€ À insistência das Cortes em recolonizar 
o Brasil acabou forçando a elite colonial 
a optar pela completa emancipação. 

4 O processo de separação foi conduzido 
com firmeza por essa mesma elite, afas- 
tando qualquer tentativa de radicalização. 


* À elite colonial era favorável à união do 
Brasil com Portugal, desde que as conquis- 
tas da época joanina fossem preservadas. 

€ Seu ideal era q monarquia dual, isto é, o 
Brasil aceitava D. João como rei, mas teria 
uma estrutura administrativa autônoma. 


PARA EXPLO RAR 











1. Explique os projetos de emancipação exis- 
«entes em 1822: conteúdo de cada um e 
composição social dos grupos que os de- 
fendiam. 

2. A independência foi resultado de um pro- 
cesso de polarização política. Explique essa 
afirmação. 





3. Como D. Pedro tornou-se O personagem- 
chave desse processo? 

4. Por que somente o projeto do partido bra- 
sileiro tinha condições de ser vitorioso em 
1822? 





Unidade 3 







Leia o texto é responda às questões. 


O partido brasileiro não verá em geral com 
bons olhos a revolução constitucionalista. Nada ou 
quase nada mais tinha a reivindicar além daquilo 
que o soberano português já lhe outorgara. Faltar- 
lhe-ia apenas a consolidação da posição alcançada 
[...) À estrutura política da monarquia não se alte- 
rara de direito, apesar da nominal elevação do Bra- 
sil a reino; e continuávamos como dantes uma sim- 
ples colônia. À precariedade de uma tal situação, a 
incerteza e insegurança quanto ão futuro, fariam O 
partido brasileiro olhar com simpatia para proje- 
tos de reforma que completassem às realizações até 
então, e sobretudo que as consolidassem. Não era 
isto contudo que oferecia a revolução portuguesa; 
e, pelo contrário, havia tudo que temer de seus avan- 
cados projetos democráticos. Estes últimos atemo- 
rizavam particularmente num país como O Brasil, 
de tão profundas contradições sociais, de grandes 






1. A originalidade do movimento de emanci- 
pação no Brasil. 

2. A inviabilidade histórica da liderança do 
partido liberal radical em 1822. 


massas escravas; tudo complicado por considerá- 





veis diferenças raciais. 
Por esses motivos, O partido brasileiro fará fren- 
te comum com a reação e à luta contra a revolta Exa 
Depois que o rei deixa o Rio de Janeiro (abril 
de 1821) o partido brasileiro ficará só e isolado no 
campo da reação |...| É então que livre de aliados 
[-..] € abandonado pelo rei [...] o partido brasileiro 
se inclina para a Independência. Era esta no mo” 
mento a única solução normal do seu problema 
político, o único meio de impedir o contágio revo- 
lucionário e o progresso da democracia no Brasil. 
Caio Prado Jr. Evolução política do 


Brasil e outros estudos. 4. ed. São Paulo: 
Brasiliense, 1963. p. 190-1. 


1. Para o partido brasileiro, qual era a amea- 
ça oferecida pela Revolução do Porto? 

2. Por que a defesa da independência se tornou 
a única solução para O partido brasileiro 





3. A ruptura política e a manutenção da es- 
trutura econômica colonial. 
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qn (Fuvest-sr/1996) Entre 1750, quando assinaram o Tra- d) burgueses, pelos “não identificados" e por lavra- 
tado de Madrid, e 1777, quando assinaram 0 Tratado dores de cana. 
de Santo lIdefonso, Portugal & Espanha discutiram 0s E) proprietários de terra em geral. 


limites entre suas colônias americanas. Neste contex- 


to, ganhou importância, na política portuguesa, a idéia 3, (Fuvest-sp/1999) Segundo as pesq Uisas mais recentes, 

da necessidade de: pode-se afirmar. em relação aos quilombos coloniais 

a) defendera colônia com forças locais, daí a Organi- brasileiros, que os | pricag 

- Zação dos corpos militares do centro-sul g a abo- a) distinguiam-se pelo isolamento, pela marginaliza- 
lição das diferenças entre Índios e brancos. ção, sem nenhum vínculo com os arredores que 

b) fortificar o litoral para evitar ataques espanhóis e OS cercavam; 
isolar o marquês de Pombal por sua política niti- b) eram de caráter predominantemente agricola, so- 
damente pró-bourbônica, brevivendo do que plantavam e do que teciam: 

C) transferir a capital da Bahia para o Rio de Janeiro, Cc) eram habitados exclusivamente por escravos fugi- 
para onde fluía a maior parte da produção açuca- dos, constituindo-se em verdadeiros Estados teo- 
Feira, ameaçada pela pirataria. cráticos: 

0) afastar os jesuitas da colônia por serem quase to- d) dedicavam-se, alguns, à agricultura, outros, à mi- 
dos espanhóis e, nesta qualidade, defenderem os neração, outros, ainda, ao pastoreio, articulando- 
interesses da Espanha. SE COM OS núcleos vizinhos alravés do comércio: 

8) aliar-se política e economicamente à França para 8) existiram apenas durante 0 século xy, tendo Pal- 
enfrentar os vizinhos espanhóis, impondo-lhes mares como eixo central. 


suas concepções geopolíticas na América, 


4. (urms/2000) Leia o trecho de documento. 

É e "RR Penido do Sah “Senhor. Sendo como é à obrigação a primeira virtude, 
| Porque importa pouco zelar cada um o seu patrimônio, e 
| - descuidar-se da utilidade alheia quando lhe está recomen- 
=—— O e di — dada, Sé OS faz preciso representar a Vossa Majestade à 
Sê lo engenho RRLC AS) MR TR opressão universal dos moradores destas Minas involuta 
IA Sdoeiho Tiosfos Ri 7 no arbítrio atual de se cobrarem os [impostos] de Vossa 
Majestade devidos, podendo SET pagos com alguma sua- 
vidade de outra forma sem diminuição do que por direito 
está Vossa Majestade recebendo, na consideração de que 
Sejam lícitos os fins se devem abraçar 0s meios mais tola- 
ráveis..." (Representação do Senado da Câmara de Vila 

Rica ao Rei de Por « 26 de dezembro de 1742.) 


Nesse trecho, 05 oficiais da Câmara de Vila Rica estão- 
se referindo à cobrança do; 


a) dízimo eclesiástico, imposto que incidia sobre os 

ae E SEER MB ATE | ê. diamantes extraídos no Distrito Diamantino. 

Não Ideritificados o 7% e a E b) foro enfitêutico, tributo cobrado proporcionalmente 
EE. ER 1555 à extensão das sesmarias dos mineradores, 

| €) quinto do ou ro, Imposto cobrado por meio da ca- 
pitação, que taxava também outras atividades eco- 





O conjunto de dados da tabela anterior mostra que um nômicas. | 

grupo exerceu o controle da Câmara Municipal de Sal- d) subsídio voluntário, destinado a cobrir as despe- 
vador, OU seja, que um grupo governou a “vila” durante sas pessoais do rei de Portugal. 

O período, haja vista a função desta instituição na colô- 

nia. Trata-se do grupo formado pelos: 9. (Fuvest-sp/1997) A chamada Guerra dos Mascates, ocor- 
a) senhores de engenho e comerciantes. "ida em Pernambuco em MO, deveu-se, 

b) senhores de engenho e lavradores de cana. a) ao surgimento de um sentimento nativista brasi- 
C) homens ligados às atividades econômicas urbanas. leiro, em oposição aos colonizadores portugueses. 





a 








b) ao orgulho ferido dos habitantes da vila de Olinda, 
menosprezados pelos portugueses. 

c) ao choque entre comerciantes portugueses do 
Recife e a aristocracia rural de Olinda pelo contro- 
le da mão-de-obra escrava. 

d) ao choque entre comerciantes portugueses do 
Recife e a aristocracia rural de Olinda cujas reta- 
ções comerciais eram, respectivamente, de credo- 
res e devedores. 

e) auma disputa interna entre grupos de comercian- 
tes, que eram chamados depreciativamente de 

mascales. 


(Fuvest-sp/2003) “[...] quando O príncipe regente por 
tuguês, D. João, chegou de malas e bagagens para ré 
sidir no Brasil, houve um grande alvoroço na cidade do 
Rio de Janeiro. Afinal era à própria encarnação do rel 
[...] que aqui desembarcava. D. João não precisou, por 
rêm, caminhar muito para alojar-se. Logo em frente ao 
cais estava localizado O Palácio dos vice-Reis.” (Lilia 
schularcz, As Barbas do Imperador.) 


O significado da chegada de D. Jodo ão Rio de Janeiro 
pode ser resumido como: 


à) decorrência da loucura cia rainha Dona Maria, que 
não conseguia se impor No contexto político eu- 
ropeu. 

b) fruto das derrotas militares sofridas pelos portu- 
queses ante 05 exércitos britânicos e de Napoleão 
Bonaparte. | 

c) inversão da relação entre metrópole e colônia, já 
que a sede política do império passava do centro 
para a perife ria. 

d) alteração da relação política entre monarcas & vice- 
reis, pois estes passaram à controlar o mando à 
partir das colônias. 

e) imposição do comércio britânico, que precisava 
do deslocamento do eixo político para conseguir 
isenções alfandegárias. 


(urm6/2000) Leia o texto. 


“E aproximava-se O tempo da chegada das notícias de 
Portugal sobre a vinda das suas caravelas, é esperava- 
se essa notícia com muito medo e apreensão; & por 
causa disso não havia transações, nem de um ducado 
[...] Na feira alemã de Veneza não há muitos negócios. 
E isto porque 0S Alemães não querem comprar pelos 
altos preços correntes, & OS mercadores venezianos não 
querem baixar 05 preços [...] É na verdade são as tr0- 
cas tão poucas como Se não poderia prever. (Diário 
dum mercador veneziano, 1508.) 


O quadro descrito nesse texto pode Ser relacionado à: 


a) comercialização das drogas do sertão e produtos 
tropicais da colônia do Brasil. 

b) distribuição, na Europa. da produção açucareira 
do Nordeste brasileiro. 


c) importação pelos portugueses das especiarias das 


Índias Orientais. 


d) participação dos portugueses No tráfico de escra- 


vos da Guiné e de Moçambique, 


(Fuvest-sp/2002) "Os que trazem [o gado] são pran- 
cos, mulatos & pretos, & também índios, que com 
este trabalho procuram ter algum lucro. Guiam-se 
indo uns adiante cantando, para serem seguidos pelo 
gado, & QUirOS vêm atrás das feses, tangendo-as, 
tendo O cuidado que não saiam do caminho e Se 
amontoem.” (André João Antonil, Cultura & opulên- 


cia do Brasil, 1771.) 
O texto expressa uma atividade econômica característica: 


a) do sertão nordestino, dando origem à trabalhado- 
res diferenciados do resto da colônia. 

b) de regiões canavieiras onde se utilizava mão-de- 
obra disponível na entressafra do açúcar. 

c) de todo 0 território da América portuguesa onde 
era fácil obter mão-de-obra indígena e negra. 

d) das regiões do nordeste, produtoras de charque, 
que empregavam mão-de-obra assajariada. 

e) do sul da colônia, visando abastecer de carne a 
região açucareira do nordeste. 


(urri/2002) Lela este trecho de Casa Grande & Senzála. 


“À figura boa da ama negra que, NOS tempos patriarcais, 
criava o menino lhe dando de mamar, Que lhe embalava 
a rede ou berço, QUE lhe ensinava as primeiras palavras 
de português errado, O primeiro “padre nosso”, a pri 
meira “ave-maria”, O primeiro “yate!” ou “oxente”, que 
lhe dava na boca O primeiro pirão com came-e “molho 
de ferrugem” [...] O vulto do moleque companheiro de 
brinquedo.” (Gilberto Freyre. casa Grande & Senzala, Rio 
de Janeiro: Record, 1992. p. 335.) 


A partir de uma feitura crítica de Gilberto Freyre, pode- 
mos afirmar, corretamente, à respeito da sociedade 
colonial brasileira: 


a) caracterizava-Se pelas relações de cordialidade 
entre senhores & escravos. 

b) as relações entre senhor & escravo, Ná Casa Gran- 
de, eram relações de desigualdade. 

c) à proximidade dos espaços da Casa Grande e da 
Senzala produziu relações de cordialidade. 

dj a convivência cotidiana entre senhores & escravos 
forjou à democracia racial no Brasil. 

e) as relações sociais de conflito entre homens livres 
e pSCravos SÃO destacadas por Gilberto Freyre. 


10. (urri/2002) Leia, COM atenção, O trecho abaixo: 


“[...) os santos do paraíso católico ajudaram a lograr € 
a despistar 05 SEUS senhores sobre a natureza das dan- 
ças que estavam autorizadas a realizar, aos domingos, 
quando Se reagrupavam em batuques por nações de 
origem [...] Quando precisavam justificar O sentido dos 
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SeLS Cantos, Os escravos declaravam que louvavam, 
nas suas línguas, os santos do paraíso. Na verdade, o 
que ele pediam era ajuda e proteção aos seus pró- 
prios deuses.” (Pierre Verger. Orixás: deuses iorubás 
na África e no Novo Mundo. 5. ed. Salvador: Curru- 
pio, 1997. p. 25.) 


No documento acima, podemos identificar: 


a) a ruptura entre a cultura africana e dos negros do 
Brasil, no período colonial. 

D) a resistência das culturas negras frente às tentati- 
vas de hegemonia do catolicismo. 

C) aaceitação do culto cristão sem resistência da parte 
dos negros. 

d) a superioridade da cultura européia frente à cultu- 
ra africana. 

e) o empenho da Igreja Católica em favorecer a plu- 
ralidade de religião no Brasil colônia. 


(uror-m6/2002) “Há também nas Minas um grande nú- 
mero de negras que costumam vender pelas ruas vários 
gêneros comestíveis e estas são comumente escravas 
de famílias pobres, e de mulheres viúvas e miseráveis 
que unicamente se sustentam do que fabricam pela sua 
indústria, e vendem pelas mãos das suas escravas, [...] 
8 lhes bastando muitas vezes este trabalho para o sus- 
tento.” (Códice Costa Matoso, fl, 217. Apud Luciano Ra- 
poso de A. Figueiredo. O avesso da memória. Brasília: 
UnB; Rio de Janeiro: José Olympio, 1993. p. 31.) 


Pelo documento transcrito parcialmente, pode-se afir- 
mar que: 


a) acesso à mão-de-obra escrava, nas Minas Ge- 
rais, era privilégio apenas de grandes proprie- 
tários. 

b) as escravas eram responsáveis por boa parte do 
pequeno comércio urbano nas Minas. 

C) as mulheres não podiam ser proprietárias de es- 
Cravos. 

d) a maioria dos escravos das Minas estava empre- 
gada no transporte de mercadorias. 


(Fuvest-se/2002) No século XVI II, O governo português 
incorporou a maior parte da Amazônia ao seu domi- 
nio. À ampliação dessa fronteira da colônia portugue- 
Sa deveu-se: 


à) aos acordos políticos entre Portugal e França, 

Db) às lutas de resistência das populações indígenas. 

Cc) ao início da exploração e exportação da borracha. 

d) à expulsão dos jesuítas favoráveis à dominação 
espanhola. 

e) à exploração & comercialização das drogas do 
sertão, 


(Lrr-R4/2001) “A preocupação [...] justificada de nossos 
historiadores em integrar o processo de emancipação 
política com as pressões do cenário internacional en- 
volve alguns inconvenientes ao vincular demais os acon- 


14. 


tecimentos da época a um plano muito geral, [...] dei- 
xando em esquecimento o processo interno de ajusta- 
mento às mesmas pressões que é o de [...] interioriza- 
ção da metrópole no Centro-Sul da Golônia.” (Maria 
Odila Dias da Silva. “A interiorização da metrópole”, in; 
Carlos Guilherme Mota. 1822: Dimensões. São Paulo: 
Perspectiva, 1972. p. 165.) 


A citação anterior indica uma outra dimensão da análi- 
se do processo de emancipação política do Brasil e sua 
interpretação sugere: 


a) a necessidade de associar-se 0 enraizamento dos 
interesses portugueses no Centro-Sul ao proces- 
so de emancipação política pouco traumática, 

b) a valorização da reação conservadora na Europa 
como determinante da independência política do 
Brasil. 

c) a necessidade de atribuir-se relevância ao papel 
definitivo do sentimento de formação da naciona- 
lidade brasileira em nossa emancipação política. 

d) a valorização dos elementos de ruptura presentes 
no processo de emancipação política, em detri- 
mento dos elementos de continuidade. 

e) a necessidade de enfatizar-se 0 estudo das idéias 
de Rousseau e demais enciclopedistas para se 
compreender a independência política do Brasil. 


(Enem/2001) Rui Guerra e Chico Buarque de Holanda 
escreveram uma peça para teatro chamada “Calabar”, 
pondo em dúvida a reputação de traidor que foi atribuí- 
da a Calabar, pernambucano que ajudou degisivamente 
os holandeses na invasão do Nordeste brasileiro, em 
1632. 


“> Calabar traiu o Brasil que ainda não existia? Tralu 
Portugal, nação que explorava à colônia onde Calabar 
havia nascido? Calabar, mulato em uma sociedade es- 
cravista é discriminatória, traiu a elite branca?" 


Os textos referem-se também a esta personagem. 


Texto |: “[...] dos males que causou à Pátria, a História, 
a inflexível História, lhe chamará infiel, desertor e trai- 
dor, por todos os séculos." (Visconde de Porto Segu- 
ro, in: A. Souza Júnior. Do Recôncavo aos Guararapes. 
Rio de Janeiro: Bibliex, 1 949.) 


Texto Il: “Sertanista experimentado, em 1627 procura- 
va as minas de Belchior Dias com a gente da Casa da 
Torre; ajudara Matias de Albuquerque na defesa do Ar- 
ralal, onde fora ferido, e desertara em consegiência de 
vários crimes praticados [...] [os crimes referidos são 
o de contrabando e roubo], (P. Calmon. História do 
Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, 1959.) 


Pode-se afirmar que: 


a) apeçae os textos abordam a temática de maneira 
parcial e chegam às mesmas conclusões. 

b) apeçaeo texto | refletem uma postura tolerante com 
relação à suposta traição de Calabar, é o texto |l mos- 
tra uma posição contrária à atitude de Calabar 
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c) ostextos | e || mostram uma postura contrária à ati- 
tude de Calabar, e a peça demostra uma posição indi- 
ferente em relação ao seu suposto ato de traição. 

d) a peça e o texto Il são neutros com relação à su- 

posta traição de Calabar, ao contrário do texto |, 
que condena à atitude de Calabar. 

e) a peça questiona à validade da reputação de tral- 
dor que o texto | atribui a Calabar, enquanto 0 tex- 
to |l descreve ações positivas & negativas dessa 
personagem. 


. (Fuvest-se/1995) Sobre o Tratado de Tordesilhas assina- 


do em 7 de junho 1494, pode-se afirmar que objetivava: 


a) demarcar os direitos de exploração dos países jbé- 
ricos, tendo como elemento propursor O desen- 
volvimento da expansão comercial marítima. 

b) estimular à consolidação do reino português, por 
meio da exploração das especiarias africanas € da 
formação do exército nacional. 

c) impor a reserva de mercado metropolitano por 
meio da criação de um sistema de mon opólios que 
atingia todas as riquezas coloniais. 

d) reconhecer a transferência do eixo do comércio 
mundial do Mediterrâneo para O Atlântico, depois 
das expedições de Vasco da Gama às Índias. 


(Fuvest-se/1993) À sociedade colonial brasileira “her- 
dou concepções clássicas e medievais de organização 
e hierarquia, mas acrescentou-lhes sistemas de gradua- 
ção que se originaram da diferenciação das ocupações, 
raça, cor é condição social. [...] As distinções essen- 
ciais entre fidalgos e pebleus tenderam à nivelar-se, pois 
o mar de indígenas que cercava 05 colonizadores por- 
tugueses tornava todo europeu, de fato, um gentil-ho- 
mem em potencial. A disponibiliade de índios como es- 
cravos ou trabalhadores possibilitava aos imigrantes 
concretizar seu sonhos de nobreza. [...] Com índios, 
podia desfrutar de uma vida verdadeiramente nobre. O 
gentio transformou-se em um substituto do campesi- 
nato, um novo estado, que permitiu uma reorganiza- 
ção de categorias tradicionais. Contudo, o fato de se 
rem aborigenes e, mais tarde, OS africanos diferentes 
étnica, religiosa. & fenotipicamente dos europeus, criou 
oportunidades para novas destinções e hieraquias ba- 
seadas na cultura & na cor” (Stuart B. Schwartz, Se- 
gredos Internas). 


A partir do texto pode-se concluir que: 


a) a diferenciação clássica e medieval entre clero, 
nobreza e campesinato, existente na Europa, foi 
transferida para o Brasil por intermédio de Portu- 
gal e se constituiu no elemento fundamental da 
sociedade brasileira colonial. 


b) a presença de índios e negros na sociedade brasi- 
leira levou ao surgimento de instituições como 
escravidão, completamente desconhecida da SOr 
ciedade européia nos séculos XV e XVI. 

c) os índios do Brasil, por serem em pequenas quan- 
tidade e terem sido facilmente dominados, não 
tiveram nenhum tipo de influência sobre a consti- 
tuição da sociedade colonial, 

d) a diferenciação de raças, culturas & condições so- 
cial entre brancos e índios, brancos € negros, ten- 
deu a diluir a distinção clássica & medieval entre fi- 
dalgos e pebleus europeus na sociedade colonial. 

e) a existência de uma realidade diferente no Brasil, 
como a escravidão em larga escala de negros, não 
alterou em nenhum aspecto as Co ncepções medie- 
vais dos portugueses durante 05 séculos XVI e XVIL 


7. (Fuvest-sr/1996) Em 1694, uma expedição chefiada pelo 


bandeirante Domingos Jorge Velho foi encarregada pelo 
governo metropolitano de destruir o quilombo de Pal- 
mares. Isto se deu porque: 


a) os paulistas, excluídos do circuito da produção co- 
fonial centrada no Nordeste, queriam ai estabe- 
lecer pontos de comércio, sendo impedidos pelos 
quilombos. 

b) os paulistas tinham prática na perseguição de in- 
dios, os quais aliados aos negros de Palmares amea- 
cavam 0 governo com movimentos milenaristas. 

c) o quilombo desestabilizava o grande contingente 
escravo existente no Nordeste, ameaçando a con- 
tinuidade da produção açucareira e da dominação 
colonial. 

d) os senhores de engenhos temiam que 0S quilom- 
bolas, que haviam atraídos brancos € mestiços 
pobres, organizassem um movimento de indepên- 
cia da colônia. 

e) os aldeamentos de escravos rebeldes incitavam Os 
colonos à revolta contra à metrópole visando trazer 
novamente o Nordeste para O domínio holandês. 


. (Fuvest/eu-sp/1982) A escravidão indigena adotada no 
início da colonização do Brasil foi progressivamente 
abandonada e substituída pela africana, entre outros 
motivos, devido: 


a) ao constante empenho do papado na defesa dos 
índios contra os colonos. 

b) à bem-sucedida campanha dos jesultas em favor 
dos índios. 

c) à completa incapacidade dos índios para o trabalho. 

d) aos grandes lucros proporcionados pelo tráfico ne- 
greiro aos capitais particulares & à Coroa. 

e) ao desejo manifestado pelos negros de emigrarem 
para o Brasil em busca de trabalho. 














(urBa/2000) Sob o título “900 anos de desencontros” à 
revista IstoÉ publicou uma longa entrevista com Kaká 
Werá Jecupe, escritor brasileiro, índio da nação Txu- 
carramãe, da qual foi retirado 0 seguinte trecho: 


ISTOÉ — O Brasil está se preparando para comemorar 
Seus 500 anos. Para os Povos indígenas, são anos de 
descoberta ou de invasão? 


Kaká Werá Jecupe - De desencontro. Desencontro que 
provocou e continua provocando Situações gravíssimas. 
A realidade atual indígena não é fácil. Ainda hoje, em 
grandes áreas do Pais, é na base do tiro. Os interesses 
que provocam essas ações continuam sendo Os mes- 
mos: interesses econômicos. Hoje há um elemento a 
mais que são as indústrias farmacêuticas multinacio- 
nais, que estão praticando a biopirataria, roubando todo 
um conhecimento ancestral que Os povos indígenas 
detêm a respeito de ervas medicinais. 


A partir do texto e dos conhecimentos sobre as cultu- 
ras indígenas brasileiras, estabeleça paralelos entre a 
Situação do Índio — nos dias atuais e na época do início 
da colonização portuguesa nas terras do Brasil — par- 
tindo de dois aspectos: 


* formas de apropriação das terras indígenas pelos 
brancos. 

* modos de resistência das comunidades indígenas 
contra a perda de suas terras. 


( Unicamp-se/2003) O recente episódio das eleições li- 
vres no Timor Leste oficializou a independência da- 
quele território após longo processo de dominação; 
Seus primórdios situam-se no século XVI e coincidem 
Com as primeiras viagens marítimas dos europeus ao 
Oriente. 


a) Quala nacionalidade dos europeus que chegaram 

pioneiramente ao arquipélago onde hoje se situa 
mor Leste e qual o episódio histórico relaciona- 

do a esse empreendimento? 

b) Cite duas razões para o interesse dos europeus pelo 
Oriente, no século XVI. 

c) Que semelhança há entre a formação histórica de 
Timor Leste e a do Brasil? 


(Unicamp-sr/2002) O trecho à seguir foi adaptado de Ro- 
teiro do Maranhão a Goiaz, um escrito anônimo de 1780: 


“As colônias são estabelecidas para a utilidade da Me- 
trópole. Os habitantes da colônia devem ocupar-se em 
cultivar e adquirir as produções naturais, ou matérias- 
primas, que serão exportadas para a Metrópole, a qual 
não só irá se servir delas, mas, aperfeiçoando-as, pode- 
rá também tirar das colônias o preço da mão-de-obra 
comercializar o supérfluo com as nações estrangeiras.” 
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a) Caracterize as funções das colônias 
vista das metrópoles. 

b) Deacordo como texto, como as metrópoles utili- 
Zavam a produção colonial? 

Cc) Descreva, a partir do texto, o processo de obter- 

ção do lucro pelas metrópoles, 


do ponto de 





(uFRJ/2000) “No estado do Maranhão, Senhor, não há 
Outro ouro nem prata mais que O sangue e o suor dos 
Índios: o sangue se vende nos que cativam e q suor 
se converte no tabaco, no açúcar e demais d rogas que 
com os ditos Índios se lavram e fabricam. Com este 
Sangue & suor se medeia a necessidade dos morado- 
tes, 8 COM este sangue e com este suor se enche e 
enriquece a cobiça insaciável dos que lá vão gover- 
nar... Desde o princípio do Mundo, entrando o tempo 
dos Neros e Dioclecianos, se não executam em toda a 
Europa tantas injustiças, crueldades e tiranias como 
executou a cobiça e impiedade dos chamados con- 
quistadores do Maranhão, nos bens, no suor, no san- 
que, na liberdade, nas mulheres, nos filhos, nas vidas 
e sobretudo nas almas dos miseráveis índios...” ( Car- 
ta de Padre Antônio Vieira ao procurador do Mara- 
nhão Jorge de Sampaio, em 1662", in: Padre Antônio 
Vieira. Obras escolhidas. Lisboa: Sá da Costa, 1951. 
vol. V. p. 210-1.) 


“Os escravos são as mãos e os pés do senhor de enge- 
nho; porque sem eles no Brasil não é possível conser- 
var & aumentar fazendas, nem ter engenho corrente. E 
do modo com que se há com eles, depende tê-los bons 
Ou maus para o serviço. Por isso é necessário comprar 
cada ano algumas peças, e reparti-las pelos partidos, 
roças, serrarias e barcas.” (Texto do cronista Antonil, 
retirado de seu livro Cultura e opulência do Brasil por 
Suas drogas e minas, 1. ed. 1711.) 


Na América Espanhola e na América Portuguesa, os 
colonizadores desenvolveram e adaptaram várias for- 
mas de utilização de trabalho compulsório (incluindo a 
escravidão propriamente dita). Populações indígenas 
inteiras foram escravizad | àSSIM como negros trazi- 
dos da África já no final do século XVI, 


Na literatura colonial dos Séculos XVI| e XVII - princi- 
palmente a produzida pelos religiosos — escravidão no 
Brasil, cada vez mais, passou a ser sinônimo de escra- 
vidão negra. Em termos ideológicos a escravidão ne- 
gra foi legitimada enquanto a legislação assinalava a 
proibição da escravidão indígena. 


à) Cite dois tipos de regime de trabalho compulsório 
utilizado na América Espanhola, 

b) Explique duas razões que provocaram a substitui- 
ção da mão-de-obra indígena pela mão-de-obra 
escrava africana. 

















5. (Fuvest-sp/2002) “Andava o conde de Nassau tão ocu- 


pado em fabricar a sua nova cidade, que para estimular 
os moradores a fazerem casas, ele mesmo, COM muita 
curiosidade, lhe andava fazendo as medidas, e endirei- 
tando as ruas para ficar à povoação mais vistosa.” (Frel 
Manuel Calado. O valoroso Lucideno e triunfo da liber- 
dade, 1648.) 


Com base no texto, responda: 


a) Quem foi o conde de Nassau? 
b) Qualo projeto apresentado no texto? Explique. 


(uror-me/2001) Leia com atenção o trecho abaixo: 


“Gradualmente, através de patamares sucessivos, Na 
maioria das Vezes regulares & em geral previstos, às 
exportações de escravos para O Brasil amarram 05 N- 
claves africanos de Portugal às trocas oceânicas. Lon- 
ge de contradizerem, 08 acontecimentos que Se desen- 
rolam nas terras africanas & americanas do Atlântico Se 
esclarecem por meio de um jogo de efeitos reciprocos. 
Pouco a pouco, à deportação de africanos sincroniza 
as engrenagens do sistema colonial. Esse amplo movi- 
mento de assentamento da estrutura historicamente de- 
terminada pelo capitalismo comercial é ativada em vá- 
rios níveis.” (Luiz Felipe de Alencastro. O trato dos vi- 
ventes: formação do Brasil no Atlântico Sul, São Paulo: 
Companhia das Letras, 2000. p. 34.) 


Baseado na leitura & NOS seus conhecimentos, indique, 
no período dos séculos xvl & XVII, AS principais caracte- 
rísticas do tráfico internacional de escravos destinados 
ao Brasil Colônia. 


(Unicamp-se/2001) No Brasil colonial, além da grande 
propriedade açucareira de produção escravista, O hIS- 
toriador Caio Prado enumera outras atividades econô- 
micas importantes como, por exemplo, a mineração do 
século XVIII, que era também uma atividade voltada 
para o comércio extemo. (Adaptado de Caio Prado Jú- 
nior. Formação do Brasil contemporâneo. São Paulo: 
Brasiliense, 1979.) 
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a) Garacterize esta atividade econômica em termos 
de região geográfica € de sua organização do tra- 
balho e de desenvolvimento urbano. 

Cite e caracterize duas putras atividades econômi- 
cas do Brasil colonial que não eram voltadas para 
o comércio externo. 


(urr-R4/2001) Ao final do século XIV, a expansão marti- 
ma anunciou uma nova gra. 

Em Portugal, à centralização monárquica, resultante da 
Revolução de Avis, permitiu uma política voltada para 
os interesses mercantis. 


“Nela até agora não podemos saber Sê haja ouro OU 
prata, nem nenhuma cousa de metal, nem de ferro, 
nem lho vimos; porém a terrã em «| é de muitos ares, 
assim frios & temperados, como 08 dentro Douro € 
Minho [...) em tal maneira é graciosa, QUE, querendo- 
a aproveitar, dar-se-á nela tudo pelo bem das águas, 
que tem.” (Pero Vaz de Caminha, apud Therezinha de 
Castro. História documenta! do Brasil. Rio de Janeiro: 
Record, sd, p. 18-26.) 


A Carta de Caminha identífica obstáculos iniciais para à 
ocupação do território nos moldes da política mercan- 
tilista portuguesa. 

A partir dos aspectos abordados indique: 


a) uma característica da política mercantilista na época 
considerada; 

b) as razões do interesse privilegiado dos portugue- 
ses pelas Índias Orientais. 


(urmG/2001) Nos primeiros anos que Sé seguiram à che- 
gada da família real portuguesa ao Brasil, uma série de 
transformações político-econômicas se processaram. 


1. Apresente O principal fator que impulsionou a fa- 
mília real a deixar 0 continente europeu na primel- 
ra década do século XIX. 

a Cite duas repercussões econômicas da vinda da 
família real para O Brasil. 
Relacione a presença da tamília real portuguesa 
no Brasil ao processo de emancipação política que 
ocorreria alguns anos depois no país. 








O fazendeiro criara filhos 
Escravos escravas 
Nos terreiros de pita; 
Mas um dia trocou 

O ouro da carne preta e musculosa, 
As gabirobas e os coqueiros 

Os monjolos e os bois 

Por terras | inárias 

Onde nasceria a lavoura verde do café 





as e Jabuticabas 


Oswald de Andrade 
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INDEPENDÊNCIA E UNIDADE TERRITORIAL. Para a maioria dos historiadores, a instalação 
da família real no Rio de Janeiro assinala o fim do período colonial: em 1808, a 
abertura dos portos e a revogação do alvará de D. Maria | instituíram a liberdade 
econômica, e a elevação a Reino Unido em 1815 equiparou o Brasil política e admi- 
nistrativamente a Portugal. 

Em 1822, por iniciativa de D. Pedro, o Brasil tornou-se oficialmente independente. 
No entanto, no decorrer do Primeiro Reinado, pairava a suspeita de que, no momento 
oportuno, o monarca trataria de reanexar o Brasil a Portugal. Somente com a abdicação 
de D. Pedro 1, em 7 de abril de 1831, a independência foi tida como fato consolidado. 
Assim, o processo de emancipação, iniciado em 1808, foi concluído apenas em 1831. 

No novo período que então se iniciou, conhecido como período regencial, o problema 
já não era a independência, mas a unidade territorial do país. Rebeliões sociais de grande 
envergadura eclodiram em diversas províncias, ameaçando dividir o Brasil em pedaços. 
Em 1840, contudo, o período regencial encerrou-se com a unidade territorial assegurada. 


AS DESIGUALDADES SOCIAIS. Em razão das características peculiares do nosso processo de 
independência, a luta por sua conquista consistiu numa acirrada disputa pelo poder 
entre brasileiros e portugueses dentro do Brasil. Essa luta deixou na obscuridade dife- 
renças sociais que existiam entre os próprios brasileiros e também as semelhanças 
entre brasileiros e portu- 
gueses de grande fortuna, 
que tinham em comum in- 


Reprodução 


teresses econômicos enrai- 
zados no Brasil. 

No Brasil de 1822, os 
brancos constituíam ape- 
nas um terço da popula- 
ção. Negros e mulatos for- 
mavam a maioria, e 30% 
deles eram escravos. O que 


Proclamação de D. Pedro | 
como imperador, em 1822. 
Aquarela de Richard Bate. 





a 


PIADERERTE [ju 


Unidade 4 


existia de comum entre essa massa empobrecida e escravizada e os proprietários escra- 
vistas, geralmente brancos? Por outro lado, o que separava os ricos comerciantes por- 
tugueses e brasileiros que atuavam no mercado conjugando interesses? O que diferen- 


ciava os grandes proprietários rurais brasileiros e portugueses? 


CONVERGÊNCIAS E DIVERGÊNCIAS. Desde 1808, os interesses das camadas abastadas brasi- 
leiras e portuguesas entrelaçaram-se, formando uma única realidade econômica. Quan- 
do as Cortes de Lisboa exigiram o retorno de D. Pedro, esses brasileiros é portugueses, 
diante do iminente cancelamento das liberdades conquistadas, não tiveram dificuldade 
em se unir para apoiar o Fico. As duas figuras de destaque do momento eram D. Pedro, 
príncipe português, e José Bonifácio, o primeiro brasileiro a ser nomeado para o alto 
cargo de ministro do Reino e Estrangeiros. Essa união simbólica, entretanto, não durou 
muito. Efetivada a separação de Portugal em 1822, com a proclamação da independên- 
cia, D. Pedro 1 foi se distanciando de José Bonifácio e dos brasileiros. Isso não significava 
necessariamente que ele tramasse a recolonização para um futuro não muito distante, a 
fim de reunir novamente as duas coroas, Brasil e Portugal. 


O ABSOLUTISMO DE D. PEpRO 1. Na realidade, a verdadeira natu- 
reza do problema estava nas pretensões absolutistas do im pe- 
rador. José Bonifácio era liberal, quer dizer, antiabsolutista, 
como a maioria da elite brasileira. A quem caberia pilotar o 
governo no Brasil? Essa era a questão. 
À Europa do século xrx havia ensinado que o antídoto 
contra o poder absoluto era a constituição. As revolu- 
ções, por sua vez, haviam desmoralizado o absolutismo. 
Pressionado pela opinião pública liberal e antiabsolutis- 
ta, D. Pedro viu-se forçado a convocar uma Assembléia 
Constituinte como parte da luta contra as Cortes de Lis- 
boa. Contudo, entre a data de convocação (3 de junho de 
1822) e sua instalação (3 de maio de 1823), o Brasil ficou 
| | | independente e D. Pedro foi coroado imperador. No dia de 
D. Pedro |, em litografia de Henri » | | 
Grevedon. O caráter absolutista do Sua coroação (1º de dezembro de 1822), ele mostrou a que 
monarca resultou no isolamento | velo, ao declarar: “Juro defender a Constituição que está 
político que o levou à abdicação. para ser feita, se for digna do Brasil e de mim”. Meses de- 
pois, em 16 de julho de 1823, livrou-se de José Bonifácio. 
Quando a Constituinte se reuniu em 3 de maio de 1823, o imperador voltou à 
carga em seu discurso de abertura: 







Museu Imperial, Rio de Janeiro 


Certo de que a firmeza nos verdadeiros princípios constitucionais, que têm sido sanciona- 
dos pela experiência, caracteriza cada um dos Deputados que compõem esta ilustre Assem- 
bléia, espero que a Constituição que façais mereça a minha imperial aceitação; seja tão sábia e 
tão justa quanto apropriada à localidade e civilização do povo brasileiro A 


Os deputados, porém, mostraram ter aprendido a lição daquele tempo: produziram um 
anteprojeto, a chamada “Constituição da Mandioca”, em que o poder imperial ficou subordi- 
nado ao Legislativo. D. Pedro 1 não teve dúvida: ao primeiro pretexto, fechou a Constituinte. 


Primeiro Reinado e Regência 


Senhor da situação, o imperador criou o Conselho de Estado, composto por dez 
membros, e o encarregou de redigir um novo texto constitucional. No dia 25 de maio 
de 1824, jurou a primeira Constituição do Brasil. 

Os dez membros do Conselho de Estado eram todos brasileiros de nascimento e 
esse cuidado tomado pelo imperador apenas demonstrou que os conflitos políticos já 
se encontravam polarizados entre brasileiros e portugueses. Da parte do imperador, 
era também um modo de neutralizar as suspeitas, pois a Constituição de 1824 insti- 
tuífa um quarto poder, o Poder Moderador, no qual se concentrava a totalidade do 
poder, com um detalhe importante: o titular desse Poder era o próprio imperador. 
Instalava-se, assim, um absolutismo acobertado por uma constituição. 


O SENTIMENTO ANTILUSITANO. Esse encaminhamento da vida política, como era previsível, 
desembocou no confronto entre o imperador de tipo absolutista e os liberais. Os pernam- 
bucanos partiram para o confronto armado, liderando a Confederação do Equador, um 
movimento separatista. A dura e impiedosa repressão a esse movimento, ordenada pelo 
imperador, apenas contribuiu para o definitivo divórcio entre ele e os brasileiros. 

O grupo político ligado aos Andrada havia tomado outro caminho no combate a 
D. Pedro 1. Em vez de equacionar o problema no plano de idéias — absolutismo versus 
liberalismo -, investiu no lado emocional e explorou o sentimento antilusitano, acir- 
rando o conflito entre brasileiros e portugueses. 

Os Andrada não inventaram esse conflito. A diferenciação entre reinóis (portugue- 
ses) e os naturais da terra (brasileiros) já existia no século xvn. O que era simples dife- 
renciação transformou-se com o tempo em potencial oposição, em virtude da opressão 
colonial. Contudo, foi com a Revolução Liberal do Porto e a instalação das Cortes 
Constituintes de Lisboa que a oposição foi gradualmente tornando-se antagonismo. 

No Brasil, esse antagonismo foi temporariamente contido, pois a própria comunida- 
de portuguesa estava dividida. Enquanto D. Pedro optava por desafiar as Cortes de 
Lisboa e romper com elas definitivamente, no nordeste, as tropas portuguesas recusa- 
vam acatar a proclamação de independência e, em consequência, a autoridade de D. 
Pedro. Na Bahia, desde junho de 1822, o general Madeira se esforçava para fazer valer 
as ordens emanadas das Cortes de Lisboa. Por isso, foi somente em 2 de julho de 1823 
que a Bahia conquistou a independência. No Pará, o brigadeiro José Maria de Moura e 
sua tropa, em aliança com os comerciantes portugueses, procurou submeter a província 
à autoridade de Lisboa. A partir de abril de 1823, aumentou a rivalidade entre paraen- 
ses e reinóis. Somente em agosto daquele ano foi quebrada a resistência militar chefiada 
pelo brigadeiro, graças à intervenção da esquadra enviada pelo Rio de Janeiro sob o 
comando do mercenário Grenfell. No Piauí e no Maranhão, a população local, apoiada 
por tropas cearenses e baianas, enfrentou as forças do governador português, coronel 
João da Cunha Fidié, que só foram derrotadas em 30 de julho de 1823. 

Enquanto D. Pedro 1 mantinha as aparências, a oposição entre portugueses e brasi- 
leiros existia apenas como manifestação espontânea da população, como exemplifica- 
vam o norte e o nordeste. Porém, ao romper com os brasileiros, movido pela ambição 
absolutista, o próprio imperador criou a condição que faltava para o uso político e 
sistemático do sentimento antilusitano latente. 


Foto: Paulo R, Salomão 
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I | A GY Fac-símile da primeira edição 
O TAM O E O, de O Tamoyo, cpa de rico 
ao imperador, 12/8/1823. 
TERÇA FEIRA 12 DE AGOSTO DE 1823, 
RS A DS Essa passagem teve como mar- 
PR pr que poe a CR dog | coa demissão dos irmãos José Bo- 
nifácio e Martim Francisco de An- 
drada do ministério, em julho de 
1823. O projeto de lei do deputa- 
do Muniz Tavares que ordenava a 
expulsão dos portugueses contrá- 
rios à independência vale como 
ilustração: por ter sido apresenta- 
do antes disso, em junho de 1823, 
não teve maiores repercussões. 
Com os Andrada fora do poder e 
o fechamento da Constituinte, tudo 
mudou de figura. Um mês após a 
demissão, os Andrada já tinham à 
disposição o jornal O Tamoyo, 
cujo primeiro número apareceu em 
12 de agosto. O nome do jornal já 
indicava seu alvo principal: na épo- 
ca colonial, os índios Tamoio no- 
tabilizaram-se pela hostilidade que 
devotavam aos portugueses. Fazendo jus ao nome, o jornal adotou como tática a 
exploração do sentimento antilusitano. A consciente exploração desse sentimento contri- 
buiu para intensificar a polarização entre brasileiros e portugueses, tal como pôde ser obser- 
vado no episódio de espancamento de Davi Pamplona por dois militares portugueses, que se 
sentiram ofendidos por um artigo contrário aos militares, de sua suposta autoria, publicado 
em jornal. Na época, em reação ao espancamento do brasileiro, O Tamoyo clamou por 
“vingança” em seus artigos. 


À ABDICAÇÃO. À intensificação do sentimento antilusitano atingiu um nível alarmante 
com o problema sucessório em Portugal, provocado pela morte de D. João vi em 
1826. Maria da Glória, filha de 5 anos de D. Pedro 1, foi declarada sucessora ao trono 
que acabou usurpado pelo tio D. Miguel, irmão do imperador, em 1828. D. Pedro 
pensou seriamente em enviar tropas para Portugal, a fim de reaver a Coroa. 

O temor generalizado e amplificado pela imprensa de que o Brasil poderia ser 
reanexado contribuiu para acirrar o sentimento antilusitano. Conflitos entre brasilei- 
ros e portugueses se multiplicaram, até que o assassinato do jornalista Líbero Badaró, 
em novembro de 1830, colocou o imperador num beco sem saída. O auge da crise 
ocorreu em março de 1831, com o conflito entre brasileiros e portugueses no Rio de 
Janeiro, conhecido como “Noites das Garrafadas”. No dia 7 de abril, sob pressão 
popular, o imperador abdicou em favor de seu filho de 5 anos, futuro D. Pedro 11. 


Museu Imperial de Petrópolis 


Primeiro Reinado e Regência 


(ORGANIZAÇÃO DA REGÊNCIA. Com a queda de D. Pedro 1, não fazia mais sentido alimentar a 
vida política com o conflito entre portugueses e brasileiros. Concluída essa etapa, as ques- 
tões popular e regional forneceram o material inflamável da nova fase, dita “regencial”. 

A Constituição de 1824 previa a eleição de uma regência, como solução provisória, caso 
o imperador estivesse temporariamente impossibilitado de assumir suas funções. Entre 1831 
e 1840, era justamente esse o caso, em virtude da menoridade do príncipe herdeiro. 

Uma regência provisória, com três membros, foi eleita pelos deputados e senado- 
res em abril de 1831. Em julho do mesmo ano, assumiu o poder uma regência perma- 
nente, também com três membros. Em 1834, com a modificação da Constituição pelo 
Ato Adicional, a regência trina foi transformada em una. 

Eleito pelo voto direto (cerca de 5 mil eleitores em uma população de aproximada- 
mente $ milhões de habitantes), o padre Diogo Antônio Feijó governou como regente 
uno de 1835 a 1837. Os políticos dividiam-se então em progressistas (favoráveis ao 
Ato Adicional) e regressistas (contrários). O sucessor de Feijó, Araújo Lima, levou os 
regressistas ao poder. Sua regência terminou em 1840, com o Golpe da Maioridade. 





O juramento da Regência Trina Permanente, de Manuel Araújo Porto-alegre. 
Francisco de Lima e Silva, José da Costa Carvalho e João Bráulio Muniz prestam 
juramento, após serem eleitos para compor a Regência Trina Permanente. 


O cenTRO-SUL. O período regencial possui a reputação de ter sido o mais conturbado 
de nossa história. Não sem razão, pois as revoltas foram inúmeras e de enorme gravi- 
dade, revelando a realidade social, ou melhor, a imensa desigualdade social que se 
ocultava sob a designação genérica de “brasileiros”. 

Primeiramente, vamos localizar o núcleo social mais poderoso, pois a ele pertenciam 
os que davam as cartas, os que mandavam. A sua base territorial era o centro-sul que, 
por volta de 1820, estava voltado para o abastecimento interno, tendo a Corte (cidade 
do Rio de Janeiro) como principal mercado consumidor. Esse setor, que havia crescido 
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com a mineração, ganhara novo alento com a vinda da família real. Estradas foram 
construídas e a produção e comercialização de gêneros de primeira necessidade 
foram organizadas, criando condições para a integração regional. 

No sul de Minas, principal centro abastecedor da Corte, destacavam-se particular- 
mente duas cidades: São João del-Rei e Barbacena, que funcionavam como pólos ata- 
cadistas. Em São Paulo, a cidade de Itu foi pioneira na agricultura comercial voltada 
para o mercado interno. Na província do Rio de Janeiro, Campos e Parati dedicavam- 
se à economia de abastecimento, fornecendo produtos para a navegação de cabota- 
gem. Goiás e Mato Grosso pertenciam ao mesmo circuito, que incluía ainda o Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina. Para concluir, residiam no Rio de Janeiro os mais 
poderosos e ricos comerciantes do período. 


O norpeste. Outro importante pólo estava localizado no nordeste, tendo como nú- 
cleo Pernambuco, onde uma grande mudança econômica, iniciada em 1780, culmi- 
nou com a superação da economia açucareira pela algodoeira, fenômeno que se esten- 
deu de Pernambuco ao Ceará. 

O principal comprador do algodão nordestino era a Inglaterra, e esse vínculo co- 
mercial tornou-se para a economia regional muito mais importante do que o mantido 
com Portugal. Assim, enquanto para o setor açucareiro a abertura dos portos em 
1808 não havia mudado praticamente nada, para o setor algodoeiro foi vital. O prin- 
cipal mercado açucareiro continuava a ser Portugal, já que a Inglaterra dava preferên- 
cia ao açúcar de suas colônias antilhanas. O mesmo não se aplicava ao algodão. Por 
essa razão, a defesa da liberdade comercial e a consciência anticolonialista eram mais 
acentuadas em Pernambuco do que em outras partes do Brasil. Para a região algo- 
doeira, a recolonização significava abrir mão do mercado inglês. 

As elites dessas regiões nordestinas não viam vantagem em libertar-se de Lisboa e 
continuar dependentes do Rio de Janeiro. Para elas, independência estava intimamen- 
te associada à descentralização, ao federalismo e, no limite, ao separatismo. À insatis- 
fação com o centralismo dos governos joanino e de D. Pedro 1 foi claramente manifes- 
tada em 1817 e em 1824. 





Primeiro Reinado e Regência 


Às CAMADAS POPULARES. Para as camadas médias e baixas das cidades, a independência 
e a descentralização eram ainda muito insuficientes e insatisfatórias. Elas pretendiam 
fazer o movimento de independência caminhar junto com as reformas sociais, a fim 
de melhorar a sorte dos segmentos populares. Era essa a base social do que se poderia 
denominar liberais radicais ou simplesmente radicais que, no entanto, nem sempre o 
foram de modo suficiente para adotar a abolição da escravatura como bandeira. Para 
ver onde residia essa aspiração, era preciso descer o último degrau da escala social, em 
que estava a grande maioria da população brasileira da época, integrada por negros e 
mulatos livres e escravos. Levando-se em conta que em 1822 apenas um terço da 
população era branca, a ameaça de uma rebelião racial e antiescravista, tal como a 
ocorrida no Haiti, não podia ser descartada. 


As FORÇAS POLÍTICAS. No centro-sul, estava o mais expressivo contingente da elite polí- 
tica ligada à facção liberal moderada. No nordeste e no sul, a elite era liberal e federa- 
lista. As cidades mais importantes do país, em particular o Rio de Janeiro, eram as 
bases das camadas médias e populares, das quais saíam os quadros liberais radicais. 

Pouco antes da queda de D. Pedro 1, os liberais radicais passaram a ser chamados de 
“farroupilhas” ou “exaltados”. O mais poderoso agrupamento político, porém, era o que 
reunia os liberais moderados, também conhecidos como “chimangos”. Estes, aliados a uma 
facção dos exaltados, imprimiram uma direção reformista na política, com o objetivo de 
enfraquecer o poder imperial e impedir a reinstalação de uma monarquia absolutista. O 
primeiro passo foi a aprovação do Código de Processo Criminal em novembro de 1832. 
Com a lei de 12 de agosto de 1834, foi dado o passo seguinte para realizar algumas modifi- 
cações na Constituição, que ficaram conhecidas como “Ato Adicional”, 

Às forças contrárias à mudança não haviam desaparecido, embora tenham perma- 
necido na defensiva. Seu principal bastião era o Senado vitalício, que não hesitou em 
atuar de modo a minimizar o alcance das reformas propostas. 


PROGRESSISTAS E REGRESSISTAS. À figura dominante do período foi Feijó, representante 
dos moderados, o todo-poderoso ministro da Justiça da regência trina permanente e 
primeiro regente uno. Sua trajetória é significativa. Derrotado num confronto político 
contra José Bonifácio, renunciou ao ministério; eleito regente uno, renunciou diante 
da incapacidade de conter a onda de revoltas pelo país, entre elas, a Cabanagem, no 
Pará, e a Farroupilha, no Rio Grande do Sul. Outro fato significativo: um dos mais 
importantes políticos liberais da corrente moderada, Bernardo Pereira de Vasconce- 
los, anunciou sua adesão à ala conservadora (regressista) no mesmo ano em que Feijó 
apresentou sua renúncia como regente. 

O fracasso de Feijó e a metamorfose política de Vasconcelos assinalaram a mudança 
de prioridade da elite política. Não se tratava mais de limitar o poder imperial mediante 
reforma constitucional, mas de concentrar toda a energia para impedir a todo custo a 
fragmentação territorial que as múltiplas rebeliões do período ameaçavam provocar. Para 
isso, era importante a coesão do poder. Essa foi a tarefa a que, com êxito, se dedicaram os 
regressistas. Feito isso, as revoltas foram esmagadas e o Brasil tomava conhecimento do 
herói em ascensão: o futuro duque de Caxias, chefe da repressão às rebeliões regenciais. 
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Primeiro Reinado (1822-1831) 


+ O processo de independência do Brasil 


começou em 1808 com a chegada da fa- 
mília real ao Brasil e se consolidou em 1831 
com a abdicação de D. Pedro 1. De 1831 a 
1840, durante o período regencial, conso- 
lidou-se a unidade territorial do Brasil. 

A luta pela independência ganhou a for- 


ma de conflito entre brasileiros e portu- 


gueses, ocultando tanto as profundas di- 
ferenças sociais entre escravos e senho- 
res, entre camadas populares e elite eco- 
nômica, quanto as semelhanças entre 
brasileiros e portugueses que pertenciam 
à alta camada social. 

Brasileiros e portugueses das camadas su- 
periores se aliaram e deram apoio a D. 


Pedro. Conquistada a independência, 


e 


D. Pedro separou-se da elite política bra- 
sileira ligada a José Bonifácio. 


Até a proclamação da independência em 


1822, D. Pedro fez concessões ao libera- 
lismo. Depois, como imperador, cami- 
nhou firme em direção ao absolutismo. 

O sentimento antilusitano começou a ser 
conscientemente utilizado pelos Andra- 
da como estratégia política de oposição 
ao imperador. 

O auge do conflito com o imperador foi 
representado pela chamada “Noite das 
Garrafadas”, um confronto entre brasi- 
leiros e portugueses no Rio de Janeiro. 
O agravamento dos confrontos levou D, 
Pedro 1a abdicar em favor de seu filho, o 
futuro D. Pedro 11. 


O período regencial (1831-1840) 


A Constituição de 1824 previa a criação 


de temporária do imperador. De 1831 a 


1840, existiram duas fases regenciais: a da 
regência trina e a da regência una e eletiva. 
“No centro-sul, atuava a mais poderosa 
elite econômica e política do país. 

O nordeste era importante pólo algodei- 
ro e base de liberais federalistas. 

A camada popular de homens livres das 
cidades fornecia os quadros liberais ra- 
dicais, porém, um radicalismo maior, an- 


tiescravista, existia principalmente entre 
africanos e afrodescendentes escraviza- 


dos ou socialmente excluídos. 


& Chimangos (liberais moderados) e par- 


te dos farroupilhas ou exaltados (radi- 
cais) uniram-se para realizar algumas re- 


formas de tipo federalista e descentrali- 


zadora do poder político. Tiveram rela- 
tivo êxito, pois conseguiram aprovar a 
reforma do Código de Processo Crimi- 
nal em 1832 e o chamado Ato Adicional 


em 1834. 


Feijó, moderado e progressista, foi a fi- 
gura central do período regencial. No en- 
tanto, ele fracassou no combate às gra- 
ves rebeliões do período. À regência ter- 
minou com o triunfo dos conservadores 
ou regressistas. 





Diz-se que a independência do Brasil ain- 


1. Qual o papel do sentimento antilusi- 3. 
tano no processo de independência? da corria sérios riscos até 1831. Por quê? 
Identifique as várias posições políticas 


no período regencial, relacionando-as 


2. Explique o projeto político da elite do 4. 
sudeste como representante da unida- 
de e da ordem em 1822. com as camadas sociais e suas respecti- 


vas bases geográficas e econômicas. 





Museu da Versalhes 


A EUROPA NO SÉCULO XIX 


Idéias e 


revoluçõe 





O MOVIMENTO DAS IDÉIAS. O século xIX foi, 
para a Europa e para o Brasil, um século de 
profundas transformações orientadas por 
um conjunto de idéias do qual faziam parte 
o liberalismo, a democracia e o socialismo. 
Para compreender a história do Brasil no 
século xIx é importante estudar com aten- 
ção o significado dessas idéias. 


O LIBERALISMO. Na vida social, o pensa- 
mento está sempre atrasado em relação à 
prática. Os homens agem e criam aconte- 
cimentos, depois meditam sobre os resul- 
tados e, finalmente, alguém dá nome ao 
acontecido. Esse é o caso das palavras li- 
beral e liberalismo. 

Quando a Inglaterra concluiu a Revo- 
lução Gloriosa (1688), o princípio daqui- 
lo que viria a ser o liberalismo já estava 








instituído: a “tolerância religiosa e gover- 
no constitucional”!. Foi na França de 
1799, porém, que o vocábulo liberal foi 
utilizado pela primeira vez no sentido po- 
lítico, enquanto a palavra liberalismo (li- 
béralisme) fez sua aparição, também na 
França, em 1830. Assim, entre o fato e o 
conceito passaram-se mais de cem anos. 

A palavra liberal é um adjetivo deri- 
vado do latim liberale, termo com que se 
designava o homem livre na antiguidade 
romana. Em sentido figurado, tinha tam- 
bém o significado de “nobre”, “genero- 
so”, “honrado”. Na Idade Média, a elite 
era instruída nas “artes liberais”, isto é, 
sua formação se dava com a aprendiza- 
gem da gramática, dialética, retórica, arit- 
mética, geometria, astronomia e música. 
Na Idade Moderna, liberal era usado na 
linguagem comum para indicar tanto as 
profissões típicas de homens livres quanto 
as atitudes de tolerância religiosa. 


Assembléia dos 
Estados Gerais 
(1789), obra de 
Auguste Couder. 
Na Revolução 
Francesa, O 
projeto de abolir 
o absolutismo 
estava amparado 
nos princípios 
iluministas e 

no liberalismo 
político e 
econômico. 


E A expressão é de José Guilherme Merquor. Liberalismo antigo e moderno, Rio-de Janeiro: Nova Fronteira, 1991, p, 16, 
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A palavra liberal foi empregada pela 
primeira vez com sentido político por Na- 
poleão Bonaparte, na proclamação do 18 
Brumário (3 de novembro de 1799). Po- 
rém, “como rótulo político, nasceu nas 
Cortes espanholas de 1810, num parlamen- 
to que se revolta contra o absolutismo”. 

Portanto, quando o termo liberal tor- 
nou-se de uso corrente na vida política, o 
sentido e o conteúdo da expressão tinham 
como precedente a Revolução Gloriosa, e 
também o modelo plenamente realizado 
no sistema político inglês do século xIx — 
razão pela qual liberal e liberalismo fica- 
ram associados ao mundo anglo-saxão. 
Contudo, os estudiosos afirmam que o li- 
beralismo derivou do Iluminismo, de 
modo que se torna necessário elucidar a 
relação entre ambos. 


LIBERALISMO E ILUMINISMO. O sistema po- 
lítico implantado com a Revolução Glo- 
riosa era liberal avant la lettre — expres- 
são francesa para designar a existência de 
um fato antes que ele tenha sido identifi- 


“id. ibid., p. 16. 
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Obras completas, 
contendo o Segundo 
tratado sobre 

o governo civil. 

Nesse livro, o filósofo 
empirista John Locke 
refuta a monarquia 
absoluta e afirma que 
as ações dos 
governantes devem 
ser submetidas 

ao consentimento 
popular. Como todos 
são iguais 

por natureza, apenas 
o consentimento 
voluntário poderia 
submeter uma pessoa 
à autoridade de outra. 
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cado, definido e nomeado. Porém, se o 
conceito (liberal) custou a aparecer para 
dar nome ao fato, a teorização do que 
havia ocorrido foi produzida num inter- 
valo de apenas dois anos, pelo filósofo 
inglês John Locke (1632-1704). Em 1690, 
ele publicava o Segundo tratado sobre o 
governo civil, no qual o assunto era a li- 
mitação do poder real. O pleno desenvol- 
vimento das idéias contidas nesse livro, 
porém, deveu-se ao francês Montesquieu 
(1689-1755) que, em O espírito das leis 
(1748), defendeu a tese da tripartição dos 
poderes (Executivo, Legislativo e Judici- 
ário), dando ao tema uma profundidade 
que Locke não havia alcançado. Isso fez 
de Montesquieu o iniciador da corrente 
filosófica conhecida como Iluminismo. 
Essa importante escola filosófica teve 
como centro a França e atingiu seu ápice 
na segunda metade do século xvi. Pensa- 
dores a ela relacionados tiveram a preo- 
cupação de reunir e articular um conjun- 
to complexo de idéias preexistentes e de 
colocar à disposição da sociedade a “to- 
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talidade” do conhecimento da época. À 
Enciclopédia e os enciclopedistas, sob di- 
reção de Denis Diderot (1713-1784), sim- 
bolizaram esse esforço comum. 

O Huminismo tinha também outra 
face, cujo representante maior foi Jean- 
Jacques Rousseau (1712-1778). Na obra 


O contrato social (1762), Rousseau de- 


fendeu a idéia da soberania popular, isto 
é, de que o governo deve ser a expressão 
da “vontade geral”. Ultrapassava, assim, 
a idéia liberal e colocava a democracia na 
ordem do dia. 

Dizem alguns historiadores que Robes- 
pierre mantinha em sua cabeceira os li- 
vros de Rousseau. Esse fato é significati- 
vo, pois foi exatamente a associação com 
a Revolução Francesa que deu relevo ao 
Iluminismo como doutrina revolucioná- 
ria. Não foi por outro motivo que, apesar 
de ser europeu, esse movimento filosófi- 
co ficou fortemente vinculado à França e 
à idéia de revolução, ao passo que o libe- 
ralismo, cuja palavra é de origem france- 
sa, associou-se intimamente ao sistema 
parlamentarista inglês do século x1x. Nesse 
sentido, também é significativo que a pa- 
lavra liberal tenha sido empregada 


com sentido político, pela primeira 


vez, por Napoleão, exatamente no «My 


momento em que, com o golpe de 4 
18 Brumário, punha fim à revolução 
na França. 

Esquematicamente: se o Iluminis- 
mo foi uma oficina de idéias críticas e 
revolucionárias no momento da des- 
truição do Antigo Regime, o liberalis- 
mo fixou um conjunto de idéias para a 
construção de um mundo pós-napoleôni- 
co. Num certo sentido, isso fez do libera- 
lismo a face afirmativa do Iluminismo, sem 
perder, no entanto, o impacto revolucio- 
nário. Em 1820 e 1830, houve duas ondas 
revolucionárias inspiradas no liberalismo, 


Estudo 21 — À Europa no século XIX 


VALORES DO LIBERALISMO. Uma das carac- 
terísticas importantes do liberalismo era 
a defesa do individualismo. Para os libe- 
rais, o indivíduo deve ser colocado acima 
do Estado e não deve se tornar apêndice 
de um grupo, qualquer que seja ele. Por 
isso, desconfiavam das associações cole- 
tivas e temiam a anulação das individua- 
lidades pelos grupos. 

A defesa da liberdade de pensamento e 
expressão é outra de suas características. 
Para os liberais, a busca da verdade — sem- 
pre relativa — não deve se sujeitar à opinião 
de uma autoridade intelectual ou aos dog- 
mas da Igreja. Por essa razão, valorizavam 
a tolerância e acreditavam no diálogo como 
meio de busca da verdade. 













Jean-Jacques Rousseau propunha o retorno 
do homem ao estado de natureza, uma vez que 
o mundo estaria corrompido pela civilização. 
Para ele, Hobbes e Locke utilizaram 
argumentos que serviriam apenas para levar 
os pobres a se conformarem com 

a desigualdade social, aprofundando ainda 
mais as diferenças entre as pessoas. 
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À intransigente defesa da liberdade le- 
vou os liberais a desconfiar profundamen- 
te do poder. Nesse ponto, como em ou- 
tros, sua referência era o Antigo Regime. 
Eles tinham em vista o absolutismo. A fim 
de prevenir a concentração do poder, os 
liberais propuseram e praticaram sua [i- 
mitação e fragmentação. 

Por exemplo, limitaram o campo de 
atuação do poder. Para manter a liberda- 
de econômica e a livre iniciativa pauta- 
das pela concorrência no mercado, os li- 
berais colocaram-se contra a intervenção 
do Estado na economia. 

O liberalismo econômico, portanto, pos- 
tava-se no campo oposto ao do mercanti- 
lismo praticado pelos Estados absolutistas, 
marcado pela grande intervenção do Esta- 
do na vida econômica, por meio de regula- 
mentações e concessão de privilégios. 

Além de limitar, os liberais eram favo- 
ráveis à fragmentação do poder, o que foi 
feito por meio de sua divisão em três esfe- 
ras: Executivo, Legislativo e Judiciário, aos 
quais atribuíram o mesmo peso, com a fi- 
nalidade de obter equilíbrio entre eles. 
Dotados assim de forças equivalentes, os 
três poderes se neutralizariam. Reduzia-se 
desse modo o poder do Estado ao mínimo, 
em favor das liberdades individuais. 

Outro instrumento liberal para dimi- 
nuir o alcance do poder estatal foi a defe- 
sa da descentralização — por meio do fe- 
deralismo —, de modo que o poder fosse 
transferido as elites locais. 

Esses limites impostos ao poder eram, 
por sua vez, regulamentados por leis es- 
critas — a Constituição. 


À SOCIEDADE LIBERAL BURGUESA. Embora o 
liberalismo, como doutrina política, em- 
polgasse os homens comuns oprimidos 
pelos nobres e pelos reis absolutistas em 
franco declínio no século xIx, na prática 


serviu principalmente aos interesses da 
burguesia. Quando o Antigo Regime foi 
varrido do cenário europeu em 1848, a 
burguesia prontamente ocupou o lugar da 
velha nobreza e, no poder, trocou o espi- 
rito revolucionário pelo conservadorismo. 

À sociedade liberal burguesa era mais 
livre que a do Antigo Regime, uma vez 
que abriu espaço para a liberdade de pen- 
samento e expressão e restringiu a esfera 
do poder estatal. No entanto, limitou a 
participação política, condicionando o di- 
reito de voto à renda do indivíduo, de tal 
modo que apenas os ricos pudessem vo- 
tar e se candidatar a cargos políticos. Esse 
direito de voto condicionado à renda é o 
que chamamos voto censitário. 

As pessoas que não alcançassem a ren- 
da exigida não participariam das grandes 
decisões nacionais e seriam para todos os 
efeitos cidadãos de segunda categoria. O 
liberalismo consagrava dessa maneira as 
desigualdades entre os homens, o que tam- 
bém se verificou no Brasil, mesmo depois 
da independência. As camadas populares 
e os escravos foram sistematicamente ex- 
cluídos da vida política do país. 

A exclusão da grande maioria na es- 
colha dos governantes não chegava a per- 
turbar os liberais, pois estes acreditavam 
que o poder deveria ser entregue a dois 
tipos de pessoas: os ricos € as pessoas es- 
tudadas de capacidade comprovada. O 
liberalismo era, portanto, uma doutrina 
e uma prática elitistas. 

A desigualdade social (divisão da socie- 
dade em ricos e pobres) não chegava a ser 
problema para os liberais, uma vez que 
para eles o essencial estava na igualdade 
de todos perante a lei. Assegurada a igual- 
dade jurídica e meramente formal, acredi- 
tavam os liberais ter feito o suficiente, pois 
para eles a riqueza ou a pobreza estava 
relacionada à maior ou menor capacidade 
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de cada um. Àos mais capazes abria-se a 
oportunidade de enriquecimento e do con- 
trole do poder. Obviamente, no Brasil, a 
existência da escravidão impedia a aplica- 
ção integral de tal princípio. 

Apesar de suas origens revolucionárias, 
as sociedades liberais burguesas eram es- 
sencialmente elitistas. E isso se explica: na 
luta contra o Antigo Regime, liberalismo 
e democracia não se confundiam, os limi- 
tes entre ambos estavam claramente de- 
marcados — o que se observou também 
no processo de independência do Brasil. 
Uma vez no poder, a burguesia liberal viu- 
se diante de dois adversários: de um lado, 
os partidários do Antigo Regime, e de 
outro, as camadas populares em ascen- 
são. Contra os primeiros, adotaram um 
sistema social relativamente aberto às ini- 
ciativas individuais e baseado nos valores 
revolucionários. Contra os segundos, es- 
tabeleceram mecanismos de exclusão, 
como o voto censitário. 


A pEMOCRACIA. Hoje, liberalismo e demo- 
cracia são tomados quase como sinôni- 
mos e estão intimamente associados. Para 
os homens do século xIx, eram doutrinas 
não só diferentes, mas opostas. De modo 
simplificado, podemos dizer que a demo- 
cracia se distinguia do liberalismo por pre- 
conizar o sufrágio universal contra o voto 
censitário e o governo do povo contra o 
das elites. 

A oposição entre liberalismo e democra- 
cia ganhou força a partir dos anos 1850- 
60. O centro da discórdia encontrava-se na 
questão do sufrágio universal. Os liberais 
recusavam essa idéia porque existia por trás 
dela a principal aspiração dos democratas: 
a idéia da igualdade. E isso significava que, 
para os democratas, a participação política 
deveria ser aberta a todos e não apenas a 
uma elite econômica ou intelectual, 
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Num ponto os democratas estavam 
de acordo com os liberais: a defesa da 
liberdade. Para os democratas, porém, 
uma sociedade com desigualdades não 
poderia ser livre. As desigualdades pre- 
cisavam ser combatidas para que a li- 
berdade se transformasse num patrimô- 
nio comum. Era necessário, portanto, 
ir mais longe do que os liberais esta- 
vam dispostos a ir, aprofundando as 
teses dos próprios liberais. Para os de- 
mocratas não era suficiente a igualda- 
de de todos perante a lei. À igualdade 
jurídica deveria ser completada com a 
igualdade social. 

Como? À resposta a essa pergunta di- 
vidiu os democratas. 

Democratas e liberais tinham em co- 
mum a defesa da liberdade, como disse- 
mos. Porém, à medida que os democratas 
concebiam o fim da desigualdade como 
pré-condição para a verdadeira liberda- 
de, colocava-se a necessidade de uma re- 
distribuição da riqueza. Essa redistribui- 
ção, no entanto, não poderia ser feita sem 
a intervenção do Estado, cuja ação seria 
sempre indispensável para corrigir as dis- 
paridades sociais. Para os democratas sur- 
giu então um dilema: deve-se sacrificar a 
liberdade em favor da igualdade ou a 
igualdade em favor da liberdade? Os de- 
mocratas ficaram em dúvida. Os socialis- 
tas, não. Para estes, cada vez mais influ- 
entes a partir de 1850, a igualdade vinha 
antes. 


O sociaLISMO. À entrada em cena dos so- 
cialistas foi precedida por um notável 
impulso da industrialização na Europa. 
Com ela, uma parcela expressiva de cam- 
poneses migrou para as cidades, aumen- 
tando de modo acelerado a população 
urbana e fazendo crescer o índice de pro- 
letarização dos trabalhadores. 
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Ao vender sua força de trabalho aos 
industriais em troca de salário, o operaria- 
do foi submetido a um regime duríssimo 
de trabalho. Permanecendo até dezesseis 
horas por dia na indústria, enfrentando 
péssimas condições de trabalho e receben- 
do baixos salários, eles reagiram e, aos 
poucos, formaram a base para a elabora- 
ção do pensamento socialista. 


PARA 


1. Por que o liberalismo, na prática, serviu 
aos interesses da burguesia? 

2. O que diferenciava liberais e democratas 
no século xIx? 

3. “As idéias de democracia e de socialismo 
surgiram como desdobramentos do pen- 


ALÉM 


IR 


PARA 


EXPLORAR 


Diferentemente do liberalismo e da de- 
mocracia, os socialistas colocaram em 
questão o próprio capitalismo, propondo 
sua substituição por uma sociedade igua- 
litária: a socialista. Surgia assim uma al- 
ternativa radical de transformação da so- 
ciedade capitalista que iria preparar a Re- 
volução Russa de 1917. 





samento iluminista”, Explique essa afir- 
mação. 

4. Por que as idéias socialistas tiveram um 
caráter mais revolucionário do que a idéia 
de democracia? 





Leia o texto e responda às questões. 


Democracia e 
criação de direitos 

Quando a democracia foi inventada pelos ateni- 
enses, criou-se a tradição democrática como instirui- 
ção de três direitos fundamentais que definiam o ci- 
dadão: igualdade, liberdade e participação no po- 
der. Igualdade significava: perante as leis e os costu- 
mes da polis, todos os cidadãos possuem os mesmos 
direitos e devem ser tratados da mesma maneira. Por 
esse motivo, Aristóteles afirmava que a primeira ta- 
refa da justiça era igualar os desiguais, seja pela re- 


distribuição da riqueza social, seja pela garantia de 
participação no governo. Também pelo mesmo mo- 
tivo, Marx afirmava que a igualdade só se tornaria 
um direito concreto quando não houvesse escravos, 
servos e assalariados explorados, mas fosse dado a 
cada um segundo suas necessidades e segundo seu 
trabalho. 

A observação de Aristóteles e, depois, a de Marx 
indicam algo preciso: a mera declaração do direito 
à igualdade não faz existir os iguais, mas abre o 
campo para a criação da igualdade, através das exi- 
gências e demandas dos sujeitos sociais. Em outras 
palavras, declarado o direito à igualdade, a socie- 





dade pode instituir formas de reivindicação para 
criá-lo como direito real. 

Liberdade significava: todo cidadão tem o direito 
de expor em público seus interesses e suas opiniões, 
vé-los debatidos pelos demais e aprovados ou rejeita- 
dos pela maioria, devendo acatar a decisão tomada 
publicamente. Na modernidade, com a Revolução In- 
glesa de 1644 [1640] ca Revolução Francesa de 1789, 
o direito à liberdade ampliou-se. Além da liberdade 
de pensamento e de expressão, passou a significar o 
direito à independência para escolher o ofício, o local 
de moradia, o tipo de educação, o cônjuge, em suma, 
a recusa das hierarquias fixas, supostamente divinas 
ou naturais. 

Acrescentou-se, em 1789, um direito de enor- 
me importância, qual seja, o de que todo indiví- 
duo é inocente até prova em contrário, que a pro- 
va deve ser estabelecida perante um tribunal e que 
a liberação ou punição devem ser dadas segundo 
a lei. Com os movimentos socialistas, a luta social 
por liberdade ampliou ainda mais esse direito, 
acrescentando-lhe o direito de lutar contra todas 
as formas de tirania, censura e tortura e contra 
todas as formas de exploração e dominação so- 
cial, econômica, cultural e política. 

Observamos aqui o mesmo que na igualdade: a 
simples declaração do direito à liberdade não a ins- 
titui concretamente, mas abre o campo histórico 
para a criação desse direito pela práxis [prática] 
humana. 

Participação no poder significava: todos os cida- 
dãos têm o direito de participar das discussões e delibe- 
rações públicas da polis, votando ou revogando deci- 
sões. Esse direito possuía um significado muito preci- 
so. Nele afirmava-se que, do ponto de vista político, 
todos os cidadãos têm competência para opinar e deci- 
dir, pois a política não é uma questão técnica (eficácia 
administrativa e militar) nem científica (conhecimen- 
tos especializados sobre administração e guerra), mas 
ação coletiva, isto é, decisão coletiva quanto aos inte- 
resses e direitos da própria polis. 

A democracia ateniense, como se vê, era direta, 
A moderna, porém, é representativa. O direito à 
participação tornou-se, portanto, indireto, através 
da escolha de representantes. Ao contrário dos ou- 
tros dois direitos, este último parece ter sofrido di- 
minuição em lugar de ampliação. Essa aparência é 
falsa e verdadeira, 


PARA 


TEMAS 
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Falsa, porque a democracia moderna foi insti- 
tuída na luta contra o Antigo Regime e, portanto, 
em relação a esse último, ampliou a participação 
dos cidadãos no poder, ainda que sob a forma de 
representação. 

Verdadeira, porque, como vimos, a república libe- 
ral tendeu a limitar os direitos políticos aos proprietá- 
rios privados dos meios de produção e aos profissio- 
nais liberais de classe média, aos homens adultos “in- 
dependentes”. Todavia, as lutas socialistas e populares 
forçaram a ampliação dos direitos políticos com a cri- 
ação do sufrágio universal (todos são cidadãos eleito- 
res: homens, mulheres, jovens, negros, analfabetos, tra- 
balhadores, índios) e a garantia da elegibilidade de qual- 
quer um que, não estando sob suspeita de crime, se 
apresente a um cargo eletivo. 

Vemos aqui, portanto, o mesmo que nos direi- 
tos anteriores: lutas sociais que transformam a sim- 
ples declaração de um direito em direito real, ou 
seja, vemos aqui a criação de um direito. 

As lutas por igualdade e liberdade ampliaram 
os direitos políticos (civis) e, a partir destes, cria- 
ram os direitos sociais — trabalho, moradia, saúde, 
transporte, educação, lazer, cultura =, os direitos 
das chamadas “minorias” - mulheres, idosos, ne- 
gros, homossexuais, crianças, índios — e o direito à 
segurança planetária — as lutas ecológicas e contra 
as armas nucleares. 

As lutas populares por participação política am- 
pliaram os direitos civis: direito de opor-se à tirania, à 
censura, à tortura, direito de fiscalizar o Estado por 
meio de organizações da sociedade (associações, sin- 
dicatos, partidos políticos); direito à informação pela 
publicidade das decisões estatais. [...] 


Marilena Chauí. Convite à Filosofia. 
São Paulo: Ática, 2000. p. 432-3. 


1. De acordo com a autora, a práxis humana 
cria direitos reais e amplia direitos exis- 
tentes. Historicamente, como se deu a am- 
pliação dos direitos relacionados à liber- 
dade? 

2. No que diz respeito ao direito de participa- 
ção no poder, qual a diferença básica entre a 
democracia ateniense e a democracia moder- 
na? 

3. Dê exemplos de direitos criados a partir 
das lutas populares por igualdade. 





1. O liberalismo e a democracia. 


2. A democracia e o socialismo. 











Os DOIS MOMENTOS DO LIBERALISMO. De 1820 
a 1822, não havia no Brasil uma divisão 
claramente demarcada entre liberais e de- 
mocratas. À luta pela independência obs- 
cureceu as diferenças de idéias e interesses, 
favorecendo a formação de uma frente 
comum contra Portugal. 

Uma vez conquistada a independência, 
as diferenças começaram a 
aparecer. E elas girariam 
em torno de três eixos: 
a) os que defendiam um 
poder central forte; b) 
os que estavam a fa- 


O PrimeIRO REINADO 


vor de um poder descentralizado, federa- 
lista; c) os que se definiam, embora sem 
muita clareza, pela igualdade social e, por- 
tanto, estavam mais afinados com os 
ideais democráticos. 

Essas três tendências não apareceram em 
sua forma pura. Em geral, nos grupos polí- 
ticos em luta, idéias e interesses andavam 
misturados, embora não fosse difícil reco- 
nhecer quais eram os princípios predomi- 
nantes. De contornos menos definidos e cla- 
ros eram os agrupamentos que poderíamos 
chamar de liberais radicais ou simplesmen- 
te radicais, de tendência democratizante, re- 
presentantes identificados com o terceiro 


eixo político mencionado. 





Reprodução 


O imperador er seus ministros: D. Pedro | cercou-se políticos adia 
e governou com o partido português de 1823 a 1831. Aquarela de Debret. 





Os liberais, centralistas (eixo a) ou fe- 
deralistas (eixo b), no fundo, eram con- 
servadores e elitistas. A essa tendência 
pertencia a totalidade da aristocracia ru- 
ral escravista brasileira. Seu perfil, bem 
mais definido, pode ser caracterizado de 
modo simples: era progressista quando se 
opunha aos colonialistas portugueses, mas 
profundamente conservador quando en- 
frentava as reivindicações e revoltas po- 
pulares, mostrando-se, nesse ponto, par- 
ticularmente antidemocrático. 





AMBIGÚIDADES DE José Bontrrácio. Desde 
que assumiu o ministério, em fevereiro de 
1822, a oposição de José Bonifácio aos 
radicais era evidente. Ela se aguçou ainda 
mais após a proclamação da independên- 
cia, quando os radicais sofreram uma sis- 
temática repressão. José Bonifácio fez 
calar a imprensa que os representava e 
fechou a maçonaria. 

Paralelamente, iniciou a organização 
da monarquia, mas repudiando o absolu- 
tismo e ridicularizando as pretensões no- 
biliárquicas dos grandes proprietários. Por 
outro lado, segundo suas próprias pala- 
vras, as “esfarrapadas bandeiras da suja 
democracia” eram equivalentes ao abso- 
lutismo que, em sua opinião, era “a pior 
das anarquias”. Para completar, coloca- 
va-se contra a escravidão. Escreveu certa 
vez: “Todo cidadão que ousar propor o 
estabelecimento da escravidão e da no- 
breza será imediatamente deportado”. 

Em resumo, José Bonifácio era contrá- 
rio à democracia, ao absolutismo, à no- 
breza e à escravidão. Daí a ambiguidade 
política do ministro, que apesar de ter 
opiniões avançadas em certas questões — 
como a relativa ao escravismo -, era con- 
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servador ao extremo em outros pontos — 
como o seu desprezo pela democracia. 
Essa ambiguidade pode ser explicada: 
José Bonifácio pertencia à elite econômica 
e social do Brasil e tinha formação ilustra- 
da (iluminista) e européia. Graças a essa 
formação, era contrário tanto à nobreza 
quanto ao absolutismo. Ao mesmo tem- 
po, porém, era favorável a um poder cen- 
tralizado (embora não absolutista), o que 
o afastava, por exemplo, da elite política 
do norte e do nordeste. Tendo vivido em 
Portugal dos 20 aos 56 anos de idade, e 
viajado pela Europa durante dez anos, José 
Bonifácio conheceu de perto o capitalis- 
mo. Por essa razão, defendia a expansão 
do trabalho assalariado, a mecanização da 


lavoura e a imigração, e criticava a escra- 
vidão. Por outro lado, essa visão “progres- 
sista” era traída por sua origem social, pois 
desconfiava da grande massa de mestiços, 





F 


Caricatura de José Bonifácio, na Revista Ilustrada 
de 1876, acompanhada da seguinte legenda: 
“Festejos da Independência. Grande sarilho 

no largo São Francisco na noite 

de 8 de setembro. O patriarca Bonifácio, 
perdendo a paciência, esteve quase 

disposto a reagir contra os turbulentos”. 





“Inst. Est, Bras. da USP. São Paulo 
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negros livres e escravos, revelando-se nes- 
se aspecto essencialmente aristocrático. 


O ISOLAMENTO DE José BontrÁcio. Pelas ra- 
zões apontadas, José Bonifácio desenten- 
deu-se não só com os radicais, mas tam- 
bém com a elite política do sudeste, da qual 
era o representante no poder. Por outro 
lado, seu esforço para organizar a monar- 
quia também se mostrou uma empreitada 
contraditória, por causa de sua formação 
antiabsolutista. Logo se chocou com o im- 
perador, que se voltaria contra ele. 

Na realidade, José Bonifácio preten- 
dia governar em posição de equidistância 
em relação às forças sociais e políticas, 
representadas pelo partido brasileiro, pe- 
los liberais radicais, pelo partido portu- 
guês e pelas pretensões absolutistas de D. 
Pedro. Naturalmente, tratava-se de uma 
fórmula impossível, que resultou em seu 
completo isolamento político e, por fim, 
em seu afastamento do ministério. 


À DEMISSÃO DOS ANDRADA. Afastando os 
radicais do cenário político por meio de 
repressões, José Bonifácio procurou de 
uma só vez fortalecer o poder Executivo 
e limitar o poder do Legislativo. 

A Assembléia Geral Constituinte e Le- 
gislativa, convocada em junho de 1822, foi 
instalada oficialmente em maio de 1823. 
Logo no início, surgiu uma questão: saber 
se as leis emanadas da Assembléia necessi- 
tavam ou não da sanção (aprovação) impe- 
rial. Para a maioria da Assembléia, domi- 
nada pelos representantes da aristocracia 
rural, a sanção era desnecessária. José Bo- 
nifácio defendia a posição contrária. Mas a 
Assembléia conseguiu impor sua vontade, 
reduzindo as prerrogativas de D. Pedro! que, 
apesar de resistir, acabou cedendo. 

No período compreendido entre a pro- 
clamação da independência e a instalação da 





Constituinte, o imperador estava se afastan- 
do do partido brasileiro e de José Bonifácio. 
Em 1823, já se encontrava sob forte influên- 
cia do partido português, que passara a 
apoiar o absolutismo. Para se livrar dos an- 
tigos aliados e se aproximar dos novos, D. 
Pedro 1 procurou afastar José Bonifácio do 
ministério. Para deixar clara sua intenção, 
resolveu absolver as vítimas das perseguições 
de José Bonifácio em São Paulo, o que bas- 
tou para tornar insustentável a permanência 
deste à frente do ministério. Não lhe restou 
outra saída a não ser a demissão, no que foi 
acompanhado pelo irmão Martim Francis- 
co, da Fazenda. A influência política dos 
Andrada diminuiu ainda mais quando o im- 
perador decretou o fechamento do Aposto- 
lado — sociedade secreta e centro político dos 
Andrada. Em 17 de julho, o ministério foi re- 
composto com a ascensão de José Joaquim 
Carneiro de Campos (marquês de Caravelas) 
e Manuel Jacinto Nogueira da Gama (mar- 
quês de Baependi). 

A queda dos Andrada assinalou gran- 
de mudança na vida pública do país: deu 


condições para a ascensão do partido por- 
tuguês, que permaneceria no poder até a 
abdicação de D. Pedro 1, em 1831. 





O sieniricaDO DA Constituinte. Em 9 de 
dezembro de 1821, as Cortes de Lisboa 
declararam os governos provinciais inde- 
pendentes do Rio de Janeiro. Com essa 
medida, procuravam suprimir a unidade 
política do Brasil. Subordinando as pro- 
viíncias diretamente a Lisboa, o retorno 
ao regime colonial ficava relativamente 
fácil. Inversamente, para resistir à reco- 
lonização, o partido brasileiro precisava 
manter a unidade política e somar forças. 
Para conseguir isso, duas soluções se apre- 
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As Constituintes de 1821 mural de Jd. Veloso Salgado. Em Lisboa, os deputados brasileiros não 


encontraram espaço para suas reivindicações. A convocação da Constituinte de 1822 
no Brasil foi uma conquista dos radicais na luta contra a recolonização. 


sentaram inicialmente. A solução ideali- 
zada e defendida por José Bonifácio e seus 
aliados era a convocação do Conselho dos 
Procuradores-gerais das Províncias do 
Brasil. Porém, os radicais discordavam. 
Para eles, a unidade político-territorial de- 
veria ser garantida por uma Assembléia 
Constituinte eleita pelo povo, como ór- 
gão representativo da vontade dos brasi- 
leiros. Visando esse fim, os radicais im- 
puseram a D. Pedro a convocação da 
Constituinte, cujo decreto saiu a 3 de ju- 
nho de 1822. Contudo, a instalação ofi- 
cial ocorreu somente em 2 de maio de 
1823. Assim, a convocação e instalação 
da Constituinte foi, teoricamente, uma vi- 
tória política dos radicais. 


A CONSTITUINTE COMO INSTRUMENTO DOS 
CONSERVADORES. Tão logo a convocação da 
Constituinte foi feita, os conservadores pro- 
curaram esvaziar o sentido popular da me- 
dida. José Bonifácio conseguiu excluir como 
eleitores todos aqueles que viviam de “sa- 
lários e soldadas”, retirando das camadas 
populares o direito de eleger seus represen- 
tantes. O voto continuou censitário. 

Ao todo foram eleitos noventa mem- 
bros em catorze províncias. Entre eles, 26 


bacharéis em leis, dezenove sacerdotes, 
sete militares e alguns médicos, proprie- 
tários rurais e funcionários públicos. 


A Constituição DA MANDIOCA, À fim de 
preparar um anteprojeto constitucional, 
os constituintes designaram uma comis- 
são composta por seis deputados, lidera- 
dos por Antônio Carlos Ribeiro de An- 
drada, irmão de José Bonifácio. 

O anteprojeto, que deveria ser a base da 
Constituição, foi apresentado para discus- 
são na Assembléia em setembro de 1823. 
Continha 272 artigos, inspirados parcial- 
mente nos ensinamentos dos filósofos ilu- 
ministas, dos quais pode-se destacar o prin- 
cípio da soberania nacional e o liberalismo 
econômico. Como era previsível, descarta- 
va as idéias de democracia, que permitiriam 
a participação popular na vida política. 

O anteprojeto possuía, além disso, ca- 
ráter marcadamente anticolonialista, ex- 
presso na forma de xenofobismo (ódio ao 
estrangeiro), especialmente contra os por- 
tugueses. À lusofobia (Ódio aos portugue- 
ses) não era sem motivo: na Bahia, no Pará 
e na Cisplatina, as ameaças da recoloni- 
zação persistiam. O partido português 
continuava ativo por toda parte. Nas ruas 





Câmara dos Deputados da Assembléia Nacional, Lisboa, Portugal 
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e nas praças, “brasileiros” e “portugue- 
ses” se enfrentavam. 

Seguindo o ideário liberal, o antepro- 
jeto era também antiabsolutista. Procu- 
rou-se, nesse ponto, limitar ao máximo o 
poder de D. Pedro 1 e valorizar, em con- 
trapartida, a representação nacional. Para 
isso, o anteprojeto declarava a indissolu- 
bilidade da Câmara, o veto apenas sus- 
pensivo do imperador e o controle das 
Forças Armadas pelo Parlamento, e não 
pelo imperador. Assim, a essência do po- 
der ficava nas mãos do Legislativo. 

Era preciso se prevenir contra as amea- 
ças da recolonização e do absolutismo, como 
também contra o radicalismo das camadas 
populares. Para afastar a massa popular, o 
anteprojeto estabeleceu a eleição em dois 


PROJECTO 


Bia 
CONSTITUIÇÃO 


PARA O 
IMPERIO DO BRASIL 





Fac-simile do projeto da Constituição da Mandioca. 
O projeto era anticolonialista (independência 

do Brasil em relação à antiga metrópole), 
antiabsolutista (diminuição dos poderes do 
imperador) e antidemocrático (exclusão 

da camada popular no processo eleitoral). 
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graus, de modo que somente a aristocracia 
rural pudesse eleger seus representantes. A 
capacidade eleitoral foi condicionada à ren- 
da, não em dinheiro, mas com base numa 
mercadoria de consumo corrente: a farinha 
de mandioca. Daí o nome “Constituição da 
Mandioca” dado pelo povo. 

Havia uma razão para essa forma pe- 
culiar de medir a renda: excluíam-se, 
ao mesmo tempo, as camadas populares 
e os comerciantes portugueses. Ás pri- 
meiras porque não apresentavam rendas 
suficientes e os segundos porque, por se- 
rem comerciantes, tinham a renda ex- 
pressa em dinheiro, e não em alqueires 
de farinha de mandioca, como era ne- 
cessário. De um só golpe, o partido por- 
tuguês e os radicais estavam afastados da 
vida política. 

Os eleitores de paróquia, ou de primei- 
ro grau, deveriam ter uma renda mínima 
equivalente a 150 alqueires de farinha de 
mandioca. Eles elegiam os eleitores de 
províncias, ou de segundo grau, cuja ren- 
da minima exigida era de 250 alqueires. 
Estes últimos elegiam os deputados e se- 
nadores, que precisavam ter uma renda 
correspondente a 500 e 1000 alqueires, 
respectivamente, para o título de elegíveis. 

Dessa forma, a aristocracia rural e seus 
aliados reservavam para si a exclusivida- 
de da representação nacional e o pleno 
controle do poder político. 


À DISSOLUÇÃO DA CONSTITUINTE. O antepro- 
jeto foi imediatamente alvo de críticas. A 
insistência em cercear o poder imperial fez 
D. Pedro 1 voltar-se contra a Assembléia. 
Além disso, desde a queda dos Andrada, 
em julho de 1823, o partido português vi- 
nha fazendo progressos. Esse setor apro- 
ximava-se de D. Pedro 1, defendendo o 
absolutismo, no que era plenamente cor- 
respondido pelo imperador. 





A hostilidade entre brasileiros e por- 
tugueses aumentava. Nesse quadro de 
tensões crescentes, um incidente aparen- 
temente sem importância deu novos ru- 
mos à situação. 

O jornal A Sentinela da Liberdade 
publicou um artigo assinado por alguém 
autodenominado Brasileiro Resoluto, 
contrário à incorporação de militares por- 
tugueses ao exército brasileiro. O autor 
chamava de traidores dois oficiais portu- 
gueses — Zeferino Pimentel Moreira Frei- 
re e José Joaquim Januário Lapa. Julgan- 
do que o “Brasileiro Resoluto” fosse o 
farmacêutico Davi Pamplona, os dois ofi- 
ciais ofendidos o procuraram no dia 5 de 
novembro à noite e o espancaram. O in- 
cidente causou enorme comoção na Às- 
sembléia e na imprensa, que exprimiram 
a indignação por meio de discursos infla- 
mados e artigos violentos. 

No dia 10 de novembro, quando as 
agitações estavam no auge, oficiais nas- 
cidos em Portugal procuraram o impe- 
rador para se queixar do tratamento 
ofensivo dado a eles por deputados e 
jornalistas. Ameaçavam pedir demissão, 
caso o problema continuasse. Na noite 
do mesmo dia, por ordem de D. Pedro, 
toda a guarnição da cidade (2 mil ho- 
mens) foi deslocada para São Cristóvão, 
onde ficava o Paço imperial. 

Atenta à movimentação, no dia 11,a 
Assembléia declarou-se em sessão perma- 
nente, por sugestão de Antônio Carlos, e 
cobrou uma explicação do governo. De 
acordo com a resposta fornecida aos de- 
putados, os oficiais exigiam satisfação 
pelos ataques ofensivos que estavam so- 
frendo pela Assembléia e pelos jornais. 
Os deputados mandaram perguntar que 
tipo de satisfação estavam exigindo, 
- quais oficiais se consideravam ofendidos 
e de que jornais se tratava. Em sua res- 
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posta, O governo não se pronunciou acer- 
ca da satisfação exigida, mas afirmou que 
todos os oficiais estavam ofendidos e que 
os órgãos de imprensa em questão eram 
a Sentinela da Liberdade e O Tamoyo e 
que o motivo das queixas eram os três 
irmãos Andrada. 

A Assembléia permaneceu a noite toda 
do dia 11 em sessão permanente (fato que 
passou à história com o nome Noite da 
Agonia). No dia seguinte, o imperador 
ordenou seu fechamento e forçou os An- 
drada a tomarem o caminho do exílio. 
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Características. A dissolução da Consti- 
tuinte acarretou grande descontentamen- 
to. Para minimizar o acontecido, D. Pedro! 
nomeou uma comissão de dez membros — 
o Conselho de Estado — para redigir um 
texto constitucional. Depois de quarenta 
dias, no dia 25 de março de 1824, a Cons- 
tituição foi outorgada à nação. 

O novo texto constitucional estava cal- 
cado, em muitos pontos, no anteprojeto 
de Antônio Carlos. A única grande ino- 
vação foi a adoção do quarto poder, o Mo- 
derador, ao lado da consagrada fórmula 
tripartite: Executivo, Legislativo e Judiciá- 
rio. À idéia do poder Moderador era de 
Benjamin Constant (1767-1830), um teó- 
rico liberal suíço. 

Tal como o anteprojeto de Antônio 
Carlos, a Constituição de 1824 afastava 
a camada popular da política, ao condicio- 
nar a participação política à renda. Só que 
dessa vez, à renda em dinheiro. Os eleito- 
res de paróquia e de província deveriam 
apresentar uma renda de 100 e 200 mil- 
réis, respectivamente; os candidatos à Cà- 
mara e ao Senado, 400 e 800 mil-réis, res- 
pectivamente. 
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O poder Legislativo era formado por 
um Senado vitalício e por uma Câmara 
dos Deputados, com mandato de três 
anos. Os senadores eram escolhidos pelo 
imperador, a partir de uma lista tríplice, 
apresentada pelas províncias. Sua função 
era propor, redigir e aprovar as leis. 

O poder Judiciário era exercido por um 
Supremo Tribunal, com magistrados es- 
colhidos pelo imperador. 

O poder Executivo era exercido por 
um ministério escolhido pelo imperador 
e presidido por ele, e a ele competia fazer 
cumprir as leis. 


O roDERr MopeRrAaDOR. O poder Modera- 
dor pertencia exclusivamente ao impe- 
rador. Teoricamente, tal como aparece 
no Curso de Política Constitucional, de 
Benjamin Constant, deveria ser um poder 
neutro, com a função de garantir a har- 
monia entre os outros três. Na prática, 
tornou-se o núcleo do verdadeiro poder. 
Exercido pelo imperador, o poder Mode- 
rador tornou-se instrumento de sua von- 
tade pessoal, de seu absolutismo. 

Ao poder Moderador cabia aprovar ou 
não as medidas emanadas do Legislativo, 
nomear os senadores vitalícios e dissolver 
a Câmara dos Deputados. No Executivo, 
o imperador tinha o poder de escolher os 
membros vitalícios do Conselho de Esta- 
do, além de nomear e demitir os ministros 
e presidentes das províncias. Às dezenove 
províncias que formavam o Brasil estavam 





diretamente subordinadas ao poder Mo- 
derador, o que coibia as tendências auto- 
nomistas. Enfim, desde que cabia ao im- 
perador a função de nomear e demitir os 
juízes, também o Judiciário estava sob o 
controle do poder Moderador. 


O PaproaDo. Além do amplo poder con- 
ferido ao imperador, a Carta de 1824 de- 
clarava o catolicismo como religião oficial 
do Estado. À relação entre a Igreja e o Es- 
tado era regulada pelo regime de padroa- 
do, segundo o qual os clérigos eram pagos 
pelo Estado, o que os equiparava a funcio- 
nários públicos. Por isso, ao imperador 
competia nomear sacerdotes aos vários car- 
gos eclesiásticos e dar prévio consentimen- 
to à aplicação das bulas (decretos) papais. 


ConcLusões. À dissolução da Constituin- 
te e a imposição da Carta de 1824 confe- 
riram a D. Pedro 1a liderança política no 
Primeiro Reinado. Não era com essa si- 
tuação que sonhavam os grandes proprie- 
tários escravistas e, muito menos, OS seto- 
res radicais. À nova organização conten- 
tava apenas o partido português. No pro- 
cesso de formação do Estado nacional, no 
início do século xix, os grandes proprie- 
tários escravistas pareciam fortalecidos. 
O golpe imperial bloqueou sua ascensão 
política. A independência estava longe de 
sua consolidação; a aristocracia rural, 
neutralizada; e os setores radicais, ex- 
cluídos do poder. 


E maigies misto 
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O ministério de José Bonifácio 


€ Uma das figuras centrais do Primeiro Rei- 
nado foi José Bonifácio, um político con- 
servador em certos aspectos e progressista 
em outros. 

4 Ao longo do Primeiro Reinado, D. Pe- 
dro 1 foi se tornando absolutista e entrou 


em conflito com José Bonifácio. 

€ José Bonifácio e seus irmãos afastaram- 
se do governo no momento em que se 
reunia a Assembléia Constituinte, insta- 
lada em maio de 1823. 


A Assembléia Constituinte 


4 A convocação da Assembléia Constituinte 
foi, aparentemente, uma concessão de D. 
Pedro 1 aos radicais. 

4 Ao contrário do que desejavam os radi- 
cais, a eleição foi feita com a exclusão 
dos que viviam de salários, 

é A Assembléia Constituinte foi domina- 
da pelos representantes da aristocracia 
escravista, 


4 Por ter condicionado a capacidade elei- 
toral à renda em alqueires de farinha, 
o anteprojeto constitucional ganhou o 
nome de “Constituição da Mandioca”, 

4 Por ter contrariado os interesses tanto do 
partido português quanto os do impera- 
dor, a Assembléia acabou sendo fechada 
por este, em novembro de 1823. 


A Carta outorgada de 1824 


é D. Pedro 1 entregou a tarefa de elaborar 
uma Constituição ao Conselho de Estado. 
€ A Constituição de 1824 apresentava uma 
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novidade: o poder Moderador, que per- 
tencia ao imperador e foi por ele utiliza- 
do como instrumento de seu absolutismo. 





1. Por que as diferenças entre liberalismo e 
democracia começaram a se explicitar no 
Brasil a partir de 18222 

2. Identifique as três tendências políticas sur- 
gidas a partir da independência e quais os 
interesses que representavam. 

3. Como explicar a ambigiúidade política de 
José Bonifácio? 

4. Por quais meios o projeto da Constituição 
da Mandioca assegurava o poder à aristo- 
cracia rural brasileira? 


5. Explique as conseguências políticas da dis- 
solução da constituinte em 1823 para o im- 
perador, para a aristocracia rural e para as 
camadas populares. 

6. Qual o significado do poder Moderador? 

7. “A proclamação da independência não co- 
locou fim às tensões políticas no Brasil”. 
Justifique essa afirmação. 





Leia o texto e responda às questões. 


Embora seja evidente a influência das idéias li- 
berais européias nos movimentos ocorridos no país 
desde os fins do século xvm, não se deve superesti- 
mar sua importância. Analisando-se os movimen- 
tos de 1789 (Inconfidência Mineira), 1798 (Conju- 
ra Baiana), 1817 (Revolução Pernambucana) per- 
cebe-se logo sua pobreza ideológica. Apenas uma 
pequena elite de revolucionários inspirava-se nas 


obras dos autores europeus que liam, frequentemen- 
te, mais com entusiasmo do que com espírito críti- 
co. A maioria da população inculta e atrasada não 
chegava a tomar conhecimento das novas doutri- 
nas. 

Se havia barreiras de ordem material à difusão 
das idéias ilustradas (analfabetismo, marginalização 
do povo da vida política, deficiência dos meios de co- 
municação), o maior entrave advinha, no entanto, da 
própria essência dessas idéias, incompatíveis, sob mui- 
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— tos aspectos, com a realidade brasileira. Na Euro- 
pa, o liberalismo era uma ideologia burguesa volta- 
da contra as Instituições do Antigo Regime, os ex- 
cessos do poder real, os privilégios da nobreza, os 
entraves do feudalismo ao desenvolvimento da eco- 
nomia. No Brasil, as idéias liberais teriam um sig- 
nificado mais restrito, não se apoiariam nas mes- 
mas bases sociais, nem teriam exatamente a mesma 
função. Os princípios liberais não se forjaram, no 
Brasil, na luta da burguesia contra os privilégios da 
aristocracia e da realeza. Foram importados da 
Europa. Não existia no Brasil da época uma bur- 
guesia dinâmica e ativa que pudesse servir de su- 
porte a essas idéias. Os adeptos das idéias liberais 
pertenciam às categorias rurais e sua clientela. As 
camadas senhoriais empenhadas em conquistar € 
garantir a liberdade de comércio e a autonomia ad- 
ministrativa e judiciária não estavam, no entanto, 
dispostas a renunciar ao latifúndio ou à proprieda- 
de escrava. À escravidão constituiria o limite do li- 
beralismo no Brasil. Em todos os movimentos re- 
volucionários levantou-se o problema da escravi- 
dão. Apesar das eventuais divergências de pontos 
de vista entre os participantes, acabou prevalecen- 
do sempre a opinião dos que eram contrários à 
emancipação dos escravos. À idéia de revolução es- 
barrava sempre no receio de uma revolta de escra- 
vos. O comportamento dos revolucionários, com 
exceção de poucos, era frequentemente elitista, ra- 
cista e escravocrata. Já por ocasião da Inconfidên- 
cia discutira-se a possibilidade de um levante de es- 
cravos, fato a se temer num país em que o número 
de homens pretos, livres e escravos, superava em 
muito o dos brancos. Mais tarde, na Conjura Baia- 
na, apesar do grande número de negros e mulatos 
forros e de alguns escravos associados ao movimen- 
to, Cipriano Barata, um dos cabeças da conspira- 
ção escrevia em uma carta a um amigo que tomasse 
cuidado com essa “canalha” de negros e mulatos. 
Os revolucionários de 1817 apressaram-se em lan- 
çar uma proclamação garantindo o direito de pro- 
priedade dos senhores sobre os escravos: “Patrio- 
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tas, rezava a proclamação, vossas propriedades, ain- 
da as mais opugnantes ao ideal de justiça, serão sa- 
gradas. O Governo porá meios de diminuir o mal, 
não o fará cessar pela força”. O horror às multi- 
dões e o receio de um levante de negros levaria es- 
sas elites a repelir as formas mais democráticas de 
governo e a temer qualquer mobilização de massa, 
encarando com simpatia a idéia de conquistar a In- 
dependência com a ajuda do Principe Regente. 

Dentro dessas condições soariam falsos e va- 
zios os manifestos em favor das fórmulas represen- 
tativas de governo, os discursos afirmando a sobe- 
rania do povo, pregando a igualdade e a liberdade 
como direitos inalienáveis e imprescritíveis do ho- 
mem, quando, na realidade, se pretendia manter es- 
cravizada boa parte da população e alienada da vida 
política outra parte. [...] 

Aos olhos da população nativa mestiça, a inde- 
pendência significava sobretudo a possibilidade de 
eliminar as restrições que afastavam as pessoas de 
cor das posições superiores, dos cargos administra- 
tivos, do acesso à Universidade de Coimbra e ao 
clero superior. Abolir as diferenças de cor branca, 
preta e parda, oferecer iguais oportunidades a to- 
dos sem qualquer restrição era o principal! ideal das 
massas mestiças que viam nos movimentos revolu- 
cionários a oportunidade de viverem em “igualda- 
de e abundância”. Para estas, a Independência con- 
figurava-se como uma luta contra os brancos e seus 
privilégios. 

Emilia Viotti da Costa. Da monarquia 


ã república: momentos decisivos. 
São Paulo: Grijalbo, 1977. p. 27-31. 


1. Por que, segundo a autora, há incompati- 
bilidade entre as idéias liberais e a realida- 
de brasileira do início do século xix? 

2. Explicite o programa político da elite bra- 
sileira. 

3. Contraponha as expectativas das elites às 
expectativas da população nativa mesriça 
em relação à independência do Brasil. 





TEMAS 


1. O percurso político da elite brasileira de 
1822 a 1831: perdas e ganhos, 
2. A movimentação partidária durante o Pri- 
“meiro Reinado. 


3. O liberalismo no Brasil nas primeiras dé- 
cadas do século xIX. 





RESISTÊNCIA AO ABSOLUTISMO 


gistrte 





O ABSOLUTISMO DE D. PEDRO 1. À dissolu- 
ção da Assembléia Constituinte e a ou- 
torga da Constituição de 1824, que 
acarretaram na total concentração dos 
poderes nas mãos do imperador, geraram 
grande insatisfação. 
No nordeste, o des- 
contentamento foi 
particularmente in- 
tenso com a nomea- 
ção dos presidentes 
de províncias pelo 
imperador, em feve- 
reiro de 1824. A me- 
dida feria as aspira- 
ções de maior auto- 
nomia política e ad- 
ministrativa da aris- 
tocracia rural nor- 
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política provincial tal como fazia Por- 
tugal no passado. 

REAÇÕES AO ABSOLUTISMO. Em Pernambu- 
co, houve o protesto contra a nomeação, 
pelo imperador, de Pais Barreto para pre- 
sidente de província. O mesmo ocorreu 
na Paraíba, onde as forças locais, surpre- 
sas com a dissolução da Constituinte, des- 
confiavam de tudo o que vinha do Rio 
de Janeiro. No Cea- 
rá, os eleitores con- 
sideravam-se “ata- 
cados nos seus direi- 
tos na pessoa dos 
seus legítimos repre- 
“1, Em Per- 
nambuco, a reação 
às pretensões abso- 
lutistas de D. Pedro! 
foi mais incisiva em 
virtude da tradição 
republicana e revo- 
lucionária da pro- 


sentantes 


destina. NR víncia, que remonta- 

A unidade terri- à Ma va a 1817. À come- 

torial do país conti- h çar por Manuel de 

nuava precária. No asma | > SR Carvalho, ex-rebel- 
lá rei Caneca — Revolução de 1824, | | 

plano político, as painel de Cicero Dias. de de 1817 que, 


províncias passaram 

a depender do Rio 

de Janeiro, onde um imperador absolu- 
tista vedava qualquer participação nas 
decisões importantes. Para as províncias 
do nordeste, a independência não havia 
alterado em quase nada a situação. O 
poder central continuava a intervir na 


após o fracasso do 

movimento, exilara- 
se nos Estados Unidos, onde completou 
sua formação republicana e federalista. 
Foi ele o chefe da mais importante rea- 
ção ao absolutismo de D. Pedro 1: a Con- 
federação do Equador, rebelião pernam- 
bucana que eclodiu em 1824. 


ol a 
| Mosteiro, Tobias. História do Império: o Primeiro Reinado. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1982, 4. 1. p. 93-4. 
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O espírito revolucionário, assentado na 
experiência de 1817, difundiu-se por meio 
de dois jornais pernambucanos, os quais 
exerceram grande influência sobre o mo- 
vimento: o Sentinela da Liberdade na 
Guarita de Pernambuco, de Cipriano Ba- 
rata, que começou a circular em 9 de abril 
de 1823,e o Tífis Pernambucano, dirigi- 
do por Frei Caneca, cuja primeira edição 
data de 25 de dezembro de 1823. 


E ERN/ IMBUDO J Eno; 4 


«- O capitão- 
general Luís do Rigó Bico, chefe da re- 
pressão ao movimento de 1817, tornou-se 


governador de Pernambuco. Em 1820, a 


Revolução Liberal do Porto reacendeu a 
chama revolucionária na província: em 29 
de agosto de 1821, a camada dominante 
local rebelou-se e instalou uma junta go- 
vernativa na cidade de Goiana, em oposi- 
ção ao governo de Rego Barreto. A onda 
revolucionária cresceu e fez com que o 
governador fugisse para Portugal com as 
tropas lusas, após sofrer o cerco dos opo- 
sitores pernambucanos. 

Com a fuga de Rego Barreto, foi elei- 
to governador Gervásio Pires Ferreira, 
outro ex-revolucionário de 1817, que per- 
maneceria no poder entre 1821 e 1822. 
Logo depois da proclamação da indepen- 


Dois revolucionários 


Cipriano Barata. Nascido na Bahia em 
1764, de família abastada, Cipriano José 
Barata de Almeida estudou em Coimbra, 
onde recebeu as influências liberais que 
norteavam então os revolucionários da 
França. No Brasil, ligou-se à Conjuração 
Baiana de 1798 e à Revolução de 1817: 
foi deputado nas Cortes de Lisboa é na 
Assembléia Constituinte do Rio de Janei- 
ro, o que lhe valeu o apelido de “o ho- 
mem de todas as revoluções” 

Notabilizou-se, todavia, como jornalis- 
ta combativo, defensor dos valores liberais 
da época. Dedicou sua vida à luta revolucio- 
nária. Por isso, foi perseguido e preso por 
mais de um ano após 0 fracasso da Conju- 
ração Baiana. À denúncia contra D. Pedro! 
em seu jornal levou-o de novo à prisão em 
1823, onde permaneceu até 1830; em 1831, 
foi outra vez detido e mantido preso até 
1834. Saiu com quase 70 anos, tendo cum- 
prido cerca de doze anos de prisão. 

Depois de participar das Cortes de 
Lisboa, estabeleceu-se no Recife, onde pu- 
blicou o jornal Sentinela da Liberdade. 
Seu trabalho jornalístico influiu na cor- 


rente de pensamento liberal de Pernam- 
buco, sendo frei Caneca o seu mais co- 
nhecido discípulo. A Confederação do 
Equador inspirou-se, em boa medida, na 
militância de Cipriano Barata. 

Frei Caneca. O carmelita Joaquim do 
Amor Divino Caneca, ao lançar o primei- 
ro número do Tífis Pernambucano, deu 
prosseguimento à atuação jornalística de 
Cipriano Barata. O golpe de 12 de no- 
vembro de 1823, que dissolveu a Consti- 
tuinte, foi assim comentado pelo jornal: 


Amanheceu nesta Corte [referência ao Rio 
de Janeiro] o lutuoso dia 12 de novembro, dia 
nefasto para a liberdade do Brasil e sua inde- 
pendência, dia em que o partido dos chumbei- 
ros [partido português] do Rio de Janeiro con- 
seguiu dissolver a suprema Assembléia Cons- 
tituinte Legislativa do Império do Brasil 54.) 
verificam-se todas as previsões do espírito pres- 
sago da Sentinela da Liberdade |... 


Com essas palavras, frei Caneca pre- 
nuncia a sua participação como princi- 
pal líder da rebelião de 1824 contra D. 
Pedro 1. 


Coleção João Moreira Garcez, São Paulo 





Panorama de Pernambuco ( 


1826-1832), de Friederich Salathé e Johann Steinmamn. 





Vinte anos depois da Confederação do Equador, Pernambuco voltaria a ser palco 
de mais um movimento de cunho republicano: a Rebelião Praieira. 


dência, em 7 de setembro de 1822, Ger- 
vásio Pires Ferreira foi substituído por um 
grupo conservador que formou o “gover- 
no dos matutos” — assim chamado em vir- 
tude da participação majoritária da aris- 
tocracia local, liderada por Francisco Pais 
Barreto. O novo governo mostrava-se ple- 
namente sintonizado com o poder central, 
representado por D. Pedro. 

A dissolução da Assembléia Consti- 
tuinte por ordem imperial, em 12 de no- 
vembro de 1823, descontentou os liberais 
de Pernambuco e acarretou a renúncia do 
“governo dos matutos” em 13 de dezem- 
bro de 1823. Por meio de uma nova elei- 
ção, formou-se uma junta governativa 
chefiada por Manuel de Carvalho Pais de 
Andrade, antigo revolucionário de 1817. 

A ascensão de um governo francamen- 
te liberal e, portanto, hostil às pretensões 
absolutistas não foi vista com bons olhos 
pelo imperador. Sua preocupação em ou- 
torgar uma Constituição a ser legitimada 
pelas Câmaras Municipais criava a neces- 
sidade de compor governos favoráveis ao 
seu poder pessoal nas províncias. À notí- 
cia de que o imperador nomearia alguém 
de sua confiança para o governo de Per- 
nambuco fez com que Olinda e Recife se 
apressassem em confirmar, em 8 de janei- 
ro de 1824, Manuel de Carvalho na pre- 
sidência da província. 

Ao contrário do desejado, em 23 de 
fevereiro de 1824, D. Pedro nomeou como 


novo presidente da província Francisco 
Pais Barreto, ex-chefe da junta dos matu- 
tos, que renunciara em dezembro do ano 
anterior. De Recife ao Rio de Janeiro, cor- 
reram inutilmente pedidos ao imperador 
para que respeitasse a decisão popular. D. 
Pedro respondeu às petições com o envio 
de forças navais para garantir a posse de 
Pais Barreto. Entretanto, a disposição para 
a resistência era enorme. Diziam em Per- 
nambuco: “Morramos todos, arrase-se 
Pernambuco, arda a guerra, mas conser- 
vemos o nosso presidente a todo transe! 
Conservemos a dignidade da soberania 
dos povos”*, 

A fim de contornar a situação, sem de- 
monstrar sinal de fraqueza e preservando 
sua autoridade, D. Pedro decidiu nomear 
um novo governador, Mayrink da Silva 
Ferrão, que não aceitou colocar-se à frente 
do governo de Pernambuco. As divergên- 
cias entre o imperador e os liberais pernam- 
bucanos culminaram em 2 de julho de 1824 
na proclamação da Confederação do Equa- 
dor, por Manuel de Carvalho. 


PROJETO POLÍTICO DA CONFEDERAÇÃO DO 
Equapor. Com a Confederação do Equa- 
dor, os rebeldes pretendiam não repetir os 
erros cometidos em 1817, evitando cair no 
isolamento. No manifesto de 2 de julho de 
1824, Manuel Carvalho dizia: “Segui, ó 
brasileiros, o exemplo dos bravos habitan- 
tes da zona tórrida [...] imitai os valentes 


2 Hotanva, Sérgio Buarque dê (dir). História geral da civilização brasileira. 3. ed. São Paulo: Difel, 1970. tn, v. 1. p. 25. 
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de seis províncias que vão estabelecer seu 
governo debaixo do melhor dos sistemas 
— O representativo”. Preocupavam-se, 
pois, os rebeldes em obter a adesão das 
demais províncias, difundindo o manifesto 
por todo o nordeste. Atenderam ao apelo 
as províncias do Ceará, do Rio Grande 
do Norte e da Paraíba que, com Pernam- 
buco, formaram a Confederação do Equa- 
dor. Adotou-se provisoriamente a Cons- 
tituição colombiana, que vigorou até 17 
de agosto, data da reunião da Assembléia 
Constituinte. Tentou-se, assim, formar um 
novo Estado, desvinculado do Império, 
cujas bases eram um governo representa- 
tivo e republicano, fundado numa orga- 
nização federativa, garantindo a autono- 
mia das províncias confederadas. 

Todavia, uma forte repressão ao movi- 
mento estava sendo preparada no Rio de 
Janeiro. Por essa razão, em Pernambuco, 
uma Junta Provisória assumiu a direção da 
resistência, com Manuel de Carvalho como 
presidente, José Natividade Saldanha (se- 
cretário) e José de Barros Falcão como che- 
fe das Armas. Para a defesa de Pernambu- 
co chegaram forças do Ceará, do Rio Gran- 
de do Norte e da Paraíba. 


A REPRESSÃO. Enquanto os rebeldes pro- 
curavam unificar as forças antiabsolutis- 
tas da Bahia ao Ceará, o imperador tra- 
tava de impedir a união das províncias, 
reprimindo-as separadamente. A carência 
de recursos materiais e financeiros fez o 
governo central apelar para empréstimos 
externos e contratar forças mercenárias. 
Para tanto, contribuiu principalmente a 
Inglaterra com elevados empréstimos, 
além do concurso de forças navais sob o 
comando de lorde Cochrane. 

Com a carta régia de 25 de julho de 
1824, D. Pedro suspendeu todas as garan- 
tias constitucionais das províncias rebe- 


ladas e criou as temíveis comissões mili- 
tares, sob a presidência do brigadeiro 
Francisco de Lima e Silva, para o julga- 
mento sumário dos rebeldes. 

Enfim, no dia 2 de agosto de 1824, par- 
tiram as tropas de repressão por terra e mar, 
chefiadas pelo brigadeiro Lima e Silva e 
por lorde Cochrane, respectivamente. Em 
17 de setembro de 1824, as forças de Lima 
e Silva dominaram Recife e Olinda, prin- 
cipais centros de resistência, após o empre- 
go de extrema violência. O Ceará conti- 
nuou a resistir, mas as tropas rebeldes ca- 
pitularam em 29 de novembro de 1824. 


AS CONDENAÇÕES. As condenações foram 
severas. Frei Caneca, em virtude de sua 
intensa participação, foi condenado à for- 
ca. Diante da recusa dos carrascos em exe- 
cutar a sentença, a repressão optou pelo 
fuzilamento. Vários de seus companhei- 
ros sofreram a mesma condenação, en- 
quanto outros, como Pais de Andrade, 
José de Barros Falcão e José Natividade 
Saldanha, conseguiram fugir. 

A Confederação do Equador foi des- 
mantelada. Contudo, a insatisfação con- 
tra o absolutismo do imperador continua- 
va crescendo. 





DEFESA DA MONARQUIA CONSTITUCIONAL. Na 
Constituição de 1824, estava prevista a con- 
vocação da Câmara dos Deputados, o que 
veio a se concretizar apenas em 1826. Com 
isso, os temas discutidos anteriormente na 
Constituinte de 1823, fechada por D. Pe- 
dro 1, foram retomados e uma oposição 
moderada ao imperador começou a ganhar 
forma. O jornal A Aurora Fluminense, de 
Evaristo da Veiga, era o principal porta-voz 
daquela oposição, sendo seu líder mais des- 





tacado o deputado mineiro Bernardo Perei- 
ra de Vasconcelos. 

O liberalismo moderado, ao qual am- 
bos pertenciam, caracterizou-se basicamen- 
te pela defesa de uma monarquia constitu- 
cional e tinha como alvo de ataque a auto- 
cracia imperial. À linha de ação de Evaristo 
e Vasconcelos não ia além das críticas as 
instituições arcaicas, como a Mesa de Cons- 
ciência e Ordens, e a distribuição de cargos 
públicos a pessoas de origem aristocrática. 


RETENÇÕES 


Estudo 23 — Resistência ao absolutismo 


Contudo, eram valorizados os temas 
clássicos do liberalismo, como a conguis- 
ta desses mesmos cargos por mérito pes- 
soal e a iniciativa privada, que não deve- 
ria sofrer interferências do governo. Tam- 
bém associavam liberdade e propriedade, 
às quais cabia ao Estado proteger, alimen- 
tando os debates políticos daquela época 
e revelando que a independência não ha- 
via conseguido apaziguar os ânimos dos 
diversos grupos políticos. 


A e 


A Confederação do Equador (1824) 


4 Pernambuco era governado, desde 1817, 
por Luís do Rego Barreto, militar que 
havia chefiado a repressão à Revolução 
Pernambucana de 1817. 

4 A Revolução Liberal do Porto, de 1820, 
recolocou a revolução na ordem do dia e 
Rego Barreto foi derrubado e substituído 
por Gervásio Pires Ferreira, um revolucio- 
nário de 1817. j 

4 Com a proclamação da independência 
(1822), Gervásio perdeu o poder para um 
grupo conservador, que formou o chama- 
do “governo dos matutos”. 


€ O fechamento da Constituinte trouxe de 
volta os revolucionários, que destituíram 
o “governo dos matutos”. 

4 O novo governo chefiado por Manuel de 
Carvalho Pais de Andrade era de oposi- 
ção ao imperador. D. Pedro 1 não o reco- 
nheceu e nomeou um novo governador. 

bucanos não aceitaram o novo 
goveriador e proclamaram a Confede- 
ração do Equador em 2 de julho de 1824. 

4 O movimento foi duramente reprimido; 
seus principais líderes, entre eles, Frei Ca- 
neca, foram executados. 





A oposição moderada 


4 O fracasso da Confederação do Equa- 
dor coincidiu, no plano nacional, com 
a ascensão dos liberais moderados, que 


EXPLORAR 


PARA 


centravam suas críticas na autocracia im- 
perial e defendiam a monarquia consti- 
tucional. 





1. Explique a marginalização política e eco- 
nômica da aristocracia rural do nordeste 
entre 1817 e 1824. 

2. Destaque os principais pontos do progra- 


[IR ALÉM 


PARA 


ma político dos revoltosos. Tratava-se de 
um programa revolucionário? 

3. Caracterize a atuação dos liberais moderados 
em relação às instituições imperiais. 





Leia o texto e responda às questões. 


[...] Ao longo da história do Império, Pernam- 
buco viveu sob a permanente suspeita de separatis- 
mo por parte dos grupos dirigentes da monarquia, 


devido às condições especiais em que o processo de 
Independência tivera lugar no Nordeste oriental, isto 
é, na região que do São Francisco ao Ceará estava 
submetida ao entreposto comercial do Recife. A acu- 
sação será encampada pela historiografia fluminense 





Unidade 4 


do Segundo Reinado, no propósito de reivindicar 
para as três grandes províncias do Sudeste o papel 
de construtores da nacionalidade. Como assinalou 
Sérgio Buarque de Holanda, “as duas aspirações — 
a da Independência e a da unidade — não nascem 
juntas e, por longo tempo ainda, não caminham de 
mãos dadas”, pois se a emancipação só se concreti- 
za verdadeiramente a 7 de abril de 1831, a unidade 
nacional não ficou assegurada antes de 1848. [...] 

Em última análise, a presunção de separatismo 
foi consequência do hiato ocorrido entre o proces- 
so de emancipação no Sudeste e no Nordeste. Se no 
Rio a Independência começou como uma disputa 
entre absolutistas e liberais em torno da organiza- 
ção do Reino Unido e mesmo depois não se cogitou 
de separação de Portugal mas tão-somente de pre- 
servação do status adquirido pelo Brasil no interior 
do Império lusitano, a situação foi bem diferente 
no Nordeste oriental. Ao conhecer-se em 1820 o 
êxito do movimento constitucionalista do Porto, tra- 
tava-se da única região da colônia a haver ensaiado 
em passado recente uma tentativa republicana de 
autogoverno. Destarte, a Revolução de 1817 mar- 
cara indelevelmente a emancipação desta parte do 
Brasil, complicando sua articulação com o proces- 
so homólogo que no centro-sul culminará na cria- 
ção do Estado imperial. Em consequência de 1817 
e do que viera antes dele, a Independência aqui já 
começou com uma disputa entre colônia e metró- 
pole, com a diferença de que esta última já não es- 
tava em Lisboa mas no Rio de Janeiro. 

[...] De 1801 a 1808, em face da guerra euro- 
péia e do seu previsível impacto sobre a estabilida- 
de do trono bragantino, Pernambuco tinha a opção 
entre a independência separada ou regionalizada ou 
ainda associada ao centro-sul, À presença de d. João 
no Rio reduzirá a escolha aos dois primeiros ter- 
mos, pois face ao descompasso entre o avanço das 
aspirações emancipacionistas no Nordeste e o ade- 
sismo monárquico do centro-sul, Pernambuco se 
veria irremediavelmente levado a seguir seu próprio 
caminho, sozinho ou na companhia de províncias 


TEMAS 


vizinhas. Por outro lado, se como sustentou Sérgio 
Buarque de Holanda, “a vinda da corte e a eleva- 
ção do Brasil a Reino deixara de cimentar em bases 
mais sólidas” a unidade nacional, “ao ponto de es- 
facelar-se nos dias que imediatamente antecedem e 
sucedem a proclamação da Independência”, não é 
menos verdade que uma e outra frustraram seria- 
mente as chances de independência separada. 

[...] Para frei Caneca e o Partido Autonomista, 
escarmentados pelo fracasso republicano de 1817, 
era evidente que a autonomia provincial tinha prio- 
ridade sobre a forma de governo. Eles estavam, por- 
tanto, prontos a entrarem num compromisso com 
o Rio, o qual, em troca da aceitação do regime mo- 
nárquico, daria amplas franquias às provincias. Se 
a república era doutrinariamente reputada como 
mais compatível com a organização federativa, prag- 
maticamente não havia por que rejeitar a monar- 
quia, desde que autenticamente constitucional e 
desde que ela preservasse tais franquias, que, de 
outra maneira, estariam em perigo. 

|...) Mas, alertava desde então o frade, a opção 
não era irreversível. Tudo dependeria da conduta 
da Corte, pois “se o Rio fizer conosco, o que Deus 
não permita, o mesmo que Portugal fez com o Bra- 
sil”, seguir-se-ia que os pernambucanos, “não ten- 
do nascido para escravos, jamais nos sujeitaríamos 
ao despotismo ministerial, qualquer que ele fosse e 
pudesse reviver”, nem sacrificariam “os interesses 
desta provincia”, sustentando-os, se necessário, pela 
“força de armas”. Fora de uma monarquia consti- 
tucional, “a massa da província [...] gritará: 'Do 
Rio, nada, nada; não queremos nada'”. 


Evaldo Cabral de Mello. Frei Joaquim 
do Amor Divino Caneca. São Paulo: 
Editora 34, 2001. p. 17-24; 31-46. 


1. Explique a singularidade do nordeste no 
processo de independência. 

2. Justifique a posição política de frei Cane- 
ca nos confrontos entre centralismo e au- 
tonomia provincial. 





PARA 


1. Pernambuco como centro de contestação 
revolucionária nas primeiras décadas do sé- 
culo xIX. 


2. Papel da imprensa no contexto político do 
Primeiro Reinado. 





A aBDICAÇÃO DE D. PEDRO | 


Relações internacionais no 
Primeiro Reinado 


DiriCULDADES EXTERNAS: O RECONHECIMEN- 
TO DA INDEPENDÊNCIA. Embora a emanci- 
pação política, formalizada em 7 de setem- 
bro de 1822, tenha dado ao Brasil a feição 
de um país soberano, a economia continua- 
va colonial e escravista. Para regularizar o 
comércio com o exterior, O país necessitava 
do reconhecimento de sua independência, 
sobretudo pelos países europeus. Para con- 
seguir esse reconhecimento, o Brasil viu-se 
obrigado a assinar tratados desfavoráveis a 
seus interesses em troca da normalização das 
relações comerciais e diplomáticas. 

O primeiro país a reconhecer a emanci- 
pação foram os Estados Unidos, em 26 de 
junho de 1824. Duas razões explicam essa 
atitude: a Doutrina Monroe (1823), que pre- 
conizava o anticolonialismo e adotava o lema 
“a América para os americanos”, e princi- 
palmente os fortes interesses econômicos 
emergentes nos EUA, que procuravam reser- 
var para si O vasto continente americano. 

Em relação aos países hispano-ameri- 
canos, recém-emancipados, o reconheci- 
mento não se deu de imediato. À razão era 
política. Esses países adotaram a forma re- 
publicana de governo e desconfiavam da 
solução monárquica brasileira. Além dis- 
so, havia a questão platina: o Uruguai ain- 
da era parte do império brasileiro, com 0 
nome de Província Cisplatina. 

Reconhecimento do Império do Brasil e sua 


independência, de Leon Tirode. O embaixador 
inglês entrega suas credenciais a D. Pedro |. 





A Inglaterra, com os amplos privilé- 
gios comerciais no Brasil, tinha enorme 
interesse em reconhecer sua independên- 
cia. No entanto, como aliada de Portu- 
gal, não julgava conveniente fazê-lo antes 
da ex-metrópole. Por esse motivo, sua 
ação diplomática se deu no sentido de con- 
vencer Portugal a aceitar a independência 
brasileira. O reconhecimento português 
ocorreu em 29 de agosto de 1825, sob 
duas condições: indenização de 2 milhões 
de libras, paga pelo Brasil, e a concessão 
do título de Imperador do Brasil, em ca- 
ráter honorário, a D. João vi. 

O reconhecimento por parte de Portu- 
gal abriu caminho para que outros países 
fizessem o mesmo, ao custo da concessão 
de tarifas privilegiadas de 15% em nos- 
sas alfândegas. 

Do ponto de vista internacional, a 
emancipação do Brasil significou a subs- 
tituição do domínio português pela pree- 
minência inglesa, secundada por outros 
países europeus e pelos Estados Unidos. 


Ao consumar sua autonomia política, O 
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Brasil apenas se reajustou à ordem eco- 
nômica internacional, agora moldada pelo 
capitalismo industrial. 


À CRISE ECONÔMICO-FINANCEIRA. Como a 
emancipação política não implicou a alte- 
ração da estrutura de produção, que se man- 
teve colonial e escravista, a estabilidade do 
Primeiro Reinado dependia do bom desem- 
penho das exportações. À primeira metade 
do século xtx, porém, foi crítica para a eco- 
nomia brasileira: o açúcar sofria a forte con- 
corrência de Cuba e Jamaica e, na própria 
Europa, do açúcar de beterraba. O algodão 
e o arroz disputavam o mercado interna- 
cional com a produção norte-americana. A 
produção do tabaco utilizado na compra 
de escravos na África retraiu-se em razão 
da pressão inglesa contra o tráfico. O mer- 
cado do couro diminuiu por causa da con- 
corrência platina. Apenas a produção do 
café mostrava-se promissora, pois o merca- 
do estava em crescimento e o Brasil ainda 
não tinha concorrentes. 

Paralelamente à crise econômica, e 
como seu reflexo, havia a crise financeira. 
O Estado imperial mostrou aí toda a sua 
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Co mbaté da Po ta de Lara, Guerra da Cisplatina. 
atacados por uma divisão naval brasileira. 
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Navios argentinos encalhados na Ensefiada são 


debilidade. Dispunha de poucos recursos 
devido à baixa tarifa alfandegária (15%), 
que, no entanto, era a principal fonte da 
receita governamental. Com isso, viu-se 
forçado a tomar emprestado de banquei- 
ros ingleses altas somas (2 999 940 libras), 
que se transformavam de imediato em ele- 
vadas dívidas (3 686 200 libras)!, Esses 
empréstimos, no entanto, perdiam-se pelo 
caminho em pagamento de comissões a 
intermediários e agenciadores e em dilapi- 
dações por descontrole administrativo. 


A GuERRA DA CispLATINA (1825-1828). A 
dificuldade financeira aumentou com a eclo- 
são da Guerra da Cisplatina em 1825. Nes- 
se ano, Juan Antonio Lavalleja, líder uru- 
guaio, desembarcou na região da Cisplati- 
na com sua tropa e, com o apoio da popu- 
lação local, declarou a anexação da Cis- 
platina à República das Províncias Uni- 
das do Rio da Prata, atual Argentina. Em 
resposta, o Brasil declarou guerra à Ar- 
gentina. O conflito perdurou até 1828, 
quando Brasil e Argentina reconheceram a 
independência da Cisplatina, que passou a 
se chamar República Oriental do Uruguai. 


E e 
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“Ferneka, Pinto, Capitais estrangeiros e divida externa do Brasil, São Paulo: Brasiliense, 1965. p. 94. 
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Os DESCONTENTAMENTOS. O inútil derrama- 
mento de sangue e os sacrifícios financei- 
ros acarretaram saldos altamente negati- 
vos à monarquia, pois serviram apenas 
para ativar as oposições. 

Para sanar o déficit e assim contornar 
a crise financeira, D. Pedro ordenou a 
emissão descontrolada de papel-moeda, 
o que sacrificou as camadas populares, 
pois a desvalorização da moeda signifi- 
cou a alta geral dos preços. À inflação 
corroeu o poder aquisitivo das massas 
populares urbanas. 

A crise atingiu o auge com a falência 
do Banco do Brasil em 1829, cujos fundos 
haviam sido saqueados por D. João vi em 
seu retorno a Portugal. À tudo isso somou- 
se a questão sucessória em Portugal. 


INTERVENÇÃO DO IMPERADOR NA CRISE DE 
SUCESSÃO EM PORTUGAL. D. João vI mor- 
reu em 1826, ano seguinte ao início da 
Guerra da Cisplatina. Com isso, o te- 
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mor da recolonização voltou, apesar de 
D. Pedro ter renunciado ao trono por- 
tuguês em favor de sua filha Maria da 
Glória. Em 1828, no momento em que 
a Guerra da Cisplatina terminava, D. 
Miguel, irmão de D. Pedro, assumiu o 
trono com um golpe. A possibilidade de 
D. Pedro enviar tropas brasileiras para 
derrubar o usurpador aumentou a sua 
impopularidade e trouxe novas inquie- 
tações, pois essa intervenção poderia 
acabar restaurando a união das duas 
monarquias. 


À RADICALIZAÇÃO DAS POSIÇÕES. À crescen- 
te impopularidade de D. Pedro ficou de- 
monstrada no recrudescimento da oposi- 
ção. Para dar apoio ao imperador e sus- 
tentar a sua política, os membros do par- 
tido português fundaram a sociedade 
Colunas do Trono. À oposição liberal res- 
pondeu com a criação da Jardineira ou 
Carpinteiro de São José, uma organiza- 
ção maçônica. Os ânimos se exaltaram 
de ambos os lados. 

Em 1830, no plano internacional, as 
forças absolutistas estavam sendo derro- 
tadas. A queda de Carlos x, rei da Fran- 
ça, na Revolução de 1830, provocou uma 
reação eufórica entre os liberais brasilei- 
ros. À imprensa difundiu amplamente a 
Revolução, com claras intenções críticas 
a D. Pedro 1. 

Os jornais tiveram um papel importante 
no acirramento das paixões políticas. O 
assassinato de Líbero Badaró, que dirigia 
o jornal paulista de oposição O Observa- 
dor Constitucional, precipitou os aconte- 
cimentos. O crime foi cometido por parti- 
dários do imperador, em novembro de 
1830, complicando a situação de D. Pe- 
dro 1. O principal foco de oposição estava 
em Minas Gerais. Não podendo contar 
sequer com as forças militares, pois os sol- 


Museu Imperial, Alo de Janeiro 
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dados estavam passando para a oposição, 
D. Pedro 1 resolveu visitar a província e 
tentar, como no passado, pacificá-la. Foi 
recebido com frieza pelos mineiros, que 
preferiram homenagear a memória de Lí- 
bero Badaró. 

De volta ao Rio, os “colunas” (mem- 
bros das Colunas do Trono) resolveram 
organizar uma manifestação de apoio ao 
governo. Os “brasileiros” reagiram reali- 
zando uma manifestação contrária. As- 
sim, partidários e adversários do impera- 
dor entraram em conflito no dia 13 de 
março de 1831, fato que ficou conhecido 
como “Noite das Garrafadas”. 


O seTE DE ABRIL. Com o propósito de con- 
ter os ímpetos radicais, D. Pedro foi for- 
çado a reorganizar seu ministério. Em 19 
de março de 1831, formou o Ministério 
Brasileiro, com brasileiros natos, porém 
sem prestígio político. 

O partido português lançou uma nova 
provocação em 4 de abril, comemorando 
o aniversário de Maria da Glória, filha de 
D. Pedro e herdeira legítima do trono por- 





tuguês. Novos conflitos eclodiram entre 
as facções contrárias. Em 5 de abril, D. 
Pedro dissolveu o ministério e organizou 
outro, francamente absolutista, o célebre 
Ministério dos Marqueses ou Ministério 
dos Medalhões. 

Ocorreu então uma nova manifesta- 
ção no Rio, exigindo a reintegração do 
ministério deposto. Apesar da insistên- 
cia de setores civis e militares, D. Pedro 
manteve-se irredutível, Essa atitude de- 
terminou a passagem de Francisco de 
Lima e Silva, chefe militar, para a oposi- 
ção. O imperador ficou completamente 
isolado e sem apoio. Não contava nem 
com as tropas para reprimir as manifes- 
tações. Já não restava alternativa senão 
abdicar. E foi o que fez, em favor de seu 
filho D. Pedro de Alcântara, de 5 anos 
de idade. No dia 7 de abril de 1831, D. 
Pedro 1 deixou de ser imperador do Bra- 


sil e, em seguida, abandonou o país, dei- 
xando aqui outros três filhos. Antes de 
partir, reconciliou-se com os Andrada, 
nomeando José Bonifácio como tutor do 
futuro D. Pedro 1. 


Carta de abdicação de 
D. Pedro |: “Uzando 
do direito que a 
Constituição Me 
concede Declaro que 
Hei mui 
voluntariamente 
Abdicado na Pessoa 
de Meu Muito Amado, 
e Prezado Filho o Sr. 
D. Pedro de Alcantara. 
Boa Vista sette de 
Abril de mil 
oitocentos, e trinta e 
hum decimo da 
Independencia, e do 
Império. Pedro.” 





RETENÇÕES 
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Relações internacionais no Primeiro Reinado 


4 Para a consolidação do Brasil como na- 
'ção independente era necessário seu re- 
conhecimento diplomático por outros 
países. Para obter o reconhecimento, o 
Império foi forçado a fazer concessões 
alfandegárias, o que acarretou a diminui- 
ção da arrecadação. 


4 Para fazer face aos gastos, o governo bra- 
sileiro lançou mão de empréstimos ex- 
ternos a elevados juros, agravando uma 
situação que já era crítica. A dificuldade 
financeira aumentou com a eclosão da 
Guerra da Cisplatina (1825-1828). 


Conflitos internos e abdicação 


+ Os inúteis gastos é o derramamento de 
sangue decorrentes da Guerra da Cispla- 
tina aumentaram o descontentamento 
com o governo de D. Pedro 1. 

4 A popularidade do imperador foi seria- 





PARA 


1. Por que era importante obter o reconheci- 
mento externo da independência? 

2. Explique os motivos econômicos do reco- 
nhecimento da independência do Brasil 
pelos Estados Unidos. 

3. Quais as bases do acordo para o reconhe- 
cimento por parte de Portugal? 

4. Explique os fatores que geraram a grave 





PARA IR ALÉM 
Leia esta proclamação, redigida por Eva- 
risto da Veiga, e responda às questões. 


PROCLAMAÇÃO em nome da Assembléia Ge- 
ral aos povos do Brasil, dando conta dos aconteci- 
mentos do dia 7 de abril de 1831, e da nomeação da 
Regência Provisória, e recomendando o sossego e 
tranquilidade pública. 

BRASILEIROS! 

Um acontecimento extraordinário veio surpre- 
ender todos os cálculos da humana prudência; uma 
revolução gloriosa foi operada pelos esforços, e pa- 
triótica união do povo, e tropa do Rio de Janeiro, 
sem que fósse derramada uma só gota de sangue: 
sucesso ainda não visto até hoje, e que deve honrar 
a vossa moderação, energia, e o estado de civiliza- 
ção a que haveis chegado. 

Brasileiros! Um Príncipe mal aconselhado, tra- 
zido ao princípio por paixões violentas, e desgra- 


EXPLORAR 


mente abalada com sua intervenção na 
crise sucessória de Portugal. 

€ À crise interna chegou ao auge com o as- 
sassinato do jornalista Líbero Badaró e 
D. Pedro 1 abdicou em 7 de abril de 1831. 





crise financeira verificada no Primeiro Rei- 
nado. 

5. Identifique os fatores internos e externos 
que contribuíram para o isolamento polí- 
tico do imperador. 

6. Por que é possível dizer que a independên- 
cia só foi conquistada de fato com a abdi- 
cação do imperador? 


çados prejuízos anti-nacionais, cedeu à força da 
opinião pública, tão briosamente declarada, e re- 
conheceu que não podia ser mais o Imperador dos 
Brasileiros, À audácia de um partido que todo se 
apoiava no seu nome, os ultrajes que sofremos de 
uma facção sempre adversa ao Brasil, a traição 
com que foram repentinamente elevados ao Mi- 
nistério homens impopulares, e tidos como hostis 
à Liberdade, nos pôs as armas nas mãos. O Gênio 
Tutelar do Brasil, a espontaneidade com que a for- 
ça armada, e o povo correu à voz da pátria opri- 
mida, tiraram aos nossos inimigos o conselho, e a 
coragem; eles desmaiaram; e a luta foi decidida, 
sem que se nos tornasse mistér tingir as armas no 
sangue dos homens. D. Pedro 1 abdicou em seu 
Filho, hoje o Senhor D. Pedro n, Imperador Cons- 
titucional do Brasil. 

Privados por algumas horas de Governo, que 
fizesse mover regularmente as molas da Adminis- 
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tração Pública, o primeiro cuidado de vossos Re- 
presentantes, Membros de uma e de outra Câmara, 
reunidos, foi o de nomear uma Regência Provisio- 
nal com as atribuições que pela Constituição lhe 
são marcadas. 

Brasileiros! À vossa conduta tem sido supe- 
rior a todo o elogio; essa facção detestável, que 
ousou insultar-nos em nossos lares, veja na mode- 
ração que guardamos depois da vitória, mais uma 
prova da nossa força. Os Brasileiros adotivos, que 
se tem querido desvairar com sugestões perfidas, 
reconheçam que não é sede de vingança, sim o amor 
da Liberdade que nos armou; convençam-se de que 
O seu repouso, pessoas, propriedades, tudo será res- 
peitado, uma vez que obedeçam às Leis da Nação 
Magnânima a que pertencem. Os Brasileiros abo- 
minam a tirania, têm horror ao jugo estrangeiro; 
mas não é de sua intenção fazer pesar mão de ferro 
sobre os vencidos, nem valer-se do triunfo para sa- 
tisfazer paixões rancorosas. Tem muita nobreza de 
alma para que isso possa recear-se deles. Quanto 
aos traidores, que possam aparecer no meio de nós, 
a justiça, a Lei, e somente elas, devem puni-los se- 
gundo os seus crimes. 

Pouco falta para que se preencha o número 
dos Representantes da Nação requerido, a fim de 
que se forme a Assembléia Geral. É dela que de- 
veis esperar as medidas mais enérgicas, que a Pá- 
tria instantemente reclama. Os vossos delegados 
não deixarão em esquecimento os vossos interes- 
ses; bem como a vós, esta terra lhes é cara, Este 
Brasil até hoje tão oprimido, tão humilhado por 
ingratos, é o objeto do vosso, e do seu entusias- 
mo. Não sofrerão aqueles que o Brasil elegeu por 
livre escolha, que a sua glória, o seu melindre pas- 
se pelo mínimo pesar, Do dia 7 de Abril de 1831 
começou a nossa existência nacional; o Brasil será 
dos Brasileiros, e livre. 

Concidadãos! Já temos Pátria, temos um Mo- 


narca, símbolo da vossa união, e da integridade do 
Império, que educado entre nós receba quasi no 
berço as primeiras lições da Liberdade Americana, 
e aprenda a amar o Brasil, que o viu nascer; o fúne- 
bre prospecto da anarquia, e da dissolução das Pro- 
víncias, que se apresentava aos nossos olhos, desa- 
pareceu de um golpe, e foi substituido por cena mais 
risonha. Tudo, tudo se deve à resolução, e sonhos 
insensatos da tirania. Cumpre que uma vitória tão 
bela não seja maculada; que prossigais em mostrar- 
vos dignos de vós mesmos, dignos da Liberdade, 
que rejeita todos os excessos, e a quem só aprazem 
as paixões elevadas e nobres. 

Brasileiros! Já não devemos corar deste nome: 
a Independência da nossa Pátria, as suas Leis vão 
ser desde este dia uma realidade. O maior obstácu- 
lo, que a isso se opunha, retira-se do meio de nós; 
sairá de um país onde deixava o flagelo da guerra 
civil, em troco de um Trono que lhe demos. Tudo 
agora depende de nós mesmos, da nossa prudên- 
cia, moderação, e energia; continuemos como prin- 
cipiamos, e seremos apontados com admiração en- 
tre as Nações mais cultas. VIVA A NAÇÃO BRASILEIRA! 
VIVA A CONSTITUIÇÃO! VIVA O IMPERADOR CONSTITUCIO- 
NAL O SENHOR D. PEDRO 1! 

Bispo Capelão Mor, Presidente. Luiz Francisco 
de Paula Cavalcanti de Albuquerque, Secretário. 


John Armitage. História do Brasil. Rio de Janeiro: 
Edições de Ouro, 1965. p. 382-3. 

In: Ivan Alves Filho. Brasil 500 anos em documen- 
tos. Rio de Janeiro: Mauad, 1999, p. 186-7, 


1. Por que a Assembléia Geral, em sua pro- 
clamação, caracteriza a abdicação de D. Pe- 
dro 1 como uma “revolução gloriosa”? 

2. Com base nas informações do texto, expli- 
que o isolamento político do imperador. 

3. “A abdicação consolida a independência po- 
lítica do Brasil”. Explique essa afirmação. 





TEMAS 


PARA 


1. A abdicação como resultado das contradi- 
ções do Primeiro Reinado. 


2. Emancipação política e persistência da eco- 
nomia escravista. 





Inst. Est. Bras. da USP, São Paulo 





À INSTITUIÇÃO DA REGÊNCIA, Quando D. Pe- 
dro 1 abdicou, seu sucessor tinha apenas 5 
anos de idade. A Constituição de 1824 pre- 
via, para o caso de menoridade do impe- 
rador, a eleição de uma regência. Assim, 
no próprio dia da abdicação, 7 de abril de 
1831, a Assembléia Geral (Senado e Cã- 
mara dos Deputados) elegeu, em regime 
de urgência, uma regência provisória. 


À REGÊNCIA, DE ACORDO COM A CONSTITUI- 
ÇÃO. A Constituição de 1824, no Capítu- 
lo v, que trata “Da regência na menorida- 
de ou impedimento do Imperador”, tra- 
zia Os seguintes artigos: 


Art. 121. O imperador é menor de idade 
até a idade de 18 anos completos. 








A REGÊNCIA 


Art. 122. Durante a sua menoridade o Im- 
pério será governado por uma regência, a qual 
pertencerá ao parente mais chegado do Impe- 
rador, segundo a ordem de sucessão, e que seja 
maior de 25 anos. 

Art. 123. Se o Imperador não tiver paren- 
te algum que reúna estas qualidades, será o 
Império governado por uma regência perma- 
nente, nomeada pela assembléia geral, com- 
posta de três membros, dos quais o mais ve- 
lho de idade será o presidente. 

Art. 124. Enquanto esta regência se não 
eleger, governará o Império uma regência pro- 
visional, composta dos ministros do Império 
e da justiça, e dos dois conselheiros de estado 
mais antigos em exercício, presidida pela Im- 
peratriz viúva, e na sua falta, pelo mais antigo 
conselheiro de estado. 


AS DUAS FASES DO PERÍODO REGENCIAL. O pe- 
ríodo regencial se estendeu de 1831 a 1840, 
quando o Golpe da Maioridade antecipou 
a ascensão de D. Pe- 
dro de Alcântara ao 
trono imperial. 

Nos primeiros 
anos desse período, 
de 1831 a 1837, ain- 
da sob o efeito da vi- 
tória contra a auto- 


Casa da Câmara, 
litografia de Pedro 
Godofredo Bertichen, 
1856. A Regência Trina 
Provisória decretou a 
indissolubilidade da 
Câmara dos Deputados. 
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Governos regenciais 


e Regência Trina Provisória (abril-julho de 
1831): Nicolau de Campos Vergueiro, 
José Joaquim de Campos (marquês de 
Caravelas) e brigadeiro Francisco de 
Lima e Silva. 

* Regência Irina Permanente (1831- 
1834): brigadeiro Francisco de Lima e 
Silva, deputados José da Costa Carva- 
lho e João Bráulio Muniz. 

Regência Una de Feijó (1835-1837). 
Regência Una de Araújo Lima (1837- 
1340). 


cracia do imperador deposto, foram to- 
madas várias medidas liberais. Por isso, a 
fase é caracterizada como a do “avanço 
liberal”. 

Porém, em 1833, eclodiu a Cabanagem, 
uma importante rebelião popular no Pará, 
seguida por outras igualmente graves: 
Guerra dos Farrapos ou Farroupilha, no 
Rio Grande do Sul, Revolta dos Escravos 
Malês e Sabinada, ambas na Bahia e, por 
fim, Balaiada, no Maranhão. 

A eclosão dessas revoltas e a perma- 
nência do clima de agitação em todo o 
país fortaleceram o ideal conservador e 
centralista que, a partir de 1837, tomou 
conta do país, dando origem ao chamado 
“regresso conservador”, 


CONTINUIDADE DAS AGITAÇÕES, Nas provín- 
cias, a notícia da abdicação de D. Pedro! 
gerou uma série de manifestações antipor- 
tuguesas. Discursos e artigos violentos e 
ofensivos proferidos nas praças ou publi- 
cados nos jornais semeavam a confusão, 
aumentando a incerteza quanto ao futu- 
ro do país. No fim de abril, entre os dias 
27 e 30, eclodiram novos conflitos entre 
brasileiros e portugueses. 

À insegurança reinante fez com que 
muitos comerciantes portugueses abando- 
nassem o Rio de Janeiro, enquanto os 


comerciantes brasileiros suspendiam seus 
negócios. Com a paralisia econômica, 
começaram as demissões de empregados, 
o que contribuiu para tornar a situação 
mais explosiva. 





As manifestações populares que 
ocorreram após a abdicação de D. Pe- 
dro 1 foram marcadas pelo antilusita- 
nismo. Mas houve uma reação popu- 
lar de caráter diferente: a Revolta dos 
Cabanos, em Pernambuco (não confun- 
dir com a Cabanagem do Pará). Nessa 
revolta, que se estendeu de 1832 a 
1835, envolveram-se pequenos proprie- 
tários, lavradores, índios e até escra- 
vos. Os cabanos identificavam a que- 
da de D. Pedro 1 como sacrilégio e al- 
mejavam a volta do imperador depos- 
to. Diante do fracasso das forças re- 
pressivas, as novas autoridades solici- 
taram a mediação de um bispo que, fi- 
nalmente, conseguiu a pacificação. O 
religioso levou aos revoltosos a notícia 
do falecimento do imperador, ocorri- 
do em setembro de 1834. 


Os paRTIDOS. De 1820 a 1822, não havia 
no Brasil uma demarcação nítida entre as 
diferentes tendências políticas. A luta pela 
independência, por sua vez, obscureceu as 
diferenças de idéias e interesses, favore- 
cendo a formação de uma frente comum 
contra Portugal. Embora o quadro não se 
modificasse substancialmente com a fun- 
dação do império, era possível identificar 
alguns dos grupos politicamente atuantes, 
sob as designações de partido português, 
partido brasileiro e liberais radicais. 

Logo no início da Regência, ocorreu 
um novo reagrupamento político que deu 
origem a três correntes: 


e moderados ou chimangos!: membros do 
antigo partido brasileiro, eram favoráveis 
às reformas e tinham em vista o federa- 
lismo e o fim da vitaliciedade do Senado; 

e restauradores ou caramurus: em sua 
maioria, antigos integrantes do parti- 
do português, agora reforçado com a 
adesão de membros do partido brasi- 
leiro, como foi o caso de José Bonifá- 
cio. Os restauradores eram assim cha- 
mados por serem partidários do retor- 
no de D. Pedro I ao trono; 

e exaltados ou jurujubas: liberais radi- 
cais do Primeiro Reinado. Além do fe- 
deralismo e o fim da vitaliciedade do 
Senado, defendiam a democratização 
da sociedade. 

Foi pouco antes da queda de D. Pedro! 
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que os liberais radicais começaram a ser 
chamados de farroupilhas ou exaltados. 
Estes se diferenciavam dos liberais mode- 
rados por defenderem o uso da força para 
fazer valer seus ideais. É importante res- 
saltar que a questão escravista não foi le- 
vantada seriamente por nenhum dos “par- 
tidos” da época. As pressões britânicas 
para a extinção do tráfico geravam, por 
isso, apenas “lei para inglês ver”. 





A SociEDADE DEFENSORA. No novo quadro 
político, uma facção dos exaltados aliou- 


“se aos liberais moderados. À aliança en- 


Coleção Pedro Corra do Lago 
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Litográtia de Victor Larée, 1837 A primeira caricatura na no Brasil ovo o como alvo um ão da 
época regencial, Justiniano José da Rocha. 


| No Rio Grande do Sul, onde dominavam os extremos — os exaltados c os restauradores =, 04 liberais moderados ocupavam um espaço bem 


pequeno. Foram, por isso, denominados chimangos, palavra que significa “caça com a qual não vale a pena gastar munição” 


por todo o Brasil e foi usado como sinônimo de liberal moderado, 


O termo propagou-se 





Unidade 4 


tre ambos foi selada no Rio de Janeiro com 
a fundação, em 28 de abril de 1831, da 
Sociedade Defensora da Liberdade e In- 
dependência Nacional. À iniciativa par- 
tiu do jornalista e político paraibano An- 
tonio Borges da Fonseca”, um represen- 
tante dos exaltados. 

A Sociedade Defensora foi a expres- 
são do congraçamento das diferentes ten- 
dências políticas, e dela participavam tan- 
to os membros da regência como parla- 
mentares e militares. Em razão disso, era 
enorme sua influência política. Abreu 
Lima, um contemporâneo, chegou a afir- 
mar que a Sociedade Defensora “foi em 
realidade outro Estado no Estado; porque 
sua influência era a que predominava no 
Gabinete e nas Câmaras; e sua ação, mais 
poderosa que a do Governo, se estendia 
por todos os ângulos do Império”. 

O congraçamento corporificado na So- 
ciedade Defensora parecia uma necessi- 
dade diante do crescimento das agitações 
revolucionárias, das quais participavam 
também os soldados. 

Apesar de fundada por um exaltado, a 
Sociedade Defensora era controlada pe- 
los moderados, embora seu quadro diri- 
gente fosse composto pelos representan- 
tes dos três grupos. José Bonifácio, futu- 
ro líder dos caramurus, e representantes 
dos moderados e dos exaltados integra- 
vam o Conselho Deliberativo. 

Já no mês de junho, a Sociedade Defen- 
sora começou a ser organizada em nível na- 
cional e rapidamente se espalhou do Mara- 
nhão ao Rio Grande do Sul, mantendo en- 
tre seus membros intensa correspondência. 

Dentro ainda do espírito de congraça- 
mento, como concessão aos exaltados, a re- 
gência provisória nomeou uma comissão 
para tratar da reforma constitucional. Ao 


mesmo tempo, escolheu presidentes das pro- 
víncias e reformou o exército nomeando ofi- 
ciais e altas patentes, excluindo porém des- 
se processo tanto os exaltados como os an- 
tigos adeptos do partido português. 


À CRISE DE JULHO DE 1831. A regência trina 
permanente foi eleita em 17 de junho. O 
clima de agitação que vinha desde abril 
continuou e, nos dias 12 e 13 de julho de 
1831, houve a sublevação do 26º batalhão 
de infantaria no Rio de Janeiro, apoiado 
em seguida pelo Corpo de Polícia. Grupos 
populares, interessados numa reforma pro- 
funda da sociedade, aderiram à revolta. Os 
revoltosos exigiam a reforma democráti- 
ca da Constituição, a deportação de alguns 
senadores, militares e funcionários públi- 
cos nascidos em Portugal, a suspensão da 
emigração portuguesa por dez anos e a exo- 
neração do ministro da Justiça. 

O ministro da Justiça era o padre Diogo 
Antônio Feijó, um líder moderado, empos- 
sado em 6 de julho de 1831. Ele havia assu- 
mido o cargo somente depois da assinatura 
de um documento que lhe dava total auto- 
nomia para reprimir as agitações. Na prá- 
tica, tornou-se o homem forte da Regência. 

Na crise de julho, Feijó agiu com deter- 
minação, requisitando forças de Minas e 
de São Paulo para enfrentar os revoltosos. 
Não foi necessário utilizá-las: bastou as au- 
toridades negarem o atendimento das exi- 
gências para que as tropas rebeladas se re- 
colhessem, pondo fim ao movimento. 

À revolta fracassou, mas deixou claro que 
o governo regencial não podia confiar nas 
tropas regulares. De fato, de 1831 a 1835, 
nada menos que treze rebeliões militares fo- 
ram contabilizadas, sendo que apenas no Rio 
de Janeiro eclodiram seis nos anos 1831 e 
1832, todas com participação popular. 


* Borges da Fonseca inspirou-se na Sociedade dos Defensores da Liberdade e Independência Nacional, fundada um mês antes, em 29 de março de 


1831, na cidade de Santos (São Paulo). 


* Apud Castro, Paulo Pereira de. In: Hotanna, Sérgio Buarque de (dir.). História geral da civilização brasileira. 3. ed. São Paulo: Difel, 1972, v. 2. p. 13, 





Rensburg / Biblioteca Municipal de São Paulo 


A GuaRrDA NACIONAL. Em resposta às agi- 
tações militares e populares, foi criada a 
Guarda Nacional subordinada ao Minis- 
tério da Justiça, pela lei de 18 de agosto 
de 1831. Seus membros eram recrutados 
nas grandes cidades, entre aqueles que 
possuíam renda igual ou superior a 200 
mil-réis, e a 100 mil-réis nas demais cida- 
des. Organizada por distrito, seus coman- 
dantes e oficiais locais eram escolhidos por 
eleição direta e secreta. Foi assim que o 
governo dos moderados equipou-se com 
uma força repressiva fiel e eficiente. Como 
instrumento de poder da aristocracia ru- 
ral, sua eficiência foi testada com sucesso 
em 1831 e 1832, no Rio de Janeiro e em 
Pernambuco, contra as rebeliões popula- 
res. Entregava-se assim ao setor privado 
parte importante da responsabilidade de 
manutenção da ordem pública. 

À rigor, depois do fracasso das revoltas 
de 12 e 13 de julho de 1831 (crise de julho), 
os moderados dominavam a situação e se 
afastaram tanto dos exaltados quanto dos 
Andrada, com os quais haviam se aliado 
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A maior crise enfrentada por Feijó ocorreu 

em abril de 1832: centenas de soldados e oficiais 
tomaram os fortes de Santa Cruz 

e Villegaignon (imagem acima) e dirigiram-se para 
a praia de Botafogo. O levante foi sufocado pelo 
futuro duque de Caxias. 


temporariamente. Porém, a partir desse mo- 
mento, começava a se falar abertamente na 
volta de D. Pedro 1. 

Esse foi o verdadeiro ponto de partida 
para a formação do grupo dos restaura- 
dores. Diante do novo quadro que se de- 
senhava, os moderados agiram para im- 
plantar seu programa político. 


Os NOVOS AGRUPAMENTOS POLÍTICOS. Os mo- 
derados criaram em maio de 1831 uma 
comissão para reformar a Constituição. 
O projeto elaborado foi aprovado na Cà- 
mara dos Deputados em 13 de outubro. 
Seus principais pontos eram: monarquia 
federativa, Senado eleito e temporário, fim 
do Conselho de Estado*, criação das As- 
sembléias Legislativas Provinciais. 

O projeto foi enviado para o Senado, 


* Órgão constituido por dez membros vitalícios, ao qual o imperador recorria para solucionar os problemas mais importantes do governo. 
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que adiou sua discussão e aprovação para 
o ano seguinte (1832). Temendo a não- 
aprovação do projeto no Senado, os mo- 
derados adotaram a tese dos exaltados, 
estabelecendo que os deputados a serem 
eleitos em 1833 teriam poderes constitu- 
intes para a reforma da Constituição, da 
qual não participaria o Senado. 

Como reação a essa tese organizou-se 
no Rio de Janeiro, em fevereiro de 1832, 
a Sociedade Conservadora da Constitui- 
ção Jurada do Império do Brasil que, 
como o nome indica, reunia aqueles que 
eram contrários a qualquer mudança na 
Constituição outorgada por D. Pedro 1 em 
1824. Em torno da Sociedade Conserva- 
dora organizaram-se os restauradores ou 
caramurus, que tinham como líder José 
Bonifácio, tutor do príncipe herdeiro. 

Os exaltados, por sua vez, organiza- 
ram-se em torno das Sociedades Federais. 
A primeira Sociedade Federal havia sido 
fundada na Bahia em outubro de 1831. 
No mês de dezembro do mesmo ano, elas 
apareceram também em São Paulo e no 
Rio de Janeiro. 

Às forças políticas estavam agora cla- 
ramente divididas e organizadas em mo- 
derados (Sociedade Defensora), restaura- 
dores (Sociedade Conservadora) e exal- 
tados (Sociedades Federais). 


À TENTATIVA DE GOLPE DOS MODERADOS E A 
DEMISSÃO DE Feijó. Em 17 de abril de 1832, 
ocorreu um levante visando a restaura- 
ção do poder de D. Pedro 1. Dele partici- 
param vários criados do Paço (palácio im- 
perial), liderados por um mercenário in- 
titulado barão de Bulow. Os moderados 
estavam convencidos de que o levante fora 
patrocinado por José Bonifácio, embora 
não dispusessem de provas. 

Apesar de facilmente sufocado, esse 
ataque ao governo fez com que Feijó — 


inimigo de longa data de José Bonifácio — 
declarasse abertamente a luta contra os 
restauradores. Seu objetivo era destituir 
José Bonifácio da tutoria de D. Pedro de 
Alcântara, futuro D. Pedro n. Para os mo- 
derados, essa era uma questão vital, pois 
a continuidade de José Bonifácio na tuto- 
ria representava uma ameaça real de res- 
tauração. Esse temor foi expresso por Ho- 
nório Hermeto Carneiro Leão, nos seguin- 
tes termos: “Se Pedro I tornar a governar 
o Brasil é de crer que erija cadafalsos e 
que trate de livrar-se de todos os que fize- 
ram oposição à administração passada”. 

Na prática, os restauradores não pa- 
reciam estar seriamente empenhados em 
trazer D. Pedro 1 de volta ao trono, nem 
os moderados pareciam acreditar de fato 
nessa possibilidade. À questão resumia- 
se a um enfrentamento para medir for- 
ças. O problema concreto consistia em 
afastar José Bonifácio da tutoria e desafiar 
o Senado realizando as reformas consti- 
tucionais sem sua participação. 

Nesse sentido, foi proposto na Câmara 
dos Deputados, no dia 30 de junho de 1832, 
o afastamento de José Bonifácio da tutoria, 
em razão de seu suposto apoio ao levante 
restaurador de 17 de abril de 1832. A Ca- 
mara aprovou a medida. Entretanto, no dia 
26 de julho, a proposta foi derrotada no Se- 
nado, pela diferença de apenas um voto. 

Ao tomar conhecimento do resultado, 
o ministério pediu demissão, apesar de os 
ministros continuarem em suas funções à 
espera de seus substitutos. 

Enquanto isso, os moderados liderados 
por Feijó começaram a tramar um golpe 
para alijar os restauradores do poder. O 
golpe seria desfechado no dia 30 de julho 
de 1832, na Câmara dos Deputados. O 
plano era o seguinte: o ministério demissio- 
nário seria acompanhado pela renúncia dos 
regentes; a Guarda Nacional fiel a Feijó 


manifestaria apoio aos moderados contra 
os restauradores e, finalmente, a Câmara 
dos Deputados, diante desses fatos, deve- 
ria anunciar sua conversão em Assembléia 
Nacional e realizar a reforma constitucio- 
nal pretendida pelos moderados. 

Apesar de encaminhado, o golpe não 
aconteceu. Além da falta de convicção, os 
deputados moderados foram traídos por 
Honório Hermeto Carneiro Leão, que fez 
um discurso contra as propostas golpistas 
apresentadas. Resultado: a Câmara aca- 
bou aprovando o pedido para que os re- 
gentes reconsiderassem a sua demissão e 
recompusessem o ministério. Feijó, o prin- 
cipal articulador e interessado no golpe, 
voltou para São Paulo nutrindo um senti- 
mento de desprezo pelos correligionários. 


As REFORMAS. O golpe dos moderados fra- 
cassou, mas o conjunto de reformas de- 
fendidas por eles, conhecido como Ato 
Adicional à Constituição Política do Im- 
pério, ou simplesmente Ato Adicional, foi 
aprovado. Ás características do chamado 
“avanço liberal” foram: 

a) Por meio de um acordo com os restau- 
radores, aprovou-se a lei de 12 de ou- 
tubro de 1832, que deu aos deputados 
(a serem eleitos em 1833 para a legisla- 
tura de 1834-1837) poderes consti- 
tuintes para reformar a Carta de 1824. 
Em 29 de novembro de 1832, foi apro- 
vado o Código de Processo Criminal, 
que deu a mais ampla autonomia judi- 
ciária aos municípios. Com esse novo 
Código, o poder municipal concen- 
trou-se nas mãos dos juízes de paz, elei- 
tos pela população local. Além do po- 
der judiciário, os juízes de paz tinham 
o poder de polícia. Contudo, foram fa- 
cilmente controlados ou neutralizados 
pelos grandes proprietários locais, que 
detinham os poderes de fato — com seus 


b) 
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Caricatura representando Feijó na volta para 
São Paulo, após o fracasso do golpe. 


bandos armados — e não eram puni- 
dos por seus crimes. 
Os deputados eleitos em 1833, com 
poderes constituintes, nomearam uma 
comissão para realizar as reformas 
constitucionais, integrada por três 
membros, entre os quais Bernardo Pe- 
reira de Vasconcelos. As modificações 
constitucionais foram votadas em 12 
de agosto de 1834. Os Conselhos de 
Províncias, de caráter consultivo, ce- 
deram lugar às Assembléias Legislati- 
vas, com amplos poderes, podendo le- 
gislar sobre matéria civil e militar e 
instrução pública, política e econômi- 
ca dos municípios; o Conselho de Es- 
tado, principal órgão de assessoria do 
imperador, foi abolido; a regência tri- 
na foi transformada em una e eleita 
pelo voto direto; a cidade do Rio de 
Janeiro tornou-se um município neu- 
tro, separado da Província Fluminen- 
se, que tinha como capital a cidade de 
Niterói. 
A vitaliciedade do Senado foi preserva- 
da, o que significou uma concessão aos res- 
tauradores. Da mesma forma, a autonomia 
provincial atendeu, em parte, aos anseios 
dos exaltados, muito embora beneficiasse 
de fato os grandes proprietários. 

Assim, o Ato Adicional foi criado para 
ser um instrumento conciliador, procuran- 


Coleção Luís Ernesto Moraes, Rio de Janeiro 
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do — sem êxito — equilibrar as três princi- 
pais forças políticas. 


À DESTITUIÇÃO DE BONIFÁCIO DA TUTORIA E O 
FIM DOS RESTAURADORES. O ano de 1833 
pareceu promissor aos restauradores, que 
agiam abertamente. No Rio de Janeiro, um 
abaixo-assinado foi feito para pedir a ade- 
são de D. Pedro 1 à Sociedade Conserva- 
dora, que foi rebatizada de Sociedade Mi- 
litar em agosto de 1833. Em dezembro 
desse mesmo ano, eles sofreram uma dura 
derrota. Um retrato afixado na fachada da 
sede da Sociedade Militar, que parecia ser 
o de D. Pedro 1, deu origem a uma revolta 
popular, com apedrejamento da sede e das 
casas dos restauradores. À agitação serviu 
de pretexto para a regência decretar, em 
14 de dezembro de 1833, a destituição de 
José Bonifácio da tutoria e sua prisão do- 
miciliar. O movimento restaurador teve seu 
fim com a morte de D. Pedro 1, em 24 de 
setembro de 1834. 


Novo REAGRUPAMENTO POLÍTICO: PROGRESSIS- 
TAS E REGRESSISTAS. Desde o fracasso do gol- 
pe de julho de 1832, liderado por Feijó, 
ficara claro que os moderados já não for- 
mavam um bloco coeso e único. Com a 
aprovação do Ato Adicional em 1834, a 
divisão se consumou. Os que eram a favor 
do Ato Adicional começaram a ser chama- 
dos de “progressistas”, e os que eram con- 
tra passaram a ser conhecidos como “re- 
gressistas”. Estes últimos aproximaram-se 
dos antigos restauradores e passaram a 
defender o centralismo, enquanto os pri- 
meiros continuaram favoráveis à descen- 
tralização propiciada pelo Ato Adicional, 

O novo reagrupamento dos setores do- 
minantes foi motivado pela crescente in- 
tranquilidade trazida pelas agitações e re- 
beliões populares. Muitos dos moderados 
que haviam defendido as medidas liberais, 


que afinal se concretizaram, tomaram 
consciência do perigo que representava 
aos seus interesses o enfraquecimento do 
poder central em época de crise como a 
que estavam vivendo. E o centralismo co- 
meçou a ser visto com simpatia por al- 
guns moderados, pois a morte de D. Pe- 
dro 1e o fim do movimento restaurador 
afastaram definitivamente a ameaça de 
retorno do absolutismo e de reunião com 
Portugal. 

Enquanto isso, as explosões populares 
estavam mostrando que o perigo real a ser 
enfrentado era a possibilidade da revolu- 
ção e do separatismo. O “regresso conser- 
vador” surgia como uma posição clara- 
mente contra-revolucionária e unitarista, 
e começou a ganhar força a partir de 1834. 


REGÊNCIA UNA: A ELEIÇÃO (1835). Na elei- 
ção da regência, em 7 de abril de 1835, 
concorreram dois candidatos: Diogo An- 
tônio Feijó, ex-ministro da Justiça, e o per- 
nambucano Antônio Francisco de Paula 
Holanda Cavalcanti, um rico senhor de 
engenho de Pernambuco que obteve o 
apoio de Honório Hermeto Carneiro 
Leão, antigo moderado e agora líder re- 
gressista e de muitos ex-restauradores. 
Evaristo da Veiga, líder progressista, 
apoiou Feijó, que desfrutava de grande 
prestígio em Minas Gerais e na Província 
Fluminense. 

Feijó venceu a eleição com 2 828 vo- 
tos contra 2 251 dados a Holanda Caval- 
canti. À vitória de Feijó representou a vi- 
tória dos progressistas. Porém, nas elei- 
ções legislativas do ano seguinte, vence- 
ram os regressistas. 


A REGÊNCIA DE Feijó (1835-1837). Feijó to- 
mou posse em 12 de outubro de 1835, 
num momento em que graves agitações 
sacudiam o país. A Cabanagem eclodiu 





no Pará e se expandiu rapidamente; no 
Rio Grande do Sul, a Farroupilha assu- 
miu sérias proporções; na Bahia, uma au- 
daciosa rebelião dos escravos malês teve 
grande repercussão no país. 

Em 1836, num discurso, Feijó disse o 
seguinte: 


Nossas instituições vacilam, o cidadão vive 
receoso, assustado; o governo consome o tem- 
po em vãs recomendações. Seja ele responsabili- 
zado pelos abusos e omissões: dai-lhe, porém, 
leis adaptadas às necessidades públicas; dai-lhe 
forças com que possa fazer efetiva a vontade 
nacional. O vulcão da anarquia ameaça devo- 
rar o Império: aplicai a tempo o remédio. 


Em resposta, o deputado Rodrigues 
Torres referiu-se à necessidade de inter- 
pretar o Ato Adicional no sentido de res- 
tringir a descentralização e coibir as li- 
berdades democráticas. Era o início do 
regressismo. A Câmara dos Deputados 
eleita em 1836 apoiava, em sua maioria, 
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Fazenda de café do vale do Paraíba, quadro atribuído à 
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esse ponto de vista e colocou-se em opo- 
sição a Feijó. 

O regente ignorou o Parlamento e não 
percebeu que, com a formação da ala re- 
gressista, estava nascendo um agrupamen- 
to político muito poderoso, que expres- 
sava o ponto de vista da elite dominante 
do país. Isolando-se, acabou por se enfra- 
quecer politicamente. Além disso, come- 
teu a imprudência de entrar em conflito 
com a Igreja, sustentando posições favo- 
ráveis ao fim do celibato clerical e inter- 
ferindo em suas questões internas. 

Diante da oposição crescente e dos 
insucessos na repressão às revoltas do 
Pará e do Rio Grande do Sul, Feijó de- 
mitiu-se em 19 de setembro de 1837. 
À regência foi assumida interinamente 
por Araújo Lima, ministro de Feijó. O 
que parecia ser apenas uma troca de no- 
mes no poder revelou-se um evento 
mais do que significativo: assinalou a 
ascensão política dos barões do café do 
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Benedito Calixto de Jesus. Por volta de 1830, 


o café tornou-se o principal produto de exportação, consolidando o poder da 
aristocracia rural, ou seja, dos barões do café do vale do Paraíba. 
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vale do Paraíba — a poderosa facção da 
aristocracia rural do sudeste brasileiro 


que terminaria por “controlar o apa- 


relho de Estado”*. 





À REGÊNCIA DE ARAÚJO LIMA (1837-1840). Na 
regência interina de Araújo Lima, um novo 
gabinete foi formado, com membros saídos 
da facção majoritária do Parlamento. Como 
a facção majoritária era de regressistas, Araú- 
jo Lima inverteu a tendência progressista re- 
presentada por Feijó. O novo gabinete foi 
designado “Ministério das Capacidades”, 
pelos próprios regressistas. Além disso, uma 
grande surpresa era a presença de Bernardo 
Pereira de Vasconcelos, até então considera- 
do um dos principais líderes moderados. 
Vasconcelos havia sido, nos últimos 
anos do Primeiro Reinado, um dos mais 
respeitados chefes da oposição liberal a 
D. Pedro 1, motivo por que foi intensa- 
mente criticado ao aceitar e assumir O 
ministério como membro da equipe re- 
gressista. Ele próprio se defendeu das acu- 
sações, com palavras esclarecedoras: 


Fui liberal; então a liberdade era nova no 
país, estava nas aspirações de todos, mas não 
nas leis; o poder era tudo: fui liberal, Hoje, po- 
rém é diverso o aspecto da sociedade: os princí- 
pios democráticos tudo ganharam, e muito com- 
prometeram; a sociedade, que então corria ris- 
co pelo poder, corre risco pela desorganização 
e pela anarquia. Como então quis, quero hoje 
servi-la, quero salvá-la; por isso sou regressista. 
Não sou trânsfuga, não abandonei a causa que 
defendo, no dia de seus perigos, de sua fraque- 
za; deixo-a no dia em que tão seguro é o seu 
triunfo que até o excesso a compromete. Quem 


sabe se, como hoje defendo o país contra a de- 
sorganização, depois de havê-lo defendido con- 
tra o despotismo e as comissões militares, não 
terei algum dia de dar outra vez a minha voz ao 


apoio e à defesa da liberdade? 


Em outro discurso, ele foi ainda mais 
claro: “[...] eu quis parar o carro revolu- 
cionário, atirei-me diante dele; sofri, e te- 
nho sofrido, porque quem se atira diante 
do carro revolucionário de ordinário sem- 
pre sofre [...)”. 

Assim, nos dias turbulentos da Regên- 
cia, Vasconcelos sintetizou o ponto de vis- 
ta regressista. Para a elite política domi- 
nante, o liberalismo resumia-se à luta con- 
tra o “despotismo” de D. Pedro 1. Uma 
vez vencido esse obstáculo, era preciso 
“parar O carro revolucionário”, evitando 
a todo custo a democracia que então era 
identificada com a anarquia. 

Nas eleições de 1836, as graves agita- 
ções em vários pontos do Brasil contribuí- 
ram para a eleição de uma maioria de re- 
gressistas para a Câmara dos Deputados. 
Essa tendência conservadora, contra-re- 
volucionária e antidemocrática começa- 
va a se firmar no país. Em 1838, nas elei- 
ções para a escolha do novo regente, foi 
eleito o próprio Araújo Lima. 

A harmonia entre Legislativo e Execu- 
tivo, ambos regressistas, favoreceu a coe- 
são da aristocracia rural, que então pôde 
enfrentar com firmeza as várias rebeliões 
que incendiavam o país. 

Com a eleição do novo regente uno, 
no mesmo ano em que terminava a Sabi- 
nada na Bahia e começava a Balaiada no 
Maranhão, ganhou forma oficial o pro- 
grama regressista que tinha por finalida- 
de eliminar as medidas descentralizado- 
ras. Os principais alvos eram o Ato Adi- 
cional e o Código de Processo Criminal. 


* Monteiro, Hamilton de Mattos. Da independência à vitória da ordem. In: LinHanes, Maria Yedda L. (coord.). História geral do Brasil, Rio de 


Janeiro; Campus, 1990, p. 124, 





Em relação ao Ato Adicional, o objeti- 
vo foi atingido pela Lei de Interpretação, 
promulgada em 12 de maio de 1840. 

Enquanto isso, os progressistas esta- 
vam intensificando os esforços para ante- 
cipar a maioridade do imperador, apos- 
tando que poderiam, por essa via, retor- 
nar ao poder. Em 15 de abril de 1840, 
fundaram o Clube da Maioridade e, em 
junho do mesmo ano, apresentaram o 


RETENÇÕES 
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projeto de antecipação, que o jovem her- 
deiro de 15 anos incompletos aceitou. Em 
23 de julho de 1840, a maioridade foi pro- 
clamada, pondo fim ao período regencial, 
ao mesmo tempo em que dava início ao 
Segundo Reinado. 

No dia seguinte, o jovem imperador 
nomeou o seu primeiro ministério, o Ga- 
binete da Maioridade, composto pelos 
progressistas (liberais). 


Evolução política na Regência (1831-1840) 


€ O período regencial pode ser dividido em 
duas fases: a do “avanço liberal” (1831- 
1837) e a do “regresso conservador” 
(1837-1840). 


€ Correntes políticas durante a Regência: 
moderados ou chimangos; restauradores 
ou caramurus; exaltados, jurujubas ou 
farroupilhas. 


O “avanço liberal” (1831-1837) 


€ A Sociedade Defensora da Liberdade e In- 
dependência Nacional, aliança que con- 
gregava todas as forças políticas, se des- 
fez com a crise de julho de 1831. 

4 Os moderados assumiram a direção polí- 
tica. O padre Feijó era seu principal líder. 

€ Osagrupamentos políticos se definiram com 
mais nitidez: os moderados uniram-se em 
torno da Sociedade Defensora; os restaura- 
dores se agruparam em torno da Sociedade 
Conservadora; os exaltados se organizaram 
em torno das Sociedades Federais. 

€ Feijó (moderado) tentou destituir José 
Bonifácio (restaurador) da tutoria por 
meio de um golpe; fracassando, demitiu- 
se do Ministério da Justiça. 


€ Foram implantadas as reformas preconi- 
zadas pelos moderados (Ato Adicional de 
1834). 

€ José Bonifácio foi destituído da tutoria e, 
em setembro de 1834, morreu D. Pedro, 
extinguindo-se o grupo restaurador. 

4 Novo reagrupamento político: regressis- 
tas (contra o Ato Adicional) e progres- 
sistas (a favor do Ato Adicional). 

4 Eleição de Feijó como regente uno em 1835. 

4 Eclodiram rebeliões no Pará (Cabana- 
gem), no Rio Grande do Sul (Farroupi- 
lha) e na Bahia (Revolta dos Malês). 

4 Feijó encontrou dificuldades em reprimi- 
las e ainda sofreu dura oposição dos re- 
gressistas; renunciou em 1837. 


O “regresso conservador” (1837-1840) 


€ Ascensão de Araújo Lima e vitória dos 
regressistas. 


€ Golpe da Maioridade e fim do período 
regencial. 





PARA EXPLORAR 


1. Elabore um quadro relacionando as cor- 
rentes políticas, seus programas e os gru- 
pos sociais que representavam durante o 
periodo regencial. 

2. Por que o Ato Adicional de 1834 pode ser 


considerado um instrumento de concilia- 


ção política? O que cada grupo político 
assegurou com sua aprovação? 

3. Por que essa conciliação se demonstrou 
impraticável? 

4. Explique as diferenças entre progressistas 
e regressistas. 
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IR ALÉM 


PARA 





Leia o texto e responda às questões. 


[Bernardo] Vasconcelos manteve posição am- 
bíigua em relação ao Ato [Adicional]. Autor do 
projeto, lutou durante os debates contra posições 
exageradas. Particularmente interessante é seu dis- 
curso de 1º de julho de 1834, no qual compara a 
situação brasileira com o federalismo norte-ame- 
ricano e mostra a diferença da experiência histó- 
rica dos dois países, concluindo pelo perigo de 
copiar as instituições daquela república, O ex- 
cesso de descentralização teria entre nós efeitos 
desastrados como no México, onde resultou na 
guerra civil. À anarquia e a guerra civil seriam 
também entre nós a consequência de colocar a 
união à mercê das províncias. Aparece ainda nes- 
te discurso um traço que já revela uma caracte- 
rística conservadora do pensamento de Vascon- 
celos: a idéia de que as mudanças devem ser fei- 
tas lentamente, sem saltos, de maneira quase im- 
perceptível. Não quer opor-se ao movimento do 
século, diz, mas nem por isso quer dar saltos que 
“em vez de fazer produzir os efeitos que a civili- 
zação espera, nos fará retrogradar”. Outro tema 
conservador presente no discurso é a insistência 
em não se perder de vista o “estado de civiliza- 
ção” do país. Nenhuma reforma terá êxito se não 
for adequada às circunstâncias nacionais. 

Embora não tenha renegado o Ato Adicional, 
Vasconcelos afirmou, cinco anos após sua aprova- 
ção, que as emendas ao projeto inicial fizeram-no 
recear que ele se transformasse na carta da anar- 
quia, quando a idéia era fazer com que ele servisse 
para parar o carro revolucionário. De qualquer 
modo, foi a partir da aprovação do Ato que Vas- 
concelos começou a afastar-se dos antigos compa- 
nheiros moderados, sobretudo de Evaristo da Vei- 
ga e de Feijó. 


Paralelamente à crítica ao autoritarismo de Fei- 
jó, e à medida que as reformas do Ato Adicional 
começavam a fazer efeito, a oposição, Vasconcelos 
à frente, intensificou a campanha pela mudança 
tanto do Ato, como dos Códigos Criminal e de Pro- 
cesso, considerados focos de impunidade e de anar- 
quia e fatores da fragmentação do país. O debate 
começou em 1835, quando foi criada comissão da 
Câmara para cuidar do assunto. 

Há, no entanto, a partir de 1835, uma diferen- 
ça mais profunda entre Evaristo, ou Feijó, e Vas- 
concelos. Embora fossem todos proprietários de 
escravos, Vasconcelos tomou atitude cada vez mais 
clara em defesa do tráfico e da escravidão em nome 
do interesse nacional, enquanto os dois antigos com- 
panheiros de moderação julgavam necessário ir aos 
poucos substituindo o escravo pelo trabalhador li- 
vre. Em agosto de 1835, Vasconcelos falou contra 
a lei de 1831 que proibira o tráfico e disse ser a 
escravidão “acomodada aos nossos costumes, con- 
veniente aos nossos interesses”. Quando o tráfico 
não for mais conveniente aos interesses públicos e 
particulares, acrescentou, estes serão seus mais pro- 
nunciados inimigos. 


José Murilo Carvalho. Bernardo Pereira de 
Vasconcelos. São Paulo: Editora 34, 1999. 
p. 23; 26-27; 368-9. 


1. Segundo o autor, Bernardo Pereira de Vas- 
concelos assumiu uma posição ambígua em 
relação ao Ato Adicional. 

a) Identifique no texto exemplos de posi- 
ção favorável ao conteúdo da lei. 

b) Identifique no texto exemplos de posi- 
ção contrária ao conteúdo da lei. 

2. Explicite a posição conservadora de Vas- 
concelos em termos políticos, econômicos 
e sociais. 





1. Regência: do “avanço liberal” ao “regres- 
so conservador”. 

2. A movimentação partidária durante a Re- 
gência. 


3. As rebeliões regenciais e o triunfo do re- 
gressismo. 





AS REBELIÕES REGENCIAIS 





A INSTABILIDADE POLÍTICA. O processo de 
emancipação política caminhou em duas 
direções: a ruptura em relação à Metrópo- 
le e a organização do Estado. Resolvida a 
primeira, a tarefa seguinte dependia da 
definição do grupo social que ascenderia 
ao poder, de seu projeto político e de que 
forma este projeto seria implantado. 

O eixo de gravitação política era o cen- 
tro-sul, particularmente o Rio de Janeiro. 
Desde o período joanino, procurou-se ado- 
tar o centralismo político-administrativo 
e manter a economia escravista colonial. 

Desse modo, as rebeliões regenciais ti- 
veram dupla raiz: o empenho das camadas 
dominantes locais pela preservação da au- 
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Adaptado de: José Jobson de A, Arruda. Atlas histórico básico. São Paulo. Ática, 1993. 
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tonomia provincial e a luta das camadas 
populares para alterar o quadro social. 

A abdicação de D. Pedro 1 e a meno- 
ridade de seu filho deixou um vazio polí- 
tico que o regime regencial se esforçou 
para preencher. De 1831 a 1840, o Bra- 
sil vivenciou um período de “experiên- 
cia republicana”, em que diferentes gru- 
pos disputavam o poder. Como resulta- 
do, instalou-se um clima de grande ins- 
tabilidade que propiciou a irrupção de 
conflitos em inúmeros pontos do país. 
Tais conflitos demonstram, por um lado, 
como a consolidação do Estado nacio- 
nal brasileiro foi difícil, pois entre a elite 
não havia consenso e muito menos um 
projeto político claro para o país. Por 
outro, demonstram que os setores popu- 
lares, embora alijados do poder, resisti- 
ram a essa condição. 
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Os anteEcEDENTES. Desde o período colo- 
nial, o Pará foi dominado por um pode- 
roso grupo de comerciantes portugueses, 
aliado aos altos funcionários civis e mili- 
tares, também de origem portuguesa. 
Contra esse núcleo, que resistiu à inde- 
pendência do Brasil, desencadeou-se um 
movimento com ampla participação po- 
pular. À derrota desse núcleo só aconte- 
ceu depois do envio de tropas do Rio de 
Janeiro, sob comando do mercenário in- 
glês Grenfell. Por esse motivo, no Pará, a 
independência foi retardada por quase um 
ano (agosto de 1823) em relação à sua 
proclamação oficial (setembro de 1822). 

Na luta contra os portugueses, desta- 
cou-se o cônego Batista Campos, que ob- 
teve grande prestígio entre a massa mise- 
rável que habitava as choupanas à beira 
dos rios — os cabanos. 

Contudo, a independência pouco sig- 
nificou para as camadas populares que lu- 
taram por ela. Seus líderes, 










como Batista Campos e 
Malcher, foram 
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marginalizados no governo provisório. 
Sentindo-se traído, o povo exigiu a parti- 
cipação deles e a resposta do poder cen- 
tral não tardou: uma violenta repressão 
foi desencadeada sob chefia do mesmo 
Grenfell que, segundo o historiador Nel- 
son Werneck Sodré, 


|...] prendeu Barista Campos, fuzilou mui- 
tos nativos e meteu trezentos prisioneiros no 
porão do brigue Palhaço, escotilhas fechadas, 
atirando cal sobre eles. Dois dias depois, fo- 
ram retirados os cadáveres dos bravos paraen- 
ses, sacrificados por um mercenário, em sua luta 


pela liberdade e pela independência.' 


O REAPARECIMENTO DAS AGITAÇÕES. O ciclo 
das agitações populares reapareceu com 
a abdicação. As autoridades provinciais 
nomeadas pela regência foram contesta- 
das. À falta de firmeza da regência pio- 
rou as coisas, estabelecendo um clima de 
grande instabilidade. 

Destacou-se nas agitações, novamente, 
Batista Campos que, em 1832, conseguiu 
sublevar a comarca do Rio Negro (Ama- 
zonas) e impor sua política ao presidente 
da província, Machado de Oliveira. 

Procurando pôr fim às agitações, no 
início de 1833, a regência enviou para a 

província um novo presi- 
a. dente, que nem chegou 
a tomar posse. 


Breves (Pará), 1842. Os cabanos moravam em cabanas como essa, à beira dos rios. A população pobre, 
que trabalhava na exploração das chamadas “drogas do sertão”, se sublevou contra os responsáveis pela 
exploração e miséria a que estavam submetidos. 


! SoDRÊ, Nelson Werneck. As razões da independência, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1969, 2. ed. p, 233. 





Em dezembro do mesmo ano, chega- 
ram as novas autoridades nomeadas pela 
regência: Bernardo Lobo de Souza, como 
presidente, e o tenente-coronel José Joa- 
quim da Silva Santiago, como comandante 
das Armas. O novo presidente de provín- 
cia iniciou imediatamente uma política 
repressora, a exemplo do recrutamento à 
força de todos os suspeitos de envolvimen- 
to nas agitações. As medidas repressivas 
foram ineficazes e até estimularam rebe- 
liões em vez de contê-las. Foi assim que 
começou a Cabanagem. 


A reBrLIÃO, Contra a política de Lobo de 
Souza, um levante armado começou a ga- 
nhar forma. Às intensas movimentações 
populares — tanto na capital (Belém), 
como nas zonas rurais — foram aos pou- 
cos encontrando seus líderes: o seringuei- 
ro Eduardo Nogueira Angelim, os irmãos 
Vinagre (lavradores), o fazendeiro Felix 
Antônio Clemente Malcher, o jornalista 
maranhense Vicente Ferreira Lavor e o 
cônego Batista Campos. 

Na noite de 6 para 7 de janeiro de 
1834, eclodiu o levante dos cabanos, que 
dominaram facilmente a capital e execu- 
taram o governador Lobo de Souza e as 
demais autoridades. 


CLEMENTE MALCHER. Formou-se então o 
primeiro governo cabano, com Malcher 
na presidência do Pará. Este, curiosamen- 
te, declarou-se fiel ao imperador e pro- 
meteu ficar no poder até sua maioridade. 
E mais: reprimiu a própria rebelião que o 
colocara no poder e mostrou completa 


inabilidade ao prender e deportar Ange-. 


lim e Ferreira Lavor. 

Enquanto Malcher se incompatibiliza- 
va com os cabanos, crescia o prestígio de 
Francisco Pedro Vinagre, comandante das 
Armas. Malcher tramou então um golpe 
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contra Francisco Pedro, mas foi deposto, 
executado e substituído pelo rival. 


Francisco VINAGRE. O novo presidente dos 
cabanos não se mostrou muito diferente 
de seu antecessor. E foi mais longe: não 
só se declarou fiel ao governo imperial 
como se dispôs a entregar o poder a quem 
este indicasse. Procurou negociar direta- 
mente com o governo, mas foi impedido 
pelo irmão, Antônio Vinagre, que se co- 
locou à frente dos cabanos. Mesmo trai- 
dos, os revoltosos mantiveram Francisco 
Vinagre no poder. 

O governo regencial, cada vez mais te- 
meroso com o rumo dos acontecimentos, 
enviou um forte contingente militar ao Pará, 
sob o comando de Manuel Jorge Rodrigues, 
que assumiu o poder em Belém, com a aju- 
da do próprio Francisco Vinagre, numa se- 
gunda traição aos cabanos. 


O rim. Com a chegada do novo presiden- 
te designado pela regência, apenas a ca- 
pital foi dominada. No interior, os caba- 
nos reagruparam suas forças e marcha- 
ram sobre Belém, retomando a cidade. O 
presidente Jorge Rodrigues refugiou-se na 
ilha de Tatuoca, enquanto os rebeldes pro- 
clamavam a República e declaravam a 
província desligada do império. O novo 
governo cabano foi então organizado, 
com Angelim como presidente, em agos- 
to de 1835. 

Em abril do ano seguinte, a regência 
enviou uma poderosa esquadra com o 
novo presidente, o brigadeiro Francisco 
José de Souza Soares de Andréia. Depois 
de enfrentar alguma resistência, a força 
repressiva desembarcou em Belém no dia 
13 de maio. Os cabanos, enfraquecidos, 
recuaram para o interior. Sem poder ofe- 
recer resistência a uma força militar mui- 
to superior, acabaram derrotados. 


Unidade 4 


A Cabanagem deixou 30 mil mortos. 
Foi o primeiro movimento popular que 
chegou ao poder, apesar de sua desorien- 
tação e de sua falta de continuidade. 





CARACTERÍSTICAS DO MOVIMENTO. À Farrou- 
pilha, também conhecida como a Guerra 
dos Farrapos (denominação depreciativa 
relativa à roupa peculiar dos revoltosos), 
foi um movimento separatista ocorrido no 
atual estado do Rio Grande do Sul, lide- 
rado pelos criadores de gado das frontei- 
ras com o Uruguai. 


À FUNDAÇÃO DA COLÔNIA DO SACRAMENTO. 
A região platina, relativamente ignorada 
tanto pelos espanhóis quanto pelos portu- 
gueses nos primeiros tempos da coloniza- 
ção, tornou-se um pólo de atração graças 
ao porto de Buenos Aires, por onde escoa- 
va a prata peruana. Contrabandistas ingle- 
ses, holandeses e luso-brasileiros chegaram 
à região, apesar do esforço espanhol em 
coibir o comércio que julgava ilícito. 

A rivalidade luso-espanhola na região 





tornou-se realmente sangrenta depois que a 
Coroa portuguesa fundou a Colônia do Sa- 
cramento em 1680, na margem oposta do 
rio da Prata, de frente para Buenos Aires. 


PAULISTAS E A PREAÇÃO DE ÍNDIOS, Essa ini- 
ciativa oficial da Coroa portuguesa ba- 
seou-se na ocupação militar e depois foi 
reforçada pela expansão econômica lide- 
rada pelos paulistas. 

No tempo da ocupação holandesa do 
nordeste, os bandeirantes paulistas ataca- 
ram e destruíram as missões jesuíticas es- 
panholas de Itatins e Guairá (Paraguai). 
Os índios Guarani aldeados foram captu- 
rados e vendidos como escravos nos en- 
genhos da Bahia. 

Por volta de 1626, os jesuítas espanhóis 
voltaram à região. Dessa vez para se esta- 
belecer no atual estado do Rio Grande do 
Sul e retomar a obra missionária junto aos 
indígenas. Atacados novamente pelos ban- 
deirantes em 1640, abandonaram a região, 
deixando para trás seu rebanho de gado, 
que se multiplicaria em estado selvagem, 
alimentado pela boa pastagem da região. 


PAULISTAS E A PREAÇÃO DO GADO. Esse reba- 
nho tornou-se atrativo para 
novas incursões paulistas na 
região, que trocaram assim 
a preação do índio pela pre- 
ação de gado. Criava-se des- 
se modo uma base econô- 
mica — a pecuária — para a 
ocupação e o povoamento 
do Rio Grande do Sul. 


Museu Júlio de Castilhos, Porto Alegre 


Em 1838, boa parte do território 
gaúcho havia sido dominado 
pelas tropas farroupilhas; 

em 1839, os rebeldes 
conquistaram Laguna, em Santa 
Catarina, e prociamaram a 
República Catarinense. 





Em 1687, os jesuítas espanhóis volta- 
ram ao Rio Grande do Sul, onde fundaram 
os Sete Povos das Missões. Os índios Gua- 
rani aldeados e os colonos espanhóis da 
Argentina disputavam com os luso-brasi- 
leiros o numeroso rebanho. 


A CRIAÇÃO DAS ESTÂNCIAS. À presença luso- 
brasileira na região aumentou com a des- 
coberta e a exploração do ouro em Mi- 
nas Gerais, no final do século xvn e início 
do xvi. De Laguna, Santa Catarina, pos- 
to avançado da expansão paulista para o 
sul, começaram a chegar os preadores, em 
busca de gado para abastecer a região mi- 
neira. Por volta de 1719, estabeleceram- 
se em Viamão (próximo a Porto Alegre) 
os primeiros povoadores provenientes de 
Laguna. Com a ocupação dos campos 
de Vacaria a partir de 1730, 0 povoamen- 
to luso-brasileiro intensificou-se, abran- 
gendo também o litoral e a região das la- 
goas, com o estabelecimento das estâncias 
(fazendas de gado). 

O interesse dos preadores, que luta- 
vam com armas em punho pela posse dos 
rebanhos, limitava-se, normalmente, à 
extração do couro para a exportação. À 
carne não era aproveitada. Essa ação con- 
tínua e predatória teve como consequên- 
cia a diminuição do rebanho e isso obri- 
gou os preadores a investir na criação do 
gado, estabelecendo-se como pecuaristas 
(estancieiros). 

Para garantir a ocupação e a posse do 
território, a Coroa portuguesa distribuiu 
sesmarias nas terras conquistadas aos espa- 
nhóis e estimulou a criação de novas estân- 
cias. Como peça importante dessa política, 
a Coroa entregou aos estancieiros a chefia 
das guardas de fronteiras. Os estancieiros 
usavam essa condição, em geral, para defe- 
sa de seus interesses particulares. Com isso, 
muito cedo os interesses regionais dos es- 
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tancieiros acabaram se chocando com os 
interesses gerais da Coroa portuguesa. 


As CHARQUEADAS, No final do século xvm, 
as bases econômicas da ocupação haviam 
se solidificado com a introdução da in- 
dústria da carne-seca, denominada char- 
queada. Ao que parece, esta foi introdu- 
zida por um cearense, José Pinto Martins, 
nas margens do rio Pelotas. O charque 
produzido era exportado para Rio de Ja- 
neiro, Bahia e outras províncias brasilei- 
ras, além de Havana, em Cuba, e destina- 
do à alimentação dos escravos. 

No início do século xIx, estancieiros 
(criadores de gado) e charqueadores (pro- 
dutores de carne seca) eram representan- 
tes das duas principais atividades econô- 
micas do Rio Grande do Sul. Porém, como 
fornecedora de alimento para os escravos, 
a economia rio-grandense desenvolveu-se: 
subordinada ao setor agroexportador, so- 
bretudo do nordeste. E foi essa subordi- 
nação uma das peculiaridades da econo- 
mia rio-grandense, que desse modo leva- 
va dupla desvantagem. Primeiro, era mais 
sensível às crises, pois nessas situações O 
mercado consumidor sofria forte retração 
e essa economia não podia contar com a 
proteção do poder público. Segundo, não 
dispunha de condições para impor o pre- 
ço do seu produto, uma vez que dependia 
da cotação de produtos exportados para 
ampliar suas rendas. 

A criação de gado utilizava um núme- 
ro reduzido de escravos, se comparada com 
a agricultura. À incorporação de homens 
livres no trabalho ocorria sem muitas difi- 
culdades. Nem por isso a sociedade rio- 
grandense pode ser considerada mais de- 
mocrática, pois ela se estruturou, inequi- 
vocamente, na escravidão. 

Por esse tempo, as charqueadas platinas 
(Argentina e Uruguai) também se desenvol- 
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Engenho de carne-seca brasileiro, de Jean-Baptiste Debret. As charqueadas exigiam um trabalho árduo 


(degolar bois, salgar carne e couro, estendê-los em varais, transportá-los até os portos) e empregavam a 


mão-de-obra escrava. 


viam, contando com um forte apoio ofi- 
cial. Ao contrário da produção do Rio 
Grande do Sul, os saladeros (produtores 
de charque da região platina) eram bene- 
ficiados com isenção de impostos para a 
importação do sale para a exportação do 
charque. 

Os produtores platinos, que representa- 
vam séria ameaça às charqueadas rio-gran- 
denses, viram, porém, sua economia se de- 
sorganizar no início do século xix (1810- 
1820), em razão da luta pela independên- 
cia do domínio espanhol. Mesmo depois da 
emancipação, a região platina continuou 
conturbada pela pretensão de Buenos Aires 
em impor sua hegemonia, agravada ainda 
mais pela intervenção portuguesa. 

Foi nesse mesmo período (1816) que, por 
iniciativa de D. João, o atual Uruguai foi 
incorporado ao Brasil com o nome de Pro- 
víncia Cisplatina. À partir desse momento, 
a nova província passou também a forne- 
cer gado para as charqueadas, ao mesmo 
tempo que os estancieiros rio-grandenses 
puderam se estabelecer na Cisplatina. 


O Rio GRANDE DO SUL APÓS A INDEPENDÊN- 
cia, Depois da independência do Brasil, o 
Rio Grande do Sul tornou-se importante 
por dois motivos: fornecia charque para a 


alimentação dos escravos e desempenhava 
um destacado papel militar-fronteiriço, 
assegurando a posse territorial. Entretan- 
to, os rio-grandeses estavam decepciona- 
dos. O poder central nomeava os presiden- 
tes das províncias, e dos impostos recolhi- 
dos quase nada ficava nelas. O imposto 
para a Importação do sal — importante 
matéria-prima do charque — era elevado, 
ao passo que o imposto para a importação 
do charque argentino era baixo. 


À INDEPENDÊNCIA DO Uruguai. Com a in- 
dependência do Uruguai, depois da Guer- 
ra da Cisplatina (1825-1828), a situação 
piorou. Primeiro, as manadas diminuíram 
na região; depois, o novo governo uru- 
guaio impôs pesadas taxas à entrada e à 
saída do gado, onerando pesadamente a 
atividade pecuarista. A fim de obter a di- 
minuição daquelas taxas, os estancieiros 
das fronteiras começaram a se imiscuir na 
política interna do Uruguai. Prestavam 
auxílio aos caudilhos da oposição para 
derrubar o governo de Montevidéu, a fim 
de que estabelecessem uma política alfan- 
degária favorável a seus interesses. Não 
tardou para que os protestos do governo 
uruguaio começassem a criar problemas 
diplomáticos ao governo imperial. 





Museu Castro Maya / |BPC, Rio de Janeiro 


ESTANCIEIROS E CHARQUEADORES. Além dos 
problemas advindos das independências do 
Brasil e do Uruguai, havia interesses confli- 
tantes entre estancieiros e charqueadores. 
Os primeiros eram essencialmente criado- 
res de gado. Embora alguns charqueadores 
fossem também criadores, as duas ativida- 
des estavam geralmente separadas e eram 
comandadas por pessoas diferentes. 

Enquanto os estancieiros queriam a 
mais ampla liberdade para cruzar a fron- 
teira uruguaia para invernar (engordar) 
seu gado, os charqueadores temiam sua 
evasão. Para estes, era desejável que os 
estancieiros fossem forçados a fornecer o 
gado para suas indústrias de charque. Por 
isso, viam com bons olhos a cobrança de 
altos impostos para evitar a saída do gado 
do Rio Grande do Sul. 

Havia outro problema: os charquea- 
dores sentiam-se prejudicados pelas faci- 
lidades concedidas às importações da car- 
ne-seca de procedência platina. À medida 
que vendiam sua produção no mercado 


interno, tornavam-se cada vez mais subor- 
dinados e dependentes dos setores agro- 
exportadores. Isso não ocorria com os es- 
tancieiros, que podiam engordar o gado 
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nos pastos uruguaios e vendê-lo para os 
saladeros platinos. 


Os ressENTIMENTOS. Do ponto de vista da 
economia agroexportadora, a pecuária rio- 
grandense era um setor que não podia am- 
bicionar grandes lucros, pois estava impe- 
dida de onerar o setor principal da econo- 
mia, cujos preços deveriam se manter com- 
petitivos no mercado internacional. Os char- 
queadores rio-grandenses, obviamente, cri- 
ticavam a ausência de proteção aos seus pro- 
dutos e o elevado custo dos componentes 
da produção do charque, como o sal. Julga- 
vam que as crises eram consequência de ar- 
bitrariedades do setor agroexportador e não 
percebiam o outro motivo que pesava no 
seu insucesso: O escravismo. 

Os ganhos inferiores no mercado de 
charque, em relação à produção platina, 
devia-se ao alto custo motivado pela bai- 
xa produtividade da mão-de-obra escra- 
va. Ão contrário, os saladeros assentavam 
sua economia no braço livre e na divisão 
mais racional do trabalho, que baixava 
os custos, aumentando a produtividade. 

Em 1838, Bento Gonçalves, líder dos 
estancieiros, expôs no “Manifesto do pre- 





Palácio do Governo farroupilha, na cidade de Piratini Em 1836, as Câmaras Municipais 
declararam a independência da província e estabeleceram Piratini como 


sede da recém-criada República Rio-grandense. 
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sidente da República Rio-grandense em 
nome de seus constituintes” todo o res- 
sentimento acumulado: 


À carne, o couro, o sebo, a graxa, além de 
pagarem nas Alfândegas do País o duplo dízimo 
de que se propuseram aliviar-nos, exigiam mais 
quinze por cento em qualquer dos portos do 
Império. Imprudentes legisladores nos puseram 
desde este momento na linha dos povos estran- 
geiros, desnacionalizaram a nossa Província e 
de fato a separaram da Comunidade Brasileira 
|...). Tirou-nos o dízimo do gado muar e cavalar 
e o substituiu pelos direitos de introdução às 
outras províncias. Nós os pagávamos onerosos 
em Santa Vitória, escandalosos em Rio Negro, 
insuportáveis em Sorocaba, pontos preciosos do 
trânsito dos nossos tropeiros aos mercados de 
São Paulo, de Minas e da Corte. 


A REBELIÃO. À peculiaridade econômica do 
Rio Grande tornou a sociedade permeável 
aos apelos republicanos e federalistas, bases 
das lutas revolucionárias da antiga América 
espanhola (Uruguai, Paraguai e Argentina), 
com a qual os estancieiros conviviam estrei- 
tamente. Tais idéias raramente atraíam fa- 
zendeiros de outras partes do império. 

Em 1834, realizou-se a primeira elei- 
ção para a Assembléia Legislativa Provin- 
cial, na qual a maioria dos deputados elei- 
tos pertencia ao grupo dos farroupilhas. 
Dispondo agora de um instrumento polí- 
tico para fazer valer seus interesses, os de- 
putados estavam dispostos a derrubar os 
altos tributos e desobedecer às determi- 
nações do poder central. A Assembléia 
eleita era contra o presidente da provín- 
cia, Antônio Rodrigues Fernandes Braga, 
tido como inimigo dos estancieiros. 

A oposição entre a Assembléia Provin- 
cial e o Executivo, representante do go- 
verno central, desembocou num confron- 
to militar em 20 de setembro de 1835. Os 


rebeldes, liderados por Bento Gonçalves, 
dominaram Porto Alegre e, no ano seguin- 
te, proclamaram a República Rio-gran- 
dense ou República de Piratini. 

O presidente nomeado foi Bento Gonçal- 
ves. Derrotado pela regência em 1836, o líder 
foi preso e levado à Bahia. Fugiu em 1837 
com a ajuda dos radicais baianos ligados à 
Sabinada (movimento rebelde que veremos 
adiante). Ao retornar ao Rio Grande do Sul, 
reassumiu a presidência e a chefia dos farra- 
pos. Nesse mesmo ano, uniu-se aos rebeldes 
Giuseppe Garibaldi, o célebre revolucionário 
italiano, uma das conhecidas figuras da unifi- 
cação italiana (1871). 


ExPANSÃO DA REVOLTA, Em 1839, Garibaldi e 
Davi Canabarro chefiaram expedições mili- 
tares a Santa Catarina, onde proclamaram a 
República Catarinense ou República Juliana. 
Nesse momento, a Guerra dos Farra- 
pos atingiu seu ponto mais alto, ao mes- 
mo tempo em que começava a perder im- 
pulso. Por dois motivos: a revolta farrou- 
pilha tinha uma estreita base social, e a ela 
não aderiu a totalidade da população rio- 
grandense; por outro lado, por causa das 
características de sua economia, subordi- 
nada ao setor agroexportador, a província 
não estava preparada para se desligar do 
resto do Brasil. A separação significaria a 
perda do principal mercado do charque. 


A paciricação, Em 1840, com a antecipação 
da maioridade de D. Pedro 1, a anistia foi 
oferecida a todos os revoltosos. À intenção 
pacifista do novo gabinete não alcançou o 
fim desejado: os farrapos insistiram na luta. 

Somente em 1842, com a designação 
do barão de Caxias (futuro duque), os far- 
rapos foram dominados. O novo chefe da 
repressão adotou meios eficientes: cortou 
as vias de comunicação da região, isolan- 
do-a do Uruguai, e procurou negociar com 





Museo del Risorgimento, Milão. lala 
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Miniatura pintada por Gallino. Companheira de 
Garibaldi, a brasileira Anita participou de vários 
combates na Revolução Farroupilha e também 
esteve presente na luta pela unificação 

e libertação da Itália. 


os rebeldes, afastando o radicalismo e 
abrandando o ânimo revolucionário, 
Enfim, em março de 1845, quando 
Davi Canabarro e Caxias entraram em 
acordo, a rebelião dos farrapos estava ter- 
minada. A concessão oficial foi enorme: 


anistia geral aos revoltosos, incorporação 
dos soldados é oficiais ao Exército impe- 
rial em igual posto, exceto o de generais, 
e devolução das terras que haviam sido 
confiscadas pelo governo. 





AntecENDENTES. Malê? significava “escravo 
africano adepto da religião muçulmana ou 
maometana”. Com esse mesmo nome ficou 
conhecido o levante escravo de 1835, ocor- 





1“[ Ja explicação que nos parece mais sensata até agora é a de Pierre 
muçulmano”, Reis, João José, Rebelião escrava no Brasil: a história do 


Estudo 26 = Às rebeliões regencials 


rido na noite de 24 para 25 de janeiro, em 
Salvador, A rebelião durou aproximadamen- 
te três horas e dela participaram mais de qui- 
nhentos indivíduos, escravos e libertos, e re- 
sultou na morte de setenta revoltosos. O mo- 
vimento poderia ter trazido graves conse- 
qiiências para a sociedade escravista baiana 
se as autoridades não tivessem tomado co- 
nhecimento antecipado, graças à delação de 
ex-escravos fiéis aos seus antigos senhores. 
A rebelião foi planejada e contava com par- 
ticipantes que haviam tido experiências an- 
teriores de combates na África. 

Seu plano era audacioso: libertar Sal- 
vador e levar a rebelião para o Recônca- 
vo, principal pólo econômico da provín- 
cia. Os rebeldes levaram em conta e tenta- 
ram explorar a seu favor as divergências 
entre os senhores escravistas e a insatisfa- 
ção dos homens livres e pobres. Embora 
fracassasse em algumas horas, o levante 
malê foi motivo de grande inquietação para 
as elites em todo o país. 


REBELIÕES ESCRAVAS. No século xIx, depois 
da instalação da Corte no Rio de Janeiro, 
começou o período decisivo do processo 
de emancipação política do Brasil. O rom- 
pimento dos laços coloniais, ao desfazer 
uma ordem estabelecida, deu origem a um 
longo período de instabilidade política. A 
divisão da camada dominante senhorial e 
os frequentes choques entre centralistas 
e federalistas deram oportunidade para a 
emergência dos radicais ou exaltados, que 
estiveram muitas vezes na liderança de 
agitações populares das quais participa- 
ram negros e mulatos libertos e, não raro, 
os próprios escravos. 

Essas rebeliões políticas, mesmo as mais 
radicais, não tiveram um caráter antiescra- 
vista, e na Bahia do início do século xix não 


Verger, que assócia o termo malé a imale, expressão iorubá para islã ou 
levante dos malês. São Paulo: Brasiliense, 1986. p. 1 15. 
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Bahia, Agosto é de 1 1844, de Eai Hildebrandt Salvador reunia uma grande avatsiaiá de grupos 


étnicos africanos na época do levante dos malês. 


sas, tinham em comum o fato de serem 
muçulmanos (malês), conhecedores do 
Alcorão e da escrita árabe e de serem res- 
peitados entre os africanos. 

Esse foi provavelmente o núcleo ide- 
alizador da rebelião. Porém, de modo al- 
gum o levante teve motivos exclusiva- 
mente religiosos. À rebelião malê foi, em 
sua essência, um levante antiescravista li- 
derado por escravos. Por razões étnicas, 
os rebeldes africanos hostilizaram tanto 
os crioulos quanto os mulatos, conside- 
rados pertencentes ao mundo dos bran- 
cos. De fato, crioulos, mulatos e cabras 
eram utilizados pelos brancos como for- 
ça repressiva contra revoltas escravas. 
Por isso, o projeto da revolta malê era 
tornar a Bahia um território só de afri- 
canos. Os brancos e os crioulos seriam 
mortos e, segundo Guilhermina Rosa de 
Sousa — mulher de Domingos Fortunato, 
denunciante da revolta —, os revoltosos 
poupariam os mulatos, que seriam pos- 
teriormente escravizados. 

Sobre este último ponto, convém salien- 
tar que os rebeldes africanos pertencentes 
às etnias iorubá-nagô, jeje e hauçá não 
desconheciam a escravidão em suas ter- 
ras de origem. Eram estranhos a eles va- 
lores europeus, como democracia e igual- 


dade social, pelo menos na forma teori- 
zada pelos filósofos iluministas. Portan- 
to, se o levante antiescravista dos malês 
pode ser considerado justo em sua moti- 
vação, de qualquer ponto de vista imagi- 
nável, disso não se conclui que fosse justa 
a ordem social que tinham em mente. 





inada (1837-1838) 


REBELDIA BAIANA, À Sabinada foi uma re- 
belião contra o poder central, ocorrida na 
Bahia. O termo originou-se do nome de 
um dos líderes, Francisco Sabino Vieira, 
médico e jornalista. Da rebelião partici- 
param as camadas médias da sociedade 
baiana: oficiais militares, profissionais li- 
berais, funcionários públicos, pequenos 
comerciantes e artesãos. 

No decorrer do ano de 1837, difundiam- 
se boatos de levante e rebelião em Salva- 
dor. O poder central do Rio de Janeiro 
foi informado disso em maio, pelo presi- 
dente da província, Francisco de Sousa Pa- 
raíso. Em setembro, Bento Gonçalves, lí- 
der dos farroupilhas que se encontrava 
preso em Salvador, conseguiu fugir nadan- 
do, sendo recolhido do mar por compa- 
nheiros maçons da Bahia. O Novo Diá- 





rio da Babia, jornal publicado por Sabi- 
no, pregava abertamente a revolução e os 
“clubes” revolucionários atuavam sem 
restrições. 

No início de novembro, várias denún- 
cias chegaram às autoridades, mas Sousa 
Paraíso limitou-se a, no dia 4, alertar os 
baianos contra os “desorganizadores” que 
pretendiam a separação da Bahia. 

A rebelião, longamente anunciada, eclo- 
diu em 6 de novembro de 1837,as 8 horas 
da noite, quando os líderes — entre eles, Sa- 
bino — dirigiram-se ao forte de São Pedro. 

O presidente da província, Paraíso, e 
o seu comandante das Armas, Luís Fran- 
ça, que até então não haviam tomado 
nenhuma medida, perderam o controle da 
situação. Às tropas foram aderindo aos 
rebeldes e ambos fugiram. 

Na manhã seguinte, os rebeldes diri- 
giram-se à Câmara Municipal de Salva- 
dor e convocaram uma sessão extraordi- 
nária. Nela, apresentaram um documen- 
to que declarava a independência da 
Bahia. Nomeava-se como presidente Ino- 
cêncio Rocha Galvão, um advogado que 
se exilara nos Estados Unidos, acusado de 
ter participado do assassinato do coman- 
dante de Armas em 1824. Era uma no- 
meação simbólica, pois Inocêncio Rocha 
Galvão não voltou à Bahia. 

A presidência foi entregue ao vice, João 
Carneiro da Silva Rego. Sérgio José Velloso 
assumiu o cargo de comandante das Armas 
e Sabino ficou como secretário de governo. 

Logo no início, dois acontecimentos 
começaram a atuar contra os rebeldes: pri- 
meiro, comerciantes portugueses e famí- 
lias ricas deixaram Salvador com seus 
bens, seguidos pelos funcionários públi- 
cos, que levaram consigo as chaves dos 
cofres e das repartições; depois, Paraíso, 
o presidente deposto e refugiado no Re- 
côncavo, pediu e recebeu o apoio de Ale- 
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xandre Gomes de Argolo Ferrão, tenen- 
te-coronel e poderoso senhor de engenho, 
autor do plano que sufocaria a rebelião. 
Em seguida, Paraíso renunciou e foi subs- 
tituído por Antônio Pereira Barreto Pe- 
droso, que assumiu o comando da reação 
em 19 de novembro. 

A partir do dia 13 de novembro, os 
legalistas, contrários à Sabinada, come- 
çaram a colocar em prática seus planos. 
O governo expulso de Salvador se recom- 
pôs na vila de São Francisco, e Cachoeira 
foi escolhida para sediar a Justiça. À for- 
ça militar foi recrutada na Guarda Nacio- 
nal do Recôncavo e se concentrou em Pi- 
rajá. No final de novembro, 1 200 homens 
já estavam acampados na região. Com a 
ajuda de famílias ricas, unidades de com- 
bate foram recrutadas e equipadas. O ar- 
cebispo da Bahia, D. Romualdo Seixas, 
transferiu-se de Salvador para Santo Ama- 
ro. Foi ordenado o bloqueio naval de Sal- 
vador, que se concretizaria na segunda se- 
mana de dezembro. O novo presidente da 
província, Barreto Pedroso, criou destaca- 
mentos em vários municípios para impe- 
dir a difusão da Sabinada e evitar o sem- 
pre temido levante de escravos. 

Enquanto isso, o êxodo de Salvador 
continuou, sem interferência dos rebeldes, 
que não haviam sentido os efeitos do blo- 
queio, cujo objetivo era sufocá-los eco- 
nomicamente. A rebelião não se expan- 
diu para outras regiões da província e Sal- 
vador ficou isolada. No último dia de no- 
vembro, com uma força não superior a 2 
mil homens, os rebeldes atacaram posi- 
ções legalistas e foram repelidos. 

No dia 2 de dezembro, o aniversário 
do futuro D. Pedro n foi comemorado pe- 
los legalistas e, curiosamente, também 
pelos rebeldes em Salvador. Ao longo des- 
se mês, os efeitos do bloqueio começaram 
a ser sentidos em Salvador: escasseavam 
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Panorama von Bahia, de Eduard Hildebranat. 

Os sabinos tomaram o poder em Salvador, 

com o apoio de parte do Exército, em 1837. 
Porém, o movimento não empolgou a população. 


gêneros alimentícios como farinha de tri- 
go e de mandioca. 

Em contraste, os legalistas que domi- 
navam o Recôncavo recebiam abundan- 
tes auxílios do Rio de Janeiro e de outras 
províncias, enquanto organizavam ativa- 
mente o ataque para o momento oportu- 
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tempo contavam a favor dos legalistas. 

Essa falta de iniciativa devia-se, apa- 
rentemente, à indefinição quanto aos 
objetivos de seu movimento. Embora de- 
cretassem a separação, os rebeldes come- 
moraram o aniversário do futuro impe- 
rador. Era estranho, mas compreensível, 
pois entre os rebeldes havia os que defen- 
diam a separação apenas enquanto duras- 
se a menoridade do imperador. Deve-se 
observar também que, uma vez no poder, 
os rebeldes começaram a agir como um 
governo normalmente empossado. Em fe- 
vereiro de 1838, quando a falta de alimen- 
tos começou a atingir mais duramente a 
população, baixaram um decreto aumen- 
tando os salários do presidente e de seus 
ministros, já que os vencimentos anterio- 
res, foram considerados incompatíveis 
com a “dignidade” (conforme expressão 
do próprio decreto) dos cargos. 

Os rebeldes conduziam-se como gover- 
nantes e não como revolucionários. E isso 
foi notado por João da Veiga Muricy, um 
professor que se transformara, com a re- 
belião, em tenente e secretário da Arti- 
lharia. Dizia ele: 


|...] este governo, operando em uma pensa- 
da revolução, só quer marchar restrito às leis 
antigas, como se estas não fossem proscritas 





pela revolução, e desta forma ficando no status 
quo [...] donde certamente virá resultar o cair 
por terra o edifício revolucionário, e de nada 
valerem as observâncias de legalidades. 

|...] a partir deste fundamental princípio — 
[de] que a lei da revolução é tudo aquilo que 
tende a fazê-la prevalecer, e por isso não há agora 
legalidades, antigas contemplações, escrúpulos, 
divisão de poderes, economias expendiosas con- 
tra o sagrado progresso da causa.* 


Os rebeldes chegaram mais perto desse 
espírito revolucionário em fevereiro de 
1838, quando confiscaram os bens dos que 
haviam fugido de Salvador para o Recôn- 
cavo e mandaram os portugueses para as 
prisões. No último decreto dos revoltosos, 
datado de 19 de fevereiro, prometia-se al- 
forria (liberdade) para os escravos nasci- 
dos no Brasil que se alistassem nas tropas 
e indenização a seus proprietários. 

Nos dias 17 e 18 de fevereiro, os rebel- 
des lançaram uma ofensiva. Combateram 
35 horas e, novamente, foram derrotados. 

Na ocasião, já era visível a desmorali- 
zação de suas forças, nas quais reinava a 
mais completa indisciplina. A ofensiva 
legalista, que começou de 12 para 13 de 
março, não teve dificuldade para entrar 


* Apud Souza, Paulo Cezar. À Sabinada: a revolta separatista da Bahia = 1837. São Paulo: Brasiliense, 1987. p. 89, 
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em Salvador e derrotar definitivamente os 
rebeldes. O presidente da província, Bar- 
reto Pedroso, chegou a Salvador no dia 
17. Sabino foi preso em 22 de março. A 
Sabinada terminou com 1 258 rebeldes 
mortos e 2 989 aprisionados. 

O julgamento condenou os principais 
rebeldes à morte. Porém, com a antecipa- 
ção da maioridade de D. Pedro 1, houve 
anistia aos condenados que, postos em li- 
berdade, foram proibidos de permanecer 
em Salvador. Sabino, por imposição legal, 
transferiu-se para Goiás, onde continuou 
politicamente ativo. 


CARACTERÍSTICAS DA SABINADA, Pode-se ca- 
racterizar a Sabinada como um movimen- 
to filiado à tendência liberal radical (exal- 
tados, na Regência). Não foi propriamen- 
te revolucionário, embora essa caracteris- 
tica não estivesse ausente, como demons- 
trou o professor João da Veiga Muricy. 

Apesar do fracasso, a Sabinada ba- 
seou-se numa insatisfação generalizada, 
compartilhada inclusive pela camada do- 
minante. O próprio Sabino expressou de 
modo sintético as queixas com as quais a 
maioria parecia estar de acordo: 


* Souza, Paulo Cezar, op. cit, p. 174, 
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O verdadeiro governo é o governo das maio- 
rias, e da opinião pública; as massas não devem 
estar à disposição de meia dúzia de espertos; o 
governo absoluto não presta; com o governo 
constitucional monárquico nada temos feito, an- 
tes cada vez mais retrogradamos; as reformas 
das constituições foram quimeras; a tropa ficou 
na mesma; o monopólio da Corte se conserva; 
tudo para lá vai; tudo só lá se pode ver; as pro- 
moções militares são somente para a Corte; al- 
feres e tenentes de 12, 16 e 20 anos, enganados 
estavam e enganados ficaram com tais reformas; 
dinheiro só circula na Corte; a pobreza e a misé- 
ria das províncias vai em espantoso aumento. 
Vede a Bahia, a 2º capital do império, a que se 
acha reduzida! 


Como se pode verificar, a crítica esta- 

va voltada ao poder central. O jornal 
Novo Diário da Bahia, do próprio Sabi- 
no, sustentou em novembro de 1837 que 
a rebelião era “uma segunda Revolução 
da Independência”. Os grandes proprie- 
tários da Bahia não estavam em desacor- 
do com essa opinião. Um deles, depois de 
oferecer sessenta homens equipados para 
a tropa legalista, declarou sem rodeios: 
-“Dou esta gente não porque não adote a 
revolução, que acho boa, mas porque não 

quero ser governado pelo Dr. Sabino”. 

Nessa fala, onde se lê “Dr. Sabino”, deve- 

se entender que o autor da frase refere-se, 
na realidade, ao grupo social de extrato 
médio que liderou a rebelião, apoiando-se 
nos contingentes populares de negros e 
mulatos que integravam o exército rebelde. 
Uma vez em que os rebeldes oscilavam en- 
tre o federalismo e o separatismo, a repú- 
blica e a monarquia, assumindo o papel de 
governo sem decidir-se pela revolução, não 
atraíram as camadas populares. Ao mesmo 
tempo, pelas circunstâncias estavam sufi- 
cientemente próximos delas para desper- 
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tarem a antipatia da camada dominante. 
Tanta oscilação revelou a fraqueza do mo- 
vimento e foi a razão de sua derrota. 





O início DA BaLaiADA. No dia 13 de de- 
zembro de 1838, na Vila da Manga, no 
Maranhão, um grupo de vaqueiros lidera- 
dos por Raimundo Gomes invadiu a ca- 
deia local para libertar alguns companhei- 
ros que tinham sido presos dois dias antes. 
À operação teve êxito e, com o apoio do 
destacamento local da Guarda Nacional, 
o grupo tomou conta do lugarejo. Um 
manifesto foi divulgado e dizia o seguinte: 


Ilmo. Sr. Capitão Manuel Alves d'Abreu, 
Vila da Manga, 15 de dezembro de 1838. 
Como Acho nesta Vila com a Reunião do Povo 
e bem do socego publico como consta do Arts 
sig le [seguinte]. 1º) Que seja sustentada a 
constituição e garantido dos cidadãos. 2º) Que 
seja admetido o Presidente de Provincia e em 
Tregue o governo Vice-Prezidente. 3º) Que seja 
abolidos os Prefeitos e Subs-Prefeitos, Comis- 
sarios ficando som.tes em Vigorar Leis geraes 
e as Provincias que não forem de em contro a 
Constituição do Império. 4º) Que sejão espul- 
cados empregos portuguezes e Dispejarem A 
Provinsia dentro em 15 dias com exseção dos 
cazados com familias brasileiras e os de 60 
anos para sima. 

Raimundo Gomes Vieira - Comde [Co- 
mandante] da Forca [Força] armada. 

Segeu o Cap. Alberto Gomes Ferreira avi- 
zar todos os Cidadoes Brasileiros e amigos 
da Patria e do sucego Publico para se acha- 
rem neste Quartel da forca Armada para o 
bem do Brazil. Quartel da Forca, 


Manga 14 de Dro [dezembro] de 1838. 
Comde da Forca. 
Fora feitores de escravos!º 


À ORIGEM DO MOVIMENTO. Da proclama- 
ção da independência em 1822 à abdi- 
cação de D. Pedro 1em 1831, as revoltas 
em várias partes do Brasil tiveram por 
alvo os portugueses e o absolutismo de 
D. Pedro 1. 

No início da Regência, dominaram os 
liberais até a renúncia de Feijó como re- 
gente uno, em 1837. Durante a regência 
de Feijó (1835-1837), o Maranhão foi go- 
vernado pelos liberais, então conhecidos 
como “bem-te-vis”. Seus adversários, os 
“cabanos””, eram conservadores, oriun- 
dos do antigo partido português (restau- 
radores), favoráveis à volta de D. Pedro 1. 
Apesar de se encontrarem em luta políti- 
ca feroz, tanto bem-te-vis quanto caba- 
nos pertenciam à camada social rica e 
dominante do Maranhão. 

Com a ascensão de Araújo Lima como 
regente (1837-1840) e a vitória dos con- 
servadores no governo central do Rio de 
Janeiro, os cabanos do Maranhão conquis- 
taram o poder. Contando com a maioria 
na Assembléia Provincial e com o controle 
do poder Executivo — o presidente da pro- 
víncia era Vicente Pires Camargo -, os ca- 
banos afastaram totalmente os bem-te-vis 
do governo e adotaram a mesma política 
utilizada por estes para permanecer no po- 
der: as fraudes e a violência, 

Por meio de seu principal jornal, Crô- 
nica Maranhense, os bem-te-vis atacavam 
os cabanos, no que eram seguidos por jor- 
nais menores, como O Bem-te-vi (do qual, 
aliás, derivou o nome do grupo), que pre- 
gava abertamente a revolução. Os caba- 


*Janorm, Maria de Lourdes Mônaco, A Balaiada. 2. ed. São Paulo: Brasiliense, 1991. p. 44-5. 
* Denominação depreciativa usada pelos adversários para relacionar esse grupo, que reunia ex-restauradores, aos cabanos pernambucanos que se 
rebelaram em protesto contra a queda de D. Pedro 1. O termo “cabano” foi usado também com intenção depreciativa para designar os rebeldes 


em Pernambuco e no Para. 
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nos defendiam-se por meio de seu jornal 
oficial, o Investigador Maranhense. 

No momento em que no Rio de Janei- 
ro começava-se a discutir a conveniência 
de uma Lei Interpretativa do Ato Adicio- 
nal, a fim de retornar ao centralismo, os 
cabanos do Maranhão tomaram medidas 
para reforçar o próprio poder na provín- 
cia. A Assembléia Legislativa maranhense 
votou duas leis: a primeira deu ao presi- 
dente da província o poder de nomear os 
prefeitos, e a segunda deu aos prefeitos o 
poder de organizar e comandar a Guarda 
Nacional. Desse modo, os cabanos anteci- 
param-se ao movimento centralizador que 
se iniciava no Rio de Janeiro: assumiram o 
controle das prefeituras e, por meio delas, 
o das forças armadas em toda a província. 

Os bem-te-vis protestaram inutilmen- 
te. Os cabanos, para enfraquecê-los, recru- 
taram para a Guarda Nacional boiadei- 
ros, agregados e feitores das fazendas dos 
bem-te-vis. Assim, a luta entre os membros 
da camada senhorial atingiu as camadas 
populares, que aderiram à revolta iniciada 
pelo vaqueiro Raimundo Gomes. 


AMPLIAÇÃO DA REVOLTA POPULAR. Enquan- 
to os dois grupos rivais lutavam entre si, 
Raimundo Gomes levou a revolta para 
o interior do Maranhão e, em janeiro 
de 1839, já contava com a participação 
de Manuel dos Anjos Ferreira, chefe de 
um dos grupos de rebeldes. 3” 
Ele era fazedor de balaios, 





por isso apelidado de “Ba- 
laio”, origem do nome do 


Foto: Roberto K-Zau 


movimento. 


Vestígios da rebelião em Caxias. Ao 
fundo, a antiga Casa da Pólvora, 
utilizada por Caxias para armazena, 
sob forte guarda, as munições que 
utilizou contra os balaios. 
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À agitação popular que tomou conta 
do interior do Maranhão beneficiava os 
bem-te-vis. Embora eles não se conside- 
rassem responsáveis, nem declarassem 
abertamente apoio ao movimento, mos- 
travam-se satisfeitos com os problemas 
que isso trazia à administração dos ca- 
banos. O fato é que os balaios foram 
muitas vezes recebidos pelos partidários 
dos bem-te-vis, que ofereceram supri- 
mentos, como munições e alimentos. 
Acusados de apoiarem a rebelião, os 
bem-te-vis alegaram nos jornais que fo- 
ram obrigados a colaborar com os re- 
voltosos em armas para protegerem as 
próprias vidas. 

Em março de 1839, tomou posse o 
novo presidente da província, Manuel 
Felizardo de Sousa e Melo, substituindo 
Vicente Camargo. Decidido a pôr fim à 
revolta, ele enviou contra os balaios uma 
força de quatrocentos homens, que seria 
derrotada pela guerrilha sertaneja. 

A agitação espalhou-se para o Piauí, 
de onde chegou um reforço rebelde de 660 
homens, comandados pelo jornalista Li- 
vio Lopes Castelo Branco e Silva. 

O movimento balaio atingiu seu auge 
com a tomada de Caxias, segunda cidade 
do Maranhão, em julho de 1839. A capr- 
tal, São Luís, chegou a se preparar para a 
eventualidade de uma invasão, o que aca- 
bou não acontecendo. 
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Nesse momento, os bem-te-vis muda- 
ram de comportamento e começaram a 
buscar uma saída para a crise. O primei- 
ro passo foi se aproximar do presidente 
da província, considerado agora alguém 
situado acima dos partidos. 

A divisão dos poderosos entre bem-te- 
vis e cabanos, com os primeiros aprovei- 
tando-se das circunstâncias para enfraque- 
cer os segundos, tinha favorecido o rela- 
tivo sucesso dos balaios, Ao movimento 
destes aderiam cada vez mais pessoas das 
camadas populares. Em manifestos divul- 
gados pelos jornais, eles se declaravam 
bem-te-vis, mas seus objetivos eram bem 
diferentes dos verdadeiros bem-te-vis, que 
pertenciam à alta esfera da sociedade. 
Basta citar a palavra de ordem do fim do 
manifesto de Raimundo Gomes — “Fora 
feitores de escravos!” —, que não seria, é 
claro, adotada pelos bem-te-vis. 

A Balaiada propriamente dita era for- 
mada por índios, negros e mestiços. Outro 
grupo de revoltosos atuava no mesmo mo- 
mento e lugar, incluindo membros das ca- 
madas médias da população, entre eles, 
oficiais e soldados da Guarda Nacional que 
se aglutinavam sob a liderança de Lívio 
Lopes Castelo Branco e Silva. Estes eram 
os chamados bem-te-vis. 


À REPRESSÃO E O FIM DA BALAIADA, A Balaia- 
da não foi um movimento unificado. En- 
tre seus líderes, além de Raimundo Gomes 
e Manuel Francisco dos Anjos Ferreira, O 
Balaio, destacava-se o negro Cosme Bento 
das Chagas, que comandava um grande 
contingente de escravos fugitivos. 

Desde a tomada de Caxias, bem-te-vis 
e cabanos começaram a se unir e defini- 
ram uma tática contra os balaios. À prin- 
cipal arma era o suborno. Listas com o in- 
tuito de arrecadar contribuições para esse 
fim foram passadas em 1839, e a primeira 


vítima dessa armadilha foi o caboclo Co- 
que, um dos líderes subornados, que traiu 
o movimento. O fato foi amplamente no- 
ticiado pela imprensa, visando a desmora- 
lização do movimento. 

A ofensiva contra os balaios foi acer- 
tada com a Carta Imperial de 12 de de- 
zembro de 1839, que nomeava o coronel 
Luís Alves de Lima — futuro duque de 
Caxias — como presidente da província e 
comandante de todas as forças repressi- 
vas do Maranhão. A ele foi dado, tam- 
bém, poderes de intervenção nas provín- 
cias do Piauí e do Ceará. O coronel Luís 
Alves de Lima foi empossado presidente 
do Maranhão em 4 de fevereiro de 1840, 
fazendo um pronunciamento que entusias- 
mou a população branca. 

Como primeira medida, o novo presi- 
dente pagou os soldos atrasados e tratou 
de elevar o moral das tropas. Enquanto 
Isso, Os balaios, enfraquecidos com as de- 
serções e a perda do apoio “passivo” dos 
bem-te-vis, recuavam. Com uma tropa de 
8 mil homens, dividida em três colunas, 
Luís Alves de Lima começou a atacar e a 
cercar os redutos balaios. Raimundo Go- 
mes sofreu várias derrotas e acabou se re- 
fugiando no Piauí, onde reorganizou suas 
forças para novos confrontos e foi nova- 
mente derrotado. Buscou refúgio entre os 
negros de Cosme e acabou sendo aprisio- 
nado. À essa altura, Cosme era o principal 
líder ainda em atividade. Raimundo Go- 
mes conseguiu fugir e tentou recompor suas 
forças. Preso pelas forças oficiais em cir- 
cunstâncias desconhecidas, foi trazido mor- 
to para São Paulo. Cosme tentou continu- 
ar a luta, mas foi preso e enforcado. 

Em 13 de maio de 1841, Luís Alves de 
Lima fez o balanço de sua atuação: 


Não existe hoje um só grupo de rebeldes 
armados, todos os chefes foram mortos, pre- 
sos ou enviados para fora da província... Se 





calcularmos em mil os seus mortos pela guer- 
ra, fome e peste, sendo o número dos captu- 
rados e aprisionados durante o meu gover- 
no passante de quatro mil, e para mais de 
três mil os que reduzidos à fome e cercados 
foram obrigados a depor as armas depois da 
publicação do decreto de anistia, temos pelo 
menos oito mil rebeldes; se a estes adicio- 
narmos três mil negros aquilombados sob a 
direção do infame Cosme, os quais só de 


RETENÇÕES 
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rapina viviam, assolando e despovoando as 
fazendas, temos onze mil bandidos que com 
as nossas tropas lutaram, e dos quais hou- 
vemos completa vitória. Este cálculo é para 
menos e não para mais: toda esta província 


o sabe.” 


Assim o coronel apresentava a dimen- 
são da revolta que combateu e dava por 
terminada sua missão. 


A ameaça à unidade política e territorial 


4 As rebeliões regenciais tinham duas raí- 
zes: a luta das camadas dominantes lo- 
cais pela preservação da autonomia pro- 


vincial e a luta das camadas populares 
para alterar o quadro social. 


A Cabanagem (1833-1836) 


€ Os paraenses reivindicavam o direito de 
escolher seus governantes. Frustrados 
pela Regência, apelaram para as armas € 
tomaram o poder (1834). 


é Em 1835, os rebeldes declararam o Pará 
independente do governo central. A re- 
pressão pôs fim à rebelião em 1836. 


A Farroupilha (1835-1845) 


€ A atividade pecuarista desenvolvida no 
sul do Brasil beneficiou-se com a anexa- 
ção da Cisplatina. 

* Com as independências do Brasil (1822) e 
do Uruguai (1828), os estancieiros perde- 
ram a liberdade de cruzar as fronteiras do 


Uruguai e os charqueadores enfrentaram a 
concorrência dos saladeros. 

4 Contra a falta de proteção por parte do po- 
der central, os rio-grandenses se rebelaram, 
sob a liderança de Bento Gonçalves. 


4 O fim da rebelião só ocorreria em 1845, 


no início do Segundo Reinado. 


Rebelião escrava na Bahia: o levante malê (1835) 


€ O levante malé foi uma rebelião escrava 
que durou apenas três horas, mas teve 
importantes repercussões. 

€ Os rebeldes tinham por objetivo libertar 


Salvador e se apoderar do Recôncavo. 


é Denunciados, os rebeldes foram desco- 


bertos e reprimidos. 


A Sabinada (1837-1838) 


€ Rebelião ocorrida na Bahia que teve no mé- 
dico e jornalista Francisco Sabino a figura 
mais expressiva. Apesar do êxito inicial em 
tomar o poder, o movimento, marcado pela 


4 Jasorii, Maria de Lourdes Mônaco, op. cit., p. 68-9. 


presença das camadas médias, não ganhou 
impulso revolucionário. 

é Em março de 1838, as forças legalistas 
governamentais puseram fim à rebelião. 
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A Balaiada (1837-1840) 


€ A Balaiada surgiu do confronto entre duas 
facções rivais do Maranhão: os cabanos 
(conservadores) e os bem-te-vis (liberais). 

* A rebelião não foi um movimento unifica- 
do. Além do levante liderado pelo vaquei- 
ro Raimundo Gomes, havia o movimento 
de grupos de camada média ligados aos 
Fu e o de Cosme Bento das Cha- 
gas, que comandava escravos fugitivos. 

SA Balaiada propriamente dita, chefiada 





ARA 


EXPLORAR 


pelo vaqueiro Raimundo e por Manuel 
dos Anjos, o Balaio, era constituída por 
Índios, negros e mestiços. 

€ O crescimento da revolta popular e a to- 
mada da cidade de Caxias pelo bando 
de Raimundo Gomes uniu bem-te-vis e 
cabanos contra os balaios. 

* Coma nomeação de Luís Alves de Lima 
e Silva como presidente da província do 
Maranhão, a Balaiada foi dominada. 





1. Que relações podem ser estabelecidas en- 
tre as rebeliões regenciais e o centralismo 
político-administrativo da época? 

2. Que fatores explicam a falta de coesão en- 
tre Os participantes da Cabanagem? 

3. Por que o levante malê teve repercussões 
tão Importantes? 


IR ALÉM 


PARA 


4. Quais foram as limitações da Sabinada? 

5. Qual a origem e o objetivo principal da 
Revolução Farroupilha? 

6. A Balaiada pode ser considerada um mo- 
vimento popular? 





Leia o texto e responda às questões. 


A Cabanagem: uma proclamação de Eduardo Angelim 


Corajosos Paraenses, valentes defensores da Pá- 
tria e da Liberdade! Depois de nove dias de fogo mor- 
tifero com outras tantas noites, estamos senhores da 
formosa Belém, capital da província! Os dois estran- 
geiros Manuel Jorge Rodrigues e João Taylor lá se 
vão de fugida e duma maneira vergonhosa: o primei- 
ro à frente de seus aguerridos e briosos batalhões de 
voluntários, e o segundo à frente de sua esquadra 
de intrépidos marinheiros! Esta cidade, que ainda há 
poucos dias era governada por um presidente rebel- 
de, apresentava um quadro risonho e encantador. Gi- 
rava o comércio, funcionavam todas as repartições 
públicas, havia sossego, paz e ordem. Hoje o que ve- 
mos nós? Com dor o digo, esta tão bela cidade, tão 
cheia de encantos, está reduzida a um montão de ruí- 
nas! Para todas as partes, onde lançamos as nossas 
vistas, SÓ vemos a imagem da dor e da tristeza! [...] 

Meus amados patrícios! Eu vos afiancei que o in- 
fame e opressor jugo estrangeiro havia de cair por 
terra e que seríamos os vencedores. Realizaram-se os 
meus bons desejos e gratas esperanças. Vós sois dig- 
nos do nome paraense! Vós todos, soldados da liber- 


TEMA 


PARA 


dade, estais cobertos de glória pelo vosso patriotis- 
mo, valor e constância! Os nossos inimigos são os 
primeiros a confessar o vosso valor é heroísmo! Nos 
combates desesperados que sustentamos, eu fui o que 
menos fiz: porém sempre me achei ao vosso lado e 
onde havia perigo. Era um dever de honra a cumprir, 
A nossa obra ainda não está concluída, ainda resta 
muito a fazer. Antes de tudo, peço-vos que modereis o 
vosso ardor guerreiro, e amanhã ou depois teremos 
que aclamar um presidente que mereça a nossa esti- 
ma, confiança e respeito. Dignos chefes de todas as 
colunas, vós todos sois merecedores dos maiores louvo- 
res e elogios pelo vosso valor, firmeza de caráter e le- 
aldade. Vivam os descendentes dos Ajuricabas e 
Anagaíbas! Vivam os paraenses livres! Viva o Pará! 


Ivan Alves Filho. Brasil 500 anos em documentos. 
2. ed. Rio de Janeiro: Mauad, 1999, p, 195-6. 


1. Por que o “jugo estrangeiro” existiu no 
Pará, mesmo depois da independência? 

2. Quem eram os “paraenses livres” referi- 
dos no texto? 





As rebeliões regenciais e a ameaça da fragmentação política e territorial. 





O Seg inado 








O EstADO E AS CLASSES SOCIAIS. Por volta de 1850, o Brasil tinha 7,5 milhões de habitan- 
tes, dos quais mais de 80% analfabetos. O destino de toda essa gente estava nas mãos 
de uma elite política recrutada entre “os advogados, juízes, procuradores, médicos, 
cirurgiões, professores, homens de letras, oficiais militares, os altos funcionários pú- 
blicos, além de parte reduzida dos capitalistas e proprietários”!, que totalizavam, em 
1872, cerca de 16 000 indivíduos ou 0,1% da população da época. 

Entre as pessoas do povo e essa elite existia um verdadeiro abismo, a começar pela 
educação. Enquanto a escola não passava de miragem para os homens livres e pobres, 
boa parte da elite política que atuou até por volta de 1850 havia se formado na Uni- 
versidade de Coimbra, em Portugal. Esse abismo refletia a profunda desigualdade 
social gerada pelo escravismo. 

A escravidão e a desigualdade social impediram ou, pelo menos, dificultaram o surgi- 
mento de classes sociais com capacidade de organização. É importante notar que nos 
países em que essa capacidade existia predominaram governos parlamentares representa- 
tivos, “como no caso da Inglaterra, e mais ainda dos Estados Unidos. Naqueles onde essa 





Museu Imperial/IBCP, Petrópolis 


Escravos e pessoas da “boa sociedade” retratados por Pieter Godfred Bertichen 
em Vista da entrada do Rio de Janeiro tomada da Glória, c. 1864. 


1 CanvaLHo, José Murilo de. À construção da ordem; a elite imperial; Teatro de sombras: a política imperial. 2. ed. Rio de Janeiro: Ed, unr/ 
Relume-Dumará, 1996, p. 85. 
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força e capacidade eram menores, como no caso de Portugal, o poder da burocracia cen- 
tral se faria sentir com mais peso e o absolutismo teria maiores condições de vigência ”2, 
O Brasil do século xix enquadrava-se no segundo caso, com um agravante: o próprio 
Estado precisava ser construído. Foi esse o problema político central do Segundo Reinado, 
do qual se encarregaram conservadores e liberais por meio de confrontos e conciliações. 


ÀS INSTITUIÇÕES DE GOVERNO. De acordo com a Constituição de 1824, o Brasil era uma 
monarquia constitucional que, além dos três poderes clássicos, incluía um quarto, o 
poder Moderador. 

O poder Legislativo era representado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
que, no fim do Império, compunham-se, respectivamente, de 125 e 60 membros. Os 
deputados eram eleitos indiretamente para um mandato de quatro anos e os senado- 
res, cujos cargos eram vitalícios, eram escolhidos pelo imperador com base numa lista 
dos três candidatos mais votados em cada província. 

Um Conselho de Estado assessorava o imperador. Compunha-se de doze mem- 
bros, habitualmente indicados pelos chefes de gabinete e nomeados em caráter vitalí- 
cio pelo imperador, Esse órgão tinha a função de aconselhar o imperador no uso do 
poder Moderador. Os conselheiros eram ouvidos em situações de escolha ou destitui- 
ção dos chefes de gabinete e na convocação ou dissolução da Câmara dos Deputados. 

O poder Executivo era exercido pelo ministério ou gabinete, cuja composição o 
imperador confiava a um “organizador de gabinete”, como se dizia na época. Em 
1847, a função foi formalizada com a criação do cargo de presidente do Conselho de 
Ministros, equivalente a primeiro-ministro ou chefe de gabinete. No entanto, o cargo 
nunca foi regulamentado, uma vez que, constitucionalmente, o chefe do Executivo 
era o próprio imperador. 

Eram seis os ministérios: Império, Justiça, Fazenda, Negócios Estrangeiros, Marinha e 
Guerra. Um sétimo ministério foi criado em 1860: o da Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas. Chefiado pelo primeiro-ministro, o gabinete tinha o encargo de administrar o 
país. Cabia-lhe elaborar o orçamento, nomear e promover funcionários civis, militares e 
eclesiásticos (padres e bispos eram funcionários públicos), além de nomear os presidentes 
das províncias. Porém, os atos ministeriais estavam sujeitos à aprovação imperial, 

Todos os altos cargos do poder central e provincial eram preenchidos pela elite instruída, 
Esta, embora proveniente da mesma camada social, estava politicamente dividida. 


CONSERVADORES E LIBERAIS. Desde 1834, com o Ato Adicional, a elite política dividia-se 
em dois agrupamentos: o dos regressistas e o dos progressistas. Desses agrupamentos 
se originaram, no final da Regência, os partidos conservador e liberal, respectivamen- 
te. No Segundo Reinado, os conservadores eram também conhecidos como saquare- 
mas, e os liberais, como luzias. 

Conservadores e liberais tinham em comum a formação superior (universitária) e 
o sentimento aristocrático. Para eles, a sociedade brasileira estava dividida em “três 
classes; a dos brancos e sobretudo daqueles que por sua posição constituíam o que se 
chama a boa sociedade; a do povo mais ou menos miúdo; e finalmente a dos escra- 


“id., ibid,, p. 24, 


O Segundo Reinado 


vos”3, Naturalmente, incluíam a si próprios na “boa sociedade” — além de “brancos”, 
eram possuidores da qualidade de homens livres e proprietários. Como homens livres, 
distinguiam-se dos escravos; e sendo proprietários, apartavam-se do povo miúdo. Por 
isso, conservadores e liberais atribuíam a si próprios a missão de governar, isto é, de 
manter os escravos presos ao mundo do trabalho e de impor a ordem aos homens 
livres e pobres, em geral mulatos ou negros alforriados, os quais eram considerados 
por essa elite indivíduos naturalmente inclinados à rebeldia e à desordem. 

Apesar de tais afinidades, conservadores e liberais diferiam quanto ao método ou 
ao modo de lidar com a realidade social. Os conservadores apostavam num poder 
central forte. Os liberais defendiam a autonomia provincial e valorizavam a represen- 
tação nacional (deputados eleitos). 

Embora a diferença de posição entre conservadores e liberais não fosse grande 
nem irreconciliável, a luta entre eles era muitas vezes sangrenta. Nas províncias, ocor- 
riam confrontos mortais entre famílias liberais e conservadoras, cujas relações esta- 
vam envenenadas pelo ódio e o desejo de vingança. 


A CENTRALIZAÇÃO DO PODER. Depois do Golpe da Maioridade (1840), os liberais no poder 
não hesitaram em usar a violência para obter vitórias eleitorais, o que deu origem à 
expressão “eleições do cacete”. Porém, o sonho de permanecer no poder durou pouco. 
O ministério organizado pelos liberais em 24 de julho de 1840 (o chamado “gabinete da 
maioridade”) caiu em 23 de março de 1841, e os conservadores voltaram ao poder. 

O novo ministério restabeleceu o Conselho de Estado em novembro de 1841 e reformou 
o Código de Processo Criminal (Lei de 3 de dezembro de 1841), completando a obra cen- 
tralizadora iniciada com a Lei de Interpretação do Ato Adicional, de 12 de maio de 1840. 

Com a reforma do Código, os conservadores criaram um Estado forte, organizado 
de tal modo que sua autoridade se estendia até aos inspetores de quarteirão, chegando 
assim às menores localidades das províncias. O chefe de polícia e seus auxiliares (de- 
legados, subdelegados e inspetores de quarteirão) compunham um dos mais impor- 
tantes elos dessa cadeia criada pela reforma. Atuavam como verdadeiros agentes do 
poder central: eram nomeados pelo ministro da Justiça e a ele estavam diretamente 
subordinados. Os liberais colocaram- &| | | 6 E 
se contra o fato de as autoridades po- 
liciais reunirem em suas mãos tanto O 
poder policial quanto o judiciário. Eram 
favoráveis à separação entre polícia e 
justiça, como ocorre hoje. À polícia 
caberia investigar, prender, enquanto 
ao judiciário caberia arrolar e ouvir 
testemunhas, acusar e sentenciar, Os 
liberais não conseguiram impor seu 
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ponto de vista. O problema, entretanto, não estava só na centralização, mas também 
na vitaliciedade de alguns cargos. 


À AUTOCRACIA IMPERIAL. À Constituição de 1824 concentrou a totalidade do poder nas 
mãos do imperador com a finalidade de fortalecê-lo ao máximo. Com o tempo, veri- 
ficou-se que isso tinha um preço: o desgaste da figura imperial, 

Como as indicações e promoções do alto funcionalismo dependiam do imperador, o 
ressentimento dos preteridos convergia para ele. Cabia-lhe distribuir os recursos para 
cada área da administração, o que suscitava críticas ao critério utilizado ou a sua falta. 

O mesmo acontecia no exercício do poder Moderador. Os políticos que não eram 
nomeados para os cargos que almejavam voltavam-se contra O poder Moderador. Se 
o imperador dissolvesse uma Câmara liberal, era criticado pelos liberais; se fizesse o 
mesmo com uma Câmara conservadora, o drama se repetia. D. Pedro 1 dissolveu a 
Câmara onze vezes durante seu reinado. Os gabinetes tinham curta existência. O 
mais longo foi o do visconde do Rio Branco, que durou pouco mais de quatro anos 
(março de 1871 a junho de 1875), e o mais curto durou cinco dias. 

Nos gabinetes e na Câmara, o poder dos políticos era temporário e sujeito à vonta- 
de do imperador, ao passo que os senadores, os conselheiros e O próprio imperador ali 
estariam para sempre, até à morte. A aparente vantagem da vitaliciedade tinha seu 
reverso: a crítica também seria perpétua. E isso tendia a piorar na medida em que os 
detentores dos cargos vitalícios se transformavam em conservadores inflexíveis, incli- 
nados a não aceitar críticas de espécie alguma. Portanto, a vitaliciedade agravava os 
conflitos, em virtude da intransigência. 


O COMPADRIO E O PATRONATO. Não eram apenas o imperador, os conselheiros e os 
senadores os alvos permanentes da crítica. A prática política também era defeituosa 
em quase toda a sua extensão. Fraudar uma eleição, por exemplo, não era tarefa 
difícil para o gabinete. Para a população de 10 milhões em 1872, existiam apenas 
duzentos mil eleitores de segundo grau (ver Estudo 22), e estes eram manipulados. 

O método era simples: o gabinete substituía os presidentes das províncias, afastava 
funcionários contrários e instalava por toda parte pessoas de sua confiança em posições- 
chave. Nas eleições, intimidava os eleitores da oposição com a ameaça de recrutamento 
militar e colocava a Guarda Nacional na rua para impedi-los de chegar aos locais de 
votação. Inversamente, contemplava seus partidários com empregos, promoções e smecu- 
ras (cargo remunerado com pouco ou sem trabalho). 

Inicialmente, foram feitas três tentativas para mudar as regras do jogo mediante re- 
formas eleitorais (1842, 1855 e 1860). Não funcionou. A economia era pouco diversifi- 
cada e não oferecia meios de sobrevivência suficientes para o homem livre sem proprie- 
dade. Os donos de pequenos negócios e os sitiantes não tinham melhor sorte. Quase toda 
a sociedade girava em torno dos grandes senhores. A grande massa de homens livres 
dependia deles e com eles se associava num sistema de compadrio. Filhos de gente humil- 
de batizados por algum potentado local exemplificavam esses vínculos de apadrinha- 
mento e de compadrio. Uma relação de fidelidade e subordinação estabelecia-se entre 
padrinhos, afilhados e compadres. 





O Segundo Reinado 


Era esse o padrão das relações sociais entre a “boa sociedade” e o “povo miúdo”: o 
favor prestado pelos poderosos era pago com a fidelidade e a submissão dos humildes. 
Essa relação de favor, que não estava circunscrita apenas ao campo, era a base do clien- 
telismo e do paternalismo que viciavam as eleições. Clientelismo: troca de proteção por 
submissão. Paternalismo: autoritarismo disfarçado de proteção. 

Esse mesmo princípio, que se pode chamar de “patronato”, foi utilizado pelos 
políticos e se fazia presente em quase todos os aspectos da vida social e econômica. As 
iniciativas empresariais não podiam dispensar o patronato ou O patrocínio de um ou 
de vários políticos, dependendo da dimensão do empreendimento. À colocação no 
serviço público ou uma promoção requeria um patronato. Sem apadrinhamento, difi- 
cilmente alguém teria uma carreira política promissora, 

O poder de um político era medido pela facilidade com que nomeava seus partidá- 
rios para cargos públicos. Essa prática, comum no meio político, criava uma cadeia de 
relações pessoais de apadrinhamento que se ramificava por todo o país, a partir da 
capital do Império (Rio de Janeiro). Porém, um sistema baseado no patronato, no pa- 
trocínio ou no apadrinhamento (denominações diferentes para a mesma realidade) é 
inerentemente instável, pois depende de influências políticas e estas mudam rapidamen- 
te. A subida de um grupo ao poder acarretava a demissão em massa de funcionários do 
partido oposto. Assim, o predomínio das relações de favor não propiciava a criação de 
uma burocracia estatal profissionalizada, com promoção baseada no mérito individual, 
o que mais tarde se tornou aspiração da sociedade e uma necessidade administrativa. 

Outro problema era a instabilidade política das províncias. O sistema eleitoral 
viciado dava origem a uma representação limitada, defeituosa. Como representantes 
de uma minoria, os que exerciam o poder eram incapazes de levar em consideração 
interesses sociais mais amplos. O problema aparecia, por exemplo, na aplicação de 
recursos. O sistema centralista implantado pelos conservadores destinava, em 1868, 
cerca de 80% da arrecadação para o poder central, enquanto as províncias ficavam 
com 16,7%, é os municípios com 2,5%. Além dos parcos recursos, as províncias 
sofriam as consequências das mudanças de governo no Rio de Janeiro. Cada gabinete 
que subia destituía todos os presidentes de província. Para O ministério em ascensão, 
estes eram menos importantes como administradores e executores de uma política 
geral do que como aliados para assegurar vitórias eleitorais. 

Embora as províncias menos poderosas — e, ocasionalmente, também as mais pode- 
rosas — fossem quase sempre prejudicadas, reclamar em nome de interesses locais havia 
se convertido num verdadeiro tabu. Segundo o historiador Evaldo Cabral de Mello, 
“reivindicar publicamente interesses regionais ou provinciais era um comportamento 
que raiava à obscenidade e que podia comprometer as ambições de carreira”*. 

Teoricamente, isso queria dizer que todos os políticos deveriam comprometer-se 
com o país, com sua pátria e não com suas províncias, que eram apenas partes do 
todo. Na prática, esse foi o meio utilizado pelos conservadores para inibir propostas 
descentralizadoras. Por isso as províncias marginalizadas e prejudicadas pelo governo 
central tornaram-se receptivas às idéias federalistas e mesmo às separatistas. 


“O norte agrário e o Império (1871-1889), 2, ed. Rio de Janeiro: Topbook, 1999, p. 20, 
P P 
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PARTIDOS E CLASSES SOCIAIS, Atribui-se a Holanda Cavalcanti (1797-1863), político pernambu- 
cano, uma frase que ficou famosa: “Nada mais igual a um saquarema do que um luzia no 
poder”. À afirmação não é totalmente exata, mas não é falsa. Conservadores (saquaremas) 
e liberais (luzias) divergiam em muitos assuntos, como centralismo, federalismo e poder 
vitalício do Senado, mas não punham em questão o essencial: a monarquia e a escravidão. 

No fundo, a diferença entre conservadores e liberais tinha origem na composição 
social de cada partido. No Partido Conservador, predominavam os funcionários públi- 
cos, enquanto no Partido Liberal, predominavam os profissionais liberais, como advo- 
gados e jornalistas. Em ambos participavam, em proporções variáveis, os demais gru- 
pos sociais da elite (juízes, comerciantes, proprietários rurais). 

Em termos de coerência, coesão e firmeza, os conservadores mostraram-se superiores 
aos liberais. Um dos fatores que os favoreceram foi a ascensão da economia cafeeira 
a partir da década de 1830. Aos grandes e poderosos proprietários (cafeicultores) do 
Rio de Janeiro, aliaram-se os altos funcionários e os grandes comerciantes. Eles for- 
mavam o principal núcleo conservador, cujos representantes mais destacados eram 
três políticos fluminenses: Joaquim José Rodrigues Torres (futuro visconde de Itabo- 
raí), Paulino José Soares de Sousa (futuro visconde de Uruguai) e Eusébio de Queirós — 
integrantes da chamada “trindade saquarema”. 

Com exceção do período compreendido entre 1844 e 1848 - o quinguênio liberal —, 
em que o imperador se inclinou pelos liberais, na maior parte do Segundo Reinado os 
conservadores dominaram o ministério (poder Executivo do Império). Às vezes, esse 
domínio era total. Em 1850, apenas um deputado liberal foi eleito. Em 1852, todos os 
113 deputados da Câmara eram conservadores. O predomínio avassalador do Parti- 
do Conservador permitiu que o líder Honório Hermeto Carneiro Leão (marquês de 
Paraná) chamasse políticos liberais para o ministério que ele organizou em 1853, 
dando início à política de conciliação. Essa política vigorou até 1868, quando os 
conservadores voltaram a dominar com exclusividade o ministério. 


À LUTA PELA REFORMA. De 1840 a 1868, a luta pela reforma, liderada pelos liberais 
moderados ou radicais, dizia respeito à autonomia provincial, à reforma eleitoral para 
coibir as fraudes e ao fim da vitaliciedade do Senado. O atendimento a essas reivindi- 
cações não abalaria os fundamentos do regime imperial. Em 1850, porém, o governo 
imperial foi obrigado, por pressão britânica, a tomar uma medida que trouxe impor- 
tantes consegiiências para o futuro do Império: a abolição do tráfico de escravos. 

O tráfico de escravos sempre foi um negócio altamente rentável. Nele se concentrava 
um volume apreciável de recursos financeiros. Sua abolição tornou esses recursos dispo- 
níveis para outras aplicações, e o Brasil mergulhou num período de frenética atividade 
econômica. O historiador Sérgio Buarque de Holanda assim descreve esse momento: 

Mesmo depois de inaugurado o regime republicano, nunca, talvez, fomos envolvidos, em 


tão breve período, por uma febre tão intensa de reformas como a que se registrou precisamen- 
te nos meados do século passado [século x1x] e especialmente nos anos de 51 a 55. Assim é que 
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em 1851 tinha início o movimento regular de constituição das sociedades anônimas; na mes- 
ma data funda-se o segundo Banco do Brasil que se reorganiza três anos depois em novos 
moldes, com unidade e monopólio das emissões; em 1852, inaugura-se a primeira linha tele- 
gráfica na cidade do Rio de Janeiro. Em 1853, funda-se o Banco Rural e Hipotecário, que, sem 
desfrutar dos privilégios do Banco do Brasil, pagará dividendos muito mais avultados. Em 
1854, abre-se ao tráfego a primeira linha de estradas de ferro do país — os 14 quilômetros e 
meio entre o porto de Mauá e a estação Fragoso. À segunda, que irá ligar à Corte a capital da 
província de São Paulo, começa construir-se em 185 5 


Graças a sua ousadia e espírito empresarial, Irineu Evangelista de Sousa (visconde de 
Mauá) foi o símbolo do período. 

A partir de 1850, a política do governo também mudou. Até então, o dinheiro 
público era gasto principalmente para equipar O Estado e preservar a unidade territo- 
rial do país. Depois de 1850, os investimentos públicos dirigiram-se para a melhoria 
dos portos e a construção de ferrovias, a fim de dotar o país da infra-estrutura neces- 
sária para o desenvolvimento das atividades produtivas. 

O desenvolvimento e a diversificação econômica criaram novos grupos de interes- 
ses e mudaram a realidade do país. As eleições parlamentares de 1860 foram uma 
manifestação dessa mudança. Apesar de vencidas pelos conservadores, assinalaram o 
esgotamento de seu projeto. Exemplo disso foi a dissidência conservadora: o ex-re- 
gente e ex-ministro Pedro de Araújo Lima (marquês 
de Olinda), o senador Tomás Nabuco de Araújo e o 
líder Zacarias de Góis Vasconcelos juntaram-se ao 
Partido Liberal e criaram a Liga Progressista em 1862. 
A idéia era tentar manter a conciliação sem a partici- 


Coleção particular 


pação dos conservadores intransigentes. 

Entre 1862 e 1868, houve uma sucessão de mi- 
nistérios de curta duração ligados aos progressistas. 
Nesse período, Zacarias de Góis Vasconcelos chegou 
a assumir por três vezes a Presidência do Conselho de 
Ministros, sendo a última em 3 de agosto de 1866, 
quando o Brasil já estava envolvido na Guerra do 
Paraguai (1864-1870). 


O rim Do Império. À guerra desenrolava-se aparen- 
temente de modo favorável ao Brasil até que a der- 
rota em Curupaiti (setembro de 1866) evidenciou a 
necessidade de unificar o comando militar. Zacarias 


A estrada de ferro de D. Pedro Il, em seu trecho fluminense, 

a caminho de São Paulo, litografia de Carlos Linde, c. 1865. Uma 
das primeiras linhas de estradas de ferro do Brasil, 

ligava a Corte a São Paulo. 





a + 
* Hotanta, Sérgio Buarque de (dir). História geral da civilização brasileira. 3. ed. São Paulo: Difel, 1970, v, 1. p. 42. 
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de Góis procurou o marechal-de-exército Luís Alves de Lima e Silva, então barão de 
Caxias, que aceitou a missão. No início de 1868, depois de reorganizadas as forças 
brasileiras, as vitórias começaram a aparecer. O êxito na guerra e o crescente prestígio 
de Caxias mobilizaram os conservadores “puros” contra os progressistas, uma vez que 
o barão era, em política, um firme adepto do conservadorismo. A situação desfavorável 
levou Zacarias à renúncia e à ascensão do gabinete conservador em 16 de julho de 1868. 
Com esse movimento, encerrava-se definitivamente a era da conciliação. 

A resposta da oposição não tardou. Em maio de 1869, os liberais progressistas lança- 
ram um manifesto em que pediam a descentralização do poder, o fim da vitaliciedade do 
Senado e a emancipação gradual dos escravos. Alguns meses depois, liberais radicais 
reivindicavam, em manifesto, a extinção do poder Moderador, da Guarda Nacional, do 
Conselho de Estado e da escravidão; a eleição para a Presidência de província e o sufrá- 
gio universal e direto. No ano seguinte, veio a público o Manifesto Republicano, que 
propunha a mudança de regime por meio de uma Convenção Nacional. 

Para atender aos reclamos da oposição, o governo aprovou em 1881 uma nova lei 
eleitoral, pela qual acatava as eleições diretas, mas retirava o direito de voto dos 
analfabetos e elevava o nível de renda exigido para ser eleitor (ver Estudo 22). Resul- 
tado: antes dessa lei havia mais de um milhão de votantes de primeiro grau e 240 mil 
eleitores de segundo grau; de acordo com as novas regras, apenas 145 mil pessoas 
teriam direito ao voto. 

À mesma estratégia foi adotada em relação à abolição da escravatura. Em 1871,a 
aprovação da Lei do Ventre Livre tornava livre a criança nascida de escrava. Com 
essa lei, os grandes proprietários escravistas, sobretudo os cafeicultores, considera- 
vam encerrado o problema. Contu- 
do, a agitação abolicionista só fez 
crescer, pois calculava-se que, com 
a lei, a escravatura só terminaria 
por volta de 1949. A fim de apla- 
car o ímpeto abolicionista, foi anun- 
ciada, inutilmente, uma nova me- 
dida: a Lei Saraiva-Cotegipe (Lei 
dos Sexagenários, 1885), que decla- 
rava livres os escravos com mais de 
sessenta anos. 

À luta dos conservadores para se 
preservar no poder complicou-se 
com a entrada dos militares na cena 
política. Por sua origem e formação, 
estes diferiam da elite política. Em 


A grande degringolada, caricatura de Angelo 
Agostini publicada na Revista Ilustrada, 
representando o fim do Império brasileiro e a 
queda de D. Pedro Il (no centro). 
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geral, a carreira das armas era uma opção para os filhos de famílias de recursos modes- 
tos, que na Escola Militar obtinham uma formação eminentemente técnica. O Exército 
sempre teve uma importância secundária durante o Império. A elite política deixara 
patente sua desconfiança em relação a essa instituição desde 1831, quando foi criada a 
Guarda Nacional. Mas as altas patentes concedidas aos oficiais da Guarda Nacional 
eram apenas honoríficas e, na Guerra do Paraguai, quando foi necessário enfrentar 
inimigos de verdade em campo de batalha, os oficiais do Exército puderam mostrar o 
quanto eram imprescindíveis. 

Terminada a guerra, a importância dos militares crescera e firmava-se entre eles 
uma visão própria sobre a realidade do país, em franca oposição à elite civil. O fer- 
mento ideológico que estava transformando os oficiais em políticos era a filosofia 
positivista. O imperador e os conservadores tinham agora contra si não apenas libe- 
rais, mas também militares positivistas, republicanos e abolicionistas. Quando a es- 
cravidão foi abolida (1888), o regime criado pela Constituição de 1824 ficou suspenso 
no ar: um ano depois, o Império ruiu. 





A vida política e seus problemas 


“> Havia um grande contraste entre a elite a Câmara dos Deputados eram as prin- 


* À estratégia do governo i 


governante e a maioria da população, po- 
bre e analfabeta. O apadrinhamento e as 
relações de favor eram práticas dominan- 
tes na política e na sociedade. 

O poder Moderador, o Conselho de Es- 
pda o Gabinete Ministerial, o Senado e 





'cipais instituições políticas. 


é A reforma do Código de Processo Cri- 





minal completou a obra de centralização 
“do poder iniciada no período regencial. 


+ O poder Moderador e a vitaliciedade dos 


cargos (Senado e Conselho de Estado) eram 
os principais alvos da crítica liberal. 


A luta pela reforma e o fim do Império 


Conservadores (saquaremas) e liberais 
(luzias) saíam dos mesmos grupos sociais, 
mas os conservadores eram mais coeren- 
tes € coesos, por isso permaneceram no 
poder a maior parte do tempo. 

Após o fim da onda conservadora (1837- 
1860), iniciou-se um amplo movimento 
pela reforma, liderado pelos liberais. 


al foi re- 





sistir às pressões por meio da reforma elei- 
toral (1881) e das inócuas leis do Ventre 
Livre (1871) e dos Sexagenários (1885). 
A vitória na Guerra do Paraguai trouxe 
os militares à cena política. 

O Estado imperial e os monarquistas con- 
servadores enfrentaram e perderam a dis- 
puta política com os liberais, militares po- 
sitivistas, republicanos e abolicionistas. 





seadas no compadrio e no patronato 
desdobram-se nas relações políticas? 
Qual o tipo de Estado que nasce des- 
sas relações? 


1. Estabeleça as semelhanças e diferenças 
entre liberais e conservadores no Se- 
gundo Reinado. 

2. De que forma as relações sociais ba- 
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À REFORMA DO CÓDIGO DE ProcEssO CRIMI- 
NAL. Imediatamente após o Golpe da Mai- 
oridade, organizou-se o ministério domi- 
nado pelos chamados “maioristas”, liga- 
dos aos liberais. Do novo gabinete, tam- 
bém conhecido como “Ministério dos Ir- 
mãos”, participavam os irmãos Andrada 
(Antônio Carlos e Martim Francisco) e 
os irmãos Cavalcanti (futuros viscondes 
de Albuquerque e de Suassuna). 

O domínio dos liberais durou apenas oito 
meses. Em 23 de março de 1841, os conser- 
vadores retornaram ao poder e completa- 
ram a obra iniciada na regência de Araújo 
Lima. O Conselho de Estado foi restabele- 
cido em novembro de 1841 e, com a lei de 
3 de dezembro do mesmo ano, foi reforma- 
do o Código de Processo Criminal. 

No Primeiro Reinado, o Conselho de 
Estado era um órgão consultivo do impe- 
rador D. Pedro 1, para o qual ele havia 
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nomeado membros do partido português. 
Na Regência, esse órgão foi extinto pelo 
Ato Adicional (1834), mas em 1841 foi 
restaurado e se tornou o principal órgão 
de assessoria direta do imperador. 

Considerada a obra de coroamento do 
regresso, a reforma do Código de Proces- 
so Criminal trouxe de volta o controle de 
toda a estrutura administrativa e jurídica 
do Império para as mãos do poder cen- 
tral. A reforma estabelecia que: 


Todos os juízes, de desembargador a juiz 
de direito e juiz municipal deviam ser nomea- 
dos pelo ministro da Justiça. Sobretudo os ju- 
ízes de direito tiveram seus poderes reforça- 
dos. Somente os juízes de paz locais continua- 
ram independentes do poder central. Mas cui- 
dou-se disso também: a nova lei criou chefes 
de polícia em todas as capitais das províncias 
—- nomeados pelo ministro da Justiça. No mu- 
nicípio e na freguesia, os chefes de polícia eram 
representados por delegados e subdelegados, 
civis nomeados pelos presidentes de provín- 
cias por recomendação dos próprios 
chefes de polícia. A maioria das atribui- 
ções de justiça e de polícia, até então 
exclusivas dos juízes de paz, foram 
transferidas para os delegados e subde- 
legados, reduzindo à impotência os juí- 
zes eleitos [juízes de paz], que perderam 
também para esses delegados a tarefa 
de organizar a lista de jurados e de no- 
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mear os inspetores de quarteirão. [...] 
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Coroação e sagração de D. Pedro |l 

(18 de julho de 1841), desenho de Moureau 
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Por intermédio dos chefes de polícia, o minis- 
tro podia controlar até mesmo a nomeação 
dos guardas de prisão em todo país, e era 
quem decidia seus salários.' 


Contra essas medidas, em maio de 
1842, revoltaram-se os liberais de São Pau- 
lo e, no mês seguinte, os de Minas Gerais. 
Rafael Tobias de Aguiar, que fora deposto 
da Presidência da província de São Paulo, 
foi proclamado por seus partidários presi- 
dente interino na cidade paulista de Soro- 
caba. Da revolta liberal participaram fi- 
guras ilustres como o padre Feijó e o sena- 
dor Nicolau de Campos Vergueiro. Em 
menos de um mês, o movimento foi domi- 
nado pelo então barão (e futuro duque) de 
Caxias. Em Minas, a revolta começou no 
dia 10 de junho, apoiada pelo deputado 
Teófilo Otoni. Depois de algumas vitórias 
iniciais, o movimento foi derrotado por Ca- 
xias no confronto ocorrido na cidade de 
Santa Luzia, no dia 20 de agosto de 1842. 

Foi a partir desse episódio que os con- 
servadores passaram a chamar os liberais 
pejorativamente de “luzias”. 


O “qurnqUÊnIO LIBERAL” E A TARIFA ALVES 
Branco. Ão fim de quase três anos, os 
conservadores perderam novamente o 
poder para os liberais, que permaneceram 
de 1844 a 1848 à frente do governo. Du- 
rante esse período, conhecido como 
“guinguênio liberal”, esperava-se que o 
ministério liberal revogasse as medidas re- 
gressistas. Contrariando as expectativas, 
não foi dado nenhum passo nesse senti- 
do. A única novidade digna de nota foi a 
Tarifa Alves Branco (decreto de 12 de 
agosto de 1844), criada por Manuel Al- 
ves Branco (2º visconde de Caravelas), mi- 
nistro da Fazenda do gabinete liberal que 
assumiu em 2 de fevereiro de 1844. 


Estudo 27 — À construção do Estado imperial 


O governo brasileiro obtinha a maior 
parte de sua receita da cobrança de taxas 
alfandegárias. Contudo, desde os Trata- 
dos de 1810, que reduziram os direitos 
alfandegários das mercadorias inglesas 
para 15% ad valorem, essa fonte de re- 
ceita havia diminuído. A situação agra- 
vou-se com as concessões comerciais fei- 
tas aos Estados Unidos e a outros países 
europeus, por ocasião do reconhecimen- 
to da independência do Brasil. 

Com a nova legislação aduaneira (Ta- 
rifa Alves Branco), os direitos alfandegá- 
rios foram fixados em 30% para merca- 
dorias sem similares nacionais e 60%, em 
caso contrário. Evidentemente, as pres- 
sões internacionais contrárias à medida 
foram muitas, sobretudo por parte dos 
britânicos, que perdiam boa parte dos pri- 
vilégios que tinham no mercado brasilei- 
ro. Assim, a Tarifa Alves Branco, cujo ob- 
jetivo era conseguir elevar as receitas do 
governo, teve um efeito protecionista que 
representou um reforço no desenvolvi- 
mento do mercado interno. 

Essa melhoria não foi suficiente para 
conter os ânimos em Pernambuco, onde 
o conflito entre liberais (prateiros) e con- 
servadores havia se agravado a partir de 
1844. Paralelamente, em 1847, a imsatis- 
fação popular converteu-se em ira contra 
os comerciantes portugueses e em depre- 
dação de seus estabelecimentos. Em ju- 
nho do ano seguinte, nova onda de pro- 
testo popular resultou na morte de alguns 
portugueses. 

No plano da política nacional, os libe- 
rais não haviam conseguido criar uma 
base política estável. O último gabinete 
liberal, instalado em 31 de maio de 1848, 
durou apenas 122 dias, ao fim dos quais 
o imperador chamou os conservadores 
para formar um novo ministério. 


* Bernei, Leslie (dir). História da América Latinia, São Paulo: Edusp/Imprensa Oficial do Estado; Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2001, p. 733. 
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Os SAQUAREMAS NO PODER. Em 29 de setem- 
bro de 1848, tomou posse um gabinete con- 
servador presidido por Pedro de Araújo Lima 
(visconde de Olinda). Dele, participavam 
Eusébio de Queirós, ministro da Justiça, Pau- 
lino José Soares de Sousa (visconde de Uru- 
guai), ministro dos Negócios Estrangeiros, e 
Joaquim José Rodrigues Torres (visconde de 
Itaboraí), ministro da Fazenda. Conhecidos 
pelos historiadores como a “trindade saqua- 
rema”, esses três ministros, ligados aos inte- 
resses cafeeiros, eram representantes do con- 
servadorismo radical e defensores da supre- 
macia do Rio de Janeiro, província onde ti- 
nham sua base política e uma extensa rede 
de relações econômicas e de parentesco. 

O termo saquarema tornou-se sinônimo 
de “conservador”, e sua origem, de acordo 
com o historiador Ilmar R. de Mattos, re- 
monta aos idos de 1845. 


|...) quando os liberais ocupavam de novo 
o governo do Império e a Província do Rio de 
Janeiro era presidida por Aureliano de Sousa 
Coutinho [1845], um certo Padre José de Cêa 
e Almeida exercia as funções de subdelegado 
de Polícia na vila de Saquarema. Querendo ga- 
rantir O triunfo nas eleições também naquela 
localidade, o Padre Cêa teria expedido uma or- 
dem onde autorizava até mesmo o assassínio 
do eleitor que recusasse as listas do governo. 


O padre Cêa, como se pode deduzir, era 
partidário dos liberais e estava ameaçan- 
do os eleitores do partido conservador. 


Joaquim José Rodrigues Torres e Paulino 
José Soares de Sousa, chefes conservadores, 
com grande parentela naquela localidade, 
onde eram também proprietários de terras e 
de escravos, teriam conseguido livrar seus 


protegidos dos desmandos daquela autorida- 
de, e desde então, a denominação saquarema 
passou a ser dada aos protegidos deles. [...] 
muito rapidamente a nova denominação foi 
estendida aos adeptos do partido [conserva- 
dor] em todo o Império, de tal modo que no 
ano seguinte [1846] surgia o jornal O Saqua- 
rema na Província de Pernambuco, e dois anos 
depois órgão homônimo na de São Paulo. 


Como grupo político, os saquaremas 
representavam a ala extrema do Partido 
Conservador e influíram poderosamente 
na vida política do Segundo Reinado. 

Durante o governo conservador presi- 
dido pelo marquês de Olinda, foram con- 
cluídas mais duas pendências: a abolição 
do tráfico negreiro e a Lei de Terras, am- 
bas em 1850. A abolição do tráfico não 
foi uma medida tomada espontaneamen- 
te pelo ministério. A Inglaterra teve uma 
influente participação. 


Os ACORDOS PARA A EXTINÇÃO DO TRÁFICO. 
Tendo abolido o tráfico em suas colônias 
em 1807 e a escravatura em 1833, a Ingla- 
terra passou a exigir o mesmo do Brasil, a 
partir dos Tratados de 1810. Pelo tratado 
de 22 de janeiro de 1815, assinado em Vie- 
na, estabeleceu-se a proibição do tráfico 
acima da linha equatorial, o que atingiu 
importantes centros fornecedores de escra- 
vos, como São Jorge da Mina, Em 18 de 
julho de 1817, os governos luso-brasileiro 
e inglês decidiram atuar conjuntamente na 
repressão ao tráfico, inspecionando navios 
em alto-mar, embora apenas a Inglaterra 
possuísse recursos para isso. 

Após 1822, a Inglaterra estabeleceu o 
fim do tráfico negreiro como uma das exi- 
gências para o reconhecimento da indepen- 
dência do Brasil, Assim, o Tratado de 3 de 
novembro de 1826 fixou o prazo de três 


* Murros, Ilmar R, de. Tempo saquarema. 2. ed. São Paulo: Hucitec, 1990, p. 106-7. 





anos para sua completa extinção. O tráfi- 
co passou a ser considerado, a partir des- 
se tempo, ato de pirataria sujeito às puni- 
ções previstas no tratado. Finalmente, a 
7 de novembro de 1831 — com atraso de 
dois anos em relação ao estipulado pelo 
“tratado de 1826 —, uma lei formalizou esse 
compromisso, 

Apesar das crescentes pressões britá- 
nicas, O tráfico continuou impune no Bra- 
sil. E a razão era simples: toda a econo- 
mia brasileira, desde a época colonial, 
estava assentada no trabalho escravo. Em 
tal circunstância, a abolição do tráfico 
criaria enormes dificuldades à economia, 
comprometendo as bases produtivas. 

Além disso, desde a abdicação de D. 
Pedro 1 em 1831, os senhores rurais ha- 
viam se apropriado do poder político, o 
que fortalecera consideravelmente sua po- 
sição na sociedade. Por essa razão, ne- 
nhum dos acordos assinados com a Ingla- 


Tratado de 22 de janeiro de 1815, pelo qual foi 
estabelecida a abolição do tráfico de escravos em 
toda a costa da África, ao norte da linha do Equador. 





Coleção particular 
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terra foi cumprido, de modo que o tráfi- 
co continuou com o consentimento táci- 
to das autoridades, que representavam os 
interesses escravistas no governo, Por esse 
tempo, o café estava se expandindo no 
vale do Paraíba, e isso contribuiu para 
reforçar ainda mais o escravismo. 

A Inglaterra esforçou-se para fazer cum- 
prir os tratados em meio a dificuldades, 
pois os traficantes, quando cercados em 
alto-mar, procuravam descaracterizar sua 
atividade atirando os negros no mar, ata- 
dos a uma pedra que os impedia de vir à 
tona. O tráfico, em vez de se extinguir, con- 
tinuou a crescer incessantemente no Brasil. 


Brit ABERDEEN E LEI EuséBIO DE QUEIRÓS. 
A passividade do governo brasileiro ante 
o tráfico e, portanto, o não-cumprimento 
dos compromissos assumidos, fez a Ingla- 
terra tomar uma atitude extrema. Em 8 
de agosto de 1845, o Parlamento britâni- 
co aprovou uma lei, chamada Bill Aber- 
deen, conferindo à Marinha o direito de 
aprisionar qualquer navio negreiro e fazer 
os traficantes responderem diante do al- 
mirantado ou de qualquer tribunal do vice- 
almirantado dos domínios britânicos. 

A repressão ao tráfico foi assim inten- 
sificada e os navios britânicos chegaram 
a apreender navios em águas territoriais 
brasileiras, até mesmo entrando em seus 
portos. Portanto, o negócio do tráfico co- 
meçou a deixar de ser rentável, pois os 
riscos eram tantos que se tornou mau ne- 
gócio empatar capital em “mercadorias” 
que, conforme as circunstâncias, eram 
jogadas ao mar. 

Em março de 1850, o primeiro-minis- 
tro britânico Glasdstone obrigou o Brasil 
a cumprir os tratados, ameaçando-o com 
uma guerra de extermínio. Foi assim que 
o governo brasileiro finalmente curvou- 
se ante as exigências britânicas e, em 4 de 





Unidade 5 


setembro de 1850, o ministro Eusébio de 
Queirós promulgou a lei de extinção do 
tráfico (Lei Eusébio de Queirós). A tabe- 
la abaixo mostra os efeitos imediatos da 


medida: 


Escravos importados pelo Brasil 


no periodo de 1842-1952 





Catorze dias depois, em 18 de setem- 
bro de 1850, foi aprovada a Lei 601, que 
estabelecia que as terras devolutas só po- 
deriam ser ocupadas por compra. Desse 
modo, dificultava-se o acesso à terra aos 
trabalhadores que, sem alternativas, se- 
riam forçados a se oferecer como empre- 
gados aos proprietários. Os fazendeiros, 
assim, antevendo a abolição da escrava- 





tura, preparavam o terreno para enfren- 
tar o problema da mão-de-obra. 

Em 1850, D. Pedro 1 completou 25 
anos e passou a dedicar-se à função im- 
perial sem a tutela do pequeno grupo de 
conselheiros. Nesse mesmo ano, o Parti- 
do Conservador atingiu o ponto mais alto 
de sua trajetória política. Nesse momen- 
to, o ideal de conciliação acalentado pelo 
imperador e pelos conservadores mode- 
rados foi colocado em prática. 


A conciliação 


O GABINETE DO MARQUÊS DE PARANÁ, Em 
1853, Honório Hermeto Carneiro Leão 
(marquês de Paraná) formou um gabinete 
composto tanto por conservadores quanto 
por liberais, o “Ministério da Conciliação”. 
Tratava-se de conciliação ou aliança entre 
políticos de partidos diferentes, e não fusão 
partidária. Ou, de acordo com as palavras 
do próprio marquês de Paraná, ao esclare- 
cer a natureza de seu programa político: 


Nesse programa declarei muito expressamen- 
te que considerava como uma utopia qualquer 
conciliação que se tentasse com o fim de procu- 
rar unir os partidos, conciliá-los, e dar-lhes uma 
unidade de pensamento que não poderia existir 
sem compressão. Disse, porém, 
que havia uma certa conciliação, 
uma certa maneira de encarar a 
política no estado atual, que po- 


Hulton Getty / Getty Images 


deria de alguma sorte apresen- 
tar bons resultados, que poderia 
dar ao ministério um apoio mais 
amplo de alguns indivíduos que 
até então tinham estado em de- 
sacordo com o partido da or- 


| OM sao | A Inglaterra faz valer a Bill 





Aberdeen: captura de navios 
negreiros no mar do Caribe. 


dem. No seu programa, o ministro declarou que 
seus atos teriam caráter de moderação concer- 
nente com as opiniões que seguia, e que a sua 
política seria de conservação e progresso, pro- 
gresso material e moral, e que procuraria reali- 
zar todas aquelas reformas judiciárias que fos- 
sem compatíveis com as instituições monárqui- 
cas e constitucionais. Disse que procuraria estu- 
dar a lei das eleições [...]. Disse que aceitava to- 
das as adesões, mas que as não mendigava. Tra- 
tando da nomeação dos empregos públicos, de- 
clarei com franqueza que não nomearia para os 
cargos de confiança senão aqueles que adotas- 
sem princípios do governo. Dei um grande pas- 
so, € esse passo era o prometimento que fazia de 
não olhar os antecedentes desses ou daqueles, 
visto que os tempos tinham mudado e essas lutas 
encarniçadas do espírito de partido pareciam te- 
rem cessado [...]. Quando se tratasse de nomea- 
ção de empregados que não fossem de influência 
política, a administração procuraria o mérito 
onde quer que ele existisse. [...). Por se fazer essa 
nomeação, pode-se inferir que houve uma tran- 
sação política ou corrupção? 


Honório Hermeto Carneiro Leão era 
um político influente e respeitado, mas 
nem por isso obteve unanimidade. Sua 
política sofreu críticas tanto dos radicais 
da ala liberal quanto dos saquaremas que 
representavam a ala extrema dos conser- 
vadores. Na realidade, a conciliação ser- 
viu para aproximar os moderados de 
ambos os lados. Quanto aos resultados, a 
era de conciliação representou uma con- 
tinuidade em relação ao domínio conser- 
vador iniciado com o gabinete de 29 de se- 
tembro de 1848, chefiado por Pedro de 
Araújo Lima (visconde de Olinda). Con- 
tudo, Honório Hermeto não viveu para 
ver a conclusão de sua política: faleceu 
em 3 de setembro de 1856. 
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Seu programa inspirou alguns líderes 
políticos até 1868, quando o poder voltou 
para as mãos dos conservadores “puros”, 
isto é, anticonciliadores. Quando isso acon- 
teceu, porém, o Brasil vivia uma conjun- 
tura crítica e desfavorável não só aos ul- 
traconservadores da facção saquarema, 
mas aos fundamentos do próprio Império. 


À MODERNIZAÇÃO TRANSITÓRIA E O FIM DA CON- 
criação. A Tarifa Alves Branco de 1844 e a 
Lei Eusébio de Queirós de 1850 tiveram um 
impacto positivo sobre a economia. Aliadas 
aos dez anos de estabilidade política (1850- 
1860), a conjunção desses fatores propiciou 
algumas realizações dignas de nota no cam- 
po econômico. No dia 3 de junho de 1851, 
Eusébio de Queirós, então ministro da Justi- 
ça, sintetizou em seu discurso na Câmara as 
transformações modernizadoras que pare- 
ciam ter tomado conta do país: 


Tendo de apresentar ao corpo legislativo o 
estado verdadeiramente lisonjeiro a que tem 
chegado o país, e que se revela por todas as 
maneiras por que a prosperidade pública pode 
fazer-se conhecer, já pela espantosa elevação da 
receita [graças à Tarifa Alves Branco], já pelo 
desenvolvimento do espírito de empresa que tem 
entre nós chegado nestes últimos tempos a um 
ponto de que não havia memória, pois apare- 
cem nada menos de três propostas para a nave- 
gação por vapor no rio Amazonas, e ao mesmo 
tempo 4 ou 5 para iluminação a gás corrente na 
cidade do Rio de Janeiro, outras para estradas 
de ferro do Rio para Minas ou São Paulo, e isto 
quando se trata da navegação do rio São Fran- 
cisco e do Mucuri; já pela abundância de capi- 
tais, que têm chegado ao ponto por todos nós 
sabido, pois vemos os bancos conseguirem em 
poucos dias reunir capitais, que antigamente não 
se conseguiam no espaço de meses. 


! HoLanDa, Sérgio Buarque de (dir.). História geral da civilização brasileira. 2. ed. São Paulo: Difel, 1969, Em, v. 3. p. 48-59, 


“id. ibid., p. 37. 








A estabilidade como um dos fatores des- 
se desenvolvimento econômico foi resultado 
do domínio quase absoluto dos conservado- 
res na vida política. Contudo, o exercício do 
poder acabou por dividir os conservadores 
em moderados e “puros”. Essa divisão tor- 
nou-se patente nas eleições legislativas de 
1860, quando conservadores e liberais mo- 
derados se aliaram, criando a Liga Progres- 
sista (1862). A Liga representava o centro 
do espectro político, que tinha como extre- 
mos os sagquaremas e os liberais radicais. 

A principal figura desse período foi Za- 
carias de Góis Vasconcelos, da Liga Progres- 
sista. Ele presidiu o Gabinete empossado em 


RETENÇÕES 


Praça D. Pedro Il. O lampião 
a gás (à direita) foi um dos 
melhoramentos instaurados 
por Mauá na década de 
1850, substituindo a 
Iluminação a óleo de peixe. 
Foto de Marc Ferrez, 1877, 


24 de maio de 1862, o pri- 
meiro de um ciclo ministe- 
rial que perdurou, grosso 
modo, até 1868. Inspiran- 
do-se no ideal de conciliação, agora em âm- 
bito mais restrito, pois não era possível con- 
tar com os conservadores e liberais radicais, 
a Liga adotou o entendimento como políti- 
ca. No entanto, o clima para isso desapare- 
ceu coma Guerra do Paraguai (1865-1870). 
D. Pedro 1 havia colocado o então marquês 
de Caxias, que era conservador, na direção 
da guerra contra o Paraguai. À necessidade 
de harmonizar o comando da guerra com a 
direção política fez o imperador retirar seu 
apoio ao ministério presidido por Zacarias 
de Góis, o terceiro que chefiou”. Com a que- 
da do último Gabinete Zacarias, em 1868, 
encerrou-se a era da conciliação. 


Do Golpe da Maioridade ao “qiiingiiênio liberal” 


4 A reforma do Código de Processo Cri- 
minal trouxe de volta a centralização do 
poder, contra a qual revoltaram-se os li- 
berais de São Paulo e de Minas Gerais, 
em 1842. 


€ A Tarifa Alves Branco (1844) elevou as 
taxas alfandegárias, garantindo maior ar- 
recadação e estimulando o desenvolvi- 
mento do mercado interno. 


Os conservadores e a abolição do tráfico 


* A ala mais radical do Partido Conserva- 
dor assumiu o poder em 1848; era inte- 
grada pelos chamados “saquaremas”, li- 
gados aos interesses cafeeiros e defenso- 
res da supremacia política do Rio de Ja- 
neiro. 


€ Pressões inglesas para a extinção do tráfico 
culminaram na Bill Aberdeen (1845), lei que 
deu amplos poderes ao Almirantado britá- 
nico para coibir o tráfico. 

é A Lei Eusébio de Queirós (1850) decre- 
tou o fim do tráfico negreiro. 


“ Os dois ministérios ou gabinetes presididos por Zacarias de Góis foram o de 24 de maio de 1862 a 30 de maio de [862 € 0 de 15 de janeiro de 


L$b4a 31 de agosto de 1864. 0 terceiro caiu em 16 de julho de 1868, 


PARA EXPLORAR 
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1. Caracterize o domínio saquarema na cons- 
trução do Estado imperial. Destaque sua 
ação política e econômica. 

2. Qual a importância da Tarifa Alves Branco? 


ALÉM 


PARA IR 


3. Relacione o fim do tráfico negreiro com a 
expansão do capitalismo industrial inglês. 
4. O que foi a política de conciliação? 





Leia o texto e responda às questões. 


Depois que escrevemos o artigo que se lê no 
Diário de terça-feira a respeito da insolência com 
que ultimamente foi tratada a Nação pelos navios 
de S.M.B., obtivemos novas informações que mais 
agravaram o insulto, pondo patente o menosprezo 
em que o encarregado de negócios da Inglaterra jun- 
to à corte do Brasil tem o governo imperial. [...] Foi 
ultimamente apresada por navio inglês a barca 
Constante, de propriedade brasileira, e em uma en- 
seada do Brasil; o governo imperial reclamou por 
esses dois motivos a entrega da presa. Nenhuma 
resposta ainda se havia dado a essa reclamação, 
quando, na noite de 14 para 15, os ingleses puse- 
ram mastros à barca, que os tinha arriados, mete- 
ram-lhes velas e antes de amanhecer a fizeram sair 
acompanhada por uma corveta, um brigue e uma 


barca de vapor: que se negou à visita! Qual será o 


TEMAS PARA 


brasileiro que em presença de semelhante atenta- 
do, de tanto menosprezo pelo seu governo, não se 
sinta possuído da mais viva indignação? As ques- 
tões políticas que nos dividem devem ser esqueci- 
das ante a insolência estrangeira, e todos os que se 
prezam de amar sua pátria secundarão o governo 
se mostrar enérgico em suas reclamações, ou o 
hostilizarão com violência se dúbio e frouxo se por- 
tar nesta questão em que se acha empenhada a honra 
e dignidade da Nação. 


O Monarchista Imparcial, 19/8/1841. 
Biblioteca Nacional, Seção de Periódicos. 


1. Como o jornal vê a “patrulha inglesa” em 
relação aos navios brasileiros? 

2. Explique o contexto político e econômico 
(1841) do fato apresentado. 

3. Identifique a posição do jornal em relação 
ao tráfico e, por extensão, à escravidão. 





1. A conciliação: formato político, componen- 


tes e ação. 


economia brasileira na segunda metade do 
século XIX. 


2. O significado da abolição do tráfico para a - 3. Capitalismo e escravidão. 








A presença do socialismo 


À REVOLUÇÃO E A CONTRA-REVOLUÇÃO NA 
Furora. O ano de 1815 marcou na Euro- 
pa a ascensão das forças reacionárias li- 
gadas ao Antigo Regime. O principal ins- 
trumento dessa reação foi o Congresso de 
Viena e seu braço armado, a Santa Alian- 
ça. À contra-revolução atuou na Europa 
até o ano de 1830. 

A história mostraria que os homens li- 
gados à restauração do absolutismo — que 
se seguiu à queda de Napoleão em 1815 — 
estavam iludidos: pensavam que a restau- 
ração do Antigo Regime teria caráter de- 
finitivo, enquanto a revolução seria con- 
tida pela força das baionetas. 

O fracasso da contra-revolução e a re- 
tomada do espírito da Revolução France- 
sa foi apenas uma questão de tempo. À 
Santa Aliança viu-se impotente diante das 





A “PRIMAVERA DOS Povos” 


ondas revolucionárias desencadeadas já 
na década de 1820. 

Em 1820, a revolução liberal tomou 
conta da Espanha, de Portugal, do Reino 
das Duas Sicílias e da Alemanha, A Santa 
Aliança interveio e reprimiu impiedosa- 
mente esses movimentos, exceto o do Por- 
to, em Portugal. 

Por essa época, D. Pedro, regente no 
Brasil, proclamou a independência (1822): 
na América espanhola, o domínio metro- 
politano se desfez após a batalha de Aya- 
cucho, em 1824, quando as forças de Si- 
món Bolívar triunfaram sobre a resistên- 
cia espanhola, 

Em 1830, um novo ciclo revolucionário 
teve início na França, com a queda de Car- 
los x, o último Bourbon a reinar na França. 
No Brasil, em 7 de abril de 1831, um forte 
movimento de oposição popular levou D. 
Pedro 1 à abdicação. O movimento tam- 
bém triunfou na Bélgica, que se libertou do 
domínio holandês. Desse modo, a obra res- 
tauradora do Congresso de 
: Viena foi desmantelada. 

Uma terceira onda revolu- 
cionária tomou conta da Eu- 


ra 


Pa 


Musée Carnavalel 


ropa em 1848 e, nesse momen- 
to, o sistema Metternich (o 


Revolução de 1848 na França, 
retratada por Hagnauer. As 
revoluções de 1848, além do 
caráter nacionalista (contra a 
dominação estrangeira) & 
democrático (contra a exclusão do 
povo no sistema político), 
destacaram-se também pela 
participação do proletariado. 


Congresso de Viena e a Santa Aliança) não 
era mais que uma recordação. O estopim 
foi novamente a França, de onde a revolu- 
ção rapidamente se propagou por quase 
toda a Europa e ficou conhecida como a 
“Primavera dos Povos”. Dessa vez, os fa- 
tos seriam diferentes. As revoluções de 1820 
e 1830 foram marcadamente liberais e bur- 
guesas. Às revoluções de 1848, com a par- 
ticipação dos trabalhadores pobres, esta- 
vam se transformando em revoluções so- 
ciais, com forte influência dos socialistas. 


Crise ECONÔMICA. À revolução de 1848 
teve suas raízes na crise econômica inicia- 
da por volta de 1846, que atingiu a Euro- 
pa ocidental e oriental. 

Havia escassez de produtos agrícolas e 
superprodução industrial. À crise agrícola 
iniciou-se em Flandres (região da Bélgica) 
e na Irlanda, com más colheitas causadas 
por pestes nas plantações de batatas, base 
da alimentação popular. Na Europa oci- 
dental, a pequena colheita de trigo desen- 
cadeou uma série de revoltas camponesas 
em 1846. Essa crise repercutiu gravemen- 
te sobre as indústrias, que ficaram com seus 
estoques imobilizados. O aumento dos pre- 
ços agrícolas deixou pouca margem de lu- 
cro aos industriais, pois isso os obrigava a 
aumentar os salários. O fracasso das ven- 
das provocou a demissão de operários que, 
sem meios de garantir a sobrevivência, se 
desesperaram e se revoltaram. 

A crise econômica atingiu de forma di- 
ferente cada região. Foi predominante- 
mente industrial na Inglaterra e na Fran- 
ça, e sobretudo agrícola na Irlanda e na 
Itália, por exemplo. De qualquer modo, 
atingiu duramente a massa popular, que 
se tornou, por isso mesmo, extremamen- 
te sensível aos apelos revolucionários di- 
fundidos pelos socialistas que, em 1848, 
ganharam destaque no cenário europeu. 
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Os PARTIDOS E A QUESTÃO OPERÁRIA. Em 
1830, a burguesia foi beneficiada com a 
queda de Carlos x. Entretanto, a coesão 
política dessa classe logo mostraria sua 
fragilidade com o surgimento de duas cor- 
rentes principais: uma mais moderada, de- 
fensora de reformas para aplacar a ira re- 
volucionária popular, e outra mais con- 
servadora, partidária do uso da repressão. 


O GOVERNO ULTRACONSERVADOR DE GUIZOT. 
Inicialmente, o sucessor de Carlos x (1824- 
1830), Luís Filipe 1 (1830-1848), optou pela 
via mais moderada e reformista. As difi- 
culdades em acalmar a situação fariam ele 
mudar de opinião e chamar o líder conser- 
vador Guizot para chefiar o gabinete, que 
se sustentaria até 1848. 

Guizot tentou se manter no poder por 
meio de um conservadorismo extremo, 
aliado à corrupção. Dessa forma, atraiu 
contra si toda a oposição, que exigia, so- 
bretudo, a baixa do censo eleitoral (somen- 
te as pessoas de alta renda tinham direi- 
tos políticos, isto é, o voto era censitá- 
rio), a fim de possibilitar maior partici- 
pação popular, Exercendo o governo em 
benefício exclusivo de um pequeno setor 
da burguesia — os banqueiros —, margina- 
lizou o resto da nação. Contra Guizot le- 
vantaram-se oposições cada vez mais ra- 
dicais. Os socialistas tornaram-se mais 
ativos e seus grandes representantes co- 
meçaram a aparecer: Auguste Blanqui, 
Saint-Simon, Fourier e, principalmente, 
Louis Blanc. 

Em 1847, a crise econômica européia 
acirrou as oposições na França. Para pres- 
sionar o governo a fazer reformas e torná- 
lo sensível a esse apelo, organizaram-se co- 
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mícios — conhecidos como “banquetes” — por 
toda parte. A campanha deveria culminar 
com uma gigantesca manifestação em Paris, 
mas esta foi proibida por Guizot. Como res- 
posta, uma revolta eclodiu nos dias 23 e 24 
de fevereiro de 1848, pondo fim à Monar- 
quia de Julho, de Luís Filipe 1. 


À PROCLAMAÇÃO DA SEGUNDA REPÚBLICA 
(1848-1851). Ao contrário do que ocorreu 
em julho de 1830, o movimento revolucio- 
nário não resultou na escolha de um novo 
monarca. Decidiu-se pela proclamação da 
República, mais precisamente da Segun- 
da República Francesa!, que substituiu a 
monarquia censitária. Decretou-se a liber- 
dade de imprensa e de reunião e convo- 
cou-se uma Assembléia Constituinte com 
base no sufrágio universal. 


À ASCENSÃO DOS SOCIALISTAS. Liderados por 
Auguste Blanqui, os socialistas haviam 
fundado numerosos clubes políticos e, por 
várias vezes, manifestaram-se publicamen- 
te. À primeira vitória do movimento foi o 
reconhecimento do direito ao trabalho e 
o estabelecimento das oficinas nacionais 
(ateliers nationaux), por sugestão de Louis 
Blanc, destinadas a absorver os desempre- 
gados. Pressionando o novo governo, os 
socialistas conseguiram a nomeação de 
uma comissão encarregada de preparar 
uma reforma social. 


À INSURREIÇÃO SOCIALISTA, Diante do “peri- 
go vermelho”, a burguesia preparou-se. 
Nas eleições de 23 e 24 de abril para a 
Assembléia Constituinte, os liberais mo- 
derados obtiveram maioria esmagadora. 
Os socialistas remiciaram as agitações. A 
reação burguesa foi violenta, culminando 
com o fechamento das oficinas nacionais, 
o que provocou o levante de junho de 1848. 


Desempregados e sem meios de sus- 
tento, os operários levantaram barricadas 
dispostos a enfrentar o poder controlado 
pela burguesia. “Queremos uma Repúbli- 
ca democrática e social”, dizia um cartaz 
afixado pelos revolucionários. Toda ten- 
tativa de pacificação foi rejeitada pelos 
revoltosos. A Assembléia decretou o es- 
tado de sítio e deu ao general Cavaignac 
poderes ditatoriais. 

De 23 a 26 de junho, os operários en- 
frentaram as forças repressivas e foram 
tragicamente derrotados: 500 trabalhado- 
res morreram nos combates de rua, 3 mil 
foram trucidados depois da derrota e ou- 
tros 12 mil foram aprisionados. Estava 
afastado o perigo de uma “república so- 
cial” e a burguesia pôde seguir em frente. 


Luís NapoLEÃO BONAPARTE E O SEGUNDO 
Império (1851-1870). A Constituição pro- 
mulgada em 12 de novembro de 1848 es- 
tabeleceu a República presidencialista e 





Luís Napoleão Bonaparte jura a Constituição 
diante da Assembléia, como presidente da 
Segunda República francesa. Litografia de Dopter: 


E fi 


“A Primeira República ocorreu duránte a Revolução Francesa, entre 1792 e 1799, 


Biblinteca Nacional. Paris 
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Em Berlim, trabalhadores levantam barricadas, exigindo liberdade de imprensa e integração da Prússia à 
Alemanha, além da formação de uma milícia popular — reivindicações de caráter nacionalista & liberal. 


o Legislativo unicameral com base no su- 
frágio universal, Nas eleições presiden- 
ciais, venceu com grande vantagem o so- 
brinho de Napoleão Bonaparte, Luís Na- 
poleão Bonaparte, que se valeu do gran- 
de prestígio do tio. 

Todavia, como encontrasse muita re- 
sistência ao seu governo na Câmara Le- 
gislativa, Luís Napoleão começou a arti- 
cular um golpe de Estado, desfechado em 
2 de dezembro de 1851. O governo repu- 
blicano foi substituído mais uma vez pelo 
Império. Era o início do Segundo Império 
(o primeiro fora o do próprio Napoleão, 
entre 1804 e 1815). 


À DOMDAIC AI À 
Ia LE OI AL LAS al 


LO DA REVOLUÇÃO DE 1845 NA 
Eurora. Iniciada na França no fim de fe- 
vereiro, a revolução de 1848 propagou- 
se rapidamente pela Europa. No começo 
de março, eclodia em Berlim (Alemanha), 
Viena (Áustria), Milão (Itália) e na Hun- 


gria. Em poucas semanas, quase todos os 


governos europeus foram derrubados. 
Nenhuma revolução chegara a atingir tal 
amplitude em tão pouco tempo. Contu- 
do, a revolução que se propagou como um 
rastilho de pólvora foi derrotada com a 
mesma rapidez. Os governos derrubados 
reorganizaram-se e contra-atacaram com 
violência. O saldo foi trágico: 300 mor- 
tos na Alemanha, 350 em Milão... 

A explosão revolucionária em escala 
continental foi provocada, em grande par- 
te, pela crise econômica e pela fome que 
atingiu os trabalhadores pobres. À massa 
popular que se levantou não tinha por 
objetivo atacar o absolutismo ou fundar 
a república. Ela pretendia ir mais longe: 
realizar uma revolução social. Além dis- 
so, seus líderes eram socialistas ou comu- 
nistas que propunham a abolição da socie- 
dade capitalista e a fundação de uma so- 
ciedade democrática e igualitária. Suas 
bandeiras vermelhas, símbolos dessa re- 
volução, tremularam por toda a Europa. 
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Esse cenário atemorizou a burguesia, 
cuja revolução tinha se limitado, no pas- 
sado, à derrubada do absolutismo e à di- 
minuição da influência política e social da 
nobreza. À burguesia liberal, que havia 
se mostrado tão radical em sua luta con- 
tra o Antigo Regime, tornou-se modera- 
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+ Em 1848, n ogdstro dei A crise econômi- 
ca, uma revolução tirou-o do trono e deu 
origem à Segunda República Francesa. 

€ Na Revolução de 1848, destacaram-se os 
socialistas, que procuraram radicalizar a re- 
volução e foram violentamente reprimidos 


PARA 


EXPEORAR 


A presença do soci ciali 


ão di 1848 na Fra 


da, caminhou a passos largos para o cam- 
po conservador e não vacilou, a partir de 
1848, em adotar a força repressiva con- 
tra os trabalhadores revolucionários. Foi 
dentro desse quadro internacional que, no 
Brasil, o Segundo Reinado deu seus pri- 
meiros passos. 
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€ Iniciada na Pd a Revolucão propa- 
gou-se pela Europa trazendo à cena o mo- 
vimento operário, que seria reprimido por 
toda parte. 

4 A Revolução de 1848 na França, por 
sua vez, desembocou no Segundo Im- 
pério, com a ascensão política de Luís 
Napoleão. 





1, O que significam as “forças reacionárias” de 
1815 na Europa? Quais foram elas? 

2. Relacione o movimento revolucionário de 
1830 na Europa com a abdicação de D. 
Pedro 1 no Brasil, em 1831. 


3. Explique o programa revolucionário de 
1848. Por que ele ameaçava a ordem bur- 
guesa? 

4. Caracterize a Segunda República (1848-1851) 
na França como uma vitória liberal, 





Leia o texto do escritor e aristocrata libe- 
ral francês Alexis de Tocqueville (1805-1859) 
e responda às questões. 


Eu não quis me envolver na agitação dos ban- 
quetes |...) “Pela primeira vez depois de dezoito 
anos”, dizia-lhes [o autor refere-se àqueles que 0 
convidavam a participar dos banquetes], “decidis 
falar ao povo e procurais vosso ponto de apoio fora 
da classe média; se não conseguirdes agitar o povo 


(to que me parecia o resultado mais provável), tor- 


nar-vos-eis ainda mais odiosos do que já o sois aos 
olhos dos que governam e da classe média que, em 
sua maioria, vos apóia, e fortalecereis assim a ad- 
ministração que quereis derrubar; se, ao contrário, 
conseguirdes agitar o povo, não podereis prever, em 
maior medida que eu, para onde uma agitação des- 
sa espécie irá conduzir-vos”. |...] 

Os homens que naquele momento estavam en- 
carregados de pôr termo à Revolução de 1848 eram 
precisamente os mesmos que fizeram a de 1830, 


Lembravam-se de que àquela época a resistência do 





exército não os havia detido; pelo contrário, a pre- 
sença da guarda nacional, tão imprudentemente dis- 
solvida por Carlos x, poderia tê-los embaraçado e 
impedido de triunfar. Agiram de forma inversa à 
adotada pelo ramo mais velho dos Bourbon mas 
chegaram ao mesmo resultado. |...) O que a distin- 
guiu ainda, entre todos os acontecimentos do gêne- 
ro que se sucederam nos últimos sessenta anos na 
França, foi que ela [a insurreição popular de junho] 
não teve por objetivo mudar a forma de governo, 
mas alterar a ordem da sociedade. Não foi, para 
dizer a verdade, uma luta política (no sentido que 
até então tínhamos dado à palavra), mas um com- 
bate de classe, uma espécie de guerra servil. Isso 
caracterizou a Revolução de fevereiro quanto aos 
fatos, do mesmo modo que as teorias socialistas a 
haviam caracterizado quanto às idéias; ou antes, 
ela saiu naturalmente dessas idéias, como O filho 
sai da mãe; e nela não se deve ver mais que um 
esforço brutal é cego, mas poderoso, dos operários 
para escapar às necessidades de sua condição (que 
lhes havia sido descrita como uma opressão ilegiti- 
ma) é para abrir a fórceps um caminho em direção 
àquele bem-estar imaginário (que lhes havia sido 
mostrado de longe como um direito). Foi essa mis- 


tura de cúpidos desejos e de falsas teorias que, de- 





1. 1848: conclusão dos movimentos iniciados 


em 1789. 


2. O caráter social da Revolução de 1848 na 


França. 
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pois de desencadear a insurreição, tornou-a tão for- 
midável. Havia-se assegurado às pessoas pobres que 
o bem dos ricos era de alguma maneira o produto 
de um roubo cujas vítimas eram elas. Da mesma 
forma foi-lhes dito que a desigualdade das fortunas 
era tão contrária à moral e à sociedade quanto à 
natureza. Sob o impulso das necessidades e das pai- 
xões, muitos haviam acreditado nessas idéias. Tal 
obscura e errônea noção do direito, que se mistura- 
va à força bruta, comunicou a essa força uma ener- 
gia, uma tenacidade e um poder que por si só ja- 
mais teria tido. 

É preciso assinalar ainda que essa insurreição 
terrível não foi fruto da ação de certo número de 
conspiradores, mas a sublevação de toda uma po- 


pulação contra outra. [ss] 


Alexis de Tocqueville. Lembranças de 1848. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1991. p. 
46-7; 61; 149. 


1. Explique o teor da advertência feita por 
Tocqueville no primeiro parágrafo. À quem 
ela é dirigida? 

2. Explicite a singularidade da Revolução de 
1848 na França, segundo o autor. 

3. Identifique a posição do autor em relação 
à Revolução de 1848 na França. 





3. Ordem burguesa versus revolução social na 
Europa em meados do século XIX. 





REBELIÃO EM 
A PRAIEIRA 








À INSATISFAÇÃO DAS CAMADAS POPULARES. AS- 
sim como as Revoluções de 1848 na Euro- 
pa representaram o encerramento de um 
ciclo revolucionário iniciado em 1789 com 
a Revolução Francesa, a Praieira (1848- 
1850), em Pernambuco, correspondeu à 
última etapa das agitações políticas e sociais 
iniciadas com a independência do país. 

Pernambuco era, no século xIx, a mais 
importante província do nordeste e seus 
políticos tinham bastante influência no 
Rio de Janeiro. 

Um terço dos engenhos era de proprie- 
dade de uma única família: os Cavalcan- 
ti. Desse modo, a totalidade dos pernam- 
bucanos dependia direta ou indiretamen- 
te de um punhado de famílias que condu- 
zia a sociedade tendo em vista seus pró- 
prios interesses. Dada a importância de 
Pernambuco desde a época colonial, ali 
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democráticas repercutiram entre os rebeldes 


PERNAMBUCO: 


O Brasil não passou incólume às Revoluções de 1848 


se concentrava um numeroso grupo de 
comerciantes, na maioria portugueses, 
que monopolizavam as trocas mercantis. 

À concentração da propriedade fundiá- 
ria e a monopolização do comércio pelos 
portugueses foram fatores de permanen- 
te insatisfação das camadas populares em 
Pernambuco. 


O SURGIMENTO DO PARTIDO DA PRAIA. Como 
em outras regiões do Brasil, em Pernam- 
buco existiam dois partidos: o Liberal e o 
Conservador. Os Cavalcanti dominavam 
O Partido Liberal, e os Rego Barros, o 
Conservador. Apesar de pertencerem a 
partidos diferentes, essas duas famílias 
costumavam fazer acordos políticos com 
facilidade. 

Francisco de Paula Cavalcanti tornou- 
se presidente da província em 1837, por 
meio de um acordo com os Rego Barros. 
Em 1840, foi a vez de Francisco Rego 
Barros (barão da Boa Vista) assumir a 
Presidência da província. 
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que agitaram a Europa. Idéias socialistas é 


pernambucanos de 1848, mas não foram incorporadas 


pelo movimento.Trapiche, Livramento & alfândega, gravura anônima. 
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Em 1842, membros do Partido Liberal 
rebelaram-se e fundaram o Partido Nacio- 
nal de Pernambuco — que se tornou conhe- 
cido como o Partido da Praia. Os fundado- 
res do novo partido pertenciam a famílias 
que haviam feito fortuna na primeira me- 
tade do século xix e tinham como aliados 
senhores de engenho, lavradores, comer- 
ciantes e bacharéis. Eles deixaram claro o 
motivo de sua atitude: acusavam o presi- 
dente da província Rego Barros de distri- 
buir os melhores cargos administrativos 
somente aos membros do Partido Conser- 
vador e à cúpula do Partido Liberal, isto é, 
aos Cavalcanti e a seus aliados mais próxi- 
mos. E, segundo os praieiros, fazia o mes- 
mo com os contratos de obras públicas, con- 
sideradas inúteis e dispendiosas. 

Em suma, o Partido da Praia formou- 
se em protesto pela exclusão dos benefí- 
cios do poder. 

Porém, havia razões mais profundas 
para essa dissidência. À Inglaterra fazia 
enormes pressões pela extinção do tráfico, 
cujo efeito imediato foi a crescente escas- 
sez de escravos e a elevação de seu preço. 
Para as poderosas famílias ligadas aos Rego 
Barros e aos Cavalcanti não havia proble- 
ma, pois o contrabando de escravos aco- 
bertado pelas autoridades policiais era ga- 
rantia de suprimento permanente a baixo 
custo. Quanto aos demais, eram obriga- 
dos a pagar o preço de mercado para ob- 
ter os escravos de que necessitavam. E isso 
também foi denunciado pelos praieiros. 

As denúncias eram reveladas pelos jor- 
nais: do lado conservador, também cha- 


Exemplar de 23 de abril de 1828, do Diário de 
Pernambuco, principal jornal dos conservadores. Os 
ideais revolucionários eram propagados por jornais 
como Diário Novo, A Reforma, O Constitucional, 

O Grito da Pátria, entre outros. 


Ma = EE 
! Nome de um rato que, em sentido figurado, tinha o significado de “ladrão”. 
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mados de “guabirus”!, estava o Diário de 
Pernambuco e, do lado dos praieiros, o 
Diário Novo, impresso na Tipografia 
Imparcial, que ficava na Rua da Praia (daí 
o nome do Partido). O duelo jornalístico 
durou, basicamente, até 1844, embora os 
conflitos políticos começassem a se tor- 
nar violentos de ambos os lados. 


A ASCENSÃO E A CRISE DO PARTIDO DA PRAIA, 
O Partido da Praia começou a crescer a 
partir de 1844, quando conseguiu eleger 
uma boa bancada de deputados para a As- 
sembléia Legislativa provincial. No mesmo 
ano, foi beneficiado com a ascensão de um 
ministério liberal e, particularmente, com a 
nomeação de Antônio Pinto Chichorro da 
Gama, um aliado dos praieiros, como pre- 
sidente da província de Pernambuco. Com 
o apoio de Chichorro da Gama, o Partido 
da Praia chegou ao poder, desalojando os 
conservadores do clã Rego Barros. 

Uma vez instalados no governo, os praiei- 
ros adotaram os mesmos métodos dos gua- 
birus ou conservadores. Demitiram em 
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massa os funcionários da administração e 
da polícia que haviam sido nomeados pe- 
los conservadores, substituindo-os por seus 
correligionários. O resultado imediato des- 
sa política imprudente foi desastroso: os 
praleiros criaram um caos administrativo. 

Para fazer frente aos gastos com funcio- 
nários públicos, policiamento e obras, Chi- 
chorro da Gama aumentou os impostos, O 
que veio a encarecer os alimentos. À ele- 
vação dos preços aumentou a insatisfação 
entre as camadas populares, que puseram 
a culpa nos comerciantes portugueses. Em 
1847 e 1848, eclodiram revoltas popula- 
res que resultaram na depredação dos es- 
tabelecimentos portugueses. Particular- 
mente graves foram os distúrbios ocorri- 
dos nos dias 26 e 27 de junho de 1848, em 
que vários portugueses foram mortos e 
dezenas deles, feridos. 

Os praieiros utilizaram com habilidade 
o intenso sentimento antilusitano ao acei- 
tarem, na Assembléia Provincial, a petição 
que exigia a nacionalização do comércio a 
retalho (varejista, pequeno comércio) e a 
expulsão dos portugueses solteiros. 

Porém, isso não amenizou o fracasso da 
administração praieira, que não conseguiu 
colocar as finanças em ordem. À tentativa 
de consolidar o próprio poder, elegendo seus 
candidatos ao Senado, também fracassou em 
razão da anulação do pleito, graças à inter- 
ferência dos guabirus que possuíam grande 
influência no poder central do Rio de Janei- 
ro. Para completar, a descoberta de inúme- 
ras irregularidades em junho de 1848 des- 
moralizou a administração praieira. 

O presidente de província, Chichorro 
da Gama, havia deixado o cargo no iní- 
cio de 1848, assumindo em seu lugar o 
vice Manoel de Souza Teixeira. O novo 
presidente, de inclinação moderada, co- 
meçou a afastar os praieiros da adminis- 
tração, criando uma situação explosiva. 





PRAIFIROS CONTRA GUABIRUS. Em 1847, os 
praieiros venceram a eleição para o Sena- 
do. Contrariando esse resultado, levantou- 
se o poderoso senhor de engenho e coro- 
nel da Guarda Nacional, José Pedroso Ve- 
loso da Silveira. Reunindo em seu enge- 
nho de Lages os principais chefes guabi- 
rus, Veloso da Silveira comandou um mo- 
vimento armado para anular os resultados 
da votação. Pressionado, o Senado deci- 
diu anular as eleições, pondo fim à revolta 
dos guabirus, mas dando aos praieiros um 
forte pretexto para começar sua rebelião. 
' Sem aliados de peso na Corte, os praiei- 
ros enfraqueceram-se ainda mais com o fim 
do domínio liberal no poder central e a 
ascensão do gabinete conservador em 29 de 
setembro de 1848, chefiado por Pedro de 
Araújo Lima (visconde de Olinda). 
Tendo entre os seus principais líderes os 
membros da aristocracia rural pernambuca- 
na, O Partido da Praia não era propriamente 
radical ou revolucionário. Todavia, diante de 
seus poderosos inimigos políticos, os praiei- 
ros aliaram-se aos líderes mais radicais, como 
o jornalista Antônio Borges da Fonseca. À 
ele se deveu a redação do Manifesto ao Mun- 
do, lançado em 1º de janeiro de 1849, no 
qual as principais exigências eram: 


1º- Voto livre e universal do povo brasilei- 
ro; 2º — Plena liberdade de comunicar os pen- 
samentos pela imprensa; 3º - Trabalho como 
garantia de vida para o cidadão brasileiro; 4º — 
Comércio a retalhos para os cidadãos brasilei- 
ros; 5º — Inteira e efetiva independência dos 
poderes constituídos; 6º — Extinção do poder 
moderador e do direito de agraciar; 7º — Ele- 
mento federal na nova organização; 8º - Com- 
pleta reforma do poder judicial de modo a as- 
segurar as garantias individuais dos cidadãos; 


do dam 


9º — Extinção do juro convencional; 10º — Ex- 
tinção do atual sistema de recrutamento.” 


Nesse manifesto, sem dúvida radical, 
ouve-se o eco das Revoluções de 1848, 
particularmente no trecho em que se re- 
fere ao “trabalho como garantia de vida 
para o cidadão brasileiro”, uma reivindi- 
cação dos socialistas. 

Embora o manifesto fosse assinado pe- 
los praieiros, a rebelião tinha um sentido mais 
limitado e bem menos radical: toda a luta 
resumia-se em contestar o poder dos conser- 
vadores que monopolizavam o poder tanto 
em Pernambuco quanto no Rio de Janeiro. 

Sintomaticamente, o levante armado 
dos praieiros teve início com as demissões 
dos seus correligionários. Estes recusa- 
ram-se a deixar os cargos e resistiram de 
armas na mão, mesmo sem comando uni- 
ficado. Suas bases estavam nos engenhos, 
onde os combatentes eram recrutados 
entre os dependentes dos senhores. Tam- 


— Área atingida 
Zona de guerrilhas 





Adaptado de: Saga: a grande história do Brasil. São Paulo: 


Abril Cultural, 1981. v. 4. 
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bém foram contratados combatentes no 
Recife, em troca de pagamento. 

Até o final de 1848, a Rebelião Praiei- 
ra não passava de conflitos isolados, so- 
bretudo no interior, com ataques a vilas 
para intimidar os opositores, ou aos en- 
genhos inimigos para recolher alimentos, 
munições e animais de carga. 

Mesmo assim, em dezembro de 1848, 
havia atingido dimensões suficientemente 
graves para que o Estado imperial tomas- 
se a iniciativa de intervir. Contra os praiei- 
ros, foi enviado o coronel José Joaquim 
Coelho, militar experiente e com uma tro- 
pa desvinculada dos interesses locais. 

Com essa intervenção imperial, os prai- 
eiros foram obrigados a concentrar suas for- 
ças para resistir. As dificuldades aumentaram 
com o corte dos suprimentos de armas € 
munições, graças à eficiente ação de vigilân- 
cia da polícia, que impediu que tais supri- 
mentos chegassem às mãos dos rebeldes. 

Contando com aproximadamente 
1500 combatentes divididos 
em duas colunas, os praieiros 
decidiram atacar Recife. No 
confronto com as tropas gover- 
nistas, perderam 500 homens: 
200 mortos em combate e 300 
aprisionados. Com a derrota, 
as forças praieiras dispersa- 
ram-se. O governo propôs a 
anistia. À oferta não foi aceita 
pelo senhor de engenho Pedro 
Ivo e pelo jornalista Borges da 
Fonseca, que continuaram na 
luta. Borges foi derrotado em 
março de 1849 e Pedro Ivo re- 
sistiu até 1850, obrigado en- 
tão a dispersar os índios e ca- 
boclos que, contratados por 
ele, lutavam sob suas ordens. 


: Pravo Ja, Caio. Evolução política do Brasil e outros estudos. 4. ed. São Paulo: Brasiliense, 1963, p. 79. 
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Enquanto isso, alguns praieiros fugi- 
ram para o exterior e, dos líderes aprisio- 
nados, dez foram condenados à prisão per- 
pétua, mas foram anistiados em 28 de no- 
vembro de 1851. 





LIBERALISMO E DEMOCRACIA. No movimento 
de independência do Brasil, a distinção entre 
liberalismo e democracia foi se estabelecen- 
do gradualmente. Da chamada Revolução 
de 1817 no nordeste, passando pela Confe- 
deração do Equador (1824) no Primeiro 
Reinado, até as rebeliões regenciais, o libe- 
ralismo das camadas dominantes e as aspi- 
rações democráticas dos setores ligados às 
camadas populares encontravam-se fregien- 
temente misturados. À Praieira, nesse senti- 
do, não foi uma exceção. Pelo fato de ter 
ocorrido num momento em que eclodiam 
na Europa as Revoluções de 1848, algumas 
daquelas idéias repercutiram em Pernambu- 
co, convulsionado pela rebelião. No entan- 
to, devemos separar, com muito cuidado, a 
Praieira do socialismo, como recomendam 
as pesquisas mais recentes sobre o assunto. 
De fato, rebeliões armadas não foram 
excepcionais no Brasil do século xrx. Mas o 
que caracterizou o movimento praieiro foi 
o confronto armado entre grupos da pró- 
pria camada dominante dos senhores de en- 
genho da mesma província. À participação 
popular esteve limitada ao recrutamento 
efetuado pelos rebeldes e sob seu direto con- 
trole, tanto do lado praieiro quanto do gua- 
biru. As pessoas mais simples do povo não 
tiveram a oportunidade de atuar de forma 
autônoma. Ão contrário, o poder excepcio- 
nal dos grandes senhores de engenho, que 
sozinhos controlavam a quase totalidade da 
economia pernambucana, teve um peso 


decisivo para manter as coisas dentro de li- 
mites adequados a seus interesses. Desse 
modo, a Praieira não pode ser considerada 
um movimento revolucionário. 

O conflito foi bastante grave para alar- 
mar o poder central, principalmente tendo 
em conta a onda revolucionária que abala- 
va a Europa em 1848. Paula Souza, chefe 
do gabinete liberal de 31 de maio de 1848, 
associou as duas coisas em julho do mesmo 
ano, ao dizer: “[...] a posição atual da Eu- 
ropa tem dois caracteres — político e social: 
e não poderemos nós temer a repercussão 
com caráter social? Estes boatos, que há dias 
aparecem no Brasil, não devem despertar 
nossos receios?”. O pernambucano Joaquim 
Nabuco, na época, referindo-se à Praieira, 
foi direto ao assunto: “A política complica- 
va-se com o fermento socialista”. 

Esse temor da passagem das rebeliões 
políticas para as revoluções sociais era o 
mesmo que saltar do liberalismo para a 
democracia. E era exatamente o que as 
camadas dominantes brasileiras preten- 
diam a todo custo evitar. 


ÀS PROPOSTAS VENCIDAS. À Rebelião Praiei- 
ra foi o último movimento liberal a defen- 
der o modelo descentralizado de poder. Em 
seu programa, também havia outras pro- 
postas mais radicais, representadas por 
Borges da Fonseca e pelo jornalista e pro- 
tessor Antônio Pedro de Figueiredo. 
Borges da Fonseca, fundador do jornal 
O Repúblico, era um dos defensores da de- 
mocracia e tinha preocupações sociais. Para 
ele, era necessário combater a pobreza, ofe- 
recer garantias de trabalho, adotar o sufrá- 
gio universal e o regime republicano. 
Antônio Pedro de Figueiredo, embora 
aceitasse o modelo agroexportador e a 
centralização política, também saiu em 
defesa da população livre empobrecida. 
Tinha em mente uma reforma agrária ba- 





seada num imposto territorial aplicado às 
terras improdutivas e sonhava com um país 
de pequenos e médios proprietários rurais. 

Ambos os projetos — o de Borges e o 
de Figueiredo — não foram incorporados 
pelos praieiros, que não eram propriamen- 
te democratas. 

Apesar da ligeira diferença entre suas 
posições, Antônio Pedro de Figueiredo 
parece ter compreendido melhor o senti- 
do das Revoluções de 1848. Em seus es- 
critos na revista Progresso, referiu-se com 
certa simpatia às agitações revolucioná- 
rias européias. Vejamos qual era a sua 
interpretação: 


No número precedente dissemos que a 
questão que se ventilava em França era mais 
social que política — era a luta entre o capital 
e o trabalho: entre uma minoria de privilegia- 


dos e a imensa maioria da nação. O mundo 


RETENÇÕES 
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não será sempre patrimônio de alguns privile- 
giados; ao passo que a imensa maioria se es- 
torce sob as angústias da miséria. As máxi- 
mas selvagens de Malthus e J. B. Say já reina- 
ram; é tempo de cederem lugar a outras má- 
ximas mais justas e generosas. 


Sob todos os aspectos, essa citação per- 
manece atual, o que mostra a agudeza com 
que Antônio Pedro de Figueiredo compre- 
endeu o socialismo, ao mesmo tempo que 
negou, nas figuras de Malthus e de Say, o 
liberalismo. 

A situação do Brasil, entretanto, era 
mais complicada e não tinha sentido fa- 
lar em “máximas mais justas e genero- 
sas” num país escravista. Certamente, a 
circulação de idéias democráticas e socia- 
listas significava um bom avanço, mas na 
longa noite da escravidão não passavam 
de ideais abstratos e irrealizáveis. 


Origens do movimento 


4 A Praieira marcou o encerramento do ciclo 
de agitação social iniciado na Regência. 

4 Em Pernambuco, dois partidos — o Liberal 
e o Conservador — alternavam-se no poder. 
Por meio de um acordo, os Rego Barros 
(Conservador) e os Cavalcanti (Liberal) di- 
vidiam entre si os benefícios do poder, res- 
trito a uma minoria proprietária. 

€ Inconformados com essa política, mem- 


bros do Partido Liberal fundaram o Par- 
tido da Praia. 

€ Com a ascensão de Chichorro da Gama 
ao governo de Pernambuco, os praieiros 
chegaram ao poder. 

4 Adotando os mesmos métodos de seus ad- 
versários (demissão de funcionários, subs- 
tituindo-os por aliados), os praieiros aca- 
baram por criar um caos administrativo, 


A revolta 


4 Com o fim do governo de Chichorro da 
Gama, em fins de 1848, e com o controle 
do governo central pelos conservadores, os 
praieiros foram forçados a deixar o poder. 

* Os praieiros resistiram de armas nas 


mãos, desencadeando a rebelião, mas fo- 
ram derrotados. 

€ Dos líderes aprisionados, dez foram con- 
denados à prisão perpétua, mas obtive- 
ram anistia em 1851. 


Repercussões das Revoluções de 1848 em Pernambuco 


4 Embora tenha ocorrido no momento em 
que se desenrolavam na Europa as revo- 
luções de 1848, a Praieira caracterizou- 
se como um confronto armado entre ca- 
madas dominantes pernambucanas. 

+ Os projetos de Borges da Fonseca e de An- 


tonio Pedro de Figueiredo eram mais radi- 
cais é continham preocupações sociais. 

€ As idéias socialistas e democráticas reper- 
cutiram em Pernambuco e, apesar de dis- 
cutidas entre os praieiros, não foram in- 
corporadas ao movimento. 
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PARA EXPLORAR 


1. Caracterize a situação da província de 
Pernambuco entre 1837 e 1848, em termos 
políticos, econômicos e sociais. 

2. Explique as rivalidades políticas e econô- 
micas dentro da camada dominante. 

3. Por que foi criado o Partido da Praia? 

4. Quem eram os guabirus? 


RA IR ALÉM 


5. Explique a sintonia do Manifesto ao Mun- 


do com as idéias socialistas. 


6. Por que o movimento praieiro não pode ser 


considerado revolucionário? Quais os limi- 
tes de sua luta? 
7. Diferencie liberalismo e democracia. 





Leia o texto e responda às questões. 


O final do ano de 1842 assinalou uma revira- 
volta na coalizão partidária que vigorava na pro- 
víncia. Parte significativa dos membros do Partido 
Liberal se rebelou contra os seus dirigentes e contra 
a administração do conservador Rego Barros. |...] 
os dissidentes fundaram o Partido Nacional de 
Pernambuco que praticamente passou a represen- 
tar o Partido Liberal na província [...]. Nas denún- 
cias apresentadas pelos praieiros se esclarecem os 
motivos reais da cisão. À implantação do progra- 
ma progressista já no início do governo barão da 
Boa Vista [Francisco do Rego Barros] açambarcava 
o dinheiro da província, limitando a ampliação dos 
cargos públicos, fonte importante de empregos para 
esta camada proprietária em ascensão, que ia sen- 
do excluída pela concorrência, por estarem mais 
distantes dos centros de poder [...]. 

Mas a disputa maior travava-se no acesso aos 
escravos contrabandeados que, nessa década, exi- 
gidos pela expansão das plantações de cana e pelos 


engenhos, foram trazidos em grande quantidade às 


TEMAS 


PARA 


costas da província. O contrabando de escravos era 
plenamente acobertado pelas autoridades policiais 
que nele tinham atividade lucrativa [...]. O acesso 
às partidas de negros contrabandeados era um pri- 
vilégio das autoridades e de seus correligionários, € 
deu aos delegados e subdelegados um poder expres- 
sivo no processo de expansão dos canaviais |...]. 

A falta de recursos e o alto preço da mão-de- 
obra aproximaram lavradores e rendeiros dos mé- 
dios proprietários e dos comerciantes menos pode- 
rosos, que juntos passaram a engrossar as fileiras 
da oposição |...|. 


Isabel Marson. A Revolução Praieira. 
São Paulo: Brasiliense, 1981. p. 49-53, 


1. O que significa “reviravolta na coalizão 
partidária” na província em 18422 Quais 
os motivos explicados no texto? 

2. Quem representava a “situação” em 
Pernambuco, na metade do século xix? 
Quem representava a “oposição”? 

3. Revolução praieira: movimento conservador 
ou revolucionário? Argumente levando em 
conta os interesses das classes dominantes. 





1. Liberalismo e democracia no movimento 
praieiro de 1848, em Pernambuco. 

2. A escravidão como limite para a democra- 
cia no Brasil do século xIx. 

3. Compare os movimentos de 1848 na Euro- 
pa e no Brasil quanto a: 


a) liderança; 
b) participação popular; 
c) programa; 
d) resultados. 
4, Ausência de movimentos populares no Se- 
gundo Reinado. 


A ECONOMIA NO SEGUNDO REINADO 


O café 


ExPANSÃO DA CAFEICULTURA E ESTABILIDADE, 
A partir de 1850, graças à expansão da 
economia cafeeira, o Império viveu um 
período de estabilidade. 

À estrutura econômica e social do Brasil 
não havia sido alterada com a emancipação 
política. Continuava, em essência, colonial 
e escravista. O país prosperou quando pro- 
duziu novamente uma mercadoria de gran- 
de aceitação no mercado europeu e que não 
era ameaçada pela concorrência. Assim ha- 
via acontecido com o açúcar e agora, em 
meados do século xIx, com o café. 

Desenvolvendo-se principalmente no su- 
deste (Rio de Janeiro, Minas e São Paulo), a 
cafeicultura forneceu uma sólida base eco- 
nômica para o domínio dos grandes proprie- 
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tários, barões do café do vale do Paraíba e 
cafeicultores do Oeste paulista, e favoreceu 
a consolidação do Estado Nacional. 


ORIGEM DO CAFÉ. À produção e o consumo 
do café têm origem árabe. Entre os euro- 
peus, o café era conhecido desde o século 
xvt. Seu consumo no Ocidente começou 
em Veneza, em meados do século xvi, e 
difundiu-se rapidamente. No século xvim, 
sua produção já havia atingido as Anti- 
lhas e, no século xx, o Brasil, onde em 
pouco tempo superou todas as culturas 
tradicionais. 


Os INVESTIMENTOS INICIAIS. Tornando-se o 
principal produto de exportação a partir 
do século xix, o café ocupou, de início, 
regiões vizinhas do Rio de Janeiro. Ali, 
havia uma infra-estrutura já montada, 
com mão-de-obra escrava disponível em 
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virtude da desagregação da economia 
mineira. Além disso, favoreceram a nova 
cultura a abundância de animais de trans- 
porte (mulas) e a relativa proximidade do 
porto, que facilitava seu escoamento para 
o exterior. Portanto, sem grandes dificul- 
dades, com recursos já existentes, deu-se 
o impulso inicial à economia cafeeira. 


COMPARAÇÃO COM O AÇÚCAR. O café não 
requeria vultosos investimentos como a 
montagem de engenhos. Eram necessários 
tanques para a lavagem dos grãos depois 
da colheita, um terreiro onde espalhar e 
secar o café, e máquinas de decorticação 
e triagem, de fabricação local. Portanto, 
em seus primórdios, a cultura cafeeira ba- 
seava-se na utilização da terra e dependia 
do movimento da mão-de-obra. Como o 
cafezal é uma cultura perene (um pé de 
café produz durante muitos anos, depen- 
dendo dos cuidados que receber), o cres- 
cimento da economia cafeeira dependia 
quase exclusivamente do suprimento de 
escravos. Mais ainda: entre o cultivo e a 
colheita decorrem pelo menos quatro anos 
e, desse modo, não é preciso fazer os in- 
vestimentos de uma só vez. 

Outro aspecto diferenciava a econo- 
mia açucareira da cafeeira. À primeira, 
desde sua origem, caracterizou-se pela se- 
paração entre as etapas de produção e de 
comercialização, sendo todas as decisões 
tomadas na última etapa — o comércio. 

Assim, eram os comerciantes que se 
apropriavam da parte maior, permane- 
cendo os senhores de engenho como só- 
cios menores. Na economia cafeeira, a 
importância do comerciante continuou 
enorme e decisiva, mas o fato de essa 
economia ter se constituído nos quadros 
de um país politicamente emancipado deu 
ao produtor maior liberdade de atuação. 


Segundo as palavras do economista Cel- 
so Furtado: 


|...) desde o começo, sua vanguarda [a dos 
cafeicultores] esteve formada por homens 
com experiência comercial. Em toda a etapa 
da gestação, os interesses da produção e do 
comércio estiveram entrelaçados. À nova 
classe dirigente formou-se numa luta que se 
estende em uma frente ampla: aquisição de 
terras, recrutamento de mão-de-obra, orga- 
nização e direção da produção, transporte 
interno, comercialização nos portos, conta- 
tos oficiais, interferência na política econô- 


mica e financeira. 


O vaLe DO ParaíBa, Na primeira década 
do século xIx, a cultura cafeeira já havia 
atingido o Rio de Janeiro, começando pelo 
litoral — Angra dos Reis e Parati -, em 
direção a São Paulo — Ubatuba e Cara- 
guatatuba. Mas foi no vale do Paraíba que 
o café encontrou condições ainda mais fa- 
voráveis para prosperar. 

A fixação do café no vale do Paraíba 
deveu-se a características geográficas que 
favoreciam seu cultivo: clima adequado, 
regularidade das chuvas e um tipo de solo 
que suportava culturas perenes, embora 
a erosão fosse uma ameaça aos terrenos 
montanhosos. 

De 1830 a 1880, aproximadamente, 
toda a energia econômica do lugar voltou- 
se para o cultivo do café, vendido sem con- 
corrência ao mercado europeu em expan- 
são. Tornou-se, por isso, o estabilizador da 
economia do Império, a ponto de se dizer, 
na época, que “o Brasil é o vale”. 

Entretanto, a economia cafeeira não 
alterou os quadros sociais herdados do 
passado colonial. Ao contrário, reforçou 
a escravidão, a grande propriedade, a mo- 
nocultura e a produção voltada para o 


* Formação econômica do Brasil. 6. ed. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura, 1264. p. 139-40, 
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mercado externo. Como ocorrera no pas- 
sado, a nova cultura era extensiva e pre- 
datória. Em consequência, o solo esgotou- 
se rapidamente no vale do Paraíba e a cul- 
tura cafeeira entrou em declínio naquela 
região. 

Mas foi suficiente para gerar uma eli- 
te abastada, amante do luxo, da pompa, 
das normas de etiqueta, da moda. Mag- 
níficos solares foram construídos, substi- 
tuindo os casarões rústicos de taipa. Lus- 
tres de cristais, louças e adornos finos, pa- 
redes forradas com papel, cortinas de ve- 
ludo e tecidos adamascados vindos da Eu- 
ropa davam a essas residências uma apa- 
rência semelhante à das melhores casas 
da Corte que, por sua vez, procuravam 
seguir a moda francesa, agora mais pró- 
xima porque os navios a vapor encurta- 
vam o tempo de viagem. 


O OEsTE PAULISTA. À estagnação e a de- 
cadência do vale do Paraíba não signifi- 
cou a decadência da cafeicultura, que en- 
controu no chamado Oeste paulista um 


Adaptado de: Flavio de Campos e Miriam Dolhnikoff. Atlas História do Brasil. São Paulo: Scipione, 1993. 
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novo alento. Seu núcleo inicial foi Cam- 
pinas (Oeste velho), difundindo-se para 
Mogi-Guaçu e chegando à região de Ri- 
beirão Preto (Oeste novo) por volta de 
1880. Em seguida, a cultura se expandiu 
para o extremo-oeste paulista e atingiu 
o Paraná já no início do século xx. 

Em termos topográficos, havia dife- 
renças significativas entre o vale do Pa- 
raíba e o Oeste paulista. Devido ao ter- 
reno acidentado, o plantio do café no vale 
era descontínuo, realizado nas encostas 
dos montes. Já no Oeste paulista, ocu- 
pava ininterruptamente vários quilôme- 
tros quadrados de solo plano e excepci- 
onalmente fértil: a terra roxa, oriunda 
da decomposição das rochas vulcânicas. 
Assim, embora o sistema de cultivo fos- 
se o mesmo, a regularidade do relevo fa- 
vorecia a melhor conservação do solo no 
Oeste paulista, assegurando por mais 
tempo a qualidade do café. 

O deslocamento do café valorizou o 
porto de Santos, que se tornou o maior 
centro exportador do país. E a expansão 
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do café para o interior, a partir de Cam- 
pinas, colocou em primeiro plano a ques- 
tão do transporte. 

No vale do Paraiba, o cultivo do café 
havia criado condições para que fossem 
construídas algumas linhas férreas, subs- 
tituindo as tropas de mula e facilitando o 
escoamento da produção. Portanto, o café 
antecedeu o trem. Em certos casos, a dis- 
tância da linha férrea acabou acelerando 
a decadência de alguns locais. 

No interior paulista, o problema era de 
outra natureza. Para se tornarem econo- 
micamente viáveis, as terras para além do 
Oeste velho precisavam de uma rede de 
transporte que tornasse possível a produ- 
ção e agilizasse o escoamento do produto; 
carregar por centenas de quilômetros mi- 
lhares de sacas de café em lombos de mulas 
prejudicaria sua qualidade no trajeto. Dessa 
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Cargueiro transportando café, de Marc Ferrez. O escoamento da produção de café do vale do Paraiba era feito 
em lombos de cargueiros (mulas), que desciam a encosta da serra em direção ao Atlântico. 


forma, ali o café e a ferrovia chegaram ao 
mesmo tempo, pois um era condição para o 
outro. Isso explica a rápida expansão da ma- 
lha ferroviária pela província, financiada 
pela iniciativa privada, sendo os cafeiculto- 
res os maiores acionistas. Essa associação 
daria aos fazendeiros paulistas um perfil em- 
presarial e dinâmico, muito diferente da aris- 
tocracia tradicional do vale do Paraíba. 

Primeiro, foi construída a São Paulo 
Railway, também chamada de Compa- 
nhia Inglesa, ligando Santos a Jundiaí 
(1868). Seguiram-se a construção da fer- 
rovia Ituana, ligando Itu a Campinas 
(1873); ea Mogiana e a Sorocabana, que 
começaram a ser construídas em 1875. 
Em 1872, foi concluído o primeiro tre- 
cho da Companhia Paulista, que desbra- 
vou outra frente pioneira no interior da 
província. 








A DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA. Com o de- 
senvolvimento da cafeicultura, um novo 
equilíbrio foi estabelecido. Desde 1860, 
os superávits tornaram-se constantes nas 
relações comerciais com o exterior, ajus- 
tando novamente a economia brasileira 
ao mercado internacional. 

Em relação ao comércio exterior, a Ta- 
rifa Alves Branco (1844) representou uma 
mudança significativa ao elevar os direi- 
tos alfandegários de 15% para 30%. Isso 
representou para o Estado uma melhoria 
na arrecadação, criando condições de no- 
vos investimentos públicos. A abolição do 
tráfico (1850), por sua vez, liberou capi- 


Adaptado de: José Jobson de A. Arruda. Atlas histórico básico. São Paulo: 
Ática, 1993, 
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tais que foram redirecio- 
nados para a aplicação no 
mercado interno. 

Assim, em contraste 
com o período anterior da 
Regência, bastante contur- 
bado, teve início no Brasil 
uma nova era de relativa 
prosperidade. “Pode-se di- 
zer” — afirma o historiador 
Caio Prado Jr. — “que é 
nesta época que o Brasil 
tomará pela primeira vez 
conhecimento do que tfos- 
se o progresso moderno e 
uma certa riqueza e bem- 
estar material” *, 

À reunião de fatores 
favoráveis — Tarifa Alves 
Branco, abolição do trá- 
fico e ascensão do café — 
estimulou uma onda de 
empreendimentos urba- 
nos. O historiador Nelson Werneck So- 
dré contabiliza: “fundaram-se 62 empre- 
sas industriais, 14 bancos, 3 caixas eco- 
nômicas, 20 companhias de navegação a 
vapor, 23 de seguros, 4 de colonização, 
8 de mineração, 3 de transportes urba- 
nos, 2 de gás, 8 estradas de ferro”. 

Dentro desse surto de empreendimen- 
tos, destacou-se, quase como símbolo des- 
se tempo, Irineu Evangelista de Sousa, ba- 
rão de Mauá, pela ousadia de sua atua- 
ção. Como empresário, investiu nos mais 
variados setores da economia urbana: pro- 
dução de navios a vapor, estradas de fer- 
ro, comunicações telegráficas, bancos, en- 
tre outros. 

Apesar de ter iniciado sua atividade 
comercial na década de 1830 e ter cria- 
do o primeiro estaleiro da América do 


* História econômica do Brasil. 6, ed, São Paulo: Brasiliense, 1961. p. 173, 
* Formação histórica do Brasil. 3. ed. São Paulo: Brasiliense, 1964. p. 266. 
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Sul por volta de 1846, a maioria de seus 
empreendimentos de grande envergadu- 
ra concentraram-se na década de 1850. 
Porém, não tiveram continuidade e já se 
encontravam seriamente ameaçados em 
1864, quando ocorreu uma grave crise 
bancária. Mauá faliu em 1873. 

De todo modo, seus feitos demonstra- 
ram que começava a surgir no país a men- 
talidade empreendedora, ainda que am- 
parada pelo Estado, que priorizava o di- 
nheiro, em vez do patrimônio fundiário. 
Ou seja, começava a ganhar força no Bra- 
sil a mentalidade capitalista. Mas ela con- 
tinuaria minoritária por mais algumas 
décadas. 


PARA 


FXPLORAR 


1. Compare as características da produção de 
açúcar e da produção de café, ressaltando 
suas diferenças e semelhanças. 

2. Explique a frase: “O Brasil é o vale”. Ar- 
gumente em termos econômicos, políticos 
e sociais. 

3. Quais as vantagens da região do Oeste 
paulista sobre o vale do Paraíba quanto à 
produção e comercialização do café? 

4. Explique os motivos da modernização da 


Um segundo aspecto importante des- 
sa modernização durante o Segundo Rei- 
nado é que ela foi pouco capaz de colocar 
a escravidão em xeque. Andar de trem, 
deslocar-se pela cidade em bonde puxado 
por burros, ver as ruas iluminadas a que- 
rosene, agilizar as comunicações com a 
Europa por meio do cabo submarino, do 
telégrafo ou mesmo do telefone, tudo isso, 
para a elite, era perfeitamente compatí- 
vel com a presença de escravos, que con- 
tinuavam carregando água para o consu- 
mo doméstico e saindo de madrugada 
para jogar os excrementos dos patrões no 
mar. Modernização e escravidão se con- 
ciliaram durante um certo tempo. 





economia brasileira na segunda metade do 
século xix. Destaque o papel do barão de 
Mauá. 

5. Qual era o limite da modernização econô- 
mica brasileira na metade do século xIx? 
Por quê? 

6. Por que o café ajustou a economia brasilei- 
ra ao mercado internacional? 

7. Como a economia cafeeira reforçou a es- 
trutura colonial de produção? 
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Leia o texto e responda à questão. 


[...] À organização das fazendas indica um esti- 
lo de vida cuja qualificação é produzir para enri- 
quecer, seu caráter de empresa aparece claramente 
marcado sobre sua estrutura material, sobre a or- 
ganização do trabalho, sobre as relações de domi- 
nação. Mas o núcleo doméstico e a escravidão tam- 
bém fazem sentir o seu peso em todas essas áreas, 
definindo ajustamentos de extrema ambigiidade, 
que aparecem sobretudo em torno dos comporta- 
mentos e representações relacionados com dinhei- 
ro e com trabalho. No plano da sociedade em ge- 
ral, nota-se que são critérios econômicos plásticos 
e não rígidos preceitos ético-jurídicos que regulam 
os processos de diferenciação social e de participa- 
ção na cultura. Definiu-se com isto uma considerá- 
vel fluidez na categorização dos homens livres e tam- 
bém a dispersão dos padrões culturais. 

Ao lado do latifúndio, a presença da escravi- 
dão freou a constituição de uma sociedade de clas- 
ses, não tanto porque excluiu delas os homens li- 
vres e pobres e deixou incompleto o processo de 
sua expropriação. Ficando marginalizada nas rea- 
lizações essenciais à sociedade e guardando a posse 
dos meios de produção, a população que poderia 
ser transformada em mão-de-obra livre estava a 
salvo das pressões econômicas que transformariam 
sua força de trabalho em mercadoria. [...| 

[...] À “civilização do café” constituiu-se a par- 
tir de um universo econômico em expansão, onde o 
projeto de todos foi enriquecer e onde os meios de 


enriquecimento não estiveram monopolizados. A 


apropriação não estava juridicamente limitada, nem 
mesmo convencionalmente estabelecida, como pri- 
vilégio exclusivo de um determinado grupo de ho- 
mens livres, observando-se a tendência inversa da- 
quela que acompanha as formações estamentais. 
Nestas, o fechamento cada vez maior das camadas 
dominantes, o monopólio por elas exercido sobre 
os bens materiais, aliado à desqualificação do tra- 
balho e da atividade lucrativa têm por conseguên- 
cia o travamento da evolução dos mercados. Na 
sociedade aqui focalizada, a possibilidade de ganhar 
uma posição economicamente vantajosa, e desta 
traduzir-se em posição social privilegiada, manteve 
abertos os estratos superiores, intensificando sua 
participação nas atividades mercantis. É certo que 
o latifúndio trabalhado por escravos implicava uma 
limitação das relações de troca. Mas, em certa me- 
dida, também esse efeito corrigiu-se pela referência 
aos mercados internacionais, que conferiu sentido 
a toda a atividade organizada no interior das fa- 
zendas, impedindo que elas se convertessem em 
unidades auto-suficientes e fazendo com que o mo- 
vimento tendesse no sentido contrário, para a dife- 
renciação e integração, incipiente que seja da vida 
econômica. 

Maria Sylvia de Carvalho Franco. 


Homens livres na ordem escravocrata. 
São Paulo: x, 1969. p. 229-33. 


Organização empresarial, escravidão e mer- 
cado internacional foram as bases da “civiliza- 
ção do café” e de suas peculiaridades. Identifi- 
que e comente essas peculiaridades. 





1. O café como reforçador da estrutura colo- 
nial de produção e como agente moderni- 
zador da economia brasileira. 


2. O café e o ajustamento da economia brasi- 


leira ao mercado internacional no século xIx. 
3, Café e consolidação do Estado Nacional. 











RIVALIDADES E ALIANÇAS. Uma extensa região 
que corresponde hoje ao território de quatro 
países — Argentina, Uruguai, Paraguai e Bolí- 
via — fazia parte do domínio espanhol, com o 
nome de Vice-Reino do Prata, cuja capital 
era Buenos Aires. Situado em local estratégi- 
co, no estuário do rio da Prata, o porto de 
Buenos Aires era um centro exportador e 
importador. Com o prestígio de antiga capi- 
tal e de principal pólo comercial, a cidade de 
Buenos Aires era candidata natural à sede de 
um governo independente. 

No entanto, a unidade do Prata des- 
fez-se com o fim do domínio espanhol, 
apesar dos esforços da burguesia porte- 
nha (de Buenos Aires). O Vice-Reino frag- 
mentou-se em quatro unidades: Argenti- 
na, Paraguai, Bolívia e Uruguai. 

Em 1810, a Argentina proclamou sua 
independência, reafirmada em 1816 no 
Congresso de Tucumán. Além de não ter 
conseguido manter unido o antigo Vice- 
Reino do Prata, sua própria unidade não 
estava assegurada. À província de Buenos 
Aires, cuja capital era a cidade de mesmo 
nome, pretendia implantar um sistema 
político centralista que as províncias do 
interior não aceitavam. Esse desentendi- 
mento deu origem à divisão entre unita- 
ristas (Buenos Aires) e federalistas (pro- 
víncias interioranas), colocando em peri- 
go a integridade territorial do país. Somen- 
te em 1862, com a ascensão de Bartolo- 
meu Mitre à presidência, a unidade argen- 
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tina foi consolidada. Porém, sob a lide- 
rança de Justo José de Urquiza, governa- 
dor da província de Entre Rios, os fede- 
ralistas continuaram ativos. 

Em 1811, José Gaspar de Francia pro- 
clamou a independência do Paraguai, cuja 
população era constituída predominan- 
temente por índios Guarani. Considera- 
do por Buenos Aires uma província ar- 
gentina, o Paraguai tinha motivos de so- 
bra para temer por sua independência. Si- 
tuado no interior do Prata, sem acesso di- 
reto ao mar, encontrava-se à mercê de Bue- 
nos Aires, que controlava o estuário. Per- 
cebe-se facilmente que, para o Paraguai, 
o direito de navegar com segurança e a 
garantia de manter aberta sua comunica- 
ção com o exterior eram questões vitais. 

Decidido a fugir da dependência em 
relação a Buenos Aires, Francia fechou o 
país, que governou como ditador de 1814 
até sua morte, em 1840. Ele confiscou as 
propriedades da elite e entregou o mono- 
pólio do comércio da erva-mate, da ma- 
deira e do tabaco ao Estado. À produção 
passou a ser escoada pelo porto de Villa 
del Pillar, na província argentina de Cor- 
rentes. Isolamento, estatização da eco- 
nomia e ditadura foram as marcas do 
governo de Francia. 

Ele foi sucedido por Carlos Antonio 
López, seu sobrinho, que se fez eleger pre- 
sidente em 1844, mas governou de fato 
como ditador até 1862, quando morreu. 
Porém, diferentemente de Francia, Carlos 
Antonio López ampliou as relações com os 
países platinos com o objetivo de moderni- 
zar a economia € investir em tecnologia, 


Itapiru e Paso de la Patria vistos de Corrales, 
quadro de Candido Lopez, 1866. A tomada do 
forte de Itapiru e a transposição de Passo da 
Pátria foram os primeiros sinais da derrota 
paraguaia na batalha do Tuiuti, em que cerca de 
6 mil soldados paraguaios perderam as vidas. 


Em 1854, a independência paraguaia 
foi reconhecida pela Argentina, com a 
qual negociou a livre navegação no Prata 
e no rio Paraná. Com isso, o país come- 
çou a se modernizar, especialmente na 
área militar. Os projetos de infra-estrutu- 
ra, de técnica e de mão-de-obra qualifi- 
cada eram britânicos. 

Por outro lado, Carlos López, apesar 
do tratado de livre navegação assinado 
com o Brasil em 1856, criava dificulda- 
des de acesso aos navios brasileiros à pro- 
víncia de Mato Grosso. Essa atitude era, 
na verdade, o reflexo do duplo temor pa- 
raguaio: um dizia respeito à disputa do 
Chaco, com a Argentina; o outro referia- 
se à livre navegação no rio Paraguai e à 
reivindicação do território entre os rios 
Branco e Apa pelo Brasil. 

O Brasil defendia a livre navegação 
na bacia platina, uma vez que o rio Pa- 
raguai era o principal meio de comunti- 
cação do Mato Grosso com a adminis- 
tração central do Rio de Janeiro. O Pa- 
raguai não aceitava O princípio do uti 
possidetis (direito gerado pela ocupação) 
como definidor de fronteiras e de repar- 
tição territorial. O difícil relacionamen- 
to com essas duas potências regionais 
levou o Paraguai a optar por aumentar 
seus investimentos militares. 

A Bolívia, que conquistou a indepen- 
dência em 1825, ficou fora do jogo de 
interesses no Prata. O Uruguai era um 
protagonista menor, porém peça funda- 
mental no jogo estratégico da região. Para 
o Paraguai, a independência uruguaia era 
crucial, pois julgava que disso dependia a 





manutenção de seu livre trânsito pelo es- 
tuário do Prata. Qualquer outra solução 
era interpretada como ameaça a sua úni- 
ca saída para o mar. 

Incorporado ao Brasil em 1816 por D. 
João vi, com o nome de Província da Cis- 
platina, o Uruguai conquistou a indepen- 
dência em 1828. Uma vez independente, 
uma feroz luta pelo poder dividiu os uru- 
guaios em dois partidos: blancos (conser- 
vadores) e colorados (liberais). Os primei- 
ros representavam os interesses dos gran- 
des pecuaristas (estancieiros), e os segun- 
dos, da população urbana. 

Os blancos eram hostis ao Império 
brasileiro. Durante a presidência do blan- 
co Bernardo Berro (1860-1864), brasilei- 
ros residentes sofreram prejuízos e foram 
vítimas de agressões por parte de funcio- 
nários. A diplomacia brasileira cobrou 
explicações do governo uruguaio e exigiu 
a punição dos culpados e indenização às 
vítimas. Para evitar mal-entendido, procu- 
rou o governo argentino para expor as ra- 
zões dessa atitude — iniciativa que serviu 
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para aproximar o Brasil do governo presi- 
dido por Bartolomeu Mitre (1860-1868). 
Considerando legítima a ação diplomá- 
tica brasileira, a Argentina adotou uma 
posição de neutralidade. O entendimento 
toi facilitado porque os dois países eram 
favoráveis ao líder colorado Venâncio Flo- 
res. Este havia apoiado Mitre em sua luta 
contra os federalistas de Urquiza. No Bra- 
sil, Flores era considerado amistoso e justo 
com os brasileiros residentes no Uruguai. 
Diante dessa situação, os blancos pro- 
curaram estabelecer uma aliança com o 
Paraguai, já sob a ditadura de Francisco 
Solano López (1862-1870), filho e suces- 
sor de Carlos Antonio. O Paraguai, que 
contava também com a simpatia dos fede- 
ralistas argentinos, não aceitou nem recha- 
çou a proposta uruguaia. Solano López 
apenas aguardou a evolução dos aconteci- 
mentos, que lhe parecia favorável. 





AGRESSÃO PARAGUAIA E INÍCIO DA GUERRA, À 
situação interna do Uruguai se complicou 
em abril de 1863, quando Venâncio Flo- 
res invadiu o país a partir de Buenos Ai- 
res, com o conhecimento de Mitre, reini- 
ciando uma guerra civil que já se arrasta- 
va desde 1850. A instabilidade política 
uruguaia e O forte interesse argentino e 
brasileiro em seus desdobramentos inter- 
nos eram motivos de constante intranqjii- 
lidade para o Paraguai. 

No início de 1864, quando expirou o 
mandato de Bernardo Berro, não havia cli- 
ma para a realização de eleições, em virtu- 
de da guerra civil. A presidência da Repú- 
blica foi assumida pelo blanco Anastasio 
de la Cruz Aguirre, presidente do Senado. 

Em abril de 1864, o Brasil apresentou 
um ultimatum a Aguirre em que exigia 


proteção à vida e às propriedades dos bra- 
sileiros, indenização por eventuais prejuí- 
zos que viessem a sofrer e a substituição 
de ministros antibrasileiros por políticos 
blancos moderados. 

O não-cumprimento dessas exigências 
levou o Brasil a invadir o Uruguai em ou- 
tubro de 1864. Em janeiro do ano seguin- 
te, as tropas brasileiras chegaram a Mon- 
tevidéu e, em fevereiro, a presidência do 
país foi entregue a Venâncio Flores. Isso 
era tudo o que o Paraguai não desejava. 
A queda dos blancos rompeu o equilíbrio 
das forças regionais. 

Temendo que a intervenção brasileira 
fosse o prelúdio de um ataque ao Para- 
guai, Solano López abriu as hostilidades 
contra o Brasil, apreendendo o navio bra- 
sileiro Marquês de Olinda, em Assunção, 





Adaptado de: Atlas histórico escolar. Rio de Janeiro: 
MEC/FENAME, 1978. 
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no dia 11 de novembro de 1864. Dois dias 
depois, declarou guerra ao Brasil e iniciou 
os preparativos da campanha que culmi- 
nou na invasão do Mato Grosso em de- 
zembro de 1864. 

Em abril de 1865, Solano López am- 
pliou o conflito invadindo a província ar- 
gentina de Corrientes (no mês de junho, 
atacaria o Rio Grande do Sul). 

No dia 1º de maio, veio a resposta ao 
ataque a Corrientes: Brasil, Argentina e 
Uruguai assinaram o tratado que deu ori- 
gem à Tríplice Aliança. 

O Paraguai tinha, nesse momento, um 
exército de 77 mil combatentes contra 18 
mil do Brasil, 6 mil da Argentina e 3 mil 
do Uruguai. Mas essa superioridade era 
ilusória, pois sua população era de 400 
mil habitantes, enquanto as do Brasil, Ar- 
gentina e Uruguai totalizavam quase 27 
milhões de habitantes!. 

No mesmo mês em que os paraguaios 
invadiram o Rio Grande do Sul, o almi- 
rante Barroso destroçou a frágil marinha 
paraguaia na batalha do Riachuelo (11 de 
junho). Em setembro de 1865, as tropas 
invasoras paraguaias se renderam no Rio 
Grande do Sul (rendição de Uruguaiana). 
A partir disso, inverteu-se a posição, com 
os aliados iniciando a invasão do Para- 
guai (abril de 1866). 


RECRUTAMENTO MILITAR: DIFI- 
CULDADES. Apesar desse avan- 
ço, nem tudo corria bem para 
o Brasil, pois havia o proble- 
ma do recrutamento. Em 







Assinatura do Tratado da Tríplice 
Aliança: Flores, Otaviano (ministro 
de D. Pedro Il) e Mitre. o 
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contraste com a imensidão territorial e a 
densidade populacional, o Brasil tinha um 
exército mal organizado e pouco numero- 
so. À situação era reflexo da organização 
escravista da sociedade, que marginaliza- 
va a população livre não-proprietária, di- 
ficultando, assim, a formação de um exér- 
cito profissional. De início, o governo bra- 
sileiro tentou mobilizar a Guarda Nacio- 
nal que, no entanto, resistiu ao chamado. 
Para completar os efetivos do Exército, 
foram criados os Voluntários da Pátria, 
batalhões que incluíam negros recém- 
alforriados. Ao que parece, muitos vo- 
luntários foram forçados a se alistar. 

Como era previsível, a impopularida- 
de da guerra crescia na medida em que o 
conflito se prolongava. Gastos excessivos, 
escassez de mão-de-obra na agricultura e 
na manufatura, desvalorização da moe- 
da motivaram o surgimento de resistên- 
cia em órgãos da imprensa como Jornal 
do Commercio e Opinião Liberal. 

Nesse contexto, o recrutamento tornou- 
se cada vez mais difícil, arbitrário e vio- 
lento. À crescente insatisfação fez com que 
o governo imperial decretasse, em 1566, a 
liberdade aos escravos que fossem volun- 


tários. Incorporados ao Exército, os ex- 
escravos foram alvo de discriminação por 
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Así se cazan los negros. 
Soldado paraguaio “laça” soldados negros brasileiros, xilogravura de 1867. Se os escravos foram 
tratados como “coisas” pelo Exército brasileiro, do lado paraguaio a situação não era muito diferente: o 
escravo combatente era visto como um animal a ser laçado. 


parte dos oficiais, que os responsabiliza- 
ram pela indisciplina e pelas derrotas. O 
próprio Caxias afirmou serem “homens que 
não compreendem o que é pátria, sociedade 
e família, que se consideram ainda escravos, 
que apenas mudaram de senhor”2, E como 
poderia ter sido diferente se foram sempre 
tratados como coisa? 

A incorporação de ex-escravos eviden- 
ciou o paradoxo do Estado brasileiro: a 
defesa da nação estava nas mãos daque- 
les que eram excluídos por ela. Isso con- 
tribuiu para o questionamento mais agu- 
do da escravidão a partir de 1870. 


A TríPLICE ALIANÇA E A INVASÃO DO PARAGUAL 
De comum acordo, o tratado que criou a 
Tríplice Aliança fez de Bartolomeu Mitre o 
comandante-em-chefe das forças aliadas, 
condição válida somente em combates tra- 
vados em solo argentino ou paraguaio. Os 
confrontos no Brasil ou no Uruguai teriam 
como chefes militares o general Luís Osório 
e Venâncio Flores, respectivamente. Quanto 


? id. ibid, p; 274, 


à força naval, quase toda brasileira, ficaria 
sob o comando do almirante Tamandaré. 

A diversificação de comando foi res- 
ponsável pelos inúmeros desentendimen- 
tos que facilitaram, durante anos, a atua- 
ção do exército paraguaio. 

O plano dos aliados tinha por objeti- 
vo tomar a estratégica fortaleza de Hu- 
maitá, às margens do rio Paraguai, o mais 
difícil obstáculo a ser superado, antes de 
dar continuidade à marcha em direção a 
Assunção, capital paraguaia. 

Em 24 de maio de 1866, já em territó- 
rio paraguaio, o exército aliado enfrentou 
uma contra-ofensiva (batalha de Tuiuti) 
que, no entanto, fracassou. Os paraguaios 
perderam 13 mil homens, entre muitos 
feridos e 6 mil mortos. 

Na primeira quinzena de setembro de 
1866, Solano López chamou Bartolomeu 
Mitre para uma conferência e tentou con- 
vencê-lo a abandonar a aliança. À idéia era 
isolar o Brasil que, sem os aliados, seria mais 
fácil derrotar. Mitre recusou a proposta. 





Nesse mesmo mês, os aliados deram con- 
tinuidade às operações, tendo por alvo 
a fortaleza de Curupaiti. O plano de ata- 
que previa a participação da marinha bra- 
sileira, sob o comando do almirante Iaman- 
daré. Este deveria bombardear as posições 
paraguaias, a fim de preparar o avanço da 
infantaria. Porém, depois de lançar por duas 
horas projéteis que caíam longe das posi- 
ções paraguaias, o indeciso e moroso almi- 
rante deu por cumprida sua missão. À in- 
fantaria avançou e o resultado foi um ver- 
dadeiro massacre: 4 mil soldados aliados 
mortos, talvez mais. 

A derrota em Curupaiti (22 de setem- 
bro de 1866) desanimou as fileiras aliadas. 
Venâncio Flores voltou para o Uruguai e o 
Império brasileiro decidiu nomear o mar- 
quês e futuro duque de Caxias como co- 
mandante, com a missão de unificar as 
forças brasileiras divididas por discórdias 
e intrigas. Uma de suas medidas foi despa- 
char Tamandaré de volta para o Brasil. 

A desorganização e o baixo moral das 
tropas brasileiras paralisou as operações 
militares por quase um ano, durante o qual 
Caxias tratou de reorganizar o exército e 
treinar os soldados. Cuidou também de 
melhorar as condições de higiene das tro- 
pas, uma vez que a cólera havia se disse- 
minado entre os soldados, provocando 
milhares de mortes. 

A situação dos aliados, que já era pre- 
cária, agravou-se com a revolta dos fe- 
deralistas argentinos, obrigando Mitre a 
voltar para Argentina. O Brasil perma- 
neceu praticamente sozinho contra So- 
lano López. 


Chico Diabo mata Solano Lopez, charge 

da Semana Ilustrada de 27 de março de 1870. 
O ditador paraguaio teria sido morto pelo 
cabo brasileiro Francisco Tavares, 

vulgo “Chico Diabo”. 
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As indecisões em torno do melhor pla- 
no de ataque contra a fortaleza de Hu- 
maitá retardaram sua tomada até 25 de 
julho de 1868, quando os militares alia- 
dos verificaram que haviam superestima- 
do seu poderio. 

À queda de Humaitá seguiu-se a cam- 
panha que ficou conhecida como “Dezem- 
brada”: durante o mês de dezembro de 
1868, os aliados bateram os paraguaios 
em Itororó (dia 6), Avaí (dia 11) e Lomas 
Valentinas (dias 21 a 27). No dia 1º de 
janeiro de 1869, as tropas brasileiras en- 
traram em Assunção. Pouco depois, Ca- 
xias deixava o comando do exército bra- 
sileiro, sendo substituído pelo conde d'Eu, 
marido da princesa Isabel, filha de D. Pe- 
dro 11. Solano López foi perseguido pelas 
tropas brasileiras até Cerro-Corá, onde foi 
morto em 1º de março de 1870. 


AS CONSEQUÊNCIAS. À guerra, ao contrário 
das expectativas iniciais dos aliados, du- 
rou cinco anos, não só devido à teimosa e 
irresponsável resistência de Solano López, 


como também às indecisões e falta de pre- 
paro tanto dos soldados quanto dos co- 





“ Biblloteca Nacional / Iconographia 


Unidade 5 


Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro 





Ruínas da igreja de Humaitá, 1870. A fortaleza 
de Humaitá foi o último obstáculo antes da 
chegada das tropas aliadas a Assunção. Resistiu 
por mais de um ano antes de ser derrotada na 
batalha de Lomas Valentinas. 


mandos aliados, sobretudo brasileiros. O 
terreno pantanoso e inóspito dificultava 
a movimentação das tropas — problema 
agravado pela inexistência de mapas do 
Paraguai. À falta de equipamento militar 
e de higiene nos acampamentos colocava 
fora de combate milhares de soldados que 
adoeciam e morriam numa proporção as- 
sustadora. 

As perdas humanas foram enormes em 
decorrência de combates, fome, esgota- 
mento físico e doenças. O Brasil deixou 
50 mil combatentes em solo paraguaio. 
A Argentina, entre mortos e feridos, con- 
tabilizou 18 mil soldados e o Uruguai per- 
deu cerca de 3 mil. A maior catástrofe 
ocorreu no Paraguai, que perdeu não só 


combatentes. De acordo com alguns cál- 
culos, metade da população paraguaia, 
antes estimada em 400 mil habitantes, 
morreu em consequência da guerra. 

Como a opinião dominante nos qua- 
tro países era de que a guerra seria breve. 
julgava-se que os problemas de fronteiras 
e de poder seriam solucionados a curto 
prazo. Solano López esperava que a alian- 
ça com os blancos uruguaios e os federa- 
listas argentinos garantiria o desenvolvi- 
mento paraguaio e o livre acesso ao mar 
por Montevidéu; o centralista argentino 
Mitre imaginava aumentar o poder do Es- 
tado em benefício dos ricos comerciantes 
de Buenos Aires; os blancos contavam as- 
segurar a soberania do Uruguai contra ar- 
gentinos e brasileiros, e o Brasil esperava 
definir as fronteiras e a questão da livre 
navegação na bacia platina. Nem todos 
os desejos se concretizaram. 

No Uruguai, as vitórias dos aliados 
não reduziram a impopularidade da guer- 
ra nem os conflitos internos entre blan- 
cos e colorados. 

Na Argentina, o governo centralista 
venceu em duas frentes: a oposição fede- 
ralista e a guerra. No plano econômico, o 
conflito teve efeitos positivos: beneficiou 
os pecuaristas (criadores que forneceram 
carne, couro e cavalos para as tropas alia- 
das), aumentou a produção de trigo e de 
milho, enriqueceu os portenhos que ven- 
deram produtos ao exército brasileiro e 
beneficiou o governo, que cobrou impos- 
tos sobre as mercadorias que saíam do 
Brasil com destino ao Paraguai. 

O Paraguai saiu da guerra como o 
grande derrotado. O Estado foi destruído 
e os territórios em litígio, perdidos. A guer- 
ra devastou a economia do país, que não 
mais conseguiu se reerguer, mesmo com 
capitais externos e mão-de-obra imigran- 
te. O equilíbrio demográfico foi rompido 
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devido à perda de milhares 
de vidas. Além dos adultos 
jovens, Solano López convo- 
cou adolescentes, crianças e 
velhos, prolongando inutil- 
mente a matança. 

No caso brasileiro, a 
existência de um inimigo ex- 
terno fortaleceu a identida- 
de nacional, favorecida ain- 
da com a maior integração 
da província do Rio Grande 
do Sul e com a definição da 
fronteira com o Paraguai. O 
custo da guerra alcançou 
614 mil contos de réis. Só 
para se ter uma medida de 
comparação, o orçamento 
do Império em 1864 foi de 
57 mil contos de réis. Como 
agressor e perdedor, o gover- 
no paraguaio deveria pagar 
todos os gastos dos aliados. O governo bra- 
sileiro não cobrou nem cancelou a indeni- 
zação de guerra. Só na década de 1940, 
Getúlio Vargas declarou sem efeito a dívi- 
da, seguindo o exemplo da Argentina. 

Apesar da vitória militar, a guerra mos- 
trou as contradições do Império brasileiro: 
a escravidão começou a ser questionada 
com grande intensidade. Ao mesmo tem- 
po, ao se fortalecer, o Exército, que supe- 
rou a conservadora Guarda Nacional, to- 
mou consciência de seu poder, recusando 
as lideranças civis que ocupavam as pastas 
militares. A guerra abalou os fundamentos 
do império. O declínio da monarquia foi 
concomitante à guerra e as críticas atingi- 
ram seu ponto vital, a escravidão. Por essa 
brecha introduziram-se os ideais republica- 
nos, que se propagaram rapidamente. 


Adaptado de: Donald Marquard Dozer, América Latina: uma perspecti- 
va histórica. Porto Alegre: Globo, 1966. 
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UMA NOVA VISÃO DA GUERRA. Até a déca- 
da de 1990, a Guerra do Paraguai era 
vista como produto da manipulação 
dos países envolvidos por parte da Grã- 
Bretanha. À interferência britânica no 
Prata teria como finalidade eliminar o 
mau exemplo representado pela econo- 
mia fechada e nacionalista do Paraguai. 
Solano López teria sido um grande lí- 
der militar antiimperialista, na medi- 
da em que, defendendo um modelo de 
desenvolvimento econômico voltado 
“para dentro”, tornou-se alvo dos in- 
teresses imperialistas do capitalismo 
britânico. Essa visão começou a ser 
contestada por pesquisas recentes. 
De acordo com a nova visão, a guer- 
ra foi motivada por razões econômicas e 
geopolíticas! no contexto da formação 


“O resultado mais expressivo dessas pesquisas é o livro do historiador Francisco Dorarioto, Maldita guerra: nova história da Guerra do Paragua, 


publicado em 2002 pela Companhia das Letras. 


* Livre navegação nos rios Paraguai, Paraná, Uruguai e Prata (bacia platina); territórios fronteiriços em litígio; alianças é contra-alianças entre os 


paises da região, 
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dos Estados nacionais. Não caberia a So- 
lano López a aura de herói, já que desem- 
penhou o papel de ditador cruel e sangui- 
nário. Durante a guerra, à medida que a 
derrota se tornava mais provável, ele foi 
atormentado pela idéia de traição e cons- 
piração por parte de seus colaborados pró- 
ximos. Torturou e matou barbaramente 
muitos deles, inclusive seus irmãos, com 
base em denúncias falsas e sem fundamen- 
to. Fez do Paraguai uma sociedade ater- 
rorizada, espécie de prefiguração do to- 
talitarismo do século xx. 

Em interpretações anteriores, afirma- 
va-se que o Paraguai investiu recursos 
próprios para desenvolver suas indús- 
trias. Às pesquisas recentes mostram que 
o país contou com empréstimos britâni- 
cos. [lambém foram questionadas as ver- 


sões segundo as quais o 
exército paraguaio contava 
com soldados bem treinados 
e equipados e a sociedade 
paraguaia era igualitária e 
altamente educada. 

Os interesses britânicos 
na guerra foram e são obje- 
to de muita polêmica. A Gra- 
Bretanha foi responsabiliza- 
da pelo conflito como forma 
de submeter o Paraguai e en- 
quadrá-lo na sua órbita de 
influência. No entanto, as re- 
lações diplomáticas entre Pa- 
raguai e Grã-Bretanha não 
foram piores do que as man- 
tidas com o Brasil, cujo go- 
verno chegou a romper rela- 
ções com Londres em 1863 
(ver boxe na próxima pági- 
na), restabelecendo-as so- 
mente em 1865. 

Às tensões entre Brasil, 
Uruguai e Argentina não 
eram menos importantes do que as que 
existiam entre o Paraguai e esses países. 
Não estava nos planos da Grã-Bretanha 
um conflito na região do Prata, já que isso 
prejudicaria seus interesses comerciais. 
Aliás, uma carta do representante britá- 
nico Edward Thornton ao chanceler pa- 
raguaio, pouco antes do início da guerra 
(dezembro de 1864), deixa claro que não 
interessava a seu governo um confronto 
entre o Paraguai e seus vizinhos. Logo no 
início, declarava: “Não posso deixar de 
deplorar a necessidade de seu governo, se- 
gundo a sua opinião, romper as relações 
de amizade com o Brasil”. Na época, o 
Brasil e a Grã-Bretanha estavam rompi- 
dos. Por isso, Thornton diz que não po- 
deria fazer nada oficialmente, mas parti- 
cularmente “se puder servir, no mínimo 





que seja, para contribuir para a reconcili- 
ação dos dois países, espero que V. E. não 
hesite em me utilizar”. 

É verdade que os banqueiros ingleses 
emprestaram dinheiro aos aliados e não 
ao Paraguai, mas o fizeram por mero cál- 


culo, pois os empréstimos ao Paraguai 











Em 1861, um navio britânico naufra- 
gou no Rio Grande do Sul e sua carga 
foi roubada ao atingir a praia. William 
Christie, representante diplomático bri- 
tânico no Brasil, exigiu indenização e a 
presença de um capitão britânico para 
acompanhar as investigações destinadas 
a apurar os culpados. 

No ano seguinte, três oficiais da mari- 
nha britânica que estavam sem farda fo- 
ram detidos por desordem e embriaguês, 
porém foram soltos depois de identifica- 
dos. O mesmo William Christie tomou o 
incidente como ofensa à marinha de Sua 
Majestade e exigiu a punição dos respon- 
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seriam mais arriscados, uma vez que suas 
desvantagens na guerra tornavam-se cada 
vez mais evidentes. 

Em suma: para a nova historiografia 
da Guerra do Paraguai, a responsabilida- 
de da guerra cabe aos quatro países en- 
volvidos e a nenhum outro. 





sáveis. Como não foi atendido, resolveu 
apreender três navios mercantes brasilei- 
ros atracados na baía de Guanabara. 

O caso foi levado ao arbitramento 
internacional. O Brasil exigia um pedi- 
do formal de desculpa pela Grã-Breta- 
nha é teve ganho de causa. Como a Gra- 
Bretanha não cumpriu a exigência, o go- 
verno imperial rompeu as relações di- 
plomáticas com Londres. Em 1865, o 
governo britânico apresentou desculpas 
oficiais a D. Pedro 11 e as relações foram 
reatadas. 

Esse incidente diplomático ficou co- 
nhecido como “Questão Christie”. 


A Questão Platina 


4 A livre navegação na bacia platina, dis- 
putas territoriais e a luta pela hegemo- 


nia regional foram os principais motivos 
dos conflitos entre os países. 


A guerra (1865-1870) 


é A invasão do Uruguai pelo Brasil foi a 
causa imediata da Guerra do Paraguai. 

é À guerra começou efetivamente com a in- 
vasão do Mato Grosso pelos paraguaios. 

é A invasão de Corrientes (província argen- 
tina) pelos paraguaios deu origem à Trípli- 
ce Aliança (Brasil, Argentina e Uruguai). 

4 A partir de abril de 1866, os aliados de- 
ram início à invasão do Paraguai. 

é Após a vitória paraguaia em Curupaiti, 
Caxias é nomeado comandante. 


* Donamoro, Francisco. op. cit., p. 90. 


é A fortaleza de Humaitá caiu em julho de 
1868. 

é Em janeiro de 1869, tropas brasileiras en- 
traram em Assunção. 

€ Solano López foi perseguido e morto em Cer- 
ro-Corá (março de 1870): fim da guerra. 

é À guerra deixou o Paraguai destruído: 
metade de sua população foi morta. 

4 A Guerra do Paraguai enquadra-se no 
processo de constituição dos Estados na- 
cionais na América do Sul. 
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1. Por que a livre navegação no Prata era vi- 
tal para a sobrevivência política e econô- 
mica do Paraguai? 

2. Explique e compare as tendências econô- 
micas e políticas do governo de Francia e 
de Carlos López. 

3. Explique os fatores do desequilíbrio na re- 
gião do Prata em 1864. 
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4. Caracterize o recrutamento militar no Bra- 
sil imperial na época da Guerra do 
Paraguai. 

5. Explique a polêmica em torno do papel da 
Inglaterra no conflito. 

6. Identifique perdas e ganhos para cada um 
dos envolvidos na guerra. 





Leia o texto e responda às questões. 


A política do Império do Brasil em relação ao 
Paraguai buscou alcançar três objetivos. O primei- 
ro deles foi o de obter a livre navegação do rio 
Paraguai, de modo a garantir a comunicação mari- 
timo-fluvial da província de Mato Grosso com o 
restante do Brasil. O segundo objetivo foi o de bus- 
car estabelecer um tratado delimitando as frontei- 
ras com o país guarani [Paraguai], de modo a rati- 
ficar pelo direito internacional a expansão territorial 
ocorrida desde o período colonial. Por último, um 
objetivo permanente do Império até seu fim em 
1889, foi o de procurar conter a influência argenti- 
na sobre o Paraguai, a partir da convicção de que 
Buenos Aires ambicionava ser o centro de um Esta- 
do que abrangesse o território do antigo vice-reino 
do Rio da Prata, incorporando o Paraguai. 

A política brasileira para atingir esses objetivos 
foi implementada a partir da segunda metade da dé- 
cada de 1840. Nesse momento, alcançada a unidade 
interna e consolidado o Estado monárquico centra- 


lizado, criaram-se as condições para o Império dedi- 


car-se a assuntos externos e, mais especificamente, 
ao Rio da Prata. Nessa região não interessava ao 
Império o surgimento de uma República grande e 
forte, como a ambicionada por Buenos Aires, sob a 
ditadura de Rosas. Essa República implicaria a naci- 
onalização dos rios platinos, criando obstáculos à 
sua livre navegação, fundamental para o acesso do 
Rio de Janeiro à distante província do Mato Grosso, 
isolada por terra do restante do Brasil. Ademais, essa 
hipotética República poderia, aos olhos dos 
governantes do Império, tornar-se um pólo de atra- 
ção sobre o Rio Grande do Sul e, eventualmente, 
estimular um movimento republicano brasileiro. 
Francisco Doratioto. Maldita guerra: nova 


história da Guerra do Paraguai. São Paulo: 


Companhia das Letras, 2002. p. 471-2. 


1. Segundo o autor, quais eram os objetivos 
da política externa brasileira em relação ao 
Paraguai até a primeira metade do século 
XIX? 

2. Por que as ambições argentinas eram as 
mais perigosas para o Brasil? Argumente 
em termos econômicos e geopolíticos. 





1, A Questão Platina: importância da região 
para Uruguai, Argentina, Paraguai e Brasil. 


2. Contradições do Estado imperial brasilei- 
ro expostas pela guerra. 





DA ESCRAVIDÃO 
AO TRABALHO LIVRE 


A questão escravista 


À CRISE FINAL DA ESCRAVIDÃO. Em 1870, fa- 
zia vinte anos que o tráfico de escravos 
havia sido extinto, mas a escravidão resis- 
tia. A Grã-Bretanha vinha pressionando o 
Brasil desde o início do século xIx e, desde 
essa época, a opinião pública contra a es- 
cravidão havia crescido no mundo inteiro. 
Os escravistas brasileiros e o governo — que 
afinal os representava — haviam adotado a 





tática do silêncio para proteger os seus in- 
teresses. O problema da escravidão, em su- 
ma, não era discutido publicamente em 
nenhuma parte do país. Muito menos no 
Parlamento. Isso era coerente, pois os pró- 
prios senhores de escravos sabiam que sua 
posição era insustentável. Porém, não mo- 
viam uma palha para encaminhar uma so- 
lução. Fizeram de conta que o problema 
simplesmente não existia. 

Havia uma explicação para isso. O 
governo imperial, em seu profundo con- 
servadorismo, inquietava-se com a possi- 
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Adaptado de: Luiz Felipe de Alencastro (org.). História da vida privada no Brasil. São Paulo: Companhia das 
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bilidade de uma agitação incontrolável 
caso a questão escravista fosse abertamen- 
te colocada. 

Essa “política de avestruz” adotada 
pelo governo era confortável para os es- 
cravistas, mas o fato é que o Brasil como 
um todo não estava parado. Desde a ex- 
tinção do tráfico em 1850, muitas coisas 
haviam mudado. O governo preferiu ig- 
norar as transformações. 

Por volta de 1860, a questão escravis- 
ta começou a ser discutida publicamente, 
o que era uma grande novidade. À eclo- 
são da Guerra do Paraguai interrompeu 
os debates, que estavam ganhando espa- 
ço até no Parlamento. Eles retornaram 
com intensidade imediatamente depois da 
vitória brasileira. 

O panorama em 1870, em síntese, era 
o seguinte: 62% dos escravos estavam 
concentrados em São Paulo, Minas, Rio 
de Janeiro e Rio Grande do Sul, que re- 
presentavam o pólo dinâmico da eco- 
nomia. Contudo, uma economia forte, 
mas desmoralizada pela escravidão, não 
poderia apresentar-se como esperança e 
promessa para um país. Dos 1540000 
escravos, 955 109 encontravam-se nessas 
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províncias. No norte e no nordeste, em 
função da decadência econômica, o peso 
da escravidão havia diminuído. 

No plano internacional, as coisas eram 
ainda mais complicadas. A Guerra de Se- 
cessão (1861-1865) nos Estados Unidos 
havia mostrado que o escravismo não ti- 
nha futuro. Desde a eclosão da Revolução 
Industrial na Inglaterra, no século xvill, o 
trabalho livre foi ganhando espaço e, no 
final do século xIx, apenas o Brasil em com- 
panhia de países como Cuba e Costa Rica 
insistiam em manter um sistema social 
condenado e vergonhoso. Mais ainda: eco- 
nomicamente pouco rentável. 


A Le DO VENTRE LivrE (1871). Foi nesse 
ambiente que o ministério chefiado pelo 
visconde do Rio Branco apresentou o pro- 
jeto da Lei do Ventre Livre, em maio de 
1871, para a Câmara dos Deputados. De- 
pois de modificada e adaptada aos interes- 
ses escravistas, a lei que declarava livres os 
filhos de escravos finalmente foi aprovada 
em 1871, por 65 votos a favor e 45 contra. 
A maioria dos deputados de Minas, São Pau- 
lo e Rio de Janeiro, acompanhada pelos de- 
putados do Espírito Santo e do Rio Grande 


"Queira perdoar, mas... 
com aquele negrinho 
não pôde entrar. / Mas 
é que eu não posso 
separar-me delle: é 
quem me veste, quem 
me dá de comer, 
quem... quem me serve 
de todo atinal! / É 
que... Enfim, em 
attenção às illustres 
qualidades de tão sábio 
soberano, creio que as 
nações civilizadas não 
duvidarão em admitti- 
lo”. Charge de Angelo 
Agostini ilustra a 
posição de outros 
países em relação ao 
Brasil escravista. 





do Sul, votou contra. Os representantes das 
províncias do norte e do nordeste votaram 
maciçamente a favor. 

Mesmo adiando a solução do proble- 
ma, essa lei foi considerada definitiva pelo 
governo e pelos escravistas. Não era essa 
a opinião dos abolicionistas brasileiros. Em 
1880, o debate retornou com maior vigor. 


AS AGITAÇÕES ABOLICIONISTAS. No Rio de 
Janeiro, no ano de 1880, os abolicionis- 
tas fundaram duas sociedades, a fim de 
organizar a sua luta: a Sociedade Brasi- 
leira contra a Escravidão e a Associação 
Central Emancipacionista. Publicações 
diversas começaram a circular, pregando 
a abolição. Outras sociedades, no mesmo 
molde que as da capital, foram organiza- 
das em várias províncias. 

A luta abolicionista se ampliou e criou 
condições para a organização da Confe- 
deração Abolicionista (1883), que unifi- 
cou o movimento no plano nacional, 

Naturalmente, a abolição da escrava- 
tura não foi obra exclusiva dos abolicio- 
nistas que, em sua maioria, eram mora- 
dores das cidades. Como demonstram as 
fugas e rebeliões ao longo de toda a his- 
tória do Brasil, os escravos não permane- 
ceram passivos. Assim, a possibilidade de 
um levante escravo de grandes proporções 
também foi considerada, atemorizando os 
escravistas e enfraquecendo sua resistên- 
cia ao movimento. 

Os cafeicultores paulistas foram parti- 
cularmente atingidos pelo movimento de 
fuga dos escravos promovidos e apoiados 
pelos caifazes, organizados por Antônio 
Bento, que foi juiz de paz e juiz municipal 
e, nos cargos que ocupou, defendeu sempre 
os escravos contra a opressão senhorial. 

Na década de 1880, o poder escravista 
foi seriamente abalado e o Império, atin- 
gido em seus alicerces. 


Estudo 32 — Da escravidão ao trabalho livre 


A Lei SARAIVA-COTEGIPE OU LEI DOS SEXAGE- 
NÁRIOS (1885). A camada dominante escra- 
vista viu-se forçada a novas concessões, que 
tinham por objetivo frear o movimento abo- 
licionista. A Lei Saraiva-Cotegipe, de 1885, 
ao estabelecer a liberdade aos escravos com 
mais de 60 anos teve exatamente esse pro- 
pósito. Tratava-se de uma lei de alcance in- 
significante diante das exigências cada vez 
mais radicais de abolição imediata da escra- 
vatura. Era uma forma de ganhar tempo. 

Fora do Parlamento, o desespero tomou 
conta dos proprietários, pois os escravos 
abandonavam as fazendas sob o estímulo 
e a proteção de organizações abolicionis- 
tas. Para impedir as fugas, chegaram a con- 
vocar o próprio Exército, que se recusou 
sob a alegação de que o “Exército não é 
capitão-do-mato” e por julgar a missão in- 
digna dos altos propósitos para os quais 
fora instituído. Tal atitude era um sinal evi- 
dente de que parte dos militares já não es- 
tava mais atrelada à monarquia. 


A Ler Áurea (1888). Finalmente, em 13 
de maio de 1888, a princesa Isabel, que 
na ausência de D. Pedro 11 assumira a Re- 
gência, promulgou a Lei Áurea, declaran- 
do extinta a escravidão no Brasil. 





O PROBLEMA DA MÃO-DE-OBRA NA ECONO- 


MIA CAFEEIRA. O desenvolvimento da eco- 
nomia cafeeira, fator essencial para a es- 
tabilidade do Império, estava desde o iní- 
cio ligado à escravidão. À medida que o 
café foi se tornando o centro da econo- 
mia imperial, sua cultura se expandiu e o 
tráfico negreiro cresceu. 

Contudo, esse crescimento ocorreu 
num clima internacional desfavorável à 
escravidão: o desenvolvimento do capita- 
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Fac-símile da Lei Áurea de 13 de maio de 1888. 


lismo industrial e a consequente generali- 
zação do trabalho assalariado tornou a 
escravidão repulsiva à nova consciência. 

Desde a abolição do tráfico em 1850, 
a questão da substituição do escravo pelo 
trabalhador livre passou a ser seriamente 
considerada por alguns cafeicultores. 

Ocorre que a cafeicultura estava, 
naquele momento, expandindo-se no 
Oeste paulista. E foi esta circunstância 
histórica que possibilitou aos fazendei- 
ros paulistas lançar mão da imigração 
européia. 


As COLÔNIAS DE PARCERIA. Desde 1840 bus- 
cava-se no Brasil uma solução alternativa 
a mão-de-obra escrava. O pioneiro nesse 
sentido foi Nicolau Pereira de Campos 
Vergueiro que, em sua fazenda de Ibicaba, 
no município paulista de Limeira, adotou 
uma solução que se denominou “colônia 
de parceria”. 


Reprodução 


A colônia de parceria baseava-se no 
compromisso assumido pelos imigrantes 
europeus — cerca de 177 famílias, de 1847 
a 1857 — de cultivar, colher e beneficiar o 
café, repartindo o dinheiro da venda com 
o fazendeiro. 

Os resultados práticos foram desastro- 
sos, levando a experiência ao fracasso. A 
frustração dos colonos foi enorme, pois a 
dívida contraída pelo preço da passagem 
(paga pelo fazendeiro), incluindo juros de 
6% ao ano, e pelas despesas de alimenta- 
ção, financiadas também pelo dono da ter- 
ra, nunca poderia ser saldada. Analisando 
melhor, verifica-se que, na verdade, Ver- 
gueiro havia implantado o antigiiíssimo sis- 
tema da escravidão por dívidas. Diante de 
problemas insuperáveis e sentindo-se en- 
ganados, os colonos revoltaram-se em Ibi- 
caba, em 1857. Essa revolta repercutiu na 
Europa e levou alguns governos a proibir 
a imigração para o Brasil. 


O COMÉRCIO INTERNO DE ESCRAVOS. À solu- 
ção mais comum depois da extinção do 
tráfico negreiro foi a compra de escravos 
do norte pelos fazendeiros do sul. A de- 
cadência econômica do norte, aliada ao 
alto preço que o escravo atingiu, facilitou 
esse comércio, apesar dos protestos e das 
tentativas de proibição por parte dos de- 
putados nortistas. 

A transferência dos escravos de uma 
região para outra teve dupla consegueên- 
cla: agravou a situação econômica do 
norte e não resolveu as necessidades de 
mão-de-obra do sul. 

Assim, o fim do tráfico negreiro con- 
denou a escravidão ao fim. Dois fatores 
tornavam irreversível o processo da abo- 
lição: no norte, o amadurecimento da 
consciência abolicionista; no sul, o desen- 
volvimento da corrente de imigrantes eu- 
ropeus destinados ao trabalho livre. 








ABOLICIONISMO E IMIGRAÇÃO. À cultura ca- 
feeira ocupou, sucessivamente, o vale do 
Paraíba, o Oeste velho, com centro em 
Campinas, e o Oeste novo, com centro 
em Ribeirão Preto. Até recentemente, os 
historiadores consideravam os cafeiculto- 
res do Oeste paulista mais modernos e 
adeptos do trabalho livre, em contraste 
com os do vale do Paraíba, retrógrados e 
escravistas. Pesquisas atuais, entretanto, 
mostram que os cafeicultores de ambas 
as regiões eram defensores da escravidão. 

Pressionados pela opinião pública bra- 
sileira e internacional, os cafeicultores for- 
maram um bloco único de resistência con- 
tra a abolição. Contudo, os do Oeste pau- 
lista, cujos cafezais eram mais produtivos 
e mais novos, encontravam-se em melho- 
res condições para arcar com os custos 
da abolição. E foi sob a pressão abolicio- 
nista e a ameaça de desorganização de 
suas fazendas, motivada pelas fugas dos 
escravos, que esses cafeicultores lançaram 
mão da imigração. 

A originalidade da solução paulista foi 
a de ter buscado a mão-de-obra necessá- 
ria na Europa. Porém, como já vimos, as 
primeiras tentativas — colônias de parce- 
ria — haviam fracassado. À imigração eu- 
ropéia como solução definitiva só se tor- 
nou realidade quando o governo da pro- 
víncia de São Paulo assumiu o encargo de 


Cafezal da fazenda Ibicaba, de Henrique Manzo. 


subvencioná-la, desonerando os fazendei- 
ros. À primeira lei nesse sentido apareceu 
em 1871. Em 1888, a imigração já era 
maciça, como mostra o quadro: 





(e Jd E f poser tE. ape SS 
Adaptado de: Afonso E. Taunay. História do café. 
no Brasil. Rio de Janeiro: Departamento Nacional 
do Café, 1939. t. vi, v. 8. p. 109. 


A La DE TERRAS (1850) E O coLONATO. Em 
1850, no mesmo ano em que era abolido o 
tráfico negreiro, foi estabelecida a Lei de 
Terras, que regulava a forma de aquisição 
de terras devolutas. No período colonial, 
as terras eram apropriadas pelos particu- 
lares mediante a concessão de sesmarias, 
forma suspensa com a independência. À 
nova lei estipulava que a terra pública só 
poderia ser adquirida por compra. 

Com essa lei, os grandes proprietários 
procuraram dificultar o acesso à terra para 
as pessoas de poucos recursos. O objetivo 
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era claro: se a terra fosse facilmente ad- 
quirida por qualquer pessoa, os fazendei- 
ros ficariam sem mão-de-obra, pois, com 
a extinção do tráfico, o fim da escravidão 
era uma questão de tempo. Com a Lei de 
Terras, os fazendeiros garantiriam seus 
privilégios de proprietários, forçando os 
pobres a servi-los como trabalhadores — e 
ainda deixava um “estoque” de terras para 
aquisições futuras, conforme as necessida- 
des desses proprietários. 

Os imigrantes, geralmente pobres, che- 
garam ao Brasil na vigência dessa lei e 
foram trabalhar nos cafezais. O regime 
de trabalho era o colonato. 

Nesse regime, cada família de imigran- 
tes — agora, colonos — recebia um paga- 
mento proporcional aos pés de café en- 
tregues aos seus cuidados. Após a colhei- 
ta, os colonos recebiam uma espécie de 
gratificação de acordo com a quantidade 
de café colhido. 

O aspecto mais importante do regime 
de colonato era a permissão dada aos co- 
lonos de cultivarem produtos de subsistên- 
cia nos intervalos dos cafezais, com o direi- 
to de dispor deles livremente e até vender 
seus excedentes. Essa prática, contudo, só 
era permitida nos cafezais novos, de terras 
férteis. Nos velhos, geralmente era destina- 





barão do café. 
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Colono da fazenda ualapari Ribeirão Preto ( 1887), 


do um lote separado para a cultura de sub- 
sistência, O que não atraía o colono, já que 
isso duplicava seu trabalho, por ter de se 
deslocar de um local para outro. Daí por- 
que os imigrantes interessavam-se mais em 
Ir para as frentes pioneiras, apesar das difi- 


culdades que isso acarretava. 


O regime de colonato caracterizava- 
se pelo pagamento fixo no trato do cafe- 
zal, um pagamento variável, conforme a 
colheita e a produção direta de alimen- 
tos. Por essa razão, não se deve confundir 
o colonato com trabalho assalariado, ti- 
picamente capitalista. 


À EXPANSÃO CAFEEIRA, Se O regime de colo- 
nato despertava o interesse e a preferência 
do imigrante, era também muito vantajoso 
para os fazendeiros, que encontraram um 
meio excepcional para expandir a cafeicul- 
tura tendo o mínimo de dispêndio. Graças 
à existência de boa quantidade de terras 
devolutas e virgens, os preços eram relati- 
vamente baixos para os grandes fazendei- 
ros, que as adquiriam com facilidade. Para 
o desmatamento, contratavam trabalhado- 
res brasileiros - os “camaradas” —, aos quais 
pagavam por empreitada. Em seguida, os 
colonos eram aí introduzidos para formar 
o cafezal que, ao fim de quatro anos, já dava 





À esquerda, Martinho Prado Jr, um típico 


as primeiras colheitas. Como os colonos 
produziam seus próprios meios de subsis- 
tência, a despesa em dinheiro, para o fa- 
zendeiro, era ínfima. 

Com o tempo, surgiram os “empreitei- 
ros do café”, que passaram a empresariar 
a formação do cafeeiro nessa mesma base. 

Desse modo, os cafeicultores paulistas 
tornaram-se tanto produtores de café quan- 
to formadores de fazendas de café. E à 
medida que se multiplicavam as fazendas, 
as terras valorizavam-se, tornando-se 
cada vez mais inacessíveis às pessoas de 
baixa renda. Ao mesmo tempo, quanto 
mais fazendas eram criadas, mais traba- 
lhadores eram necessários, o que estimu- 
lava ainda mais a imigração. Como re- 
sultado importante do processo, a entra- 
da maciça de imigrantes favoreceu a cons- 
tituição do mercado de trabalho, sem o 
qual não há capitalismo. 

Em conseqiiência, no regime de colo- 
nato, “não era o fazendeiro quem pagava 


RETENÇÕES 
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ao trabalhador pela formação do cafezal. 
Era o trabalhador quem pagava com ca- 
fezal ao fazendeiro o direito de usar as 
mesmas terras na produção de alimentos 
durante a fase da formação”!. Foi assim 
que os fazendeiros multiplicaram sua ri- 
queza e, como pretendiam, mantiveram 
um exército de homens despossuídos a tra- 
balhar sob suas ordens. 

Para terminar, uma observação: a solu- 
ção imigrantista, cujo êxito foi testemu- 
nhado pelos cafeicultores, esteve restrita à 
província de São Paulo. Em outras regiões, 
incluindo a cafeicultura de Minas e do Rio 
de Janeiro, a transição para o trabalho as- 
salariado teve por base trabalhadores lo- 
cais, brasileiros. Deve ficar claro, portan- 
to, que o modelo paulista de transição para 
o trabalho livre não pode ser generalizado 
para todo o Brasil. Essa especificidade pau- 
lista será fator importante para o desen- 
volvimento econômico da província nas 
primeiras décadas republicanas. 


A questão escravista 


€ Com o fim da Guerra do Paraguai, as 
contradições do Segundo Reinado vieram 
à tona, expondo claramente a questão 
escravista. 

4 O movimento abolicionista estruturou- 
se a partir dos centros urbanos e encon- 
trou apoio no nordeste, onde o contin- 
gente de escravos estava declinando des- 
de o século xvIL 


4 Diante da inevitabilidade da abolição, a 
política imperial optou pelo gradualismo: 
em 1871, concedeu a Lei do Ventre Li- 
vre e, em 1885, os abolicionistas intensi- 
ficaram as pressões até que a abolição 
da escravatura tornou-se um fato inevi- 
tável, o que se verificou com a Lei Áu- 
rea, em 1888. 


A transição da escravidão ao trabalho livre (1870-1888) 


é Desenvolvendo-se numa conjuntura 
desfavorável à escravidão, a economia ca- 
feeira cresceu em meio a problemas liga- 
dos ao suprimento de mão-de-obra. 

* Desde 1840, existiram tentativas de re- 
solver o problema em São Paulo, por 


meio da imigração. A primeira solução 
encontrada foi a colônia de parceria. 

+ Ocomércio interprovincial de escravos, além 
de não resolver o problema da mão-de-obra 
na cafeicultura, agravou a situação já pre- 
cária do nordeste, principal centro exporta- 
dor de escravos. 


E Martins, José de Sousa, O cativeiro da terra. São Paulo: Ciências Humanas, 1979, p. 74, 
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1. Explique o crescimento da campanha 
abolicionista no norte e no nordeste. 

2. Por que a pressão internacional contra o 
trabalho escravo cresceu na segunda meta- 
de do século xix? Como o governo imperi- 
al reagiu? 

3. Qual a relação entre a abolição da escrava- 
tura e o fim do Império? 

4. Caracterize as colônias de parceria. Por que 
elas fracassaram? 









PARA IR ALÉM 


Leia o texto e responda às questões. 


Lei Áurea 
A princesa Imperial Regente em nome de sua 

Majestade o Imperador o Senhor D. Pedro 11 faz 
saber a todos os súditos do Império que a As- 
sembléia Geral decretou e Ela sancionou a Lei 
seguinte: 
Art. 1º É declarada extinta desde a data desta Lei a 
escravidão no Brasil. 
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário, 

“ Manda portanto a todas as autoridades que o 
conhecimento e execução da referida Lei pertencer 
que a cumpram e façam cumprir e guardar tão in- 


teiramente como nela se contém. 






TEMAS PARA 


1. À Lei de Terras de 1850 e a questão 
fundiária no Brasil. 





PARA EXPLORAR 





5. O que foi a Lei de Terras de 1850? Expli- 
que os interesses e as vantagens dos propri- 
etários. 

6. Explique o regime de colonato. Por que ele 
não pode ser considerado trabalho assala- 
riado? Que vantagens oferecia para o ca- 
feicultor? 

7, Por que o ex-escravo não foi utilizado como 
trabalhador livre? 





O Secretário de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Comércio e Obras Públicas e Interino dos 
Negócios Estrangeiros, Bacharel Rodrigo Augusto 
da Silva, do Conselho de Sua Majestade o Impera- 
dor, o faça imprimir, publicar e correr. 

Dado no Palácio do Rio de Janeiro, em 13 de 
maio de 1888, 67º da Independência e do Império. 
Princesa Imperial Regente. 

Rodrigo A. da Silva. Coleção das Leis do Império 


do Brasil, de 1888. Rio de Janeiro. Imprensa 
Nacional, 1889. 


1. “A Lei Áurea apenas formalizou uma si- 
tuação de fato”. Explique essa afirmação. 

2. Por que o fim da escravidão foi um fator 
importante para o fim do Império? 





2. À transição do trabalho escravo para o traba- 
lho livre. 


e a ata pó cmçias 


À PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA 





As TRANSFORMAÇÕES DA SOCIEDADE. À par- 

tir de 1850, com a abolição do tráfico, 

começou no Brasil um processo de pro- 
funda transformação econômica e social. 

Podemos enumerar alguns exemplos: 

e À população brasileira, que era cerca de 
3 milhões de habitantes em 1822, pas- 
sou a 14 milhões por volta de 1880. 

e Apesar de ter um peso econômico ain- 
da modesto, a indústria, principalmen- 
te o setor têxtil, cresceu: de 175 estabe- 
lecimentos em 1874, saltou para mais 
de 600 em 1880. 

* O transporte melhorou 
com a construção de 9 mil 
quilômetros de ferrovias e 
a introdução do barco a 
vapor, no final do Império. 

* Houve incremento da ur- 
banização. 

e Melhorias técnicas foram 
introduzidas na produção 
de açúcar e café, ao mes- 
mo tempo em que os escra- 
vos foram substituídos pe- 
los trabalhadores livres 
(imigrantes). 

e Multiplicaram-se os esta- 
belecimentos de crédito 
(bancos). 


Comemoração popular da 
proclamação da República na rua 
do Ouvidor, Rio de Janeiro. 


Pois bem, o que esse conjunto de trans- 
formações tem a ver com a proclamação 
da República? 

Ressaltemos dois pontos essenciais 
para compreender esse processo: primei- 
ro, a substituição do trabalho escravo 
pelo trabalho livre acarretou uma cisão 
na camada dominante dos grandes pro- 
prietários; segundo, o Estado imperial 
não se modernizou na mesma proporção, 
tampouco acompanhou as mudanças, 
ainda que o monarca fosse tido como um 
homem afeito às novidades científicas e 
tecnológicas. 

Cabe ainda outra observação: a queda 
da monarquia e a implantação da repúbli- 
ca não foi propriamente uma revolução. 
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Mas com a república, a participação dire- 
ta dos fazendeiros do café no poder tor- 
nou-se realmente efetiva, como jamais 
acontecera durante o Império. 


A ORIGEM DA REPÚBLICA NO BRASIL. À pro- 
clamação da República em 15 de novem- 
bro de 1889 foi fruto de inúmeros fatores 
conjugados. 

A aspiração republicana era antiga no 
Brasil e ela se mostrou em vários movimen- 
tos, a exemplo de Inconfidência Mineira, 
Confederação do Equador e Farroupilha. 
No entanto, convém lembrar que o ideal 
republicano desses movimentos foi mais um 
instrumento para contestar o regime colo- 
nial, a autocracia do primeiro imperador e 
as injustas leis da Corte do que um propósi- 
to central e consciente em que se transfor- 
mou no final do século xix. E mais ainda: o 
ideal republicano era então uma expressão 
local, das províncias periféricas. No final 
do século xIx, ele renasceu na própria capi- 
tal do Império. 


O MOVIMENTO REPUBLICANO. O Manifesto 
Republicano de 1870 foi o ponto de par- 
tida do movimento republicano. Tratava- 
se de um documento bastante moderado. 
Num de seus trechos, estava escrito: 
“Como homens livres, e essencialmente 
subordinados aos interesses de nossa pá- 
tria, não é nossa intenção convulsionar a 
sociedade em que vivemos”. 

Na realidade, em 1870, a influência 
dos liberais sobre os republicanos era 
muito forte e, na prática, era difícil dis- 
tinguir um do outro. De fato, os republi- 
canos defendiam a velha tese dos liberais, 
segundo a qual era necessário fazer refor- 
mas para evitar a revolução. O jornalista 
Quintino Bocaiúva, um dos líderes repu- 
blicanos, declarava-se um convicto “evo- 
lucionista” e acreditava que a evolução 


histórica levaria inevitavelmente a huma- 
nidade à república. 

Publicado no Rio de Janeiro, o Ma- 
nifesto não foi recebido da mesma for- 
ma em todo o Brasil. Sua repercussão 
foi imediata em São Paulo e em Minas 
Gerais, onde se constituíram rapidamen- 
te núcleos republicanos. O Rio Grande 
do Sul reagiu mais lentamente, mesmo 
que de forma positiva. 

Nas províncias do norte, a recepção 
foi praticamente nula, inclusive na Bahia 
que, depois de Minas Gerais, era a mais 
populosa. Em Pernambuco, a recepção foi 
um pouco melhor, dada sua tradição de 
luta democrática, mas mesmo assim mui- 
to fraca se comparada com as províncias 
do centro e do sul. 

O fato é que em toda parte, até 1878, a 
ascensão dos republicanos foi prejudicada 
pela falta de identidade própria, devido ao 
seu estreito convívio com os liberais. Ape- 
sar de alguns pontos em comum com os 
republicanos, os liberais eram, no final das 
contas, monarquistas. Somente depois de 
1878 os republicanos começaram a atuar 
de modo independente, ganhando assim 
uma identidade própria como movimento. 


O FEDERALISMO. À aspiração federalista foi 
outro fator que contribuiu para a queda da 
monarquia. É preciso ressaltar que a defesa 
do federalismo não era, por si só, necessa- 
riamente antimonarquista ou republicana. 

O federalismo exprimia uma insatis- 
fação real e antiga. Os presidentes de pro- 
víncias, nomeados pelo poder central, atua- 
vam normalmente como representantes 
dos interesses do governo do Rio de Ja- 
neiro ou do partido no poder, e pouco se 
interessavam pelos problemas internos da 
província que deveriam administrar. 

O mais grave era que a administração 
central estava emperrada e não acompa- 








A Pátria, de 


Estudo 33 — À proclamação da República 


Pedro Bruno. Mulheres bordam a primeira bandeira da República do Brasil. À direita, a 


criança deitada segura uma estrela — uma das unidades federativas do Brasil. 


nhou o processo de modernização que 
ganhara impulso no Brasil depois de 1850. 
Pior: ameaçava paralisar o desenvolvi- 
mento de centros dinâmicos como São 
Paulo. 

Isso se devia à prática política adota- 
da pelo imperador, que utilizava como 
critério preencher os altos cargos admi- 
nistrativos e diretivos com a nomeação 
de indivíduos pertencentes às famílias de 
passado ilustre, perpetuando no poder os 
grupos tradicionalistas. 

Assim, os setores mais dinâmicos da 
elite econômica do país encontravam-se 
afastados dos centros de decisão. Os gran- 
des fazendeiros eram agraciados com tí- 
tulos nobiliárquicos, em sinal de reconhe- 
cimento pelo Império, iniciativa de cará- 
ter honorífico e pouco prático. 

Para o empresariado cafeeiro de São 
Paulo — o mais dinâmico do Brasil =, o 
governo imperial era visto como inade- 
quado a seus interesses. Segundo o eco- 








nomista Sérgio Silva, “durante a década 
de 1880 a produção [cafeeira] de São Pau- 
lo ultrapassa a produção do Rio de Janei- 
ro, os planaltos de São Paulo praticamen- 
te substituem o Vale do Paraíba”*. 

A representação de São Paulo no Se- 
nado e na Câmara dos Deputados não 
condizia com sua importância econômi- 
ca: São Paulo tinha 3 senadores, como o 
Pará, enquanto a Bahia tinha 6, Minas 
Gerais, 10, Pernambuco, 6 e o Rio de Ja- 
neiro, 5. Na Câmara dos Deputados, 
acontecia o mesmo: São Paulo tinha 9 
deputados, o Ceará, 8, Pernambuco, Lá, 
Bahia, 14, Rio de Janeiro, 12 e Minas, 20. 
Esse quadro mostra que a representação 
política não acompanhou as transforma- 
ções econômicas, criando um descompas- 
so entre as duas esferas. 

Foi essa uma das fortes razões por que 
ganharam prestígio em São Paulo idéias 
federalistas, que se associaram intima- 
mente aos princípios do republicanismo. 


! Expansão cafeeira e origens da tadústria no Brasil. São Paulo: Alfa-Omega, 1976. p. 49-50, 
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REVOLUÇÃO OU EVOLUÇÃO? Os republica- 
nos eram, em sua esmagadora maioria, 
contrários à revolução, entendendo-se por 
esta palavra a derrubada da monarquia 
por meios violentos, Vários líderes, como 
Quintino Bocaiúva, declaravam-se “evo- 
lucionistas”. A esse grupo juntaram-se os 
seguidores do filósofo francês Augusto 
Comte, criador do positivismo, cuja im- 
portância dentro do movimento é ressal- 
tada pela inscrição do lema positivista em 
nossa bandeira republicana: “Ordem e 
Progresso”. 

A partir de 1850, as idéias de Augusto 
Comte começaram a circular entre pro- 
fessores e estudantes de engenharia. Nes- 
sa época, Benjamin Constant, professor 
de Matemática da Escola Militar, também 
iniciava sua formação positivista, tornan- 
do-se posteriormente seu mais conhecido 
divulgador. Por volta de 1874, sob influ- 
ência de Constant, converteu-se à filoso- 
fia positivista um jovem estudante repu- 
blicano, Miguel Lemos, e, em 1876, fun- 
dou-se a Sociedade Positivista do Rio de 
Janeiro. Por iniciativa de Miguel Lemos — 
que se transformara num adepto fanático 
de Comte -, a Sociedade converteu-se em 
Igreja Positivista do Brasil em 1881. 

Foi assim que, agrupados na Igreja Po- 
sitivista do Brasil, os fiéis discípulos de 
Comte constituíram uma pequena seita, 
cuja finalidade suprema consistia em pre- 
servar a pureza da doutrina do mestre. Sua 
influência política só se tornou efetiva, 
porém, com a proclamação da República. 

O positivismo caracterizava-se pela 
crença no poder absoluto da ciência — ati- 
tude que, em si, não é científica, e sim 
cientificista, ou seja, uma deturpação, pois 
nada é mais estranho à ciência do que a 
crença no absoluto. No plano político, o 
positivismo brasileiro não foi menos de- 
cepcionante: seus partidários defendiam 


posições anti-revolucionárias, elitistas e 
ditatoriais. Acreditavam na existência de 
uma lei na história que fatalmente faria o 
Brasil desembocar na república. Essa cren- 
ça na inevitabilidade da república era con- 
siderada uma previsão rigorosamente “ci- 
entífica”, de modo que, coerentemente, 
os positivistas limitaram-se a adotar uma 
postura de total passividade. 

Contrastando com esse perfil, Antô- 
nio Silva Jardim, jovem advogado positi- 
vista, foi um adepto declarado da revolu- 
ção e ativo propagandista da república. 

Enfim, quando a República foi procla- 
mada, os principais líderes positivistas 
deixaram claro que estavam em desacor- 
do com a forma como ela fora proclama- 
da e também não a aprovaram tal como 
velo a se organizar. 

No Exército, a influência do positivis- 
mo mostrou-se duradoura, numa versão 
menos inflexível, graças à influência de 
Benjamin Constant — que, por sinal, de- 
sentendeu-se com Miguel Lemos, desli- 
gando-se do núcleo fanático e ortodoxo 
do positivismo em 1881. Benjamin encon- 
trou em seus alunos da Escola Militar óti- 
ma receptividade para suas idéias, crian- 
do ali um importante foco republicano. 





O ISOLAMENTO DA MONARQUIA. À trad ição 
historiográfica relaciona três questões res- 
ponsáveis pela queda da monarquia: a 
questão servil (escravidão), a religiosa e a 
militar, 

O Estado imperial apoiava-se na escra- 
vidão e era apoiado pelos escravistas. O 
processo abolicionista, portanto, corroeu 
sua base social. O conflito do Estado com 
a Igreja Católica e com o Exército isolou a 
monarquia de duas fontes de seu apoio. 


Já estudamos o processo de abolição 
da escravatura. Resta examinar agora as 
crises religiosa e militar. 


QuesTÃO RELIGIOSA. O catolicismo era a re- 
ligião oficial do Brasil e, como em Portu- 
gal, a Igreja estava subordinada ao Esta- 
do, por meio do regime de padroa- 
do. Segundo essa tradição, cabia ao 
imperador a escolha dos clérigos 
para os cargos importantes da 
Igreja, da mesma forma que 
as bulas (ou decretos) pa- 
pais só eram aplicadas com 
o consentimento explícito 
do monarca. 

A chamada “questão 
religiosa” começou com 
uma bula na qual o 
papa condenava a 
maçonaria e proibia 
padres e fiéis de per- 
tencerem a seus qua- 
dros. Essas determi- 
nações, entretanto, 
não foram aplica- 
das no Brasil, visto 
que era grande o nú- 
mero de católicos fi- 
liados à maçonaria. 

Em 1872, os bis- 
pos de Olinda e Be- 
lém, obedientes às 
ordens papais, sus- 
penderam irmanda- 
des religiosas que se 
recusavam a afastar os membros maçons. 
Por solicitação das irmandades atingidas, 
D. Pedro 1 anulou as suspensões. Como 
os bispos mantiveram firme o propósito 
de sustentar a decisão, foram julgados e 
condenados por ordem imperial. 

Embora tenham sido anistiados em 
1875, a prisão dos bispos foi uma afron- 













O cetro e a coroa largados na cadeira, o manto real 
caindo da valise e o ar de indiferença: assim 0 
caricaturista Bordalo Pinheiro retratou D. Pedro Il 
em 1880, destacando o seu isolamento. 
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ta à Igreja, ferindo também a religiosida- 
de popular. Como conseqgiiência, a Igreja 
afastou-se do governo imperial. 


Questão micrrar. Como “unidade espiri- 
tual e orgânica”, o Exército só começou 
a existir no Brasil a partir da Guerra do 

Paraguai. Até então, era mantido 
em posição secundária, num 
regime de absoluta suprema- 
cia dos civis. 

Depois da Guerra do Para- 
guai, os militares tomaram 
consciência de sua importân- 

cia e gradativamente começa- 
ram a manifestar insatisfa- 
ção pelo tratamento rece- 
bido do governo imperi- 

al. Aos poucos, foram 
tornando públicas 
suas queixas, ao 
mesmo tempo em 
que um grupo mi- 
noritário, porém 
extremamente ati- 
vo, de oficiais di- 
fundia o ideal re- 
publicano e posi- 
tivista, sob a lide- 
rança de Benja- 


Coleção Pedro Corrêa do Lago 


min Constant. 

Foi nesse clima 
de crescente des- 
contentamento 
que se deu a cha- 
mada “questão mi- 
litar”. Para compreendê-la, é preciso sa- 
ber que os militares estavam proibidos, 
por regulamento, de se pronunciar na im- 
prensa sobre questões políticas. 

Em 1884, foram libertados os últimos 
escravos no Ceará, primeira província bra- 
sileira a extinguir completamente a escra- 
vidão. O jangadeiro Francisco do Nasci- 
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mento, conhecido como “Dragão do Mar” 
por ter liderado os jangadeiros a não trans- 
portar escravos para o tráfico, foi considera- 
do o símbolo da luta abolicionista cearense. 
Entidades abolicionistas da Corte o home- 
nagearam e o receberam como herói no Rio 
de Janeiro, onde visitou a Escola de Tiro, em 
Campo Grande, a convite de seu comandan- 
te, o tenente-coronel Sena Madureira, um 
veterano da Guerra do Paraguai. Essa visita 
foi noticiada pela imprensa. 

O fato chegou ao conhecimento do mi- 
nistro da Guerra, que imediatamente in- 
terpelou Sena Madureira. No entanto, ale- 
gando estar diretamente subordinado à 
Sua Alteza, o conde d'Fu, Sena Madurei- 
ra disse que só a ele devia explicações. 

À esse incidente, que criou uma forte ten- 
são no meio militar, seguiu-se um outro, pro- 





PRevINGIAS 





da merda par é Sitio à RR da um mapés. 


e. Padre é impedido pelo bispo 

3 de realizar o casamento de um 
maçon. Caricatura sobre a questão 
religiosa, publicada na Revista 
Ilustrada (1/12/1876). 


tagonizado pelo coronel Ernes- 
to Augusto da Cunha Matos. 
Este, em inspeção à tropa no 
Piauí, denunciou irregularida- 
des praticadas pelo capitão 
Pedro José de Lima, oficial per- 
tencente aos quadros do Parti- 
do Conservador. Um deputa- 
do do Piauí do mesmo partido 
saiu em defesa de seu correli- 
gionário, fazendo um violento 
ataque ao coronel Cunha Ma- 
tos na tribuna da Câmara. O 
coronel respondeu ao ataque 
pela imprensa e acabou puni- 
do pelo ministro da Guerra. O 
incidente provocou uma inten- 
sa discussão na Câmara e o 
próprio ministro da Guerra 
compareceu ao Senado para 
discutir o assunto. Como havia sido citado 
nos debates, Sena Madureira, que agora ser- 
via no Rio Grande do Sul, publicou no jor- 
nal A Federação um artigo em defesa do 
coronel Cunha Matos, e foi também puni- 
do pelo ministro da Guerra. 

Os debates ganharam os quartéis e en- 
volveram chefes militares de expressão, 
como o visconde de Pelotas — um dos mi- 
litares enobrecidos pela atuação na Guer- 
ra do Paraguai — e o marechal Deodoro 
da Fonseca, que saíram em defesa de Cu- 
nha Matos. Com essa crise, perdeu a mo- 
narquia, pois o Exército afastou-se do im- 
perador e o clima criado favoreceu a di- 
fusão do ideal republicano. 


À QUEDA DA MONARQUIA. Para sair da crise 
e neutralizar a propaganda republicana, 


| jp q nr - em ae a A E Er 
principais TOPICOS dO DI 


| a e TU Je ati 
pelo visconde de Ouro Preto 


e Ampliação da representação, consideran- 
do-se como prova de renda legal o fato 
do cidadão saber ler e escrever, desde que 
provasse o exercício de qualquer profis- 
são lícita e estivesse no gozo dos direitos 
civis e políticos. 

* Plena autonomia dos municípios e nomea- 

ção dos presidentes e vice-presidentes sob 

lista organizada pelo voto dos cidadãos 
alistados, mantendo-se o sistema de alis- 
tamento vigente. 

Liberdade de culto. 

Temporalidade do Senado. 

Liberdade de ensino e seu aperfeiçoamento. 

Máxima redução possível dos direitos de 

exportação. 

e Lei de terras que facilitasse sua aquisição, 
respeitando os direitos dos proprietários. 


o visconde de Ouro Preto, que assumiu a 
chefia do ministério em julho de 1889, 
lançara um programa amplamente refor- 
mista, apresentado à Câmara na sessão 
de 11 de junho de 1889. 

Depois de intensa discussão, o progra- 
ma foi rejeitado pela Câmara, dominada 
pelos deputados conservadores. Como rea- 
ção, o governo decretou a dissolução da Câ- 
mara no dia 17 de julho e a convocação de 
uma nova, que deveria se reunir extraordi- 
nariamente em 20 de novembro de 1889. 

O impasse político gerou um clima de 
intensa agitação. Os Partidos Republicanos 
do Rio de Janeiro e de São Paulo pediram a 
intervenção militar e o Exército mostrou- 
se sensível ao apelo. No dia 11 de novem- 
bro, líderes republicanos reuniram-se com 
o marechal Deodoro da Fonseca pedindo 
que liderasse o movimento para depor a mo- 
narquia, regime a que o marechal fora fiel 
quase até o último momento. Estavam pre- 
sentes Rui Barbosa, Benjamin Constant, 
Aristides Lobo (político e jornalista), Quin- 


Estudo 33 = À proclamação da República 


a » E RM Td am F + oa 4 TF é k 
ograma de reformas apresentado 











e Redução de fretes e desenvolvimento dos 
meios de rápida comunicação de acordo 
com um plano previamente assentado. 

e Elaboração de um Código Civil. 

e Conversão da dívida externa, amortiza- 
ção do papel-moeda. Equilíbrio da recei- 
ta pública com as despesas, pelo menos 
ordinárias. Fundação de estabelecimen- 
to de emissão e crédito, especialmente de- 
dicado ao estímulo da produção. 
Propunha ainda a reforma do Conselho 
de Estado, retirando-lhe o aspecto poli- 
tico e conservando apenas o caráter ad- 
ministrativo. 


Emilia Viorti da Costa. Da monarquia à 
república: momentos decisivos. 
São Paulo: Grijalbo, 1977. p. 324. 


tino Bocaiúva (jornalista, político e líder re- 
publicano), Francisco Glicério (professor, 
advogado e líder republicano) e o coronel 
Frederico Sólon de Sampaio Ribeiro (mili- 
tar abolicionista e republicano). Deodoro 
aceitou a proposta. 

Os dias que antecederam o golpe que 
derrubaria o imperador foram movimen- 
tados, com muitos boatos tornando tenso 
o clima na capital. E foi o boato que circu- 
lou no dia 14 de novembro de 1889 sobre 
a suposta prisão do marechal Deodoro e 
de Benjamim Constant que antecipou o 
desfecho da crise. Nesse dia, algumas guar- 
nições do Rio de Janeiro ficaram de pron- 
tidão e não mais acataram as ordens do 
ministério Ouro Preto. Na manhã seguin- 
te, 15 de novembro, Deodoro assumiu o 
comando da revolta, ordenou a prisão do 
ministro da Marinha, ocupou o Quartel- 
General do Exército e assinou os primei- 
ros atos de fundação da República. O im- 
perador ainda tentou salvar a monarquia 
ao voltar de Petrópolis. Mas era tarde. 


Unidade 5 


RETENÇÕES 


O movimento republicano 


4 O republicanismo surgiu como parte do 
processo de implantação do capitalismo 


e floresceu na capital do Brasil, o Rio de 


Janeiro, deixando de ser manifestação 
apenas das províncias periféricas. 


narquia centralizada e autoritária do Se- 
gundo Reinado. 

& No campo das idéias, costuma-se associar 
o movimento republicano à difusão do po- 
sitivismo, mas sua influência antes da pro- 


+ Ao lado do ideal republicano, nasceu re- clamação da República foi pequena e só 
vigorado o ideal federalista — ambos ex- teve papel de importância no Exército. 
primiam a mais contundente crítica à mo- 

A proclamação da República 


4 Além da escravidão, outros fatores — de- 
rivados da inabilidade do imperador — 
concorreram para a queda da monar- 
quia: as questões religiosa e militar. 

€ O incidente entre a Igreja e o Estado teve 
origem num decreto papal que proibia os 
católicos de pertencerem à maçonaria. 

4 A questão militar foi um incidente aná- 


A PLIORAR 


logo: militares proibidos de se pronunciar 
pu Dlicamente sobre questões 1 internas do 
Exército desobedeceram à à regra e foram 
punidos. 

€ O conflito com o Exército aproximou mi- 
litares e eoibiiasoso e dessa aproxima- 
ção resultou a proclamação da República. 








1. No processo de proclamação da Repúbli- 
ca, qual a relação entre republicanismo e 
federalismo? Em sua resposta considere o 
exemplo de São Paulo. 

2. Explique a posição política dos militares no 
final do século xIx. 

3. Releia o programa de reformas apresentado 
pelo visconde de Ouro Preto (ver página 329) 
e responda às questões: 


PARA 


| R 


a) Qual era o objetivo da implantação des- 
se programa? 

b) Como você o definiria: liberal, conser- 
vador ou democrático? Justifique sua 
resposta a partir da análise do contexto 
brasileiro. 

c) Por que foi impossível colocá-lo em prá- 
tica em 1889? 





Leia o texto e responda às questões. 
Manifesto Republicano 


Aos Nossos Concidadãos 

É a voz de um partido a que se alça hoje para 
falar ao país. E esse partido não carece demonstrar 
a sua legitimidade. Desde que a reforma, alteração 
ou revogação da carta outorgada de 1824 está por 
ela mesma prevista e autorizada, é legitima a aspi- 


ração que hoje se manifesta para buscar em melhor 


origem o fundamento dos inauferíveis direitos da 
nação. 

Só a opinião nacional cumpre acolher ou repu- 
diar essa aspiração. Não reconhecendo nós outra 
soberania mais do que a soberania do povo, para 
ela apelamos. Nenhum tribunal pode julgar-nos: ne- 
nhuma outra autoridade pode interpor-se entre ela 
e nós [...] 

Neste país, que se presume constitucional, e 


onde só deverão ter ação poderes delegados, res- 





” ponsáveis, acontece, por defeito do sistema, que só 
há um poder ativo, onimodo, onipotente, perpétuo, 
superior à lei e à opinião, e esse é justamente o po- 
der sagrado, inviolável e irresponsável. 

O privilégio, em todas as relações com a socie- 
dade — tal é, em sintese, a fórmula social e política 
de nosso país -, privilégio de religião, privilégio de 
raça, privilégio de sabedoria, privilégio de posição, 
isto é, todas as distinções arbitrárias e odiosas que 
criam no seio da sociedade civil e política a mons- 
truosa superioridade de um sobre todos ou de al- 
guns sobre muitos |...] 

E a própria guerra exterior que tivemos de man- 
ter por espaço de seis anos deixou ver, com a ocu- 
pação de Mato Grosso e a invasão do Rio Grande 
do Sul, quanto é impotente e desastroso o regime 
da centralização para salvaguardar a honra e a in- 
tegridade nacional. 

A autonomia das províncias é, pois, para nós 
mais do que um interesse imposto pela solidarie- 
dade dos direitos e das relações provinciais, é um 
princípio cardeal e solene que inscrevemos na nossa 
bandeira. 

O regime da federação baseado, portanto, na 
independência reciproca das províncias, elevando- 
as à categoria de Estados próprios, unicamente li- 
gados pelo vínculo da mesma nacionalidade e da 
solidariedade dos grandes interesses da representa- 
ção e da defesa exterior, é aquele que adotamos no 
nosso programa, como sendo o único capaz de 
manter a comunhão da família brasileira. 

A manifestação da vontade da nação de hoje 
pode não ser a manifestação da vontade da nação 
de amanhã e daí resulta que, ante a verdade da de- 
mocracia, as constituições não devem ser velhos 
marcos da senda política das nacionalidades, assen- 


tados como a consagração e o símbolo de princípi- 


TEMAS PARA 
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os imutáveis. As necessidades e os interesses de 
cada época têm de lhe imprimir o cunho de sua 
individualidade. 

Se houver, pois, sinceridade ao proclamar a so- 
berania nacional, cumprirá reconhecer sem reser- 
vas que tudo quanto ainda hoje pretende revestir- 
se de caráter permanente e hereditário no poder está 
eivado do vício da caducidade, e que o elemento 
monárquico não tem coexistência possível com o 
elemento democrático. 

É assim que o princípio dinástico e a vitalicie- 
dade do Senado são violações flagrantes da sobera- 
nia nacional e constituem o principal defeito da carta 
de 1824 [...] 

A nossa forma de governo é, em sua essência e 
em sua prática, antinômica e hostil ao direito e aos 
interesses dos Estados americanos [...] 

Perante a Europa passamos por ser uma demo- 
cracia monárquica que não inspira simpatia nem 
provoca adesões. Perante a América passamos por 
ser uma democracia monarquizada, aonde o ins- 
tinto e a força do povo não podem preponderar 
ante o arbítrio e a onipotência do soberano. 

Em tais condições pode o Brasil considerar-se 
um país isolado, não só no seio da América, mas 
no seio do Mundo [...] 

[Seguem-se 57 assinaturas dos chamados repu- 


blicanos históricos.| 


Manifesto Republicano —-1870. Revista de 
História, nº 84, São Paulo, 1970. 


1. Como o texto legitima a existência do par- 
tido republicano em 1870? 

2. Por que os alvos da luta republicana, se- 
gundo o documento, são o poder e o privi- 
légio? Argumente em termos da defesa da 
autonomia provincial. 

3. O que é “opinião nacional”? 





1. As origens conservadoras da República no 
Brasil. 


2. Centralismo versus federalismo na passa- 


gem do Império para a República. 








d. 


VESTIBULARES E ENEM 


(uFF-RJ/2001) Nos últimos anos, estudos acerca da es- 
cravidão têm revelado uma sociedade onde os ne- 
gros, mesmo submetidos a condições subumanas, 
foram sujeitos de sua própria história. 

Sobre a atitude rebelde dos cativos, assegura-se que: 


a) tarefas mal feitas e incompletas atestavam a vera- 
cidade dos argumentos sobre a ignorância dos 
escravos, O que impossibilitava a organização de 
movimentos rebeldes, 

b) avigilância e fiscalização do feitor impediam a re- 
beldia, restringindo as alternativas de contestação 
à fuga e ao suicídio. 

c) as revoltas raramente ocorriam, pois, considerados 
mercadorias, 05 escravos se reconheciam como 
coisas & não como humanos. 

d) a rebeldia negra apoiou-se, sobretudo, na manuten- 
ção, por parte dos cativos, de seus valores culturais. 

e) olevante dos malês, em 1835, tinha forte conteú- 
do étnico, o que explica a excepcionalidade desse 
motim ocorrido na Bahia. 


(Fuvest-se/2000) A Constituição Brasileira de 1824 colo- 
cou o Imperador à testa de dois Poderes. Um deles lhe 
era “delegado privativamente” e o designava “Chefe Su- 
premo da Nação” para velar sobre “o equilíbrio e harmo- 
nia dos demais Poderes Políticos”, o outro Poder o desig- 
nava simplesmente “Chefe” e era delegado aos Ministros 
de Estado. Estes Poderes eram respectivamente: 


a) Executivo e Judiciário. 

b) Executivo e Moderador. 
c) Moderador e Executivo. 
d) Moderador e Judiciário. 
e) Executivo e Legislativo. 


(Fuvest-sr/2001) A economia brasileira, durante o perío- 
do monárquico, caracterizou-se fundamentalmente: 


a) pelo princípio da diversificação da produção agrá- 
ria e pelo incentivo ao setor de serviços. 

b) pelo estímulo à imigração italiana e espanhola e 
pelo fomento à incipiente indústria. 

c) pela regionalização econômica e pela revolução no 
sistema bancário nacional, 

d) pela produção destinada ao mercado externo e pela 
busca de investimentos internacionais. 

e) pela convivência das mãos-de-obra escrava e 
imigrante e pelo controle do “déficit” público. 


(Fuvest-sr/2002) No Brasil, tanto no Primeiro Reinado, 
quanto no período regencial, 
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a) aconteceram reformas políticas que tinham por 
objetivo a democratização do poder. 

b) ocorreram embates entre portugueses e brasileiros 
que chegaram a pôr em perigo a independência. 

d) mantiveram-se as mesmas estruturas institucio- 
nais do período colonial. 

e) houve tentativas de separação das províncias que 
puseram em perigo a unidade nacional. 


(urmG/2001) A organização do sistema político foi obje- 
to de discussões e conflitos ao longo do período impe- 
rial no Brasil. 

Com relação ao contexto histórico do Brasil Imperial e 
aos problemas a ele relacionados, é correto afirmar que: 


a) a centralização do poder foi objeto de sérias dis- 
putas ao longo de todo o século XIX e explica vári- 
as contendas internas às elites imperiais, como a 
Rebelião Praieira. 

b) o Constitucionalismo ganhou força, fazendo com 
que o Legislativo, o Executivo e o Judiciário se tor- 
nassem independentes e harmônicos, o que aten- 
dia às queixas dos rebeldes da Balaiada. 

c) o Federalismo de inspiração francesa e jacobina 
foi uma das principais bandeiras do Partido Libe- 
ral, a partir da publicação do Manifesto Republica- 
no, O que explica, entre outras, a Revolução Libe- 
ral de 1842. 

d) os movimentos de contestação armada — como a 
Revolução Farroupilha, à Sabinada ou a Cabanagem — 
tinham em comum a crítica liberal às tendências ab- 
solutistas, persistentes no governo de D. Pedro Il. 


(urre/2001) Sobre a situação econômica do Brasil no 
século XIX, assinale a alternativa correta. 


a) Com a abolição do tráfico negreiro, os fazendel- 
ros utilizaram mão-de-obra livre para o plantio de 
café. Como forma de pagamento, os trabalhado- 
res poderiam usar as terras do senhor para a pro- 
dução de sua subsistência. 

b) O comércio interno de escravos agravou a situa- 
ção econômica do norte/nordeste, mas resolveu 0 
problema de mão-de-obra no sul e sudeste. 

c) Após 1850, com o final do tráfico negreiro, inicia-se 
a industrialização no Brasil, pois a mão-de-obra ne- 
gra abundante deixará o campo e irá se empregar 
nos centros urbanos. 

d) O êxito da cafeicultura brasileira em Minas, Rio de 
Janeiro e São Paulo deveu-se à política imigrantista 
do governo, que autorizou a vinda de grandes levas 
de imigrantes europeus. 


8) Como estabelecimento da Lei de Terras em 1850, pes- 
soas de poucos recursos tiveram acesso à terra, com 
ajuda e apoio dos grandes proprietários brasileiros. 


7. (ur/2001) Sobre a produção do café no Segundo Rei- 
nado, assinale a alternativa correta, 


a) Toda a produção agrícola brasileira estava voltada, 
neste período, para um novo produto: o café, que, 
introduzido nas regiões do sul da Bahia, rapidamente 
se espalhou para o Rio de Janeiro e São Paulo. 

b) O capital necessário para a implantação de fazen- 
das de café foi muito maior do que o capital inves- 
tido na produção do açúcar. 

c) Várias foram as áreas de expansão da cultura do café 
durante o Segundo Reinado: sertões do nordeste e 
região amazônica. O café produzido nessas regiões 
foi utilizado para consumo local e para exportação, 

d) A fixação do café no vale do Paraíba deveu-se às 
condições geográficas excepcionais e à mão-de- 
obra escrava disponível. 

8) O Oeste paulista, ao contrário do vale do Paraíba, 
não produziu café de qualidade e em quantidade 
desejável. O processo de escoamento para a ex- 
portação foi um dos entraves da comercialização 
do café dessa região. 
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ER E Paulo E dos. Evolução econômica do Rio » 
Grande do Norte. Natal: Clima, 1994. p. 94-5, 


Como mostra a figura acima, o aumento da exportação 
do algodão do Rio Grande do Norte, na década de 1860/ 
1870, pode ser atribuído à: 


a) expansão algodoeira sobre as áreas de produção 
de açúcar destruídas pela seca. 

b) Impossibilidade de exportação algodoeira norte- 
americana durante a guerra civil, 

Cc) exigência do setor industrial têxtil, que se desen- 
volvia no nordeste do pais. 

d) concorrência com o algodão asiático, que amea- 
cava conquistar o mercado europeu, 


(uras/2002) Associe 0s acontecimentos e medidas poll- 
ticas do Brasil Império listados na coluna 1 com as res- 
pectivas conjunturas políticas constantes na coluna 2. 


Coluna 1 
1 — Avanço Liberal 
2 — Regresso Conservador 


Coluna 2 

(|) aprovação do Código de Processo Criminal 
( ) criação da Guarda Nacional 

( ) definição dos partidos políticos imperiais 
( ) aprovação do Ato Adicional 

(|) Lei de Interpretação do Ato Adicional 


A sequência numérica correta de preenchimento dos 
parênteses, de cima para baixo, é: 


a)1=1-2-2-1, d)2-1-2-1-2, 
b)1-2=1-2-1, 8)2-2-1-1-2. 
0)1-1-2-1-2. 


10. (Enem/1999) Viam-se de cima as casas acavaladas umas 


pelas outras, formando ruas, contornando praças. As 
chaminés principiavam a fumar, deslizavam as carroci- 
nhas multicores dos padeiros; as vacas de leite cami- 
nhavam com seu passo vagaroso, parando à porta dos 
fregueses, tilintando o chocalho; os quiosques vendiam 
café a homens de jaqueta e chapéu desabado; cruza- 
vam-se na rua os libertinos retardios com os operários 
que se levantavam para a obrigação; ouvia-se o ruído 
estalado dos carros de água, o rodar monótono dos 
bondes. (Azeveoo, Aluísio de. Casa de Pensão. São Pau- 
lo: Martins, 1973.) 


O trecho, retirado de romance escrito em 1884, descre- 
ve o cotidiano de uma cidade, no seguinte contexto: 


a) a convivência entre elementos de uma economia 
agrária e os de uma economia industrial indicam o 
início da industrialização no Brasil, no século XIX. 

b) desde o século XVIII, a principal atividade da BCO- 
nomia brasileira era industrial, como se observa 
no cotidiano descrito, 

c) apesar de a industrialização ter-se iniciado no sé- 
culo XIX, ela continuou a ser uma atividade pouco 
desenvolvida no Brasil. 

d) apesar da industrialização, muitos operários levan- 
tavam cedo, porque iam diariamente para 0 campo 
desenvolver atividades rurais. 

8) a vida urbana, caracterizada pelo cotidiano apre- 
sentado no texto, ignora a industrialização exis- 
tente na época. 





1. (Vunesp-sp/1993) “Brasileiros! Salta aos olhos a [iu] 
perfídia, são patentes os reiterados perjuros do Im- 
perador, e está conhecida a nossa ilusão ou engano 


em adotarmos um sistema de governo defeituoso em 
sua origem e mais defeituoso ainda em suas partes 
componentes. As constituições, as leis e todas as ins- 
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tituições humanas são feitas para os povos e não os 
povos para elas. Eis, pois, brasileiros, tratemos de 
constituir-nos de um modo análogo às luzes do sé- 
culo em que vivemos [...], desprezemos as institui- 
ções oligárquicas, só cabidas na encanecida Europa.” 
(Manifesto dos revolucionários da Confederação do 
Equador, 1824.) 


Com base no texto, indique: 


a) otipo de governo qualificado como “defeituoso”, 
b) o sistema de governo proposto pelos revoltosos. 


(Unicamp/1991) Gaio Prado Júnior, falecido em novem- 
bro de 1990, foi um dos mais importantes historiado- 
res brasileiros deste século. No livro Formação do Bra- 
sil contemporâneo, de 1942, escreveu: 


“O início do século XIX não se assinala para nós unica- 
mente por esses acontecimentos relevantes que são a 
transferência da sede da monarquia portuguesa para 0 
Brasil e os atos preparatórios da emancipação política 
do Brasil. Ele marca uma etapa decisiva em nossa evo- 
lução & inicia em todos os terrenos, social, político e 
econômico, uma fase nova.” 


Para cada um dos “terrenos” mencionados por Caio 


Prado Jr. (“social, político e econômico”) indique e 


analise uma transformação importante ocorrida no 
século XIX. 


. (Unicamp/1997) Em 1824, Frei Caneca criticou a Cons- 

tituição outorgada por D. Pedro | dizendo que o Poder 
Moderador era a chave-mestra da opressão da nação 
brasileira e que a Constituição não garantia a indepen- 
dência do Brasil, ameaçava sua integridade e atacava à 
soberania da nação. (Baseado em Frei Caneca, “Crítica 
da Constituição Qutorgada”. In: Ensaios políticos, Rio 
de Janeiro: Documentário, p. 70-5.) 


a) Defina o Poder Moderador. 
b) O que foi a Confederação do Equador, da qual Frei 
Caneca participou? 


(urrs/1999) “A massa popular a tudo ficou indiferente, 
parecendo perguntar como o burro da fábula: não terei 
a vida toda de carregar a albarda?” (Saimnr-Hizane, Au- 
guste de. A segunda viagem do Rio de Janeiro a Minas 
Gerais e a São Paulo. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 1932. p. 171.) 


Saint-Hilaire era um botânico francês que, entre 1816 
e 1822, viajou pelo Brasil, estudando a flora do país. 
Estava por aqui quando da ruptura política dos laços 
coloniais entre Brasil e Portugal, ocasião em que es- 
creveu as palavras anteriores. Albarda, segundo O dicio- 
nário Aurélio, significa sela grosseira, enchumaçada de 
palha, para bestas de carga. E também opressão, ve- 
xame, humilhação. No contexto da descolonização da 
América Latina, a ausência da participação popular no 
processo de independência política não foi exclusivi- 


dade brasileira. O processo de indenpendência política 
do Brasil, contudo, teve peculiaridades notáveis. 


Indique quatro acontecimentos característicos desse 
processo, no século XIX. 


5. (Vunesp-sr/1990) Discorra sobre três fatores importan- 
tes que contribuíram para O início da industrialização 
brasileira no século XIX. 


6. (Vunesp-sr/1992) “Observada a abolição de uma pers- 
pectiva ampla, comprova-se que a mesma constituiu 
uma medida de caráter mais político que econômico.” 
(Furrao, Celso. Formação econômica do Brasil. São 
Paulo: Companhia Editora Nacional, 1995.) 


Interprete o texto acima, começando pela análise dos 
interesses divergentes escravista/antiescravista, 


7. MT Consulte os dados ae tabela e Pen 





a) A que se deve a diminuição do número de escra- 
vos a partir de 18507 

b) Dê uma conseguência da diminuição da imporia- 
ção de escravos. 


8. in adiiáos Observe a tapora e PR 





Fonte: Costa, Emilia Viotti da. Da senzala à colônia. São Paulo: 
Unesp, 1966. 

MoasE, Richard. Formação histórica de São Paulo. São Pau- 
lo: Difel, 1970. 


a) A que acontecimento político-social ocorrido no 
Brasil deveu-se o aumento significativo da entra- 
da de imigrantes em São Paulo? 

b) Quais os principais grupos de imigrantes que che- 
garam a São Paulo no período? Cite um motivo 
que possa explicar sua saída do país de origem. 











Parte ||| 





Minha terra tem palmares 
Onde gorjeia o mar 

Os passarinhos daqui 

Não cantam como os de lá 


Minha terra tem mais rosas 
E quase que mais amores 
Minha terra tem mais ouro 
Minha terra tem mais terra 


Úblic 


canto do regresso à pátria 








Ouro terra amor e rosas 

Eu quero tudo de lá 

Não permita Deus que eu morra 
Sem que volte para lá 


Não permita Deus que eu morra 
Sem que volte para São Paulo 
Sem que veja a Rua 15. 

E o progresso de São Paulo 


Oswald de Andrade 
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MILITARES E CIVIS NO INÍCIO DA REPÚBLICA. A escravatura foi a base do Império, assim como 
havia sido, no passado, a base da Colônia. Com seu declínio e abolição, encerrou-se uma 
longa fase da história do Brasil. A proclamação da República em 1889 prometia mudan- 
ças. Porém, ao longo de quase todo o período que vai de 1889 a 1930, 0 poder continuou 
nas mãos dos grandes proprietários rurais, tal como nos períodos colonial e imperial. Os 
historiadores denominam essa época de “República Velha” ou “Primeira República”. 

Proclamada um ano depois da abolição da escravatura, a República teve como 
principais personagens, além dos grandes proprietários rurais (cafeicultores), os mili- 
tares. Nos primeiros cinco anos da vida republicana, estes dominaram a cena política, 
razão pela qual o período foi chamado de “República da Espada”. 
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Sessão inaugural do Congresso em comemoração ao Il Centenário do Café, óleo de Alípio Dutra, 1927. 
Durante a República Velha, a política governamental estava voltada para a cultura cafeeira. Crédito fácil 
e intervenções no câmbio foram algumas das práticas adotadas para garantir a lucratividade do produto. 








Unidade 6 


O marechal Deodoro da Fonseca era o chefe do Governo Provisório, cargo em que 
permaneceu até a promulgação da Constituição de 1891, quando foi eleito e confir- 
mado no cargo como presidente constitucional. No entanto, Deodoro logo se desen- 
tendeu com os civis e tentou dar um golpe de estado para fortalecer o poder Executi- 
vo. O golpe fracassou e ele renunciou. O vice, marechal Floriano Peixoto, assumiu seu 
posto e teve de enfrentar uma rebelião militar - a Revolta da Armada, chefiada pelo 
almirante Custódio de Melo. 

Com as eleições presidenciais realizadas em 1º de março de 1894, o poder foi 
transferido para os civis, com a vitória do paulista Prudente de Morais. O formato 
característico da República Velha só foi instituído por seu sucessor, Campos Sales, a 
quem se deveu a prática conhecida como “política dos governadores”. 

Daí em diante, os grandes proprietários de São Paulo e Minas Gerais se revezaram 
no poder, originando o que ficou conhecido como a política do “café-com-leite”. Por 
essa razão, a República Velha também é chamada de República Oligárquica (de “oli- 
garquia”, que significa “governo de poucos”, no caso, os cafeicultores). Como essa 
oligarquia era integrada basicamente pelos cafeicultores, houve ainda quem a deno- 
minasse de “República do Café”. É importante lembrar que não existiam, na época, 
partidos nacionais, e sim partidos estaduais com poderes nacionais, como o Partido 
Republicano Paulista (ppR), o Partido Republicano Mineiro (PRM) e o Partido Republi- 
cano Rio-grandense (PRR). 


A “POLÍTICA DOS GOVERNADORES” E O CORONELISMO. À política dos governadores consis- 
tia num acordo entre a União e os estados nos seguintes termos: as oligarquias esta- 
duais garantiam a eleição de deputados federais e senadores indicados pelo Executivo 
(presidente da República) e, em troca, a União daria sustentação às oligarquias esta- 
duais. O coronelismo baseava-se numa troca de favores entre a oligarquia estadual e 
os chefes políticos locais, os “coronéis”. O eleitorado local pertencia ao “curral elei- 
toral” de um coronel da região, que indicava em que candidatos os eleitores deveriam 
votar (“voto de cabresto”). Em geral, eram candidatos lançados pela oligarquia cafeei- 
ra. Em troca da eleição de seus candidatos, os coronéis recebiam do poder estadual 
alguns favores que reafirmavam seu poder local ou regional. 

Essa política era possível porque a Constituição de 1891 não instituiu mecanis- 
mos contra as fraudes eleitorais. O voto, por exemplo, não era secreto, não existiam 
cédulas eleitorais nem havia uma justiça eleitoral independente. Os coronéis colo- 
cavam capangas nos locais de votação para vigiar os eleitores e garantir a vitória 
dos candidatos oficiais. Assim, a oligarquia cafeeira e os coronéis reforçavam-se 
mutuamente. 

O voto de cabresto, entretanto, não era o único meio utilizado para fraudar as 
eleições. As mesas apuradoras, que contavam os votos, podiam apresentar uma ata 
(relatório de votação) totalmente falsa. Eram as chamadas eleições a “bico de pena”, 
Um candidato que passasse por esses testes ainda não podia considerar-se eleito, antes 
de ser reconhecido como tal pela Comissão de Verificação formada pelos próprios 
membros das câmaras legislativas. Independentemente dos votos recebidos, podia ser 
barrado pela Comissão e não ter sua eleição reconhecida — a chamada “degola”. Com 
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a “degola” dos candidatos indesejáveis, O 
governo afastava qualquer possibilidade de 
ascensão de seus opositores. 

Sendo os cafeicultores o grupo econo- 
micamente mais poderoso e concentrado em 
São Paulo e Minas Gerais, a política dos 
governadores favorecia, basicamente, Os 
interesses desses dois estados. 

De acordo com a Constituição de 1891, 
o Brasil era uma república federativa. Na 
prática, em razão dos mecanismos de false- 
amento das eleições, os estados pequenos € 
médios eram dominados pelos dois grandes 
estados. Estes eram os que efetivamente se 
beneficiavam com o direito constitucional de 
contrair empréstimos no exterior e manter 
uma força armada própria. Para fazer fren- 
te aos gastos públicos, a Constituição de 1891 
estabelecia como principal fonte de recurso 
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d b | Charge representando o “voto de cabresto e 
para os estados o imposto sobre as exporta- publicada em O Cabrão. Os eleitores, tratados 


ções, reservando o imposto sobre as impor- como “cabras”, eram obrigados à votar nos 
tações ao governo federal. A maioria dos políticos indicados pelos coronéis. 

estados não possuía uma forte economia exportadora, como as de São Paulo e Minas. 
Como conseqiiência, suas rendas eram insuficientes para cobrir as despesas, tornando- 
se dependentes do poder central, dominado por São Paulo e Minas Gerais. 


A POLÍTICA DE VALORIZAÇÃO DO CAFÉ. Porém, a oligarquia cafeeira não era invulnerável. 
Desde o final do século x1x, os cafeicultores enfrentavam o problema de superprodu- 
ção, com a consequente queda do preço internacional do produto. Em fevereiro de 
1906, os produtores de São Paulo, Minas e Rio de Janeiro reuniram-se na cidade 
paulista de Taubaté para debater o problema. Apresentaram como solução a adoção 
da política de valorização do café, que consistia no seguinte: o governo ficaria encar- 
regado de comprar a produção excedente mediante empréstimos no exterior. O esto- 
que assim formado seria vendido quando a produção se mostrasse insuficiente para 
abastecer o mercado. A medida aliviou temporariamente a pressão sobre a economia 
cafeeira. O problema voltou durante a Primeira Guerra Mundial e, em 1917, foi ado- 
tada a segunda valorização. No ano seguinte, a geada destruiu milhares de cafeeiros, 
o que possibilitou a venda da produção de 1917 e o escoamento do estoque, com 
grandes lucros. À situação favorável perdurou até 1920. No ano seguinte, os cafeicul- 
tores impuseram ao presidente Epitácio Pessoa a terceira valorização. 

Essas operações abalaram a saúde financeira do governo federal, e O presidente Artur 
Bernardes (1922-1926), apesar de seu comprometimento com a política do “café-com- 
leite”, foi forçado a abandonar a defesa do café. Por isso, em novembro de 1924, o estado 
de São Paulo decidiu assumir sozinho, em caráter permanente, à política de valorização. 
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ÀS CRISES DA POLÍTICA DO “CAFÉ-COM-LEITE” E A REVOLUÇÃO DE 30. Uma vez que o con- 
trole do poder central era parte importante da política de defesa do café, e na medida 
em que os meios eleitorais fraudulentos eram rotineiramente utilizados pelos políticos 
dos grandes estados, novos pontos vulneráveis foram se abrindo no domínio da oligar- 
quia cafeeira. Uma parcela crescente da população passou a criticar tanto a subordi- 
nação dos interesses gerais do país aos interesses particulares de São Paulo e Minas 
quanto as fraudes eleitorais. É preciso acrescentar que as oligarquias mineiras e pau- 
listas nem sempre se entendiam, 

A crise na sucessão do presidente Afonso Pena (1906-1909) foi um exemplo do 
desentendimento entre as duas elites dominantes. Como resultado, o marechal Her- 
mes da Fonseca venceu as eleições; seu mandato (1910-1914) foi caracterizado pela 
“política das salvações”, uma tentativa de derrubada das oligarquias. Outro momen- 
to crítico aconteceu no início da década de 1920. A insatisfação com o domínio oligár- 
quico e as fraudes eleitorais deram origem ao tenentismo (1922-1924), um movimen- 
to armado integrado pela jovem oficialidade do Exército. A República Velha sucum- 
biria com a cisão das oligarquias, que abriu caminho para a ascensão do gaúcho Ge- 
túlio Vargas ao poder, em 1930. 

Com a Revolução de 30, chegou ao fim o domínio da oligarquia cafeeira e a pre- 
ponderância de São Paulo e de Minas Gerais na esfera federal. Nos estados, as oligar- 
quias associadas à velha política do “café-com-leite” foram afastadas e, em seu lugar, 
O governo provisório nomeou, para os governos estaduais, interventores militares li- 
gados ao tenentismo. 


AS TRANSFORMAÇÕES DA REALIDADE NACIONAL. O fim do domínio dos cafeicultores na política 
era apenas a consequência do declínio do tradicional modelo econômico agroexportador, 
Embora o Brasil continuasse a ser um país agrário, e assim seria ainda por muito tempo, 
sua realidade se transformava graças a três fatores: a imigração, a urbanização e a indus- 
trialização. 

Atraídos pela lavoura cafeeira, chegaram ao Brasil cerca de 4 milhões de imigrantes 
entre 1887 e 1930. Os italianos formavam o maior contingente, seguidos pelos portugue- 
ses e pelos espanhóis; da parte oriental do mundo, vieram os japoneses e os sírio-libaneses. 
Mais de 50% dos recém-chegados desembarcaram e se fixaram no estado de São Paulo. 
O restante se espalhou por outras regiões do centro-sul, 

Os imigrantes engrossaram a fileira dos trabalhadores livres, enquanto a agricultura 
se transformava em empreendimento capitalista. Seu desenvolvimento gerou demanda 
por transporte, financiamento e produtos manufaturados. À criação de ferrovias, ban- 
cos e indústrias estimulou, por sua vez, outros empreendimentos que favoreceram a 
ampliação do mercado interno, impulsionando o crescimento das cidades. 

De fato, o crescimento urbano foi um fenômeno característico da República Velha. 
O exemplo mais espetacular foi a cidade de São Paulo, que reunia em 1900 cerca de 
240 mil habitantes. Com isso, tornava-se à segunda maior cidade do Brasil, atrás 
apenas do Rio de Janeiro, com quase 700 mil habitantes. 

A generalização do trabalho livre assalariado criava, tanto no campo como na 
cidade, um mercado para produtos manufaturados. Como nos primórdios da indus- 
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trialização inglesa, as principais indústrias eram de tecido, seguidas das de alimenta- 
ção. O mais importante centro industrial até 1920 era o Rio de Janeiro, ultrapassado 
por São Paulo a partir de então. 

No processo de industrialização, os imigrantes — em particular, os italianos — tiveram 
uma participação destacada como trabalhadores. Em 1890, 70% dos operários que 
trabalhavam em São Paulo eram estrangeiros, e no Rio de Janeiro sua presença era 
expressiva (39%). Eles participaram da industrialização também como empresários, a 
exemplo dos Matarazzo. 

Com a urbanização e a industrialização, O Brasil ingressou na modernidade e, com 


ela, novos problemas surgiram. 





QUESTÃO SOCIAL OU A LUTA DOS TRABALHADORES. Washington Luís, o último presidente 
da República Velha, disse que a questão social era um “caso de polícia”. Essa opinião 
não levava em conta que as manifestações de protesto dos trabalhadores eram conse- 
qiiências dos baixos salários, da longa jornada de trabalho e da total ausência de 
proteção contra abusos patronais de todo tipo. 

A questão social, a rigor, existia desde a época colonial com a escravidão, se por 
questão social entendermos as complicadas relações entre os trabalhadores e a classe 
dominante. Com o declínio da escravatura e sua abolição, ela ganhou nova forma, 
pois passou a dizer respeito à conflituosa relação entre patrões e trabalhadores livres, 
brasileiros e imigrantes. 

Da proclamação da República, em 1889, até por volta de 1945, os novos donos do 
poder tiveram a tarefa de solucionar o seguinte problema: de que modo incorporar OS 
trabalhadores à nova sociedade republicana? 
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italianos recém-chegados a São Paulo, na Hospedaria 


dos Imigrantes. 
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Foto de Guilherme Gaensly & Lindermann, €. 1898. 
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A escravidão não colocava problemas desse tipo. Afinal, o escravo não era consi- 
derado um ser humano e, muito menos, um cidadão. Com a abolição, os escravos 
desapareceram, mas o fim da escravatura não significou o fim dessa mentalidade e do 
comportamento senhorial, Assim, os imigrantes que vieram trabalhar nas fazendas de 
café em São Paulo não eram vistos pelos patrões como seres muito diferentes dos 
escravos. Na visão dos fazendeiros, eles não tinham condições de avaliar o que era 
melhor para eles nem para o pais, razão pela qual consideravam legítimo preservar a 
esfera política apenas para si. 

Apesar desse ranço, os grandes proprietários que continuavam no poder não tive- 
ram dificuldade em se adaptar ao regime republicano, que pressupunha a ampliação 
da cidadania. Além disso, adotaram os princípios liberais que, para eles, resumiam-se 
à liberdade para a obtenção do lucro. 

No entanto, como dissemos, a realidade brasileira passava por transformações. 
Tal como os senhores, que em tempos não tão longíquos eram perturbados pela fuga 
e revolta de escravos, os novos donos do poder estavam sendo perturbados pelo cres- 
cimento do operariado, pelo aumento do número de greves e protestos e pelas críticas 
ao próprio capitalismo, introduzidas pelo socialismo, anarquismo e comunismo. Em 
resumo, o que se chamava de “questão social” era isto: a luta dos trabalhadores em 
defesa de sua dignidade. 


À CONDIÇÃO OPERÁRIA. Enquanto a maioria dos estados continuava estagnada, presa 
à economia agrária, a urbanização e a industrialização avançavam no centro-sul, 
tendo como principais pólos São Paulo e Rio de Janeiro. Nesses dois estados, a 
situação dos operários no final do século xix não era muito diferente da que existiu 
na Inglaterra no início da Revolução Industrial. O trabalho infantil e feminino era 
explorado ao máximo, uma vez que os salários eram menores do que os dos ho- 
mens. Nada impedia os industriais de diminuírem a remuneração dos trabalhado- 
res, que já era baixa, de uma hora para outra, sem dar explicações. Como na velha 
Inglaterra, as condições de trabalho eram péssimas: barracões com teto de zinco e 
sem janelas, onde trabalhavam mais de cem operários, não eram incomuns. Imagi- 
nemos um mundo sem nenhum dos atuais direitos trabalhistas — esse era o Brasil da 
República Velha. 

A jornada de trabalho era de nove horas diárias, inclusive aos sábados, mesmo 
para mulheres e crianças de 7 anos. Às vezes, a jornada ocupava também o domingo 
até o meio-dia. 

Diante desse quadro, não é difícil supor qual era o conteúdo das reivindicações da 
época: melhores condições de trabalho, regulamentação do trabalho do menor e das 
mulheres, defesa da jornada de trabalho de oito horas e aumento de salários. 

Esses problemas não podiam ser resolvidos individualmente, com cada trabalha- 
dor procurando se arranjar por si. Era preciso que se unissem e atuassem em conjunto. 
No começo, a tendência era pedir ao patrão que melhorasse as condições de trabalho. 
Em geral, esse diálogo era impossível, com raras exceções. Não obtendo resultado, a 
solução era apelar para alguma autoridade — o chefe de polícia, por exemplo. Se nada 
desse certo, restava a greve. 





Nos primeiros anos da Repúbli- 
ca, a esperança de vida nova gerou 


Instituto Moreira Salles, São Paulo 


entusiasmo e confiança em quase 
todos. As autoridades políticas até 
viam com simpatia os movimentos 
que defendiam a participação do 
povo, posto que o novo regime 1m- 
plicava, ao menos teoricamente, O 
alargamento das práticas políticas. 
Porém, depois de uma década, o in- 
teresse pela participação popular 
quase desapareceu. Em 1902 e 1903, 
numerosas greves revelavam a insa- 
tisfação dos trabalhadores. 


AS PRIMEIRAS TENTATIVAS DE ORGANI- 
ZAR OS TRABALHADORES. No início do 
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Operários trabalham na colocação de trilhos de bonde na rua 
da Carioca, Rio de Janeiro. Foto de Augusto Malta, 1906. 


século XX, o movimento operário europeu tinha quase cem anos de experiência na 
luta contra a burguesia. Essa experiência havia dado origem a inúmeras formas de 
pensamento, cada qual refletindo uma das tendências existentes dentro do movi- 


mento operário. 


Em linhas gerais, existiam três correntes: a que defendia a subordinação do opera- 
riado aos industriais, numa política de colaboração de classes; a que defendia a inde- 
pendência da classe operária associada a uma política de reformas do capitalismo; e 
uma terceira, que defendia, além da independência da classe operária, a abolição re- 
volucionária do capitalismo e sua substituição pelo socialismo. 

Nos dois principais pólos industriais do Brasil da época, Rio de Janeiro e São Pau- 


lo, verificava-se a presença dessas três correntes do movimento operário: no Rio, eram 


fortes os movimentos colaboracionista e re- 
formista, ao passo que em São Paulo este 
já nasceu, conforme O historiador Boris 
Fausto, “sob a inspiração de ideologias re- 
volucionárias ou classistas”!. De acordo 
com o mesmo autor, a diferença entre Rio 
e São Paulo se deveu ao peso maior ou me- 
nor da presença do imigrante. Em São Pau- 
lo, o peso maior dos imigrantes entre Os 
trabalhadores acabou definindo o caminho 
revolucionário. Porém foi no Rio de Janei- 
ro que nasceram as primeiras propostas. 
Em 1890, no Rio de Janeiro, foi lança- 
do o primeiro jornal dirigido aos operá- 
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Os trabalhadores imigrantes 


No processo de formação do ope- 
rariado brasileiro, foi significativo o 
papel dos imigrantes italianos e esj 
nhóis (chamados de “artífices”), res- 
trazendo de seus países de origem a ex- 

riência sindical. Muitas publicações 











operárias do começo do século xx eram 
feitas em italiano e espant ol, contri- 


buindo, entre outras coisas, para valo- 








rizar a palavra “operár 


no Brasil, um sentido depreciativo. 





Trabalho urbano e conflito social, Rio de Janeiro/S5ão Paulo: Difel, 1977. p. 60, 
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rios, A Voz do Povo, em torno do qual se reuniu um grupo para defender os interesses 
dos trabalhadores. Dois nomes ganharam certa notoriedade na época: Luís da França 
e Silva e José Augusto Vinhaes. 

França e Silva, “operário tipógrafo negro” e colaborador de A Voz do Povo, criou 
um jornal próprio, o Echo? Popular. Ele tinha como projeto a fundação de um partido 
operário, cujo objetivo era a eleição de deputados para defender os interesses dos 
trabalhadores. De acordo com suas palavras: 


[...] o operário não irá ao Parlamento para discutir direito civil, jurisprudência, tratados 
comerciais e internacionais, pois essas funções cabem aos bacharéis, que fregientaram os 
bancos acadêmicos, assim como cabe aos médicos discutir higiene e aos militares a segurança 
interna e externa do país. Ao operário cumpre apontar a inconveniência dos impostos sobre 
certos gêneros de importação e exportação que, colocando o industrial em difíceis contingên- 
cias, o impede de desenvolver suas fá bricas, dar emprego e remunerar bem os operários. Eis a 
missão das diferentes classes representadas em um Parlamento oriundo da democracia: 


Como se pode notar, tratava-se de uma proposta colaboracionista. A proposta do 
tenente Vinhaes não era muito diferente, mas obteve mais êxito do que a de França e 
Silva. Apoiado numa organização que fundou em 1890, o Centro do Partido Operá- 
rio, Vinhaes elegeu-se para a Constituinte de 1891 e, mais do que França e Silva, 
conseguiu mobilizar os trabalhadores. A liderança de ambos, porém, não perdurou. 
No começo do século xx, já estavam fora de cena. 





asc B 
Ec ho Oy er ay to É O REFORMISMO: UM PASSO À FRENTE, Por iniciativa de 
| pe CT a Nica uma minoria aglutinada em torno do jornal Gazeta 
emana EEE == — Operária, fundado em 1902, nasceu no Rio de Ja- 


neiro um movimento reformista de inspiração so- 
cialista. Seu programa concentrava-se na criação de 
leis favoráveis à melhoria de vida dos trabalhadores, 
tais como a gratuidade de serviços médicos e educa- 
cionais, barateamento dos gêneros alimentícios e re- 
gulamentação do trabalho do menor e da mulher 
Embora mantivessem pontos de contato com 
as tentativas anteriores de organização do movi- 
mento operário lideradas por França e Silva ou Vi- 
nhaes, os socialistas diferiam destes em alguns pon- 
tos. Os dois líderes acreditavam que os objetivos 
dos operários e dos industriais eram exatamente 


Primeira página de Echo Operario, de 1907. Uma das diversas 
publicações de caráter socialista que apareceram na época, 
esse jornal do Rio Grande do Sul contou com à colaboração de 
anarquistas (italianos, portugueses e brasileiros) e alguns 
socialistas, tais como Guerra Junqueiro e Maia Garção. 





* Assim sé escrevia, na época, a palavra “eco”. 
"Gomes, Ângela de Castro, A invenção do trabalhismo. São Paulo: xr; Rio de Janeiro: ruray, 1988. p. 51. 
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os mesmos € o projeto republicano nada mais era do que a concretização desses obje- 
tivos. Portanto, ambos tinham como ponto indiscutível a colaboração entre as classes. 
Os socialistas, ao contrário, tinham um objetivo próprio — a criação de uma sociedade 
socialista. Acreditavam, porém, que esta poderia ser uma conquista gradual, mediante 
reformas sucessivas. Em suas práticas, procuravam manter-se distantes dos patrões, 
uma vez que almejavam a afirmação do operariado como classe. 

Por essas características, OS socialistas tornaram-se uma referência para os traba- 
lhadores, aos quais se uniram por ocasião das greves nos anos de 1902 e 1903. No ano 
seguinte, engajaram-se na luta contra a vacina obrigatória. Foram duramente repri- 
midos e praticamente deixaram de atuar. 

Portanto, o núcleo socialista que se reuniu em torno da Gazeta Operária teve vida 
curta — dois anos —, semelhante à trajetória de França e Silva e Vinhaes, cujos projetos 
também duraram pouco, cerca de quatro anos. 

Da proclamação da República até por volta de 1905, além das propostas mencio- 
nadas, outras tentativas de organizar O movimento operário surgiram e desaparece- 
ram com a mesma rapidez. Dada a fragilidade dessas iniciativas, poucos percebiam 
seu potencial em termos de agitação e de contestação da ordem vigente. Talvez subes- 
timando a capacidade de liderança dos minúsculos grupos operários organizados, a 
elite mostrou-se, no início, tolerante. Mas entre 1890 e 1900, na medida em que 
aumentava o desencanto com à república, crescia proporcionalmente à insatisfação 
dos operários com suas condições de vida e de trabalho. Reivindicações e greves cor 
meçaram a pipocar, provocando, aos poucos, uma mudança de atitude das camadas 
dominantes. Ao final de dez anos de vida republicana, os governantes fecharam as 
portas aos trabalhadores e passaram à reprimir seus movimentos. 


O ANARQUISMO. Fol nesse ambiente repressivo que se realizou o | Congresso Operário 
no Rio de Janeiro (1906) e entraram em cena os anarquistas. Ou melhor, a versão 
anarco-sindicalista do anarquismo. Sua presença no movimento operário, iniciada em 
1906, avançou até 1920, principalmente em São Paulo. Nesses catorze anos, à atua- 
ção dos anarquistas contribuiu para dar um novo rumo 10 movimento operário, ão 
qual acrescentou uma boa dose de radicalismo. Seu impacto foi descrito pela histori- 
adora Ângela de Castro Gomes do seguinte modo: 


O 1º de maio de 1906, as várias greves ocorridas no Rio no segundo semestre deste mesmo 
ano, a greve paulista de 1907, a formação da Federação Operária do Rio de Janeiro (FORJ) e à 
publicação entre 1908 e 1909 do jornal A Voz do Trabalhador dão bem a idéia da força desta 
nova proposta [anarquista] no interior do movimento operário.” 


Diferentemente dos socialistas, OS anarquistas se opunham à criação de partidos 
políticos e à participação operária no jogo eleitoral. Eram, ao contrário, defensores da 
“ação direta”, isto é, não desejavam transferir para “ representantes” eleitos ou nomea- 
dos a incumbência de agir em seu nome. 

Conhecidos também como “libertários”, Os anarquistas eram avessos à centraliza- 
ção. Para eles, cada categoria organizada em sindicato deveria lutar junto às empresas 


a mea 


“id. ibid, p. 85. 
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para concretizar suas reivindicações. Nada de generalizar a luta com a criação de 
Órgãos centrais e centralizadores, que imporiam a cada sindicato filiado uma rígida 
linha de conduta. Os sindicatos deveriam desfrutar de completa autonomia para que 
Os associados pudessem decidir livremente, de acordo com seus interesses. À preocu- 
pação era defender a auto-organização do movimento operário: o operariado deveria 
conseguir tudo com seu próprio esforço, lutando e se organizando, sem interferências 
externas a seu meio. O método de atuação, a “ação direta”, consistia em 1r direto ao 
assunto frente a frente com o interlocutor, quer em diálogo e debates, quer por meio 
de denúncias públicas, boicote, sabotagem, Breves ou, em última instância, insurrei- 
ções armadas. Para isso, seu instrumento principal eram os sindicatos, por meio dos 
quais visavam, num plano imediato, obter o controle do mercado de trabalho. Se 
todos os membros de uma dada categoria profissional estivessem associados a um 
sindicato, os patrões não teriam alternativa senão Procurar a entidade da categoria 
para negociar as reivindicações dos trabalhadores. Mas isso não era tudo. O anarco- 


apenas como instrumento da luta econômica, mas sobretudo “como núcleo básico da 
sociedade do futuro”S. Por isso, a luta sindical, em última análise, era encarada como 
luta contra o capital e, por extensão, contra o Estado. 

A “sociedade do futuro” due Os anarquistas almejavam era à comunista, na 
qual vigorariam como princípios os ideais de Justiça, beleza, racionalidade e alta 
moralidade. Daí a importância que davam à educação e à cultura. Nessa “socie- 
dade do futuro”, estariam proscritas a competição econômica e todas as formas 
de poder, de modo que não existiriam mercado nem Estado. A condição para a 
criação dessa sociedade do futuro era a profunda transformação do trabalhador 
como ser humano. 

No entanto, a imagem dos anarquistas difundida na sociedade era a de agitadores 
e terroristas. Contra essa distorção, José Oiticica, um dos principais líderes anarquis- 
tas, publicou em carta aberta a Rui Barbosa, em 1918, um artigo em que se descrevia 


Apesar dos esforços dos anarquistas, o momento histórico não lhes era favorável. 
Sem tradição de luta e marcados pela herança escravista, os trabalhadores livres bra- 
Sileiros eram mais sensíveis às práticas paternalistas e cooperativistas do que ao apelo 
revolucionário. Isso não significa que fossem completamente passivos, pois realiza- 
vam greves, mas estas ocorriam por absoluta falta de opção, e não como consegiiência 
de um movimento consciente e organizado. 


5 FausTO, Boris, op, cit, p. 66. 
“id abid., p. 89, 
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Por outro lado, desafiar as autoridades políticas € patronais — o que resultava sem- 
pre em repressão policial — era outro fator de peso que dificultava a adesão ao anar- 
quismo. Porém, quando eclodiam greves espontâneas € generalizadas dos operários 
em resposta à degradação de sua vida material e moral, a liderança anarquista era 
reconhecida e acatada. O período compreendido entre 1917 e 1920 foi um desses 
momentos críticos de ascensão do movimento operário, nos quais a atuação dos anar- 
quistas fez a diferença. Foram os acontecimentos desse período que colocaram de 
modo explícito a questão social na agenda política brasileira. 


A NOVA CONJUNTURA INTERNACIONAL Além das dificuldades apontadas, outras foram 
acrescentadas pela Primeira Guerra Mundial (1914-191 8). O anarquismo era inter- 
nacionalista, num ambiente de nacionalismo militarista em crescimento por influên- 
cia da guerra. No Brasil, o poeta parnasiano Olavo Bilac estava em plena atividade, 
desde 1915, propagando o nacionalismo e louvando as Forças Armadas. À exaltação 
nacionalista traz sempre um efeito colateral: o xenofobismo ou ódio ao estrangeiro. E 
o xenofobismo produz, quase sempre, suas vítimas. No Brasil, uma delas foram os 
anarquistas. Sobre eles recaiu a culpa dos males do país, justificando a partir disso um 
duro ciclo repressivo. À etiqueta de “agitador estrangeiro” colou facilmente nos anar- 
quistas, sobretudo por causa de sua atuação nos anos críticos de 1917 a 1920. 

A própria militância trouxe ao movimento anarquista algumas questões complica- 
das. Em 1917, na cidade de São Paulo, uma série de greves localizadas contra algumas 
empresas transformou-se numa greve geral, depois do assassinato de Antônio Marti- 
nez, um militante anarquista. A inesperada ampliação do movimento grevista obri- 
gou a liderança operária anarquista à criar o Comitê de Defesa Proletária, que centra- 
lizou e globalizou a luta. Isso trouxe um problema: afinal, contra quem eles estavam 
lutando? A resposta era clara: contra O Estado. 

Essa situação colocou uma nova ordem de problemas que OS anarquistas não esta- 
vam preparados para resolver. Para complicar, Os acontecimentos internacionais do 
começo do século xX estavam trazendo mais desafios. O mais importante deles foi a 
Revolução Russa de 1917, dirigida pelo partido ultracentralizado de Lênin, que se 
apropriou do Estado e o transformou, em seguida, em instrumento da “ditadura do 
proletariado”. 

Aí estão duas coisas incompatíveis com O anarquismo: levar à luta para o terreno 
político e tomar de assalto o Estado. Ora, os anarquistas defendiam, ao contrário, uma 
luta centrada nos sindicatos e se posicionavam contra qualquer tipo de ditadura, mesmo 
operária, e a favor da extinção do Estado. Mas a impressão causada pelo êxito da 
revolução na Rússia estava falando mais alto do que a teoria anarquista. 

A criação do primeiro Estado socialista era, desse modo, um problema, pois Os bol- 
cheviques eram antianarquistas. Do lado capitalista, as coisas não estavam melhores. À 
burguesia havia tomado consciência de um fato muito simples: a exploração indiscrimi- 
nada dos trabalhadores poderia levá-los, por meio de uma reação organizada, a destruir 
o capitalismo. O triunfo da Revolução Russa estava ali para comprovar essa tese. 

Como solução, a primeira idéia foi racionalizar o trabalho, o que não significava 
abolir a exploração do trabalhador, mas explorar de maneira eficiente, obedecendo a 
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Greve geral de 1917 em São 
Paulo. A primeira grande greve 
brasileira, liderada por anarquistas, 
paralisou a capital paulista 


certos limites, evitando, por 
exemplo, que os trabalhadores 
fossem atirados à mais profun- 
da miséria e se tornassem sen- 
síveis aos apelos do comunismo. 
Para amenizar a “miséria e pri- 
Vações” dos trabalhadores foi criada, logo depois da Primeira Guerra Mundial, a Orga- 
nização Internacional do Trabalho (orr). 
Essas transformações indicavam que a simples militância sindical, defendida pelos 
anarquistas, era insuficiente para enfrentar a nova realidade do capitalismo. 





aos trabalhadores. Entre elas, incluíam-se as relacio- 
nadas com acidentes de trabalho e férias remuneradas. 

Os patrões, é claro, resistiram à idéia. Afinal, para que férias? Eles não compreen- 
diam que concessões como essa eram necessárias para prevenir futuras revoluções; que 
as leis de “proteção” aos tra balhadores eram, em certo sentido, leis de proteção contra 
a revolução. 

E os operários deveriam aceitar as concessões feitas pelo Estado? Deveriam ser 
contra a lei que estabelecia o direito de férias remuneradas? Na verdade, os operários 


vam melhoria concreta do seu padrão de vida. 

Questões desse tipo costumam ser colocadas para evidenciar à fraqueza dos anar- 
quistas num ponto essencial: falta de preparo para dialogar com o Estado, uma vez 
que eram contrários à criação de partidos políticos e à Participação eleitoral. Entre- 
tanto, essa conclusão deixa de lado o fato de que os anarquistas estavam certos em 
Sua argumentação. Eles eram contra a participação no jogo político-eleitoral porque, 
de acordo com sua avaliação, cedo ou tarde o movimento operário ficaria subordina- 
do aos interesses partidários, dos quais se tornaria um instrumento conveniente. Esse 
foi o destino dos partidos social-democratas europeus que, de revolucionários, se tor- 
naram reformistas e defensores da ordem capitalista, 

Os anarquistas acertaram também em sua avaliação sobre a Revolução Russa, em- 
bora várias de suas lideranças tenham participado da fundação do Partido Comunista 
do Brasil (pck). Inicialmente confusa, a posição dos anarquistas brasileiros ficou clara 
em 1920, quando criticaram explicitamente os bolcheviques, classificando de autoritá- 
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Desembarque da representação lombarda-veneziana em 
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Turim para o plebiscito pela unificação da Itália, 


em que Lombardia-Veneza (ex-Áustria) e Piemonte-Sardenha se uniram. 


características. A ligação entre o ideal de 
libertação nacional e a democracia apare- 
ceu ainda claramente proposta em 1832, 
no movimento Jovem Itália, de Giuseppe 
Mazzini, é nos movimentos revolucioná- 
rios de 1848. 

As sublevações de 1848 na Europa fo- 
ram, por isso, significativamente qualifica- 
das de “Primavera dos Povos”, nacionais € 
democráticas. O patriota húngaro Kossuth, 
na luta contra o domínio austríaco, procu- 
rou dar à revolta um caráter democrático. 
O mesmo fez Mazzini que, em 1849, che- 
sou a ocupar Roma e estabelecer ali uma 
república com pretensões democráticas. 

O fracasso das revoluções de 1848 
marcou o encerramento da vinculação en- 
tre o movimento das nacionalidades e os 

ideais democráticos. À nova conjuntura, 
que se abriu de 1 848 a 1870, caracterizou- 


nal nesses países ocorreu em detrimento 
dos anseios democráticos populares. 

Na realidade, as unificações italiana e 
alemã aconteceram por iniciativa das mo- 
narquias sardo-piemontesa, na Itália, e 
prussiana, na Alemanha. Foram movimen- 
tos de “cima para baixo”. Consistiram, 
assim, num complicado jogo de política 
internacional, em que os principais lances 
foram arquitetados em gabinetes sigilosos 
e distantes do povo. O mito romântico do 
“novo em armas” e a confiança na revolta 
espontânea das massas, presentes nas on- 
das revolucionárias anteriores, foram subs- 
tituídos pelas manobras maquiavélicas de 
estadistas solitários, que procuraram esta- 
belecer alianças militares com o estrangei- 
ro para a realização de seus objetivos. 


O NACIONALISMO COMO IDEOLOGIA BURGUESA. 
Com as unificações italiana e alemã, a 


se pela vitória das nacionalidades, sobre- 
do êxito das unificações da 
A unificação nacio- 


vitória do princípio das nacionalidades era 


tudo por causa dasr 
, indiscutível. À partir de 1870, o sentimen- 


Itália e da Alemanha. 
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to nacional vinculou-se ao amplo movi- 
mento de expansão das potências capita- 
listas, que entraram na era do novo impe- 
rialismo e do neocolonialismo, dando ori- 
gem ao nacionalismo xenófobo, um dos 
principais motivos da eclosão da Primei- 
ra Guerra Mundial. 

Na realidade, o movimento das nacio- 
nalidades esteve ligado desde o início ao 
processo de expansão e unificação do 
mercado. O ideal de unidade nacional era 
o correlato ideológico da unidade do mer- 
cado que a classe dominante de cada país 
procurava reservar para si. 

Dessa forma, não interessava aos pro- 
prietários a vinculação dos movimentos das 
nacionalidades com os radicalismos polí- 
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Frente de batalha em Atlanta, durante a Guerra de 


Secessão. Foto de George N. Barnard 1864. 


ticos, pois estes colocariam a massa popu- 
lar numa posição proeminente no proces- 
so de formação da unidade nacional. Essa 
unidade deveria ser conquistada sem a al- 
teração da ordem social — portanto, sem 
colocar em perigo a hegemonia política da 
elite. Isso explica por que a unificação ita- 
liana ocorreu sob a liderança da monar- 
quia conservadora sardo-piemontesa e a 
alemã, sob a direção do reino da Prússia, 
por intermédio de seu ministro autoritá- 
rio, antiliberal e antidemocrático, Otto von 
Bismarck, Significativamente, dos sete es- 
tados italianos, o reino sardo-piemontês era 
o mais industrializado, o mesmo ocorren- 
do com a Prússia em relação aos 39 esta- 
dos alemães. 


Stuart Collection, Mew York Public Library ! Astor / Lenox / Tilden 






Estados da União 
[BBB Estados Confederados 


[ED] Estados escravagistas que 
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TRÊS EXEMPLOS. Entre 1860 € 1870, ocor- 
reram não só as unificações da Itália e 
da Alemanha, mas também a dos Esta- 
dos Unidos, com à Guerra de Secessão 
(1861-1865). 

As três nacionalidades apresentavam 
problemas análogos, que dificultavam à 
completa hegemonia de suas classes do- 
minantes. No caso dos Estados Unidos, 
embora houvesse à unidade política, à uni- 
dade econômica era prejudicada pela exis- 
tência dos poderosos estados escravistas 
do sul, enquanto O capitalismo se desen- 
volvia ao norte. A Alemanha, inversamen- 
te, embora estivesse politicamente frag- 
mentada, contava com uma relativa uni- 
dade econômica, graças aO Zollverein, O 
nome dado a um acordo de unificação 
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alfandegária entre vários estados, sob a 
liderança da Prússia. A Itália não dispu- 
nha de unidade política nem econômica. 


A UNIDADE NORTE-AMERICANA. Nos Estados 
Unidos, à unidade econômica pressupu- 
nha ou a secessão dos estados sulistas OU 
a supressão do escravismo nesses estados. 
Historicamente, ambas as soluções ocor 
reram, uma após a outra. Primeiro, à S€- 
cessão dos sete estados sulistas, liderados 
pela Carolina do Sul, que protestaram 
de Abraham Lincoln 
como presidente em 1860; depois, a guer- 
ra e o decreto de abolição da escravatura, 
em 1865, por Lincoln. 


contra a eleição 


A Guerra de Secessão propriamente 
dita iniciou-se em 1861, com o bombar- 
deio do forte Sumter pela Carolina do Sul. 
Inicialmente, OS sulistas, Sob O comando 
do general Lee, obtiveram vantagens, che- 
gando até à invadir OS territórios nortis- 
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tas. Porém, as forças do norte, sob o co- 
mando do general Grant, aos poucos mos- 
traram-se superiores, não só pelo grande 
poderio econômico, mas também pela 
participação dos estados do oeste em fa- 


dos, militar e economicamente, pois a es- 
cravidão fora extinta por Lincoln no de- 
Correr da guerra. Para os nortistas, a vi- 
tória representou o estabelecimento de sua 
hegemonia política e também a unifica- 
ção do mercado nacional, Criou-se, des- 
sa forma, um amplo horizonte Para o de- 
senvolvimento do capitalismo industrial 
nos Estados Unidos. 


À UNIDADE ITALIANA, À unificação da Itá- 
lia se deu em torno do reino Sardo-Pie- 
montês, durante o reinado de Vítor Ema- 
nuel 1, graças Principalmente à habilida- 





EB eine cia irsiia em 1880 
Ampliações até 1Bro 
[7] Ampliações até 1920 


de de seu ministro Cavour, Desde o fra- 
casso da tentativa de 1848-1 849, com o 
rei Carlos Alberto (pai de Vítor Emanuel , 
compreendeu-se que a unificação da Itá- 
lia dependia do concurso de uma potên- 
Cia estrangeira. E isso porque a Áustria, 
que tinha o domínio dos territórios italia- 
nos da Lombardia-Veneza, era a princi- 
Pal inimiga da unificação, 

Para o ministro Cavour estava claro que 
a guerra contra a Áustria era inevitável, 
Após conseguir o apoio da França, entrou 
em guerra contra a Áustria em 1859 e, no- 
vamente, em 1866, com a ajuda prussia- 
na. Embora a unificação política contasse 
com o apoio de líderes republicanos como 
Giuseppe Garibaldi, que teve um papel de 
destaque no Processo, Cavour manteve a 
liderança Piemontesa incontestada, 

Desde 1867, apenas Roma continua- 
va independente, devido à intervenção de 
Napoleão mm, imperador da França, em 
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União Alfandegária 
Prussiana, 1828 
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favor do papa. Porém, com à Guerra Fran- 
co-Prussiana (1870), que forçou a retira- 
da francesa, Roma foi ocupada pelas for- 
ças do Piemonte e, em seguida, declarada 
capital da Itália unificada, tendo Vitor 
Manuel 1 como rei. 


A UNIDADE ALEMÃ. À unificação alema foi 
efetivada sob a direção da Prússia, no rei- 
nado de Guilherme 1, e teve O ministro Bis- 
marck como principal articulador. 

Entretanto, a unidade política fot pre- 
cedida pela unidade econômica com a 
criação, em 1834, da união alfandegária, 
ou Zollverein, que liberou a circulação de 
mercadorias entre OS vários estados, uni- 
ficando o mercado. 

Da mesma forma que na Itália, a uni- 
ficação alemã ocorreu após lutas contra 
várias potências estrangeiras. Três guer- 
ras marcaram as etapas da unificação. À 
primeira, com O auxílio da Áustria, foi a 
Guerra dos Ducados (1864) contra à Dr- 

namarca, que dominava dois ducados ale- 
mães: Schleswig € Holstein. Em 1866, v1- 
sando anular O domínio austríaco sobre a 





Alemanha, a Prússia declarou guerra à 
Áustria e a derrotou. Em seguida, Bismarck 
unificou todo o norte da Alemanha, crian- 
do a Confederação Germânica do Norte, 
que velo substituir a Confederação Ger- 
mânica presidida pela Áustria, criada pelo 
Congresso de Viena. 

Restavam os estados do sul, que não 
haviam sido anexados por pressão da 
França, que temia a formação de uma Ale- 
manha unificada, considerada perigosa 
para O equilíbrio europeu. Avaliando que 
a luta contra um inimigo externo uniria 
os alemães, Bismarck habilmente pressio- 
nou a França a declarar guerra à Prússia. 
Derrotada na Guerra Franco-Prusstana 
(1870), a França se viu obrigada a pagar 
uma pesada indenização à Prússia, con- 
forme estipulava O Tratado de Frankfurt, 
que pôs fim ao conflito. Pelo mesmo tra- 
tado, a França foi ainda forçada a entre- 
gar dois territórios ricos em minérios de 
ferro e carvão: Alsácia e Lorena. Em 1871, 

a Alemanha então unificada proclamou 
Guilherme 1 Kaiser (imperador) do impê- 
rio alemão. 
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Sentimento nacional e nacionalismo 


* A emergência de grandes potências indus- 
triais no final do século xi1x foi acompa- 
nhada por um surto nacionalista. 

* O nacionalismo como ideologia burgue- 
sa integra o processo da expansão capi- 


nacional e hegemonia política das clas- 
ses dominantes, 

* Os movimentos nacionais orientaram-se 
no sentido da manutenção da ordem so- 
cial e da exclusão das classes populares 


talista na era do novo imperialismo. nos Estados unificados. 
* Há uma estreita relação entre unificação 
As unificações 


* Entre 1860€ 1870, três países conseguem 
se unificar, emergindo como grandes po- 
tências capitalistas: Estados Unidos, Itá- 
lia e Alemanha. As unificações foram li- 
deradas pelas respectivas classes domi- 
nantes. 

* A unificação dos Estados Unidos, coman- 

da pelos estados do norte capitalista, 


“Ocorreu após a Guerra de Secessão, na qual 
Os sulistas foram derrotados e a escravi- 
dão abolida. 

€ A Itália conquistou a unificação sob a di- 
reção do reino Sardo-Piemontês. 

* À Alemanha se unificou sob a liderança 
do reino da Prússia. 





1. Qual a origem do moderno sentimento de 
nacionalidade? 

2. Entre o final do século xvii e meados do sé- 
culo xIx, os princípios nacionalistas vincu- 
laram-se aos ideais democráticos. Por quê? 

3, Explique o nacionalismo como parte da 
ideologia burguesa. 

4. Explique a importância da Guerra de Se- 
cessão para a unidade econômica dos Esta- 
dos Unidos. 


PARA IR ALÉ hY 






Leia o texto e responda às questões, 


Havia uma diferença fundamental entre o mo- 
vimento para fundar estados-nações e “nácionalis- 
mo”, O primeiro era um Programa para construir 
um artifício político que reclamava basear-se no 
último. Não há dúvidas de que muitos daqueles que 
Se consideravam “alemães” por alguma razão acha- 
Yam que isso não implicava necessariamente um 


único estado alemão, um estado alemão de algum 









3. Por que a unidade política e econômica 
da Itália reforçou o poder da burguesia 
do norte? 

6. Como o domínio econômico da Prússia 
garantiu a unificação política preservando 
Os princípios não democráticos? 

?. Explique as diferenças e semelhanças entre 
OS processos de unificação da Itália, da Ale- 
manha e dos Estados Unidos, 





tipo específico ou mesmo um estado onde todos os 
alemães vivessem dentro de uma área determinada. 
Um caso extremo de divergência entre nacionalis- 
mo é nação-estado era a Itália, a maior parte da 
qual tinha sido unificada sob o rei da Sabóia em 
1859-60, 1866 e 1870. Não havia precedente his- 
tórico posterior a Roma antiga para uma única ad.- 
Ministração de toda à área compreendida entre os 


Alpes e a Sicília, que Metternich havia descrito com 


grande precisão como uma “mera expressão geo- > 
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sonificar, 


1.0 nacionalismo na ordem but 
culo XIX. pitahi 
2. Às qnificações: à unidade política € econô- e democracia. 











, as- 
Deral CORCOrrencial 
Para o dpitalismo liberal Vonopolista 
culo x Não só apa- Na Alemanha, d empresa Carbonife- 
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tados Unidos, Itália e Alemanha > Como 1893, 87%, 
o Capitalismo Passou por uma Profunda 
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A EXPORTAÇÃO DE CAPITAL. A eliminação da 


concorrência em alguns ramos [A 


vitais da economia, devido à 
monopolização do mercado 
pelas grandes corporações, 
criou condições excepcionais 
de lucratividade e deu origem 
a um ciclo de acumulação de 
capital sem precedentes. Alia- 
da a uma técnica eficiente de 
produção, a enorme massa de 
capital começou à procurar oportunida- 
des cada vez mais lucrativas. Esgotadas 
as possibilidades internagnos países capi- 
talistas avançados, Os capitais começaram 
a sair em busca de outras áreas de aplica- 
ção. Entre estas, destacaram-se OS países 
pobres, que proporcionavam matéria-pri- 
ma e mão-de-obra barata, além da prote- 
ção dos governos locais, que facilitavam 
a ação do capital monopolista. Essa do- 
minação dos países pobres pelas nações 
industrializadas, à partir de 1870, ficou 
conhecida como imperialismo e neo” 
colonialismo. 


A PARTILHA AFRO-ASI «rica. O novo colonia- 
tismo do século XIX, diferentemente do 
antigo colonialismo, concentrou-se mais 
na África e na Ásia do que na América. 
Participaram dessa nova corrida colonial, 
principalmente, à Inglaterra, a França, à 
Alemanha, a Itália e a Bélgica. 

Embora a França tenha penetrado na 
África a partir de 1830, efetuando a con- 
quista da Argélia em 1857, 0 novo colo- 
nialismo iniciou-se efetivamente com à 
Bélgica. Em 1876,0 rei belga Leopoldo 1 
fundou a Associação Internacional Afri- 
cana e, em seguida, O Comitê de Estudo 





de vários países europeus: 
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do Alto Congo, com objetivos claramen- 
te colonialistas. Rapidamente, outros paí- 
ses lançaram-se à mesma aventura. Veja, 
no quadro abaixo, OS domínios africanos 
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Na Ásia, embora inúmeros portos €S- 
tivessem abertos 20 comércio ocidental 
desde o início da Idade Moderna, a do- 
minação não tinha atingido internamen- 
te sua civilização. Essa situação começou 
a se modificar com O novo imperialismo. 
Da mesma forma que na África, a Ásia 
começou a Ser fragmentada em zonas de 
influência. À interferência teve início no 
próprio processo produtivo, com grandes 
investimentos na construção de ferrovias 
para o escoamento das mercadorias. 

A Índia, que desde 1763 havia sido to- 
mada dos franceses pela Inglaterra, foi inte- 
grada ao império britânico depois da Re- 
volta dos Cipaios em 1858. Na China, a 
penetração ocidental encontrou resistência, 
como na Guerra do Ópio (1840-1 842), 
quando foi destruído um carregamento de 
ópio pertencente à cúditos ingleses. Essa re- 
volta serviu de pretexto para que a Inglater- 
ra aprofundasse seu domínio, com a ocu- 
pação de Hong Kong e dos portos de Xan- 
gai € Nanquim. Os alemães, por sua VEZ, 
dominaram à península de Shantung, e OS 
franceses ocuparam à Indochina. O Japão, 
que a partir da Revolução Meiji (1868) m- 
gressou decididamente na trilha do capita- 
lismo, invadiu é conquistou a Coréia. 
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O Novo E O ANTIGO COLONIALISMO. Com à 
partilha afro-asiática nasceu uma nova 
forma de dominação colonial, diferente 
da antiga em diversos pontos, 

No antigo colonialismo, as potências 
colonizadoras, principalmente Portugal e 
Espanha, estavam interessadas sobretudo 
na obtenção de produtos tropicais, metais 
Preciosos e na exportação de produtos 
manufaturados. Já o novo colonialismo, 
liderado por Inglaterra e França, caracte- 
rizou-se pela procura de matérias-primas 
industriais como carvão, ferro e petróleo, 
além de produtos alimentícios. Certamen- 
te, as novas potências industriais continua- 
vam exportando manufaturas, mas estas 
já não ocupavam lugar predominante, pois 
Os territórios coloniais eram mais impor- 
tantes como áreas Para investimento do 
capital excedente da Europa, que busca- 
Va oportunidades mais lucrativas. O ca- 
Pital era exportado Para a construção de 
estradas de ferro, exploração de minas, 
enfim, para a criação de uma infra-estru- 
tura econômica que servisse de base para 
a exploração da riqueza que interessava 
mais diretamente às indústrias. 

Ao contrário do que ocorrera no pas- 
sado, com a Revolução Industrial a po- 
pulação cresceu rapidamente e os países 
europeus procuraram estimular a emigra- 
ção para as áreas coloniais. O novo colo- 
nialismo funcionou também como válvu- 
la de escape Para a pressão demográfica 
européia. 





À IMIGRAÇÃO PA RA A AMÉRICA LATINA. A 
massa de imigrantes que na segunda me- 
tade do século x1x deixou a Europa e che- 
gou à América Latina transformou a pai- 
Sagem humana, Até meados do século XIX, 


a América Latina era considerada um ter- 
ritório predominantemente índio e negro, 
com densidade demográfica maior nas 
regiões tropicais. O novo fluxo imigrató- 
rio passou a valorizar as áreas tempera- 
das: a Argentina, o Uruguai e o sul do 
Brasil receberam grandes contingentes de 
imigrantes europeus. 

Entre 1857 e 1926, a Argentina rece- 
beu perto de 5 742 000 imigrantes; o Uru- 
guai, entre 1884 e 1925, contou com a 
entrada de cerca de 1 milhão deles: no 
Brasil, entre 1884 e 1934, desembarca- 
ram cerca de 3 285 718 imigrantes, entre 
italianos, Portugueses e espanhóis, nesta 
ordem de importância. 

Para a Argentina e o Brasil, essa vaga 
migratória teve importantes reflexos. A 
Argentina, tradicional importadora de 
cereais, passou à Posição de exportadora 
de trigo. No Brasil, a cafeicultura paulis- 
ta resolveu seu problema da mão-de-obra 
e fez de São Paulo a mais rica das provín- 
cias. Com a chegada dos imigrantes, a 
população branca de São Paulo sobrepu- 
jou as demais, passando de 30% para 
51%, entre 1872 e 1940, 


PERSISTÊNCIA DA SITUAÇÃO COLONIAL, Ão 
longo do século XX, a América Latina 
lentamente se rearticulou com o capita- 
lismo europeu, Particularmente o britã- 
nico, dando origem a uma nova forma 
de dependência. De fato, a Grã-Breta- 
nha foi o país da Europa que mais in- 
vestiu na América Latina. Por volta de 
1913, os Investimentos britânicos con- 
centraram-se na Argentina e, em segun- 
do lugar, no Brasil. Na Argentina, os bri- 
tânicos construíram e controlaram estra- 
das de ferro, além de grandes frigorífi- 
cos. No Brasil, os investimentos foram 
direcionados Para a construção de fer- 
rovias, exploração de minas e cafeicul- 
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tura. Os britânicos também investiram, 
em menor escala, no México, no Chile, 
no Uruguai, no Peru e em Cuba. 

Depois da Grã “Bretanha, os dois maio- 
res investidores cStrangeiros na América 
Latina foram, pela ordem, a França e à 
Alemanha. 

A América Latina continuou a depen- 
der das “Xportações de alguns produtos 
Primários, que perfaziam, quase sempre, 
80 a 90% dos totais exportados. 
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ÀS RIVALIDADES INTERNACIONAIS, No Início 
do século xx, a Inglaterra era a maior po- 
tência capitalista do mundo. Porém, des- 
de a Segunda Revolução Industrial surgi- 
ram outras potências industriais, dentre 
às quais devemos destacar a Alemanha, 
cujo ritmo de desenvolvimento foi acen- 
tuado com sua unificação em 1871. 

À concorrência entre as várias potên- 
cias conduziu à liquidação do livre-cam- 
bismo, na medida “Mm que cada país elevou 
as tarifas alfandegárias com a finalidade 


Bandeira do Reino Unido estendida 

no centro de Londres, durante 
conferência de autoridades das 
colônias inglesas em 1907. O tamanho 
da bandeira dá à dimensão da 
exarcebação nacionalista dos impérios 
capitalistas da época. 


Hulton-Deutsch ! Getty Images 


de proteger seu Parque industrial 
da concorrência estrangeira. Pa- 
ralelamente, cada país procurava 
expandir seu mercado no mundo, 
desencadeando uma disputadíssi- 
ma competição pela aquisição de 
colônias. Todavia, grande parte do 
mercado colonial encontrava-se já 
dominada pelas potências mais 
antigas, como a Inglaterra e, se- 
cundariamente, a França. O livre-cambis- 
mo foi substituído pelo protecionismo. 

A Alemanha, que despontava como a 
mais séria rival da Inglaterra, adotou uma 
política extremamente agressiva utilizan- 
do o dumping — concorrência por meio 
da baixa dos preços. 


À Paz ARMADA E A BeLLE Érogue. Como 
resultado da acirrada disputa entre as 
Potências, difundiu-se na Europa um sur- 
to de nacionalismo intolerante: o chanvi- 
nismo (nacionalismo exacerbado) e o xe- 
nofobismo (ódio ao estrangeiro). Fermen- 
tado ainda pela corrida colonial na Ásia e 
na África, o choque interimperialista des- 
dobrou-se rápida e Perigosamente numa 
desenfreada corrida armamentista. 

No início do século xx, depois de co- 
locar as poderosas tecnologias industriais 
à serviço da guerra, cada potência dispu- 
nha de armas mortíferas em grande quan- 
tidade. A paz reinante do período era ga- 
rantida pelos arsenais que, em tese, serviam 
para dissuadir os inimigos de qualquer tipo 
de agressão. Por outro lado, o poder das 
classes dominantes atingiu seu clímax. A 





Belle Époque, como ficou conhecido o pe- 
“áodo entre 1870 e 1914, foi uma época 
de muita riqueza, desenvolvimento tecno- 
lógico e científico e prestígio das artes € 
da cultura. Esse mundo restrito a poucos 
e que girava em torno de Viena e de Paris 
parecia ser eterno. A guerra destruiria Os 
sonhos dourados da elite européia. 


O SISTEMA DE ALIANÇAS, Se O poderio econó- 
mico das potências era desigual, o poderio 
militar também o era. Tendo Inglaterra e 
Alemanha como as duas maiores potências 
rivais, os demais países aglutinaram-se em 
torno dos líderes de acordo com seus inte- 
resses particulares, formando os sistemas de 
alianças. Os acordos, sempre secretos, vI- 
savam a união de países para isolar o inimi- 
go. Depois de muitas mudanças, a Europa 
ficou dividida em dois blocos: a Tríplice 
Áustria- 
Hungria e Itália; e a Tríplice Entente, inte- 
grada por Inglaterra, França € Rússia. 
Qualquer conflito entre dois países des- 


Aliança, formada por Alemanha, 


ses blocos rivais tornar-se-ia, na melhor das 
hipóteses, uma guerra européia, pois cada 
país arrastaria seus aliados para o campo 
de batalha, em virtude de compromissos as- 
sumidos. Como esses países eram também 
a guerra pode- 
ria expandir-se para áreas extra-européias 
e transformar o confronto armado em guer- 


grandes potências coloniais, 


ra mundial. Foi o que aconteceu. 


EcLOSÃO DO CONFLITO. Às rivalidades en- 
tre as potências faziam da Europa um 
barril de pólvora. O estopim foi o assassi- 
nato do arquiduque Francisco Ferdinan- 
do, herdeiro do trono austro-húngaro, em 
Sarajevo, capital da Bósnia, por um estu- 
dante sérvio, em 26 de julho de 1914. 

A Áustria-Hungria descobriu que por 
trás do atentado se encontrava uma orgã- 
nização antiaustríaca, cujas ramificações 
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terminavam na Sérvia — contra à qual de- 
clarou guerra. A Sérvia havia pertencido 
ao Império Austro-húngaro e, desde 1878, 
era o único país independente nos Bálcas. 
A Rússia interveio no conflito em razão de 
sua aliança com a Sérvia. À Alemanha en- 
trou a favor da Áustria-Hungria. A Fran- 
ça e a Inglaterra, a favor da Rússia. 

Começava, assim, a Primeira Guerra 
Mundial. Quanto à Itália, que pertencia 
à Tríplice Aliança, permaneceu neutra no 
início, já que tinha diferenças com à Áus- 
tria-Hungria, que dominava territórios 
que os italianos denominavam “Itália Lr- 
redenta”. No fim, a Inglaterra prometeu 
entregar-lhe esses territórios, caso ingres- 
sasse no conflito a favor da Entente. Á 
Itália aceitou a oferta, rompendo a neu- 
tralidade em 1915. 


A guerra. Os Estados haviam se prepa- 
rado para uma guerra curta, à exemplo 
da maioria dos conflitos do século XIX. 
Mas isso não aconteceu. | 

No front europeu, a guerra começou 


com a Alemanha invadindo a Bélgica, por 
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Tanque britânico cruza trincheiras na região de 
Flandres, 1917. A guerra de trincheiras foi uma 
das principais características da Primeira Guerra. 
Grandes valas cavadas em linhas perpendiculares, 
as trincheiras dificultavam o avanço de tropas 
inimigas, caracterizando uma guerra “estática, 
ou seja, sem movimento. 
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onde entrou na França, conforme preconi- 
zava O plano Schlieffen, elaborado no iní. 
cio do século xx. O avanço foi detido já 
em setembro de 1914 e uma ampla linha 
de trincheiras se abriu cortando a França, 
a partir da região da Lorena (Alemanha) 
até a região de Flandres, no mar do Norte. 

Assim, na mortífera frente ocidental, 
a guerra de trincheiras paralisou 0 avan- 
ço de lado a lado. Novos engenhos de 
guerra apareceram: o tanque, o submari- 
no, O gás venenoso e, em escala mais mo- 
desta, o avião. Em 1917, a situação inde- 
finida da guerra começou a mudar a fa- 
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1 Tríplice Aliança 
Tríplice Entente 
Liga Balcânica, 1912 





vor da Entente, com a saída da Rússia — 
motivada pela Revolução Russa liderada 
pelos bolcheviques — e a decisiva entrada 
dos Estados Unidos. A Alemanha, sozi- 
nha, foi derrotada em novembro de 1918. 


A paz. A Alemanha rendeu-se com base 
nos 14 Pontos propostos pelo presiden- 
te Wilson, dos Estados Unidos. Mas o 
Tratado de Versalhes, que a Alemanha 
foi obrigada a assinar em 1919, ignora- 
va os 14 Pontos e impunha condições 
tão duras que, no final, acabaram pre- 
parando a Segunda Guerra. 
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Estudo 35 — As transformações do capitalismo e 0 novo im perialismo 


O capitalismo monopolista 


4 O surgimento de novas potências indus- 
triais foi acompanhado por uma impor- 
tante revolução tecnológica: O nível da 
automação industrial cresceu e novas 
fontes de energia (petróleo e eletricida- 
de) passaram a ser utilizadas. 


& Ao mesmo tempo, surgiram grandes cor- 
porações empresariais que passaram a in- 
fluir no mercado, comandando a transi- 
ção do capitalismo concorrencial para O 


monopolista. 


O imperialismo € O neocolonialismo 


€ A excepcional concentração de capital 
determinou a procura de novos metca- 
dos pelas grandes potências. 

€ A busca de novos mercados, para onde 
seus capitais seriam exportados € onde 


poderiam explorar a mão-de-obra bara- 
ta, levou as grandes potências a dividir 
entre si o mercado afro-asiático, originan- 
do assim o novo imperialismo. 


O imperialismo na América Latina 


é Ao contrário do que ocorria no antigo 
colonialismo — cuja exploração era ba- 
seada na procura de metais preciosos € 
produtos tropicais, além da escravização 
da população local ou africana, o neo- 
colonialismo caracterizou-se pela procu- 
ra de matérias-primas industriais, trans- 
ferência do excedente populacional eu- 


ropeu para áreas coloniais periféricas € 
exportação de capital. 

4 Para a América Latina, particularmente 
para o Brasil, convergiram imigrantes 
de origem italiana € grandes investi- 
mentos da Grã-Bretanha. Estes últimos 
favoreceram a persistência da situação 
colonial, 


A Primeira Guerra Mundial (1914-1918) 


4 O aparecimento de várias potências in- 
dustriais e as guerras comerciais foram 
responsáveis pela elevação das tensões 
internacionais. 

4 A ascensão da Alemanha, que passou à 
ser o mais poderoso rival do tradicional 
capitalismo britânico, criou uma polari- 
zação, à qual vieram se agregar as po- 
tências secundárias. 

4 Asrivalidades entre as potências estimula- 
ram o surgimento de sentimentos nacio- 
nalistas exacerbados (chauvinismo e Xe- 





PARA EXPLOR A R 


1. Explique como se deu a mudança do capi- 
talismo concorrencial para O monopolista, 
e por que este predominou a partir de 1870. 
2. Explique as relações entre O novo imperia- 
lismo e o capitalismo monopolista na se- 
gunda metade do século XIX. 


nofobia) e a corrida armamentista. 

4 A formação do sistema de alianças, cujos 
pólos eram a Alemanha e a Inglaterra, 
criou uma situação explosiva na Europa. 

4 As tensões criadas pelo novo colonialis- 
mo culminaram, após O atentado de Sa- 
ravejo, na Primeira Guerra Mundial. 

4 A entrada dos EUA no conflito (1917) foi 
decisiva para a vitória da Entente. 

4 As condições impostas pelo Tratado de 
Versalhes à Alemanha prepararam 4 Se- 
gunda Guerra Mundial, 


3. Por que a forte influência britânica na 
América Latina reforçou a estrutura colo- 
nial aqui montada? 

4. Faça uma comparação entre O velho (século 
XvI) € O novo imperialismo (século XIX). 

5. O que foi a Paz Armada? 
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Leia o texto e responda às questões. 


Felizes décadas as entre 1870 e 1914: a Bela 
Época! Período histórico que, num primeiro mo- 
mento, desperta na consciência de todos nós a ima- 
gem de um mundo marcado pela estabilidade, paz 
e valores seguros. Na realidade, esta sociedade 
paradisíaca existiu, mas somente para os estratos 
superiores das classes privilegiadas. A grande bur- 
guesia, sem dúvida, tinha razões de sobra para o 
seu otimismo: as revoluções científica e tecnológica, 
extremamente aceleradas ao longo do século XIX, 
haviam aberto perspectivas de fortuna e poder até 
Pouco antes nem sequer imagináveis. O mundo, aos 
olhos das elites dominantes, parecia pronto e aca- 
bado, e a História quase realizada, faltando apenas 
levar os “miraculosos” produtos da civilização oci- 
dental aos pobres e retardados povos dos continen- 
tes periféricos. Esta “missão civilizadora” legitima- 
va e, sem dúvida, justificava os excessos e arbitrari- 
edades eventualmente cometidos pelo homem bran- 
co na corrida imperialista, aquietando, assim, as 
consciências das elites então hegemônicas. 

Esta sociedade feliz terminaria de forma explo- 
siva nas sangrentas trincheiras da Grande Guerra de 
1914. [...] 

Uma das principais razões da instabilidade que 
solapou os pilares do século XIX foi o fato de que 
este momento histórico conheceu o mais acelerado 
ritmo de desenvolvimento e mudanças até então ex- 
perimentado pelo homem. [...] A sociedade indus- 
trial deu ao homem mais poderes e ampliou os seus 


horizontes, mas, ao mesmo tempo, alargou o abis- 


mo entre pobres e ricos, provocou a superpopulação 






1, Capitalismo e imperialismo. 
2. Às persistências coloniais na América Lati- 
na nos séculos xIx e xx. 





das cidades, agravou os antagonismos de classe, 


separou ainda mais a humanidade da natureza e 
eliminou os prazeres do trabalho individual, agora 
substituídos pelas agruras da produção fabril. To- 
das estas mudanças deixaram o homem do final do 
século xix intrangúilo e temeroso. |...] 

Inúmeros outros fatores, além do progresso 
tecnocientífco, contribuíram para abalar a aparen- 
te tranquilidade das décadas finais do século passa- 
do [século xx]. Com efeito, longe dos acordes do 


cancã ou das melodiosas valsas vienenses e de to- 


dos os outros suaves estereótipos que vulgarmente 
caracterizam a época, eram audíveis os clamores de 
revolta do proletariado explorado, os lamentos das 
nacionalidades abortadas pela prepotência dos gran- 
des impérios e, também, os gemidos de dor dos po- 
Vos asiáticos e africanos espezinhados pelo tacão 
imperialista. Por fim, como elemento agravante do 
processo de desestabilização que corroia os subter- 
râneos do século XIX, as ações das grandes potênci- 
as, ditadas pelos cínicos imperativos da Realpolitik, 
tornavam potencialmente explosivas as já precárias 
relações internacionais. Na virada do século, por- 
tanto, eram já claramente perceptíveis os sinais 
prenunciadores da grande matança em escala pla- 
netária que rapidamente se avizinhava. 


Luiz Cesar B. Rodrigues. A Primeira Guerra 
Mundial. São Paulo: Atual, 1994, p, 5-7, 


1. O que significa “ Bela Época” (Belle 
Époque), segundo a visão da elite européia? 

2. Explique os fatores da instabilidade no iní- 
cio do século xx. 





3. O sistema de alianças e a Paz Armada na 
Europa no começo do século xx. 
4 À Guerra de 1914€ o fim da Belle Époque. 





À ASCENSÃO DO SOCIALISMO 


O movimento operárioe 
suas formas de organização 


A LUTA OPERÁRIA E OS SINDICATOS. À medi- 
da que a industrialização se difundia na 
Europa, crescia o número de operários. 
No começo do século xIx, eles eram bru- 
talmente explorados: com salários bai- 
xos e jornada de 14 a 16 horas diárias, 
trabalhavam em fábricas construídas sem 
nenhuma preocupação com sua saúde e 
sua segurança. 

Os operários naturalmente não fica- 
ram de braços cruzados, esperando a boa 


vontade dos industriais. Começaram a 





O grande encontro cartista em Kennington, daguerreótipo de 


protestar contra o salário infimo e a lon- 
ga jornada de trabalho, e passaram à exi- 
gir melhores condições no emprego. 

Os patrões não estavam nem um pou- 
co inclinados a atender tais reivindicações. 
Interessados apenas no lucro (que vinha 
da exploração dos operários), julgavam 
que a miséria dos trabalhadores não lhes 
dizia respeito. 

Estes, para se fazerem ouvir, começa- 
ram a agir do único modo capaz de sensi- 
bilizar os patrões: mexendo em seus bol- 
sos, isto é, desencadeando greves. E, como 
era preciso que todos parassem ao mes- 
mo tempo, os operários chegaram à con- 
clusão de que uma greve dependia de or- 





WE. Kilburn, 1848. O movimento 


cartista reuniu em Londres milhares de operários que exigiam melhores condições de trabalho. 





Royal Library, Castelo de Windsor, Inglaterra 
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ganização. Sem organização, não pode- 
ria haver ação coletiva. 

Não era apenas para fazer greves que 
os operários se viram forçados a se orga- 
nizar. À necessidade de ajuda mútua já os 
levara a criar caixas de socorro, para que 
pudessem enfrentar os momentos difíceis 
de doença ou desemprego. É claro que 
essas caixas eram úteis também nas gre- 
ves, pois permitiam aos operários perma- 
necer parados por mais tempo, aumentan- 
do seu poder de pressão contra o 
patrão. Essa foi a origem dos sin- 
dicatos operários. 

A Inglaterra, berço do movi- 
mento operário, foi o país onde 
se organizaram os primeiros sin- 
dicatos e também as primeiras or- 
ganizações políticas operárias. 

Lutando contra baixos salári- 
os e péssimas condições de traba- 
lho, os trabalhadores ingleses 
compreenderam rapidamente que 





suas reivindicações só seriam ME 


cumpridas se tivessem força de lei. Com 
essa finalidade, passaram a defender o su- 
frágio universal masculino, o acesso ao 
cargo de deputado, independentemente da 
condição social, e o mandato remunera- 
do. Tudo isso foi reivindicado por meio 
de um documento conhecido como Carta 
do Povo (1838), com milhares de assina- 
turas. Esse movimento ficou conhecido 
como cartismo. 


À LUTA CONTRA O CAPITALISMO, As lutas 
operárias contra os patrões foram se in- 
tensificando até se converterem em lutas 
contra o sistema capitalista. O movimen- 
to operário colocou-se, assim, no terreno 
da revolução. 

Um importante passo nesse sentido foi 
dado por Karl Marx — filósofo socialista 
alemão -, que liderou a fundação da Asso- 
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ciação Internacional dos Trabalhadores ou 
Primeira Internacional (1864), como ficou 
conhecida. Essa Associação pretendia ser o 
centro de uma vasta organização política 
operária, com ramificações internacionais, 
cuja finalidade era dirigir a revolução soci- 
alista em todo o planeta, a começar pelos 
países capitalistas mais avançados. 

À experiência não chegou a tomar vul- 
to e se dissolveu logo após a derrota da 
Comuna de Paris (1871). 
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Cartão de membro da Primeira Internacional, 
assinado por Karl Marx, 1864. 


O sociarismo. À chave de todo programa 
socialista é a abolição da propriedade pri- 
vada dos meios de produção. O movimen- 
to socialista, segundo os marxistas, pode 
ser dividido em duas fases, se considerar 
mos apenas o século x1x. A primeira é a do 
socialismo utópico, representado pelos 
franceses Fourier, Saint-Simon, Auguste 
Blanqui, Louis Blanc e pelo inglês Robert 
Owen. A segunda fase começaria com Karl 
Marx e Friedrich Engels — os fundadores 
do moderno socialismo. Com eles, nasce o 
autoproclamado socialismo científico. 
Segundo os marxistas, o socialismo utó- 
pico diferia do científico em dois pontos: 
Os utópicos julgavam poder atingir o socia- 
lismo com base na boa vontade dos ho- 





Hulton-Deuisch Collection / Cores! Stock Photos 





mens, enquanto os científicos ou marxis- 
tas não viam alternativa que não fosse O 
confronto entre o operariado e a burgue- 
sia, ou seja, à luta de classes. 

Os socialistas científicos, ao contrário 
dos utópicos, baseavam sua ação numa 
análise científica do capitalismo, cujos 
fundamentos julgavam ter sido lançados 
por Karl Marx. 


A COMUNA DE PARIS (1871). Na realidade, 
o moderno socialismo possui raízes his- 
tóricas muito mais profundas. Podemos 
encontrar suas primeiras manifestações no 
século XVI, nos movimentos protestantes, 
como as revoltas camponesas do sul da 
Alemanha, em que líderes como Thomas 
Miinzer defendiam a abolição da proprie- 
dade privada. Mais tarde, durante a Re- 
volução Puritana (1640) na Inglaterra, al- 
guns princípios socialistas do igualitaris- 
mo, combinados com o da abolição da 
propriedade privada, encontravam-se no 
movimento dos escavadores (os diggers). 
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Crimes da Comuna, de Eugêne Appert, 1871. Após 


Estudo 36 = À ascensão do socialismo 


Durante a Revolução Francesa, os jacobi- 
nos inspiraram movimentos de nítida 
orientação socialista, como à Conspiração 
dos Iguais, de Graco Babeuf, em 1795. Na 
“Primavera dos Povos”, em 1848, estavam 
presentes os socialistas utópicos franceses. 

No entanto, foi na chamada Comuna de 
Paris, em 1871, que pela primeira vez na his- 
tória um movimento de caráter socialista 
chegou ao poder por meios revolucionários. 

Foi um dos últimos episódios da Guer- 
ra Franco-Prussiana de 1871. O então im- 
perador Napoleão 1 havia sido derrota- 
do e aprisionado pelos prussianos em 1º 
de setembro de 1870. Três dias depois, foi 
proclamada a República. O conservador 
Thiers, membro do governo provisório, 
assumiu o poder e, temeroso do avanço 
alemão, transferiu para Versalhes a sede 
do governo, deixando Paris desprotegida. 
A população parisiense organizou-se para 
defender a cidade contra o invasor. 

Com isso, formaram-se na França dois 
governos: um em Versalhes, de direita, 


Bibliothêque Nationale, Paris 
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queda da Comuna de Paris, 0 


governo de Thiers apoiou à publicação de imagens falsas mostrando as atrocidades 
praticadas pelos membros da Comuna (como o massacre de dominicanos acima). 
Somente mais tarde, seria provado que não eram autênticas. 





Unidade & 


representante da ordem; e outro em Pa- 
ris, de esquerda, revolucionário, que 
ameaçava a ordem interna e cuja existên- 
cia também não interessava ao governo 
alemão. 

Como a vitória alemã era iminente, o 
governo da ordem fez um acordo com Bis- 
marck, em que pedia a libertação de 100 
mil prisioneiros franceses para atacar Pa- 
ris. Thiers considerava a massa popular 
mais perigosa do que o inimigo alemão. 

Contra essa traição do governo, o povo 
pegou em armas e tomou o poder, dando 
origem à Comuna de Paris. O primeiro 
Estado operário que resultou da vitória 
popular durou apenas dois meses (de 18 
de março a 21 de maio de 1871). Essa pri- 
meira revolução proletária não foi plane- 
jada nem dirigida por nenhum partido po- 
lítico. A Comuna foi obra de um movimen- 
to espontâneo e encerrou muitas lições. 

Entre outras coisas, mostrou que o mo- 
vimento operário não deveria concentrar- 
se exclusivamente nas reivindicações eco- 
nômicas, deveria também organizar-se po- 
liticamente. Isso punha na ordem do dia 
a questão do poder. Sobre esse ponto, a 
Comuna mostrou a necessidade de que- 
brar a espinha dorsal do Estado — a orga- 
nização burocrático-militar —, estabele- 
cendo o mesmo nível salarial para operá- 
rios e funcionários públicos, barateando 
Os gastos governamentais. Ao mesmo 
tempo, foi posta em prática a democra- 
cia direta, com a participação do povo na 
condução do governo. A Comuna foi um 
autogoverno dos trabalhadores. 


A SEGUNDA INTERNACIONAL: REFORMA OU RE- 
VOLUÇÃO? À principal corrente socialista do 
século xIX foi, sem dúvida, a dos seguido- 
res de Karl Marx (1818-1 383). Este não 
deixou nenhuma teoria completa de como 
fazer uma revolução socialista, nem era essa 


sua preocupação. Coube à segunda gera- 
ção de marxistas a tarefa de realizar as pri- 
meiras experiências nesse sentido. 

Em 1889, por ocasião do centenário da 
Revolução Francesa, um congresso reuni- 
do em Paris fundou a Segunda Internacio- 
nal. Ao contrário da Primeira, cuja exis- 
tência se resumia praticamente ao Conse- 
lho Geral, do qual participava Marx, a 
Segunda Internacional foi estruturada com 
base em partidos nacionais de trabalhado- 
res já existentes. O mais poderoso partido 
marxista era o Social-democtrata alemão, 
chefiado por Karl Kautsky. 

A principal questão se referia ao méto- 
do para se atingir o socialismo: pela refor- 
ma ou pela revolução? Ou seja, por meio 
de reformas graduais e pacíficas do capi- 
talismo ou de sua derrubada pela força? 

O primeiro teórico a se definir cla- 
ramente pelo reformismo foi o alemão 
Eduardo Bernstein. Mais tarde, o pró- 
prio Kautsky enveredaria pelo mesmo 
caminho, 

Dois nomes de grande expressão no 
movimento operário opunham-se a essa 
tendência: Rosa Luxemburgo (polonesa) 
e Lênin (russo), defensores do caminho 
revolucionário. 

O Partido Social-democrata russo es- 
tava dividido: de um lado, Lênin ataca- 
va os reformistas; de outro, os reformis- 
tas procuravam ganhar influência e do- 
minar o partido. Essa foi a origem da ci- 
são em 1903, que dividiu os marxistas 
russos em bolcheviques (“maioria”, em 
russo) e mencheviques (“minoria”). O 
chefe da facção bolchevique era Lênin. 


À TEORIA DA REVOLUÇÃO, Os marxistas par- 
tidários da revolução também estavam di- 
vididos em duas correntes. Uma valoriza- 
va o movimento espontâneo do operaria- 
do e sua capacidade de auto-organização. 


Hulton-Deutsch Coltection E Conus / Stock Photos 
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Rosa Luxemburgo, 6. 1914. 
Rosa Luxemburgo, que atuava Ma Alema- 
nha, foi sua principal representante. À ou- 
tra enfatizava a organização consciente e 
defendia a idéia de que O partido deveria 
ser a vanguarda do operariado, sendo essa 
vanguarda constituída por intelectuais 
marxistas revolucionários — OU seja, revo- 
lucionários profissionais. Foi Lênin quem 
formulou essa teoria com toda a clareza. 
A vitória de Lênin na Rússia e a derro- 
ta de Rosa Luxemburgo na Alemanha 
transformaram o leninismo na corrente 
dominante do marxismo, que então se 


difundiu por todo o mundo. 
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A QUEDA DO CZAR, À Rússia era governa- 


da, em pleno século xx, por UM impera- 
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dor absolutista que se intitulava czar. 
Desde o século XIX, à penetração do capi- 
talismo trouxera algumas mudanças, tais 
(1861) e dos la- 


ços de solidariedade, agravando ainda 


como o fim da servidão 


mais a miséria da maioria dos campone- 
ses. Ao mesmo tempo, desenvolviam-se 
dois importantes pólos industriais: Petro- 
grado (capital do império) e Moscou. Nes- 
cas duas cidades, vivia um numeroso ope- 
rariado em condições particularmente mi- 
seráveis. 

Em 1905, a derrota russa na guerra 
contra o Japão somou-se 40 descontenta- 
mento com o czarismo. A insatisfação deu 
origem a um levante popular em todo O 
país, depois que uma manifestação pací- 
fica foi reprimida a tiros pelo czar. O ept- 
sódio ficou conhecido como “Domingo 
Sangrento”, € O levante, como “Revolu- 
ção de 1905”. 

Sob pressão, O czar Nicolau 1 legalizou 
os partidos políticos, ampliou o direito de 
voto e reuniu a Duma (assembléia legisla- 
tiva), enquanto O povo criou, em sua ação 
revolucionária, OS covietes (conselhos), 
órgãos de auto-organização popular. Os 
movimentos de 1905 foram uma espécie 
de “ensaio geral” revolucionário que aba- 
lou o czarismo e organizou à oposição. 

Nove anos depois, com O início da Pri- 
meira Guerra Mundial (1914-1918),0 im- 
pério russo foi novamente colocado à pro- 
va, mas dessa vez não passou pelo teste. 

Submetido a um sofrimento atroz tan- 
to na frente militar quanto na frente inter- 
na, na quala economia se aproximava cada 
vez mais de um colapso, O povo novamen- 
te reagiu e desencadeou uma revolução que 
resultou na queda do czar Nicolau. Foi a 
Revolução de Fevereiro 2 de 1917. 


| Czar é o título do imperador russo. Há autores que preferem a grafia trar. O termo é uma corruptela russa de “césar”, do laum cassar, título dos 


imperadores romanos. 


* Segundo o nosso calendário, essa revolução ocorreu em março, pois a Rússia seguia O calendário juliano, que era atrasado cerca de um mês em 
relação ao calendário gregoriano adotado no Ocidente. Após a revolução bolchevique, a Rússia adotou à calendário ocidental. 





de Filmes e Documentos Fotográficos da Rússia Krasnogorsk 


Arquivo Estatal 
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Para o regime Czarista, a conjunção do 
movimento na cidade (operariado) e no 
campo (campesinato) foi fatal. Essa alian- 
ça já se encontrava esboçada, visto que 
Os soldados recrutados vinham do campo 
e da cidade, representando a fusão entre 
operariado e campesinato. 

Com a queda do imperador, formou-se 
um Governo Provisório, sustentado por 
alianças partidárias. Elas englobavam par- 
tidos burgueses, como o dos liberais-cons- 
titucionais (conhecidos como “cadetes”), 
e partidos ligados ao movimento operário, 
como o dos mencheviques e socialistas re- 
volucionários que, apesar do nome, se ca- 
racterizavam por extrema moderação. 


Os sovirTEs, Enquanto os partidos políti- 
cos aliados reorganizavam O Estado, o 
Povo se organizava espontaneamente em 
sovietes de deputados operários, campo- 
neses e soldados. 

Com isso, instalava-se na Rússia a 
dualidade de poderes: Governo Provisó- 
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FIO versus sovietes — isto é, burguesia ver- 
sus operariado. 


Os BOLCHEVIQUES, Quando a Revolução de 
Fevereiro eclodiu, Lênin, que liderava o 
Partido Bolchevique, encontrava-se na Suí- 
ça, de onde retornou em abril. Nesse mes- 
mo mês, lançou as Teses de Abril, nas 
quais defendia a conquista do poder pe- 
los sovietes e a instalação da “ditadura 
do proletariado”, com apoio e aliança dos 
camponeses, 

Contra essa audaciosa Posição, opu- 
seram-se chefes bolcheviques como Stalin 
e Kamenev. Em compensação, Lênin re- 
cebeu apoio e adesão de um menchevi- 
que, Trotski, que daí para a frente inte- 
graria as fileiras bolcheviques, tornando- 
se o mais forte aliado de Lênin. 

Com a união desses dois talentosos 
revolucionários, os bolcheviques foram 
conquistando uma Posição hegemônica 
DOS sovietes. Trotski tornou-se o prin- 
cipal líder do soviete de Petrogrado, 


MR COMO dirigente do Comité Mil;- 


tar Revolucionário, que gradu- 
almente substituiu o Estado- 
maior, conquistando aos poucos 
O reconhecimento e a liderança 
dos soldados. 

Em outubro (ou novembro, 
pelo nosso calendário), os bolche- 
viques organizaram uma insurrei- 
ção vitoriosa contra o Governo 
Provisório, depois de uma fracas- 
sada tentativa de contra-revolução 
chefiada por um oficial czarista, 
Kornilov. 


Leon Trotski em palanque 
improvisado na Praça Vermelha. 
Após a morte de Lênin, acendeu-se 
a luta pelo poder que resultou na 
derrota e exílio de Trostkj. 





Lênin (à esquerda) articulador da 


Revoluçá Rus stalin (à direita), 
resp nsável P ganização do 
primeiro Estad talitário MO em 


No poder, os bolcheviques en- 
tre outras medidas, apoliram às 


repúblicas eranscaucasianas e outros terri- 
rórios do antigo império russo transtor- 
mados em regiões autônomas OU repúbl- 


cas socialistas. 


“Fizera O possível para que 
Trotski viesse a ser o seu sucessor, nutil- 
mente. Os velhos líderes bolcheviques, 
chefiados por Stalin, gesencadearam uma 
feroz luta pelo poder, que terminou com 
a derrota € O exílio de Trotski. 

Com a morte de Lênin, O sonho de uma 
sociedade livre, igualitária e socialista 
converteu-se num pesadelo. Nos momenr 
tos finais de sua vida, ele próprio anteci- 
para O problema; em seu testamento Po” 
fírico, reconheceu sua responsabilidade 
perante O povo russo. 
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nomia, mas continuou a privilegiar a 1o- 


dústria pesada. 


A TERCEIRA INTERNACIONAL Os partidos 
socialistas ligados à Segunda Internacio- 
nal não só haviam decidido pelo refor- 
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o também, durante à Primei- em aliança Com todas a forças antifas 
ra Guerra, Tesolveram APoiar seus Fespec- Cistas, à fim de bloquear à ascensão de 
tivos B0vernos esforço de Buerra, As. Itler ao Poder As : 
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em 1889, terminou “ancolicamente e 
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"un e pelo Pres- 
tígio internacional da Revolução Russa 
Onalista do Marxismo. Marxistas * anarquista 
“MR E celosgo da Segunda Guerra talistas e vó | 
Mundial (1939-1945 ini 
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Anarco-sindicalistas. que irá ponta as s forças de ra durante ã Guerra Civil Espanhola, 


sua teoria revolucionária. O que era tido 
como o ponto forte do marxismo trans- 
formou-se, com o tempo, em seu calca- 
nhar-de-aquiles. 

Segundo Lênin, a revolução socialista 
só seria possível mediante a criação de um 
partido de vanguarda, encarregado de di- 
rigir o operariado, visto que este, esponta- 
neamente, não conseguiria ir além da cons- 
ciência e prática meramente sindicalistas. 

Na concepção leninista, havia uma 
verdadeira hierarquização: o proletaria- 
do industrial era a vanguarda das classes 
exploradas, enquanto a intelectualidade 
revolucionária (os marxistas) era a van- 
guarda do proletariado industrial. Aos 1n- 
telectuais revolucionários caberia organi- 
zar o partido operário e introduzir a teo- 
ria marxista no movimento operário, le- 
vando a ele a consciência socialista, da 
qual o marxismo seria a expressão teóri- 
ca. Uma vez conquistada a fusão entre 
marxistas e operários, chegava-se enfim à 
festejada união entre teoria (marxistas) e 
prática (operários). Havia ainda no pen- 
samento de Lênin a idéia de que, uma vez 


em foto de 1936, Barcelona. 


no poder, a implantação do socialismo só 
seria possível mediante a “ditadura do 
proletariado”. 

Os anarquistas foram os primeiros a 
caracterizar a teoria e a prática marxis- 
tas como essencialmente autoritárias, co- 
locando em questão a teoria da vanguar- 
da e a “ditadura do proletariado”. 


À PERSPECTIVA ANARQUISTA. À Itália, a Espa- 
nha (Catalunha) e a França do século xIx 
foram importantes postos de observação 
do anarquismo. Nos movimentos operá- 
rios desses países, houve um significativo 
enraizamento dos ideais libertários, sobre- 
tudo os de origem proudhoniana. O fran- 
cês Proudhon (1809-1865) e os russos 
Bakunin (1814-1876) e Kropotkin (1842- 
1921) foram os mais conhecidos teóricos 
do anarquismo. Sua origem, porém, é di- 
fusa e não se presta ao estabelecimento de 
uma linhagem intelectual claramente es- 
tabelecida, como o marxismo. Apesar dis- 
so, há um ponto em comum entre todos os 
anarquistas: sua aversão a toda e qualquer 
forma de autoridade. Esse é um dos moti- 
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vos que têm feito do anarquista um mili- 
tante apolítico, pois ele desconfia de qual- 
quer forma de organização que comporte 
a divisão entre dirigentes e dirigidos. 

O anarquismo tende a privilegiar a luta 
econômica e a valorizar os sindicatos como 
instrumentos de luta da causa operária. 
Mas nada de centralização ou unificação 
do movimento sindical. Os anarquistas são 
federalistas e ardorosos defensores da des- 
centralização. Em vez de globalizar a luta, 
preferem o corpo-a-corpo com as empre- 
sas, a fim de obter melhores salários, di- 
minuição da jornada e melhores condições 
de trabalho. 

Procurando ter o mais completo do- 
mínio sobre a oferta da força de traba- 
lho, os anarquistas pretendiam contrapor 
o mundo do trabalho (operariado) ao 


RETENÇÕES 


mundo do capital (burguesia), sem a in- 
termediação de partidos políticos, mesmo 
os que se autoproclamavam “proletários”. 
Os anarquistas descartam intermediários. 
São convictos partidários da “ação dire- 
ta”. No entanto, é preciso lembrar que 
sua posição contrária aos partidos políti- 
cos não significa que sejam contra toda e 
qualquer forma de organização. Eles se 
opõem apenas a organizações que impli- 
quem a existência de líderes/liderados, 
dirigentes/dirigidos, teóricos/executores. 
Para os anarquistas, nenhuma organiza- 
ção que não seja uma auto-organização é 
válida. 

Por esse motivo, o anarquismo esteve 
sempre centrado na autonomia do movi- 
mento operário, o que, muitas vezes, re- 
presentou seu enfraquecimento. 


O movimento operário e suas formas de organização 


4 Os sindicatos foram as primeiras formas 
de organização dos operários em sua luta 
contra a exploração e as péssimas con- 
dições de trabalho. 

4 Os operários compreenderam que a luta 
deveria se dar no campo político, além 
do econômico. O cartismo, na Inglater- 
ra, foi produto dessa nova consciência 
política. 

€ Com Karl Marx, apareceu a mais con- 
sistente crítica ao capitalismo; ele foi o 
organizador da Associação Internacional 
dos Trabalhadores ou Primeira Interna- 
cional (1864). 


€ O socialismo científico (marxista), em opo- 
sição ao utópico, tornou-se a principal ex- 
pressão teórica do movimento operário. 

€ A Comuna de Paris (1871) foi conside- 
rada a demonstração concreta da viabi- 
lidade das revoluções socialistas. 

é No final do século x1x, organizou-se a 
Segunda Internacional (1889), cuja ques- 
tão central foi “Reforma ou revolução?”. 

é Os teóricos marxistas dividiam-se entre 
os que defendiam a espontaneidade do 
movimento operário (Rosa Luxemburgo) 
e os que enfatizavam a ação do partido 
como vanguarda da revolução (Lênin). 


A Revolução Russa (1917) 


4 A Revolução Russa de 1917 foi o ápice 
do movimento socialista e um poderoso 
fator de propagação do marxismo. 

€ Ocolapso da Segunda Internacional, que 
dividiu os socialistas em pró e contra a 
guerra, conduziu Lênin a instalar a Ter- 
ceira Internacional, também conheci- 
da como Internacional Comunista (ic). 

€ Após a morte de Lênin em 1924, começou 


a luta pelo poder na União Soviética entre 
Stalin e Trotski, com vitória do primeiro. 

4 No poder, Stalin promoveu a organiza- 
ção do Estado totalitário e implementou 
os planos quinquenais (industrialização 
russa). 

€ Em 1938, Trotski fundou a Quarta In- 
ternacional; em 1940, foi assassinado, a 
mando de Stalin. 
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PARA EXPLORAR 


1. Por que a luta dos trabalhadores se tornou 
econômica e política? Argumente tomando 
como exemplo o movimento cartista, 

2. Faça uma comparação entre socialismo utó- 
pico e socialismo científico. 


3. Explique o que foi a Comuna de Paris. 
4. Compare os bolcheviques e os anarquistas 
quanto a dois aspectos: 
a) concepção de revolução; 
b) formas de organização política propostas. 





PARA IR ALÉM 


Leia o texto e responda às questões. 


A Comuna converteu numa realidade essa pa- 
lavra de ordem das revoluções burguesas, que é 
um “governo barato” ao destruir os dois grandes 
fatores de gastos: o exército permanente e a buro- 
cracia do Estado. Sua existência mesma pressupu- 
nha a não-existência da monarquia que, pelo me- 
nos na Europa, é o apoio normal e o disfarce in- 
dispensável da dominação de classe. A Comuna 
dotou a República de uma base de instituições real- 
mente democráticas. Mas nem o “governo bara- 
to” nem a “verdadeira República” constituíam sua 
meta final, Não eram senão seus corolários. 

A variedade de interpretações a que tem sido 
submetida a Comuna e a variedade de interesses que 
a explicam em seu benefício, demonstram que era 
uma forma política perfeitamente flexível, diferente- 
mente das formas anteriores de governo, todas elas 
fundamentalmente repressivas. Eis o seu verdadeiro 


segredo: a Comuna era, essencialmente, um governo 


da classe operária, fruto da luta da classe produtora 






TEMAS PARA 


1. Reforma ou revolução: dilema socialista. 
2. A luta dos trabalhadores contra o capita- 


lismo: teorias e formas de organização e de 


contra a classe apropriadora, a forma política afinal 
descoberta para levar a cabo a emancipação econó- 
mica do trabalho. 

Sem essa última condição, o regime comunal 
teria sido uma impossibilidade e uma impostura. À 
dominação política dos produtores é incompatível 
com a perpetuação de sua escravidão social. A Co- 
muna devia servir de alavanca para extinguir os fun- 
damentos econômicos sobre os quais se apóia a 
existência das classes e, por conseguinte, a domina- 
ção de classe, Uma vez emancipado o trabalho, todo 
homem se converte em trabalhador, e o trabalho 
produtivo deixa de ser um atributo de classe. 

Karl Marx. Guerra civil na França. In: Karl 


Marx e Friedrich Engels. Obras escolhidas. 
Rio de Janeiro: Vitória, 1961. v. 2. p. 85-6. 


1. Segundo Marx, qual era a “meta final” da 
Comuna de Paris? 

2. Explique por que a Comuna de Paris pode 
ser considerada precursora das revoluções 
socialistas que ocorreriam no século XX. 





luta política nos séculos XIX e XX. 
3. Socialismo marxista versus anarquismo, 
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A implantação da República 


O Governo Provisório (1889-1891). Ao 
longo da República Velha — denominação 
convencional para o período que vai da pro- 
clamação da República (1889) até a ascen- 
são de Getúlio Vargas (1930) -, o Brasil 
conheceu treze presidentes. Essa primeira 
fase republicana teve como característica 
o domínio da política pela oligarquia cafeei- 
ra, em cujo nome e interesse o poder foi 
exercido. Contudo, a oligarquia não assu- 
miu o poder imediatamente. 

Na mesma noite da proclamação da 
República, formou-se o Governo Provi- 
sório, tendo à frente o marechal Deodo- 
ro da Fonseca. O novo governo decretou 
o regime republicano e federalista e a 


Os treze presidentes da República Velha 


| Os PRIMEIROS ANOS DA 
REPÚBLICA VELHA 


transformação das antigas províncias em 
estados da federação. O Império do Bra- 
sil passava a chamar-se, com a Repúbli- 
ca, “Estados Unidos do Brasil” — o seu 
nome oficial. 

Em caráter de urgência, o Governo 
Provisório decretou também as seguintes 
medidas: a “grande naturalização”, que 
ofereceu a cidadania a todos os estran- 
geiros residentes; a separação entre Igre- 
ja e Estado e o fim do padroado!; a insti- 
tuição do casamento e do registro civil. 
Porém, entre as várias medidas, destacou- 
se particularmente o “encilhamento”, 
adotado por Rui Barbosa, então ministro 
da Fazenda. 


O “eNCILHAMENTO?”, Na corrida de cavalos, 
a iminência da largada é indicada pelo enci- 
lhamento, isto é, o momento em que se aper- 


- Manuel Deodoro da Fonseca (15/11/1889 a 23/1 1/1891) 

- Floriano Peixoto (23/11/1891 a 15/1 1/1894) 

« Prudente José de Morais Barros (15/11/1894 a 15/1 1/1898) 

- Manuel Ferraz de Campos Sales (15/11/1898 a 15/11/1 902) 

« Francisco de Paula Rodrigues Alves (15/11/1902 a 15/1 1/1906) 
« Afonso Augusto Moreira Pena (15/11/1906 a 15/6/1909) 

- Nilo Procópio Peçanha (15/6/1909 a 15/11/1910) 

- Hermes Rodrigues da Fonseca (15/11/1910 a 15/11/1914) 

« Venceslau Brás Pereira Gomes (15/11/1914 a 15/1 1/1918) 


10. Delfim Moreira da Costa Ribeiro (15/11/1918 a 28/7/1919) 
11. Epitácio da Silva Pessoa (28/7/1919 a 15/11/1922) 

12. Artur da Silva Bernardes (15/11/1922 a 15/1 1/1926) 

13. Washington Luís Pereira de Souza (15/11/1926 a 24/10/1 930) 


ss "—. 
* Padroado era o direito concedido ao Estado, pela Igreja, de indicar sacerdotes pará cargos eclesiásticos, receber dízimos, em troca da defesa e da 


propagação da fé católica. 
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Caricatura de Pereira Neto representando a & [sim 1. ida 
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política de “encilhamento”, publicada na 
Revista Ilustrada, n. 609, de 1890. 


Iconogra 


ta com a cilha (tira de pano ou de cou- 
ro) a sela do cavalo. É o instante em 
que o movimento das apostas atinge O 
máximo de tensão. Por analogia, cha- 
mou-se “encilhamento” a política de 
emissão de dinheiro em grande quanti- 
dade, que causou uma desenfreada es- 
peculação na Bolsa de Valores. 

Para compreender por que o Go- 
verno Provisório decidiu emitir tanto 
papel-moeda, é preciso recordar que, du- 
rante a escravidão, os fazendeiros se en- 
carregavam de fazer compras para sie para 
seus escravos e agregados. O mercado de 
consumo estava praticamente limitado a 
essas compras, de modo que o dinheiro era 
utilizado quase exclusivamente pelas pes- 
soas ricas. Por essa razão, as emissões de 
moeda eram irregulares: emitia-se confor- 
me a necessidade e sem muito critério. 

A situação mudou com a abolição da 
escravatura e a grande imigração. Com O 
trabalho livre e assalariado, O dinheiro 
passou a ser utilizado por todos, amplian- 
do o mercado de consumo. 

Para atender à nova necessidade, O 
Governo Provisório adotou uma política 
emissionista em 17 de janeiro de 1890. O 
ministro da Fazenda, Rui Barbosa, divi- 
diu o Brasil em quatro regiões e autori- 
zou o funcionamento de um banco emis- 
sor em cada uma delas. As quatro regiões 
eram Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Rio Grande do Sul. O objetivo era cobrir 
as necessidades de pagamento dos assa- 
lariados — cujo número aumentou desde 
a abolição — e expandir o crédito a fim de 
estimular a criação de novas empresas. 

Essa desenfreada política emissionista 
produziu uma inflação incontrolável, pois 


po et a 


E 
tes 


Edo 


os “papéis pintados” (dinheiro) não tinham 
como lastro outra coisa senão a garantia 
do governo. Por isso, em vez de estimular 
a economia, desencadeou uma onda espe- 
culativa. Os especuladores criavam proje- 
tos mirabolantes e irrealizáveis e, em se- 
guida, lançavam suas ações na Bolsa de 
Valores, onde eram vendidas a alto preço. 
Desse modo, algumas pessoas fizeram for- 
tunas da noite para o dia, enquanto seus 
projetos permaneciam apenas no papel. 

Em 1891, depois de um ano de orgia 
especulativa, Rui Barbosa percebeu o cará- 
ter irreal de sua medida e tentou remediá- 
la, buscando unificar as emissões no Banco 
da República dos Estados Unidos do Brasil. 
A demissão coletiva do ministério naquele 
mesmo ano frustrou sua tentativa. 


A CoNstITUIÇÃO DE 1891. Logo após a pro- 
clamação, foi convocada uma Assembléia 
Constituinte que promulgou a segunda 
Constituição brasileira e a primeira da Re- 
pública, em 24 de fevereiro de 1891. Daí 
em diante, o voto seria aberto, facultati- 
vo, restrito aos alfabetizados. 

A nova Constituição inspirou-se no 
modelo norte-americano, ao contrário da 
Constituição imperial, inspirada no mo- 
delo francês. 
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Unidade 6 


De acordo com a Constituição de 1891, 
nosso país estava dividido em vinte estados 
(antigas províncias) e um Distrito Federal 
(ex-município neutro). Declarava também 
que o Brasil era uma república representa- 
tiva, federalista e presidencialista. 


A consolidação da República 


Crvis E MILITARES. ÃÀ República foi obra, 
basicamente, dos partidos republicanos — 
notadamente o de São Paulo —-, unidos aos 
militares de tendência positivista. Tão 
logo o grande objetivo foi atingido, po- 
rém, ocorreu a cisão entre os “republica- 
nos históricos” e os militares. As diver- 
gências giraram em torno da questão fe- 
deralista: os civis defendiam o federalis- 
mo e os militares eram centralistas, parti- 
dários de um poder central forte. 


À ELEIÇÃO DE DEODORO. Conforme ficara 
estabelecido pela nova Constituição, a As- 
sembléia Constituinte transformou-se em 
Congresso Nacional, encarregado de ele- 
ger o primeiro presidente da República. 
Para esta eleição apresentaram-se duas 
chapas. À primeira era encabeçada por 


Em vez de quatro poderes, como no Impé- 
rio, foram adotados três: Execurivo, Legislativo 
e Judiciário. 

Executivo, exercido pelo presidente da 
República, eleito por voto direto. por quatro 
anos, com um vice-presidente, que assumiria 
a presidência no afastamento do titular, efe- 
tivando-se, sem nova eleição, no caso de afas- 
tamento definitivo depois de dois anos de 
exercício. 


Legislativo, com duas casas temporárias, Cá- 


Os pod eTES ; 


] 


É 


Deodoro da Fonseca para presidente e o 
almirante Eduardo Wandenkolk para vice. 
À segunda era constituída por Prudente 
de Morais para presidente e o marechal 
Floriano Peixoto para vice. 

A eleição realizou-se em meio a gran- 
des tensões entre militares e civis, pois o 
Congresso Nacional era francamente con- 
trário a Deodoro. Em primeiro lugar, por- 
que o marechal ambicionava fortalecer seu 
poder, chegando mesmo a se aproximar de 
monarquistas confessos, como o barão de 
Lucena, a quem convidou para formar o 
segundo ministério no Governo Provisó- 
rio, após a renúncia coletiva do primeiro. 
Em segundo, devido à impopularidade e 
ao desgaste de Deodoro, em razão das cri- 
ses desencadeadas pelo “encilhamento”, 
pelas quais, junto com Rui Barbosa, ele foi 
diretamente responsável. 

Prudente de Morais tinha a maioria. 
Teoricamente, seria eleito. Contudo, os 
militares ligados a Deodoro fizeram amea- 
ças, pressionando o Congresso a elegê-lo. 
Deodoro foi eleito por uma pequena mar- 
gem de votos. Floriano Peixoto, como 
vice, venceu por ampla diferença (o voto 
não era vinculado: podia-se escolher can- 
didatos de chapas diferentes). 


à República 


mara dos Deputados e Senado Federal que, reu- 
nidos, formavam o Congresso Nacional [...] 
Judiciário, com o Supremo Tribunal Federal, como 
órgão máximo, cuja instalação foi providenciada pelo 
Decreto nº 1, de 26 de fevereiro de 1891, que também 
dispôs sobre os funcionários da Justiça Federal. 
Os três poderes exercer-se-iam harmoniosa, 


mas independentemente. 


Hélio de Alcântara Avellar. História 
administrativa e econômica do Brasil, 
2. ed. Rio de Janeiro: rENAME, 1976, p. 258-9, 
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o vice Floriano Peixoto (à esquerda) sobre à Constituição 


de 1891, em charge de Pereira Neto que retrata a eleição indireta de ambos pelos constituintes. 


A RENÚNCIA DE DEoDoRrO. Eleito presiden- 
te pelo Congresso, Deodoro não conse- 
guiu governar com ele. Permanentemen- 
te hostilizado pelos congressistas, buscou 
apoio dos governos dos estados para con- 
trabalançar. Na oposição, estavam O mais 
poderoso dos estados — São Paulo - e o 
mais influente dos partidos — o Partido 
Republicano Paulista (PRP). 

Em 3 de novembro de 1891, sem levar 
em conta a proibição constitucional, Deo- 
doro fechou o Congresso e decretou o €s- 
tado de sítio, a fim de neutralizar qual- 
quer reação e tentar reformar a Consti- 
tuição, com o intuito de conferir mais po- 
deres ao Executivo. 

O golpe fracassou. Às oposições — tan- 
to civis como militares — cresceram e cul- 
minaram com a rebelião do contra-almi- 
rante Custódio de Melo, que ameaçou 
bombardear o Rio de Janeiro com os na- 
vios sob seu comando. Deodoro renunciou 
e Floriano Peixoto assumiu o seu lugar. 


ELoriaNO Peixoto (1891-1894). À ascen- 
são de Floriano foi considerada o retorno 
à legalidade. As Forças Armadas — Exéêr- 
cito e Marinha — e o Partido Republicano 


Paulista apoiaram o novo governo. Os 
primeiros atos do novo presidente foram: 
a anulação do decreto que dissolveu o 
Congresso; a derrubada dos governos es- 
taduais que haviam apoiado Deodoro; e 
o controle da especulação financeira e da 
especulação com gêneros alimentícios, 
mediante tabelamento. Tais medidas de- 
sencadearam, imediatamente, violentas 
reações e, para agravar a situação, a es- 
perada volta à legalidade não aconteceu. 

De fato, para muitos era preciso con- 
vocar rapidamente uma nova eleição 
presidencial, conforme estabelecia o ar- 
tigo 42 da Constituição, no qual se lia: 
“Se, no caso de vaga, por qualquer cau- 
sa, da presidência ou vice-presidência, 
não houverem ainda decorrido dois anos 
do período presidencial, proceder-se-á 
à nova eleição”. 

Floriano não convocou nova eleição e 
permaneceu no firme propósito de con- 
cluir o mandato do presidente renuncian- 
te. Alegava que a lei só se aplicava aos 
presidentes eleitos diretamente pelo povo. 
Ora, como a eleição do primeiro presi- 
dente fora indireta, feita pelo Congresso, 
ele simplesmente ignorou a lei. 





Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro 


Unidade 6 


O MANIFESTO DOS 13 GENERAIS E A REVOLTA 
DA ARMADA. Contra as pretensões de Flo- 
riano, treze oficiais (generais é almirantes) 
lançaram um manifesto em abril de 1892, 
exigindo a imediata realização de eleições 
presidenciais, como mandava a Constitui- 
ção. À reação de Floriano foi simples: afas- 
tou os oficiais da ativa, reformando-os. 

A inabalável firmeza de Floriano frustrou 
os sonhos do contra-almirante Custódio de 
Melo, que ambicionava a Presidência. Em 
resposta, Custódio liderou a Revolta da Ar- 
mada, estacionada na baía de Guanabara 
(1893). Essa rebelião foi imediatamente 
apoiada pelo contra-almirante Saldanha da 
Gama, diretor da Escola Naval, conhecido 
por sua posição monarquista. 


RETENÇÕES 


A RevoLução FeperaLista. No Rio Gran- 
de do Sul, uma grave dissensão política 
conduziu o Partido Republicano Gaúcho 
e o Federalista ao confronto armado em 
1893. Os partidários do primeiro, conhe- 
cidos como “pica-paus”, eram apoiados 
por Floriano, e os do segundo, chamados 
de “maragatos”, aderiram à rebelião de 
Custódio de Melo. 


FLORIANO, O MARECHAL DE FERRO. Floriano 
agiu energicamente contra as rebeliões ar- 
madas, graças ao apoio do Exército e do 
PRP, O que lhe valeu a alcunha de “Mare- 
chal de Ferro”. Retomando o controle da 
situação ao reprimir as revoltas, ele aplai- 
nou o caminho para a ascensão dos civis. 


A implantação da República 


* O Governo Provisório da República foi 
chefiado por Deodoro da Fonseca. 

€ O período ficou marcado pelo “encilha- 
mento”, emissão desenfreada de moeda, 
que deu origem a uma onda especulativa. 


* À primeira Constituição da República é 
a segunda do Brasil, de 1891, estabele- 
ceu o regime republicano representativo, 
federalista e presidencialista. 


A consolidação da República 


* À Assembléia Constituinte, uma vez con- 
cluída a nova Constituição, transformou- 
se em Congresso Nacional encarregado 
de eleger o presidente e o vice. 

4 Civis e militares divergiam quanto à for- 
ma de governo: os militares eram cen- 
tralistas e os civis, federalistas. 

* Sob pressão militar, o Congresso elegeu 
Deodoro, mas o vice, escolhido por am- 
pla maioria, foi Floriano. 


PARA EXPLORAR 





1. O que foi o “encilhamento”? Por que foi 
implantado e quais foram os seus resul- 
tados? 

2. Explique as bases políticas da luta entre ci- 


* Hostilizado pelo Congresso, Deodoro de- 
cretou seu fechamento, mas uma onda 
de protestos levou-o à renúncia. 

* Floriano assumiu e ignorou a lei que o 
obrigava a convocar novas eleições. Os 
militares insatisfeitos promoveram rebe- 
liões armadas, mas o “Marechal de Fer- 
ro” reprimiu-as com êxito. 





vis e militares no governo de Deodoro. 
3. Qual foi o papel de Floriano Peixoto no 
processo de consolidação da República? 
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Leia o texto € responda às questões. 


A proclamação da República correspondeu ao 
encontro de duas forças diversas — Exército € fa- 
zendeiros de caté — movidas por razões diferentes. 
O Exército tinha motivos de ordem corporativa € 
ideológica para se opor à monarquia. [...| Como se 
sabe, os fazendeiros paulistas, através do Partido 
Republicano Paulista, moviam-se por razões clara- 
mente econômicas. À República, sob forma federa- 
tiva, significava O fim da centralização imperial, a 
autonomia dos Estados e a possibilidade de impor 
ao país um sistema que favorecesse o núcleo agrá- 
rio-exportador em expansão. |...) 

Várias razões explicam O êxito das oligarquias 
dos grandes Estados. As duas forças em atrito não 
se equivaliam ao nível dos projetos que visavam à 
dar ao país uma nova fisionomia. Os militares não 
viam com bons olhos a autonomia estadual, pre- 
rendiam melhor pagamento € à ampliação dos efe- 
tivos das Forças Armadas, adotavam uma vaga pos- 
tura nacionalista e de estrato protetor da Repúbli- 
ca que haviam implantado. Para São Paulo e Minas 
tratava-se de assegurar à supremacia política da área 
agrário-exportadora e de estabelecer OS mecanis- 
mos tributários € financeiros capazes de garantir 
sua expansão. 

Além disto, as Forças Armadas não atuavam 
como um grupo homogêneo diante de uma classe 
social cujos representantes políticos, afora raras EX- 
ceções (Francisco Glicério, por exemplo, no gover- 
no Prudente de Morais), se encontravam unidos. 


As rivalidades se recortavam entre Exército e Mari- 


nha — razão principal da Revolta da Armada — en- 


tre quadros jovens € velhos, entre partidários de 
Deodoro e Floriano. A disputa entre Os seguidores 
dos dois chefes, cujos objetivos não eram essencial- 


mente diversos, demonstra como a unidade do gru- 


Centralização política versus autonomia dos estados no iníc 





po se quebrava diante de lealdades pessoais. El 

|...) Enquanto as Forças Armadas careciam de 
uma base social estável, a oligarquia paulista repre- 
sentava uma classe em franca expansão econômi- 
ca, fortalecida pelo “boom” cafeeiro que perdurou 
do início da República até 1894. 

A Constituição de 1891 representou uma vitó- 
ria dos grandes Estados: a forma federativa deu- 
lhes ampla autonomia, com à possibilidade de con- 
trair empréstimos externos, constituir forças il 
tares próprias e uma justiça estadual. 

[io] À representação na Câmara dos Deputa- 
dos, proporcional ao número de habitantes dos Es- 
tados, foi outro princípio cuja aprovação garantiu 
a supremacia das duas unidades maiores. Também 
neste caso levantaram-se as VOZES dos representan- 
tes dos pequenos Estados e do Rio Grande do Sul, 
pretendendo a representação igual por unidade da 
Federação, ponto de vista defendido aliás por 
Deodoro. 

Para alcançar uma posição dominante, OS 
paulistas souberam explorar as dificuldades de 
Floriano, sustentando-o com recursos financeiros € 
dando-lhe o apoio de sua forte milícia estadual, por 
ocasião da Revolução Federalista e da Revolta da 
Armada. A aceitação resignada da candidatura Pru- 
dente, que marcou O início da república civil 
oligárquica, consolidada por Campos Sales, se deu 
em um momento difícil, quando Floriano dependia 
do apoio regional. [...] 

Boris Fausto. Pequenos ensaios de 


História da República (1889-1945). 
São Paulo: Cebrap, 1972. p. 2-4. 


1. Identifique os interesses do Exército e dos 
cafeicultores paulistas. 

2. Por que as oligarquias estaduais, e não as 
Forças Armadas, foram vitoriosas No pla- 
no político e no plano econômico? 







io da República Velha. 
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À “POLÍTICA DOS GOVERNANy RES”, À Repú- 
blica tornou-se Possível, em grande par- 
te, graças à aliança entre militares e fa- 
zendeiros de café. No entanto, esses dois 
8rupos tinham projetos distintos quanto 
à forma de Organização do novo regime: 
OS primeiros eram centralistas e os segun- 
dos, federalistas. Os militares não conse- 
guiram impor seu projeto político. 

Os cafeicultores, contando com um 
amplo arco de aliados Potenciais, eram 





Posse de Afonso Pena em 
pela vaga rachou a politica 
Hermes da Fonseca; os paulistas, a de Rui Barbosa 
Senado), na chamada “campanha civilista”. 







economicamente o setor mais poderoso 
da sociedade. A Partir de Prudente de 
Morais (1894..1 898), sucessor de Floria- 
no, o poder passou definitivamente para 
as mãos dos grandes fazendeiros. No go- 
verno de Campos Sales (1898-1902), 
uma fórmula política duradoura de do- 
minação foi elaborada: a “política dos 
8overnadores” 






1906. O presidente eleito morreu antes de terminar o mandato e a disputa 
do “café-com-leite 05 mineiros apoiaram a candidatura do marechal 


dRerenne dores iinmrseguinçe, 
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Em cada estado, existia uma elite do- 
minante (oligarquia) que, aliando-se ao 
governo federal, se perpetuava nº poder. 
Existia também uma oligarquia que do- 
minava o poder federal, representada pe- 
los políticos paulistas € mineiros. À alian- 
ça entre São Paulo e Minas, os estados 
mais poderosos e cujos líderes políticos 
se revezavam na Presidência da Repúbli- 
ca, ficou conhecida como “política do 
café-com-leite”. 


A Comissão DE VERIFICAÇÃO. As princi- 
pais peças da “política dos governado- 
res” foram a Comissão de Verificação e 
o coronelismo. Às eleições na República 
Velha não eram, como hoje, garantidas 
por uma justiça eleitoral. A aceitação dos 
resultados de um pleito era feita pelo 
poder Legislativo, por meio da Comis- 
são de Verificação. Essa Comissão, for- 
mada por deputados, oficializava os re- 
sultados das eleições. 

O presidente da República podia, com 
o controle que exercia sobre a Comissão 
de Verificação, legalizar qualquer resul- 
aos seus interesses, 
mesmo no caso de fraudes — que, aliás, 


tado que conviesse 
não eram raras. 


O coroneLismo. O título de “coronel”, 
recebido ou comprado, era uma patente 
da Guarda Nacional, criada durante a 


Regência, Geralmente, o termo era utili- 
qado para designar 08 ta enÁRMos OU CO 


Estudo 38 — À república oligárquica 


Durante o Segundo Reinado, os lo- 
calismos haviam sido sufocados pela po- 
lítica centralizadora, mas eles renasce- 
ram às vésperas da República. Com a 
proclamação e a adoção do federalismo, 
os coronéis passaram a ser às figuras do- 
minantes do cenário político dos muni- 
cípios. 

Os coronéis de uma região ou de um 
estado formavam as oligarquias regionais 
ou estaduais. Seu poder era proporcio- 
nal à quantidade de eleitores sob seu con- 
trole. Todos eles tinham o seu “curral 
eleitoral”, isto é, eleitores cativos que VO- 
tavam sempre nos candidatos indicados 
por eles. Em geral, esses vOtOS significa- 
vam troca de favores baseada nas rela- 
ções de compadrio, não se limitando a 
uma subordinação meramente econômi- 
ca. Assim, Os votos nos candidatos dos 
coronéis ficaram conhecidos como “vo- 
tos de cabresto”. Quando a vontade dos 
coronéis não era atendida, eles a impu- 
nham com seus bandos armados — Os ja- 
gunços —, que garantiam a eleição de seus 
candidatos pela violência. Era comum 
também o confronto violento entre co” 
ronéis que disputavam O poder em de- 
terminado município ou região. 

A importância do coronel media-se, 
portanto, por sua capacidade de contro- 
lar o maior número de votos, O que lhe 
conferia prestígio fora de seu domínio lo- 
cal. Dessa forma, conseguia obter favo- 
res dos governantes estaduais ou federais, 
o que, por sua Vez, lhe dava condições 
para preservar seu domínio. 
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(O) MERCADO consumipor. Na tMima de- 


« ricos da cidade € SE ES” 
o one cada do século XIX, O mercado de consu- 


palhou por todos OS municípios. 
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mo se expandiu e se estruturou graças à 
implantação do trabalho livre. 

Na época da escravidão, os senhores 
concentravam o poder de compra, já que 
adquiriam os produtos necessários não 
apenas para si e sua família, mas tam- 
bém para os escravos. Assim, antes da 
maciça imigração européia, a parte mais 
importante do mercado de consumo era 
representada quase exclusivamente pe- 
los fazendeiros. 

A implantação do trabalho livre eman- 
cipou os escravos e também os consumi- 
dores, pois a intermediação dos fazendei- 
ros, embora não desaparecesse comple- 
tamente, começou a perder importância. 
Consumidores, com dinheiro na mão, de- 
cidiam por si mesmos o que e onde com- 
prar. Com isso, o mercado de consumo se 
pulverizou. O crescimento e à segmenta- 


ee NO, 





Rua XV de Novembro em 190 !: 0 comércio se expande em São Paulo. 
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ção do mercado de consumo exerceram 
uma pressão poderosa no sentido da mo- 
dernização da economia brasileira. 


À TRADIÇÃO DA MONOCUI FURA, Entretan- 
tO, O principal setor da economia — a ca- 
feicultura — continuou crescendo dentro 
dos padrões coloniais. Na verdade, a ca- 
feicultura ajudou a preservar o caráter co- 
lonial da economia brasileira. Como no 
passado, a economia cafeeira estava in- 
teirramente organizada para abastecer o 
mercado externo, do qual, por sua vez, 
adquiria os produtos manufaturados de 
que precisava. 

Esse padrão econômico tinha como 
consegiiência o fraco desenvolvimento 
tanto da produção de produtos manufa- 
turados, mesmo os de consumo corrente, 
quanto da agricultura de subsistência. 
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Armazém de café em 
Santos, no auge da 
produção cafeeira. 


Com o cresci- 
mento do merca- 
do de consumo 
que se seguiu à 
abolição, as im- 
portações aumen- 
taram, e até pro- 
dutos alimentíci- 
os eram trazidos 
de fora. 


O ENDIVIDAMENTO EXTERNO É U FUNDING 
roan. Se do ponto de vista político a oli- 
garquia tinha encontrado uma solução 
para seus problemas, do ponto de vista 
econômico o cenário não era tão favorá- 
vel. O novo regime havia herdado do Im- 
pério uma dívida externa crescente e as 
exportações não estavam aumentando na 
mesma proporção, de modo que, para fi- 
nanciar as importações, o governo não tl- 
nha outro caminho senão O endividamen- 
to contínuo. Os empréstimos eram con- 
tratados sobretudo na Inglaterra, a maior 
credora do Brasil. Chegou-se a um ponto 
em que o país perdeu a capacidade de pa- 
gar as dívidas acumuladas. À desordem 
propiciada pelo encilhamento tinha tor- 
nado a situação especialmente grave. 
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A CRISE DE SUPERPRODUÇÃO. À crise finan- 


ceira não foi o único problema de Campos 
Sales. Durante seu governo, problemas de 
superprodução atingiram o setor cafeeiro. 
A cafeicultura era o centro da econo- 
mia desde meados do século xix. Às fa- 
zendas de café estavam espalhadas pelo 
interior, distantes dos grandes centros ur- 
banos onde a produção era vendida. Às 
precárias condições de transporte, aliadas 
ao fato de que Os cafeicultores adminis- 
travam diretamente suas propriedades, fi- 
seram com que eles delegassem a terceil- 
ros (os chamados “ comissários”) a colo- 
cação de sua produção no mercado. 
Esses encarregados da negociação das 
safras nos grandes centros eram, No int- 
cio, pessoas de confiança com a incum- 
bência de realizar as operações no lugar 
do fazendeiro. Aos poucos, de simples en- 
carregados, esses comissários começaram 
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a concentrar em suas mãos as safras de 
vários fazendeiros, tornando-se importan- 
tes intermediários entre produtores e ex- 
portadores, sendo os últimos, em geral, 
estrangeiros. 

Às casas comissárias, que então se or- 
ganizaram, passaram a negociar em gran- 
de escala o café de várias procedências. 
Com o tempo, apareceu um novo interme- 
diário: os ensacadores. Estes compravam 
o café das casas comissárias, classificavam 
e uniformizavam o produto, adaptando-o 
ao gosto dos consumidores estrangeiros e, 
finalmente, o revendiam aos exportadores. 

Os comissários profissionalizaram-se 
é começaram a atuar também como ban- 
queiros dos cafeicultores, financiando a 
produção por conta da safra a ser colhi- 
da. Controlando muitos negócios, chega- 
vam a influenciar o preço do produto no 
mercado interno. 

Por volta de 1896, esse esquema co- 
meçou a mudar. Os exportadores (estran- 
geiros), com a finalidade de aumentar seus 
lucros, passaram a procurar diretamente 
os fazendeiros com quem negociavam a 
compra antecipada das safras. Com seus 
tepresentantes percorrendo as fazendas 
para fechar negócios, essa nova relação 
entre produtores e exportadores indicava 
que o mercado brasileiro estava se trans- 
formando. 

De fato, conforme o esquema até en- 
tão vigente, os comissários não apenas 
intermediavam a venda das safras como 
também intermediavam a compra dos 
fazendeiros nas grandes casas importado- 
ras de produtos de consumo estrangeiros. 
O esquema, Portanto, era o seguinte: 
fazendeiros — comissários — ensacado- 
rés — exportadores/importadores — co- 
missários — fazendeiros. 

A decisão dos exportadores em nego- 
ciar a safra diretamente com os fazendei- 


ros modificou também a forma de atua- 
ção dos importadores que, não dispondo 
mais do comissário que intermediasse as 
compras para o fazendeiro, tiveram de 
espalhar agentes e representantes de ven- 
das pelo interior. O mercado ficou mais 
segmentado, porém mais livre. Isso esti- 
mulou a atividade comercial, especialmen- 
te no interior, facilitada pelas ferrovias. 

À economia cafeeira, contudo, não an- 
dava bem desde 1895. À formação dos enor- 
mes cafezais nos anos anteriores resultou 
no crescimento acelerado da produção, sem 
que o mercado consumidor europeu e nor- 
te-americano se expandisse no mesmo rit- 
mo. Consegiientemente, sendo a oferta 
maior do que a procura, o preço do café 
começou a despencar no mercado interna- 
cional, trazendo sérios riscos para os fazen- 
deiros. Era a crise da superprodução. 

Entre 1901 e 1902, o Brasil havia pro- 
duzido pouco mais de 1 milhão de sacas 
acima da capacidade de consumo do mer- 
cado internacional. Essa cifra saltou para 
mais de 4 milhões em 1206, alarmando o 
setor cafeicultor. 


O Convênio DE TAUBATÉ (1906) E A POLÍTICA 
DE VALORIZAÇÃO DO CAFÉ, Para solucionar o 
problema, os governadores de São Paulo, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro reuniram-se 
na cidade de Taubaté, no interior de São 
Paulo, em 1906. Concluíram que, a fim de 
evitar a queda de preço, os governos esta- 
duais interessados deveriam contrair em- 
préstimos no exterior para adquirir parte 
da produção que excedesse o consumo do 
mercado internacional. Dessa maneira, a 
oferta ficaria regulada e o preço poderia se 
manter. Teoricamente, o café estocado de- 
veria ser liberado quando a produção, num 
dado ano, fosse insuficiente. Ao lado disso, 
decidiu-se desencorajar o plantio de novos 
cafezais por meio da cobrança de altos im- 





postos. Estabelecia-se, assim, a primeira 
política de valorização do café. 

O governo federal foi contra O acordo, 
mas a solução do Convênio de Taubaté 
acabou se impondo. De 1906 a 1910, quan- 
do terminou o acordo, perto de 8 500 000 


Celso Furtado, em importante estu- 
do sobre a economia brasileira, sinteti- 
za do seguinte modo a política de valo- 
tização do café: 


No convênio, celebrado em Taubaté em 
fevereiro de 1906, definem-se as bases do 
que se chamaria política de “valorização” 
do produto. Em essência, essa política con- 
sistia no seguinte: 

a) como fim de estabelecer o equilíbrio en- 
tre oferta e procura de café, o governo 

intervíria no mercado para comprar 08 


excedentes; 
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sacas de café haviam sido retiradas de cir- 
culação, em razão do acerto firmado com 
os credores estrangeiros. 

O acordo não foi propriamente uma 
solução, mas um simples paliativo. O futu- 
«o da economia cafeeira continuou incerto. 


b) o financiamento dessas compras se fa- 
ria com empréstimos estrangeiros; 

c) o serviço [juros] desses empréstimos se- 
cia coberto com um novo Imposto CO” 
brado em ouro sobre cada saca de café 
exportada; 

d) a fim de solucionar O problema a mais 
longo prazo, os governos dos estados 
produtores deveriam desencorajar à eX- 


pansão das plantações. 


Celso Furtado. Formação econômica 
do Brasil. 6. ed. Rio de Janeiro: Fundo 
de Cultura, 1964. p. 207. 


A hegemonia dos cafeicultores 


é Campos Sales organizou a república oli- 
gárquica que, na prática, defendeu os in- 
teresses dos grandes fazendeiros, parti- 
cularmente os cafeicultores. 

é O principal mecanismo da república oligár- 
quica foi a “política dos governadores”. 
Essa política consistiu na troca de apoio en- 


tre governo federal e governos locais, com 
à finalidade de manter no poder os repre- 
sentantes dos grandes fazendeiros. 

é Os dois instrumentos dessa política fo- 
ram a Comissão de Verificação (que ofi- 
cializava os resultados eleitorais) e O co- 


ronelismo (“voto de cabresto”). 


Problemas financeiros € econômicos 


é Com o fim da escravatura, à imigração e 
a expansão do trabalho assalariado, O 
mercado consumidor cresceu e dinamizou 
a economia. 

& Para atender à demanda interna, foi ne- 
cessário abrir o mercado para as impor- 
tações. Teoricamente, essas importações 
deveriam ser pagas pelas exportações, SO- 


bretudo do café; no entanto, mesmo cres- 
cendo, estas não conseguiam cobrir as 
diferenças. 

é Como resultado, o Brasil contraiu emprés- 
timos no exterior, A elevada dívida foi re- 
negociada por meio do funding loan. 

+ Os comissários, encarregados de colocar 
o café no mercado, tornaram-se impor- 
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1. Descreva o arranjo político das elites co- Como o funding loan aprofundou o endi- 
nhecido como “política dos governadores” vidamento brasileiro? 
e explique como ele se desdobrou na poli 3. Por que, no final do século XIX, as transa- 
tica do “café-com-leite”. ções diretas entre exportadores e fazendei- 
2. Por que o crescimento da dívida externa é ros ativavam o comércio de café? 


inevitável no modelo agrário-exportador? 


Leia o texto e responda às questões. vindo de base a um movimento sério e de atrações a 


| | outros elementos. 
|...] Depois do que aí fica dito, peço que me de- 
h ca Ao norte, conto ter desde logo a adesão do 
clare com toda franqueza: terá V. Sa. qualquer dúvi- e | 
| É aa Pará e em seguida a de alguns outros Estados. Ao 
da em ser o continuador desta política? Faço a per- ana j a 
sul, não sei se ocorrerá alguma dificuldade, por- 
gunta porque, embora seja cedo talvez para a ques- . 
ng que não conheço ainda as vistas dos meus chefes 
tão das candidaturas, vejo com particular contenta- libos. | 

l políticos [... 

mento que o seu nome desperta grandes simpatias é 


= ici E : Campos Sales. Da Propaganda à presidência. 
começa a atrair valiosas adesões. A Bahia e Minas Brasília: Senado Federal/U nB, 1998, 


dispôem-se a prestar-nos o seu apoio, Juntando-se a 

estes Estados, que são poderosas forças eleitorais, 1. A que “política” se refere 0 texto? 

mais o de São Paulo, temos alcançado o essencial, 2. Por que se buscava a adesão dos vários 
que é a organização de um respeitável centro, ser- estados? 





1. As estratégias políticas das elites dominan- 3. O papel do Estado na República Velha: li- 


tes na república oligárquica. beralismo ou intervencionismo? 
2. À política de valorização do café e o domí.- 4. À política do “café-com-leite” e os limites 
nio político dos cafeicultores. da democracia no Brasil. 
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As REBELIÕES NA 
REPÚBLICA VELHA. 
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As repeLIÕES. No final do século xIx e iní- 
cio do século xx, a expansão do capitalis- 
mo provocou importantes transformações 
em todo o mundo. Por toda parte, as anti- 
gas formas de convívio social sofreram O 
impacto da modernização. Como reação, 
em várias regiões do mundo eclodiram 
movimentos de resistência às mudanças nas 
sociedades rurais, nas quais as relações 
sociais continuavam baseadas nos laços de 
fidelidade pessoal. No Brasil, a Guerra de 
Canudos e o Contestado foram manifes- 
tações típicas desse momento. 

Essas rebeliões surgiram em virtude 
das alterações provocadas pelo capitalis- 
mo, que desestabilizou as antigas formas 
de dominação e de organização social. O 
capitalismo fez cair o véu que ocultava a 
opressão e a miséria dessas sociedades ru- 
rais arcaicas. Às re- 






beliões foram, então, 
um protesto trágico 
contra a opressão e a 
miséria, mas sem pro- 
jetos claros e defini- 
dos. Quase sempre, 
as aspirações dos re- 
beldes mesclavam-se 
com uma profunda 
religiosidade, sem ori- 


Arraial de Canudos, visto 
“da Estrada do Rosário, em 
desenho de Urpia. 


entação política consciente. Daí a razão 
de seu isolamento e, consequentemente, 
do seu fracasso diante das forças repres- 
sivas dos poderes constituídos. 


CANUDOS. A maior expressão dos movimen- 
tos de resistência no Brasil rural está ligada 
1o nome de Antônio Vicente Mendes Ma- 
ciel, o célebre Antônio Conselheiro. De ori- 
gem humilde, ele apareceu no sertão nor- 
destino como beato, por volta de 1870. 

A figura do beato era comum no sertão 
nordestino. Sua origem estava relaciona- 
da às atividades do padre José Maria Ibia- 
pina que, seguindo a orientação do catoli- 
cismo de seu tempo, procurou melhor co- 
municação entre o clero e os fiéis. O padre 
Ibiapina foi o responsável pela criação de 
inúmeras casas de caridade — mistura de 


orfanato e escola —, que se multiplicaram 
a partir da segunda metade do século XIX. 

Essas casas de caridade eram adminis- 
tradas por ordens leigas, não reconheci- 
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das pela Igreja, mas toleradas por ela. E 
foi a partir dessas casas que se multipli- 
caram as ordens de beatos, expressão con- 
creta da intensificação da religiosidade no 
sertão nordestino. 

Antônio Conselheiro, produto desse 
meio, começou a se destacar como líder 
religioso, razão pela qual passou a ser 
perseguido sistematicamente pela Igreja. 
Com inúmeros seguidores, logo após a pro- 
clamação da República, Antônio Conse- 
lheiro se estabeleceu no sertão baiano, na 
localidade denominada Arraial de Canu- 
dos, às margens do rio Vaza-Barris. For- 
mou ali uma comunidade de beatos, com 
a finalidade de construir uma cidade san- 
ta, a qual chamariam Belo Monte. 

A comunidade de Canudos tornou-se 
um núcleo relativamente próspero, dedican- 
do-se, inclusive, ao comércio com as cida- 
des vizinhas. Os grandes proprietários ru- 
rais inquietaram-se com esse crescimento 
e iniciaram articulações para a dispersão 





do núcleo, com o apoio da Igreja. As de- 
núncias oficiais se multiplicaram, acusan- 
do Conselheiro de conspirar contra a Re- 
pública, em virtude de sua posição monar- 
quista, o que faria dele um inimigo — argu- 
mento, aliás, amplamente utilizado pela re- 
pressão. Tudo isso para encobrir os verda- 
deiros motivos: impedir os pobres de viver 
com autonomia, pois os grandes proprie- 
tários necessitavam de mão-de-obra abun- 
dante e barata, enquanto a Igreja preten- 
dia manter os fiéis sob seu controle. 

À primeira campanha contra Canudos 
ocorreu em 1896, no governo de Pruden- 
te de Morais. A resistência foi notável, 
obrigando as forças da ordem a multipli- 
car os esforços para combatê-la. 

Devido às seguidas derrotas que as for- 
ças oficiais sofreram, a Guerra de Canu- 
dos começou a ocupar as páginas dos jor- 
nais, que a tornaram nacionalmente co- 
nhecida. Em abril de 1897, organizou-se 
a quarta expedição, sob o comando do 





Em 2 de outubro de 1897, um diz após o último ataque contra Canudos, os seguidores de Antônio 
Conselheiro acabam se rendendo. Foto de Flá vio de Barros. 
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general Artur de Andrada 
Guimarães, formada por 8 mil 
soldados equipados com às 
mais modernas armas daque- 
le tempo. Canudos resistiu até 
5 de outubro, quando foi ar- 
rasado e seus habitantes dizi- 
mados pelas tropas. 

O trágico destino de Ca- 
nudos foi relatado por Eucli- 
des da Cunha no livro Os ser- 
tões, obra que O imortalizou. 


A GUERRA DO CONTESTADO. 
Desde meados do século XIX, 
Paraná e Santa Catarina esti- 





veram em litígio pela posse de 










um território situado às mar- 






gens do rio Peixes, que se €S- 
rendia até as atuais cidades ca- 
tarinenses de Curitibanos € 
Campos Novos. À alegação dos direitos 
sobre o território por parte de uma pro- 
víncia era contestada por outra. A dispu- 
ta arrastou-se por mais de cinquenta anos. 
Em 1910, o Supremo Tribunal Federal deu 
ganho de causa à Santa Catarina e encer- 
rou a questão. 

A vasta área disputada pelas duas pro- 
víncias ficou conhecida, por essa razão, 
como Contestado. De 1912 a 1916, essa 
região foi palco de uma guerra entre as 
forças do Exército, apoiado por tropas 
catarinenses, contra um movimento mes- 
siânico de sertanejos semelhante ao de 
Canudos. 

A Guerra do Contestado teve como 
pano de fundo a transformação econômi- 
ca e social da região no início do século 
xx. Como em quase todo o Brasil, a re- 
gião do Contestado era dominada, no fi- 
nal do século x1x, pelos coronéis e grandes 
proprietários, produtores de erva-mate. A 
população distribuía-se de acordo com às 






Adaptado de: Step 
século XX. São Paulo: Moderna, 1998. 
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[ | Região do Contastado 


—— Estrada de lerro São Paulo- 
Porto Alegre 
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lealdades devidas a um ou à outro coro- 
nel, cujo poder estava relacionado à di- 
mensão de seu exército particular de ja- 
gunços. Em Curitibanos, mandava O €o- 
ronel Francisco Albuquerque, O mais po- 
deroso da região, que tinha por inimigo O 
coronel Henriquinho de Almeida. 

Esse mundo rural marcado pela tradi- 
ção começou à mudar com a proclamação 
da República. Em 1908, a empresa britá- 
nica Brazil Railways obteve a concessão 
para construir à ferrovia que ligaria São 
Paulo ao Rio Grande do Sul. Para esse fim, 
recebeu uma faixa de terra de 30 quilô- 
metros ao longo da futura ferrovia — 15 
quilômetros de cada lado. 

A primeira consequência dessa nicia- 
tiva foi a expulsão dos moradores que 
haviam se fixado dentro da faixa de con- 
cessão. Em 1911,a Shouthern Brazil Lum- 
ber and Colonization Co., uma subsidiá- 
ria da Brazil Railways, comprou mais ter- 
ras na região e desalojou seus ocupantes. 





Para construir a ferrovia, a empresa 
britânica contratou cerca de 8 mil traba- 
lhadores de origem urbana, a maioria vin- 
da de Rio de Janeiro, Santos, Salvador e 
Recife. Uma vez concluída a obra, os tra- 
balhadores foram sumariamente demiti- 
dos e abandonados à própria sorte. 

Os desempregados somaram-se aos 
camponeses e moradores expulsos de suas 
terras pela Brazil Railways, formando 
uma massa de população errante que va- 
gava sem destino, criando na região um 
clima constante de tensão social, 

Foi nesse ambiente que apareceu o 
“monge” José Maria, cujo nome verda- 
deiro era Miguel Lucena de Boaventu- 
ta, um militar que desertou das fileiras 
do Exército. Ele adquiriu fama como cu- 
randeiro e começou a se apresentar 
como herdeiro espiritual de um beato 
de nome João Maria, que havia se con- 
vertido em lenda depois de seu desapa- 
recimento em 1908. 

Como curandeiro e líder religioso, José 
Maria atraía multidões. Em 1912, esta- 
beleceu-se em Taquaruçu, bairro rural do 
município de Curitibanos. Nas terras ce- 
didas pelo coronel Henriquinho de Almei- 





da, o “monge” organizou sua comunida- 
de de crentes, onde eram valorizadas a 
monarquia e a cavalaria, uma instituição 
criada pela nobreza medieval. O livro His- 
tória de Carlos Magno e dos Doze Pares 
de França, um romance de cavalaria, era 
considerado pelo “Monge” José Maria tão 
sagrado quanto a Bíblia. Por Isso, em sua 
comunidade, os chefes militares eram cha- 
mados de “pares de França”. José Maria 
era o profeta e fez de um amigo fazendei- 
ro o rei, dotando a comunidade, inclusi- 
ve, de um ministério. Por fim, algumas 
adolescentes foram escolhidas para sim- 
bolizar a pureza e a inocência — as “vir- 
gens”, sendo uma delas Teodora, uma me- 
nina de 12 anos. 

À aproximação de José Maria e Henri- 
quinho de Almeida não foi bem-vista pelo 
coronel Francisco Albuquerque. Temendo 
9 crescimento do poder do rival, ele solici- 
tou e conseguiu que a polícia de Santa 
Catarina interviesse Para expulsar o “mon- 
ge” e seus seguidores de Taquaruçu. 

Temendo a repressão, José Maria e seus 
seguidores, incluindo homens armados, 
transferiram-se para Irani, no Paraná. O 
governo paranaense interpretou a presen- 
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Forças de repressão ao movimento 
do Contestado comandadas 

pelo segundo-tenente Munhoz, : 
Iracema, 1915. 


Arquivo Histórico do Exército |] 


ça da comunidade de crentes 
como uma invasão catarinen- 
se cujo propósito seria a 0cu- 
pação e a futura anexação do 
local pela província de Santa 
Catarina. Foi essa a alegação 
que respaldou o envio de um 
destacamento policial e militar 
para expulsá-los. 

Por meio de um emissário, as forças 
repressoras ordenaram à rendição, ao que 
José Maria respondeu que era de paz € 
pediu tempo para se retirar. O comandan- 
te da força repressiva não esperou. Na 
madrugada seguinte, lançou um ataque no 
qual morreram José Maria e o coronel que 
comandava a repressão. 

Aqui começa a Guerra do Contesta- 
do. Os seguidores de José Maria volta- 
ram para Taquaruçu envolvidos num cli- 
ma de intenso misticismo: eles acredita- 
vam na ressurreição de seu líder. 

A força dessa crença acentuou-se, €M 
1913, com as visões de Teodora, de acor- 
do com as quais José Maria ordenava aos 
fiéis reconstituir a comunidade em laqua- 
ruçu. A notícia se espalhou e novos fiéis 
começaram a chegar, mas às forças repres- 
sivas arrasaram o ajuntamento em 1914. 
Os sobreviventes reuniram-se em Cara- 
guatá e, sob O comando de Maria Rosa, 
uma das virgens, organizaram à vingan- 
ça. Maria Rosa tinha 15 anos. Em vários 
outros lugares, foram recriadas comuni- 
dades (redutos) de crentes, seguidores de 
José Maria. 

Em 1914, a guerra santa sé espalhou e 
deu aos crentes o controle de um vasto 









território no Contestado. A gravidade da 
situação foi demonstrada pela mobiliza- 
ção da quase totalidade dos efetivos do 
Exército. Até aviões foram utilizados nos 
combates. A Guerra do Contestado só ter- 
minou em 1916, com 20 mil mortos pe- 
las ações militares oficiais. 

Junto ao corpo de um rebelde, foi en- 
contrado um bilhete no qual estava escrito: 


Nós estava em Taquaruçu tratando da 
noça devoção não matava nem robava, O 
Hermes [Hermes da Fonseca, presidente da 
República] mandou suas forças covardemen- 
te nos bombardiar onde mataram mulheres 
e crianças portanto o causante de tudo isto é 
o bandido Hermes e portanto nós queremo 
a lei de Deus que é a monarquia. O Governo 
da República toca os Filhos Brasileiros dos 
tereno que pertence a nação € vende para O 
estrangeiro, nós agora estemo disposto a fa- 
zer prevalecer os nossos direito.! 


O cangaço 


O BANDITISMO SOCIAL. ÃO lado de Canu- 
dos e do Contestado, outro fenômeno da 
época foi o banditismo social. No nordeste 
brasileiro, o banditismo social assumiu 


MES — a 
| Mostemmo, Duglas Teixeira. Os errantes do novo século, São Paulo: Duas Cidades, 1974. p. 46. 
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5] Es aác 
À direita, Dadá (com re vólver) e Corisco, casal que 
integrava o bando de Lampião. A emboscada de 
Angico, onde morreram Lampião e Maria Bonita, 
assinalou o fim do cangaço. 





uma forma característica que ficou conhe- 
cida como cangaço. Suas primeiras mani- 
festações ocorreram por volta de 1870 e 
perduraram até 1940, 

O banditismo social não foi um fenô- 
meno exclusivamente brasileiro. Apareceu 
em outras regiões do mundo com caracte- 
rísticas semelhantes às do nordeste brasi- 
leiro, como na Sicília (Itália), na Ucrânia e 
na América espanhola. Em grande parte, 
o banditismo social foi, como Canudos e 
Contestado, uma reação do tradicionalis- 
mo rural ao avanço do capitalismo. 

O bandido social diferia do bandido 
comum por sua origem. Em geral, torna- 
Va-se um “fora-da-lei” como resposta às 
injustiças e às perseguições que sofria. Por 
isso era admirado pela comunidade que, 
não raro, engrandecia seus feitos de cora- 
gem e valentia. Apesar disso, o bandido 
social não se posicionava necessariamente 
contra os dominantes, como fazia o revo- 
lucionário, nem tinha projetos de transfor- 


* Hoassawm, Eric. Bandidos. Rio de Janeiro: Forense, 1975. 





mação social. Seu prestígio vinha do fato 
de apresentar-se como porta-voz da resis- 
tência de um mundo em dissolução?, 


ORIGEM DO CANGAÇO. Desde O século xvimi, 
com o deslocamento do centro dinâmico 
da economia para o sul do Brasil, as desi- 
gualdades sociais do nordeste agravaram- 
se. No sertão, onde predominava a pecuá- 
ria, consolidou-se uma forma peculiar de 
relação entre os grandes proprietários e 
seus vaqueiros. Entre eles, estabeleceram- 
se laços de compadrio (tornavam-se com- 
padres), cuja base era a relação de fideli- 
dade do vaqueiro ao fazendeiro; este da- 
ria proteção em troca da disponibilidade 
do primeiro para defender, de armas na 
mão, os interesses do patrão. 

Os conflitos eram constantes devido à 
imprecisão dos limites geográficos entre as 
fazendas e às rivalidades políticas, transfor- 
madas em guerras entre poderosas famíli- 
as. Cada uma delas se cercava de jagunços 
(capangas do senhor) e de cabras (trabalha- 
dores que ajudavam na defesa), formando 
verdadeiros exércitos particulares. 

Nos últimos anos do Império, depois 
da grande seca de 1877-1 879, com o agra- 
vamento da miséria e da violência, surgi- 
tam os primeiros bandos armados inde- 
pendentes do controle dos grandes fazen- 
deiros. Essa é a origem do cangaço. Por 
essa época, ficaram famosos os bandos de 
Inocêncio Vermelho e de João Calangro. 


LAMPIÃO, O REI DO CANGAÇO. Foi já na Repú- 
blica, com Virgulino Ferreira da Silva, o 
Lampião (que aterrorizou o Nordeste de 
1920 a 1938), que o cangaço ganhou a for- 
ma atualmente conhecida. Havia uma ra- 
zão para esse fato. Com a proclamação da 
República em 1889, implantou-se no Brasil 
O regime federalista, que concedeu ampla 





Neste bilhete, Lampião pede autorização 
para que um homem de sua confiança 
possa se juntar ão seu grupo: “Espero que 
deixe licença para Pedro de Cainda, confio 
não faltar. Capitão Virgulino Lampião”. 
Esse homem, Pedro de Cândida, revelaria 
aos oficiais das volantes O esconderijo 

de Lampião, localizado na toca de Angicos. 


autonomia às províncias, fortalecendo as oli- 
garquias regionais. O poder dessas oligar- 
quias de coronéis fortaleceu-se ainda mais 
com a política dos governadores iniciada por 
Campos Sales (1898-1902). O poder de 
cada coronel era medido pelo número de 
aliados e de eleitores que tt ha e pelo tama- 
nho de seu exército particular de jagunços. 

Esse fenômeno tornou-se comum em 
todo o Brasil, mas nos estados mais pobres, 
como Ceará, Paraíba e Rio Grande do Nor- 
te, os coronéis não eram suficientemente ri- 
cos e poderosos para impedir a formação 
de bandos armados independentes. Foi nesse 
ambiente que nasceu e prosperou O bando 
de Lampião, por volta de 1920, cujo surgi- 
mento coincidiu com a crise da República 
Velha. Depois da morte de Lampião, em 
1938, nenhum outro bando ocupou seu lu- 
gar. Com o fim da República Velha, em 
1930, terminou também a era do cangaço. 
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RopRIGUES ALVES E O SEU PROGRAMA DE GO- 
verno. Em 15 de novembro de 1902, Ro- 
drigues Alves assumiu 
República. Em São Paulo, antes de em- 
barcar no trem que O levaria ao Rio de 


a Presidência da 


Janeiro, o novo presidente disse a um 
amigo: “Meu programa 
ser muito simples. Vou limitar-me quase 
exclusivamente a duas coisas: 


de governo vai 


o sanea- 
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mento e o melhoramento do porto do Rio 
de Janeiro”. Foi o que fez. 

Desde meados do século XIX, as precá- 
rias condições de higiene da cidade do Rio 
haviam disseminado doenças temíveis, 
como a cólera, a varíola, a peste é à febre 
amarela. O rápido crescimento populacio- 
nal, do fim do século XIX para O XX, só 
agravou a situação. 

O Rio de Janeiro tinha cerca de 500 
mil habitantes em 1890. Trinta anos de- 
pois, esse número havia saltado para 
1157 873 habitantes. Para abrigar tanta 
gente, Os casarões do centro 
didos internamente em pequenos cômo- 
dos e alugados. Assim, o centro da cidade 
foi tomado por uma multidão de pessoas 


foram divi- 


e, com ela, vieram OS problemas de alco- 
olismo, criminalidade e mendicância. 

Qutro problema era O porto muito 
antiquado, apesar de importante. À pou- 
ca profundidade perto do cais impedia O 
atracamento de navios de grande porte, 
dificultando as operações de carga € des- 
carga. Além dissso, à estreiteza das ruas € 
o pouco espaço 
das mercadorias também contribuíiam 
para a morosidade dos serviços. 

Para cumprir seu programa de gover- 
no, Rodrigues Alves escolheu dois auxilia- 
Pereira Pas- 


para O armazenamento 


res: o engenheiro Francisco 
sos, indicado para a prefeitura do Distri- 
to Federal, e o médico Oswaldo Cruz, 
para o saneamento. Ambos pediram e re- 
ceberam carta branca do presidente. 





Coleção Pedro Corrêa do Lago 
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Na edição de 16 de no vembro de 
1905, A Tribuna noticiou à abertura da 
avenida Central desta forma: “ 
Avenida surgiu como uma maravilha, 
como a aurora luminosa de um futuro 
grandioso. E todos esperavam o dia 
ansiosos para levarem ao Sr 
Rodrigues Alves, nas palmas de suas 
aclamações, o testemunho do seu 
reconhecimento [...]” 


REURBANIZAÇÃO E SANEAMENTO, 
O programa traçado por Rodri- 
gues Alves tinha em mira mais 
a transformação da cidade em 
um cartão-postal do país do que 
O bem-estar do povo, De fato, 
Por causa das epidemias, os navios estran- 
geiros mantinham-se distantes por temer 
O contágio, e isso era prejudicial à políti- 
ca governamental de estímulo à imigra- 
ção e à entrada de Capitais estrangeiros. 

Em 1906, no fim do seu mandato, Ro- 
drigues Alves entregou aos cariocas uma 
nova cidade, As epidemias haviam sido 
controladas e uma moderna avenida — a 
avenida Central — de 2 quilômetros de 
comprimento e 33 metros de largura deu 
à cidade um toque de modernidade. O co- 
mércio sofisticado transferiu-se para o 
lugar, atraindo consumidores de alto po- 
der aquisitivo. 


À SEGREGAÇÃO SOCIAL. Rodrigues Alves era 
paulista, como os dois presidentes civis — 
Prudente de Morais e Campos Sales — que 
o antecederam. Ele disputou e venceu as 
eleições contra Quintino Bocaiúva, mui- 
to popular no Rio de Janeiro. Na verda- 
de, um clima de hostilidade rondava o 
Catete (palácio presidencial), nutrido por 
um sentimento antipaulista. 

O governo federal via com temor a pos- 
sibilidade de a oposição manipular a massa 
insatisfeita que dominava o centro da cida- 
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de, contra a qual uma ação repressiva seria 
certamente dificultada pelas ruelas e becos 


por onde se espalhavam cômodos de alu- 
guel. As largas avenidas, além de moderni- 
zar o centro reurbanizado, eram bastante 
convenientes na repressão aos distúrbios po- 
pulares. 

À execução do Programa de Rodrigues 
Alves atingia, Portanto, vários objetivos ao 
mesmo tempo, embora nenhum deles se 
Preocupasse com o bem-estar da massa po- 
pular. Ao contrário, concebida a partir de 
uma visão elitista e autoritária, a reurba- 
nização significou, na realidade, o desalo- 
jamento das camadas populares do centro 
e sua expulsão para a periferia. 

Em nome da “Regeneração”, como se 
dizia, centenas de habitações coletivas fo- 
ram demolidas, desabrigando milhares de 
Pessoas que não tinham para ondeir A obra 
foi concluída com a entrega do centro ele- 
gante à elite e o deslocamento dos pobres 
para a periferia. A divisão da sociedade tor- 
nava-se também muito clara em termos es- 
paciais, consumando a segregação social. 


À REVOLTA POPULAR. O saneamento foi con- 
duzido pelo mesmo espírito autoritário. 





Na primeira etapa, em que s€ lutava con- 
tra a peste bubônica, O combate concen- 
trou-se na eliminação dos ratos, transmis- 
sores da doença. Becos, hospedarias e ar- 
mazéns foram visitados pelos agentes da 
saúde encarregados de remover entulhos 
e espalhar raticidas. Um método curioso 
foi também posto em prática: funcionários 
percorriam a cidade para “comprar” os 
ratos apanhados pela população. A febre 
amarela, cujo transmissor havia sido iden- 
tificado por um médico cubano, foi com- 
batida com uma campanha de “mata- 
mosquitos”, com à eliminação dos focos 
e com a desinfetação das casas. 
Oswaldo Cruz agiu exclusivamente 
com base na autoridade de seus conheci- 
mentos médicos, sem a preocupação de 
esclarecer a opinião pública. Tanto que 
não foram poucos os que duvidavam ser 
o mosquito O transmissor da febre ama- 
rela. Ele manteve sua ação € esbarrou em 
forte resistência ao combate à varíola por 
meio da vacina. A população estava céti- 
ca em relação à sua eficácia, e persistiam 
sérias dúvidas sobre seus efeitos reais. À 
maioria acreditava que a vacina era um 
meio de contrair a doença. Oswaldo Cruz 
não hesitou: colocou Os vacinadores nas 
ruas, e estes, apoiados por policiais, en- 
travam nas casas e vacinavam à força. 
Contudo, para atingir resulta- 
dos definitivos era necessária à 


= 


lconographia 


vacinação em massa, num pro” 
cesso rápido. 

Em favor do governo, um 
senador apresentou um projeto 
de lei tornando a vacina obri- 


La 


Agentes sanitários inspecionam casas 
em busca de focos do mosquito da 





eles 
modo autoritário como foi conduzida 
essa e outras medidas profiláticas 
revoltou a população. 
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febre amarela no Rio de Janeiro. O copio a 
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gatória, aprovado € publicado, depois de 
quatro meses de resistência, no dia 2 de 
novembro de 1904. Sua regulamentação 
foi elaborada pelo próprio Oswaldo Cruz. 
A resistência, porém, já havia ganhado as 
ruas: pouco antes, NO dia 5 de novembro, 
fora criada a Liga Contra à Vacina Obri- 
gatória. Seu líder e fundador, O senador 
Lauro Sodré, pretendia, ao que parece, 
transformar a Liga num instrumento de 
ambições políticas próprias e de seus alia- 
dos. Com essa expectativa, colocou a or- 
ganização na liderança de um movimen- 
to insurrecional que, no entanto, escapou 
completamente ao seu controle. 

Num comício contra à vacina, convo- 
cado pela Liga para O dia 11 de novem- 
bro, ao qual os próprios líderes da convo- 
cação não compareceram, OS representan- 
tes populares assumiram espontaneamen- 
te a direção do evento com discursos ex- 
plosivos. À intervenção da polícia deu ori- 
gem ao confronto que fez espalhar o mo- 
tim por toda a cidade. Por quase uma se- 
mana, agitações de rua tomaram conta 
da cidade e tiveram a participação € O 
apoio até de altos oficiais da Escola Mili- 
tar da Praia Vermelha. Houve depreda- 
ção de bondes, estabelecimentos comer- 
ciais e órgãos públicos. A cidade do Rio 
de Janeiro foi devastada. 
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O governo recuou e revogou no dia 
16 de novembro a obrigatoriedade da va- 
cina, fazendo refluir o movimento. A re- 
volta deixou centenas de mortos e feri- 
dos. A brutalidade da ação policial so- 
bre as camadas populares, as Principais 
Vítimas, continuou mesmo depois de ter- 
minada a agitação. Era suspeita qualquer 
Pessoa que pertencesse aos extratos po- 
pulares. O sentido da repressão tornou- 
se claro: tratava-se de afastar o pobre da 
cidade, “limpá-la” e entregá-la como es- 
paço “higienizado” para uso da elite. 


À Revolta da Chibata (1910) 


O RECRUTAMENTO MILITAR. Desde o perío- 
do colonial, o recrutamento de soldados 
e marinheiros era feito de maneira vio- 
lenta e arbitrária, recaindo sobre pessoas 
de origem humilde, que não tinham como 
se defender. Os que dispunham de algu- 
ma fortuna compravam sua isenção ao 
serviço militar. Os recrutados eram sub- 
metidos a constantes violências, que in- 
cluíam desde péssima alimentação até 
castigos corporais. 


À REBELIÃO, Em comparação com o Exér- 
cito, a Marinha era tradicionalmente eli- 
tizada e a distância entre oficiais e mari- 
nheiros era muito maior do que uma re- 
lação análoga no Exército. Desde meados 
do século x1x, o tratamento humilhante e 
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Charge sobre a Revolta da Vacina, publicada 
na revista O Malho, de 29/1 0/1904, onde se 
vê Oswaldo Cruz à frente da tropa de agentes 
sanitários. 


violento que a Marinha dispensou aos 

soldados vinha sendo questionado, sem 

nenhum resultado concreto. Com o ad- 

vento da República, um ano após a abo- 

lição da escravatura, aquela forma de 
tratamento tornou-se Insustentável. Foi 
necessária uma rebelião ameaçadora dos 
marinheiros, conhecida como “Revolta da 
Chibata”, para que a Marinha adotasse 
medidas disciplinares menos brutais. 

A rebelião ocorreu em 1910. Nesse 
do, O marinheiro Marcelino Rodrigues 
Menezes, que servia na belonave Minas 
Gerais, fora condenado a 250 chibatadas. 
Seus companheiros — obrigados, como de 
Costume, a assistir ao castigo — não se 
Contiveram e, na noite de 22 de novem- 
bro, rebelaram-se. Os outros três navios 
(São Paulo, Bahia e Deodoro) estaciona- 
dos na Guanabara aderiram. O líder da 
revolta foi o marinheiro João Cândido. 

Embora tenha sido precipitada pelo cas- 
tigo de Menezes, a revolta já vinha sendo 
preparada havia muito tempo. Os rebel- 
des estavam razoavelmente organizados, 
o que lhes permitiu dominar com rapidez 
o8 quatro navios. O comandante do Mj- 
nas Gerais, Batista Neves, foi morto jun- 
tamente com outros oficiais e marinheiros. 


A repressão. O objetivo da revolta era sim- 
Ples, conforme declarou o cabo Gregório do 
Nascimento, que assumiu o comando 
do navio São Paulo: conseguir o fim do 
castigo corporal e melhorar à alimentação. 

João Cândido enviou pelo rádio uma 
Mensagem ao Catete, ameaçando bom- 
bardear a cidade e os navios que não ha- 
viam aderido à revolta caso suas reivindi- 
cações não fossem imediatamente atendi- 
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das. O presidente era Hermes da Fonseca Contudo, as concessões do governo fica- 
(1910-1914), recém-empossado. ram no papel. Traídos, João Cândido e seus 


O governo estava sem alternativas, companheiros foram presos € levados para 
pois OS canhões estavam apontados para à ilha das Cobras, onde muitos morrerar. 
a cidade. Por iniciativa de Rui Barbosa, João Cândido conseguiu sobreviver a todas 
na época senador, foi proposto € aprova- as atrocidades, sendo enfim absolvido em 
do um projeto que atendia aos marinhei- julgamento realizado em 1912. Conhecido 
ros e lhes concedia anistia. Com isso, OS como “ Almirante Negro”, tornou-se tema 
revoltosos depuseram às armas e se sub- de uma conhecida canção de João Bosco € 
meteram às autoridades. Aldir Blanc, «Mestre-sala dos mares”. 


RETENÇÕES 


Canudos € Contestado 


4 No final do século XIX, O avanço do capi- bre os fiéis). Forças federais arrasaram O 

talismo desestruturou às formas tradicio- arraial de Canudos e seus moradores (1896- 

nais de organização social, baseadas nos 1897), acusados de anti-republicanismo. 
laços de fidelidade pessoal. Houve reação 90 Contestado (1912-1916) era uma re- 
das sociedades rurais em várias partes do gião disputada por Paraná e Santa Cata- 
mundo. rina desde meados do século XIX. Nessa 

é No Brasil, esse fenômeno sé manifestou região, O “monge” José Maria reuniu um 
em Canudos (Bahia) e no Contestado grande número de seguidores. Sua morte 
(Santa Catarina) por meio de movimen- no confronto com às forças policiais € 
ros de cunho religioso € popular. militares do Paraná desencadeou rebeliões 

é Opunham-se ao crescimento de Canudos de crentes em Santa Catarina, que dura- 
os grandes proprietários rurais (necessida- ram cerca de quatro anos. 


de de mão-de-obra) e à Igreja (controle so- 


O cangaço 
é Entre 1870 e 1940, manifestou-se no nor fazendeiros € vaqueiros, criação de exér- 
deste brasileiro uma forma de banditis- citos particulares pelos grandes proprie- 
mo social que ficou conhecida como can- rários e a independência de alguns ban- 
gaço. O fenômeno pode ser entendido dos, que não se sujeitaram ao controle 
como uma expressão da resistência do tra- dos fazendeiros. 
dicionalismo rural ao avanço do capita- é A figura de Lampião teve destaque nas 
lismo. décadas de 1920 e 1930, quando a auto- 
4 Incluem-se entre OS fatores que deram ori- nomia provincial foi ampliada e O poder 
gem ao cangaço no nordeste: miséria, la- dos coronéis se fortaleceu nos estados 
ços de compadrio e proteção mútua entre mais pobres. 


A Revolta da Vacina (1904) 


4 No governo de Rodrigues Alves, uma Fe- ca, febre amarela e cólera, sob o coman- 

forma urbana autoritária no centro do Rio do do médico Oswaldo Cruz. 

de Janeiro desalojou os pobres que alivi- 4 Na erradicação da varíola, a vacina vi- 
viam, deslocando-os para à periferia. rou obrigatória e à população pobre re- 

é Rodrigues Alves promoveu também O belou-se, não apenas por falta de infor- 
combate a epidemias como peste bubôni- mação, mas sobretudo por causa do mé- 


todo autoritário adotado. 


Unidade 6 





PARA EXPLO RAR 








1. 6) cangaço, assim como Canudos e Con- 
testado, foi expressão do choque entre o 
tradicionalismo ruralea modernização ca- 
pitalista. Esclareça essa afirmação. 





2. Por que Canudos incomodou tanto o go- 
verno republicano quanto a Igreja? 

3. Relacione as características do sistema po- 
lítico dos anos 1920 e 1930 com o canga- 





Leia o texto e responda à questão. 


Acampamento do regime de Segurança nos Cam- 
pos do Irani em 20 de outubro de 1912. 


Senhor José Maria 


Deveis comparecer a este acampamento com q 
maior urgência a fim de me explicar o motivo da 
reunião de gente armada em torno de vossa pessoa, 
alarmando os habitantes dessa zona € infringindo 
as leis do Estado e da República. Caso não 
atenderdes a essa intimação que me ditou o cum- 
Primento do dever e o sentimento de humanidade, 
comunico-vos que dar-vos-ei já franco combate e à 
todos que foram solidários convosco, em verdadei- 


ta guerra de extermínio a fim de voltar a essa zona 


do Estado o regime da ordem e da lei. Avisai a to- 


dos que vos acompanham que os considerarei cri- 






TEMAS PARA 





1. Religiosidade e revolta: Canudos e Con- 
testado. 





ço. Exemplifique com o caso de Lampião. 

4. Cite as razões que levaram à rebelião po- 
pular contra a vacina obrigatória no Rio 
de Janeiro, 

3. Caracterize o recrutamento militar no Bra- 

sil no início do século xx. Como a Revolta 

da Chibata se insere nesse contexto? 


minosos se não concordarem com o vosso compa- 
Fecimento ao meu acampamento, evitando por essa 
forma terrível desgraça. Comunico-vos ainda que 
além das forças minhas que vos sitiam por várias 
estradas, outras expedições vos Perseguem também, 
tornando-se por essa forma impossível vossa fuga 
Ou resistência no território nacional. No caso de 
resistência deveis fazer retirar com urgência as mu- 
lheres e as crianças que aí estiverem. 

Coronel João do Regimento de Segurança do 
Paraná. 


Apud: Ivan Alves Filho. Brasil, 500 anos 
em documentos. Rio de Janeiro: Mauad, 1999. p, 300, 


À. Explique o conteúdo do ultimato enviado 
a José Maria. 

2. Por que a luta do Contestado representou 
tanto perigo para a ordem estabelecida? 






2. Autoritarismo e revolta: o Rio de Janeiro 
contra a vacina obrigatória. 
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ECONOMIA CAFEEIRA E 
INÍCIO DA INDUSTRIALIZAÇÃO 
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AS NOVAS VALORIZAÇÕES DO CAFÉ. Desde o 
início do século XX, a superprodução es- 
tava pressionando o preço do café para 
baixo. A crise foi contornada pelo Con- 
vênio de Taubaté (1906), que sustentou 
artificialmente o preço internacional, por 
meio da compra ere- s 
tenção dos estoques. 
Esse equilíbrio artifi- 
cial foi rompido com 
a eclosão da Primeti- 
ra Guerra Mundial 
(1914-1918), que 
desorganizou o mer- 
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cado internacional e 
deprimiu novamente 
o preço do café. 

A nova situação 
internacional deter- 
minou uma segunda 
valorização do café 
em 1917, quando o 
governo adquiriu € 
estocou 180 mil to- 
neladas (o equiva- 
lente a 3 milhões de 
sacas de café). A crise cafeeira foi parcial- 
mente resolvida em 1918, com a geada e 
o fim da guerra, quando a economia in- 
ternacional retomou o seu ritmo. Porém, 
o problema estava de volta em 1921. Para 
manter o preço do café no mercado, O 
presidente Epitácio Pessoa, sob pressão 
dos cafeicultores paulistas, adquiriu 4,5 


A Gazeta, em 1929. 


DEFESA E EXPAN 


“ALIMENTENT UUNIVERS SS 
Propaganda do Instituto do Café, publicada em 





milhões de sacas. Essa foi a terceira valo- 
rização do produto. 

Os cafeicultores ainda não estavam Sa- 
tisfeitos. Em 1924, conceberam e come- 
çaram a praticar a política de valorização 
permanente do café. Para esse fim, criou- 
se o Instituto do Café, em São Paulo, des- 
tinado a controlar o comércio exportador 
do produto, regulando as entregas ao mer 
cado e mantendo o equilíbrio entre oferta 

3 e procura. 
Como o Brasil era 








responsável pelo for- 
necimento de cerca de 
60% do consumo 
mundial, o Instituto 
do Café tinha em 
mãos todos os recur- 
sos de que necessita- 
va, não só para man- 
ter o preço como 
também para forçar 
altas artificiais. O Ins- 
tituto, que tinha 
como objetivo regu- 
lar o escoamento do 
café, passou a estocar 
o produto em quan- 
tidades crescentes. 
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CONTRADIÇÕES DA VALORIZAÇÃO. Precisa- 


mente por causa dessa política de valo- 
rização permanente, que mantinha arti- 
ficialmente o preço do café, estimulou- 
se ainda mais a sua produção (o núme- 
ro de cafeeiros em 1924 era de 949 mi- 
lhões, passando para 1,155 bilhão em 
1930). 





Unidade & 


Essa situação artificial não poderia ser 
mantida indefinidamente, pois a capacida- 
de de estocagem estava diretamente ligada 
ao apoio financeiro que se obtinha no ex- 
terior. Em 1929, a crise geral do capitalis- 
mo tornou o esquema insustentável. 





À ORIGEM E AS CONDIÇÕES DA INDUSTRIALI- 
ZAÇÃO. À economia brasileira continuou 
essencialmente agrária e exportadora até 
o final do século xix. Na região amazôni- 
ca, produzia-se e exportava-se borracha. 
No nordeste, os principais 
produtos eram açúcar, al- 
godão, fumo e cacau. No 
Rio de Janeiro, em Minas 
Gerais, no Espírito Santo 
e em São Paulo, o café ocu- 
pava o primeiro lugar. No 
Rio Grande do Sul, eram 
produzidos couro, pele, 
mate € exportava-se o char- 
que para outras regiões do 
Brasil, 

No final do século XE; 
esse quadro dominado 
pela economia agroexpor- 
tadora começou a se trans- 
formar. Iniciada no Brasil 
pouco antes de 1880, a in- 
dustrialização ganhou im- 
pulso entre 1886 e 1894, 
Depois da crise de 1929, a 
agroexportação foi des- 
bancada pela indústria, 
que passou a ocupar o cen- 
tro vital da economia. 

À industrialização não 
ocorreu ao mesmo tempo 
em todo o país. Seu pólo 
dinâmico situava-se no su- 


deste, particularmente em São Paulo, onde 
se localizava a mais poderosa economia 
exportadora: a cafeicultura. 

A economia cafeeira paulista, desen- 
volvendo-se na transição do trabalho es- 
cravo para o livre, e com ampla possibili- 
dade de expansão nas terras férteis do 
Oeste, converteu-se na mais próspera das 
economias agroexportadoras. Por essa 
razão, foi ali que a industrialização se 
desenvolveu mais rapidamente. 

De início, a industrialização fazia par- 
te da economia cafeeira, ou melhor, do 
“complexo cafeeiro”, pois a produção e 
a exportação do café dependiam de uma 










complexa organização de fatores. Além 
da produção, esse complexo incluía O pro- 
cessamento (denominado “beneficiamen- 
to”), O sistema de transporte (ferrovias), 
o comércio de importação € exportação, 
os bancos e, por fim, as indústrias. 

O processo de industrialização, por 
isso, acompanhou O ritmo do setor expor 
tador — não apenas cafeeiro. Os inves- 
timentos industriais aumentavam nos 
momentos de expansão € diminuíam 
quando havia retração do mercado inter- 
nacional. Até a Primeira Guerra Mundial, 
o Estado não adotou nenhuma política de 
estímulo à industrialização. No entanto, 
ela era estimulada direta ou indiretamen- 
te quando o governo aumentava as tarl- 
fas alfandegárias e, sem O pretender, aca- 
bava protegendo as indústrias da concor- 
rência estrangeira, OU quando desvalori- 
zava a moeda nacional, desestimulando 
as importações, OU ainda quando adota- 
va as duas medidas ao mesmo tempo: 

A indiferença do governo quanto à in- 
dustrialização tinha relações com O modelo 
econômico agroexportador, herança do pe- 
ríodo colonial. Segundo esse modelo, O 
Brasil exportava produtos tropicais e im» 
portava produtos manufaturados. Essa tra- 
dição persistiu na economia cafeeira e, como 
se descreve no Estudo 38,0 fazendeiro, por 
meio de seu comissário, realizava compras 
para si e para os escravos nas grandes casas 
importadoras, que forneciam a quase tota- 
lidade dos produtos de consumo de origem 
industrial. Portanto, não havia necessidade 
de desenvolver a industrialização. Mas a 
produção em pequena escala de produtos 
manufaturados já estava disseminada pelo 
Brasil, em pequenas oficinas artesanais. 

O primeiro passo para à industrializa- 
ção foi dado com à substituição dessa pe- 
quena produção por unidades industriais 
maiores. Isso começou a acontecer no final 
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da década de 1870, quando a abolição da 
escravatura se encontrava Ná ordem do dia 
e a solução imigrantista começou a ser con- 
siderada uma alternativa. No bojo desse 
processo, alterou-se também a estrutura do 
mercado, com a gradual eliminação do co- 
missário como intermediário no comércio 
exportador/importador: os exportadores 
(estrangeiros) foram direto aos produtores 
e os importadores espalharam representan- 
tes pelo interior. 

Com as poderosas casas importadoras 
controlando o mercado, agora em conta- 
to direto com os consumidores, estava cla- 
ro que O desenvolvimento industrial só 
seria viável se contasse com uma rede de 
distribuição do mesmo tipo. Essa situa- 
ção produziu duas saídas: a primeira foi 
os próprios importadores montarem in- 
dústrias; a segunda foi os industriais cria- 
rem sua própria rede comercial, o que deu 
origem aos importadores-industriais e in- 
dustriais-comerciantes, respectivamente. 

Na opinião de alguns estudiosos, OS 
industriais originaram-se da fileira dos 
cafeicultores. Estudos mais recentes, en- 
tretanto, mostram que à burguesia indus- 
rrial era constituída, embora não exclusi- 
vamente, por imigrantes. É o caso de Fran- 
cisco Matarazzo, um de seus representan- 
tes típicos, que exemplifica ainda a con- 
dição de importadores-industriais. 


Os ereITOS DA PRIMEIRA Guerra. O pro- 
cesso de industrialização, que desde o fi- 
nal do século xx cresceu de acordo com a 
expansão das exportações, ganhou uma 
nova direção a partir da Primeira Guerra 
Mundial. 

O primeiro efeito da guerra foi a drás- 
tica redução dos investimentos industriais. 
A produção expandiu-se em 1915 e 1916 
com a utilização plena da capacidade ins- 
talada. Começou a declinar em 1917, e 
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seu crescimento tornou-se negativo no ano 
seguinte, pela falta — gerada pela guerra — 
de matérias-primas, máquinas e equipa- 
mentos importados. 

A mudança de atitude do governo em 
relação à indústria fo; O principal efeito 
da guerra. Até então, não existia o que 
poderíamos chamar de política industrial. 
A guerra, entretanto, evidenciou os limi- 
tes € as inconveniências de um país desti- 
tuído de um Parque industrial significati- 
vo. Por esse motivo, o governo começou 
a criar incentivos Para o desenvolvimen- 
to industrial, a fim de Promover sua di- 
versificação. Essa atitude manteve-se 40 
longo da década de 1920. 


RETENÇÕES 





À CRISE DE 1929, No final dos anos 1920, 
à economia capitalista internacional en- 
frentou uma profunda depressão: a crise 
de 1929, Essa crise eclodiu nos Estados 
Unidos e teve importantes repercussões in- 
ternacionais. No Brasil, provocou a de- 
Sorganização da economia cafeeira. 

Nos anos que se seguiram à crise, a 
industrialização intensificou-se, com o 
apoio sovernamental, tendo como obje- 
tivo a substituição das im portações. Esse 
processo só se completaria, contudo, na 
década de 1950, com a implantação da 
indústria pesada — o importante setor no 
qual se concentram máquinas que fabri- 
cam máquinas para outras indústrias, 


O café 


* Em vez de solucionar a crise de super- 
produção, a valorização (iniciada com o 
Convênio de Taubaté) agravou-a, à me- 
dida que estimulou novas Plantações. 


O processo de 

* À industrialização brasileira desenvol- 
Veu-se associada à economia cafeeira. 

9 A partir de 1870, os comissários cede- 
ram lugar aos exportadores estrangeiros 
que, dispensando os intermediários, pas- 

- Saram a negociar diretamente com os 
produtores, | 

* Osimportadores montaram unidades in- 

- dustriais com base em sua rede de lojas 


9 À crise de 1929 tornou insustentável a 
Política de valorização, cujo financiamen- 
to dependia de capitais externos. 


industrialização 


(importadores-industriais) e os industri- 
ais, por sua Vez, trataram de montar sua 
rede de lojas (ind ustriais-comerciantes), 

e A industrialização brasileira recebeu um 
grande impulso durante a Primeira Guer- 
ra e com a crise de 1929, quando foi ado- 
tada a política de “substituição das im- 
Portações”, passando a ser o setor mais 
dinâmico da economia. 








PARA EXP LORAR 






1. O que foi a política de valorização do café? 
2. Explique as relações entre o setor cafeeiro € O 
setor industrial na economia brasileira. 
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Leia o texto € responda às questões. 


O progresso industrial na República Velha não 
foi entusiasmante, mas foi persistente. O Governo 
Federal o prejudicou por um lado, [...) mas a ho- 
nestidade manda reconhecer que também auxiliou, 
sob outros aspectos. Quando, por exemplo, cobrou 
altos impostos de importação de artigos manufatu- 
rados concorrentes, embora por razões meramente 
fiscais, € fixou taxas cambiais baixas à fim de aju- 
dar na exportação do café. 

Bóris Fausto demonstrou definitivamente que 
não há sentido em falar em oposição latifúndio-bur- 
guesia nacional industrial. O progresso industrial 
foi mais auxiliado do que prejudicado pelo progres- 
so cafeeiro. Primeiro, porque O café aumentou O 
índice de capitalização interna. Segundo, porque 
havia um setor infra-estrutural (transporte, servi- 
ços urbanos) que progrediu a reboque da prosperi- 
dade cafeeira. Terceiro, porque o café, ao empregar 
a mão-de-obra assalariada, estimulou O mercado 


interno, isto é, O mercado atendido por esse novo 





1. O impacto da política de valorização do 
café na economia brasileira no começo do 
século XX. 


Estudo 40 — Economia cafeeira é início da industrialização 


3. Explique as relações entre o setor expor- 
tador em geral e o processo de industria- 
lização. 


progresso industrial. [...] 
Um momento importante na história econó- 
mica da República Velha foi, sem dúvida, a Guer- 
ra Mundial, Ela prejudicou o setor cafeeiro por 
um lado, provocando a baixa das exportações € 
obrigando às operações valorizadoras do produ- 
to |...). Por outro, entretanto, ajudou no progres- 
so industrial, visto que à guerra diminuiu a nossa 
capacidade de importar, quer por causa da 
retração do mercado internacional, quer porque 
a queda na exportação de café acarretava uma 
diminuição na renda disponível a serviço do se- 

tor importador. 
Luis Roberto Lopez. História do Brasil 


contemporâneo. Porto Alegre: Mercado Aberto, 
1994. p. 37-8. 


1. Explique por que O governo federal bene- 
ficiou indiretamente à industrialização ao 
tomar medidas em favor do café. 

2. Por que a Primeira Guerra Mundial preju- 
dicou o café é incentivou à industrializa- 
ção, simultaneamente? 











2. Os investimentos externos € O aprofunda- 
mento das relações de dependência da eco- 
nomia brasileira. 
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O FEDERALISMO DA REPÚBLICA VELHA. A 
Constituição de 1891 instituiu o federa- 
lismo, que conferia dos estados o direito 
de cobrar impostos sobre a exportação, 
contrair empréstimos externos, elaborar 
suas próprias Constituições, manter for- 
ças armadas próprias e um sistema judi- 
ciário autônomo. 

Na época imperial, o 
interferia 


poder central 
regularmente na escolha dos 
Sovernantes das províncias e isso era mo- 


ÀS CRISES E O FIM DA 
REPÚBLICA VELHA 


tivo de atrito constante com a população 
local. Com a República, os estados (anti- 
8as províncias) adquiriram o direito de 
escolher seus governantes. 

À implantação do federalismo, ao con- 
ceder a mais ampla liberdade aos estados, 
só fez colocar em evidência as profundas 
desigualdades regionais e sociais que di- 
laceravam o país. Assim, o efeito imediato 
da descentralização federalista foi a entre- 
ga dos municípios aos coronéis, o controle 
dos estados pelas famílias mais podero- 


sas dos grandes centros e a imposição dos 
interesses dos estados mais 
tante do país. 


rICOS AO res- 


O Ceará foi domi- 
nado pelos Aciol;. Os 
Machado, e depois os 
Pessoa, dominaram a 
Paraíba; os Nery, o 
Amazonas; os Medei- 
tos, o Rio Grande do 
Norte; os Murtinho c 
Os Ponce, o Mato Gros- 
S0; € os Malta, Alagoas. 
À política nacional fo; 
dominada pelos esta- 


O poder de uma oligarquia: 
milhares de jagunços, 
liderados pelo coronel Floro 
Bartolomeu, in vadiram 
Fortaleza para reconduzir 
ao governo a familia Acioli 
que já havia dominado 

O Ceará por 25 anos 
Tinham o apoio do padre 
Cicero e dos grandes 
coronéis do vale do Cariri 





dos de São Paulo, Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul. De vez em quando, com 
algum destaque, participavam do jogo Rio 
de Janeiro, Pernambuco e Bahia. 

Na República Velha, política era as- 
sunto de elite. De 1889 a 1930, pouco 
menos de 6% da população participava 
do processo eleitoral!, do qual estavam €X- 
cluídos os menores de 21 anos, Os analfa- 
betos e as mulheres. E os eleitores comuns 
não tinham muito o que fazer; como O 
voto não era secreto, estavalil sujeitos à 
coação por parte dos poderosos. Não exis- 
tia o conceito de cabine de votação inde- 
vassável, que torna O VOto secreto. Em- 
bora houvesse cabine, nada impedia que 
alguém permanecesse ã0 lado do eleitor 
para ver qual o candidato de sua escolha. 
Nessas condições, não podia haver liber- 
dade de escolha por parte do eleitor. 

Em 1872, 80% da população vivia 
em áreas rurais. Em 1920, esse percen- 
tual havia caído para 70%. Nesse mes- 
mo ano, somente 10,7% residia em ci- 
dades com 50 mil habitantes ou mais. 
A população urbana só superou a rural 
ao longo da década de 1960. Em 1970, 
a população urbana era cerca de 0,9% 
maior que a rural: de um total aproxi- 
mado de 95 milhões de habitantes, a 
população urbana superava à rural em 
pouco mais de 4 milhões. 

Nos anos da República Velha, essa po- 
pulação rural era manipulada pelos coro- 
néis, para fins eleitorais. Os resultados da 
votação eram frequentemente fraudados 
por meio de vários recursos, como a fal- 
sificação de atas € O voto de eleitores-fan- 
tasmas. As disputas políticas entre Fu” 
pos encabeçados por coronéis rivais eram 
resolvidas, muitas vezes, com confrontos 


| Na primeira eleição direta para à Presidência da República, em 1894, 0 
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entre exércitos particulares de jagunços 
que cada um deles mantinha. 

Acima dos coronéis estavam às oligar- 
quias estaduais, aglutinadas em partidos. 
Na época, só existiam partidos estadu- 
ais. Todavia, nem todos os vinte estados 
da federação tinham seu partido. Das 
ações políticas de âmbito nacional parti- 
cipavam apenas alguns dos grandes es- 
tados com seus respectivos partidos re- 
publicanos. 

O poder e a autonomia dos estados 
completavam-se com à organização de 
forças militares próprias. Em meados da 
década de 1920, a Força Pública de São 
Paulo, por exemplo, contava com um efe- 
tivo de 14 mil soldados, bem equipados e 
com salários equivalentes aos do Exérci- 
to. Não dispondo de aparato militar equi- 
valente, a maioria dos estados nem sem- 
pre conseguiu resistir às frequentes inter- 
ferências federais. 


O popEriOo DE SÃO PAULO E Minas GERAIS. 
São Paulo e Minas conduziam a política 
nacional de acordo com os interesses dos 
cafeicultores. O Convênio de Taubaté 
(1906) foi um exemplo expressivo: OS 
governadores de São Paulo, Minas Gerais 
e Rio de Janeiro uniram-se para fazer O 
governo federal pagar as contas da políti- 
ca de valorização do café. Não obtendo 
resultados, resolveram arcar com às des- 
pesas, mas com à desistência de Minas € 
do Rio no meio do caminho, o governo 
paulista assumiu sozinho o ônus da valo- 
rização. Mais tarde, em 1921, argumen- 
tando que o café era o Brasil, os paulistas 
conseguiram fazer o governo federal co- 
locar em prática uma nova política de 
valorização. 


s votantes representavam 2,2% da população. Rodrigues Álves, O 


candidato que obteve mais votos Nº primeira dicada do século xx, elegeu-se em 1902 com apenas 592 039 votos, quando a população do Brasil 


era de 17 800 000 de habitantes. Na eleição de Afonso Pena em 1906, 
de Júlio Prestes, essa proporção atingiu 5,7%. 


à eleitorado representáva apenas 1,4% da população. Em 1930, na eleição 
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O poderio econômico de São Paulo e 
Minas refletia-se na política, O primeiro 
presidente civil foi o paulista Prudente 
de Morais (1894-1898). Campos Sales 
(1898-1902), outro paulista, foi seu su- 
cessor. Este último foi o idealizador da 
“política dos governadores”, acordo que 
levou à alternância de paulistas e minei- 
tos na Presidência. Os Próximos presi- 
dentes, já na era do “café-com-leite”, 
foram o paulista Rodrigues Alves (1902- 
1906) e o mineiro Afonso Pena (1906- 
1909). Na sucessão deste último, ocor- 
reu uma cisão entre as oligarquias, que 
*€ consumou com o lançamento inespe- 


Convenção de Itu, óleo de J. Barros. 


O Partido Republicano Paulista (PRP), 
o mais poderoso de todos, foi fundado 
em 18 de abril de 1873, numa convenção 
realizada na cidade de Itu. De suas filei- 
ras, Saíram os três primeiros presidentes 
civis da República: Prudente de Morais, 
Campos Sales e Rodrigues Alves. 

A segunda agremiação política de 
maior poder era o Partido Republicano 





rado da candidatura do marechal Her- 
mes da Fonseca, então ministro da Guer- 
ra. Afonso Pena, morto antes de concluir 
o mandato, em 1909, não concordava 
com a nova candidatura. 

Apesar de não pertencer ao esquema 
da “política dos governadores”, o mare- 
chal contava com alguns trunfos podero- 
Sos: tinha o apoio do Exército e de um im- 
portante líder gaúcho, o senador Pinheiro 
Machado — chefe do Partido Republicano 
Rio-grandense (PRR). Por fim, a candida- 
tura recebeu o apoio do Partido Republi- 
cano Mineiro (PRM), em troca da vaga de 
vice para o mineiro Venceslau Brás. 


São Paulo 


Museu Republicano, 


Mineiro (PRM), fundado em Ouro Preto 
no ano de 1888. 

O Partido Republicano Rio-granden- 
Se (PRR) Ocupou o terceiro lugar em im- 
portância a partir de 1910. 

Em 1906, São Paulo, Minas Gerais 
e Rio Grande do Sul eram os estados 
mais populosos e detinham a metade 
dos votos válidos nas eleições federais. 


A “CAMPANHA civiLISTA”. Contra Hermes 
da Fonseca levantou-se o baiano Rui Bar- 
bosa, que procurou caracterizar a candi- 
datura do marechal como militarista. Iso- 
lado, o Partido Republicano Paulista (PRP) 
não teve outra saída senão apoiar Rui Bar- 
bosa. Com essa adesão, Rui iniciou a cha- 
mada “campanha civilista”. 

Pela primeira vez, a política ganhava 
a empolgação das ruas. O marechal ven- 
ceu as eleições e governou de 191 0a 1914. 
Rui Barbosa, em sua campanha, havia co- 
locado de modo claro a necessidade de 
implantar o voto secreto que, no entanto, 
só seria instituído em 1932. 


A POLÍTICA DE “SALVAÇÃO NACIONAL”, Pi- 
nheiro Machado, que havia colocado o 
Rio Grande do Sul no mesmo plano de 
São Paulo e Minas, tentou criar um parti- 
do nacional, o Partido Republicano Con- 
servador (PRC), com a finalidade de aglu- 
tinar os aliados de Hermes da Fonseca. 
Mas o presidente atrapalhou o líder gaú- 
cho ao trazer o Exército para o terreno 
da política. 

De tradição positivista, os militares acre- 
ditavam, como o filósofo francês Augusto 
Comte — fundador do positivismo —, que a 
escolha dos governantes pelo povo conduz 
fatalmente à desordem social. Para o filó- 
sofo, era um erro sujeitar a elite ao voto 
popular. Seguindo Comte, Os militares bra- 
sileiros eram adeptos tanto do autoritaris- 
mo quanto do centralismo, acrescentando 
a isso tudo uma forte dose de moralismo, 
em nome do qual condenavam a corrup- 
ção, o nepotismo (favorecimento de paren- 
tes) e o egoísmo das elites políticas. 

Com a finalidade de quebrar o poder 
dos grupos dominantes tradicionais, OS 
militares pressionaram o presidente Her- 
mes a afastar as oligarquias do governo 
dos estados, o que resultou na criação da 
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chamada política de “salvação nacional”, 
Em 1911, o governo federal tentou inter- 
vir em São Paulo, desistindo ante O pode- 
rio econômico e militar do estado. No 
mesmo ano, contudo, o presidente conse- 
guiu intervir em Pernambuco, onde ins- 
talou um general no poder. No ano se- 
guinte, a intervenção alcançou Bahia, Cea- 
rá e Alagoas. As oligarquias foram derru- 
badas e substituídas por interventores mi- 
litares ou políticos a eles ligados. 

No Ceará, a reação à política de “sal- 
vação nacional”, que colocou no poder o 
coronel Franco Rabelo, foi comandada 
pelo lugar-tenente de padre Cícero, Floro 
Bartolomeu, um misto de político e jagun- 
ço. Em 1914, Franco Rabelo foi deposto e 
a oligarquia dos Acioli retornou ão poder. 

O governo de Hermes da Fonseca che- 
gava, assim, a um fim melancólico. Não 
era possível excluir as oligarquias agrá- 
rias num país essencialmente rural. Uma 
política que tinha por objetivo estabele- 
cer a ordem serviu, ao contrário, para se- 
mear a desordem por todo o país. Um cli- 
ma de guerra civil reinava no Brasil quan- 
do findou o mandato do marechal Her- 
mes da Fonseca (1914). 

Pinheiro Machado tentou candidatar- 
se à sucessão pelo PRC, porém seu nome 
foi recusado por Minas e por São Paulo, 
que, novamente unidos, preferiram Ven- 
ceslau Brás, eleito em 1914. 


O RETORNO DO “CAFÉ-COM-LEITE”. A elei- 
ção de Venceslau Brás representou a Te 
tomada do “café-com-leite”, mas isso não 
significou o retorno da paz € da tranquili- 
dade. Os confrontos armados motivados 
pela política de seu antecessor, Hermes da 
Fonseca, ainda continuavam. No plano in- 
ternacional, estava começando a Primei- 
ra Guerra Mundial (1914 -1918). Em Epi 
de outubro de 1917, depois de ter dois 
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navios afundados, o Brasil rompeu rela- 
ções com o império alemão. 

À Primeira Guerra Mundial terminou 
em 11 de novembro de 1918 e o mandato 
de Venceslau Brás se encerrou quatro dias 
depois. Em março, Rodrigues Alves ha- 
via sido reeleito, tendo como vice O mi- 
neiro Delfim Moreira. Entretanto, colhi- 
do pela gripe espanhola, o novo presiden- 
te não pôde comparecer à posse e morreu 
em janeiro de 1919. Delfim Moreira, 
como mandava a Constituição, organizou 
uma nova eleição presidencial, no momen- 
to em que políticos da geração de Rodri- 
gues Alves estavam desaparecendo (Cam- 
pos Sales havia morrido em 1913 e Pinhei- 
ro Machado fora assassinado em 1215), 
Dada a dificuldade de escolher um candi- 
dato em Minas Gerais ou São Paulo, por 
falta de consenso, as oligarquias optaram 
pelo paraibano Epitácio Pessoa. 

O novo governo atraiu rapidamente a 
oposição dos grandes estados (São Paulo, 
Minas, Rio Grande do Sul e Rio de Janei- 
ro) e dos militares. No último ano de seu 
mandato, que se encerraria em 15 de no- 
vembro de 1922, eclodiu uma grave crise 
política. 


A REAÇÃO REPUBLICANA. Em 1922, nas elei- 
ções para sucessão de Epitácio Pessoa, 
Minas Gerais e São Paulo haviam indica- 
do Artur Bernardes (mineiro) para a Pre- 
sidência e já haviam acertado a candida- 
tura de Washington Luís ( paulista) como 
sucessor de Bernardes. 

Contra esse arranjo político uniram- 
se Rio Grande do Sul, Bahia, Pernambu- 
co e Rio de Janeiro — nesta ordem, em 
termos de importância eleitoral. Formou- 
se assim a Reação Republicana, que apre- 
sentou o fluminense Nilo Peçanha para 
concorrer com Bernardes, o candidato do 
“café-com-leite”., Novamente, o Exérci- 


to inclinou-se contra a oligarquia domi- 
nante. Às disputas acirradas criaram um 
clima de grande tensão, agravada pela 
publicação, no jornal Correio da Manhã 
(9/10/1921), de uma carta ofensiva aos 
militares, falsamente atribuída à Artur 
Bernardes. 

Apuradas as urnas, o vencedor, em 1º 
de março de 1922, foi Artur Bernardes. 
Enquanto o novo presidente aguardava o 
dia de sua posse, 15 de novembro, as frus- 
trações longamente acumuladas eclodi- 
ram. No dia 5 de julho, jovens oficiais do 
forte Copacabana rebelaram-se, com o 
apoio das guarnições do Distrito Federal, 
do Rio de Janeiro e do Mato Grosso. O 
objetivo era impedir a posse de Artur Ber- 
nardes. Embora a rebelião tenha fracas- 
sado, os jovens militares resolveram aban- 
donar o forte e marchar pela praia de Co- 
pacabana para enfrentar as forças lega- 
listas, numa atitude suicida da qual so- 
breviveram apenas os tenentes Siqueira 
Campos e Eduardo Gomes. Esse episódio, 
conhecido como “os 18 do Forte”, origi- 
nou o chamado tenentismo. 





A ALIANÇA LIBERTADORA, O governo de Ar- 
tur Bernardes, desde o Início, conheceu a 
instabilidade política. No Rio Grande do 
Sul, estourou uma guerra civil. E a razão 
foi a seguinte: o Partido Republicano gaú- 
cho indicara pela quinta vez o nome de 
Borges de Medeiros para presidente (atual 
governador) do estado. Como, em 1922, 
ele se colocara contra a eleição de Bernar- 
des, a oligarquia dissidente gaúcha, agru- 
pada na Aliança Libertadora, esperava que 
o governo federal desse apoio a seu candi- 
dato, Assis Brasil. As eleições, entretanto, 





foram vencidas por Borges de Medeiros. 
Os ânimos então se exaltaram e a disputa 
política culminou numa guerra civil que 
«é terminou com o pacto das Pedras Altas. 
Com ele, o governo federal reconheceu 
Borges de Medeiros presidente do estado, 
mas o impediu de disputar a reeleição. 


A CoLuna Prestes. Em julho de 1924, em 
São Paulo, e em outubro, no Rio Grande 
do Sul, eclodiram novos levantes milita- 
res. Era a continuação dos 18 do Forte, 
agora em maior escala: o tenentismo en- 
trava em fase ascendente. No Rio Gran- 
de do Sul, a revolta militar teve O imedia- 
to apoio da dissidência oligárquica da 
Aliança Libertadora. Os tenentes gaúchos 
dirigiram-se para o norte (Santa Catarina 
e Paraná). Em São Paulo, a revolta foi de- 
sencadeada sob a chefia do general Isido- 
ro Dias Lopes. Porém, não podendo su- 
portar as pressões das tropas legalistas, 
os rebeldes dirigiram-se para o sul, onde 
se uniram às tropas gaúchas. Aos poucos, 
os nomes dos líderes começaram a ser na- 
cionalmente conhecidos: Juarez Távora, 
Miguel Costa, Siqueira Campos, Cordei- 
ro de Farias e Luís Carlos Prestes. 

Com a união dos dois grupos rebeldes, 
formou-se, em 1925, a célebre Coluna Pres- 
tes. Durante 25 meses, a Coluna percor- 
reu cerca de 25 mil quilômetros € obteve 
várias vitórias contra as forças legalistas, 
mas não teve sucesso em sua tentativa de 
sublevar as populações do interior contra 
Bernardes e a oligarquia dominante. Com 
o fim do mandato de Artur Bernardes em 
1926, a Coluna entrou na Bolívia e se dis- 
solveu no início do ano seguinte. 


O alto comando da Coluna Prestes: (1) Miguel 
Costa: (2) Luís Carlos Prestes; (3) Juarez Távora; 
Siqueira Campos; (6) Djalma 
Dutra; (7) Cordeiro de Farias. Foto tirada em Porto 


(4) João Alberto; (5) 
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Nacional (GO), 1925. 
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O PROGRAMA DE AÇÃO DOS TENENTES. No 
início de 1925, quando os rebeldes do sul, 
chefiados por Luís Carlos Prestes, Se jun- 
taram em Iguaçu as tropas paulistas de 
Isidoro Dias Lopes e Miguel Costa, um 
ideário não muito consistente guiava O 
movimento. Além da deposição do presi- 
dente Artur Bernardes, os tenentes reivin- 
dicavam o voto secreto, eleições hones- 
tas, castigo para OS políticos corruptos € 
liberdade para os oficiais presos em [922 
Acreditavam que esse programa teria O 
apoio da população do sertão. 

No percurso, a Coluna Prestes, origi- 
nalmente chamada de Coluna Miguel 
Costa-Prestes, enfrentou as tropas fede- 
rais e os jagunços dos coronéis. A popu- 
lação que os tenentes pensavam defen- 
der reagia ora com indiferença, ora com 
hostilidade. 

Ideologicamente, os tenentes eram 
conservadores: não propunham mudan- 
ças significativas para a estrutura social 
brasileira. Defendiam um reformismo so- 
cial ingênuo, misturado com nacionalis- 
mo é centralização política. 


A “HERANÇA” DO TENENTISMO. Apesar do 
caráter conservador do tenentismo, sua 
maior influência foi, curiosamente, sobre 
as organizações da esquerda brasileira. 
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Como em todo o mundo, a vitoriosa 
Revolução Russa de 1917 teve um impac- 
to sobre o Brasil. Antes de 1917, o cená- 
rio das lutas operárias no país era domi- 
nado pelo anarquismo, cuja tática era o 
enfrentamento direto com os patrões. Essa 
prática foi abandonada em favor de uma 
organização hierarquizada e disciplinada, 
de inspiração comunista, num sentido 
muito próximo aos anseios tenentistas. 
Isso tornou possível um intercâmbio en- 
tre os dois movimentos, cuja expressão 
máxima foi a adesão de Luís Carlos Pres- 
tes ao Partido Comunista e sua transfor- 
mação no mais célebre líder comunista 
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Adaptado de: Flavio de Campos e Miriam Dolhnikoff: Atlas História do Brasil. São Paulo: Scipione, 1993. 
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brasileiro. O tenentismo influiu também 
sobre o conservadorismo militar, do qual 
O regime militar instituído em 1964 pode 
ser considerado seu produto tardio. 
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A Ler CELERADA (1927), Conforme acerto 
prévio, o sucessor de Artur Bernardes foi 
Washington Luís ( 1926-1930), de quem 
O Brasil esperava uma atuação pacifica- 
dora. Com razão, pois o governo de Ber- 
nardes transcorrera em meio à rebeliões 











República: “Meu pai”. ERR 
Deodoro: “Você? Minha filha? na atos 
Com 38 anos e neste estado?”. a 
Velhice Precoce, charge de 
Guevara, publicada no jornal À 
Manhã (7/8/1927). 








s 


tenentistas € agitações po- 
líticas por todo O Brasil. 
Na maior parte do tem- 
po, O país vivera sob re- 
gime de estado de sítio e 
Bernardes não hesitara 
em utilizar a força repres- 
siva, combatendo € prendendo os revol- 
tosos é contestadores. 

De Washington Luís também se espe- 
cava à decretação da anistia e a liberta- 
ção dos presos políticos, num gesto de 
conciliação nacional que poderia devol- 
ver a tranquilidade ao país. Porém, eleito 
pelo esquema do “café-com-leite”, o novo 
presidente assumira compromissos € não 
podia simplesmente desfazer o que seu an- 
tecessor havia feito. Além disso, a anistia 
não seria bem recebida pelo Exército. 

Não demorou muito para que à agita- 
ção retornasse às ruas. O governo, então, 
reagiu. Em 1927, instituiu uma lei tão 
repressiva e perversa que recebeu o nome 
de “Celerada”. A imprensa foi censurada 
e restringiu-se o direito de reunião. À nova 
lei era dirigida contra OS tenentes € OS 
operários tiliados à organização revolu- 
cionária Bloco Operário Camponês (BOC). 

No final do mandato de Washington 
Luís, todos os vícios acumulados pela re- 
pública oligárquica conduziram a uma SO- 
lução violenta, à Revolução de 30, que 
pôs fim à República Velha. 


A CRISE DE 1929 E O FIM DA POLÍTICA DE VA- 
LORIZAÇÃO DO CAFÉ. Em 1906,0 Convênio 
de Taubaté deu início à política de valori- 
zação do café (tema desenvolvido no Es- 
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tudo 40). Essa política consistia na com- 
pra do excedente pelo governo, com em 
préstimos feitos no exterior, e sua estoca- 


gem, a fim de manter O preço internacio- 
nal do produto. 

O esgotamento dessa política, em vir- 
tude da violenta crise do capitalismo em 
1929, foi um dos fatores básicos da Re- 
volução de 30. A Grande Depressão sola- 
pou a base artificial em que se apoiava à 
lucratividade dos grandes cafeicultores. 

Os efeitos da crise foram a retração do 
mercado consumidor, a suspensão do fi- 
nanciamento externo para à estocagem do 
café e a exigência da liquidação imediata 
dos débitos anteriores. Caiu por terra toda 
a paciente montagem da política de valo- 
rização do café. 


CISÃO DAS OLIGARQUIAS. ÃO lado da crise da 
política de valorização, surgiu, em 1930,a 
questão sucessória. Washington Luís, ao 
contrário do que era esperado, não indi- 
cou como seu sucessor um mineiro, Se- 
gundo o hábito de rodízio das oligarquias 
do pRP é do PRM. EM vez de um mineiro, 
Washington Luis preferiu apoiar à candi- 
datura de Júlio Prestes, UM paulista, para 
garantir a continuidade das práticas de pro- 
teção ao café. Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada, presidente do estado de Minas, 
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Reprodução 





PARA PRESIDENCIA E Vic pres, IDENCIA DA REPUBU 
Propaganda eleitoral de Júlio Prestes, publicada 
na revista O Cruzeiro (1/3/1930), 


que seria o sucessor natural, sentiu-se pre- 
judicado. A cisão entre O PRP e O PRM, dois 
partidos que eram a base da República 
Velha, tornou-se inevitável. 

Diante da insistência de Washington 
Luís, Antônio Carlos resolveu articular 
uma candidatura de Oposição, aliando-se 
à oligarquia do Rio Grande do Sul. Dessa 
união, nasceu a Aliança Liberal (AL), que 
lançou o gaúcho Getúlio Vargas candida- 
to à Presidência e o paraibano João Pes- 
soa à Vice-presidência. Para firmar o nome 
de seus candidatos, a Aliança Liberal ba- 
seou sua campanha na necessidade de re- 
formas políticas: instituição do voto se- 
Creto, anistia política, criação de leis tra- 
balhistas para regulamentar a jornada dé 
trabalho e outras medidas com vistas à 
assistência do trabalhador. Rapidamente, 
à AL sensibilizou a massa urbana, ganhan- 
do apoio também dos tenentes. 





À VITÓRIA DE JÚLIO Prestes, Nas eleições 
de 1º de março de 1930, o eleito foi Júlio 
Prestes. Os velhos líderes ga úchos, como 
Borges de Medeiros, tendiam a aceitar o 
resultado. Mas um forte inconformismo 
tomou conta de políticos em ascensão, 
“OM Os gaúchos Osvaldo Aranha e Lin- 
dolfo Collor, aos quais se juntaram os te- 
nentes Juarez Távora e Miguel Costa. 

Nesse clima já bastante tenso, a nação 
tomou conhecimento do assassinato de 
João Pessoa. 


À REVOLUÇÃO. João Pessoa Sovernava o 
estado da Paraíba desde 1928 e era mem- 
bro da Aliança Liberal, pela qual dispu- 
tou as eleições como vice de Getúlio. Sua 
política sofreu forte oposição de coronéis 
do interior, apoiados pelos paulistas, que 
Os ajudaram com o envio de armas. Seu 
assassinato em julho de 1930, quando 
conversava com amigos em uma confei- 
taria em Recife, foi motivado por ques- 
tões pessoais. Não se tratou de um aten- 
tado político, mas, dado o clima de ten- 
são e de frustração pela derrota, a morte 
de João Pessoa serviu como bandeira para 
Os aliancistas desencadearem um levante 
armado contra a oligarquia paulista. 

Em 3 de outubro de 1930, toda a opo- 
SIÇão se uniu e um movimento militar teve 
Início no Rio Grande do Sul, enquanto a 
rebelião começava no nordeste, sob a li- 
derança de Juarez Távora. 

Washington Luís nada pôde fazer em 
virtude de seu isolamento. O próprio es- 
tado de São Paulo não estava coeso em 
torno dele. O Partido Democrático, fun- 
dado em 1926, fazia-lhe Oposição. Assim, 
à perspectiva de resistência contra as tro- 
pas do sul, sob o comando do tenente- 
coronel Góis Monteiro, era nula. 

Quando o êxito da rebelião se tornou 
dma certeza, as altas patentes militares do 
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Rio de Janeiro aderiram à revolução. Em | governo provisório. Washington Luís par- 
24 de outubro, Washington Luís foi de- — tiu para O exílio. Getúlio Vargas, princi- 
posto pelos generais Mena Barreto e Tas- pal líder do movimento, assumiu a chefia 
so Fragoso e pelo almirante Isaías de No- do Governo Provisório. Terminava assim 
ronha, que formaram imediatamente um a República Velha. 
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de Janeiro, comemoração popular após a vitória da Revolução de 30 (24/10/1930). 


No Rio 


RETENÇÕES 


Os abalos da política do “café-com-leite” 


4 A implantação do federalismo na Repú- de Hermes da Fonseca € à aplicação da 

blica Velha fortaleceu o poder dos coro- política de “salvação nacional” contra à 

néis nos municípios e das oligarquias es- (derrotada) “campanha civilista” de Rui 
taduais. Barbosa. 

4 No plano nacional, o poder passou pará 4 A política de «salvação nacional” foi de- 
a oligarquia cafeeira de São Paulo, Mi- sencadeada pelos militares ligados a Her- 
nas Gerais e Rio de Janeiro, originando mes da Fonseca, com à finalidade de der- 
a “política dos governadores”, suporte rubar o poder das oligarquias estaduais. 
da política do “café-com-leite”. 4 O retorno do “café-com-leite” provocou 

4 O primeiro abalo na política do “café- a “Reação Republicana” (RS, BA, PE, RJ, 
com-leite” ocorreu na sucessão de Afon- com Nilo Peçanha) contra Artur Bernardes. 
so Pena, com a candidatura (vitoriosa) 

O tenentismo 

é Iniciado com o levante do forte de Co- tista ganhou vulto com os levantes pau- 

pacabana em 1922, o movimento tenen- lista e gaúcho de 1924. 





Unidade 6 


* A união de paulistas e gaúchos deu ori- 
gem à Coluna Prestes. Os objetivos do 
movimento eram derrubar o presidente 
Artur Bernardes e moralizar a política 
nacional, 


* O programa dos tenentes não propunha 
alterações na estrutura social brasileira, 

* O tenentismo não conseguiu realizar 
nada de concreto, mas influiu nas orga- 
nizações de esquerda e de direita. 


A Revolução de 30 


*ALei Celerada (1927) foi uma resposta 
do governo de Washington Luís às agita- 
ções promovidas por tenentes e operári- 
os, estabelecendo censura à imprensa e 
restrição do direito de reunião. 

9 A crise de 1929, que pôs fim à política 


de valorização do café, foi um dos fato- 


res da Revolução de 30. 
* Outro fator im Portante foi a cisão das 


PARA EXPLO RAR 





1. O federalismo consiste na união de vários 
estados num único país, sem perda da au- 
tonomia de cada um. À aplicação do prin- 
cípio do federalismo no Brasil republicano 
gerou inúmeras distorções. Comente-as. 

2. À “salvação nacional” e a “Reação Repu- 

blicana” foram dois movimentos de con- 







Leia o texto e responda às questões. 


oligarquias: Washington Luís, ao contrá- 
rio do que se esperava, não indicou um 
mineiro para sua sucessão, mas Júlio 
Prestes, um paulista, 

* Júlio Prestes venceu as eleições, mas o 
assassinato de João Pessoa desencadeou 
o levante armado que depôs Washing- 
ton Luís e permitiu a ascensão de Getú- 
lio Vargas. 


testação à política oligárquica da Repúbli- 
ca Velha. Explique por quê. 
3. Explique as origens do tenentismo nos anos 
1920. Explicite suas reivindicações políticas. 
4 Por que a crise de 1929 e a cisão das oligar- 
quias são fundamentais para explicar a Re- 
volução de 302 





A Revolução em São Paulo: julho de 1924 


[...] 

Antes de mais nada, é preciso fazer notar que 
esta revolução não é um movimento isolado, que 
se tivesse podido levar a efeito somente nesta cir- 
cunscrição da República. É um movimento de ca- 
ráter patriótico, de altíssimo significado social e 
político e, Conseguentemente, a sua ação tem um 
característico nacional. Tanto assim que, prepara- 
do cautelosamente há muitos meses, deveria 
irromper, simultaneamente em São Paulo, Paraná, 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Minas Gerais 
e Mato Grosso, 


Circunstâncias imprevistas, porém, determina- 


ram a sua irrupção sem o caráter de simultaneida- 
de previsto, o que está certo não prejudicará a se- 
&urança das convicções e a eficácia da ação das de- 
mais unidades do movimento revolucionário. Sen- 
do, como é, esse ato histórico, de caráter nacional, 
visa mudar completamente a situação do governo 
da República e dos Estados onde isso for necessá- 
To à execução do programa revolucionário. 
Quanto ao governo da República, é preciso fa- 
zer notar, desde logo, que o Exército Nacional não 
pode e não pôde nunca aceitar o governo do Dr 
Artur Bernardes no que diz peculiarmente respeito 


à sua pessoa, Não obstante os fatos conhecidos per- 





istuztá- do Trail — 


manecem de pé as gravíssimas ofensas por ele 
dirigidas ao Exército. 

Entretanto, não visa a revolução a pessoa do 
Dr. Artur Bernardes o que lhe diminuiria o caráter 
elevado em que se inspirou e com O qual se apre- 
senta ao povo brasileiro. Ela traz, como um dos 
seus objetivos, a substituição do atual governo da 
República, por entenderem os seus chefes e 
orientadores, que esse governo não está à altura dos 
destinos do país e que, por fatos cuja citação é des- 
necessária, por muito notórios, tem demonstrado 
praticamente ser à continuação dos governos elva- 
dos de vícios que têm dirigido o Brasil nestes últi- 
mos lustros. Estes governos de nepotismo, de ad- 
vocacia administrativa € de incompetência técnica 
na alta administração, de concessão em concessão, 
de acordos em acordos, vêm arruinando paulatina- 
mente as suas forças vivas, aniquilando-o interna € 
externamente. 

O Exército não tem ambições e não quer pos- 
tos. Age abnegadamente, por altruísmo brasileiro & 
fundamentalmente patriótico e, nesse sentido, Os 
chefes do movimento revolucionário querem dar O 
exemplo que empreste autoridade à sua crítica aos 
republicanos que, até agora, ocuparam 05 altos 
postos da administração do país e que, com raras 
exceções, não souberam servi-lo nos seus Interesses 


gerais. O Exército quer à Pátria como a deixou O 


Império, com os mesmos princípios de integridade 







TEMAS PARA 


1. O processo político-partidário na Repúbli- 
ca Velha. 
2. A ação da oligarquia cafeeira para a manu- 
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moral, consciência patriótica, probidade adminis- 
trativa e alto descortino político. 

[...] 

Quando se proclamou a República, o Exército 
Nacional jurou fidelidade à Constituição e, por con- 
sequência, assumiu perante O povo, implicitamen- 
te, sob a sua honra de cidadãos e de militares, O 
compromisso de fazê-la cumprir. Só essa circuns- 
tância bastava para justificar o gesto deste momen- 
to, da classe militar, que, além do mais, não pode 
ficar alheia à vida da nação, a sua ordem interna e 
prestígio externo. 

Os governos que temos têm assumido um cará- 
ter de irresponsabilidade, abusando do crédito do 
país e podendo até chegar a envolver-se em aconte- 
cimentos políticos internacionais, como sejam ati- 
rudes bélicas inconvementes, movidas por interes- 
ses armamentistas inconscientes. Um exemplo des- 
ses fatos dá o próprio atual governo da República, 
que tem feito considerável pressão sobre O Povo, 
caracterizando-se por atos de vingança pessoal, ins- 
pirados em ódio político. [...] 

Comunicado dos chefes do movimento: 
10/7/1924. In: Edgard Carone. O tenentismo. 
são Paulo: Difel, 1975. p. 271-3. 
1. Quais eram Os objetivos da ação dos te- 
nentes, segundo o documento? 
2. Na visão dos tenentes, qual era O papel 
político do Exército? 





tenção de seu poder entre 1 894 e 1930. 
3. As crises da República Velha e a Revolu- 
ção de 30. 
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Nos últimos anos da guerra, doutrinas antiliberais começavam a ganhar espaço. O 
primeiro exemplo foi dado pelos bolcheviques (comunistas) que lideraram a revolu- 
ção de 1917 e fundaram a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) — que 
tinha como características O coletivismo ( portanto, o antiindividualismo) e um Estado 
gigante e intervencionista (ao contrário do Estado-mínimo e não intervencionista, 
defendido pelos liberais). Nas décadas de 1920 e 1930, surgiram o fascismo italiano e 
O nazismo alemão, que eram ao mesmo tempo antiliberais e anticomunistas. Os nazi- 
fascistas eram antiindividualistas e instituíram o culto ao Estado: acima dos interesses 
individuais ou de classe, estava o interesse do Estado. 

Embora Getúlio Vargas não fosse nem comunista nem nazi-fascista, ele foi a ex- 
Pressão, no Brasil, dessa tendência mundial. Com a instituição do Governo Provisório 
chefiado por ele, teve início a centralização do poder político. O Congresso Nacional 
foi dissolvido, juntamen- 
te com as casas legislati- 
vas estaduais e munici- 
pais. Vargas proibiu os 
estados de realizar em- 
préstimos no exterior 
sem sua autorização; os 
gastos com as Forças Pú- 
blicas foram limitados e 
Os estados ficaram proi- 
bidos de equipá-las com 
armamentos pesados. 







Reprodução 
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Getúlio Vargas no palácio do 

Catete, uma semana após a 
| F- : o. ; PO deposição de Washington Luís. 
[E q | MMS Fio de Janeiro, 31/10/1930. 
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As regras da democracia 


A REPÚBLICA ENTRE 1945 E 1964. Getúlio Vargas foi deposto na noite de 29 de outubro 
de 1945, depois de ter permanecido por quinze anos no poder. Vários fatos políticos se 
sucederam em um curto espaço de tempo: em 2 de dezembro, realizaram-se as elei- 
ções para a Presidência da República e para a Assembléia Constituinte; Eurico Gaspar 
Dutra venceu as eleições presidenciais pelo PsD e tomou posse em 31 de janeiro de 
1946: a Constituinte foi instalada em 2 de fevereiro e a nova Carta — a Constituição de 
1946 — foi promulgada em 18 de setembro, abrindo um período em que a democracia 
funcionou pela primeira vez no Brasil. 

Essa experiência durou dezoito anos e foi caracterizada pelos historiadores e sociólo- 
gos como os anos áureos do populismo. Em março de 1964, os militares tomaram o 
poder e instituíram um regime ditatorial que só terminaria 21 anos depois. 

No período histórico compreendido entre 1946 e 1964, firmou-se a crença de que 
era possível criar uma sociedade mais justa no Brasil. Em grande parte, essa crença 


estava ligada à presença dos trabalhadores no cenário político, e essa foi a grande novi- 
dade da época. 

Uma das principais consequências da Era Vargas, a entrada das classes populares 
na cena política não foi, contudo, um fenômeno observado apenas no Brasil. Em 
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outros países da América Latina, na Europa e nos Estados Unidos havia ocorrido o 
mesmo. À explicação disso vinha do êxito revolucionário dos bolcheviques na Rússia 
de 1917. No final da Segunda Guerra Mundial, quando a URSS saiu vitoriosa e esten- 
deu sua influência sobre o leste europeu, a apresentação do socialismo como alterna- 
tiva ao capitalismo passou a ser considerada ainda mais seriamente do que em 1917. 
À reação, no entanto, não demorou a aparecer: em 1947, os Estados Unidos deram 
início à chamada Guerra Fria — o enfrentamento político, econômico e ideológico com 
a Umão Soviética. Além disso, consolidou-se, sobretudo na Europa, a idéia da neces- 
sidade de construir um Estado do Bem-estar Social ( Welfare State), capaz de promo- 
ver justiça e igualdade social, ainda que nos limites do capitalismo. Essa seria a me- 
lhor forma de conter o avanço do comunismo e viabilizar a reconstrução do continen- 
te europeu, arrasado pela guerra. 

A democracia é um sistema baseado na idéia de que não há convívio social sem 
conflitos e estes devem ser solucionados sempre de modo pacífico, mediante diálogo e 
negociação. Para seu pleno funcionamento é necessário que a sociedade tenha um 
conjunto de leis ao qual todos, sem exceção, devem se submeter. Assim, numa eleição 
realizada de acordo com regras aceitas pelos concorrentes, é preciso que todos acatem 
seus resultados. A democracia também supõe alternâncias no poder, já que os perde- 
dores de hoje poderão ser os vitoriosos de amanhã. 

No Brasil, porém, ao lado da crença de que era possível mudar a sociedade e tornar 
a vida melhor e mais justa para todos, existia uma realidade inquietante: a descrença 
na democracia por parte de quase toda a elite política do país, incluindo a liderança 
oposicionista, o que dificultava a consolidação das práticas democráticas. Por outro 
lado, a crescente urbanização do país e a maior pressão das camadas médias e baixas 
da população para que suas reivindicações fossem atendidas tendiam a tornar as dis- 
putas políticas inflamadas. 

Assim, se é verdade que de 1946 a 1964 houve regularmente eleições para presi- 
dente, deputados, senadores e governadores, é preciso reconhecer que sempre foi 
com grande dificuldade que os perdedores aceitaram a derrota, sobretudo nas dis- 
putas para a Presidência. As pregações em favor de golpes, anulações de resultados 
eleitorais e ameaças de impedir a posse dos eleitos, quer por meio das armas, quer 
por meio de expedientes jurídicos, foram frequentes. A democracia esteve o tempo 
todo sob risco. 





Durra E À Guerra Fria, O governo Dutra começou por alinhar-se aos Estados Unidos, 
e a nova conjuntura internacional da Guerra Fria refletiu-se imediatamente no Brasil: 
o registro eleitoral do Partido Comunista do Brasil (pcs) foi cancelado, os sindicatos 
sofreram intervenção e a Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil (cgrB) foi 
fechada. Com isso, acentuou-se o confronto entre direita e esquerda que iria marcar a 
história do Brasil. 

A esquerda estava dividida em duas vertentes: a reformista (trabalhistas) e a revo- 
lucionária (comunistas). 


A experiência democrática 


Os partidos comunistas de todo o mundo defendiam a tese da tomada do poder 
pela força e a conseguente destruição revolucionária do capitalismo. Já o trabalhismo 
brasileiro, de origem getulista, tinha como inspiração o Partido Trabalhista britânico, 
cujo objetivo era obter melhorias para a classe trabalhadora mediante reformas gra- 
duais, sem colocar em xeque o sistema capitalista. 

Para a direita conservadora e contra-revolucionária, representada especialmente 
pela UDN, a maior preocupação eram os reformistas, apesar de os comunistas repre- 
sentarem potencialmente maior perigo. Isso porque a figura central do trabalhismo 
era Getúlio Vargas, cuja influência política não havia diminuído com sua deposição. 
Tanto assim que bastou Getúlio declarar publicamente seu apoio para que a candida- 
tura de Dutra deslanchasse e, a despeito de todo o desgaste do final do seu governo, 
Getúlio havia sido eleito senador com expressiva votação. No entanto, ele se manteve 
distante da arena política, recluso em sua fazenda no Rio Grande do Sul. 

Dutra havia sido eleito pelo psp, um partido getulista, e contava com uma grande 
bancada no Congresso para lhe dar apoio. Mas essa sustentação não foi suficiente 
para fazer frente às dificuldades econômicas que começaram a partir do segundo ano 
de seu mandato. Dutra havia cometido dois erros. Depois de se alinhar automatica- 
mente aos EUA, esperava ser recompensado com generosos financiamentos, com os 
quais contava para dinamizar a economia. Os empréstimos não vieram. Outro erro 
foi adotar uma política econômica liberal, desprotegendo as reservas em moedas es- 
trangeiras acumuladas durante a guerra. Em pouco tempo, as divisas se esvaíram, 
provocando uma crise no setor. As crescentes dificuldades econômicas abriram cami- 
nho para a vitória de Vargas nas eleições presidenciais de 1950. 


O RETORNO DE VARGAS AO PODER. À vitória eleitoral de Vargas em outubro de 1950 
provocou profundo desapontamento nas fileiras udenistas e foi recebida com desagra- 
do pelo conjunto das forças econômicas. O empresariado brasileiro vinculado a mul- 
tinacionais estrangeiras temia pelo retorno de uma política nacionalista; as gigantes 
multinacionais do petróleo viam com restrições a crescente politização dos debates 
em torno da nacionalização da exploração do produto no país, e os militares antico- 
munistas, alinhados com os Estados Unidos, temiam que o presidente assumisse uma 
posição de equidistância em relação à grande potência. 

Para os conservadores, os dois elementos perturbadores da política de Vargas eram 
o nacionalismo e o trabalhismo. O nacionalismo manifestou-se com intensidade na 
campanha do petróleo iniciada em 1951 e atingiu seu auge em 1953, com a criação da 
Petrobras, que passou a ser um símbolo dessa corrente. No clima de Guerra Fria em 
que se vivia, o nacionalismo era sinônimo de antiimperialismo, portanto hostil a em- 
presas norte-americanas — em última análise, aos Estados Unidos. Quanto ao traba- 
lhismo, era interpretado como a ante-sala do comunismo e se tornou um grande pro- 
blema em 1954, quando o ministro do Trabalho, João Goulart (Jango), propôs o au- 
mento de 100% para o salário mínimo. A reação de empresários e militares provocou 
a queda do ministro, porém, o próprio Vargas anunciou em 1º. de maio, num discurso 
inflamado, o aumento proposto por Jango. Foi nesse momento que a queda de Vargas 
começou a ser tramada pelas forças reacionárias, civis e militares. 
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salário mínimo, em janeiro de 1954. Após o decreto 
de 1º de maio, que concedia o aumento reivindicado, empresários e militares engajaram-se 
na luta pela deposição de Vargas. 


Os acontecimentos precipitaram-se em 5 de agosto, com o atentado contra o jor- 
nalista Carlos Lacerda, que resultou na morte do seu segurança, major Rubens Vaz, 
da Aeronáutica. Praticado pelos homens ligados à segurança de Vargas, o atentado 
gerou uma gigantesca pressão para que o presidente abandonasse o poder. Diante da 
iminência de um golpe militar, no dia 24 de agosto Vargas cometeu suicídio. 

A morte do presidente causou grande comoção popular e deixou seus adversários 
impotentes. O trágico gesto retardou o golpe por dez anos: somente em 1964, os 
militares chegariam ao poder para implantar a ditadura. 


ÀS MUDANÇAS NOS VALORES E NO MODO DE vIDA. O mundo do pós-guerra assistiu a im- 
portantes transformações da sociedade capitalista. Houve notáveis avanços científi- 
cos e tecnológicos. As cidades e a população cresceram. Os meios de comunicação de 
massa existentes na época (jornais, revistas, Tv, rádio, cinema, cartazes e outdoors) 
invadiram o cotidiano, difundindo valores e comportamentos. Os símbolos sexuais, 
heróis rebeldes temperados pelo rock'n'roll, passaram a povoar a imaginação dos 
jovens, redesenhando em sua mente a imagem do mundo e da humanidade. 

No Brasil, a padronização dos hábitos de consumo e de comportamento alterou 
profundamente o ritmo de vida e os costumes das classes média e alta das grandes 
cidades. O supermercado foi implantado em São Paulo em 1953 e sua expansão nos 
anos subsequentes colocou em crise o pequeno comércio, provocando o fechamento 
de muitos armazéns e quitandas. O “reclame”, como era chamada a propaganda, foi 
rebatizado de “publicidade”, cuja função era criar novas necessidades e estimular o 
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consumo. O rádio, com seus programas de auditório, e principalmente a televisão, 
com a magia da imagem, anunciavam um mundo em transformação. 
Nesse contexto, iniciou-se O governo JK. 


A ELEIÇÃO E A POSSE DE JuscELINO KuBrtscHEK. Enquanto o vice de Getúlio, Café Filho, 
assumia as funções presidenciais, nos bastidores os políticos antigetulistas esforça- 
vam-se para adiar as eleições legislativas marcadas para o mês seguinte, com receio de 
serem novamente derrotados. O pleito não foi adiado e, de fato, os maiores vencedo- 
res foram os partidos getulistas. Entretanto, para os opositores do getulismo, o pior 
aconteceu no ano seguinte, com a vitória da coligação PsD/PTB nas eleições presidenciais, 
conduzindo ao poder Juscelino Kubitschek como presidente e João Goulart como vice. 
O grande derrotado foi, novamente, a UDN e seu candidato a presidente, Juarez Távo- 
ra, um expoente do movimento tenentista dos anos 1920. 

Inconformada com o resultado, a oposição udenista tentou invalidar os resultados, 
ao mesmo tempo em que começou a circular o boato de um golpe para impedir a 
posse do eleito. No dia 1º de novembro de 1955, no enterro do general Canrobert 
Pereira da Costa, o coronel Jurandir Bizarria Mamede sugeriu, em seu discurso, um 
golpe militar. O clima já era tenso quando Café Filho se afastou da Presidência por 
motivo de saúde, dois dias depois do pronunciamento do coronel Mamede. Em conse- 
quência, assumiu o posto o presidente da Câmara dos Deputados, Carlos Luz. Não 
demorou muito e este se desentendeu com o ministro da Guerra, general Henrique 
Lott, a quem um grupo de militares pedira para liderar um movimento pelo respeito à 
legalidade, a fim de assegurar a posse de Juscelino. Lott hesitou, mas acabou aceitan- 
do chefiar o movimento que depôs Carlos Luz e o substituiu pelo presidente do Sena- 
do, Nereu Ramos. A ação ficou conhecida como “golpe preventivo” e teve uma con- 
sequência grave: a divisão das Forças Armadas. 

Juscelino foi empossado em 31 de janeiro de 1956. Oficiais da Aeronáutica, com os 
brios feridos pelo assassinato do major-aviador Rubens Vaz e inconformados com o golpe 
preventivo de 11 de novembro, rebelaram-se em Jacareacanga, no Pará, cerca de duas 
semanas depois. A rebelião durou dezoito dias e terminou em 29 de fevereiro. Os implica- 
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Reprodução da linha de montagem 
do Fusca no estande da Volkswagen, 
3º Salão do Automóvel (1962). 


dos foram anistiados pelo novo 
presidente. A cena iria se repe- 
tir em 2 de dezembro de 1959 
com uma nova rebelião, dessa 
vez em Aragarças, Goiás, lide- 
rada pelos mesmos oficiais de 
Jacareacanga e debelada três 
dias depois. Na tentativa de evi- 
tar mais rancores e ressentimen- 


— Vassily Volcow Filho / Anfavea 


tos, o presidente novamente 
anistiou os envolvidos. 





DESENVOLVIMENTO E ESTABILIDA- 
DE, Aid habilidade política ao dinamismo sinprespdedos Juscelino adotou uma po- 
lítica nacional-desenvolvimentista, da qual a indústria automobilística foi o produto de 
maior êxito e visibilidade. Sua passagem pela Presidência foi ainda marcada pela trans- 
ferência da capital do Rio de Janeiro para Brasília, meta importante de seu projeto de 
governo. O crescimento econômico, que bateu a marca dos 7% ao ano, contribuiu para 
amortecer os conflitos sociais, conferindo ao governo jk uma aura de estabilidade. 

No entanto, a sensação de estabilidade não duraria muito tempo. O fator da futu- 
ra instabilidade estava em São Paulo e chamava-se Jânio Quadros. 


Jânio. Na eleição presidencial de 3 de outubro de 1960, foi derrotada a coligação psD/ 
PTB, pela qual concorreu, para presidente, o general Lott. Jânio Quadros, da coligação 
PDC'/UDN, venceu com 48,3% dos votos. Contudo, o candidato a vice que se elegeu foi 
o de Lott, que era João Goulart. Isso porque, na época, o eleitor podia votar no candi- 
dato a presidente de um partido e no vice do outro. E os partidos coligados podiam ter 
como candidato o mesmo vice, ou cada qual ter o seu. Na coligação de Jânio, por 
exemplo, o candidato a vice do PDC era Fernando Ferrari e o da uDN, Milton Campos. 
Essa divisão acabou beneficiando o vice de Lott, Jango, que se tornou vice-presidente 
de Jânio Quadros. Aliás, por iniciativa de sindicalistas de São Paulo, haviam sido 
criados comitês que pregavam a eleição da dupla “Jan-Jan”, isto é, Jânio e Jango. 

À UDN, que esperava desfrutar pela primeira vez da vitória eleitoral contra o getu- 
lismo, precisou conformar-se com essa meia vitória proporcionada pela eleição de 
Jango, um notório herdeiro político de Vargas. Sem contar que a relação da UDN com 
Jâmio também não era das melhores. No final de novembro de 1959, ele chegou a 
renunciar à candidatura, gerando pânico nas fileiras udenistas. O gesto surtiu efeito, 
pois Jânio conseguiu o que queria: obteve a garantia de que sua candidatura não 
estava vinculada aos compromissos partidários da UDN. 


* Partido Democrata Cristão. 
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Jânio havia demonstrado sua independência em relação aos partidos e parecia que- 
rer colocar-se acima deles. Seu estilo personalista ficou novamente evidenciado sete 
meses depois de sua posse: em 25 de agosto de 1961, renunciou à Presidência da 
República, num gesto bastante calculado, imaginando que a nação se mobilizaria 
para reconduzi-lo ao Executivo e que receberia do Congresso poderes especiais para 
governar o país. O tiro saiu pela culatra, já que a renúncia foi aceita imediatamente 
pelo Congresso. 

Jânio estava consciente das hostilidades que cercavam Jango. Este encontrava-se, 
no momento da renúncia, em visita oficial à China comunista, O que era, afinal, 
muito conveniente para os fins almejados por Jânio. Possivelmente ele contava que as 
forças antigetulistas, em particular os ministros militares, interviessem para impedir a 
posse de Goulart e apelassem para que retornasse ao poder. 

O único ponto em que suas expectativas pareciam ter se concretizado foi o da 
efetiva oposição militar à posse de Goulart. E mesmo aqui a crise não foi além de dez 
dias, pois chegou-se a uma conveniente solução: a implantação do parlamentarismo, 
regime no qual Goulart teria seu poder cerceado. 

A democracia fora novamente ameaçada, desta vez por um acúmulo de golpes e 
tentativas de golpe. Primeiro foi o “golpe” da renúncia do próprio Jânio; depois, a 
tentativa de impedir a posse do vice-presidente legalmente eleito e, por fim, o golpe 
parlamentarista. Em janeiro de 1963, contudo, o presidencialismo foi restaurado 
mediante um plebiscito e Jango recuperou a totalidade dos poderes que lhe haviam 
sido retirados. 

No cenário internacional, a Guerra Fria alcançara um de seus momentos mais 
agudos, depois da vitória da revolução socialista em Cuba (1959) e da crise dos mís- 
seis, envolvendo Estados Unidos e União Soviética, incidente considerado grave, já 
que as chances de uma guerra nuclear eclodir eram reais. Portanto, era um momento 
de radicalizações políticas e, no cenário da América Latina, o Brasil desempenhava 
um papel importante. Para o governo norte-americano interessava abortar qualquer 
ameaça de governos esquerdistas ao sul de suas fronteiras. Isso explica sua política 
intervencionista em muitos países. O Brasil, em pouco tempo, sentiria os efeitos dessa 
conjuntura. 


JANGO PRESIDENTE. À restauração do presidencialismo foi seguida de uma acirrada polari- 
zação entre esquerda e direita, deixando pouca ou nenhuma margem para alternativas 
intermediárias. Posições moderadas perderam força e credibilidade. Caminhava-se para 
um inevitável confronto. À direita criou o Instituto Brasileiro de Ação Democrática 
(IBAD), que financiava os atos de oposição ao governo. Os deputados da oposição 
criaram a Ação Democrática Parlamentar (ADP). Os militares aglutinavam-se em tor- 
no da Escola Superior de Guerra. À esse conjunto iria agregar-se ainda parte da hierar- 
quia conservadora da Igreja Católica. 

Do lado da esquerda trabalhista, a espinha dorsal era representada pelo Comando 
Geral dos Trabalhadores (car). Greves eram realizadas com o apoio do Ministério do 
Trabalho. Foi criada a Frente Parlamentar Nacionalista. Setores da Igreja Católica 
identificados com as causas populares agiam por intermédio da Ação Popular (AP) e 
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da Juventude Universitária Católica (juc). As Ligas Camponesas do Nordeste, associa- 
das ao nome de Francisco Julião, puseram em evidência as agitações no campo. 

Em 1960, 55% da população brasileira residia no campo e estava excluída dos 
benefícios da legislação trabalhista. Foi somente em 1963, com o Estatuto do Traba- 
lhador Rural (Lei federal nº 4.214, de 2 de março de 1963”), que essa legislação foi 
estendida ao campo, facultando aos trabalhadores a criação de sindicatos. Em dezem- 
bro do mesmo ano, foi fundada, no Rio de Janeiro, a Confederação dos Trabalhado- 
res da Agricultura (Contag), que reuniu dezenas de federações e centenas de sindica- 
tos de trabalhadores rurais. Como era inevitável, debatia-se a questão da reforma 
agrária. Temerosos da desapropriação, os fazendeiros se armaram para conter a agi- 
tação no campo. 

O governo Goulart, por sua vez, dava a conhecer seu projeto de “reformas de 
base”: reformas fiscal, bancária, agrária e educacional, No ano de 1963, porém, as 
coisas estavam tomando um rumo perigoso: a agitação começou a mexer com a hie- 
rarquia militar. A revolta dos sargentos em setembro daquele ano, contestando a de- 
cisão da Justiça que acabava de lhes negar o direito de concorrer a cargos eletivos, 
gerou descontentamento no alto oficialato, e alguns de seus membros já conspiravam 
contra O governo. 

À situação se agravou com a decisão de Goulart de realizar um grande comício no 
Rio de Janeiro, onde cerca de 200 mil pessoas pediram as reformas de base. 

A direita católica reagiu, em São Paulo, com a “Marcha da Família com Deus pela 


Liberdade”, em protesto contra a crescente “ameaça comunista” no Brasil. 


e Bo : ; ' ; | o 





E p 4 Ê k To. Ma 
“ tis 


“João Goulart e Maria Tereza Goulart durante o comício na Central do Brasil, Rio de Janeiro, 13/3/1964. 





* Em virtude dessa lei, os grandes proprietários trataram de demitir em massa os trabalhadores rurais, moradores das fazendas. Estes tornaram-se 
trabalhadores por empreitada, gerando o fenômeno dos “bóias-frias”, assim chamados por causa da comida fria que eram obrigados à ingerir em 
razão do regime de trabalho imposto pelos grandes proprietários rurais. O Estatuto do Trabalhador Rural foi revogado em junho de 1973 pela 
Lei nº 5.889, que regulamentou o trabalho rural. Na época, o Brasil vivia sob o governo Médici (1969-1974), considerado o periodo mais 
repressivo e obscorantista do regime militar implantado em 1964. 
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Uma revolta dos fuzileiros navais no Rio de Janeiro atingiu de frente as Forças 
Armadas. Alarmados com a ameaça direta à hierarquia, os militares conspiradores 
marcaram para 2 de abril o início de um movimento para depor o presidente. No 
entanto, o pronunciamento radical de Goulart, transmitido pelo rádio e pela televi- 
são, durante reunião dos sargentos da Polícia Militar do Rio de Janeiro, realizada 
no Automóvel Clube, levou os líderes da conspiração a anteciparem o golpe. Em 31 
de março, tropas de Minas Gerais comandadas pelos generais Olympio Mourão 
Filho e Carlos Luiz Guedes deslocaram-se em direção ao Rio de Janeiro. Goulart 
recusou todo tipo de acordo com os militares e preferiu se exilar no Uruguai. 

Um rápido balanço da vida política entre 1945 e 1964 mostra que apenas dois 
presidentes, Dutra e Juscelino, conseguiram concluir o mandato. Getúlio suicidou-se, 
Jânio renunciou e Goulart foi deposto. 


À CRÍTICA AO CONCEITO DE “poruLISMO”. O termo “populismo” tem sido utilizado para 
caracterizar a política getulista e, por extensão, a prática de importantes políticos no 
período de 1945 a 1964. De modo simplificado, o conceito de populismo conteria dois 
ingredientes: de um lado, os líderes populares que manipulam os trabalhadores e, de 
outro, a massa trabalhadora que se deixa levar “passivamente” por esses líderes. Na 
época, o terreno comum entre o líder populista e a massa era a legislação trabalhista, 
considerada a grande obra de Vargas. Assim, populismo e trabalhismo tornavam-se 
faces da mesma moeda. 

Trabalhos historiográficos mais recentes criticam essa concepção “populista” do perío- 
do, afirmando que a capacidade de manipulação dos líderes era muito limitada e que os 
trabalhadores não eram criaturas passivas que aceitavam tudo o que vinha “de cima”. Ao 
contrário, tiveram uma participação ativa na criação do trabalhismo, uma das caracterís- 
ticas marcantes do período. Portanto, o conceito de “populismo” não dá conta da realida- 
de e distorce os fatos — é o que concluem alguns estudos atuais”. 

Em História, como em qualquer outra disciplina, os conceitos estão perpetuamen- 
te sujeitos a revisões e críticas. Como os conceitos são criados ou aprimorados em 
trabalhos de pesquisa e reflexão, o alvo das críticas são geralmente as obras mais 
representativas. No caso do populismo, os autores visados pelos críticos são os soció- 
logos Octávio Ianni e Francisco Weffort, autores de O colapso do populismo e O 
populismo na política brasileira", respectivamente. É preciso frisar que essas obras são 
apenas exemplos de uma vasta produção que envolve também outros autores. 


À “REINVENÇÃO” DO TRABALHISMO. De acordo com a nova interpretação historiográfi- 
ca, os trabalhadores tinham perfeita noção de seus interesses e o trabalhismo não foi 
um produto integralmente getulista. Ao contrário, os trabalhadores interferiram ati- 
vamente em sua construção. Em 1960, a participação dos trabalhadores na renda 


“Um balanço crítico do termo “populismo” pode ser lido no livro O popilismo e sua história: debate e crítica, de Jorge Ferreira (org.). Rio de 


Janeiro: Civilização Brasileira, 2001, | | e 
“ Tania, Octávio. O colapso do populismo, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1968; Werrokr, Francisco. O populismo na política brasileira. 


Rio de Janeiro; Paz e Terra, 1978. 
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interna urbana foi de 64,9%, índice inferior apenas aos dos Estados Unidos, Inglater- 
ra, Suécia e Noruega. Entre 1954 e 1964, o Brasil testemunhou o maior movimento 
social de sua história e vivenciou um processo real de distribuição de renda. No plano 
político, o levantamento feito pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística 
(Ibope) em 1964 em oito capitais revelou que 64% da população “tinha preferência 
partidária, índice alto mesmo para padrões internacionais. Isso significa que a maio- 
ria acreditava no sistema partidário, aceitava-o como instrumento de representação 
política”. Em outras palavras, os trabalhadores estavam lutando ativamente por con- 
quistas políticas, sociais e econômicas, e obtendo resultados positivos. À visão popu- 
lista do processo é criticada por minimizar essas conquistas. 


AÇÃO, MANIPULAÇÃO E CONCESSÃO. Contudo, seria absurdo negar que líderes políticos 
em geral e os populistas em particular não exercessem influência sobre uma parcela 
da sociedade. Se não tivessem essa capacidade, não seriam líderes. Líderes, por defini- 
ção, têm seguidores. 

E, se influenciam, os líderes também podem manipular, isto é, iludir e enganar seus 
liderados. Como ressalta o cientista político Francisco Weffort, “porém, a manipula- 
ção nunca foi absoluta”. Ele lembra ainda que a idéia de “manipulação absoluta” é 
característica da “visão liberal elitista”*. 

Também é verdade que as classes populares não podem ser concebidas como sujei- 
tos absolutamente conscientes de si e de seus interesses, livres de influências e manipu- 
lações, dotados da capacidade de agir com a maior coerência e segundo os melhores 
meios e oportunidades. 

Essa visão heróica das classes populares e trabalhadoras é tão irreal como a visão 
de uma elite política todo-poderosa. Por isso, Weffort afirma que “o populismo foi 
um modo determinado e concreto de manipulação das classes populares, mas foi tam- 
bém um modo de expressão de suas insatisfações””. Quer dizer, as classes populares 
agem, mas estão sujeitas a manipulações. 

As lideranças populistas certamente manipulavam, mas não estava ao seu alcance 
cancelar as pressões e reivindicações populares. Quando estas atingiam um certo ní- 
vel, era necessário fazer concessões. 

Aquilo que na ótica populista aparecia como concessão, sob a perspectiva dos 
trabalhadores era conquista. Esse fato não escapou a Weffort, para quem 


Vargas, apoiado no controle das funções políticas, “doa” às massas urbanas uma legisla- 
ção trabalhista que começa a formular-se desde os primeiros anos do Governo Provisório e 
que se consolida no ano de 1943, São os setores que possuem maior capacidade de pressão 
sobre o Estado e aqueles que, desde antes de 1930, possuíam alguma tradição de luta; são 
também os setores disponíveis, para a manipulação política, pois apesar de que as regras do 
jogo eleitoral estivessem suspensas desde 1937 elas foram as conquistas da revolução de 1930 
e continuam a ter uma existência virtual. 


* CanvaLHo, José Murilo de, Cidadania no Brasil; o longo caminho, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. p. 149, 
* WWEFFORT, Op. Cit, p. 62. 

“ado ibid., p. 62. 

“id. ibid., p. 72-53. 
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As conquistas trabalhistas foram, portanto, conquistas reais, e não simples paliati- 
vos. Porém, uma visão equilibrada não pode descartar a idéia de que o populismo não 
foi mera ficção; o termo designa um certo estilo de atuação política característico do 
período compreendido entre 1930 e 1964. 





“As regras da democracia 
* Entre 1945 e 1964, os trabalhadores esti- & Nesse mesmo período, as práticas demo- 
veram mais presentes no cenário político, cráticas enfrentaram constante risco de 
em defesa de uma sociedade mais justa. retrocesso. 


De Dutra ao golpe militar de 1964 


é O alinhamento do governo Dutra com | rantida pelo “golpe preventivo” desen- 
os Estados Unidos trouxe a Guerra Fria cadeado pelo general Lott. 
ao Brasil. Para os conservadores agru- + O governo JK transcorreu em clima de 
pados na UDN, existiam dois inimigos: os estabilidade e com dinamismo econômi- 
comunistas e os getulistas. co, propiciado pela industrialização. 

* O segundo governo Vargas apoiou-seem 4 Aeleição de Jânio Quadros, apoiado pela 
dois pilares: o nacionalismo e o traba- UDN, representou a derrota do getulismo. 
lhismo. O atentado contra Carlos Lacer- Jânio renunciou sete meses depois. 

da e o iminente golpe militar levaram o + A ascensão de João Goulart (Jango) foi 
presidente a cometer suicídio. interpretada como retorno do getulismo. 

& A eleição de Juscelino pelo psp foi inter- Jango foi deposto por um golpe militar 
pretada pelos udenistas como continui- em 1964. 


dade do getulismo. A posse de JK foi ga- 





na 4 luta em eia dia seus s interesses, mas 
não são sujeitos absolutos e livres de qual- 
E çÃ influência, Os políticos populistas 
manipulam, mas não de forma absoluta. 








1. Os Estados Unidos, a uDN e a maioria 3. Dependendo do ponto de vista, os di- 


das altas patentes militares tinham po- reitos trabalhistas são considerados 
sições políticas semelhantes. Dê exem- conquistas ou simples concessões. A 
plos que demonstrem isso. polêmica sobre o populismo gira em 
2. O intervalo entre 1945 e 1964 é conhe- torno disso. Esclareça em que ponto 
cido como período de experiência demo- reside a discórdia. 
crática. Comente essa afirmação, levani- 4. Explique o percurso dos trabalhado- 
do em conta as características políticas, res entre 1945 e 1964. 


econômicas e sociais do período. Expli- 
cite o conceito de democracia utilizado. 





ASCENSÃO DOS ESTADOS UNIDOS E DA 
niÃo Soi . Ào findar a Segunda 
o india 1(1939- 1945), Alemanha, 
Grã-Bretanha e França haviam perdido o 
lugar de grandes potências mundiais para 
duas novas estrelas: Estados Unidos e 
União Soviética. A aliança dessas duas 
potências emergentes foi decisiva para li- 
bertar a Europa da tirania nazi-fascista. 
Uma vez restabelecida a paz, a aliança 
entre Estados Unidos e União Soviética 
se rompeu. De um lado, o bloco capitalis- 





ta; de outro, o socialista. Era o início da 
Guerra Fria. 

No avanço contra Hitler, o Exército 
Vermelho soviético ocupou importantes 
capitais do leste europeu, de Viena a Ber- 
lim, passando por Budapeste, Varsóvia, 
Praga e Bucareste. Os Estados Unidos, 
logo após o conflito, começaram a retirar 
suas tropas do continente, de modo a con- 
centrar suas forças no Pacífico. A desmo- 
bilização norte-americana alarmou a Eu- 
ropa, incapaz de se defender do avanço 
soviético. O desequilíbrio fez com que os 
Estados Unidos suspendessem a desmo- 
bilização, a fim de evitar a hegemonia 
soviética na Europa. 


Re produção 


Em Berlim, troias russas diante da Porta de Brandenburgo. Fotografia de Yevgeni Khaldei, 2/5/1945. 
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A rupTURA. À União Soviética procurou ti- 
rar vantagens políticas da ocupação do les- 
te europeu. Embora os comunistas fossem 
minoritários nos países ocupados, graças à 
presença do Exército Vermelho formaram- 
se governos de coalizão, nos quais os comu- 
nistas ficaram com os postos-chave: os mi- 
nistérios do Interior, da Polícia e da Justiça. 
Favorecidos pelo descrédito das forças con- 
servadoras e direitistas, em consequência 
da derrota e da desmoralização dos na- 
zifascistas, Os comunistas passaram para 
uma segunda etapa em direção à conquista 
do poder, unificando as esquerdas e reser- 
vando para si a liderança. Dessa forma, o 
regime socialista foi sendo implantado nos 
países dominados pelo Exército Vermelho, 
culminando o processo com o golpe de Pra- 
ga, em fevereiro de 1948, por meio do qual 
a Tchecoslováquia ingressou definitivamente 
na órbita soviética. Assim, os países do leste 
europeu converteram-se em democracias 
populares com forte influência soviética. 
Para os países da Europa ocidental, o 
avanço soviético era uma grande ameaça, 


Foi em um telegrama enviado a Har- 
ry Truman em 12 de maio de 1945 que 
Churchill cunhou a expressão “cortina 
de ferro”. 


A nossa potência militar irá desapare- 
cer rapidamente, com exceção dos efetivos 
relativamente reduzidos que permanecerão 
para ocupar a Alemanha. O que se passará 
do lado da Rússia enquanto isso? Vivo pen- 
sando nas interpretações errôneas dos acor- 
dos de Ialta pelos russos, na sua atitude em 
relação à Polônia, na influência predomi- 
nante que eles exercem nos Balcãs, salvo na 
Grécia, nas dificuldades que eles criam a 
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pois a URss tinha forte influência sobre os 
partidos comunistas locais que, por sua vez, 
controlavam os sindicatos. Eles temiam 
que os comunistas paralisassem a econo- 
mia para tomar de assalto o poder. Wins- 
ton Churchill, estadista britânico, foi o 
primeiro a perceber claramente a ameaça 
que os comunistas representavam para O 
capitalismo. Propôs, então, a formação de 
uma estratégia comum para bloquear a 
infiltração comunista no mundo ocidental. 
Deve-se a Churchill a expressão “cortina 
de ferro”, que passou a ser usada para de- 
signar o conjunto dos países comunistas. 
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JOU IRINA RUMA! : É 
Marsmart. Os Estados Unidos, até então 
apegados à política isolacionista, tomaram 
consciência de seu poder e de sua respon- 
sabilidade sobre o capitalismo mundial. No 
início de 1947, suspenderam a desmobili- 
zação de suas tropas e começaram o rear- 
mamento. Em 12 de março de 1947, o pre- 
sidente Harry Truman discursou no Con- 


gresso Nacional, assumindo virtualmente 


respeito de lena [cidade alemã], em seu po- 
derio, no extenso território que eles ocu- 
pam ou controlam e na técnica comunista 
empregada em tantos outros países; penso 
sobretudo na possibilidade que eles têm de 
manter por longo tempo imensos exércitos 
em campanha. Qual será a situação em um 
ou dois anos? Até lá os exércitos america- 
nos e britânicos terão se dissolvido, os fran- 
ceses estarão ainda longe da organização 
em grande escala, enquanto a Rússia pode- 
rá decidir manter duzentas ou trezentas di- 
visões ém atividade. Uma cortina de ferro 
desceu entre nós e o leste € ignoramos tudo 


o que se passa por trás dela... 
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Adiptádi de: José Jobson de Arruda. Atlas histórico básico. São Paulo: Ática, 1998. 


o compromisso de liderar o mundo capi- 
talista contra o avanço do socialismo, dan- 
do origem à célebre Doutrina Truman. 
Dentro do espírito dessa doutrina, o 
então secretário de Estado norte-ameri- 
cano George Marshall anunciou, num dis- 
curso na Universidade de Harvard, a dis- 
posição dos Estados Unidos de apoiar fi- 
nanceiramente a reconstrução da Euro- 
pa. Foi essa a origem do chamado Plano 
Marshall. Os objetivos eram claros: pro- 
mover a restauração do capitalismo na 
Europa, a fim de neutralizar a difusão do 
socialismo. O auxílio norte-americano, 
todavia, não foi oferecido com exclusivi- 
dade aos países capitalistas do ocidente 
europeu. Era extensivo também aos paí- 
ses que estavam na órbita da União Sovié- 
tica, inclusive ela própria. Contudo, os so- 
viéticos, temendo ver instalada novamente 


a economia capitalista em países sob seu 
controle, impediram, por exemplo, a Tche- 
coslováquia de se integrar ao Plano Mar- 
shall, Nesse momento, ficou claro que o 
mundo estava dividido em dois blocos an- 
tagônicos: o capitalista, sob liderança dos 
Estados Unidos, e o socialista, liderado pela 
União Soviética. 


Os ANTAGONISMOS. À recusa soviética à 
ajuda econômica norte-americana assina- 
lou o rompimento econômico entre os 
blocos, que se estendeu aos planos mili- 
tar e político. Em 1949, os aliados dos 
Estados Unidos uniram-se pelo Pacto do 
Atlântico, que deu origem à Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), um 
verdadeiro escudo militar contra a União 
Soviética e seus aliados. Ao Pacto do 
Atlântico, os soviéticos responderam com 


o Pacto de Varsóvia, estendendo o anta- 
gonismo ao plano militar. 

No plano político, esse antagonismo 
ficou evidente na Alemanha. Logo após a 
guerra, o país foi dividido em quatro zo- 
nas de influência: a norte-americana, a 
inglesa, a francesa e a soviética. Essa di- 
visão, estabelecida em 1945, deveria ser 
provisória, mas a ruptura entre os Esta- 
dos Unidos e a União Soviética tornou a 
divisão permanente, fragmentando a Ale- 
manha em duas zonas de influência: a 
americana (que incorporou a parte ingle- 
sa ea francesa) e a soviética. 

Berlim, dentro da Alemanha Oriental, 
também foi dividida: soviéticos de um lado 
e americanos de outro. Berlim Oriental 
virou capital da República Democrática da 
Alemanha (pró-soviética) e Bonn, a capi- 
tal da Alemanha Ocidental (pró-Estados 
Unidos). Bonn tornou-se autônoma com a 
eleição do chanceler Adenauer em 1949, 
enquanto a Alemanha Oriental adotou o 
regime de democracia popular (socialis- 
mo), sob influência soviética. 


Popper 
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Nos países do ocidente europeu, a nova 
situação internacional resultou no afas- 
tamento das esquerdas dos governos de 
coalizão, empurrando-as para a oposição. 


À PROPAGAÇÃO DA GUERRA FRIA. À Orga- 
nização das Nações Unidas (ONU), cria- 
da em junho de 1945, tinha como ins- 
tância máxima o Conselho de Seguran- 
ça, com cinco vagas preenchidas pelos 
Estados Unidos, uURss, Inglaterra, França 
e China. Esses países tinham o direito de 
veto a qualquer decisão da Assembléia. 
Por temer sua transformação em instru- 
mento político das nações capitalistas, a 
URSS paralisou a instituição por diversas 
vezes, do mesmo modo que os norte- 
americanos rejeitaram qualquer medida 
que considerassem lesiva ao seu interes- 
se. O convívio internacional passou a de- 
pender, a partir de então, da relação bi- 
polar entre Washington e Moscou, difi- 
cultando a harmonia mundial. 

A Guerra Fria intensificou-se com a 
expansão do socialismo, levando os Esta- 





Simbolo da Guerra Fria, o muro de Berlim começou a ser 


construído em agosto de 1961 e separava 


Berlim Ocidental (capitalista) e Berlim Oriental (comunista). Em 1989, o muro foi derrubado e, 


em seguida, as duas Alemanhas foram reunificadas. 


Na imagem acima, início da construção do muro. 
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dos Unidos a uma atitude defensiva. Em 
1949, a Revolução Chinesa terminou com 
a vitória do Partido Comunista Chinês, li- 
derado por Mao Tsé-tung, sobre o Kuo- 
mintang (Partido Nacionalista), liderado 
por Chiang Kai-chek, apoiado pelos Esta- 
dos Unidos. A formação de um grande país 
socialista no extremo oriente estimulou os 
coreanos do Norte (comunistas) a invadi- 
rem a Coréia do Sul (capitalista), provo- 
cando a Guerra da Coréia (1950-1953). Os 
norte-americanos socorreram a Coréia do 
Sul e os chineses apoiaram a Coréia do Nor- 
te. As intervenções norte-americana e chi- 
nesa repercutiram imediatamente no Oci- 
dente, pois temia-se que o mesmo aconte- 
cesse na Alemanha, que também estava di- 
vidida em duas, tal como a Coréia. 

À vitoriosa revolução na China não 
influiu apenas na Coréia. Como conse- 
quência, iniciou-se a Guerra da Indochi- 
na, entre Vietnã e França, que domina- 
va a península indochinesa desde 1870. 
Surgiu assim um novo foco de tensões 
internacionais que culminaria com a der- 
rota da França em 1954, na batalha de 
Dien Bien Phu. Pela Conferência de Ge- 
nebra, no mesmo ano, o Vietnã ficou di- 
vidido em dois: o Vietnã do Norte, co- 
munista, tendo como chefe Ho Chi 
Minh, e Vietnã do Sul, capitalista, ago- 





ra sob influência norte-americana. Os 
Estados Unidos, a partir de 1954, pas- 
saram a interferir diretamente na políti- 
ca do Vietnã, contrários aos vietcongs, 
guerrilheiros de tendência comunista. À 
guerra civil do Vietnã, portanto, conti- 
nuaria com a participação norte-ameri- 
cana, para findar apenas em 1975, com 
a queda de Van Thieu, presidente sul- 
vietnamita, apoiado pelos Estados Uni- 
dos. Após a guerra, o Vietnã foi reunifi- 
cado sob direção comunista. 

Essa generalização da Guerra Fria re- 
cebeu dos Estados Unidos uma resposta 
imediata. A fim de evitar a propagação 
do comunismo, realizaram-se novos pac- 
tos e alianças, tentando cercar militarmen- 
te os países comunistas. Formaram-se as- 
sim o Tratado de Defesa Mútua entre Aus- 
trália, Nova Zelândia e Estados Unidos 
(ANZUS) e a Organização do Tratado da 
Ásia do Sudeste (OTASE). 


ÀS AMEAÇAS ATÔMICAS. Toda essa rivalida- 
de estava ocorrendo em uma nova reali- 
dade. Ela não se desenvolvera mediante um 
confronto militar convencional. As duas su- 
perpotências estavam de posse de uma tec- 
nologia militar que modificou completa- 
mente as relações bélicas entre os rivais: a 
bomba atômica, que os Estados Unidos já 
; possuíam desde 1945 e 
que a União Soviética 
conseguiria em 1948, O 
confronto entre as duas 
superpotências teria, 
portanto, consequências 


Soldados norte-americanos 
invadem um vilarejo, 
observados por mulheres e 
crianças vietnamitas, em 1967. 
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imprevisíveis. A ameaça termonuclear 
criou condições de extermínio sem prece- 
dentes, e por essa mesma razão, parado- 
xalmente, limitou as possibilidades de 
uma guerra direta entre os dois países. As- 
sim, O confronto restringiu-se às disputas 
de áreas de influência, onde as duas super- 
potências se encontraram numa guerra in- 
direta, ou seja, numa guerra fria. 


À DISTENSÃO. O perigo de uma guerra ter- 
monuclear arrefecera a idéia de um con- 
fronto direto nos dois países. A partir de 
1953, com o fim da Guerra da Coréia e a 
morte de Stalin, o todo-poderoso primei- 
ro-ministro soviético, tiveram início os 
entendimentos diplomáticos entre Estados 
Unidos e União Soviética. Em 1955, pela 
primeira vez depois da Segunda Guerra, 
os estadistas dos dois países encontraram- 
se em Genebra: Nikita Kruschev, o novo 
primeiro-ministro soviético, e Eisenhower, 
presidente norte-americano. 

À partir daí, começou a se falar em 
“coexistência pacífica”, pois a esperança 
de vitória de um dos sistemas por meio 
militar foi se tornando hipótese cada vez 
mais remota. À prova cabal de que o con- 
fronto direto era indesejável para ambas 
as partes foi o caso do bloqueio de Cuba, 
durante o governo Kennedy. 

Em 1959, revolucionários cubanos, li- 
derados por Fidel Castro e Ernesto “Che” 
Guevara, derrubaram o ditador Fulgên- 
cio Batista. Aparentemente, o movimen- 
to guerrilheiro teve um caráter naciona- 
lista e antiditatorial, contando com am- 
plo apoio popular e externo, até, momen- 
taneamente, dos Estados Unidos. Uma vez 


concluída a derrubada de Batista, Fidel 
Castro começou a adotar posições socia- 


listas, terminando por ingressar No bloco 
soviético, após sérios desentendimentos 


com o governo norte-americano quanto 
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à questão da nacionalização de empresas. 
O rompimento de Cuba com os Estados 
Unidos trouxe a Guerra Fria para o inte- 
rior do sistema americano. A União Sovi- 
ética, por sua vez, encontrou um territó- 
rio propício para se infiltrar na América 
e instalou mísseis em território cubano. 
Com a descoberta desses mísseis por avi- 
des de espionagem norte-americanos, 
criou-se uma tensão internacional bastan- 
te grave. Em 1962, o então presidente nor- 
te-americano John E Kennedy ordenou a 
retirada dos mísseis e bloqueou Cuba. O 
confronto entre as duas superpotências 
tornou-se iminente, alarmando a opinião 
pública internacional, que se viu diante 
de uma ameaça termonuclear. O recuo 
soviético no incidente dos mísseis aliviou 
a tensão, facilitando a reaproximação 
entre os dois países. 

O clima da Guerra Fria foi se dissipan- 
do. A descolonização (ou seja, a indepen- 
dência das antigas colônias européias na Ásia 
e na África) provocou mudanças na situa- 
ção internacional, pois levou ao aparecimen- 
to dos chamados países não alinhados ou 
neutralistas. 

Essa terceira força política, que recusa- 
va submissão a uma e outra potência, anun- 
ciava novos tempos. Além disso, começa- 
ram a ocorrer divergências internas nos 
dois blocos: de um lado, o conflito sino- 
soviético, resultante das diferentes trajetó- 
rias da revolução na China e na União So- 
viética; de outro, as demonstrações de in- 
dependência da França em relação aos Es- 
tados Unidos. Assim, a relação bipolar 
parecia condenada a desaparecer, pois a 
ordem internacional caminhava acelerada- 
mente para a diversidade. 

Na década de 1960, surgiram novas 
formas de contestação no Ocidente, sen- 
do a mais expressiva o movimento da con- 


tracultura, cujo ápice foram os levantes 
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Encontro de oficiais do Exército norte-americano e John Kennedy durante a crise dos mísseis em Cuba, 


em 1962. 


de 1968, iniciados pelos estudantes fran- 
ceses, que se propagaram por todo o mun- 
do. A juventude, cansada dos padrões so- 
ciais conservadores que predominavam 
em meados dos anos 1960, resolveu radi- 
calizar em seu tradicional campo de re- 
beldia: o dos costumes. À geração hippie 
ganhou o mundo, e com ela o lema “Faça 
amor, não faça a guerra”. Contudo, nada 
disso foi suficiente para deter a onda con- 


RETENÇÕES 


sumista que se generalizaria na medida em 
que o mundo pós-guerra se refazia. 

A Guerra Fria teve, porém, um fim re- 
lativamente inesperado. Em 1989, a po- 
pulação alemã derrubou o muro de Ber- 
lim e as duas Alemanhas foram unifica- 
das. Como um castelo de cartas, o mun- 
do socialista foi caindo peça por peça até 
a derrocada do gigante soviético, dando 
origem a uma nova ordem internacional. 


Origens e propagação da Guerra Fria 


é Com o fim da Segunda Guerra, instalou- 
se o problema das zonas de influência, e 
a Europa foi dividida em dois blocos: o 
soviético e o norte-americano. 

4 Diante do desequilíbrio de forças na Eu- 
ropa, os Estados Unidos suspenderam a 
desmobilização de suas tropas e assumi- 
ram o comando do mundo capitalista. 

é À Doutrina Truman e o Plano Marshall 
foram manifestações expressivas da nova 
política internacional dos Estados Unidos. 


4 Os Estados Unidos tomaram posição 
contra a ameaça soviética, organizando 
militarmente seu bloco: OTAN, ANZUS é 
OTASE, 

4 A Revolução Chinesa (1949) reforçou o 
bloco soviético e contribuiu para a inten- 
sificação da Guerra Fria. 

é Estimulada pela vitoriosa Revolução Chi- 
nesa, a Coréia do Norte (comunista) inva- 
diu o sul capitalista, dando início à Guer- 
ra da Coréia (1950-1953). 





PARA EXPLORAR 


1. Por que os sistemas capitalista e socialista 
são incompatíveis? 

2. Por que o Plano Marshall é considerado o 
subproduto econômico da Doutrina Truman? 

3. Por que o clima de Guerra Fria contami- 
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nou todas as relações internacionais entre 
os anos 1940 e 1970? 

4. O que foi a “coexistência pacífica”? 

5. O que é país não alinhado? Explique as 
consequências dessa posição. 





Leia o texto e responda às questões. 


Na Guerra Fria, as palavras adquiriram uma im- 
portância sem precedentes como armas. Três razões 
para isso podem ser citadas imediatamente. Uma de- 
las é o caráter das armas em poder dos militares, que, 
em segundo plano, esperam o fim das palavras. À 
guerra quente perdeu seu atrativo. Entre as modifi- 
cações revolucionárias provocadas pelas armas nu- 
cleares está o forte bridão [freio] da repressão que 
impôs a todos os governos. Nunca Os estadistas se 
atemorizaram tanto ante as perspectivas de guerra, 
porque nunca tiveram para isso razões tão fortes. No 
passado, os Estados foram frequentemente à luta sem 


medo, mesmo vendo forças superiores reunidas con- 


TEMAS PARA 


tra seu poderio. Neville Chamberlain [primeiro-mi- 
nistro britânico de 1937 a 1940], confiando no tem- 
po, na sorte e no caráter nacional para transformar 
as derrotas iniciais numa vitória final, aceitou o de- 
safio de Hitler na Polônia, a despeito da vantagem 
militar nazista. 


]. P. Morray. Origens da Guerra Fria. 
Rio de Janeiro: Zahar, 1961. p. 12. 


1. Por que as palavras tornaram-se armas 
durante a Guerra Fria? 

2. Explique o paradoxo da Nova Ordem Mun- 
dial: o espetacular avanço tecnológico mili- 
tar trouxe em si mesmo o freio de uma guer- 
ra quente. 





1. As origens históricas da Guerra Fria. 


2. A expansão do socialismo e a intensifica- 
ção da Guerra Fria. 








Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro 





Os rarTIDOS. Os militares depuseram Ge- 
túlio Vargas em 29 de outubro de 1945, 
menos de cinco semanas antes das elei- 
ções, marcadas para 2 de dezembro!, mas 
a data foi mantida. Doze partidos apre- 
sentaram candidatos a deputados e sena- 
dores para a Constituinte. Do conjunto, 
destacavam-se os quatro maiores: Parti- 
do Social Democrático (psD), União De- 
mocrática Nacional (un), Partido Tra- 
balhista Brasileiro (PTB) e Partido Comu- 
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nista do Brasil (pcs). Dois candidatos com 
maiores chances eleitorais disputavam a 
Presidência: o general Eurico Gaspar Du- 
tra, pela coligação PsD/PTB, e O brigadeiro 
Eduardo Gomes, pela uDN. 

O PsD e a UDN atraíam a simpatia dos 
mesmos grupos sociais (grandes proprie- 
tários, industriais e banqueiros) e tinham 
influência sobre o eleitorado rural. O pr 
e o PCB estavam voltados para a massa 
popular urbana. Percebia-se, por intermé- 
dio do jogo partidário, a nítida divisão da 
sociedade brasileira. 

Apesar de estarem ligados aos mesmos 
grupos sociais, havia uma diferença entre 


a 





Caricatura de Théo, publicada na revista Careta, 16/2/1946. O povo, após quinze 
anos de “dilúvio” (governo Vargas), observa o aparecimento de um novo cenário 
político: novos partidos políticos, Congresso e eleição para presidente. 











* De 29 de outubro de 1945 a 31 de janciro de 1946, à Presidência do 
Supremo Tribunal Federal. 


Brasil foi transitoriamente ocupada por José Linhares, presidente do 


PSD € UDN. O PsD era composto pelos getulis- 
tas, detentores de poderosas máquinas polí- 
ticas controladas pelos antigos interventores 
estaduais. À UDN nasceu combatendo a dita- 
dura e era radicalmente antigetulista. Encer- 
rada a campanha, o PsD mostrou que era o 
maior partido do Brasil: elegeu Dutra presi- 
dente e fez 151 deputados federais e 26 se- 
nadores. À UDN, vitoriosa no Piauí, Ceará, 
Paraíba, Sergipe, Bahia e Distrito Federal, era 
o segundo maior partido do país. 

Em terceiro vinha o PTB, que disputa- 
va o mesmo eleitorado que o pcp. Os líde- 
res petebistas, com sua inclinação pater- 
nalista, ajudaram a reforçar a figura de 
Getúlio Vargas como “pai dos pobres”. 

O rcg, fundado em 1922, esteve na lega- 
lidade apenas por dois anos: em 1945 e 1946, 
Nesse curto período, empolgou a massa po- 
pular e assumiu rapidamente a direção de 
inúmeros sindicatos no Rio de Janeiro, Bahia, 
Pernambuco e São Paulo, No Rio, chegou a 
levar 100 mil pessoas ao seu comício de 1945. 
Nas eleições, obteve meio milhão de votos. 
Elegeu catorze deputados e um senador, Luís 
Carlos Prestes. 


AS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS. À UDN fez sua 
campanha defendendo a democracia, a 
entrada sem restrições do capital estran- 
geiro e a não-intervenção do Estado na 
economia. O programa tinha, portanto, 
um corte liberal, mas o figurino também 
estava sob medida para o ataque à dita- 
dura de Vargas. Tanto assim que os ude- 
nistas tinham dois slogans de campanha: 
“Lembrai-vos de 1937” e “O preço da li- 
berdade é a eterna vigilância”. 

À tônica da campanha da UDN estava 
de acordo com o que mais se valorizava 
na época e contava com o estímulo extra 
da derrota internacional do fascismo. 
Além disso, o partido tinha como candi- 
dato uma figura histórica de peso, envol- 
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to na aura heróica da revolta do Forte de 
Copacabana: Eduardo Gomes. 

Já o candidato do psp, o general Euri- 
co Gaspar Dutra, tinha um currículo apa- 
rentemente desfavorável: havia sido mi- 
nistro da Guerra de Getúlio, de 1936 a 
1945, e não tinha traquejo político. Suas 
chances, teoricamente, não eram boas. 

Às vésperas das eleições, Dutra conse- 
guiu virar a mesa: propôs aliança ao PTP, ofe- 
recendo, se eleito, o Ministério do Traba- 
lho. O PTB aceitou. 

Esse gesto serviu para Getúlio romper o 
silêncio em que se mantinha até então, em 
São Borja (Rs), sua terra natal, para onde ha- 
via se retirado. Ele anunciou apoio a Dutra, é 
isso mudou totalmente o quadro eleitoral. 

O desespero tomou conta da UDN, e O 
candidato Eduardo Gomes cometeu um 
erro fatal: acusou os líderes do prB de cor- 
rupção e, como expressão de desprezo, dis- 
se que eles comiam “na marmita”. Isto é, 
não passavam de simples trabalhadores. 
Esse desprezo pela classe trabalhadora cus- 
tou sua eleição. Dutra tomou posse em 31 
de janeiro de 1946 e governou até 1950. 


A CONSTITUIÇÃO DE 1946. Em 1946, a aten- 
ção do país estava voltada para a Consti- 
tuinte recém-eleita. Para elaborar a nova 
Constituição, foi montada uma comissão 
de 37 membros, vindos de diversos parti- 
dos, proporcionalmente ao seu número de 
deputados. 

No fim de maio, o anteprojeto estava 
pronto para a discussão em plenário e, em 
18 de setembro de 1946, a Constituição 
foi promulgada. Baseava-se na Carta de 
1934, que tivera vida curta, e trazia algu- 
mas novidades: previa a formação da Co- 

missão Parlamentar de Inquérito (crt) para 
a investigação de irregularidades e esta- 
belecia a obrigatoriedade de compareci- 
mento de ministros ao Congresso, se con- 





Unidade & 


vocados para prestar esclarecimentos aos 
parlamentares. Criavam-se, assim, meca- 
nismos de controle do Executivo pelo Le- 
gislativo. 

Com a nova Constituição, todos os bra- 
sileiros, homens e mulheres, eram eleitores 
a partir dos 18 anos. Finalmente chegava 
ao Brasil o sufrágio universal e secreto. 

No que diz respeito aos direitos sociais 
e trabalhistas, prevaleceu a legislação do 
Estado Novo. O imposto sindical conti- 
nuou existindo e, com ele, o peleguismo. 

Em março de 1946, Dutra instituiu O 
Decreto-lei nº 9.070, que regulava o direi- 
to de greve e a proibia nos “serviços essen- 
ciais”. O decreto restringiu de tal modo 
esse direito que, na prática, era como se 
não existisse. Foi esse o modo encontrado 
pelo novo presidente para conter a onda 
de greves que se alastrava pelo país, em 
razão do alto custo de vida e dos baixos 
salários, sem reajustes desde 1942. 
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Constituinte de 1946. Com a promulgação da nova Carta, 0 Congresso adquiriu poderes que 


Os rerLexos DA Guerra Fria. O Partido 
Comunista do Brasil, liderado por Luís 
Carlos Prestes, estava em franco cresci- 
mento. Além de eleger seu líder como se- 
nador, havia colocado catorze deputados 
na Constituinte. Nas eleições de 1947, 0 
pc» elegeu 46 deputados para as Assem- 
bléias Legislativas estaduais. 

Por trás da representação política, o par- 
tido tinha cerca de 200 mil militantes comu- 
nistas espalhados pelo Brasil, além de oito 
jornais diários nos principais centros do país. 

O quadro internacional já não era fa- 
vorável aos comunistas brasileiros. Em 
março de 1946, um mês depois da instala- 
ção da Constituinte, dois deputados con- 
servadores do PTB solicitaram à Justiça a 
cassação do registro do pcs, sob a alega- 
ção de que estava “a serviço de Moscou”, 
sendo assim uma ameaça aos Interesses na- 
cionais. Essa acusação seria, daí em dian- 
te, sempre usada contra os comunistas. 





até aquele momento não possuía. Orçamentos da União, projetos de lei, emendas constitucionais, 


tudo passava pela sua aprovação. 








Manifestantes protestam contra o fechamento do PCB em São Paulo “em novembro de 1947. 


Em maio de 1947, a Justiça Eleitoral 
cancelou o registro do PCB e, em janeiro 
de 1948, a Câmara dos Deputados cas- 
sou o mandato de todos os parlamenta- 
res comunistas. 

Esses acontecimentos eram reflexo do 
confronto entre os Estados Unidos e a 
União Soviética, a Guerra Fria, que havia 
polarizado as nações. O anticomunismo 
era um dos indicadores de que o Brasil se 
alinhara aos Estados Unidos. 


A economia. Com o fim da Segunda Guer- 
ra Mundial, o Brasil recorreu aos Estados 
Unidos para que eles financiassem o seu de- 
senvolvimento. O país enfrentava dificul- 
dades estruturais e os governantes brasilei- 
ros julgavam merecer um tratamento dife- 
renciado em virtude da lealdade que o Bra- 
sil demonstrou, aliando-se aos Estados Uni- 
dos na guerra e permitindo a instalação de 
bases militares no Rio Grande do Norte. 
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Para a diplomacia norte-americana, 
porém, a prioridade era financiar a recons- 
trução da Europa, devastada pela guerra. 
Ao pedido feito pelo Brasil, o governo nor- 
te-americano respondeu que deveriamos 
usar nossas divisas e recorrer ao Banco 
Mundial para financiar o desenvolvimen- 
to econômico pretendido. 

De fato, o Brasil dispunha de reser- 
vas. Durante a guerra, mais exportou do 
que importou, acumulando enorme sal- 
do em moedas estrangeiras. Antes da 
guerra, as divisas ou reservas cambiais 
eram de 71 milhões de dólares; em 1945, 
eram de 708 milhões de dólares. 

As transações internacionais eram pa- 
gas em ouro ou em moedas conversíveis 
em ouro, como a libra esterlina britânica 
e o dólar norte-americano. 

A maior parte das reservas brasileiras 
existia em forma de crédito no exterior, 
sobretudo na França e na Inglaterra, e não 
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em moeda. Por isso, em 1946, o valor 
líquido de que o Brasil realmente dispu- 
nha era algo em torno de 100 milhões de 
dólares. As libras esterlinas estavam 
bloqueadas pela Inglaterra e o resto eram 
valores em moedas não conversíveis. Como 
observou o sociólogo Gabriel Cohn, “os 
recursos acumulados no exterior durante 
a guerra tinham uma rigidez na sua com- 
posição e distribuição que os tornava pou- 
co propícios a serem utilizados de maneira 
mais dinâmica na solução de desequilíbri- 
os internos e externos da economia brasi- 
leixa [.. if. 

Durante a guerra, o Brasil obteve gran- 
des saldos em transações com a Europa, 
mas em relação aos Estados Unidos ocor- 
reu o inverso. Portanto, a dificuldade do 
Brasil era obter dólares — problema, aliás, 
de todos os países latino-americanos. 

Essa situação, que já era complicada, 
agravou-se com a adesão do governo Du- 
tra a pregação liberal norte-americana em 
favor da abertura econômica mundial. Os 
empresários necessitavam reequipar e 
modernizar suas indústrias, além de am- 
pliar a importação de matérias-primas, de 
modo a atender ao consumo crescente. 

O efeito negativo dessa política libe- 
ral não demorou a aparecer: “De 1946 a 
1952 a economia brasileira experimentou 
uma saída líquida de divisas da ordem de 
500 milhões de dólares”. 

A saída de divisas foi causada tam- 
bém por outro motivo. De 1939 a 1952, 
o Brasil manteve o câmbio inalterado à 
razão de 18,50 cruzeiros o dólar, ao pas- 
so que, no mesmo período, os preços in- 
ternos tinham quadruplicado. Quer di- 
zer, o valor da moeda -— o cruzeiro — ti- 
nha se desvalorizado. Era preciso uma 
quantia maior de dinheiro para adquirir 


a mesma quantia de mercadorias. Por- 
tanto, a manutenção do valor de 18,50 
cruzeiros por dólar era artificial, pois na 
realidade o cruzeiro estava valendo bem 
menos que o dólar. À medida que essa 
relação de valor entre as duas moedas, 
chamada de “taxa cambial”, era artifici- 
almente mantida, os exportadores perdi- 
am o interesse em vender para o exterior, 
uma vez que recebiam menos cruzeiros 
pelos dólares que traziam de fora. Em 
compensação, com a valorização artifici- 
al do cruzeiro em relação ao dólar, ficava 
barato importar. Esse foi outro fator que 
fez encolher as reservas brasileiras. 

À evasão de divisas fez as reservas de 
708 milhões de dólares, em 1945, caírem 
para 91,7 milhões, em 1947. Nesse mo- 
mento o governo resolveu agir. 

Sem mexer na taxa cambial, que conti- 
nuou 18,50 cruzeiros por dólar, o governo 
Dutra baixou uma norma de licenciamento 
das importações. De acordo com as novas 
regras, as importações continuaram livres, 
porém foi estabelecida uma ordem de prio- 
ridade por categoria. Remédios, inseticidas 
e fertilizantes estavam fora e podiam ser li- 
vremente importados. Combustíveis, ali- 
mentos básicos, cimento, papel e máquinas 
tinham prioridade no licenciamento e fica- 
vam em primeiro lugar na longa fila de es- 
pera. Estabelecia-se, assim, uma hierarquia 
na qual os chamados supérfluos, embora 
licenciados, permaneciam no fim da fila, às 
vezes indefinidamente. 

Em conseqiiência dessas medidas, 
que tinham por objetivo tão-somente so- 
lucionar um problema na área do co- 
mércio externo, criou-se uma barreira 
protetora do mercado interno que aca- 
bou servindo de novo incentivo à indus- 
trialização. 


* Problemas da industrialização no século xx. In: Mora, Carlos Guilherme (org.). Brasil em perspectiva. 2. ed, São Paulo; Difel, 1969. 
“ Maian, Pedro Sampaio. Relações econômicas internacionais do Brasil (1945-1964). In: Fausto, Boris (dir). História peral da cinilização brasileira. 


São Paulo: Difel, 1984. w, 4, tm, p. 65. 





À QUESTÃO DO PETRÓLEO, O racionamento 
de combustível durante a Segunda Guer- 
ra levou o governo Dutra a interessar-se 
pela questão do petróleo. No início de 
1947, uma comissão foi criada para estu- 
dar o problema. No final do ano, a co- 
missão encerrou seus trabalhos com a 
apresentação do Estatuto do Petróleo, 
que propunha que a exploração do pe- 
tróleo ficasse nas mãos do Estado (naci- 
onalização), enquanto a comercialização 
dos derivados (gasolina, querosene, en- 
tre outros) seria feita sob controle esta- 
tal, porém com participação de empre- 
sas privadas estrangeiras. 

As grandes companhias petrolíferas 
estrangeiras — a Standard Oil (Esso), por 
exemplo — não gostaram da solução, pois 
desejavam liberdade de operar de acordo 
com seus interesses. No Brasil, as opini- 
des dividiram-se. Alguns concordavam 
com o Estatuto. Outros, como os nacio- 
nalistas, defendiam a completa estatiza- 
ção, sem nenhuma participação do capi- 
tal estrangeiro. O Exército também esta- 
va dividido. Aos poucos, as controvér- 
sias ganharam as ruas e os nacionalis- 
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tas, partidários do monopólio integral 
do petróleo, criaram o Centro de Estudo 
e Defesa do Petróleo (cepp) em 1948. 
Nesse mesmo ano, a União Nacional dos 
Estudantes (UNE), em parceria com o 
CEDP, organizou campanhas em defesa de 
suas teses. 

O Estatuto do Petróleo permaneceu no 
papel e a luta continuou. Seus capítulos 
finais ocorreriam com o retorno de Var- 
gas ao poder. 


O Prano Satre. No final do primeiro se- 
mestre de 1948, o governo apresentou ao 
Congresso um plano para controlar os 
gastos e os Investimentos, priorizando 
saúde, alimentação, transportes e energia. 
À iniciativa foi batizada de Plano Salte, 
sigla composta pelas letras iniciais das 
prioridades. Era a primeira tentativa de 
implantar no Brasil um plano econômico 
de médio e longo prazo. Por falta de fi- 
nanciamento, o plano foi abandonado um 
ano depois. Em 1950, último ano do man- 
dato de Dutra, foi realizada a eleição pre- 
sidencial. O candidato com maior chance 
era Getúlio Vargas. 
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PARA EXPLORAR 





1. Identifique as posições política e econômi- 
ca dos quatro principais partidos envolvi- 
dos nas eleições de 1945. 

2. Por que o sufrágio universal e secreto é im- 
portante para a saúde política de um país? 

3. Quais dispositivos constitucionais indicam 
a preocupação do Legislativo em fiscali- 
zar o Executivo? 

4. Estabeleça a relação entre Guerra Fria e 
cancelamento do registro do Partido Co- 
munista do Brasil. 


IR ALÉM 


PARA 


5. Explique as dificuldades econômicas en- 
frentadas por Dutra. Qual foi o caminho 
encontrado? 

6. Por que os problemas cambiais têm tanta 
importância na vida econômica do pais? 

7. Explique os benefícios das políticas alfan- 
degárias seletivas para o crescimento da in- 
dústria nacional. 

8. Por que o petróleo se tornou um assunto 
de natureza política? 





Leia o texto e responda às questões. 


Em maio de 1946, o Ministro de Viação e Obras 
Públicas de Dutra, Macedo Soares, em reunião em 
Washington com diretores do Eximbank e autorida- 
des do Departamento de Estado, insiste em que não 
está falando como um simples “tomador a uma agên- 
cia de empréstimos, mas sim como um representante 
do governo brasileiro que se dirige ao governo norte- 
americano” e insiste no caráter fundamentalmente 
político do financiamento que pretendia e para o qual 
o Brasil “já havia feito muito por merecer”. 

A posição oficial dos Estados Unidos acerca des- 
tas solicitações foi definida ainda em 1946 nos se- 
guintes termos: a) o Brasil deveria procurar ampliar 
suas fontes internas de financiamento antes de solici- 
tar ajuda do governo norte-americano; b) o Brasil 
deveria distinguir entre seus programas de reequipa- 
mento e seus programas de desenvolvimento. Os 
gastos com os primeiros deveriam ser considerados 
como importações deferidas e financiados com as 
amplas reservas internacionais acumuladas nos anos 
de guerra; c) para os programas de desenvolvimen- 


to, o interlocutor deveria ser não o governo norte- 


PARA 


TEMAS 


americano, mas a instituição multilateral especial- 
mente criada para tal fim — o Banco Mundial e d) de 
qualquer forma, o Brasil deveria ter presente que seu 
desenvolvimento, em última análise, dependeria da 
habilidade de criar um clima favorável ao ingresso 
de capitais privados. Segundo um típico memoran- 
do da época [emitido pela Foreign Relations of the 
United States]: “ As divisões de economia do Depar- 
tamento de Estado acham que, embora o programa 
de desenvolvimento brasileiro seja desejável e mere- 
ça assistência, ele não tem o mesmo pedido de ur- 
gência que têm diversos paises europeus devastados 
pela guerra, 


Pedro Sampaio Malan. Relações econômicas 
internacionais do Brasil (1945-1964). In: Boris 
Fausto (dir.). História geral da civilização brasileira. 
São Paulo: Difel, 1984. v. 4, t.m. p. 63-4, 


1. De acordo com a argumentação do minis- 
tro Macedo Soares, o financiamento pre- 
tendido pelo Brasil em 1945 tinha “cará- 
ter fundamentalmente político”, Explique 
essa afirmação. 

2. Explique os termos da resposta do gover- 
no norte-americano ao empréstimo solici- 
tado. Por que ela é negativa? 





1. O alinhamento do Brasil com os EUA e sua 
relação com a redemocratização. 
2. A herança de Vargas no governo Dutra. 


3. O significado da planificação econômica 
nos anos 1940 e 1950, 


à ELEITORAL DE GE . Em 1950, 

foi à Lescada a emita Getúlio Var- 
gas (pelo PTB) para a sucessão de Dutra. O 
PSD optou por Cristiano Machado, um po- 
lítico sem expressão nacional. Para enfren- 
tar os dois, a UDN colocou novamente 
Eduardo Gomes na disputa. No processo, 
Cristiano Machado acabou sendo abando- 
nado pelo próprio partido. Esse fato, co- 
nhecido como “cristianização”, foi incor- 
porado ao folclore político do país. A par- 
tir disso, toda vez que um político era aban- 


donado à própria sorte em uma disputa, 
dizia-se que tinha sido “cristianizado”. 

Parte do psD passou para o lado de Ge- 
túlio. Quanto à UDN, a candidatura de 
Eduardo Gomes naufragou novamente. Na 
campanha, ele cometeu dois erros mor- 
tais: declarou-se contrário ao salário mí- 
nimo, instituído em 1931, e aceitou o 
apoio dos integralistas. Resultado: Getú- 
lio obteve 48,7% dos votos e Eduardo 
Gomes não chegou aos 30%. 


| Getú- 
lio tomou posse em 31 de janeiro de 1951. 
Naquele momento, sua imagem era a de 
líder trabalhista e principal figura do PTB. 





- Petrobras: nacionalismo e estatização foram marcas do governo Vargas. 
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Contudo, apesar da vitória nas urnas, 
havia um problema sério: o Exército. Var- 
gas só assumira a candidatura depois de 
sondar os militares. Parte do oficialato 
havia admitido sua participação no plei- 
to, mas isso não significou apoio à sua 
candidatura. Depois de tomar posse, Ge- 
túlio perseguiu o apoio da cúpula militar, 
pois sabia da importância de tê-la ao seu 
lado. Esse apoio nunca veio, apesar de 
suas medidas nacionalistas agradarem a 
certos grupos. 

A imprensa da época não tinha sim- 
patia pelo novo presidente, por causa de 
sua prática ditatorial no passado, Como 
os militares, os jornais não acreditavam 
na conversão de Getúlio à democracia. 

Paradoxalmente, o sinal mais inquie- 
tante da falta de respeito ao jogo demo- 
crático veio da oposição. Tão logo as ur- 
nas foram apuradas, a UDN tentou impe- 
dir a posse de Getúlio sob a alegação de 
que ele não havia obtido a maioria dos 
votos. À Justiça Eleitoral julgou improce- 
dente a argumentação. Embora a vitória 
getulista tivesse espalhado um clima de 
tensão nos quartéis, o espírito legalista 
falou mais alto. As Forças Armadas acei- 
taram o fato consumado. 

O problema não terminava aí. No pla- 
no internacional, a Guerra Fria se inten- 
sificava. Os comunistas tinham acabado 
de conquistar a China (1949) e, no ano 
seguinte, eclodia a Guerra da Coréia 
(1950-1953). O mundo estava dividido: 
o comunismo e o anticomunismo propa- 
gavam-se com a mesma rapidez. No Bra- 
sil, o anticomunismo já havia se manifes- 
tado com a proscrição do Partido Comu- 
nista em 1947 e difundia-se rapidamente 
nos quartéis. 

Os Estados Unidos já haviam arrasta- 
do o Brasil para a participação direta na 
Segunda Guerra Mundial, com o envio da 


Força Expedicionária Brasileira (FEB), em 
1944, para a Itália. Em 1950, pressiona- 
ram Getúlio a enviar tropas para a Co- 
réia. Vargas resistiu. Como também re- 
sistiu à participação do capital estrangei- 
ro em setores como petróleo e mineração. 
Os militares que aderiram ao anticomu- 
nismo eram favoráveis à participação bra- 
sileira na Guerra da Coréia e, apesar de 
admitirem o monopólio estatal do petró- 
leo, defendiam o alinhamento total do 
Brasil aos EUA. 


À OPÇÃO PELO NACIONALISMO. O anticomu- 
nismo havia se fortalecido nos EUA com a 
eleição de Eisenhower em 1953. A nova 
administração norte-americana estabele- 
ceu que qualquer funcionário poderia ser 
demitido em nome da “segurança nacio- 
nal”. Na esteira desse endurecimento, ini- 
ciou-se uma indiscriminada perseguição 
aos “comunistas”, desencadeada por um 
senador irresponsável e paranóico, Jo- 
seph McCarthy. O clima de “caça às bru- 
xas” tomou conta dos EUA e qualquer um 
estava sujeito a ser acusado de “comunis- 
ta” e perder o emprego. Os intelectuais e 
os artistas foram especialmente vítimas 
dessa política. 

No Brasil, os anticomunistas comba- 
tiam o comunismo e o nacionalismo. 

Em dezembro de 1951, Getúlio havia 
enviado ao Congresso o projeto de cria- 
ção da Petrobras. Seu conteúdo era es- 
sencialmente técnico e, mesmo assim, só 
foi aprovado, com modificações, em ou- 
tubro de 1953. A Petrobras foi criada 
como uma empresa estatal de economia 
mista, detentora do monopólio da pes- 
quisa, exploração e refinação do petró- 
leo no Brasil. 

A criação da Petrobras como empresa 
estatal foi a solução encontrada por Var- 
gas. Ele sabia que, para as multinacionais, 








o petróleo era um negócio do qual lhes 
interessava apenas o lucro; elas não esta- 
vam dispostas a comprometer seus inves- 
timentos para favorecer o desenvolvimen- 
to econômico do Brasil. Vargas entendeu 
que isso não servia ao país. À partir de 
então, nacionalismo e estatização passa- 
ram a ser marcas de seu governo. 


A orosicção. Em 1953, havia dez anos que 
os salários não aumentavam, apesar de o 
custo de vida elevar-se ano a ano. Em mar- 
ço, Os operários têxteis reivindicaram um 
reajuste salarial de 60%, o que foi negado 
pela Justiça do Trabalho. Em protesto, en- 
traram em greve, e a eles se juntaram ou- 
tras categoriais descontentes, como a dos 
gráficos e a dos ferroviários. No final, 300 
mil operários haviam cruzado os braços. 
O governo e os empresários foram força- 
dos a fazer concessões. Embora não tives- 
sem conseguido tudo o que queriam, os 
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são Paulo, 1 953. Pesa policial durante a greve dos 300 a uma das maiores paralisações 


operárias do Brasil. Conflitos violentos ocorreram durante toda a greve (cerca de um mês), 
em que mais de 2 mil trabalhadores foram presos. 


operários venceram. Como consegiuência, 
o então ministro do Trabalho Segadas Vi- 
ana foi demitido e substituído por João 
Goulart, um político gaúcho muito próxi- 
mo de Vargas. 

Para os trabalhadores, a greve contri- 
buiu para elevar seu nível de organização. 
O comando geral do movimento grevista, 
o Comitê Intersindical de Greve, deu ori- 
gem ao Pacto de Unidade Intersindical (pur), 
precursor da mais importante organização 
operária do período: o Comando Geral dos 
Trabalhadores (car). Fundado em 1962, 0 
cGT manteve-se ativo até 1964, quando foi 
desmantelado pelo golpe militar. 

Até aqueles primeiros anos da década 
de 1950, Vargas desfrutava de grande po- 
pularidade, tendo como projeto dotar o 
Brasil de um parque industrial nacional. Ele 
entendia que o país só seria economicamente 
forte se adquirisse alguma autonomia dian- 
te do capital internacional, ao qual, entre- 
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tanto, não se opunha. Apenas defendia um 
maior controle do Estado sobre ele. 

O problema é que seu projeto não es- 
tava se concretizando por falta de capi- 
tal nacional e os Estados Unidos não de- 
monstravam interesse em apoiá-lo finan- 
ceiramente. O nacionalismo de Vargas 
não agradava aos capitalistas norte-ame- 
ricanos, e o presidente Eisenhower can- 
celou unilateralmente o acordo anterior- 
mente firmado, emprestando somente 
180 dos 400 milhões de dólares prome- 
tidos. Nesse contexto, a greve operária 
de 1953 marcou a mudança de suas pri- 
oridades para a aliança com os traba- 
lhadores. 

Getúlio não tinha apoio entre os mili- 
tares e a imprensa lhe fazia oposição sis- 
temática. O mais terrível de seus inimi- 
gos políticos era o jornalista Carlos La- 
cerda, aquele mesmo que fez a histórica 
entrevista com José Américo de Almeida, 
publicada no Correio da Manhã. Seu ins- 
trumento era o jornal carioca Tribuna da 
Imprensa, no qual lançou uma campanha 
sistemática de difamação contra Getúlio. 
O tema era a corrupção que, segundo 
Lacerda, se alastrava no governo. Para 
fazer frente a esses ataques, Vargas foi 
buscar apoio nos trabalhadores. 

O ministro do Trabalho João Goulart 
apresentou a Getúlio, no começo de 1954, 
a proposta de aumento de 100% do salá- 
rio mínimo. Um movimento fortemente 
apoiado pela imprensa desabou sobre o 
governo. Getúlio recuou, demitindo Gou- 
lart, como forma de atenuar os ataques. 
Como as tensões políticas continuaram, 
no dia 1º de maio de 1954, o próprio pre- 
sidente anunciou o aumento de 100%, 
prometendo rever o valor do salário mí- 
nimo a cada três anos. 

A medida anunciada consagrou Ge- 
túlio como o “pai dos pobres”, mas en- 


fureceu os antigetulistas, que passaram 
a pedir abertamente a intervenção dos 
militares. Argumentavam que tal medi- 
da era despropositada, levando inevita- 
velmente à falência das empresas impos- 
sibilitadas de conceder esse reajuste. Do 
ponto de vista dos trabalhadores, Getú- 
lio estava sofrendo as consegiiências de 
ter dado a eles uma legislação protetora 
no passado e, agora, de ter dobrado o 
salário mínimo. As tensões políticas só 
aumentaram. 


O ATENTADO DA RUA TONELEROS. No início 
da madrugada de 5 de agosto de 1954, 
Carlos Lacerda voltava para casa, num 
automóvel dirigido pelo major da Aero- 
náutica Rubens Vaz. Ele era um dos ofi- 
ciais que haviam se oferecido para fazer 
a segurança voluntária de Lacerda. Quan- 
do descia do carro e se despedia do ma- 
jor, eles foram atacados por dois pistolei- 
ros. Vaz foi atingido no peito e morreu. 
Lacerda levou um tiro no pé. 

À notícia do atentado abalou Getúlio. 
No entanto, o pior ainda estava por vir. 
Às investigações, que foram retiradas das 
mãos da polícia para serem conduzidas 
pelos militares, levaram aos assassinos e, 
em seguida, ao seu mandante. O mandan- 
te havia sido Gregório Fortunato, princi- 
pal segurança de Getúlio. A revelação co- 
locou o presidente num beco sem saída. 
Abandonado por todos, inclusive pelo vice 
Café Filho, Getúlio se suicidou em 24 de 
agosto. 

O gesto teve um efeito político de- 
vastador para seus opositores, que já se 
julgavam com os pés no poder. O que 
se viu, em seguida, foi uma comoção 
nacional que novamente colocou os ad- 
versários de Getúlio na defensiva. À de- 
mocracia conseguiria sobreviver ainda 
por dez anos. 


PARA EXPLORAR 


1. Qual era a base de apoio de Getúlio Var- 
gas no início de seu governo? 

2. Como o clima da Guerra Fria se reprodu- 
ziu no Brasil? 

3. Por que a questão do petróleo se tornou 
um grande tema político? 

4. Qual o significado político do suicídio de 
Vargas em 1954? 

5. Vargas iniciou seu governo procurando 
apoio em vários setores, especialmente en- 
tre os militares, mas acabou mesmo “nos 
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braços do povo”. Explique esse processo, 
ocorrido entre 1950 e 1954, 

6. O nacionalismo é um elemento-chave para 
a compreensão desse período. Qual era a 
concepção de nacionalismo de Vargas e por 
que isso o colocava em choque com os Es- 
tados Unidos? 

7. Após a vitória de Vargas, a oposição tentou 
impedir sua posse. Antes do suicídio, essa 
mesma oposição pedia sua deposição. O que 
esse comportamento denuncia? 





Leia o texto e responda às questões. 


Carta-testamento de Getúlio Vargas 

Mais uma vez, as forças e os interesses contra o 
povo coordenaram-se novamente e se desencadei- 
am sobre mim, 

Não me acusam, insultam; não me combatem, 
caluniam e não me dão o direito de defesa. Preci- 
sam sufocar a minha voz e impedir a minha ação, 
para que eu não continue a defender, como sempre 
defendi, o povo e principalmente os humildes. Sigo 
o destino que me é imposto. Depois de decênios de 
domínio e espoliação dos grupos econômicos e fi- 
nanceiros internacionais, fiz-me chefe de uma re- 
volução e venci. Iniciei o trabalho de libertação e 
instaurei o regime de liberdade social, Tive de re- 


nunciar. Voltei ao Governo nos braços do povo. À 


campanha subterrânea dos grupos internacionais 
aliou-se à dos grupos nacionais revoltados contra o 
regime de garantia do trabalho. A lei de lucros ex- 
traordinários foi detida no Congresso. Contra a 
justiça da revisão do salário mínimo se desencadea- 
ram os ódios. Quis criar a liberdade nacional na 
potencialização das nossas riquezas através da Pe- 
trobrás; mal começa esta a funcionar, a onda de 
agitação se avoluma. A Eletrobrás foi obstaculada 
até o desespero. Não querem que o trabalhador seja 
livre. Não querem que o povo seja independente. 
Assumi o Governo dentro da aspiral inflacio- 
nária que destruia os valores de trabalho. Os lucros 
das empresas estrangeiras alcançavam até 500% ao 
ano. Na declaração de valores do que importáva- 
mos existiam fraudes constatadas de mais de 100 


milhões de dólares por ano. Veio a crise do café, 
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valorizou-se o nosso principal produto. Tentamos 
defender seu preço e a resposta foi uma violenta 
pressão sobre a nossa economia a ponto de sermos 
obrigados a ceder. 

Tenho lutado mês a mês, dia a dia, hora a hora, 
resistindo a uma pressão constante, incessante, tudo 
suportando em silêncio, tudo esquecendo, renunci- 
ando a mim mesmo, para defender o povo que ago- 
ra se queda desamparado. Nada mais vos posso dar 
a não ser meu sangue. Se as aves de rapina querem 
o sangue de alguém, querem continuar sugando 
povo brasileiro, eu ofereço em holocausto a minha 
vida. Escolho este meio de estar sempre convosco. 
Quando vos humilharem, sentireis minha alma so- 
frendo ao vosso lado. Quando a fome bater a vossa 
porta, sentireis em vosso peito a energia para a luta 
por vós e vossos filhos. Quando vos vilipendiarem, 
sentireis no meu pensamento a força para a reação, 
Meu sacrifício vos manterá unidos e meu nome será 
a vossa bandeira de luta. 

Cada gota de meu sangue será uma chama imor- 
tal na vossa consciência e manterá a vibração sa- 
grada para a resistência. Ao ódio respondo com o 
perdão. E aos que pensam que me derrotaram res- 


pondo com a minha vitória. Era escravo do povo e 
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hoje me liberto para a vida eterna. Mas esse povo 
de quem fui escravo não mais será escravo de nin- 
guém. Meu sacrifício ficará para sempre em sua 
alma e meu sangue será o preço do seu resgate. 
Lutei contra a espoliação do Brasil. Lutei con- 
tra a espoliação do povo. Tenho lutado de peito 
aberto. O ódio, as infâmias, a calúnia não abate- 
ram meu ânimo. Eu vos dei a minha vida. Agora 
ofereço a minha morte. Nada receio. Serenamente 
dou o primeiro passo no caminho da eternidade e 
saio da vida para entrar na história. 
Apud Ivan Alves Filho. Brasil, 


500 anos em documentos. 
Rio de Janeiro: Mauad, 1999. p. 521. 


1, A carta, escrita em tom dramático, revela 
o clima político do país. Mas também re- 
vela o modo como o presidente gostaria 
de ser lembrado pelas gerações futuras. 
Escreva um texto mostrando a imagem de 
Getúlio que você formou lendo a carta-tes- 
tamento. 

2. Nacionalismo e trabalhismo foram os dois 
pilares do segundo governo Vargas. Des- 
taque as passagens da carta-testamento que 
evidenciem essa afirmação. 





1. Leia o trecho da marchinha “Retrato do 
Velho”, de Marino Pinto e Haroldo Lobo, 
gravada por Francisco Alves em 1950: 
“Bota o retrato do Velho outra vez 
Bota no mesmo lugar 
O sorriso do velhinho faz a gente tra- 
balhar.” 

A partir da análise desse trecho da can- 
ção, explique as relações entre os traba- 
lhadores e Getúlio Vargas. 





Abril Cultural 


2. Elabore um texto relacionando a imagem 
abaixo à carta-testamento. 
Laos 





+“ 





O povo sai às ruas após o suicídio 
de Vargas. São Paulo, 1954. 





JK E O DESENVOLVIMENTISMO 


A eleição de Juscelino 


À FORÇA DA COLIGAÇÃO PsD/PTB. Getúlio 
Vargas suicidou-se às 8 horas do dia 24 
de agosto de 1954. O vice Café Filho foi 
empossado presidente da República ain- 
da de manhã. Para o mês seguinte, esta- 
vam marcadas eleições de deputados, se- 
nadores e governadores. À eleição para a 
Presidência da República estava progra- 
mada para o ano seguinte. Café Filho 
manteve o calendário eleitoral. 

Realizadas as eleições de 1954, o PsD 
fez a maioria dos deputados (114), segui- 
do da uDN, com 74, e do PTB, com 56. No 
Senado, o PsD continuou à frente de seus 
principais concorrentes, com 22 senado- 
res. O PTB e a UDN tinham, respectivamen- 
te, 16 e 13 senadores. 

Estava claro que PsD e PTB unidos eram 
eleitoralmente imbatíveis, para desgosto 
dos antigetulistas. Em novembro de 1954, 
O PSD anunciou a candidatura de Jusceli- 
no Kubitschek de Oliveira (jk). 


RUMORES DE GOLPE. Para aqueles que luta- 
ram contra o governo de Vargas, Jusceli- 
no representava a continuidade do getu- 
lismo. À Escola Superior de Guerra (EsG)!, 
defensora da moralização da vida nacio- 
nal — recorrendo ao uso da força, se ne- 
cessário -, vetou a candidatura de jk. Um 
rumor de golpe começou a circular. O cha- 


HE 








mado “grupo Sorbonne” foi apontado 
como sendo a sua fonte. 

O próprio Café Filho contribuiu para 
alimentar o rumor ao divulgar um docu- 
mento militar, manifestando receio pelas 
iniciativas políticas individuais, carentes 
de entendimento prévio entre as diferen- 
tes forças do país. Tratava-se de uma crí- 
tica velada a JK. 

Como Jk não se dispôs a retirar sua 
candidatura e dada a impossibilidade de 
impugná-la por meios legais, a UDN levan- 
tou a tese segundo a qual o novo presi- 
dente só teria direito de tomar posse se 


JK na inauguração da Volkswagen 


do Brasil, 
em 18 de novembro de 1959. 


ae T—e 

“À Escola Superior de Guerra foi criada em 1948 pelo presidente Dutra, Destinava-se a formar uma elite militar intelectual capaz de desenvolver 
uma visão própria da realidade nacional, sem o auxílio dos civis. Seus membros ficaram conhecidos como “grupo Sorbonne” (em referência à 
renomada universidade francesa) é eram, na grande maioria, antigetulistas. 















Unidade & 


recebesse mais de 50% dos votos e, por- 
tanto, se vencesse por maioria absoluta. 

À intranguilidade da oposição, que já 
era grande, aumentou em abril de 1955, 
com a decisão do PTB de apoiar Jk e de 
lançar Jango como vice. 

Nas semanas seguintes, foram lança- 
das as candidaturas de Plínio Salgado (Par- 
tido da Representação Popular — pRP) e de 
Ademar de Barros (Partido Social Progres- 
sista — PSP) para a Presidência. No dia 10 
de maio do mesmo ano, o general Juarez 
Távora, ex-tenentista, aceitou disputar as 
eleições presidenciais pela UDN. 

Um mês antes das eleições, o jornalista e 
político golpista Carlos Lacerda, membro da 
UDN, divulgou uma carta falsa, atribuída ao 
deputado argentino Antônio Brandi, na qual 
havia referência a compra de armas e de trei- 
namento de operários para a luta armada 
por parte de Jango. Uma investigação oficial 
conduzida por um general provou que a 
“Carta Brandi” fora forjada por dois argen- 
tinos. Porém, as inquietações que o nome do 
político gaúcho suscitavam não diminuíram. 

Concluídas as votações de 3 de outu- 
bro de 1955, as urnas deram vitória a Jus- 
celino, que obteve 36% dos votos. Jango 
foi eleito vice. 

Sob a alegação de que não haviam ob- 
tido a vitória por maioria absoluta, a UDN 
entrou com um pedido de impugnação das 
eleições. Carlos Lacerda, como sempre, 
pregava em seu jornal Tribuna da Impren- 
sa uma solução golpista. O general Juarez 
Távora, no entanto, posicionou-se contra 
a impugnação, argumentando corretamen- 
te que não considerava justo mudar as re- 
gras do jogo só por ter sido derrotado. 


O “coz PREVENTIVO” DE LoTT. No Exérci- 
to, as opiniões estavam divididas. No dia 
30 de outubro de 1955, um discurso pro- 
nunciado por um coronel no enterro do ge- 
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neral Canrobert Pereira da Costa deu ori- 
gem a um grave incidente. O coronel era 
Jurandir Bizarria Mamede, um dos nomes 
de destaque da Escola Superior de Guerra. 
Em seu pronunciamento diante do túmulo, 
referiu-se à necessidade de intervenção mi- 
litar na política nacional, a fim de impedir 
que candidatos eleitos por uma minoria as- 
sumissem os amplos poderes conferidos pela 
Presidência. O alvo era, naturalmente, Jus- 
celino e seus 36% de votos. 

Estava presente no funeral o então mi- 
nistro da Guerra, o general Henrique Tei- 
xeira Lott, para quem o discurso era um 
apelo à violação da legalidade constitucio- 
nal, o que exigia uma pronta punição do 
coronel Mamede. Dadas as circunstâncias, 
o ministro optou por esperar. 

No dia 3 de novembro, Café Filho foi 
internado com problemas cardíacos. No 
dia 8 do mesmo mês, assumiu interinamen- 
te a Presidência Carlos Luz, presidente da 
Câmara dos Deputados. A ele dirigiu-se o 
general Lott em audiência, solicitando a 
punição do coronel Mamede pelo pronun- 
ciamento do dia 30 de outubro. Caso con- 
trário, Lott ameaçava deixar o ministério. 
Carlos Luz não deu resposta, mas no dia 
10 tomou a iniciativa de convidar outro 
militar para assumir a pasta da Guerra. 

Na madrugada de 11 de novembro, o 
general Lott decidiu agir contra o que acre- 
ditava ser uma armação golpista. Lideran- 
do um grupo de doze generais e 25 mil sol- 
dados, tomou o Rio de Janeiro e depôs Car- 
los Luz. No dia 21 de novembro, Café Filho 
já estava em condição de reassumir o cargo, 
mas por pressão de Lott, o Congresso vo- 
tou seu impedimento e, no dia 25, a Presi- 
dência foi ocupada interinamente por Ne- 
reu Ramos, presidente do Senado. Pressio- 
nado por Lott, o novo presidente decretou 
o estado de sítio, que se prolongou até 31 de 
janeiro de 1956, dia da posse de Juscelino. 








Tropas do Exército a caminho da capital paulista, o último foco de resistência ao “golpe preventivo 


A ação de Lott ficou conhecida como 
“golpe preventivo”, por meio da qual foi 
assegurada a posse do presidente legal- 
mente eleito. À iniciativa, porém, dividiu 
profundamente os militares. 


REBELIÃO EM JACAREACANGA. Havia na 
Aeronáutica um setor mais sensível ao 
apelo golpista, integrado por oficiais sim- 
páticos ao lacerdismo e que se sentiram 
atingidos pelo atentado da rua Tonele- 
ros que vitimou o major Vaz. O golpe 
preventivo de 11 de novembro só aumen- 
tou a insatisfação desses oficiais e aca- 
bou levando-os, em janeiro de 1956, a 
iniciar uma rebelião em Jacareacanga, no 
Pará. A rebelião foi sufocada no final de 
fevereiro e seus participantes foram anis- 
tiados pelo presidente Juscelino, numa 
atitude apaziguadora. 


O Programa de Metas 





As METAS DE JK. O governo JK ficou conhe- 
cido como o da estabilidade e do desen- 
volvimento. À estabilidade foi garantida 
pela sólida aliança política psD/PTB, alicer- 


r 


do general Lotl. 


cada pela habilidade do presidente em 
contornar crises e por seu espírito conci- 
liador. Quanto ao desenvolvimento, o 
principal instrumento foi o Plano ou Pro- 
grama de Metas. Toda a sua campanha, 
aliás, bascou-se no slogan “50 anos em 
5”, que sintetizava a promessa de obter 
“cinquenta anos de progresso em cinco 
anos de governo”. 

O Programa de Metas estabelecia 31 
metas distribuídas em cinco grandes gru- 
pos: energia, transportes, alimentação, 
educação e indústrias de base. À cons- 
trução de Brasília, a nova capital do Bra- 
sil, foi apresentada como a síntese de 
todas as metas. 


A “ADMINISTRAÇÃO PARALELA”, À fim de co- 
locar em prática o programa, Juscelino 
criou uma “administração paralela”, repre- 
sentada pelos “grupos de trabalho e de exe- 
cução”, diretamente ligados à Presidência. 
Tratava-se, na verdade, de um artifício para 
evitar o uso dos canais convencionais da 
administração pública, que acarretaria 
morosidade burocrática e, no limite, invia- 
bilizaria o Programa de Metas. 

Os grupos de trabalho, embora tives- 
sem menos visibilidade, exerceram um 
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papel de relevo, pois “representavam efi- 
cientes assessorias que preparavam pro- 
jetos de lei ou de regulamentação sobre 
um determinado projeto em vista — e não 
simples relatórios”?, tendo em vista a dis- 
tribuição eficiente de incentivos fiscais, 
tecnologias e financiamentos. 

Criados por decreto, os grupos execu- 
tivos eram os responsáveis pela oferta de 
tecnologia e de financiamento para a im- 
plantação do Programa de Metas. Eram 
dotados de autonomia orçamentária e li- 
berdade para contratar o pessoal neces- 
sário. Os mais importantes foram o Gru- 
po Executivo da Indústria Automobilis- 
tica (Geia), criado em 1956; o Geicon, 
da indústria naval, e o Geimape, de ma- 
quinaria pesada, ambos criados em 1959. 
Entre 1955 e 1960, “a Rural Willys, a 
Vemaguet, o Dkw, o Fusca, o Dauphine, 
o Jk, o Simca Chambord e o Aero Willys 
encheram as ruas e o universo de aspira- 
ções de consumo da classe média”?. 

A lei que autorizava a construção de 
Brasília foi sancionada em 19 de setem- 
bro de 1956 e a inauguração foi marcada 
para 21 de abril de 1960. 

Os RESULTADOS DO PROGRAMA DE METAS, 
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De 1955 a 1961, o Brasil recebeu mais de 
2 bilhões de dólares destinados ao Pro- 
grama de Metas, e o valor da produção 
industrial cresceu 80%, descontada a in- 
flação. No mesmo período, o país cres- 
ceu ao ritmo de 7,9% ao ano, o que re- 
presentava — e ainda hoje representa — 
uma alta taxa de crescimento. 

Porém, os elevados gastos públicos 
com o Programa de Metas e a construção 
de Brasília começaram a trazer problemas. 
Gastando mais do que arrecadava, o dé- 
ficit das contas públicas dobrou de 1956 
a 1957, endividando o Estado. 

O rápido desenvolvimento também 
levou a um desequilíbrio provocado pelo 
aquecimento da demanda: a procura cres- 
ceu desproporcionalmente à oferta. O re- 
sultado foi o aumento de preços: a taxa 
de inflação, que era de 19,2% em 1956, 
passou para 30,9% em 1960. 

Os salários, contudo, não acompanha- 
ram a alta generalizada de preços, o que 
provocou descontentamento dos trabalha- 
dores. O ano de 1959 assistiu ao recru- 
descimento das greves: foram 65, contra 
29 do ano anterior. 

No comércio externo, depois de uma 
fase de relativo equilíbrio, o Bra- 
sil apresentou um déficit de 286 
milhões de dólares em 1957. De 
um lado, isso era devido à que- 
da do preço dos produtos de ex- 
portação brasileiros no merca- 
do internacional (como o café) 


Construção da cúpula do Senado, 
Brasília. Fotografia de Marcel 
DON Gautherot, c. 1958-60. 


* BeneviDES, Maria Vicrória de Mesquita. O governo Kubitschek: desenvolvimento econômico e centralidade política, 1956-1961. 3. ed, Rio de 
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e, de outro, à elevação constante do valor 
dos produtos importados. 

Em março de 1958, o Fundo Monetá- 
rio Internacional (FMI), órgão da ONU cria- 
do em 1946, impôs condições Erra Hberar 
o empréstimo de 
300 milhões de dó- 
lares solicitados por 
JK. O FMI exigia que 
o governo cortasse 
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os gastos para pôr 
fim ao déficit públi- 
co e baixasse o pa- 
tamar inflacionário 
para 6% ao ano. 

A fim de atender 
às exigências do FMI, 
o Ministério da Fa- 
zenda apresentou O 
Plano de Estabiliza- 
ção Monetária (PEM), 
com as seguintes me- 
didas: limitação aos 
empréstimos feitos pelos bancos, aumento de 
impostos e restrição aos aumentos salariais. 

Adotar tais medidas significava pôr fim 
ao Programa de Metas e suspender a cons- 
trução de Brasília. Portanto, jk não podia acei- 
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JK “Tenho apelado pára 8) páiitpifáio dos dois, 
eles, porém, não se entendem!”. Caricatura de 
Théo, revista Careta, 23/4/1960. 
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tar O PEM. Ào plano opuseram-se também o 
PSD e o PTB, de modo que o plano de estabili- 
zação não foi implantado e o processo cul- 
minou, em junho de 1959, com o rompimen- 
to ras negociações com o FMI. Esse gesto va- 
| leu a JK o apoio das 
esquerdas e desper- 
tou um forte senti- 
mento nacionalista. 
A verdade, po- 
rém, é que a estraté- 
gia de JK era deixar 
para seu sucessor a 
solução dos proble- 
mas gerados pelo 
Programa de Metas. 
Duas heranças fo- 
ram particularmen- 
te graves: a inflação 
e os novos proble- 
mas sociais. Mas o 
futuro do país pare- 
cia traçado de ma- 
neira irreversível: Jk tinha aberto a econo- 
mia para a atuação das empresas multina- 
cionais e dera início ao processo de inter- 
nacionalização do mercado interno, alte- 
rando o quadro econômico brasileiro. 


A eleição de Juscelino 


€ O lançamento da candidatura de Jusceli- 
no Kubitschek de Oliveira pelo psb, em no- 
vembro de 1954, despertou imediata hos- 
tilidade nos meios militares e udenistas. 

€ Em outubro de 1955, as eleições dão vi- 
tória a jXe a Jango. 


4 O general Lott reagiu contra a tentativa 
de impedir a posse de JK, liderando o cha- 
mado “golpe preventivo”, que assegurou 
o cumprimento da lei. 


O Programa de Metas 


€ “50 anos em 5” era o slogan do Plano ou 
Programa de Metas, que abarcava cinco 
grandes setores: energia, transportes, ali- 
mentação, educação e indústrias de base. 


€ Posto em prática, o plano levou a um ace- 
lerado crescimento econômico que, no 
entanto, gerou dois efeitos colaterais: a 
inflação e o endividamento externo. 
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PARA 


EXPLORAR 





1. Identifique os episódios que denunciavam 
a fragilidade da democracia brasileira em 
meados dos anos 1950. 

2. Explique o programa econômico de Jx. 

3. Explique o significado desse programa eco- 
nômico para as classes dominantes e para 
as classes populares. 


4. Brasília, desde a sua fundação, tem um sen- 
tido simbólico para o país. Compare o que 
a capital federal representava nos anos 
1960 com o que ela representa hoje. 

5. Golpe de Estado e democracia são compa- 
tíveis? 





Leia o texto e responda às questões. 


|...) Para a burguesia industrial em expansão, 
ao contrário do getulismo, o desenvolvimentismo 
evitava a ênfase na intervenção estatal na econo- 
mia. Para os trabalhadores, o nacionalismo podia 
ser uma abstração, uma palavra de ordem, uma 
bandeira, um ideal, e o desenvolvimentismo era 
concreto, porque dele emanavam frutos imedia- 
tos, como o já citado atendimento às demandas 
específicas por empregos e serviços básicos. Já para 
os militares, o desenvolvimentismo representava 
o que mais tarde seria identificado como a ideolo- 
gia do “Brasil grande potência”, através da multi- 
plicação de recursos para aparelhamento bélico, 
comunicação e transportes. Para a esquerda em 
geral (na qual o debate ideológico se tornou cada 
vez mais débil entre o nacionalismo, digamos, au- 
têntico, e o nacionalismo com tinturas entreguis- 
tas), a questão estava esmaecida pela política con- 
ciliadora do Partido Comunista. O pc acreditava 
na “revolução burguesa” e via a entrada do capi- 


tal estrangeiro como um mal muito menor do que 


TEIAS 


PARA 


a oposição no “estilo udenista”, antipopular, an- 
niprogressista e antigetrulista. 

No governo Kubitschek, no entanto, a manu- 
tenção da ordem foi tão importante quanto a defe- 
sa das liberdades políticas, 

[...] Não há como negar, no entanto, que, se o dis- 
curso juscelinista identificava a ordem pública como 
requisito para o desenvolvimento, enfatizava também 
a subordinação das exigências de “ordem” à manuten- 
ção dos direitos civis, o respeito à Constituição. Os mi- 
litares eram, sem dúvida, essencialmente importantes 
para a estabilidade do governo sem, contudo, abalar 
de maneira irreversível os alicerces do poder civil. 

Maria Victória de Mesquita Benevides, 
O Governo Kubitschek. In: Angela de Castro 


Gomes (org.). O Brasil de JK. Rio de Janeiro: 
rGv, 2002. p. 31-2. 


1. Explique o significado do desenvolvimen- 
tismo para os trabalhadores, para os mili- 
tares e para a esquerda. 

2. Quais são as diferenças políticas “na ma- 
nutenção da ordem” entre jk e Vargas, se- 
gundo o texto? 





1. JK e a euforia desenvolvimentista. 
2. Paradoxo dos anos Jk: nacionalismo versus 
internacionalismo. 


3. À questão social no governo Jk. 


| 


io Quadros, 
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As 4 PRESID |. Nas elei- 
ções de 1960, concorreram Jânio da Silva 
Quadros, apoiado pela União Democrá- 
tica Nacional (UDN), e Henrique Lott, can- 
didato da coligação Partido Trabalhista 
Brasileiro (prTB), Partido Social Democrá- 
tico (psD) e Partido Socialista Brasileiro 
(PsB). À ascensão de Jânio Quadros e o 
amplo apoio popular que recebeu ofere- 
ceram aos setores da oposição, agrupa- 
dos na UDN, a maior oportunidade jamais 


Jânio Quadros em comício, Santos, 1959. Sua campanha para a Presidência da República baseou-se 
na promessa de um governo de austeridade. O homem do “tostão contra o milhão” usou a vassoura 
como símbolo de sua ação asséptica. 








vivida para quebrar a hegemonia PsD/PTB, 
herdeiros do getulismo. De fato, a vitória 
janista foi impressionante, com uma di- 
ferença de mais de 1 milhão de votos 
(5 636 623 contra 3 846 825). 

ÂNIO, O “anTIPOLÍTICO”. Segundo o his- 
toriador norte-americano Thomas Skid- 
more, conhecido brasilianista, Jânio era 
um “corpo estranho por excelência”! 
cenário político da época. Ainda segun- 


no 


do o mesmo autor, Jânio “apresentava- 
se como um candidato dinâmico de gran- 
de presença, que estimulava o público 
levando-o a confiar nele. Oferecia, as- 





| Brasil: de Getúlio e Castelo, 4, ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1975. p. 231. 
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sim, ao cidadão comum do eleitorado 
urbano a presença de uma transforma- 
ção radical através da força redentora de 
uma única personalidade líder”*. Junta- 
mente com Getúlio, Jânio foi um dos lí- 
deres mais carismáticos do Brasil. Em- 
bora de início não estivesse totalmente 
identificado com o getulismo, após sua 
renúncia repetiria, com frequência, que 
de Getúlio tiraram a vida, mas não os 
ideais, ao passo que dele haviam tirado 
o ideal, mas não a vida, estabelecendo 
assim uma significativa analogia. 


O “estiLO JÂniO”. Apesar da “excentrici- 
dade” aparente, Jânio era um político con- 
servador e autoritário. Desde o início ten- 
tou controlar os sindicatos, não hesitou 
em reprimir os protestos camponeses do 
nordeste, mandou prender estudantes re- 
beldes, adotou uma política de austerida- 
de e acreditou poder corrigir os vícios da 
administração pública reprimindo a cor- 
rupção. Porém, curiosamente, apesar de 
sua estreita concepção política no plano 
interno, declarou-se favorável a uma po- 
lítica externa independente, colocando-a 
em prática. Reatou as relações diplomáti- 
cas e comerciais com o bloco comunista, 
o que desagradou profundamente ao go- 
verno norte-americano. 

Os problemas a resolver eram muitos 
e difíceis. Logo de início, a pesada he- 
rança das contas legadas por Juscelino, 
referentes à construção de Brasília. A fim 
de superar a crise financeira, Jânio im- 
plantou uma política de austeridade e 
adotou medidas impopulares, como con- 
gelamento dos salários, restrição ao cré- 
dito, corte de subsídios federais, desva- 
lorização do cruzeiro, Com isso, as in- 
quietações empresariais e operárias não 
tardaram a aparecer. 


* 1d, ibid., p. 232. 


Às dificuldades internas acrescenta- 
ram-se as externas. 

Por meio de medidas tributárias, Jânio 
pretendia bloquear em parte a acumula- 
ção de capitais e a remessa de lucros, fe- 
rindo os interesses estrangeiros e da clas- 
se dominante no Brasil. 


A RENÚNCIA. Isso foi suficiente para que 
uma tempestade desabasse sobre o gover- 
no de Jânio, na forma de uma sistemática 
campanha de oposição por intermédio da 
imprensa. O pretexto para intensificar essa 
campanha foi dado pelo próprio presiden- 
te, ao agraciar Ernesto “Che” Guevara, 
quando este passou pelo Brasil ao retornar 
da primeira conferência de Punta del Este 
(Uruguai). Guevara, ao lado de Fidel Cas- 
tro, era a figura mais conhecida da Revo- 
lução Cubana de 1959 e, nesse período, 
Cuba já havia tomado o caminho do socia- 
lismo. Bastou esse gesto — insignificante em 
si, pois a condecoração era mero protoco- 
lo — para que a oposição buscasse identifi- 
car o governo de Jânio com o comunismo. 
O ponto culminante da campanha antija- 
nista foi o discurso de Carlos Lacerda, en- 
tão governador do estado da Guanabara, 
através de uma rede nacional de televi- 
são, acusando-o de estar tramando para 
o Brasil um regime análogo ao de Cuba. 
Segundo algumas versões, no dia seguin- 
te (25 de agosto de 1961), o general Cor- 
deiro de Farias, comandante-em-chefe do 
Exército, teria exigido que Jânio mudas- 
se sua política externa. 

“O senhor está preso!”, replicaria Jânio. 

“E o senhor está deposto!”, teria res- 
pondido Cordeiro de Farias. 

Segundo a versão que se popularizou, 
irritado diante das oposições acirradas, 
Jânio teria renunciado com a esperança 
de ser recolocado no poder pelo povo, a 


fim de estabelecer um governo forte, cen- 
trado em sua autoridade pessoal. Na car- 
ta-renúncia (25 de agosto de 1961), acu- 
sou as “forças terríveis” que se levanta- 
ram contra ele de levarem ao fracasso seu 
plano de governo. Essas “forças terríveis”, 
que logo foram chamadas de “forças ocul- 
tas”, Jânio jamais chegou a nomear com 
total clareza. Poderia estar se referindo 
às pressões externas, sobretudo as norte- 
americanas, representadas por John Moors 
Cabot (ex-embaixador), o embaixador 
Adolf Berle e o secretário do Tesouro ame- 
ricano, Douglas Dillon, além do embai- 
xador da Alemanha Ocidental, Herbet 
Dittman. Internamente, as pressões vi- 
nham das forças antipopulistas aglutina- 
das na UDN, em especial, Carlos Lacerda. 

Sua renúncia fez com que os naciona- 


listas e as esquerdas se posicionassem con- 
tra a ação dos militares e da elite que, ale- 
gando o perigo vermelho, agiram para 
impedir a posse de Jango. 





CONTINUAÇÃO DA CRISE. 
Com a renúncia de Jânio, 
a Presidência da Repúbli- 
ca deveria ser assumida 
por João Goulart (Jan- 
go). Porém, durante toda 
a sua vida política, Jan- 
go esteve ligado às forças 
getulistas e parecia ser o 
principal herdeiro de Var- 
gas. Fora ministro do 
Trabalho no governo de 


João Goulart em visita a 
Pequim, agosto de 1961. 
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Getúlio, vice-presidente de Juscelino e 
novamente reeleito vice, agora de Jânio. 
Todavia, sua atuação política era identi- 
ficada pelas forças conservadoras como 
notoriamente comunista. Para reforçar 
o ponto de vista dos conservadores, Gou- 
lart era citado com simpatia pelos jor- 
nais da União Soviética. Para piorar as 
coisas, quando Jânio renunciou, Jango 
encontrava-se em visita à China comu- 
nista, onde declarara, dirigindo-se ao lí- 
der do pc chinês, Mao Tsé-tung: “Con- 
gratulo-me com Vossa Excelência pelos 
triunfos obtidos pelo povo e o governo 
da República chinesa em sua luta herói- 
ca pelo progresso e pela elevação do pa- 
drão de vida do povo”. Evidentemente, 
tratava-se de uma deferência e simples 
formalidade, pois declarações elogiosas 
ele fizera em outras ocasiões e em países 
absolutamente anticomunistas. No en- 
tanto, a saudação protocolar de Jango 
foi utilizada pelos conservadores como 
“prova” de que ele era comunista, 


O AGRAVAMENTO DA CRISE. Por causa da au- 
sência de Jango na ocasião da renúncia de 
Jânio, a Presidência foi assumida por Ranie- 
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ri Mazzilh, presidente da Câmara dos Depu- 
tados. Porém, efetivamente o poder estava 
nas mãos dos três ministros militares: gene- 
ral Odílio Denys (ministro da Guerra), bri- 
gadeiro Moss (ministro da Aeronáutica) e 
almirante Sílvio Heck (ministro da Mari- 
nha), que imediatamente declararam o es- 
tado de sítio para evitar qualquer manifes- 
tação pública. Ao mesmo tempo, passaram 
a controlar a imprensa e o rádio, intervie- 
ram nos sindicatos e prenderam seus oposi- 
tores, incluindo deputados e até o general 
Lott — este último acusado de “subversivo” 
pelo ministro da Guerra. 

Toda essa movimentação tinha uma 
finalidade: impedir a posse de Jango. En- 
tretanto, uma clara cisão militar surgiu 
no Rio Grande do Sul, onde o comandan- 
te do Im Exército, general Machado Lo- 
pes, declarou-se favorável ao cumprimen- 
to da Constituição, isto é, à posse de Jan- 
go. Naturalmente, a atitude do general foi 
hostilizada de imediato pelo general Denys 
e por Lacerda. 

À prisão do general Machado Lopes foi 
cogitada. Mas como fazê-lo, se o Rio Gran- 
de do Sul era governado por Leonel Brizo- 
la, que entre outras coisas era cunhado de 
João Goulart? Brizola, aliás, mostrou cla- 
ramente que defenderia a Constituição e 
deu ordens de preparar o Rio Grande do 
Sul contra tentativas de invasão. 


O ENCAMINHAMENTO DA SOLUÇÃO. Enquan- 
to as divergências se radicalizavam de par- 
te a parte, na iminência de uma guerra 
civil, os Estados Unidos, temendo que o 
exemplo cubano se repetisse no Brasil, 
alteraram a tática antijanguista e passa- 
ram a pressionar o general Denys e seus 
aliados para uma solução de compromis- 
so. Ao que parece, nem João Goulart es- 


tava interessado em liderar a revolta ar- 
mada que os gaúchos julgavam próxima. 
Tanto assim que, conciliatoriamente, acei- 
tou as condições que lhe impuseram para 
assumir o poder. 

À solução de compromisso foi iniciativa 
do deputado federal Plínio Salgado — ex- 
chefe integralista —, que apresentou ao Con- 
gresso uma emenda constitucional estabe- 
lecendo o regime parlamentarista no Bra- 
sil. Desse modo, João Goulart seria chefe 
de Estado, mas com poderes limitados. A 
emenda foi aprovada pelo Congresso “sob 
pressão militar”, declarou Kubitschek, ex- 
presidente e, naquele momento, senador da 
República. Assim, em 7 de setembro de 
1961, João Goulart prestou juramento 
como o novo presidente da República. 


O covERNO DE JaNGo, De setembro de 
1961 a março de 1964, período em que 
João Goulart esteve no poder, as crises 
políticas se agravaram consideravelmen- 
te. Segundo Francisco Weffort, o gover- 
no janguista pode ser dividido em três 
etapas distintas: 


A primeira etapa, desde setembro de 1961 
até janeiro de 1963, tem como eixo a liquida- 
ção do parlamentarismo, tarefa na qual Gou- 
lart põe a maior parte de seus esforços, pro- 
curando recuperar os poderes perdidos na 
“crise de renúncia”. A segunda transcorre en- 
tre janeiro e junho de 1963, quando Goulart, 
já estabelecido nos poderes presidenciais, trata 
de implantar a orientação econômica expres- 
sa no Plano Trienal. Na terceira e última eta- 
pa [...] o governo, embora ainda parcialmen- 
te comprometido com a orientação econômi- 
ca anterior, se aproxima cada vez mais da 
política de reformas estruturais — que deveria 
ser o tema do comício do dia 13 de Março: 


2 A crise do populismo. In: História do século 20. São Paulo: Abril, 1968. v, 6. p. 2634, 
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O RETORNO AO PRESIDENCIALISMO, O parla- 
mentarismo que se implantou como solu- 
ção de compromisso para garantir a pos- 
se de João Goulart teve caráter transitó- 
rio, porque seu objetivo se limitava a res- 
tringir os poderes do novo presidente. 
Assim, o plebiscito que votaria a manu- 
tenção ou não do parlamentarismo esta- 
va marcado para 1965, quando então se- 
riam realizadas novas eleições presiden- 
ciais. Ademais, os próprios políticos que 
apoiavam o parlamentarismo não preten- 
diam torná-lo uma solução institucional 
permanente. Por isso, não foi difícil a João 
Goulart reunir apoio da opinião pública, 
militares e políticos para antecipar o ple- 
biscito para abril de 1963. Jango venceu 
com a proporção de 5 votos a 1, conse- 
guindo assim recuperar parte do poder 
que a instituição do parlamentarismo re- 
tirara da Presidência. 


A ASCENSÃO DAS FORÇAS POPULARES. Parale- 
lamente à luta de Goulart pela recupera- 
ção dos poderes presidenciais, começou a 


ser organizado, desde 1962, uma Frente 
Patriótica Civil e Militar, da qual partici- 
pavam militares de alta patente —- como o 
general Odílio Denys e o almirante Sílvio 
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Heck — e políticos, entre os quais Carlos 
Lacerda, e outros nomes importantes, 
como o de Júlio de Mesquita Filho, pro- 
prietário do jornal O Estado de S. Paulo. 
A formação de uma oposição como essa 
originou-se não tanto da luta contra o 
retorno do presidencialismo, mas princi- 
palmente do receio de que João Goulart 
se aliasse aos movimentos populares e sin- 
dicais, que então emergiam com grande 
força e pareciam irrefreáveis. O temor não 
era sem fundamento. Às agitações popu- 
lares haviam atingido “uma variedade de 
formas”, chegando a ter, segundo Weffort, 
“níveis de atividade e sobretudo de influên- 
cia política sem paralelo na história brasi- 
leira”*, que culminariam, em 1962, com 
a criação do Comando Geral dos Traba- 
lhadores (cGr). o 


O Prano TRienaL (1963). Se a política de 
Jango visava a sustentação do poder por 
meio do estímulo aos movimentos de 
massa, também objetivava a implarrtação 
de uma política de estabilidade. Esta foi 
expressa no Plano Trienal, de autoria do 
economista Celso Furtado, que ocupava 
então o Ministério do Planejamento. Fun- 
damentalmente, o plano tinha por objeti- 
vo reduzir a taxa de in- 
flação — que em 1962 era 
de 52% — para 10% em 
1965. Visava também es- 
timular o crescimento eco- 


Apesar de o GT ser ilegal na 
época (diferentes categorias 
profissionais não poderiam se 
reunir numa mesma 
organização), o governo 
tolerava sua atuação. 
Manifestação no Rio de 
Janeiro, 1962, 
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nômico à taxa de 7% ao ano. É claro que 
isso só poderia ser alcançado por meio de 
uma política de austeridade, que incluía 
desde a restrição do crédito e a conten- 
ção dos gastos públicos até o congelamen- 
to dos salários — o que, obviamente, con- 
trariava a política de mobilização das 
massas adotada por Jango. 


RADICALIZAÇÃO E TENSÕES. À política an- 
tiinflacionária descontentou a todos: des- 
de os empresários, que se colocavam con- 
tra a restrição do crédito, até os trabalha- 
dores, que desconfiavam da política de 
contenção salarial. 

A radicalização, que fora impulsiona- 
da desde meados de 1963 e atingira a cul- 
minância em 1964, constituía um proble- 
ma grave para o governo. À política de 
mobilização acionava toda a força direi- 
tista ou conservadora contra Goulart, e 
as forças populares, por sua vez, impa- 
cientavam-se a cada dia e buscavam uma 
alternativa revolucionária. O Estado es- 
tava, segundo os conservadores, em fran- 
ca “decomposição” e o clima era de total 
insegurança. 

Nesse contexto de radicalização, Gou- 
lart tinha dificuldade em impor sua auto- 
ridade. Na expectativa de recuperar o 
controle sobre os movimentos populares, 
lançou as chamadas “reformas de base”: 
reforma administrativa, reforma fiscal, re- 
forma agrária e reforma bancária. 


O comício DE 13 DE MARÇO DE 1964, Essa 
política de reformas estruturais foi anun- 
ciada no famoso comício de Sexta-feira 13, 
na estação Central do Brasil, no Rio de 
Janeiro. Foi o momento em que as tensões 
sociais, políticas e militares se acentuaram 
ao máximo, À situação deteriorou-se de 
vez quando as tensões atingiram o seio das 
Forças Armadas: entre os dias 25 e 2/7, 


ocorreu o “motim dos marinheiros”, quan- 
do cerca de 1 200 marinheiros, sob a lide- 
rança da Associação dos Marinheiros e Fu- 
zileiros Navais, concentraram-se no Sin- 
dicato dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro 
para protestar contra a punição de onze 
diretores da associação pelo Ministério da 
Marinha, por motivos disciplinares. O go- 
verno colocou-se em posição favorável aos 
marinheiros, o que descontentou os esca- 
lões superiores das Forças Armadas. Ofi- 
ciais das três Armas criticaram abertamen- 
te o governo. Em 30 de março de 1964, 
discursando no Automóvel Clube do Rio 
de Janeiro, diante de 2 mil sargentos, Gou- 
lart respondeu às criticas dos oficiais. 


À DEPOSIÇÃO DE JOÃO GOULART. À reação 
militar não tardou. No dia seguinte ao dis- 
curso, 31 de março de 1964, desencadeou- 
se o movimento militar que depôs João 
Goulart. O movimento começou em Mi- 
nas Gerais, sob o comando dos generais 
Olympio Mourão Filho e Carlos Luiz 
Guedes, com apoio do governador do es- 
tado, Magalhães Pinto. Dizia-se um mo- 
vimento democrático, constitucionalista, 
contrário às ameaças comunistas. À re- 
belião militar mineira recebeu apoio de 
outras unidades da Guanabara, de São 
Paulo e do Rio Grande do Sul. No dia 1º 
de abril, Goulart abandonou Brasília em 
direção a Porto Alegre, a fim de organi- 
zar a resistência. No dia seguinte, conscien- 
te de que qualquer tentativa seria inútil, 
refugiou-se no Uruguai. 

Com a deposição de João Goulart, já 
no dia 1º de abril a Presidência foi assu- 
mida por Ranieri Mazzilli, presidente da 
Câmara dos Deputados. Cerca de uma 
semana depois, o alto comando da “re- 
volução” (general Artur da Costa e Sil- 
va, almirante Augusto Rademaker e bri- 
gadeiro Correia de Melo) decretou o Ato 
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Repressão na rua da Praia durante o golpe militar. Porto Alegre, abril de 1964. 


Institucional nº 1, conferindo ao Congres- — presidente o então chefe do Estado-maior 
so o poder de eleger um novo presiden- do Exército, general Humberto de Alen- 
te. Em 15 de abril de 1964, tornou-se car Castelo Branco. 
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Jânio Quadros, presidente por sete meses 


€ Em sua breve passagem pela Presidência, to dos salários e restrições ao crédito, e 
Jânio Quadros mostrou-se um político também apresentou o projeto de taxa- 
conservador ao reprimir movimentos so- ção dos lucros. 
ciais de protesto. Ao mesmo tempo, ado- — € Provocou insatisfação nos meios empre- 
tou uma política externa independente. sariais e também entre os trabalhadores. 

€ No plano econômico, adotou uma polí- 4 Pressionado, Jânio renunciou à Presidên- 
tica econômica austera, com congelamen- cia sete meses depois de sua posse. 


João Goulart e o golpe militar de 1964 
€ A resistência dos militares e das forças 4 Celso Furtado, ministro do Planejamen- 


conservadoras à posse de João Goulart to, elaborou o Plano Trienal, que visava 
foi vencida com a implantação do parla- baixar a inflação e promover um cresci- 
mentarismo. mento econômico à taxa de 7% ao ano. 
€ O plebiscito realizado em 1963 devolveu 4 A necessidade de adotar uma política de 
a Goulart as prerrogativas imerentes ao austeridade econômica chocava-se com 
presidencialismo. os interesses populares. 

* Um vigoroso movimento popular emer- 4 Num grande comício no dia 13 de março 
giu, aumentando a apreensão dos con- de 1964, no Rio de Janeiro, Goulart bus- 
servadores, cou apoio popular para as reformas de 

€ Além da temível oposição das forças base. 
conservadoras, Goulartenfrentava ain-  *€ Os conservadores, unidos aos militares, 
flação, que havia atingido 52% ao ano trataram de agir, desfechando o golpe de 


em 1962. 31 de março de 1964. 
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PARA 


EXPLORAR 





1. Como se explica a vitória de Jânio Qua- 
dros diante da poderosa aliança PsD/PTB? 

2. Caracterize o curto governo de Jânio em 
termos políticos, econômicos e sociais. 

3. Explique os limites à direita e à esquerda 
no governo de Jango. 

4. Por que, em 1964, os militares abandona- 


ram os quartéis para tomar o poder? Em 
sua argumentação, considere as mudanças 
ocorridas no Exército e no Brasil desde 
1945. 


5. Em que medida o contexto mundial da 


Guerra Fria contribuiu para tornar a situa- 
ção política brasileira mais explosiva? 





Leia o texto e responda às questões. 


Carta-renúncia de Jânio Quadros — Manifesto à Nação 


Fui vencido pela reação e assim deixo o governo. 
Nestes sete meses, cumpri o meu dever. Tenho-o cum- 
prido dia e noite, trabalhando infatigavelmente, sem 
prevenções nem rancores. Mas baldaram-se os meus 
esforços para conduzir esta Nação pelo caminho de 
sua verdadeira libertação política e econômica, a úni- 
ca que possibilitaria o progresso efetivo e a justiça 
social a que tem direito seu generoso Povo. Desejei 
um Brasil para os brasileiros, afrontando nesse sonho 
a corrupção, a mentira e a covardia que subordinam 
os interesses gerais aos apetites e às ambições de gru- 
pos ou indivíduos, inclusive do exterior. Sinto-me, 
porém, esmagado. Forças terríveis levantaram-se con- 
tra mim e me intrigam ou inflamam, até com a des- 
culpa de colaboração. Se permanecesse, não manteria 
a confiança e tranguilidade, ora quebradas, indispen- 
sáveis ao exercício de minha autoridade. Creio mes- 
mo que não manteria a própria paz pública. 

Encerro, assim, com o pensamento voltado para 
a nossa gente, para os estudantes, para os operári- 
os, para a grande família do Brasil, esta página da 
minha vida e da vida nacional. A mim não falta a 


coragem da renúncia. 


PARA 


TEMAS 


Saio com um agradecimento e um apelo. O agra- 
decimento é aos companheiros que comigo lutaram 
e me sustentaram dentro e fora do governo e de 
forma especial às Forças Armadas, cuja conduta 
exemplar, em todos os instantes, proclamo nesta 
oportunidade. O apelo é no sentido da ordem, do 
congraçamento, do respeito e da estima de cada um 
dos meus patrícios para todos e de todos para cada 
um. Somente assim seremos dignos deste país e do 
mundo. 

Somente assim seremos dignos de nossa heran- 
ça e da nossa predestinação cristã. 

Retorno agora ao meu trabalho de advogado e 
professor. Trabalharemos todos: há muitas formas 
de servir nossa Pátria. 

Brasília, 25 de agosto de 1961. 

Jânio da Silva Quadros 

Apud Ivan Alves Filho. Brasil, 


500 anos em documentos. 
Rio de Janeiro: Mauad, 1999, p, 535. 


1. Quais seriam as “forças terríveis” que le- 
varam Jânio à renúncia? 
2. Explique o contexto internacional em 1961. 





1. A renúncia de Jânio Quadros. 


2. A crise política entre 1954 e 1964 no Bra- 
sil e as origens do golpe militar. 
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Os militares no poder 


OS LIBERAIS CONSERVADORES E A LINHA DURA. Com a deposição de João Goulart pelo 
golpe militar de 1964, 0 deputado Ranieri Mazzili assumiu a Presidência provisoria- 
mente no dia 2 de abril. O poder, de fato, passou para as Forças Armadas. Os políticos 
que apoiaram o golpe imaginaram que os militares dariam por encerrada sua missão 
tão logo o país retomasse a normalidade, ou seja, tão logo fossem neutralizados os 
focos de agitação política e sepultados os planos em torno das reformas de base. 

Os primeiros a se surpreenderem com a desenvoltura dos militares foram os ude- 
nistas, a começar por Carlos Lacerda, àquela altura um de seus principais líderes. 
Antigetulistas viscerais, apoiaram O golpe militar que finalmente tinha acontecido. Ao 
contrário do esperado, porém, os generais não abandonaram a cena política, para a 
qual haviam se preparado longamente na Escola Superior de Guerra. O poder era 
agora representado pelo auto- : aa SAE 
proclamado Comando Supre- 


Kaoru | AJB 


mo Revolucionário, composto 
por oficiais das três Armas: ge- 
neral Artur da Costa e Silva, 
brigadeiro Francisco de Assis 
Correia de Melo e o vice-almi- 
rante Augusto Hamann Rade- 
maker Grúnewald. O Coman- 
do iniciou suas atividades afas- 
tando 280 políticos, cujos man- 
datos foram cassados; no dia 9 
de abril de 1964, baixou um ato 
institucional, mais tarde cha- 
mado de ai-1, redigido por 
Francisco Campos, o mesmo 
autor da Constituição de 1937. 


Manifestação contra a ditadura 
militar em 1968, nas escadarias do 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro. 
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O ar-1 determinava a eleição, pelo Congresso, do novo presidente da República 
decorridos dois dias de sua publicação e conferia a ele 0 poder de demitir funcioná- 
rios públicos e de cassar direitos políticos de qualquer cidadão. Assim, em 11 de abril, 
um Congresso previamente expurgado e submisso elegeu o general Castelo Branco 
como presidente. O a1-1 estabelecia a realização de eleições diretas presidenciais em 3 
de outubro de 1965 e a sua vigência estava prevista até 1º janeiro de 1966, quando o 
país supostamente retomaria a normalidade democrática. 

Esse cronograma não foi cumprido porque as Forças Armadas estavam divididas 
em duas tendências: a dos liberais conservadores e a chamada “linha dura”. Os pri- 
meiros defendiam a necessidade de passar o comando do governo para a classe políti- 
ca tão logo fosse possível, para não haver desgaste institucional das Forças Armadas, 
ainda que essas tivessem controle de fato do poder. À linha dura agrupava os militares 
extremistas, convictos de que só eles podiam assegurar o fim da ameaça comunista, 
uma vez que a classe política (afeita ao populismo) não era confiável. O cronograma 
idealizado refletia o desejo dos primeiros, mas o poder acabou caindo nas mãos da 
“linha dura”, que passou a controlar o país. 

De 1964 a 1966, predominou a tendência liberal conservadora, representada pelo gene- 
ral Castelo Branco, o primeiro presidente militar. A partir de 1967, a linha dura se impôs e 
implantou a fase propriamente ditatorial que perduraria até 1974. Nesse ano, os militares 
da linha liberal conservadora retomaram o poder e deram início à chamada fase da “abertu- 
ra” gradual, que se encerrou em 1985 com a eleição (indireta) de Tancredo Neves, um 
político de oposição. Porém, foi necessário esperar pelo ano de 1990 para a realização da 
primeira eleição direta para a Presidência, vencida por Fernando Collor. A última havia sido 
realizada em 1960, quando Jânio Quadros foi eleito. Em 1990, uma geração inteira, cujos 
representantes já passavam dos 40 anos, nunca havia votado para presidente. 


O início DO REGIME MiLTTAR. Em 15 de abril de 1964, dia da posse de Castelo Branco, o 
clima agitado em que vivia o país estava sob medida para a linha dura, pois os vencedores 
esperavam pelo esmagamento completo dos inimigos, denominados genericamente de 
“subversivos”. Nessa categoria, estavam os herdeiros do getulismo, os sindicalistas e, 
principalmente, os comunistas. As lideranças estudantis também eram vistas com descon- 
fiança, assim como alguns grupos de intelectuais, acusados de divulgar o marxismo. 

Pressionado pelas circunstâncias, no mesmo dia de sua posse, o novo presidente 
pôs em ação os poderes conferidos pelo Ato Institucional de 1964. Cassou direitos 
políticos de 433 pessoas, incluindo 55 parlamentares, demitiu 10 mil funcionários 
públicos e colocou cerca de 50 mil pessoas sob vigilância. Alguns acreditaram que as 
intervenções terminariam ali já que haveria eleições no ano seguinte. 

Foi justamente nesse momento que o general Golbery do Couto e Silva começou a 
montar o Serviço Nacional de Informações (sn1). O novo órgão nasceu invulnerável, 
prestando contas somente ao presidente e, como “órgão introvertido”, nas palavras 
de seu criador, fazia segredo de tudo o que a Presidência determinasse. Extrapolando 
suas funções, tornou-se “um tribunal de instância superior para questões políticas”, 
organizado em bases pessoais!. 





E GASPARI, Elio. 4 ditadura envergonhada. São Paulo: Companhia das Letras, 2002, p: 170, 
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Em julho de 1965, foram realizadas eleições diretas para governadores. À vitória 
da oposição no Rio de Janeiro, em Minas Gerais e em mais cinco estados foi interpre- 
tada pela linha dura como ameaça à “revolução”, demonstrando que a missão ainda 
não estava concluída. Nesse mesmo ano, Castelo Branco assinou o Ato Institucional 
nº 2 (27/10/1965), que extinguia os partidos existentes (PSD, PTB, UDN), autorizava a 
criação de apenas dois partidos? — um da situação (Aliança Renovadora Nacional, 
Arena) e outro de oposição consentida (Movimento Democrático Brasileiro, MDB) — € 
determinava que os civis enquadrados em crimes contra a segurança nacional fossem 
julgados por tribunais militares. O a1-2 instituía a eleição indireta para a Presidência e 
sinalizava que a volta à normalidade política era um sonho distante. 

O fechamento do regime prosseguiu com a edição de outros atos. O Ato Institucio- 
nal nº 3, de 5 de fevereiro de 1966, complementou o ar-2 ao determinar as eleições 
indiretas para governadores. A cada passo de Castelo Branco contra a democracia, 
fortalecia-se a linha dura. Esse processo de supressão das liberdades democráticas 
aplainou o caminho para o lançamento da candidatura do general Artur da Costa e 
Silva, ministro da Guerra, como sucessor de Castelo Branco. Costa e Silva, principal 


A doutrina da Segurança Nacional 
foi criada após a Segunda Guerra Mun- 
dial, no início da Guerra Fria, por ofi- 
ciais norte-americanos com a coopera- 
ção de dirigentes da América Latina. 

O comunismo, simbolizado pela 
URSS, passou a ser considerado um “ini- 
migo permanente”. 

Principalmente com a Guerra da Co- 
réia, nos anos 1950, acrescentou-se a tese 
do “inimigo interno”, ou seja, a esquer- 
da. Como manipuladora e incentivado- 
ra de conflitos sociais dentro dos países, 
a esquerda deveria ser combatida em 
uma verdadeira guerra. Para isso seria 
necessária a cooperação de todos no 
combate à subversão comunista. 

No Brasil, a questão da segurança na- 
cional esteve ligada à Escola Superior de 
Guerra, criada em agosto de 1949 por 
decreto presidencial do general Eurico 
Gaspar Dutra. O conceito de segurança 


A 24 ES Argent “ape Ear pe Dica : 
HA ideologia da seguranc | Nacional 


nacional nos anos 1950 vinculava-se à 
oposição entre Ocidente (países capita- 
listas liderados pelos EUA) e Oriente (a 
urss e a China). 

Na década de 1960, em nome da se- 
gurança nacional, a ideologia dentro das 
Forças Armadas defendia a importância 
do planejamento e do controle estratégi- 
co. Em outras palavras, justificava-se a 
progressiva militarização de todos os ní- 
veis da sociedade. Quanto mais se apro- 
fundava a crise brasileira, mais espaço a 
doutrina conquistava no interior das For- 
ças Armadas. E para alcançar seu objeti- 
vo era preciso “coletar e analisar infor- 
mações pertinentes à contra-informação 
e à informação sobre questões de sub- 
versão interna”. 

No final de seu mandato, o general 
Castelo Branco criou a Lei de Segu- 
rança Nacional, limitando as liberda- 
des civis. 


! Contudo, vedava o uso da palavra “bartido” pelas novas agremiações, a fim de impedir que ressurgissem as organizações proscritas pelo 
regime militar. 
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representante da linha dura, foi eleito pelo Congresso em 3 de outubro de 1966. Em 6 
de dezembro do mesmo ano, Castelo Branco assinou o AI-4, que convocava o Con- 
gresso em caráter extraordinário para discutir e aprovar uma nova Constituição. Ela- 
borado por uma equipe de quatro juristas, o anteprojeto constitucional foi aprovado 
pela maioria arenista (partido governamental) no Congresso em 24 de janeiro de 1967, 
sem nenhuma modificação. A Constituição de 1967 foi a quinta do Brasil e a quarta 
da República. 


À LINHA DURA NO PODER. À medida que o regime militar endurecia, propagavam-se os 
movimentos de protesto. Havia, basicamente, dois motivos para essas mobilizações. 
O primeiro era a severa política de controle das finanças públicas, implantada pelo 
regime militar em nome do controle da inflação; o segundo era a supressão das liber- 
dades democráticas, notadamente o fechamento dos órgãos de representação dos tra- 
balhadores (Comando Geral dos Trabalhadores, cGr) e dos estudantes (União Nacio- 
nal dos Estudantes, UNE). 

A posse de Costa e Silva em 15 de março de 1967 era a demonstração de força da 
linha dura sobre os outros setores militares. O confronto entre o regime militar e os 
movimentos populares de trabalhadores e estudantes intensificou-se a partir desse perío- 
do. O ponto máximo ocorreu em 1968, em meio a uma crescente radicalização política 
(na qual o movimento estudantil desempenhou papel destacado), o que serviu de pre- 
texto para a edição do Ato Institucional nº 5 (13/12/1968). A ditadura estava definitiva- 
mente institucionalizada. O sonho da instauração de um governo popular, que certa 
parcela intelectualizada das grandes cidades havia acalentado, morria com o AI-S. 

O ar-5 determinou a suspensão do habeas corpus (proteção ao indivíduo contra a 
violência do Estado) para os “crimes” contra a segurança nacional e estabeleceu 
que todos os atos praticados pelo governo com base no ai-5 estavam fora da compe- 
tência do poder Judiciário. Em suma: conferiu ao presidente da República poderes 
ditatoriais: ele podia fechar o Congresso, cassar mandatos, intervir nos estados, 
baixar leis em todas as esferas (federal, estadual e municipal), vetar a eleição de 
candidatos indesejáveis nos sindicatos e demitir sumariamente funcionários públi- 
cos civis e militares. Associado a um forte esquema de repressão e à montagem de 
um sistema de inteligência, o AI-5 instaurou um regime de terror no país, com pri- 
sões, torturas e desaparecimento de várias pessoas. Muitos viram no exílio a única 
saída para continuar vivos. 
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Repressão a ato público 
estudantil. Mobilização 
popular contra a supressão 
das liberdades democráticas 
ganha 

as ruas em 1968: 

pretexto para o Al-5. 


na a Crer 


Da ditadura militar ao neoliberalismo 


Com a supressão das liberdades políticas e individuais, que o mundo aprendera a 
respeitar desde a queda dos reis absolutistas no século xvilI, os militares levaram o 
Brasil a regredir a uma era anterior à Revolução Francesa. O Estado não devia 
satisfação para a sociedade. Foi esse grave retrocesso que não deixou à oposição 
mais radical outro caminho senão o do confronto armado. Recrutando principal- 
mente jovens estudantes idealistas, formaram-se na época inúmeras organizações 
de guerrilha urbana e rural. 


A AUTONOMIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS DE REPRESSÃO. No momento em que O quadro político se 
agravava, Costa e Silva, vitimado por uma enfermidade, foi afastado da Presidência 
(agosto de 1969). Caberia ao vice-presidente Pedro Aleixo, um civil, assumir o coman- 
do do governo. Contudo, foi impedido de tomar posse. O poder foi assumido por uma 
Junta Militar, que fechou o Congresso, incorporou os Atos Institucionais à Constituição 
sob o título de Emenda Constitucional Número 1 e impôs o general Emílio Garrastazu 
Médici como sucessor de Costa e Silva. Submisso, o Congresso foi reaberto e formali- 
zou, em outubro de 1969, a vontade dos militares, elegendo Médici para a Presidência. 
Com o novo presidente, foi instituída a pena de morte para “crimes” contra a segu- 
rança nacional e qualquer cidadão era considerado suspeito até conseguir comprovar 
(na cadeia) o contrário. À censura prévia foi imposta a todos os meios de comunicação. 
As estações de rádio, os canais de televisão e as redações de jornais tiveram de conviver 
com a figura do censor em suas dependências. Letras de músicas eram previamente 
submetidas aos censores, que ordenavam cortes de palavras e versos, baseados apenas 
em seus próprios preconceitos. Os espetáculos teatrais e musicais, assim como os pro- 
gramas de Tv e os filmes, também tinham de se submeter à censura, Rodinhas de con- 
versa em bar com mais de quatro participantes era suficiente para levantar suspeita. 
Em 1969, nasceu a Operação Bandeirantes (Oban), ligada ao 1 Exército de São 
Paulo. Alastrando-se para os am 
Mt qua 
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repressão direta e violenta. 

As ações da guerrilha urbana — 
que, de início, se concentraram em 
assaltos a bancos, a fim de levantar 
recursos para ampliar a resistência 
armada contra a ditadura — geraram 
rápida resposta dos órgãos de re- 
pressão. Ao lado da Polícia Fede- 
ral e do Serviço Nacional de Infor- 


A Lei de Imprensa, instituída em 1967, coibiu 
a liberdade de expressão no Brasil. Charge de 
Fortuna, Correio da Manhã, 7/10/1966. FOI VOCÊ, MARIA, OU JÁ COMEÇOU A LEI DA IMPRENSA? 
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mação (sn1), cada unidade das Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica) criou 
seu próprio órgão de repressão. A partir de 1970, o Destacamento de Operações de 
Informações e o Centro de Operações de Defesa Interna, agências especiais de repressão 
do Exército, os tristemente famosos DOI-CODI, tornaram-se o simbolo do terrorismo de 
Estado e do obscurantismo que caracterizou o governo Médici. 

À liberdade de reunião foi suspensa. Houve controle dos partidos e os sindicatos 
viviam sob permanente ameaça de intervenção — seus dirigentes estavam constantemen- 
te sujeitos a prisão. As greves foram proibidas, a inviolabilidade dos lares e das corres- 
pondências foi suspensa. Os prisioneiros, arbitrariamente encarcerados e mantidos in- 
comunicáveis, sem direito a defesa, eram barbaramente torturados é muitos foram as- 
sassinados nos “porões da ditadura”. Oficialmente, as vítimas da truculência militar 
eram apresentadas para a imprensa como suicidas, embora fosse do conhecimento pú- 
blico que, durante o governo Médici, já não se respeitava o direito elementar à vida. 

Esse rebaixamento do Brasil à barbárie é explicado pela completa autonomia que 
Médici concedeu aos órgãos de repressão. Muita gente foi arbitrariamente presa, tortu- 
rada e morta. Seus familiares até hoje não foram informados sobre as circunstâncias de 
suas mortes e o local de sepultamento. 

Com a violência institucionalizada, as prisões arbitrárias e a prática cotidiana da 
tortura, houve um recuo das resistências, Ficou famosa a atuação do delegado Sérgio 
Paranhos Fleury, do Departamento de Ordem Política e Social (DOPS), órgão de investiga- 
ção da Polícia Civil. Ele era acusado de ser o chefe do Esquadrão da Morte (grupo poli- 
cial de extermínio) e, como um dos principais agentes da repressão política, ficou conhe- 
cido pela brutalidade com que tratava os chamados “ presos políticos”. Do lado da con- 
testação e da resistência à ditadura, a morte de líderes como Marighella e Lamarca serviu 
para enfraquecer o movimento armado que, no entanto, se manteve na região do rio 
Araguaia, entre os estados do Pará, Maranhão e Goiás, e resistiu por três anos, até 1975, 
quando foi liquidado. 

Os militares sabiam bem que não seria possível 
sustentar um regime apenas pela força da repres- 
são. Era preciso legitimá-lo minimamente, por meio 
da opinião pública. Em clima de ufanismo, cam- 
panhas publicitárias — do tipo “Brasil: ame-o ou 
deixe-o” — foram amplamente usadas, mas a base 
da legitimação foi fornecida pelo programa de in- 
tensificação do crescimento econômico. 

O raciocínio era simples: era preciso neutra- 
lizar a classe média por meio do acesso a bens de 
consumo antes exclusivos da elite (como o auto- 
móvel e a casa própria de três dormitórios) e levá- 
la a acreditar que sua vida seria melhor do que a 
de seus pais, limitando, assim, as repercussões 
das propagandas de esquerda. Além disso, era 

ATA. 7 Nã preciso fortalecer o setor de infra-estrutura, de 
Cartaz utanista do governo Médici. modo a atrair novos investimentos estrangeiros 
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para o país. Em resumo: era preciso construir o país do futuro. Coube então a Delfim 
Netto, ministro da Fazenda, colocar em prática um programa de crescimento acelera- 
do que veio a ser chamado de “milagre econômico”. 


A “ABERTURA”. A partir de 1974, com a ascensão do quarto general-presidente, Ernes- 
to Geisel, a ditadura militar iniciou um processo de autodissolução controlada que só 
iria se completar em 1985. 

A essa altura, as Forças Armadas já haviam sofrido um grande desgaste. Os milita- 
res, sem distinção, eram identificados como antidemocráticos e antipopulares. Não 
era de se estranhar. As Forças Armadas haviam se afastado de suas funções profissio- 
nais e se transformaram num órgão voltado, essencialmente, para a repressão interna. 
No plano econômico, o intenso crescimento verificado nos anos anteriores, com Del- 
fim Netto à frente, dava sinais de esgotamento € indicava que a ditadura não poderia 
ser mantida, dada a nova conjuntura internacional e a perda de legitimidade. 

Geisel adotou como meta a realização da “abertura” política, a fim de conter a 
desmoralização das Forças Armadas. Seu método consistiu em promover a abertura 
cem descontentar a linha dura. Assim, cada passo em direção à abertura era compen- 
sado com um golpe sobre a oposição para sinalizar a todos que as rédeas do poder 
estavam sob controle do governo. Essa foi a tática de Golbery do Couto e Silva, que 
havia sido o mentor do fechamento político a partir de 1964 e, a partir de 1974, 
começou a tecer a distensão política. 

Nas eleições parlamentares de 15 de novembro de 1974, a impopularidade do regi- 
me militar veio à tona com a espantosa votação obtida pelo mbB, partido de oposição, 
para o Congresso Nacional. A oposição não havia alcançado a maioria, mas tinha con- 
dições de obstruir as votações, o que forçava o regime militar a negociar com O MDB. 

Contra a promessa de abertura de Geisel, a linha dura tratava de criar problemas 
para barrar o processo. Em outubro de 1975, um conhecido jornalista, Vladimir Her- 
zog, perseguido pelos militares do por-copi de São Paulo, atendendo a uma determi- 
nação policial, apresentou-se ao comando do 1 Exército. Herzog foi torturado e mor- 
to. O comandante do 1 Exército, o general Ednardo d' Ávila Mello, como era costume, 
apresentou o fato como suicídio. Geisel não reagiu, apesar do clima de comoção cria- 
do pelo assassinato de Herzog, sobretudo em São Paulo, onde uma cerimônia ecumê- 
nica reuniu milhares de pessoas na catedral da Sé. Em janeiro do ano seguinte, O DOI 
copi, ao qual Ednardo concedera total autonomia, matou o operário Manuel Fiel 
Eilho nas mesmas condições. Diante dos protestos pelos dois assassinatos, Geisel, sem 
alternativa, demitiu o general Ednardo. À essa altura, uma parcela maior da classe 
média, que até então se mantivera alheia ao que ocorria, começava a se mobilizar 
contra o regime. 

Em 1976, haveria eleições municipais. Para evitar surpresas, isto é, para neutrali- 
zar a esquerda, o governo alterou a lei de propaganda eleitoral limitando o acesso dos 
candidatos ao rádio e à televisão. De acordo com as novas regras instituídas pela Lei 
Falcão (de Armando Falcão, ministro da Justiça), os candidatos podiam apenas apre- 
sentar seu currículo e nada mais. Assim, em vez de idéias e debate, só era levado ao 
público a imagem dos candidatos. 
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Em 1977, para garantir a vitória da Arena, Geisel fechou o Congresso em 1º de 
abril e baixou um pacote de medidas (Pacote de Abril), determinando que reformas 
constitucionais poderiam ser efetivadas com a aprovação de maioria simples no Con- 
gresso, e não de dois terços, como era até então. A mudança dessa regra visava atingir 
O MDB, que havia conseguido eleger mais de um terço dos parlamentares nas eleições 
de 1974. A fim de garantir a maioria no Congresso, o Pacote de Abril estabeleceu a 
eleição indireta de um terço dos senadores, dando origem aos chamados “senadores 
biônicos”. O mandato presidencial foi ampliado de cinco para seis anos. 

Enquanto Geisel comandava a abertura, a linha dura articulava à candidatura do 
ministro da Guerra, o general Sylvio Frota — um de seus líderes = para a sucessão 
presidencial. Em outubro de 1977, Geisel demitiu-o. No ano seguinte, escolheu como 
seu sucessor o general João Baptista de Figueiredo e, em dezembro, revogou o ai-5. 
Com essas medidas, Geisel colocou a linha dura na defensiva. No entanto, dentro do 
Exército havia cisões sérias, a ponto de o MDB também ter seu candidato estrelado; o 
general Euler Bentes Monteiro, cujas chances de vitória, no entanto, eram nulas. 

Como de praxe, Figueiredo foi eleito pelo Congresso e tomou posse em 1979. A 
linha dura, inconformada, desencadeou uma onda de atentados terroristas em 1980 e 
1981. Bancas de jornais sofreram atentados a bomba, cartas-bomba foram enviadas à 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e, por fim, em 1981, num fracassado ato terro- 
rista no Riocentro, os militares foram desmascarados. Um show de música era reali- 
zado no local, quando uma bomba foi detonada, por acidente, no colo de um sargen- 
to, que morreu no ato, e feriu gravemente um capitão. O Exército tomou para sia 
investigação e abafou o caso. 

Sem o escudo protetor do Ai-5, os atentados terroristas da linha dura não prospera- 
ram. Com a abertura, a oposição se organizou e cresceu. O governo militar percebeu 
que, depois de 1974, os eleitores estavam descarregando seus votos não só a favor do 
MDB, como também contra o regime. As eleições estavam ganhando um caráter de ple- 
biscito, no qual o regime era condenado. A fim de fugir da armadilha do bipartidarismo, 
o governo instituiu, em 1979, o pluripartidarismo e decretou a anistia, permitindo o 
retorno dos exilados. A finalidade era dividir a oposição. À reforma política determina- 
va que agora as novas agremiações trouxessem a palavra “partido” em sua denomina- 
ção. O alvo era o mp$, a sigla de oposição que havia conquistado muita popularidade. 

Com a finalidade de não perder o reconhecimento público, a oposição limitou-se a 
acrescentar a palavra “partido”, passando a denominar-se Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB). Até aquela data, os partidos tinham em geral três 
letras como sigla e temia-se que uma sigla mais longa dificultasse a memorização do 
eleitor. A Arena, que queria livrar-se de qualquer vestígio de seu passado, foi rebatiza- 
da de Partido Democrático Social (PDs). Alguns partidos foram refundados, como o 
Partido Trabalhista Brasileiro (PTB); outros foram criados, como o Partido Democráti- 
co Irabalhista (PDT) e o Partido dos Trabalhadores (pr). Assim, o cenário político foi 
bastante modificado, arrefecendo em parte as tensões. No plano econômico, porém, o 
quadro ia ficando cada vez mais difícil, pois a elevação do custo de vida era invariavel- 
mente maior do que os reajustes salariais, provocando um empobrecimento generaliza- 
do dos trabalhadores — embora promovesse lucros crescentes para os empresários. 
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Comício pelas eleições diretas na 
praça da Sé, São Paulo. 
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“DirETAS JA!” A oposição ao regime 
tornara-se generalizada em 1985, 
quando nasceu o movimento em fa- 
vor das eleições diretas para presi- 
dente da República. Em 1984, esse 
movimento, denominado “Diretas 


F 


“Juca Martins / Olhar Imagem 


Ei 
a e = 


a 


REL djs És 9 


i 
- dg 
e 
E 
da 
= a ' 
' 1 es 
; | 1 e BRA 
' [ =pih] papos 
1 i É = D E] 
É AR eo o - 1a 
= o a No 1 [loiça] É ia 
' a ” = - É 
PER ido a 
y a ns o 4 ] ! a + 
| qa “nd ] k 
! - e - l “ 
| M e F | 
p ; o 1 dl E Ff 
: 
| 
E 


já!”, reuniu 500 mil pessoas em co- 
mício no Rio de Janeiro e 1 milhão 
de pessoas em São Paulo. 

Apesar da dimensão atingida pelo 
movimento, o regime conseguiu im- 
pedir a vitória da emenda constitucio- 
nal no Congresso e a eleição presiden- 
cial de 1985 deu-se pela via indireta 
do colégio eleitoral. Enfrentaram-se 
Paulo Maluf, um nome do governo 
com sérias restrições de boa parte da 
ala situacionista, e Tancredo Neves, 
apoiado por um grande arco de for- 
ças políticas, a Aliança Democrática, envolvendo inclusive vários participantes da dita- 
dura. Tancredo venceu a última eleição indireta. Com sua vitória, terminava formal- 
mente a ditadura militar. 





O TRIUNFO DO MERCADO. Tancredo morreu antes da posse e, em seu lugar, assumiu O vice, 


José Sarney, ex-presidente do PDs, partido do governo militar, do qual se afastou por ter 
sido hostilizado pelos malufistas que dominaram a sigla. Assim, por ironia, O primeiro 
presidente civil pós-regime militar era um destacado membro da ex-Arena, 

O retorno dos civis ao poder era uma conquista fundamental, mas outras eram ainda 
necessárias. Era preciso debelar a inflação e tirar o país da recessão, ou seja, impedir que 
os preços continuassem subindo (inflação) e combater a queda da produção (recessão). 

O presidente José Sarney e seus sucessores tentaram desarmar essa combinação 
explosiva por meio de diversos planos econômicos, apelando para as mais variadas 
alternativas que, na maioria das vezes, resultaram em agravamento ainda maior da 
crise. Somente em 1994, durante a gestão de Itamar Franco, com a implantação do 
Plano Real, foi rompida aparentemente essa cadeia perversa que associava hiperinfla- 
ção, estagnação econômica e elevados índices de desemprego. Por esse tempo, a eco- 
nomia mundial já havia ingressado na era da globalização. 

No leste europeu, os regimes socialistas desmoronavam, pondo em xeque a esquer- 
da em todo o mundo. O muro de Berlim caiu em 1989 e a União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas (URSS) foi dissolvida em 1991. Para as potências capitalistas do 
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Ocidente (EUA e alguns países da Europa), a derrocada do socialismo foi interpretada 
como demonstração da superioridade do capitalismo. Desde o início dos anos 1980, a 
Grã-Bretanha e os EUA estavam liderando um processo de desregulação da economia, 
a fim de dar ao mercado a mais completa liberdade de funcionamento. Esse modelo 
anglo-americano, adotado por todos os países, inclusive pelo Brasil, é o que veio a ser 
conhecido como neoliberalismo. 

No início do século xxi, os resultados práticos desse modelo começaram a aparecer 
nas estatísticas, revelando o que seus críticos sabiam desde o princípio: o mercado, 
sem controle, não distribui renda nem riqueza, concentra-as nas mãos de uma mino- 
ria. Traduzindo: enriquece mais os ricos e empobrece mais os pobres. 

A fim de compreender a história recente do país, vamos concentrar nossa atenção 
sobre o processo que deu origem à globalização e seu impacto na economia brasileira. 





O FiM DOS ACORDOS DE BRETTON Woops. Durante cinguenta anos, entre 1930 e 1980, o 
fato econômico mais importante ocorrido no Brasil foi a industrialização, com forte 
participação do Estado, e o despertar de um intenso sentimento nacionalista. A cam- 
panha “O petróleo é nosso” e a criação da Petrobras (1953) sintetizaram e simboliza- 
ram todo o processo, 

Desde 1956, porém, com a abertura ao capital estrangeiro propiciada pela política 
desenvolvimentista de Juscelino Kubitschek, cresceu em importância o setor indus- 
trial de bens duráveis (automóveis, fogão, geladeira) dominado pelas multinacionais 
estrangeiras. 

Os generais haviam chegado ao poder numa conjuntura favorável. O modelo eco- 
nômico já havia sido desenhado em grandes linhas por JK; os juros estavam baixos no 
mercado internacional e assim continuariam por duas décadas — de 1960 a 1980. Os 
grandes bancos internacionais estavam abarrotados de dólares. De 1967 a 1973, épo- 
ca em que Delfim Netto foi ministro da Fazenda, a euforia tinha tomado conta do 
país e na imprensa falava-se em “milagre econômico”, tão elevada era a taxa de cres- 
cimento da economia brasileira. No período, o Produto Interno Bruto (PIB) crescia, em 
média, 10% ao ano. 

A economia mundial, entretanto, estava mudando na década de 1960. Empresas 
norte-americanas que operavam no exterior, em vez de investir na produção, deposi- 
tavam seus lucros em Londres. Os investimentos na produção não estavam compen- 
sando, dado o baixo nível dos lucros. 

Com o crescimento dos depósitos e a consequente oferta de divisas, nasceu o mer- 
cado de eurodólares, totalmente fora do controle do governo norte-americano. 

Na época, os Estados Unidos estavam vivendo o drama da Guerra do Vietnã, na 
qual haviam se envolvido durante o governo do presidente John F. Kennedy. O alto 
custo dessa guerra corroía a economia norte-americana, forçando o governo a emi- 
tir moedas. Além do Vietnã, os Estados Unidos enfrentavam a competição com a 
União Soviética, o que também implicava gastos elevados. Para completar, sua ba- 
lança comercial era deficitária e o mundo estava com excesso de dólares, indícios de 
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que a desvalorização da moeda norte-americana se tornava cada vez mais provável. 
Por isso, quem tinha dólares tratou de vender para comprar marcos alemães ou 
ienes japoneses, por exemplo. Na medida em que mais e mais pessoas € instituições 
tratavam de se desfazer dos dólares, armou-se um ataque especulativo contra a 
moeda norte-americana. 

No dia 15 de agosto de 1971, veio a resposta do governo dos Estados Unidos à 
pressão contra sua moeda. O presidente Richard Nixon anunciou o abandono da 
conversibilidade do dólar e desvalorizou o câmbio de US$ 35 para US$ 38 a onça de 
ouro (onça = 31,104 g) e impôs uma taxa adicional de 10% sobre as importações. 

Com isso, os EUA rompiam unilateralmente com os acordos firmados em Bretton 
Woods. Esses acordos foram assinados em 1944, quando as nações vitoriosas da Se- 
gunda Guerra Mundial reuniram-se em Bretton Woods, nos Estados Unidos, onde defi- 
niram uma série de regras e criaram instituições reguladoras do comércio mundial. Uma 
das principais medidas foi o estabelecimento de um preço fixo do ouro em dólar, 
transformado em moeda internacional. Essa relação invariável era essencial para a 
estabilidade das relações comerciais entre as nações. 

Em 1973, o governo norte-americano anunciou que iria deixar o valor do dólar 
variar em relação às demais moedas (câmbio flutuante). Com isso, toda regulação foi 
suspensa; quer dizer, os acordos de Bretton Woods foram definitivamente enterrados. 

Não bastassem essas medidas do governo norte-americano, a Organização dos 
Países Exportadores de Petróleo (Opep) anunciou no dia 25 de dezembro de 1973 
que, a partir do dia 1º do ano seguinte, os países membros elevariam o preço do barril 
do petróleo de US$ 5,11 para US$ 11,65. 

O petróleo tem suma importância para todo o mundo. Além de servir de combus- 
tível e de matéria-prima para vários produtos, nos países de clima temperado e frio é 
um suprimento vital de energia, sobretudo no inverno. Era possível reduzir seu consu- 
mo, mas não substituí-lo. Os cortes de gastos deveriam ser feitos e foram feitos na 
importação de outros produtos. 


O IMPACTO SOBRE A ECONOMIA BRASILEIRA. Com a valorização do dólar, os preços de produtos 
e serviços cotados nessa moeda aumentaram. Como O dólar valia mais, era necessário reunir 
mais dinheiro para ad- 
quirir a mesma quantida- 
de de mercadorias. Com 
o choque do petróleo, 
todos os derivados (co- 
mo a gasolina e o diesel) 


Durante a crise do 
petróleo na década de 
1970, a saída foi o 
racionamento de gasolina 
nos Estados Unidos. No 
cartaz, lê-se “Vendas 
limitadas a 10 galões de 
gasolina por cliente”. 








Owen Franken / Corais / Stock Photos 


Unidade 8 


ficaram mais caros. Isso se refletiu imediatamente nos custos dos transportes. Para o 
Brasil, a consequência dessa brusca mudança na economia mundial foi uma forte 
pressão inflacionária combinada com um crescente déficit na balança de comércio (as 
exportações caíram acentuadamente e era difícil conter as importações). Para piorar: 
nossa dívida externa era gigantesca. 

A inflação, que havia atingido, em média, 19,3% ao ano entre 1968 e 1973, quase 
dobrou no período de 1974 a 1978, chegando a 37,9%. No início da década de 1980, 
subiu para o patamar dos três dígitos, ultrapassando os 100%. Em 1989, já em com- 
pleto descontrole, a inflação chegou aos incríveis 1 764%! 

O déficit externo era outro problema. De 1973 a 1982, o Brasil apresentou um 
déficit acumulado de US$ 15 bilhões. A dívida externa, que era de US$ 12 bilhões em 
1974, saltou para US$ 70 bilhões em 1982. 


À FINANCEIRIZAÇÃO DO CAPITALISMO. Apesar de os Estados Unidos terem rompido com 
os compromissos assumidos em Bretton Woods, a economia norte-americana conti- 
nuou com problemas na balança comercial e nas contas públicas, aos quais se somava 
uma persistente inflação. No mercado mundial, a confiança no dólar estava em declí- 
nio e sua posição como moeda internacional começou a ser ameaçada pelo marco 
alemão e pelo iene japonês, as duas outras moedas fortes. 

Em 1979, para frear a inflação e combater a pressão internacional pela desvalori- 
zação do dólar, o presidente do Federal Reserve (FED) — Banco Central dos Estados 
Unidos -, Paul Volcker, anunciou uma forte elevação dos juros. Essa decisão tornou 
atraente a compra de títulos da dívida pública norte-americana. Dólares acumulados 
no exterior fluíram para os Estados Unidos e a procura pela moeda norte-americana 
aumentou. Isso produziu dois efeitos importantes: de um lado, os compradores es- 
trangeiros dos títulos do governo passaram a financiar a dívida norte-americana e, de 
outro, o aumento da procura de dólares valorizou a moeda norte-americana em rela- 
ção às outras. 

Essa brusca mudança da política norte-americana teve como efeito a valorização 
do capital financeiro em detrimento do industrial. Aplicar dinheiro a juros tornou-se 
mais vantajoso do que investir na produção. Essa nova prática contribuiu para a fi- 
nanceirização do capitalismo, à medida que fez o mercado internacional orientar-se 
cada vez mais pela lógica da máxima rentabilidade financeira. Era a nova regra, à 
qual todos os países foram se submetendo. Implantou-se assim, no mundo inteiro, a dita- 
dura dos credores, idealmente baseada em dois princípios fundamentais: inflação zero e 
altas taxas de juros. Exatamente o que caracterizou o governo de Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2002). 


O ENDIVIDAMENTO. Para o Brasil, as medidas adotadas por Paul Volcker em 1979 tive- 
ram ainda um outro significado: marcaram o fim do longo ciclo desenvolvimentista 
comandado pelo Estado, cuja estratégia era completar a industrialização do país pela 
via do endividamento internacional. Essa estratégia foi inviabilizada pela alta dos 
juros. À situação tornou-se ainda mais crítica com o segundo choque do petróleo, 
também em 1979: o preço do barril, que era de US$ 12,40, subiu para US$ 34,40, o 
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que significou para o país um desembolso extra de US$ 37,3 bilhões entre 1979 e 
1983. Encerrava-se, com essa decisão da Opep, a era da energia barata. 

Em razão disso tudo, o fluxo Norte-Sul do capital, característico dos anos 1970, 
inverteu-se na década seguinte, transformando os países pobres de receptores em ex- 
portadores de capital. 

Essa inversão era apenas um dos efeitos da globalização financeira, cuja realidade se 
tornou mais visível na última década do século xx, com o desenvolvimento da informa- 
tização e da telecomunicação. Interligado em rede, o sistema financeiro mundial, em 
seu conjunto, tornou-se acessível aos computadores em qualquer parte do planeta a um 
custo irrisório. Operadores alemães, por exemplo, podiam comprar títulos da dívida 
pública brasileira para investidores egípcios, entre outras extravagâncias do gênero. 

Operações financeiras desse tipo e outras tornaram-se possíveis não apenas em 
razão das comunicações eletrônicas instantâneas, como também da abertura dos mer- 
cados. Com isso, a política cambial, até então dirigida pelos governos tendo em vista 
o interesse do país, perdeu cada dia mais espaço para a especulação cambial, coman- 
dada apenas pelo interesse do mercado. 

A origem dessa mudança situa-se na instituição do câmbio flutuante pelos EUA em 
1973. A partir dessa data, os governos perderam o controle sobre as taxas cambiais, 
tornando possível a grandes especuladores apostar suas fichas contra os bancos centrais e 
vencer a disputa. Foi esse o caso famoso do megaespeculador George Soros, que ganhou 
US$ 1 bilhão em um único dia em 1992, apostando na desvalorização da libra contra o 
Banco Central da Inglaterra, que tentava defender sua moeda. Aliás, existem muitos exem- 
plos de ataques especulativos que desencadearam sérias crises cambiais, como os que 
vitimaram o México (1994), a Ásia (1997), a Rússia (1998) e o Brasil (1999). 

Para os países pobres como o Brasil, as medidas de Volcker tiveram ainda outras 
consegiiências perversas, como as que deram origem à “crise da dívida” dos anos 
1980. O Brasil quebrou em 1982. O país precisava pagar US$ 23 bilhões, uma parte 
de suas dívidas. Raspando o fundo da pane- 
la, o governo conseguiu levantar US$ 19 bi- 
lhões. Os US$ 4 bilhões que faltaram foram 4, f 
renegociados com os bancos credores. 

Pressionado pelos credores, o FMI impôs ao 
Brasil um duro ajuste da economia: desvaloriza- 
ção cambial, elevação das taxas de juros, esti- 
mulo à exportação, corte nos gastos públicos 
e arrocho salarial. Essas medidas tiveram um 
efeito social e econômico perverso. De um 
lado, produziram o fenômeno da “estagfla- 
ção”, isto é, inflação (de 200% ao ano) com 
estagnação da economia. De outro, sem po- 
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Durante a ditadura militar, o Brasil tornou-se o maior 
devedor do mundo. Ziraldo, nessa charge 

de 1984, prevê a situação para a nova geração 

de brasileiros: sacrifícios para honrar os 
compromissos assumidos com o FMI. 
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der se defender da inflação que corroía os salários, € já submetida a uma política de 
achatamento salarial, a classe trabalhadora empobreceu. Isto é, pagou a conta de uma 
crise que não provocou. 

O Brasil não foi a única vítima. O México declarou moratória em 1982, ou seja, 
anunciou unilateralmente a suspensão do pagamento de suas dívidas internacionais. 

O problema da dívida externa só aumentou com o tempo. As nações ricas, para 
evitar que seus investidores perdessem dinheiro, adotaram como paliativo os chamados 
“empréstimos-ponte”, empréstimos de curto prazo feitos por bancos oficiais (FMI, Bird), 
só para dar mais tempo aos devedores. 

A solução mais efetiva, porém não definitiva, para a dívida externa dos países 
pobres começou a ser equacionada em 1989, quando o secretário do Tesouro dos 
Estados Unidos, Nicholas Brady, propôs a redução dos juros e o alongamento dos pra- 
zos para o pagamento das dívidas. Brady conseguiu convencer os banqueiros internacio- 
nais a abrirem mão de parte da dívida e a aceitarem títulos da dívida pública emitidos 
pelos países devedores. Esses títulos receberam o nome do idealizador do plano — Plano 
Brady — e ficaram conhecidos como bradies. 

O Brasil conseguiu negociar US$ 50 bilhões de bradies e o prazo de trinta anos 
para o pagamento das dívidas. 


O Prano Rear. Essa negociação, efetivada em 1994, permitiu ao país pôr fim à hiperin- 
flação, mediante o lançamento do Plano Real ( julho de 1994), pelo então ministro da 
Fazenda, Fernando Henrique Cardoso. Depois de negociada a dívida, voltaram a entrar 
dólares no Brasil. Em 1994, as reservas do país eram de US$ 35 bilhões. Com essa 
quantia, o governo assegurou a estabilidade do câmbio, já que poderia vender dólares 
no mercado para manter a paridade R$ 1 = US$ 1 e resistir aos ataques especulativos. 
Foi este o princípio do Plano Real: a âncora cambial, como se dizia. 

O fim da inflação descontrolada trouxe enorme prestígio a Fernando Henrique 
Cardoso (também conhecido pelas iniciais de seu nome, FHC), que se candidatou e se 
elegeu presidente em 1994 e novamente em 1998, tendo portanto governado o país 
de 1º de janeiro de 1995 até 31 de dezembro de 2002. 
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A paridade real/dólar, conju- 
gada à abertura da economia às 
importações, permitia aos consu- 
midores o acesso a produtos es- 
trangeiros a preços estáveis e 
competitivos, caso os empresá- 
rios nacionais insistissem em co- 
brar mais pelas mercadorias. 
Ameaçados de perder o mercado 













Charge de Cláudio, publicada na Folha 
da Tarde, 14/10/1996. O impacto que o 
Plano Real causou na população 
garantiu a eleição (1994) e a reeleição 
(1998) de FHC. 
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Da ditadura militar ao neoliberalismo 


para concorrentes estrangeiros, os fabricantes nacionais viram-se forçados a praticar pre- 
ços compatíveis e estáveis. Estava montado um eficiente esquema de combate à inflação, 
mas a um custo social enorme e com o sacrifício do desenvolvimento da economia. 

Na realidade, a meta de toda a política econômica conduzida com mãos de ferro por 
Pedro Malan, ministro da Fazenda do governo FHC, era favorecer os investidores estran- 
geiros. Por isso, a primeira regra dessa política tinha de ser a estabilidade do câmbio. 

O sucesso desse tipo de política econômica, porém, não depende apenas da estabi- 
lidade cambial. Para atrair os investidores estrangeiros é preciso que a inflação esteja 
sob controle e o país remunere as aplicações com juros acima dos oferecidos no mer- 
cado internacional. Feito isso, é possível que a economia do país seja elogiada pela 
chamada comunidade financeira internacional e dólares comecem à fluir. Políticas 
desse tipo são concebidas para atender aos interesses dos investidores internacionais, 
à custa de enormes sacrifícios impostos à população. 

O que acontece, na prática, é que juros altos atraem dólares, no entanto, desesti- 
mulam investimentos na produção. À estagnação desse setor resulta em demissões e, 
portanto, em desemprego. Para os fins da política econômica, isso é “bom”. Se há 
mais procura de empregos do que oferta, os salários tendem a cair. É “bom” que haja 
desemprego e baixos salários, pois havendo menos consumidores e menos procura 
por bens e serviços não existirá pressão inflacionária. Se não houver investimentos na 
produção, isso também é “bom”, pois as empresas não comprarão mais €, por isso, 
não provocarão elevação dos preços, ou seja, inflação. 

O governo que segue essa política econômica precisa se esforçar para satisfazer Os 
investidores. Corta os gastos, sobretudo naqueles setores que não afetam os interesses 
dos especuladores internacionais. Por exemplo, cortam-se gastos em educação, saúde 
e saneamento básico, que afetam sobretudo a população de baixa renda, cujo destino 
é o que menos importa para a chamada comunidade financeira internacional. Se um 
banco corre o risco de quebrar, porém, é prontamente socorrido pelo governo com o 
dinheiro dos contribuintes. Essa trágica política — integralmente adotada pelo presi- 
dente Fernando Henrique Cardoso — era a expressão do neoliberalismo no Brasil. 





CONSEQUÊNCIAS DA INSENSIBILIDADE SOCIAL, O resultado da política neoliberal é hoje reve- 
lado pelas estatísticas. Um estudo realizado pelo Instituto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getúlio Vargas, divulgado em julho de 2001, mostrou uma triste realidade: 
quase 50 milhões de brasileiros (aproximadamente 30% da população) vivem com uma 
renda mensal inferior a R$ 79,00. Essas pessoas são classificadas como “miseráveis” — 
para se tornarem “pobres” precisariam receber ao menos mais R$ 34,00. 

A “Nova República”, particularmente na era FHC, mostrou-se imbatível no quesito 
“desigualdade social”. Para a medição desse índice, toma-se a renda das pessoas que 
pertencem ao grupo dos 10% mais ricos e compara-se com a renda das pessoas 
que pertencem ao grupo dos 40% mais pobres. Para a grande maioria dos países, a 
diferença de renda é, em média, dez vezes maior. No Brasil, a renda média dos 10% 
mais ricos é trinta vezes maior do que a dos 40% mais pobres. Resultado: entre 55 países, 
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De acordo com relatório de 2003 do 
Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (Pnud), no Brasil, à 
faixa dos 10% mais ricos detém 70 vezes 
a renda dos 10% mais pobres. 


o Brasil era o que apresentava o 
maior índice de desigualdade social 
em 1996. Para se ter uma idéia, es- 
tava abaixo do Quênia e de Botsua- 
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donésia. Ocupava o 55º lugar, era o último colocado, o país mais desigual de todos. 

A situação poderia ser bem diferente, considerando as potencialidades do país, que 
é rico e grande. E nossos problemas mais profundos não se originaram da globaliza- 
ção e do neoliberalismo. Há o peso de nossa herança histórica, do qual parece que não 
somos capazes de nos libertar. Durante trezentos anos, O Brasil foi colônia de Portugal 
e a escravidão manteve-se por quase quatrocentos anos. Somos uma nação indepen- 
dente há menos de duzentos anos e estamos a pouco mais de cem anos da abolição. 
Tudo isso pesa em nosso presente. Mas pesa, sobretudo, a continuidade de uma poli- 
tica sem sensibilidade para os aspectos humanos da existência social, que expulsou 
milhões de brasileiros do mundo rural (em nome da modernização agrária), obrigan- 
do-os a viver em grandes cidades, mas muito afastados (inclusive fisicamente) do que 
elas podem oferecer de bom. 

São essas as fontes para o crescimento incontrolável da criminalidade e da violência 
urbana, a grande tragédia que as metrópoles gigantes do país vivem atualmente, em ínti- 
ma conjugação com uma política que reduziu as oportunidades de emprego e não investiu 
como deveria em educação, saúde, saneamento básico e habitação. O Brasil, como vi- 
mos, tem sido construído pelos trabalhadores brasileiros, mas, de modo algum, para eles. 

Em 2002, a população brasileira expressou, pelo voto, seu desejo de mudança, 
Elegeu como presidente Luiz Inácio Lula da Silva, candidato do Partido dos Trabalha- 
dores (PT), que derrotou seu principal concorrente, José Serra, do Partido da Social- 
Democracia Brasileira (PSDB), apoiado por FHC, 
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- * Alinha dura chegou ao poder co 
* São de Costa e Silva em 1967. O Ato Insti- 
ri-  tucional nº 5, editado em 1968, institucio- 
os | nalizou a ditadura no país. ATER UM EO 
à" 4 Com Emílio Garrastazu Médici, o Brasil 
e foi entregue aos órgãos de repressão po-. 
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1. Compare a conjutura internacional em dois 
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Os moderados voltaram ao poder com o 
general Ernesto Geisel, que deu início à 
abertura política. Depois de extinguir o 
ai-5, indicou João Baptista Figueiredo 
como seu sucessor. Em 1979, o novo pre- 
sidente reinstituiu o pluripartidarismo. 


Da ditadura militar ao neoliberalismo 


& As eleições diretas para a Presidência, rei- 


vindicadas por amplo movimento popular 
iniciado em 1983, não foram aprovadas. 
Nas eleições indiretas realizadas em 1985, 
venceu a oposição (Tancredo Neves), en- 
cerrando o período da ditadura militar. 


A “Nova República” 


José Sarney (que assumiu após a morte 
de Tancredo) € todos os presidentes civis 
que o sucederam tiveram como princi- 
pal tarefa debelar a inflação. 

Planos econômicos foram concebidos e 
implantados sem sucesso até a criação 
do Plano Real, durante o governo de Ita- 


mar Franco. O responsável pelo plano 
era o então ministro da Fazenda, Fernan- 
do Henrique Cardoso. 


& Graças ao sucesso do Plano Real, FHC foi 


eleito (1994) e reeleito (1998) presidente 
da República. 


A globalização financeira 


Em 1971, os Estados Unidos romperam 
os acordos de Bretton Woods, desvalori- 
zando sua moeda e permitindo que o pre- 
ço do ouro em dólar flutuasse. 

A desvalorização do dólar em relação ao 
ouro representou para o Brasil uma for- 
te pressão inflacionária associada ao en- 
dividamento externo. 


Em 1979, os Estados Unidos anunciaram 


uma forte elevação dos juros, medida que 
resultou na valorização do dólar. Essa va- 
lorização abriu caminho para a especula- 
ção financeira, em detrimento da aplica- 
ção produtiva do capital. Com isso, ingres- 
samos na fase do capitalismo financeiro. 

No Brasil, em razão das medidas norte- 
americanas e do choque do petróleo, o prin- 


cipal problema passou a ser O endivida- 
mento. O Fundo Monetário Internacional 
(EMI) impôs ao país medidas de austerida- 
de (corte de despesas e aumento de arre- 
cadação, entre outras). Enquanto isso, O 
país caminhava para a hiperinflação. 


“O Plano Brady possibilitou ao Brasil a 


renegociação de suas dívidas, propician- 
do um ambiente favorável para o com- 
bate à hiperinflação. O Plano Real debe- 
lou a inflação à custa de rígido controle 
dos gastos públicos e da prática de juros 
altos. 

As medidas tomadas por Fernando Hen- 
rique Cardoso seguiram a receita neoli- 
beral, que predominava e ainda predo- 
mina no mundo. 


O problema social 

investidores internacionais. Os problemas 
sociais transformaram o Brasil num país 
com os piores indicadores sociais. 


No governo rHc, toda a atenção se vol- 
tou para o equilíbrio financeiro, a fim de 
atender, antes de tudo, aos interesses dos 





países mais pobres? 


momentos: implantação (1964) e fim 5. Porqueo Plano Brady possibilitou a cons- 
(1985) do regime militar. trução do Plano Real? 
2. Explique as estratégias básicas utilizadas 6. Como o Brasil conseguiu a estabilidade 
pelos militares para se manter no poder. econômica na última década do século xx? 
Quais foram as consegiiências políticas 
dessa estabilização? 


3. Caracterize a situação econômica e social do 
país no início da Nova República. 
4. Como o capitalismo globalizado atingiu os 











CastTELO BRANCO: A DESTRUIÇÃO DA VELHA 
ORDEM poLÍTICA. Logo após a queda de 
João Goulart, formaram-se dois poderes 
paralelos: um civil, representado pelo 
Congresso, e outro militar, representado 
pelo Comando Revolucionário!, integra- 
do pelo general Costa e Silva, pelo briga- 
deiro Francisco de Assis Correia de Melo 
e pelo almirante Augusto Rademaker 
Os líderes civis - como Amaral Peixo- 
to e Ulysses Guimarães, do Partido Social 
Democrático (psp), e Pedro Aleixo, Bilac 
Pinto e Adauto Lúcio Cardoso, da União 
Democrática Nacional (uDn) — esforça- 





O REGIME MILITAR 


vam-se para transferir ao Congresso a di- 
reção política da situação. Nos planos des- 
ses líderes, constava, inclusive, a edição 
de um ato constitucional que daria ao 
Congresso o direito de eleger o novo pre- 
sidente, além de instrumentos excepcio- 
nais para afastar os políticos indesejáveis. 
Os esforços dos civis foram inúteis. O 
chamado Comando Revolucionário adian- 
tou-se, promulgando um ato institucional que 
transferiu o poder político aos militares. Em 
seguida, cassou mandatos e coagiu o Con- 
gresso, mutilado, a eleger como presidente o 
chefe do Estado-maior do Exército, general 
Castelo Branco. Essas providências, logo 
denominadas “revolucionárias”, rapidamen- 
te se estenderam a todos os setores sociais. 
As organizações consideradas “subversivas”, 
como o Comando Geral 
dos Trabalhadores (ccr), 
as Ligas Camponesas e a 
União Nacional dos Estu- 
dantes (UNE), foram dis- 
solvidas em nome da “re- 
volução”. Os líderes tidos 
como “subversivos” fo- 
ram presos e submetidos 
ao Inquérito Policial Mi- 
litar (IPM), provocando os 
primeiros exílios. 


lconographia 


Castelo Branco desembarca 
em São Paulo para as 
comemorações de 

1º de Maio (1/5/1964). 
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* Tecnicamente, o que houve em 31 de março de 1964 foi um golpe de Estado, e não uma revolução, como pretenderam os militares. À palavra revolução 
substiruiu duas expressões incômodas: os militares não pretendiam ser chamados de “golpistas” nem de “retrógrados”, Além disso, “revolução” está 


associada à idéia de futuro, de esperança, de um tempo melhor. - 
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Apesar dos excessos da repressão, OS 
políticos do PsD e da UDN aguardavam es- 
perançosos a rápida normalização da vida 
política do país. Juscelino Kubitschek (PsD) 
e Carlos Lacerda (UDN) pretendiam con- 
correr à Presidência com o fim do man- 
dato de Castelo Branco. Inutilmente, pois 
pouco depois do golpe - em junho de 1964 — 
o próprio Juscelino foi cassado e teve seus 
direitos políticos suspensos por dez anos. 
Quanto a Lacerda, foi paulatinamente 
marginalizado. 

Por trás dessas ações repressivas ocul- 
tava-se a “jovem oficialidade” (coronéis 
do Exército), que defendia a pureza dos 
princípios “revolucionários e estava dis- 
posta a excluir todo e qualquer vestígio 
do regime deposto. Sua intransigência foi 
logo batizada de “linha dura”. Seu poder 
de pressão era tal que, nas eleições para 
governadores de 1965, conseguiram fa- 
zer o Congresso aprovar a “emenda das 
inelegibilidades”, que afastava das dispu- 
tas eleitorais as pessoas visadas pelos mi- 
litares. Outro episódio que representou 
vitória da linha dura foi a permissão dada 
à Justiça Militar de julgar civis por “cri- 
mes políticos”. Essa concessão aos “du- 
ros” feriu profundamente a consciência 
liberal, e o então ministro da Justiça, Mil- 
ton Campos, preferiu exonerar-se a ter de 
compactuar com uma decisão contrária 
a seus princípios. 

Alguns importantes setores civis da 
“revolução” também se incompatibiliza- 
ram com o poder militar a partir de 27 de 
outubro de 1965, com a edição do Áto 
Institucional nº 2, que dissolveu os parti- 
dos políticos existentes e estabeleceu a 
eleição indireta para a Presidência da Re- 
pública. Além disso, conferiu ao Executi- 
vo poderes excepcionais, como cassar 
mandatos e decretar o estado de sítio sem 
prévia autorização do Congresso. Foi en- 
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tão que Carlos Lacerda (Rio de Janeiro), 
Magalhães Pinto (Minas Gerais) e Ade- 
mar de Barros (São Paulo) romperam com 
Castelo Branco. 

No lugar dos antigos partidos nasce- 
ram, com permissão do Executivo, ape- 
nas dois: a Aliança Renovadora Nacio- 
nal (ARENA), de apoio ao governo, € O 
Movimento Democrático Brasileiro (MDB), 
de oposição — ambos de dimensão nacio- 
nal, mas com limites estreitos de atuação. 

À medida que se aproximava o fim do 
mandato de Castelo Branco, o problema 
da sucessão dividia os próprios militares: 
de um lado, o grupo da Escola Superior de 
Guerra, também conhecido como grupo 
Sorbonne (mais intelectualizado ou tecno- 
crático), do qual Castelo Branco fazia par- 
te; de outro, a linha dura, que não admitia 
manifestações de oposição e rejeitava qual- 
quer negociação com Os políticos, vistos 
com reserva. Foi esse grupo que conseguiu 
impor seu candidato, o ministro da Guerra, 
general Artur da Costa e Silva. Em 3 de ou- 
tubro de 1966, Costa e Silva foi eleito pelo 
Congresso, composto apenas por fiéis are- 
nistas. Quanto ao MDB, justificou sua abs- 
tenção para não “coonestar uma farsa”, ou 
seja, para não conceder a aparência de ho- 
nestidade ao procedimento eleitoral. 


A CONSTITUIÇÃO DE 1967. Antes de findar 
seu governo, Castelo Branco ainda teve 
tempo para cassar seis deputados (eviden- 
temente da oposição) e criar um sério in- 
cidente. O presidente da Câmara, Adau- 
to Lúcio Cardoso, apesar de arenista, pre- 
feriu não tomar conhecimento das cassa- 
ções, o que provocou O fechamento do 
Congresso por uma força militar coman- 
dada pelo coronel Meira Matos. 
Humilhado e sem poder reagir, o Con- 
gresso, que esperava ser renovado com as 
eleições de novembro de 1966, ainda foi 
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forçado a aprovar a nova Constituição, 
que entrou em vigor com o presidente 
Costa e Silva. 

Além das prerrogativas autoritárias 
conferidas ao Executivo pelo A-2, a nova 
Constituição incluiu também a Lei de Im- 
prensa (fevereiro de 1967) e a Lei de Segu- 
rança Nacional, Essas leis garantiram ao 
novo presidente poderes praticamente ili- 
mitados, o que levou a oposição a denun- 
ciar a “institucionalização da ditadura” 


Costa E Siva E O AI-S, À completa des- 
truição da vida política provocou reações 
de todo tipo contra o regime militar. Logo 
no início de seu mandato, Costa e Silva 
teve de enfrentar uma onda de protestos 
em todo o país. Antigos líderes políticos 
de grande expressão uniram-se na Frente 
Ampla, órgão de oposição extraparlamen- 
tar. Carlos Lacerda, Juscelino Kubitschek 
e João Goulart foram os mais destacados. 
No final de 1967, Lacerda fez pronuncia- 
mentos agressivos contra o regime 
militar. No ano seguinte, os estudan- 
tes saíram às ruas nas principais ci- 
dades do país, em protesto contra a 
ditadura. 

Os confrontos entre a polícia e os 
estudantes culminaram com o assas- 
sinato do estudante Edson Luís, ain- 
da menor de idade, no Rio de Janei- 
ro. O brutal assassinato não intimi- 
dou os estudantes, que promoveram 
a célebre Passeata dos Cem Mil, a 
maior demonstração pública de repú- 
dio ao regime militar. A violência po- 
licial, entretanto, crescia na mesma 
proporção. À invasão das universida- 
des e a prisão de estudantes tornaram- 
se rotineiras. 


Passeata dos Cem Mil, Rio de Janeiro, 
julho de 1968. 








“cinco os generais presiden- 
tes: a cede de Alencar Castelo 
Branco (abr./1964 a mar./1967); Artur 
da Costa e Silva ou a AE . 
a mi o Gar édi 








mar, a mar, 11979); Em ds Sp 
ti a Fi; ueiredo (mar /1979 a mar, 
1985 ). No período de 31 de agosto de 
1969 a 30 de outubro de 1969, o país 
foi governado por uma. Junta Militar 
presidida pelo general Lira Tavares. 





Inutilmente, os protestos continuaram 
a ecoar por todo o país. A necessidade de 
organizar a luta levou os estudantes a rea- 
lizar em Ibiúna (São Paulo), no mês de ou- 
tubro de 1968, um congresso para a reor- 
ganização da extinta uNE, Os órgãos de re- 
pressão desmantelaram o congresso e pren- 
deram todos os participantes. 
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O clima de agitação que intranguil- 
zava o país levou a linha dura ao desespe- 
ro, como bem revelou a tentativa do bri- 
gadeiro João Paulo Burnier de transfor- 
mar o Para-Sar, uma unidade de salvamen- 
to da Aeronáutica, num instrumento “ter- 
rorista” para eliminar a oposição. 

Nesse ambiente de extrema exaltação, 
ocorreu o “caso Márcio”, a gota d'água 
para que o governo tomasse medidas enér- 
gicas para silenciar toda a oposição. O 
deputado federal Márcio Moreira Alves, 
do MDB, fez um discurso na Câmara pe- 
dindo ao povo que não comparecesse às 
festividades do Dia da Independência, em 
sinal de protesto ao regime militar. Os mi- 
litares, sentindo-se ofendidos, pressiona- 
ram o governo para processar O deputado, 
mas o direito de fazê-lo foi negado pelo 
Congresso em 12 de dezembro de 1968, 
tendo por base o direito de expressão as- 
segurado aos parlamentares. No dia se- 
guinte, o ministro da Justiça Gama e Silva 
— conhecido por suas convicções ultracon- 
servadoras —, apresentou ao Conselho de 
Segurança Nacional o texto do Ato Insti- 
tucional nº. 5, O Al-5, que entregou O país 
às forças mais retrógradas, violentas € obs- 
curantistas de nossa história recente. 


Junta Muirar. Os colaboradores mais ínti- 
mos de Costa e Silva declararam inúmeras 
vezes que o presidente se mostrou contrari- 
ado por ter sido forçado pelas circunstânci- 
as a assinar o AI-5. Seus partidários, ou sim- 
ples defensores, disseram que ele era, no fun- 
do, uma alma democrática. Verdadeira ou 
não, essa versão não pôde ser confirmada, 
pois Costa e Silva adoeceu gravemente em 
fins de agosto de 1969, e o poder foi assu- 
mido por uma Junta Militar das três Ar- 
mas, sob a chefia do general Lira Tavares. 
O vice-presidente Pedro Aleixo foi impedi- 
do de assumir, tal a desconfiança dos mili- 
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tares em relação aos civis. Esse impedimen- 
to tornou-se oficial com o Ar-é, de 14 de 
outubro de 1969, que estabeleceu para O 
dia 25 do mesmo mês a eleição do novo 
presidente, cujo mandato deveria ir de 30 
de outubro de 1969 a 15 de março de 1974. 

A fim de preparar a transição, a Junta 
Militar realizou uma reforma constitucio- 
nal, incorporando ao texto da Constituição 
o ALS é os demais atos, no Artigo 182. Ou- 
tras medidas drásticas foram adotadas: O fim 
das imunidades parlamentares e a institui- 
ção da prisão perpétua e da pena de morte. 





MÉDICI: O AUGE DA REPRESSÃO. Apesar das 
medidas tomadas pela Junta Militar, a 
escolha do sucessor de Costa e Silva pro- 
vocou atritos no setor militar. A escolha 
do general Emílio Garrastazu Médici só foi 
viabilizada com a neutralização de outro 
candidato, o general Albuquerque Lima, 
tido como um fervoroso nacionalista. 

Médici assumiu o poder exatamente 
no momento em que as manifestações 
públicas da oposição estudantil haviam 
sido contidas pela repressão policial e os 
políticos do MDB, silenciados pelo ar-5. Em 
suma: a oposição ao regime militar não 
era mais permitida em nenhum grau, quer 
radical, quer moderada. 

Esse total fechamento da vida política 
para a oposição e o bloqueio de toda e qual- 
quer possibilidade de manifestação gera- 
ram, na esquerda radical, um gravíssimo 
erro de avaliação política da situação. A 
inexistência de canais que permitissem fluir 
as várias correntes de opinião do país in- 
duziu alguns setores da esquerda a optar 
por um caminho extremo: O da luta arma- 
da. Para isso contribuiu muito uma visão 
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romântica da Revolução Cubana (1959), 
que cercara a guerrilha de uma aura místi- 
ca. Os escritos de Ernesto “Che” Guevara 
e de um jovem marxista francês, Régis 
Debray, foram amplamente difundidos. 
Surgiram então as primeira organizações 
de guerrilha urbana: a Alia nça Libertadora 
Nacional (ALN), chefiada por Carlos Mari- 
ghela (dissidente do PCB); O Movimento 
Revolucionário 8 de Outubro (MR-8) — dia 
da morte de Guevara, na Bolívia; a Van- 
guarda Armada Revolucionária (vaR-Palma- 
res), liderada por Carlos Lamarca, ex-capi- 
tão do Exército brasileiro. Segundo essas 
novas lideranças, que atraíram centenas de 
jovens, a maioria estudantes, só havia um 
caminho para derrubar a ditadura militar 
Em 1969, a primeira ação de impor- 
tância da guerrilha urbana assombrou o 
país: o sequestro do embaixador norte- 
americano Charles Elbrick. A aLN, em tro- 
ca da vida do diplomata, exigiu a liberta- 
ção de presos políticos, cuja lista de no- 
mes fez publicar pelos jornais. A agressi- 
vidade e a ousadia desses grupos toma- 
ram de surpresa os órgãos de repressão. 
Sequestros, assaltos a bancos e até “justi- 
çamentos políticos” (execuções) foram a 
resposta que os guerrilheiros deram à anu- 
lação da vida política pelo regime militar. 
Não tardou, entretanto, para que os 
detentores do poder tomassem a diantei- 
ra contra a guerrilha urbana. Os órgãos 





“ Evandro Teixeira / AJB 


Presos políticos libertados 

em iroca da vida do 
embaixador Charles Elbrick 
sequestrado pela ALN em 1969 


de repressão receberam 
enormes recursos e passa- 
ram a atuar sem restri- 
ções. À tortura ganhou o 
cotidiano da ação militar. 
Os presos políticos come- 
çaram a ser tratados com 
mais severidade. Inibiram-se até mesmo 
Os pronunciamentos mais moderados. 
Qualquer oposição ao regime passou a ser 
classificada invariavelmente de “comunis- 
ta” ou “terrorista” e tratada como tal pela 
polícia política. 

À extrema violência da repressão bas- 
tou para pôr fim à luta armada contra o 
regime. Os principais chefes foram caça- 
dos e mortos. Carlos Marighela foi assas- 
sinado em 1969. No ano seguinte, seu su- 
cessor, Joaquim Câmara Ferreira, o Ve- 
lho, também foi morto em São Paulo. Em 
setembro de 1971, no sertão baiano, tom- 
bou o último líder guerrilheiro de expres- 
são nacional, Carlos Lamarca. 

Com o declínio da guerrilha urbana, de- 
caiu também a participação política estu- 
dantil, que originara o contingente guerri- 
lheiro. O Decreto-lei nº 477 (1969) enqua- 
drou as universidades, proibindo qualquer 
manifestação política por parte de estudan- 
tes, professores e funcionários. Em 1970, 
Medici escolheu, sem perturbações, gover- 
nadores de 21 estados, adotando critérios 
que excluíram os políticos. O poder mili- 
tar e tecnocrático estava consolidado. 


“ININGUÉM SEGURA ESTE País.” É possivel 
afirmar, sem nenhum exagero, que fazer 
oposição no período do governo Médici 
era correr risco de vida. À situação políti- 
ca do país era de extrema gravidade, em- 





bora não tenha sido percebida pela maio- 
ria como tal, pois, em grande parte, foi 
mascarada pelo chamado “milagre eco- 
nômico”, cujo principal artífice foi o en- 
tão ministro da Fazenda, Delfim Netto. 
Em linhas gerais, essa política direcionou 
pesados investimentos do setor público 
para setores-chave como construção cl- 
vil, rodovias, telecomunicações, petróleo 
e energia, de modo que o país superasse 
os gargalos que impediam a continuidade 
do desenvolvimento experimentado du- 
tante o governo de Juscelino. Outro pon- 
to importante dessa política foi a manu- 
tenção da mão-de-obra barata por meio 
do incentivo à migração interna, arrocho 
salarial e o fim das indenizações propor- 
cionais ao tempo de serviço. 

Durante alguns anos (1969-1973), essa 
fórmula pareceu mágica, pois deu ao Bra- 
sil taxas de crescimento jamais verifica- 
das em outros tempos. Apesar da concen- 
tração de renda que ela produziu, uma 
parcela importante da classe média das 
grandes cidades industriais pôde experi- 
mentar uma significativa melhoria na 
qualidade de vida, o que serviu para amor- 
tecer as críticas ao regime. 

O crescimento econômico encobriu a 
violência do Estado e a tragédia vivida 
pela oposição, ao mesmo tempo que con- 
feriu grande prestígio aos tecnocratas, dos 
quais Delfim Netto foi talvez o represen- 
tante mais expressivo. No governo Médi- 
ci, ele exerceu o papel de superministro. 

O clima de euforia foi reforçado até 
pelo futebol — paixão nacional —, pois a 
seleção brasileira conquistou mais um ti- 
tulo mundial em 1970. Para capitalizar essa 
vitória, o governo lançou uma campanha 
publicitária ufanista: “Ninguém segura este 
país”. O êxito na luta contra a guerrilha 
contribuiu para a criação de outro slogan, 
revelador da profunda intolerância reinante 
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no país: “Brasil, ame-o ou deixe-o”, tra- 
duzido do inglês “Love me or leave me pt 

Repressão e “milagre econômico” fo- 
ram dois traços marcantes do governo 
Médici é corresponderam a dois níveis da 
estratégia do regime militar: a “doutrina 
da segurança nacional” — também impor- 
tada dos Estados Unidos — e o É desenvol- 
vimento a qualquer preço”. 





GEISEL: O ESTILO IMPERIAL. Num artigo pu- 
blicado pela revista IstoÉ (14/3/1979), 0 
historiador Boris Fausto escreveu: 


[...] na sucessão de governos militares e 
autoritários posteriores a 1964, 0 período 
Geisel coincide com o momento de abertura 
de uma crise. O fim do chamado milagre, de- 
terminado por seus próprios limites internos, 
pela mudança da conjuntura internacional e, 
secundariamente, pela crise do petróleo, pro- 
vocou uma inflexão. 


É preciso dizer que essa inflexão ocor- 
reu sob controle absoluto do presidente 
Geisel, cujo estilo, no dizer do historiador 
José Honório Rodrigues, foi “autoritário, 
personalista, duro, alemão demais para um 
povo tão pouco germânico” como o brasi- 
leiro. Apesar disso, o governo Geisel — ao 
contrário de seu antecessor — não foi mar- 
cado pelas atitudes ultra-reacionárias nem 
pela impiedosa repressão policial. Isso não 
quer dizer que para os democratas since- 
ros ele trouxe menos angústia. Sua distân- 
cia e seu silêncio — raramente Geisel falava 
com a imprensa —, além das frequentes 
medidas arbitrárias de que lançou mão, 
geraram a mesma insegurança. Embora 
reunisse e exercesse de fato um poder que 
jamais outro presidente antes dele teve, 
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suas realizações foram medíocres. O soció- 
logo Michel Debrun disse, com acerto, que 
“a Administração foi medíocre, mas o Po- 
der ficou incontrastado”. 

Já em sua posse como quinto general- 
presidente do regime militar, falava-se na 
disposição de Geisel de quebrar a rigidez 
do sistema político — o próprio presidente 
declarou textualmente isso em seu discur- 
so de posse. Começou-se a falar em proje- 
to de “distensão”, o que lançou grandes 
esperanças nos meios políticos. Contudo, 
seu governo não se definiu tão claramente 
nessa direção como fizeram crer suas pri- 
meiras declarações. Geisel seguiu um ca- 
minho sinuoso e ambíguo: se por um lado 
podemos creditar a ele a distensão, por 
outro foi o presidente mais autoritário do 
regime militar. 

Os assessores mais próximos do presi- 
dente justificavam essa ambigiiidade, ar- 
gumentando que o projeto de distensão 
só teria viabilidade se fossem feitas con- 
cessões, em momentos adequados, aos 
“duros”, Pode-se acreditar na sincerida- 
de dos seus defensores, mas é preciso sa- 
lientar que os limites da atuação do presi- 
dente Geisel eram dados também pela 
crescente insatisfação da base social, isto 
é, dos trabalhadores, É preciso notar, além 
do mais, que o período Geisel iniciou-se 
numa conjuntura de crise econômica e que 
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Ernesto Geisel, em 
foto de 8/5/1978. 


não era possível continuar ati- 
rando sobre os ombros da 
maioria da nação o custo de 
um estilo de desenvolvimento 
econômico que enriquecia 
cada vez mais uma minoria e 
empobrecia cada vez mais a 
maioria. De qualquer modo, 
não seria errado creditar ao presidente 
Geisel a iniciativa de ter coibido OS Ex- 
cessos da repressão, dissipando a longa 
noite do período Médici. 


INVESTIDAS CONTRA OS “DUROS”. Para aque- 
les que encararam com otimismo a ascen- 
são de Geisel, não tardou muito a desilusão. 
Logo nos primeiros dias de governo, o pre- 
sidente cassou o mandato do deputado fe- 
deral baiano Francisco Pinto (27/3/74), mo- 
tivado por um pronunciamento considera- 
do ofensivo à ditadura chilena presidida pelo 
general Augusto Pinochet. 

Essa primeira concessão aos “duros” 
não foi, entretanto, suficiente para contê- 
los. As eleições legislativas de 1974, que 
proporcionaram ao MDB expressivo cresci- 
mento, impedindo que o governo manti- 
vesse a maioria de dois terços no Congres- 
O, mostraram que a oposição começava a 
ameaçar o regime militar. A suspensão 
parcial da censura à imprensa, no ano se- 
guinte (segundo semestre de 1975 ), inquie- 
tou os “duros”, apesar de a censura ter 
sido mantida nos jornais de maior com- 
batividade, como a Tribuna da I mprensa 
(Rio de Janeiro) e os semanários O São 
Paulo (órgão da Cúria Metropolitana de 
São Paulo) e Movimento (São Paulo). 

O descontentamento dos “duros” com 
o novo presidente logo foi demonstrado 


de forma trágica. Em 1975, nos cárceres 
paulistas, sem nenhuma justificação plau- 
sível - como se isso bastasse —, o jorna- 
lista Wladimir Herzog foi assassinado 
pela repressão. O general Ednardo 
D'Ávila Mello, comandante do n Exérci- 
to — tido como um “duro” —, distribuiu 
em 26 de outubro de 1975 uma nota co- 
municando, cinicamente, o “suicídio” do 
jornalista. Em janeiro do ano seguinte, 
foi a vez do assassinato, nas mesmas cir- 
cunstâncias, do operário Manoel Fiel Fi- 
lho. O comandante do n Exército, laco- 
nicamente, limitou-se a comunicar O 
novo “suicídio”. Para o presidente Gei- 
sel não havia outra saída: ou destituía o 
general Ednardo, ou seria considerado 
seu cúmplice. Optou pela primeira alter- 
nativa. Depois da destituição do general 
Ednardo não mais ocorreram tais exces- 
sos, o que representou efetiva vitória con- 
tra os “duros”. 


INVESTIDAS CONTRA A OPOSIÇÃO. Apesar dessa 
firme investida contra os “duros”, Geisel 
continuou fustigando, com a mesma inten- 
sidade, a oposição. Em abril de 1976, o 
presidente decidiu cassar o mandato do de- 
putado federal carioca Lysâneas Maciel. 
Nesse mesmo ano, quando então seriam 
realizadas as eleições municipais, Geisel 
adotou medidas visando impedir o avanço 
da oposição. Em junho, por meio da Lei 
Falcão (de Armando Falcão, ministro da 
Justiça), proibiu a livre propaganda eleito- 
ral no rádio e na televisão, numa tentativa 
de evitar a derrota eleitoral da Arena. Às- 
sim, a propaganda eleitoral limitou-se a um 
insólito desfile de candidatos, cada qual 
apresentando seu curriculum acompanha- 
do de uma fotografia. 

Evidentemente, à medida que a insa- 
tisfação popular com o regime se amplia- 
va, a constante mudança nas regras do 
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“Os Lusíadas” em O Estado de S. Paulo. Poemas 
de Camões e receitas culinárias eram utilizados 
para preencher lacunas de notícias censuradas. 

Apesar da “distensão” anunciada no dia de posse, 
Geisel manteve a censura na imprensa. 


jogo criava uma consciência mais defini- 
da na oposição, que se cristalizou no uso 
da palavra “arbítrio” para classificar as de- 
cisões presidenciais. Geisel impacientava 
cada vez mais as forças democráticas, pois 
colocava como condição para a democra- 
tização do país a vitória constante de seu 
partido, a Arena, o que era, no mínimo, 
um absurdo. O próprio lema governamen- 
tal, que propunha uma distensão “lenta, 
gradual e segura”, revelava a clara dispo- 
sição de colocar os anseios populares 
numa camisa-de-força. 


O Pacore DE ABRIL. A última pedra no dique 
que represava os descontentamentos popu- 
lares foi o célebre Pacote de Abril (1977), 
obra-prima do arbítrio que o presidente im- 
pôs à nação, depois de uma recusa da oposi- 
ção em aprovar um projeto de reforma do 
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Judiciário, proposto pelo Executivo. O MDB 
havia adotado uma posição rígida, em blo- 
co, contra o projeto. À essa intransigência o 
presidente pagou com o fechamento do Con- 
gresso e com o Pacote de Abril. 

O pacote continha um elenco de medi- 
das que estabelecia, em definitivo, as eleições 
indiretas para o governo dos estados, criava 
a figura do senador eleito por voto indireto 
(senador “biônico”) e mudava as regras do 
jogo eleitoral — mais uma vez -, retirando 
dos grandes estados (São Paulo, Rio de Ja- 
neiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul) a 
representatividade, ao limitar o número de 
deputados no Congresso. Naturalmente, be- 
neficiavam-se com isso os estados menos 
populosos (especialmente do norte e nordes- 
te), onde a Arena tinha possibilidade de vi- 
tórias eleitorais. Por fim, o pacote ampliava 
o mandato presidencial para seis anos. 

Essas medidas fecharam de vez as saí- 
das para um caminho democrático. Por 
Isso, à oposição ganhou um impulso ines- 
perado. As mais variadas demonstrações 
de protesto foram ouvidas em todo o país. 
O autoritarismo do regime militar tinha, 
então, se esgotado. 

Para a oposição, era o momento de 
reformular por completo a vida política 
nacional. Iniciou-se uma discussão sobre 
a convocação de uma Assembléia Cons- 
tituinte, precedida por uma anistia am- 
pla, geral e irrestrita. No centro dessa 
nova exigência, destacaram-se a Ordem 
dos Advogados do Brasil (04B), presidida 
por Raymundo Faoro, que ganhou proje- 
ção nacional devido aos seus corajosos 
pronunciamentos, e a Associação Brasi- 
leira de Imprensa (Abi), liderada pelo não 
menos ilustre Barbosa Lima Sobrinho. 


À criIsE sucessória, Depois de ter assegura- 
do a vitória governista com aquele elenco 
de medidas arbitrárias, Geisel passou a en- 


frentar, em fins de 1977, outro problema po- 
lítico: sua sucessão. Nos bastidores, forças 
políticas começaram a se movimentar e a se 
articular em torno de alguns generais (de 
quatro estrelas) “presidenciáveis”. Alguns 
deputados da “linha dura” começaram a se 
declarar “frotistas”, isto é, favoráveis à can- 
didatura do general Sylvio Frota, então mi- 
nistro da Guerra. Contudo, o candidato ofi- 
cial já havia sido escolhido (embora ainda 
sem confirmação pública): era o chefe do 
Serviço Nacional de Informações (sN1), O ge- 
neral João Baptista Figueiredo. Para não cri- 
ar nenhum obstáculo mais sério ao seu her- 
deiro, Geisel, surpreendendo toda a nação, 
afastou Sylvio Frota do ministério, deitan- 
do por terra suas pretensões. 

Todavia, a crise sucessória não se es- 
gotaria com esse episódio. Em janeiro de 
1978, quando foi indicado oficial e pu- 
blicamente o nome de Figueiredo, o ge- 
neral Hugo Abreu demitiu-se da chefia 
da Casa Militar, em protesto à forma 
como havia sido encaminhada a suces- 
são. Hugo Abreu iniciou, a partir daí, 
uma sistemática campanha contra os as- 
sessores presidenciais, particularmente 
contra o chefe da Casa Civil da Presi- 
dência, o general Golbery do Couto e 
Silva, considerado o responsável pelas 
manobras que culminaram na indicação 
de Figueiredo. Golbery, tido por muitos 
como verdadeira “eminência parda” do 
governo, isto é, aquele que manda por trás 
do pano, foi denunciado, juntamente com 
o assessor particular do presidente, o ca- 
pitão Heitor de Aquino. As denúncias de 
Hugo Abreu insistiam sobretudo no pro- 
jeto de confirmação de Golbery e seus 
aliados no poder, além de seu envolvi- 
mento em corrupção e favorecimento ilí- 
cito de empresas multinacionais. Eviden- 
temente, tais denúncias nunca foram ca- 
balmente comprovadas. 





Manifestação pela anistia de exilados GE EASE Ziza 
políticos na Cinelândia, Rio de 
Janeiro, 1979. A Lei de Anistia só 
seria sancionada pelo presidente 
Figueiredo. 


O estilo imperial do presi- 
dente, que apreciava tudo de- 
cidir e tudo centralizar, não 
conseguiu impedir que o sena- 
dor Magalhães Pinto, da Are- 
na, se lançasse como candida- 
to à Presidência, realizando sua 
campanha por todo o território nacio- 
nal, À esperança de Magalhães Pinto era 
ser escolhido pelo presidente como alter- 
nativa civil à sucessão. À indicação de 
Figueiredo frustrou os sonhos do astuto 
senador mineiro — que não se deu por 
vencido e começou a namorar a oposi- 
ção, com o firme propósito de enfrentar 
o candidato oficial. 

O mos, depois de muitas hesitações, 
cedeu ao “fascínio da espada”, escolhen- 
do como seu candidato um general de 
quatro estrelas (condição básica para ser 
indicado pelo regime): o general Euler 
Bentes Monteiro. O medíocre desempe- 
nho do candidato, a quem faltava agres- 
sividade política, arrefeceu o entusiasmo 
inicial e não conseguiu unir a oposição. 
Embora Euler Bentes contasse com um 
esquema militar de sustentação, do qual 
participou ativamente Hugo Abreu, o can- 
didato oficial, Figueiredo, parecia cada 
vez mais próximo do poder. 

Enquanto os candidatos viajavam pelo 
Brasil, Geisel tecia no Palácio do Planal- 
to, assessorado pelo hábil senador arenis- 
ta Petrônio Portela, um projeto de refor- 
ma política, afinal aprovado pelo Con- 
gresso em 21 de setembro de 1978. 


À DITADURA REJEITADA. Os políticos, no 
segundo semestre de 1978, estavam se 
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preparando para a campanha eleitoral. 
Limitadas pelas restrições do Pacote de 
Abril, foram afinal realizadas as eleições 
para o Congresso em novembro daque- 
le ano. Auxiliados pelas medidas do pa- 
cote, os arenistas continuaram majori- 
tários no Congresso. O artifício, entre- 
tanto, podia ser desmascarado facilmen- 
te: o MDB havia recebido milhões de vo- 
tos a mais do que a Arena, consideran- 
do-se os votos obtidos pelos dois parti- 
dos em todo o país. À maioria da nação 
demonstrava assim seu descontentamen- 
to com o regime militar. Por outro lado, 
a oposição avançou qualitativamente, 
elegendo um número elevado de oposi- 
“autênticos”, 
combativos e ligados à base popular. En- 
fim, os resultados do pleito indicaram 
que a grande maioria dos brasileiros 
ansiava por mudanças, por mais parti- 
cipação e liberdade políticas, pela rede- 
mocratização do país. 

Em 1978, chegava ao fim o mandato 
de Geisel, e com ele o mais odioso instru- 
mento de exceção produzido na historia 
do país: o ar-5, que deixaria de vigorar 
em 1º de janeiro de 1979, conforme pre- 


cionistas isto é, os mais 


conizava o projeto de reformas políticas 
aprovado em setembro do ano anterior. 
O Brasil ingressava, assim, no chamado 
período de “abertura”. Em 15 de março 
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de 1979, Figueiredo tomou posse e a aber- 
tura foi submetida ao seu primeiro teste: 
uma onda de greves começou por todo o 
país. Os trabalhadores, que haviam sido 
amordaçados nos últimos quinze anos, 


RETENÇÕES 


estavam dispostos a ocupar seu espaço. 
Em seu discurso de posse, o general Fi- 
gueiredo declarou: “Juro que farei desse 
país uma democracia”. Os trabalhadores 
cobrariam a promessa. 


Do golpe ao ar-5 


* Após o golpe militar, os políticos espera- 
vam que a normalidade fosse restabele- 
cida rapidamente, mas a esperança ter- 
minou com o Ato Institucional nº 1, 

€ Sob pressão da “linha dura”, foram fe- 
chadas organizações de classe, como o 
CGT, e estudantis, como a UNE. 

€ Líderes políticos considerados “subver- 
sivos” ou simplesmente indesejáveis fo- 
ram presos e perseguidos. 


€ O Ato Institucional nº: 2 extinguiu os par- 
tidos e autorizou a formação de apenas 
dois: Arena € MDB. 

€ Em 1967, foi outorgada uma nova Cons- 
tituição, que “institucionalizou a ditadu- 
ra”. 

é De 1967 a 1968, cresceram os movimen- 
tos de protesto contra os militares, des- 
tacando-se o dos estudantes. 

4 A edição do ai-5 em 1968 assinala o en- 
durecimento do regime. 


O fechamento político e o “milagre econômico” 


€ O general Emílio Garrastazu Médici as- 
sume a Presidência. 

€ Com o completo fechamento político, a 
esquerda radicalizou suas posições e op- 
tou pela luta armada. 

é Os órgãos de repressão policial e militar 
passaram a agir como entidades autôno- 


mas e clandestinas, praticando torturas e 
assassinatos de presos políticos. 

€ O endurecimento do regime e a vitória 
contra o movimento armado ocorreram 
no clima do “milagre econômico” coman- 
dado pelo então ministro da Fazenda, 
Delfim Netto. 


O fim do ar-5 


€ Com Ernesto Geisel, começou a abertu- 
ra política “lenta, gradual e segura”, 

4 Para controlar os excessos do regime, o 
novo presidente adotou uma política que 
consistiu em golpear alternadamente a li- 
nha dura e a oposição. 





PARA ENFUOR 


1. O que significa pertencer à “linha dura”, 
em termos políticos? 

2. Por que o AI-1 e o Al-2 mataram a esperan- 
ça daqueles que acreditavam em uma bre- 
ve normalização democrática? 


À R 


|, 


€ No final de seu governo, anunciou o fim 
da vigência do ai-5 para o ano de 1979. 

€ O general João Baptista Figueiredo, su- 
cessor de Geisel, foi o último presidente 
do regime militar. 





3. Caracterize o quadro social, político e eco- 
nômico em que foi criado o aI-5, 

4. Explique a ambigiidade do governo Geisel. 

5. Por que no final do governo Geisel era evi- 
dente a cisão interna entre os militares? 
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Leia o texto e responda às questões. 


Quando acompanhamos a história das idéias 
éticas, desde a Antiguidade clássica (greco-roma- 
na) até nossos dias, podemos perceber que, em seu 
centro, encontra-se o problema da violência e dos 
meios para evitá-la, diminuí-la, controlá-la. Dife- 
rentes formações sociais e culturais instituíram con- 
juntos de valores éticos como padrões de conduta, 
de relações intersubjetivas e interpessoais, de com- 
portamentos sociais que pudessem garantir a inte- 
gridade física e psíquica de seus membros e a con- 
servação do grupo social. 

Evidentemente, as várias culturas e sociedades 
não definiram e nem definem a violência da mesma 
maneira, mas, ao contrário, dão-lhe conteúdos, di- 
ferentes, segundo os tempos e os lugares. No en- 
tanto, malgrado as diferenças, certos aspectos da 
violência são percebidos da mesma maneira, nas 
várias culturas e sociedades, formando o fundo co- 
mum contra o qual os valores éticos são erguidos. 
Fundamentalmente, a violência é percebida como 
exercício da força física e da coação psíquica para 
obrigar alguém a fazer alguma coisa contrária a si, 
contrária aos seus interesses e desejos, contrária ao 
seu corpo e à sua consciência, causando-lhe danos 
profundos e irreparáveis, como a morte, a loucura, 
a auto-agressão ou a agressão aos outros. 

Quando uma cultura e uma sociedade definem 
o que entendem por mal, crime e vício, circunscre- 
vem aquilo que julgam violência contra um indiví- 


duo ou contra o grupo. Simultaneamente, erguem 


os valores positivos - o bem e a virtude — como 





MAS PARA 


1. O governo militar: Estado de direito versus 
Estado de exceção. 


barreiras éticas contra a violência. 

Em nossa cultura, a violência é entendida como 
o uso da força física e do constrangimento psíquico 
para obrigar alguém a agir de modo contrário à sua 
natureza e ao seu ser. A violência é violação da inte- 
gridade física e psíquica, da dignidade humana de 
alguém. Eis por que o assassinato, a tortura, a injus- 
tiça, a mentira, o estupro, a calúnia, a má-fé, o rou- 
bo são considerados violência, imoralidade e crime. 

Considerando que a humanidade dos humanos 
reside no fato de serem racionais, dotados de von- 
tade livre, de capacidade para a comunicação e para 
a vida em sociedade, de capacidade para interagir 
com a Natureza e com o tempo, nossa cultura e 
sociedade nos definem como sujeitos do conheci- 
mento e da ação, localizando a violência em tudo 
aquilo que reduz um sujeito à condição de objeto. 
Do ponto de vista ético, somos pessoas e não pode- 
mos ser tratados como coisas. Os valores éticos se 
oferecem, portanto, como expressão e garantia de 
nossa condição de sujeitos, proibindo moralmente 
o que nos transforme em coisa usada e manipulada 
por outros. 

A ética é normativa exatamente por isso, suas 
normas visam impor limites e controles ao risco 
permanente da violência. 


Marilena Chauí. Convite à filosofia. 
São Paulo: Ática, 1996. p. 336-7. 


1. Por que a violência nos transforma em coi- 
sas? Exemplifique a “coisificação” do ser hu- 
mano no cotidiano da nossa cultura. 

2. Explique os controles da sociedade para 
evitar a coisificação do homem. 


2. Violência e cidadania. 











V. Dettmar / Agência Folha 


O modelo econômico 


As ORIGENS DO MODELO ECONÔMICO DE 1964, 
Tanto no plano político como no econô- 
mico, o regime militar caracterizou-se pela 
exclusão da maioria. De fato, em um país 
onde a riqueza é mal distribuída, com al- 
tíssimo índice de concentração de renda, é 
natural que a democracia sofra constantes 
ameaças. Porém, o modelo econômico ado- 
tado pelo regime militar não foi criado 
abruptamente, a partir de 1964. Suas raí- 
zes são mais profundas e remontam ao 
período juscelinista (1956-1960). 

Foi durante o governo de Kubitschek 
que ocorreu uma importante mudança na 
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Ferrovia do Projeto Carajás, no Pará, e trecho da rodovia Transamazônica, tomado pela mata. Obras 


“À ECONOMIA NO REGIME MILITAR 


direção da economia nacional, promovida 
pela implantação da indústria automobi- 
lística, principal setor da indústria de bens 
de consumo duráveis (que inclui a linha de 
eletrodomésticos). Desde então, a indus- 
trialização baseada na “substituição das 
importações”, que datava do final da Se- 
gunda Guerra Mundial (1939-1945), en- 
trou em crise. Visto desse ângulo, o golpe 
militar de 1964 pode ser entendido como 
um reajuste político do país aos novos in- 
teresses do capitalismo internacional. Não 
foi por mera coincidência que os primei- 
ros ministros da área econômica foram es- 
colhidos entre aqueles que estavam mais 
estreitamente vinculados ao capital inter- 
nacional, isto é, às empresas multinacio- 
nais: Roberto Campos (ministro do Plane- 
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faraônicas como estas espelham o empenho dos governos militares em atrair novos investimentos e 
garantir a manutenção do crescimento econômico, base de sua legitimidade. 









Paula Sampaio 


jamento) e Otávio Gouveia de Bulhões 
(ministro da Fazenda), que atuaram du- 
rante o governo de Castelo Branco. 


Campos E BULHÕES: A POLÍTICA DE ESTABILI- 
ZAÇÃO (1964-1967). Tão logo assumiram 
o comando, os ministros Campos e Bu- 
lhões enfrentaram uma grave herança do 
regime deposto: a inflação praticamente 
incontrolável. Para os ministros, essa In- 
flação tinha causas precisas: o excesso de 
demanda, os exagerados níveis salariais e 
um déficit público crescente. Uma vez fei- 
to o diagnóstico da situação, no dia 13 de 
agosto de 1964, Roberto Campos apre- 
sentou ao Congresso seu programa eco- 
nômico: o Plano de Ação Econômica do 
Governo (PAEG), segundo o qual a chave 
para a superação da crise estava na esta- 
bilização econômica. Para consegui-la, os 
meios indicados foram os instrumentos 
“clássicos” para esse fim: corte nos gastos 
públicos (investimentos estatais), aumento 
da carga tributária (impostos), contração 
de crédito (corte nos empréstimos) e con- 
trole salarial (“arrocho salarial”). 

A busca de solução para o combate à 
inflação tinha um objetivo principal: in- 
fundir confiança nos investidores estran- 
geiros e atrair seus capitais. Isso porque 
os novos ministros acreditavam que o 
desenvolvimento econômico do Brasil 
dependia de uma associação ao capitalis- 
mo internacional. Para recuperar a credi- 
bilidade diante dos investidores interna- 
cionais, Campos e Bulhões concentraram 
esforços na reorganização financeira do 
país, pois admitiam que a questão da polí- 
tica econômica se resumia no controle dos 
meios de pagamento (dinheiro), regulan- 
do sua oferta. Tais concepções filiavam-se 
à doutrina monetarista, que se caracteriza 
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por ser firmemente partidária da iniciati- 
va privada e totalmente despreocupada 
com as dimensões sociais da economia. Os 
ministros tinham em mente direcionar e 
dimensionar a economia nacional por meio 
da criação de mecanismos de controle 
monetário: assim, em 1964, foi criado o 
Conselho Monetário Nacional (CMN), a su- 
prema “autoridade monetária” que esta- 
beleceria as linhas da política monetária a 
ser executada pelo Banco Central (também 
criado naquele ano). 

As medidas seguintes seguiram a mes- 
ma linha, dentro do mesmo esquema de 
raciocínio. A fim de recuperar o prestígio 
dos títulos públicos, foram lançadas no 
mercado financeiro as Obrigações Reajus- 
táveis do Tesouro Nacional (ORTNS), para 
financiar os déficits do Tesouro e regular a 
oferta de dinheiro. Para atrair os investi- 
dores, criou-se a correção monetária, que 
reajustaria as ORTNs de acordo com a taxa 
inflacionária, além do rendimento dos ju- 
ros. À criação, em 1964, do Banco Nacio- 
nal de Habitação (BNH), que a partir de 
1966 passou a ser sustentado com os re- 
cursos do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTs)!, tinha como objetivo es- 
timular as agências privadas de crédito 
imobiliário e acelerar o setor da constru- 
ção civil. A fim de atrair os investimentos 
na área, os ministros previamente libera- 
ram os preços dos aluguéis, prejudicando 
visivelmente a maioria da população, que 
não possuía casa própria. 

O conjunto das medidas adotadas pe- 
los ministros de Castelo Branco teve como 
referência as grandes empresas. Tudo foi 
pensado e executado como se no Brasil 
houvesse apenas empresas de grande por- 
te. As pequenas e médias empresas (na- 
cionais, em geral) ressentiram-se da res- 


"O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é uma conta em nome do trabalhador, na qual o empregador deposita todo mês 8% do salário pago 


a ele e pode ser sacado pelo empregado demitido sem justa causa, 
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trição do crédito e muitas quebraram ou 
sobreviveram com enormes dificuldades. 
Em relação aos assalariados, o FGTS subs- 
tituiu o direito à estabilidade no emprego 
após dez anos de serviço e alterou a fór- 
mula de indenização do trabalhador de- 
mitido sem justa causa. Como consequên- 
cia, O FGTS favoreceu a rotatividade da mão- 
de-obra, facilitando os mecanismos de dis- 
pensa dos trabalhadores e a contratação de 
outros, com salários menores. 

Se as medidas dos ministros Campos 
e Bulhões prejudicaram as pequenas e mé- 
dias empresas nacionais e os assalariados, 
o mesmo não se pode dizer das multina- 
cionais (grandes empresas estrangeiras) 
e dos grandes bancos, que foram larga- 
mente beneficiados pela política de esta- 
bilização. 

Foi esse, em síntese, o modelo econômi- 
co do regime militar, chamado pelos soció- 
logos de “industrialização excludente”, pois 
marginalizou a quase totalidade dos brasi- 
leiros dos benefícios do desenvolvimento. 


DeLrim NETTO E O “MILAGRE ECONÔMICO” 
(1967-1973). Pelas medidas adotadas já no 
primeiro governo “revolucionário”, esta- 
va claro que a economia seria dirigida de 
modo a beneficiar apenas uma pequena 
minoria. De fato, todo o custo do enérgi- 
co combate à inflação recaiu sobre os om- 
bros das pequenas e médias empresas na- 
cionais e sobre os assalariados, enquanto 
as grandes empresas estrangeiras passaram 
apenas por dificuldades temporárias. O 
combate à inflação causou uma recessão 
generalizada e traduziu-se em uma políti- 
ca de contenção salarial. À partir de 1967, 
quando a economia começou a apresen- 
tar sinais de recuperação, todo o espaço 
do mercado estava ocupado pelas multi- 
nacionais e grandes organizações bancá- 
rias. O ciclo de crescimento econômico e 


de aparente prosperidade que se iniciou 
em 1967 e se prolongou até 1973 deveu- 
se, em grande parte, à conjuntura excep- 
cionalmente favorável no plano interna- 
cional, que contava com um excesso de 
liquidez, isto é, muitos dólares à procura 
de mercado de aplicação. 

Os governos Costa e Silva e, sobretudo, 
Médici caracterizaram-se pelo chamado 
“milagre econômico”, cuja paternidade 
costuma ser atribuída ao ministro da Fa- 
zenda desses dois governos: Delfim Net- 
to. À partir de 1967, o combate à infla- 
ção, que tinha sido preocupação do go- 
verno anterior (e desgastara a imagem do 
governo perante a opinião pública), gra- 
dativamente cedeu lugar ao esforço de 
crescimento econômico sob comando das 
multinacionais (indústrias automobilísti- 
cas e de eletrodomésticos). 

Essa nova fase, que nada mais foi do 
que o desdobramento da política econô- 
mica do governo Castelo Branco, trou- 
xe grandes distorções. Em primeiro lu- 
gar, as indústrias automobilísticas e de 
eletrodomésticos demandavam uma tec- 
nologia sofisticada, que precisava ser im- 
portada constantemente. Depois, porque 
seus produtos, típicos de países desen- 
volvidos, uma vez lançados no mercado 
brasileiro, contribuíram para agravar as 
distorções e desigualdades econômicas 
existentes. 

De fato, o chamado “milagre econômi- 
co” assentou-se em duas bases: de um lado, 
no endividamento externo para obtenção 
da tecnologia estrangeira; de outro, na con- 
centração da renda para criar um mercado 
consumidor daqueles produtos. Na tabela 
da próxima página, pode-se observar o que 
ocorreu com a dívida externa após 1964. 

Durante mais de duas décadas (1940 a 
1964), a dívida externa passou de 2 para 
2,5 bilhões de dólares, crescendo, portan- 








A dívida, em bilhões de dólares 
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to, 25%. No período de 1964 a 1978, pas- 

sou de 2,5 para 40 bilhões de dólares, re- 

gistrando um crescimento de 1 500%. 
No quadro abaixo, observe como ocor- 
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Adaptado de: Movimento, 21/8/1978. 


reu o processo de concentração da renda. 

Segundo estudo publicado pelo soció- 
logo Fernando Henrique Cardoso em 
1975, o mercado de consumo para os ele- 
trodomésticos (televisões e geladeiras, por 
exemplo) e automóveis era constituído, no 
ano de 1970, por aproximadamente 5 mi- 
lhões de pessoas de altíssima renda e mais 
uns 15 milhões que puderam participar, 
bem ou mal, do “consumismo”, graças à 
expansão do crédito ao consumidor, ex- 
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cluindo desse mercado moderno 100 mi- 
lhões de pessoas. Daí a denominação, dada 
pelo próprio Fernando Henrique Cardo- 
so, de “industrialização excludente” ao 
modelo econômico de 1964-. 

Esse modelo — altamente dinâmico, 
sem dúvida — garantiu o crescimento eco- 
nômico, mas condenou o mercado a se 
desenvolver de forma distorcida, tornan- 
do inevitável o afloramento de graves 
tensões sociais. Por isso, a fim de que as 
insatisfações de ampla faixa da popula- 
ção não resultassem em reivindicações 
tendentes à destruição do modelo, o re- 
gime militar montou um rígido esquema 
de repressão e desmantelou as organiza- 
ções dos trabalhadores. Concentração de 
renda e repressão eram os dois lados da 
mesma moeda. 

Para certo segmento da classe média, 
tanto de trabalhadores burocráticos co- 
mo de operários altamente qualificados, 
foi um período de visível melhoria das 
condições de vida. Como não havia mui- 
tos profissionais com essa qualificação, 
seus salários eram proporcionalmente al- 
tos (o que assegurava a formação de um 
mercado interno consumidor). Muitas 
empresas precisaram qualificar parte de 
seus empregados, financiando seus estu- 
dos (às vezes, fora do Brasil). Essa par- 
cela da sociedade tinha ainda condições 
de dar aos filhos uma boa educação, ma- 
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triculando-os em escolas privadas; podia 
desfrutar de novidades no campo do con- 
sumo e da cultura, adquirindo, por exem- 
plo, apartamento de três dormitórios, 
automóvel e televisão. 


LEA fita 


rháo Feia, 





GEISEL E O FIM DO “MILAGRE” (1974-1979), 
Nos anos do “milagre”, 15 milhões de 
brasileiros que participaram intensa- 
mente do “consumismo” experimenta- 
ram o sabor de um mercado altamente 
sofisticado, nos moldes dos países capi- 
talistas avançados. E o “milagre” pare- 
cia, para eles, eterno. Foram os princi- 
pais sustentáculos do governo durante 
todo esse tempo. Para essa “classe mé- 
que o próprio “milagre” 
tratou de criar, não havia queixas por 
estar à margem do processo político. À 


dia afluente”, 


substituição da participação política 
pelo consumismo parecia compensar. 


Assim, essa classe, sem intenção, serviu 
de escudo para que a repressão pudesse 
agir sem obstáculos. Em 1973, porém, 
o “milagre” 
de esgotamento. 


começou a mostrar sinais 





ida ibid po82 


Os problemas econômicos e sociais en- 
frentados pelo governo Figueiredo — suces- 
sor de Geisel — resultaram, obviamente, da- 
quele modelo. Assim, por exemplo, a grave 
situação do endividamento externo decor- 
reu aparentemente do mau desempenho da 
exportação. Entretanto, a culpa não pode 
ser atribuída a esse setor, pois as exporta- 
ções saltaram de 1,569 bilhão de dólares, 
em 1965, para 12,139 bilhões de dólares, 
em 1977, 

Na realidade, o endividamento ocor- 
reu por razões de ordem estrutural, pois 
o Brasil exportava produtos que, segun- 
do Fernando Henrique Cardoso, “incor- 
poram no seu valor salários baixos e bai- 
xo coeficiente tecnológico em troca da 
importação de bens que incorporam sa- 
lários mais elevados e expressando um 
modo de produção mais desenvolvido”?, 
acarretando aquilo que os economistas 
denominaram de “deterioração dos ter- 
mos de troca” ou “intercâmbio desigual”. 
Em outras palavras, os países subdesen- 
volvidos perdem sempre no comércio com 
os centros capitalistas. 

O principal mito criado oficialmente para 
explicar o endividamento foi a crise do pe- 
tróleo. Apesar da quadruplicação do valor 
dei ML a do petróleo entre 1973 e 1974, 
era absolutamente inexato 
atribuir a ele todo o peso do 
endividamento e dos proble- 
mas enfrentados pelo Brasil 
no comércio exterior. Além 
disso, é preciso lembrar que 
a maciça importação do pe- 
tróleo decorreu precisamen- 
te do modelo econômico do 
regime militar. 

Marcha contra a carestia na praia 
do Russel, Rio de Janeiro. 





O fracasso da política econômica de 
1964 não parou aí. Nem mesmo a infla- 
ção foi contida em nível satisfatório, em 
razão da própria distorção provocada pelo 
“modelo”. De fato, a dependência exter- 
na e o endividamento levaram o país a 
contrair empréstimos dos banqueiros In- 
ternacionais. À moeda estrangeira, ao 
entrar no Brasil, era convertida em cru- 
zeiro (nome da moeda da época), chegan- 
do assim às mãos dos tomadores de em- 
préstimos. Isso naturalmente obrigava o 
Banco Central a emitir cruzeiros, geran- 
do um foco inflacionário. Para evitar esse 
risco, O governo passou a emitir as Letras 
do Tesouro Nacional (LTN), resgatáveis a 
curto prazo (de 91 a 182 dias) e lançadas 
no mercado aberto (open market). 

O funcionamento do open market toi 
assim descrito pelo jornalista econômico 


Aloysio Biondi, na revista IstoÉ (11/10/78): 


O governo federal (e os estaduais) emite 
títulos para conseguir receitas extras para 
executar projetos: as Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional (ORTNS). E emite tam- 
bém títulos — as Letras do Tesouro Nacional 
(LTNS) — para controlar o dinheiro em circula- 
ção. Com as LTNS, sempre que houvesse di- 
nheiro demais em circulação o Banco Central 
venderia LTNSs, para evitar que esse excesso de 
dinheiro provocasse o aquecimento da eco- 
nomia — e inflação. Inversamente, quando 
houvesse falta de dinheiro, compraria as LTNs 
de volta, e o dinheiro voltaria a circular. O 
mercado para essa compra e venda de ORTNs 
e LTNS seria o mercado aberto, isto é, o open 
market. Mas também os compradores de ren- 
da fixa privados (letras de câmbio, letras imo- 
biliárias, certificados de depósitos a prazo) 
podem precisar de dinheiro, antes da data es- 
tabelecida para sua devolução: então, era pre- 
ciso um mercado onde essa revenda, antes do 
prazo, pudesse ser feita. O open market pas- 
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sou a abranger, então, tantos os títulos gover- 
namentais como os títulos privados. E aí co- 
meçou a grande farra do sistema financeiro 
brasileiro, que inventou o moto-contínuo — ou 
milagre da multiplicação do nada. 


Em suma, aqueles que, por uma razão 
ou outra, precisavam vender os títulos 
antes do prazo de vencimento, faziam-no 
a preço inferior, no open market. Apro- 
veitando essa oportunidade, os especula- 
dores ganhavam rios de dinheiro da noite 
para o dia, pois os títulos do governo eram 
negociados a curtíssimo prazo, transfor- 
mando-se praticamente em dinheiro vivo, 
já que sua conversão era imediata. Os gru- 
pos financeiros e todos aqueles que pos- 
suíam grande liquidez (dinheiro vivo) “jo- 
gavam” no open, obtendo lucros fabulo- 
sos. Era óbvio que ficava faltando dinhei- 
ro para fins produtivos, o que elevava a 
taxa de juro, cujo aumento era incorpo- 
rado nas mercadorias. Era assim que O 
consumidor, que nada tinha a ver com 
isso, pagava o juro que os especuladores 
ganhavam no open. 


ESPECULAÇÃO E CONCENTRAÇÃO DE RENDA, 
Não seria exagero afirmar que, a essa al- 
tura, O país já estava submetido a uma 
verdadeira “ditadura dos grupos financei- 
ros”. Além desses grupos, as próprias 
empresas industriais faziam da especula- 
ção a grande fonte de suas rendas. No 
balanço de 1977, a Volkswagen apresen- 
tou um lucro operacional de 9,5 milhões 
de cruzeiros e um lucro não operacional 
(isto é, não derivado de sua atividade es- 
pecifica, que é produção de automóveis) 
da ordem de 573 milhões de cruzeiros. O 
que foi esse lucro não operacional que su- 
perou os lucros com a venda de carros? 
Muito provavelmente a maior parte dele 
proveio da especulação no open. O pior é 
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que esse não era um caso isolado. O mes- 
mo pode-se dizer da Erickson e de outros 
grupos estrangeiros ou nacionais. 

A especulação no open tornou-se tão 
lucrativa que muitas empresas passaram 
a tomar empréstimos no exterior — onde 
o juro era menor — para aplicar de forma 
especulativa no Brasil, desequilibrando 
ainda mais a balança de pagamentos e au- 
mentando a pressão inflacionária. Quem 
pagava as contas dessa orgia especulati- 
va? Evidentemente, os assalariados, os tra- 
balhadores que, vitimados pela inflação e 
sem poderes para reivindicar maior par- 
ticipação na riqueza nacional, eram for- 
çados a viver na miséria, enquanto assis- 
tiam Impotentes à “jogatina” no open e à 
concentração da renda que isso promo- 
via. Assim, aos poucos, desenhava-se um 
terrível perfil do modelo econômico. Por 
meio do arrocho salarial e do imposto de 





renda, que passou a tributar as pessoas 
físicas de menor rendimento a partir de 
1969, o regime militar lançou sobre os tra- 
balhadores as despesas para a manuten- 
ção do modelo. Enquanto isso, as gran- 
des empresas, notadamente as multinacio- 
nais e os grandes grupos financeiros, foram 
aumentando seus lucros. 

No entanto, para o governo havia um 
outro aspecto fundamental: a manuten- 
ção de um certo ritmo de crescimento, de 
modo a legitimar o regime. Como os in- 
vestimentos do setor produtivo tinham di- 
minuído expressivamente, o governo to- 
mou para sia tarefa de criar as bases para 
novos investimentos. Daí que tomaram 
impulso as grandes obras, como Tucuruí, 
Itaipu, Ferrovia do Aço, Carajás, usina de 
Angra dos Reis, e uma crescente estatiza- 
ção de importantes setores econômicos. 
O setor público assumia cada vez mais 
um papel central na vida econô- 
mica do país, o que agravava a 
situação dos déficits públicos. 


EM DIREÇÃO À ABERTURA. Em 
1978, último ano do governo 
Geisel, as forças populares e de- 
mocráticas enfim se colocaram 
em cena. Emergiram com as gre- 
ves em maio daquele ano, na re- 
gião do ABCD (Santo André, São 
Bernardo, São Caetano e Diade- 
ma), onde estão localizadas as 
principais indústrias do estado de 
São Paulo. Cerca de 100 mil ope- 
rários metalúrgicos cruzaram os 
A braços, exigindo melhores salá- 


Luiz Inácio Lula da Silva em 
assembléia de metalúrgicos no estádio 
da Vila Euclides, São Bernardo do 
Campo, 1979. 





rios. Líderes sindicais, como Luiz Inácio 
Lula da Silva, ganharam então grande no- 
toriedade. Apesar da legislação trabalhis- 
ta extremamente repressiva, que proibia 
a greve, os metalúrgicos mantiveram-se fir- 
mes em seus propósitos. Dessa maneira, 
abriu-se o caminho para as reivindicações 
trabalhistas e um espaço político foi sen- 
do criado para a atuação dos trabalhado- 
res e das forças democráticas do país. 

A eleição e a posse do general Figuei- 
redo ocorreram num contexto de alarga- 
mento do debate político, marcado pelo 
fim do famigerado ai-5. A sociedade ci- 
vil, por meio de instituições como a Igre- 
ja Católica e a Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), passou a reivindicar o retor- 
no ao Estado de direito. À palavra “aber- 
tura” começou então a ser utilizada e teve 
um efeito real com a suspensão da censu- 
ra à imprensa alternativa, representada 


RETENÇÕES 
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por jornais como Movimento, O São Pau- 
lo e A Tribuna da Imprensa. 

Uma grande esperança nasceu nos pri- 
meiros meses do governo Figueiredo. A 
situação, entretanto, não autorizava mui- 
to otimismo, não só porque o modelo eco- 
nômico persístia - e com os mesmos ho- 
mens em sua direção -, como também 
porque o aI-5 fora substituído pelas cha- 
madas “salvaguardas” e pelo “estado de 
emergência”, integrados ao texto consti- 
tucional e que tinham o mesmo alcance 
do aí-5. Além disso, a Doutrina da Segu- 
rança Nacional, que consistia em classifi- 
car qualquer oposição de “subversiva” ou 
“comunista” e aplicar a ela severas pe- 
nas, encontrava-se de guarda. Enfim, todo 
o aparato repressivo estava apenas desa- 
tivado. O perigo de retrocesso era, por- 
tanto, tão real quanto as possibilidades 
de democratização. 


O modelo econômico 


€ Roberto Campos (ministro do Planeja- 
mento) e Otávio Gouveia de Bulhões 
(ministro da Fazenda) foram os respon- 
sáveis pelo plano de estabilização do go- 


verno Castelo Branco: o Plano de Ação 


Econômica do Governo (PAEG), que esta- 
beleceu as bases do modelo econômico. 
€ Antônio Delfim Netto, ministro da Fazen- 
da dos presidentes Costa e Silva e Médici, 
orquestrou o chamado “milagre econô- 
mico”, que consistiu na consolidação de 


um modelo econômico baseado no cres- 
cimento das indústrias de bens de con- 
sumo duráveis. 

€ Como características desse modelo, des- 
tacam-se a concentração de renda e a ge- 
neralização da pobreza da maioria dos 
brasileiros. 

4 Outro ponto que merece destaque é a 
orgia especulativa do open market, que 
prejudicou a produção em benefício da 
especulação financeira. 


A crise do modelo 


€ O “milagre” chegou ao fim no governo 
Geisel, quando o endividamento exter- 
no tornara-se gigantesco e a pressão in- 
flacionária iniciava seu ciclo. 

é Organizações da sociedade civil, como a 
Igreja Católica e a OAB, começaram a rei- 
vindicar o retorno ao Estado de direito. 


€ No final do governo Geisel (1978), eclo- 
diu a mais importante greve operária do 
Brasil na região paulista do aBcD. Come- 
çou a ser nacionalmente conhecido o líder 
metalúrgico Luiz Inácio Lula da Silva. 
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PARA 


EXPLORAR 





1. Explique as diferenças entre a política eco- 
nômica adotada por Castelo Branco e a que 
resultou no “milagre econômico”. 

2. Por que o “milagre econômico” concen- 
trava tanto a renda? 

3. Explique a relação entre a crise do modelo 


PARA 


econômico e a crise do regime militar. 

4. Compare o modelo econômico da “subs- 
tituição de importações” com o da “indus- 
trialização excludente”, ressaltando suas 
diferenças e semelhanças. 





IR ALÉM 


Leia o texto e responda às questões. 


À crise pegou o Brasil no contrapé. Depois da 
primeira alta do petróleo, no início do governo 
Geisel, a economia brasileira continuou crescendo, 
enquanto o mundo desacelerava para absorver o 
impacto dos preços mais elevados da energia, Foi 
uma política deliberada de Geisel, como se viu. À 
estratégia, cujo aspecto mais relevante era a substi- 
tuição de importações, não previa um segundo cho- 
que do petróleo. Tanto que, para investir na indus- 
trialização, o pais recorreu a empréstimos que mul- 
tiplicaram a dívida externa. No final do governo 
Geisel, essa dívida atingiu US$ 44 bilhões, sobre o 
que incidiam juros de mercado — e aí estava o gran- 
de problema, porque a mesma taxa que servia para 
conter a inflação nos EUA aumentava a dívida exter- 
na brasileira. 

O cenário externo era totalmente desfavorável 
ao Brasil: o petróleo desequilibrava a balança co- 
mercial, os juros faziam a dívida externa disparar, 
a recessão mundial provocava queda dos preços das 
matérias-primas que o país exportava e os credo- 
res, alarmados com a perspectiva de falta de paga- 
mento, seguravam as linhas de financiamento. 

Na véspera de assumir o Planejamento, 15 de 
agosto de 1979, Delfim [Netto] falou tudo o que 
dele se esperava. “Os juros serão tabelados”, anun- 
ciava a manchete da Folha [de S. Paulo|, que pinçava 
algumas idéias da primeira entrevista que Delfim 
dera como novo ministro: “Precisamos crescer, com 
inflação controlada”; “dificuldades com petróleo 


são superáveis”; “o Brasil é um dos poucos países 


viáveis”; “Figueiredo legará inflação sob controle”. 
O editorial reconhecia que Delfim dava um impul- 
so de credibilidade ao governo junto ao empre- 
sariado, mas antecipava a reação negativa nos mei- 
os sindicais. Isso porque no auge do milagre, entre 
1973 e 1974, Delfim havia manipulado os índices 
de inflação de tal forma que os assalariados deixa- 
ram de ter reajuste de mais de 30% no período. A 
manipulação, identificada num relatório do Banco 
Mundial revelado pela Folha em 1977, consistira 
em levar em conta apenas os preços tabelados, quan- 
do os de mercado, cobrados por fora, eram muitos 
superiores — uma manobra primária. O arrocho 
salarial fora possível por causa do regime autoritá- 
rio, mas agora a situação era diferente. “Vivemos 
uma experiência de abertura democrática e a solução 
autoritária parece esgotada”, comentou a Folha. 
Delfim logo percebeu que seu discurso otimista 
não se sustentava e foi obrigado a provocar a 
recessão. O que [Mario] Simonsen [Ministro da Fa- 
zenda de 1974 a 1979] teria feito por opção, Del- 
fim acabou fazendo por falta de opção. Em 1981,o 
PIB recuou mais de 3% e a inflação continuou pró- 
xima dos 100%. No ano seguinte, ano eleitoral, 
houve uma pequena descompressão — como, aliás, 
Golbery havia sugerido. Registrou-se uma expan- 
são modesta, pouco superior a 1%, com a inflação 
no mesmo patamar. Em 1983, a situação se deteri- 
orou de vez: a economia encolheu mais de 4% e a 
inflação dobrou, ultrapassando os 200%. Os bra- 
sileiros aprendiam, na prática, o significado de 
estagflação: uma mistura indigesta de inflação alta 


com recessão, ou seja, o pior dos dois mundos. A 





recuperação posterior não impediu que os anos 80 
fossem considerados a “década perdida”. 

Como Simonsen havia previsto, as contas exter- 
nas não suportaram as pressões de uma conjuntura 
internacional desfavorável. O Brasil não foi a única 
vítima. Em agosto de 1982, sem condições de conti- 
nuar honrando seus compromissos, o México foi 
obrigado a declarar a moratória de sua divida exter- 
na. À comunidade financeira internacional sabia que 
o Brasil iria pelo mesmo caminho, mas o governo, 
com eleições pela frente, negava as dificuldades. Mal 
terminado o pleito de novembro, no entanto, inicia- 
ram-se as conversações com o Fundo Monetário In- 
ternacional, que levaram à assinatura de uma carta 
de intenções em janeiro do ano seguinte. 

A inflação crescente — tendência que já se mani- 


festara durante o governo Geisel e que se acentuou 
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com Figueiredo — serviu de combustível para uma 
onda de greves que reivindicavam a reposição do 
poder aquisitivo dos salários. À primeira delas ocor- 
reu em maio de 1978, na montadora de caminhões 
Scania-Vabis, em São Bernardo do Campo, municí- 
pio da área metropolitana de São Paulo que con- 
centrava a indústria automobilística. Depois de ca- 
torze anos afastados de qualquer atividade políti- 


ca, os trabalhadores ensaiavam a volta. 


Oscar Pilagallo. O Brasil em sobressalto. 
São Paulo: Publifolha, 2002. p. 152-3. 


1. Explique a conjuntura econômica interna- 
cional no final dos anos 1970. 

2. Por que o modelo econômico do regime 
militar excluía os trabalhadores? Qual foi 
a reação dos trabalhadores a partir de 
1978? 





TEMAS PARA 


1. Os fundamentos políticos do “milagre eco- 
nômico” brasileiro e de sua crise. 

2. “Milagre econômico”: para quem? 

3. Leia os versos de duas canções da época: 


“A minha gente hoje anda 

Falando de lado 

E olhando pro chão, viu...” 
(Chico Buarque de Holanda) 


“Eu te amo, meu Brasil, eu te amo, 
Meu coração é verde, amarelo, branco, 
azul-anil. 
Eu te amo, meu Brasil, eu te amo. 
Ninguém segura a juventude do Brasil.” 
(Don e Ravel) 


Explique essas duas visões associadas a três 
elementos: repressão política, milagre eco- 
nômico e nacionalismo. 





Agência O Globo 


E ir. Em março 
de 1979, assumiu O governo o quinto e 
último general-presidente do regime mi- 
litar, João Baptista Figueiredo, que per- 
maneceu no poder por seis longos anos. 
À crescente insatisfação com a dita- 
dura, que já era evidente no final do go- 
verno, deixava claro o esgotamento do 
regime militar. À abertura política e a 
necessidade de restabelecer a democracia 
impunham-se ao novo governo. Os mili- 
tares, entretanto, pretendiam fazer a tran- 
sição a seu modo e sob o seu total contro- 
le. Mas estavam divididos. Oficiais que 
haviam se envolvido mais diretamente 





À 


Chegada de Luís Carlos Prestes ao Brasil, logo após a concessão de anistia a exilados políticos, 20/10/1979. 


com a repressão e que faziam parte da 
chamada “comunidade de informações” 
eram visivelmente contra qualquer con- 
cessão democrática. 

O governo Figueiredo encontrava-se, 
portanto, entre dois fogos: de um lado, a 
“linha dura”, cujo poder não era despre- 
zível e, de outro, a crescente oposição ci- 
vil ao regime. Do lado do governo, o ge- 
neral Golbery do Couto e Silva, chefe da 
Casa Civil, era tido como o principal es- 
trategista da abertura política e, como tal, 
hostilizado pelos militares radicais. 


!RORI | - No segundo se- 
mestre de 1980 e início dE 1981, os mili- 
tares da “linha dura”, ao que se supõe, 


foram responsáveis por vários atentados 
sangrentos, ainda hoje não esclarecidos. 





Conforme notícias veiculadas, os atenta- 
dos foram praticados por forças policiais- 
militares comprometidas com a repressão, 
a tortura e o assassinato de presos políti- 
cos. Essas forças teriam agido por temor 
ao revanchismo, que julgavam inevitável 
com a restauração do Estado de direito e 
da democracia. 

Os atentados terroristas começaram em 
1980, com incêndios de bancas de revistas 
e jornais de São Paulo e Minas Gerais, vi- 
sando intimidar seus proprietários, que 
vendiam publicações consideradas “sub- 
versivas”. Tiros foram disparados contra 
o escritório do deputado da oposição, o 
paulista Ayrton Soares. Em julho, duran- 
te a visita do papa João Paulo 1 ao Brasil, 
a vítima foi o jurista Dalmo Dallari, que 
iria discursar na presença do papa. Con- 
siderado um notório adversário do regi- 
me, Dallari foi sequestrado e agredido por 
desconhecidos. 

Em agosto de 1980 começaram os aten- 
tados a bomba. O primeiro foi no Conse- 
lho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), no Rio de Janeiro, ocasionan- 
do a morte de uma funcionária da entida- 
de. Depois foi a vez do atentado à Câmara 
Municipal do Rio, na sala de um vereador 
do PMDB, que mutilou um funcionário. 

No ano seguinte, em 30 de abril de 
1981, ocorreu o mais violento episódio ter- 
rorista. No Riocentro, enquanto 20 mil 
pessoas assistiam pacificamente a um 
show musical promovido pelo Centro Bra- 
sil Democrático (Cebrade), uma bomba ex- 
plodiu no estacionamento. Ou melhor, no 
colo do sargento do Exército Guilherme 
Pereira do Rosário, matando-o instanta- 
neamente e ferindo gravemente o capitão 
Wilson Machado, que dirigia o automóvel 
de chapa “fria” em que se encontravam. 
Uma outra bomba havia sido colocada na 
casa de força, mas não chegou a explodir. 
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Havia a mais indisfarçável evidência 
de que os militares vitimados pela bomba 
eram os terroristas, porém foram apre- 
sentados oficialmente como vítimas de 
terroristas não identificados. 

Para apurar o incidente, o 1 Exército 
nomeou o coronel Luís Antônio Prado 
como chefe do Inquérito Policial Militar 
(1PM). Dias depois, o oficial abandonou o 
posto e a farda, sendo substituído pelo 
coronel Job Lorena Sant” Anna, cujo rela- 
tório final sobre o caso foi considerado 
falho e cheio de erros factuais. Apesar 
disso, o Superior Tribunal Militar encer- 
rou o caso em outubro do mesmo ano. 

Em razão de os responsáveis não te- 
rem sido punidos, o ministro Golbery do 
Couto e Silva pediu demissão, abando- 
nando o governo. Sua demissão repre- 
sentou, provavelmente, o mais importan- 
te desdobramento político do atentado 
do Riocentro. 


À REFORMA PARTIDÁRIA, À Aliança Reno- 
vadora Nacional (Arena) era o partido do 
governo e o Movimento Democrático Bra- 
sileiro (MDB), o da oposição. A Arena che- 
gou a ser considerada por um de seus di- 
rigentes como “o maior partido do Oci- 
dente” e, apesar de ser o partido do go- 
verno, não era governo. Era um simples 
instrumento da ditadura militar, da mes- 
ma forma que o MDB não passava de uma 
oposição consentida. À Arena e o MDB 
foram concebidos pelos militares para dar 
ao regime uma aparência democrática. 
Por ironia do destino, a Arena manteve- 
se fiel ao seu papel, condenando-se ao 
suicídio. O MDB, por sua vez, tornou-se 
oposição de fato e, desde 1974, não para- 
va de crescer. 

Os militares perceberam que muitos 
dos eleitores do MDB estavam votando 
contra o governo. E o bipartidarismo tor- 
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Tentativa de atentado no Riocentro, 30/4/1981: a bomba explodiu no carro, matando o sargento 
Guilherme Pereira do Rosário e ferindo o capitão Wilson Machado. 


nou-se, então, inconveniente ao regime, 
já que toda eleição passou a ter um cará- 
ter plebiscitário, no qual o regime era ina- 
pelavelmente condenado. 

À reforma partidária — projetada no 
governo Geisel e realizada no governo 
Figueiredo — tinha, na aparência, o obje- 
tivo de restabelecer o pluripartidarismo. 
Era o que dizia o governo. Na verdade, o 
objetivo era dividir a oposição e retirar 
das eleições o incômodo caráter plebisci- 
tário de condenação da ditadura. 

Para dar à reforma o máximo de im- 
pacto e de benefício ao governo, ela foi 
concebida paralelamente à anistia. À anis- 
tia é uma medida pela qual os adversá- 
rios políticos se perdoam mutuamente, es- 
quecendo as desavenças passadas. Para ser 
efetiva, deve ser ampla, geral e irrestrita, 
ou seja, tem de ser incondicional. Não era 
bem isso que o governo Figueiredo tinha 
em mente, já que a anistia foi imaginada 
para permitir a volta de líderes políticos 
exilados que, supostamente, ofuscariam 
as lideranças oposicionistas que aqui per- 
maneceram, criando rivalidades e esface- 
lando mais facilmente a oposição. 


Além dessas, outras vantagens foram 
previstas: o governo determinou que as 
agremiações políticas deveriam trazer, obri- 
gatoriamente, no início do nome, a pala- 
vra “partido”! Esse artifício tinha duas 
utilidades: permitia ao regime militar li- 
vrar-se da sigla Arena, ultra-impopular, ao 
mesmo tempo que obrigava o MDB a mu- 
dar sua sigla. Apesar do receio inicial que 
havia em relação a uma sigla de quatro 
letras (considerada muito longa), a oposi- 
ção limitou-se a acrescentar a palavra “par- 
tido” à sigla, originando assim o PMDB. À 
Arena desapareceu e deu origem ao Parti- 
do Democrático Social (Ds). 

O governo não visava somente essas 
vantagens. Para continuar existindo, o 
regime militar pretendia, com a reforma 
partidária, favorecer a criação de um par- 
tido que funcionasse como linha auxiliar 
do governo, a fim de que pudesse manter 
a maioria no Congresso. Esse partido era, 
aparentemente, o Partido Trabalhista Bra- 
sileiro (PTB), ressuscitado por Ivete Var- 
gas (sobrinha-neta de Getúlio Vargas), 
supostamente com o apoio de Golbery. 
Essa suposição foi reforçada pela disputa 


' Recordemos que o Ato Institucional nº 2 (1965) dissolveu os partidos existentes e ordenou à criação de apenas dois (Arena e MDA), para os quais 


toi proibido o uso da palavra “partido” em suas denominações, 





que houve em torno da sigla. Leonel Bri- 
zola, ex-governador do Rio Grande do Sul 
na época de Jango, que regressava do exí- 
lio, tinha planos de se apropriar daquela 
sigla partidária. Porém, na disputa, quem 
venceu foi Ivete Vargas, segundo conjec- 
turas da época, em razão de poderosos 
apadrinhamentos. Afinal, para os milita- 
res era arriscar demais dar a Brizola uma 
sigla com tanto poder de atração. 

Independentemente do governo, Tan- 
credo Neves (que saíra do PMDB) e outros 
políticos igualmente conservadores e mo- 
derados articularam a constituição do 
Partido Popular (pr), que pretendia apre- 
sentar-se como um partido de oposição 
confiável, a fim de ensejar a tão ambicio- 
nada alternância no poder. 

A reforma partidária concebida para 
dividir a oposição não surtiu o efeito de- 
sejado, pois continuava aberta a possibi- 
lidade de os diversos partidos de oposi- 
ção se coligarem contra o governo. Por 
isso, em 1981, Figueiredo baixou o Paco- 
te de Novembro, obrigando todos os par- 
tidos a lançar candidatos próprios a to- 
dos os cargos (Assembléia Legislativa, Cà- 
mara dos Deputados, Senado e governo 
de estado). Além dis- 
so, determinou a vin- 
culação total de votos, 
isto é, o eleitor tinha 
de votar apenas em 
candidatos do mesmo 
partido, ainda que 
fosse para cargos di- 
ferentes. Também foi 
proibida a coligação 
de partidos. 


Franco Montoro (PMDB) 
durante campanha para 0 
governo do estado 

de São Paulo, em 1982. 
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Em virtude de mais esse casuísmo, 
Tancredo e seus companheiros do pr che- 
garam à conclusão de que não teriam ne- 
nhuma chance nas eleições de 1982. De- 
cidiram então pela incorporação do PP ao 
PMDB. O perfil combativo do PMDB come- 
çou a se diluir a partir dessa gigantesca 
operação política, acirrando a luta entre 
moderados e autênticos (esquerda), na 
qual os primeiros levaram a melhor. 

Nas eleições de novembro de 1982, a 
oposição conseguiu eleger os governado- 
res dos estados mais ricos do Brasil, a co- 
meçar por São Paulo, que escolheu o pee- 
medebista Franco Montoro. Tancredo Ne- 
ves elegeu-se governador de Minas Gerais, 
também pelo pmpB. No Rio de Janeiro ven- 
ceu Leonel Brizola, do Partido Democráti- 
co Trabalhista (PDT). Quanto ao PDS, con- 
forme observação de Tancredo, havia se 
transformado no “partido do nordeste”. 


REORGANIZAÇÃO DAS ESQUERDAS. Tradicional- 
mente, predominou na esquerda o Partido 
Comunista do Brasil (pcp), fundado em 1922 
e rebatizado de Partido Comunista Brasi- 
leiro em 1962. Era dirigido, até pouco an- 


tes da reforma partidária, pelo lendário Luís 
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Unidade 9 


Carlos Prestes. Este e outros partidos ins- 
pirados no pensamento de Marx e Lênin 
reivindicavam, cada qual para si, a tradi- 
ção genuína e legítima do marxismo-le- 
ninismo. É o caso também do Partido Co- 
munista do Brasil (pcdoB), que nasceu em 
1962, de uma cisão do Partido Comunis- 
ta Brasileiro (PCB). 

Rivalizando com os partidos de inspira- 
ção marxista, no período anterior ao golpe 
militar de 1964, havia o prtB, fundado pelos 
getulistas, que jamais perderam a vocação 
popular-demagógica. 

A reforma partidária de Figueiredo 
proibiu a legalização dos Partidos Comu- 
nustas (PCs). Em compensação, o trabalhis- 
mo ganhou dois partidos: o pTB de Ivete 
Vargas e o PDT de Brizola. Porém, a grande 
novidade política foi a fundação, em 1980, 
do Partido dos Trabalhadores (pr) que, nas 
eleições de 1982, lançou como candidato 
a governador do estado de São Paulo um 


operário: Luiz Inácio Lula da Silva. 

O pr nasceu da militância sindical dos 
mais combativos operários — os meta- 
lúrgicos do asc paulista. Era, portanto, 
um partido que se estruturara de baixo 
para cima. Atraiu um contingente razoá- 





vel de militantes de esquerda, que haviam 
rompido com o marxismo tradicional, além 
de incorporar a nova esquerda católica. 

Tendo optado por uma organização in- 
terna democrática, o PT distinguiu-se radi- 
calmente do modelo leninista, ultracentra- 
lista. Outra característica que distanciava 
o PT dos partidos de esquerda tradicionais 
foi sua recusa em se apresentar como “van- 
guarda” operária. 


À CAMPANHA DAS DIRETAS PARA PRESIDENTE. 
Novembro de 1984 era a data marcada 
para as eleições indiretas do sucessor de 
Figueiredo. Apesar do visível esgotamen- 
to do regime e de sua impopularidade, os 
militares pretendiam continuar no poder. 
Contra essa possibilidade, em novembro 
de 1983 foi lançada a campanha das dire- 
tas para presidente. As primeiras manifes- 
tações não reuniram mais que 10 mil pes- 
soas. Em janeiro de 1984, já eram 50 mil 
no comício pelas diretas em Curitiba, e 300 
mil na praça da Sé em São Paulo; em Tere- 
sina, 25 mil; em Belém, 60 mil; em Belo 
Horizonte, 300 mil. No dia 10 de abril de 
1984, já eram 1 milhão na Candelária, no 
Rio de Janeiro. No dia 16 de abril, mais de 
1 milhão no Anhangabaú, em 
São Paulo. 

Todos esses comícios fo- 
ram impressionantes demons- 
 trações de que a sociedade es- 
tava farta do regime militar. 
Na esperança de fazer passar 
a emenda Dante de Oliveira 
(deputado federal pelo pmpe de 
Mato Grosso), que restabele- 
cia a eleição direta para presi- 
dente da República, o povo 
compareceu em massa às con- 
centrações organizadas pelos 


— Cynthia Brito / Olhar agem 


Manifestação de mulheres brasilienses 
pelas “Diretas Já”, 1984. 





comitês suprapartidários, muitos usando a 
cor amarela, símbolo do movimento. 

Não bastou toda essa demonstração de 
inconformidade do povo com o regime 
militar. No dia 25 de abril de 1984, a emen- 
da Dante de Oliveira foi rejeitada no Con- 
gresso Nacional. Não adiantou a união dos 
partidos de oposição. O PDs, presidido por 
José Sarney, manteve-se coeso e fiel à dita- 
dura e derrotou a emenda. 

A partir de então, a liderança do PMDB, 
tendo Tancredo Neves como candidato à 
Presidência, aceitou as regras da ditadura 
e resolveu entrar na disputa. Declarando 
que iria ao Colégio Eleitoral para destruí- 
lo, Tancredo Neves começou a se prepa- 
rar para enfrentar, na eleição indireta, o 
candidato do PDS, Paulo Salim Maluf. 


A VITÓRIA E A MORTE DE TANCREDO. Dentro 
do pps, havia dois pré-candidatos à Presi- 
dência disputando a indicação: Paulo Ma- 
luf e Mário Andreazza. À obstinação com 
que o primeiro se lançou na campanha 
contra o adversário, impondo-lhe uma hu- 
milhante derrota partidária, acabou minan- 
do a unidade do PDS. 

Figueiredo, para quem, nos últimos tem- 
pos, a política se resumia a cansativas cri- 
ses de irritação diante das mais amenas ob- 
servações críticas, acabou tendo de apoiar 
a candidatura de Maluf, embora a contra- 
gosto. Porém, o vice-presidente Aureliano 
Chaves, que não estava disposto a suportar 
a situação criada pela obstinação de Ma- 
luf, passou a comandar uma poderosa dis- 
sidência do pDs, à qual veio se juntar José 
Sarney, depois de ter sido publicamente 
agredido com ofensas verbais pelos malu- 
fistas. Em julho de 1984, formalizou-se a 
Frente Liberal, congregando os mais ex- 
pressivos chefes políticos do PDS, dispostos 
a apoiar a candidatura Tancredo Neves. 


“Em 1985, tornou-se Partido da Frente Liberal (pr). 
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O acordo entre o PMDB e a Frente Libe- 
ral deu origem à Aliança Democrática, que 
tinha por base as candidaturas de Tancre- 
do Neves à Presidência, e de José Sarney à 
Vice-presidência. Essa súbita transforma- 
ção do presidente do PDS em candidato a 
vice-presidente na chapa do partido de 
oposição, O PMDB, era muito estranha. Os 
astutos políticos brasileiros atribuíram o 
fato ao caráter inerentemente “dinâmico” 
do processo político. De qualquer forma, 
graças à cisão do pps Tancredo conseguiu 
reunir maioria no Colégio Eleitoral, der- 
rotando facilmente Maluf na eleição indi- 
reta de novembro de 1984. Ele cumpria, 
desse modo, a promessa de derrotar o re- 
gime respeitando as regras do jogo. Con- 
tudo, Tancredo não tomaria posse. 

No dia 14 de março de 1985, um dia 
antes da posse, o presidente eleito foi in- 
ternado às pressas para uma cirurgia no 
Hospital de Base de Brasília. As compli- 
cações pós-operatórias levaram-no outras 
vezes à mesa de operação, sofrendo um 
total de sete intervenções cirúrgicas. De- 
pois de 39 dias de internação, Tancredo 
morreu em 21 de abril de 1985, no Insti- 
tuto do Coração em São Paulo, para onde 
havia sido transferido. 

Por ironia da história, a “Nova Repú- 
blica”, como Tancredo batizara o período 
que começaria com seu mandato, acabou 
tendo como primeiro presidente José Sar- 
ney. Exatamente o mesmo político que, em 
abril de 1984, comandara a rejeição da 
emenda das diretas, contra a vontade po- 
pular. Era no mínimo estranho que o slo- 


gan das diretas, “Muda Brasil!”, tivesse de 


ser concretizado pelo ex-presidente do PDS. 


O r»mos no proper. Talvez não tenha sido 
como os líderes do partido desejavam, 
mas o PMDB subiu ao poder com Sarney. 
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O maior partido da oposição tornou-se 
simplesmente a maior agremiação políti- 
ca do Brasil e um partido da situação. 
Desde 1982, o PMDB era situação também 
em vários estados: São Paulo, Paraná, 
Minas Gerais, Goiás e Espírito Santo. Isso 
significava que, a partir de então, o PMDB 
seria julgado pela sua competência em 
conduzir os negócios públicos. Portanto, 
seu desempenho eleitoral não seria mais 
facilitado pela impopularidade do regime 
militar, alvo do protesto dos eleitores que 
votaram nos candidatos do partido. 

O primeiro teste desde a posse de Sar- 
ney aconteceu em novembro de 1985, 


RETENÇÕES 


nas eleições para a escolha de prefeitos 
das capitais dos estados. Conforme a 
opinião dos políticos mais experientes, 
era decisivo para o futuro do PMDB ven- 
cer em São Paulo. O candidato pelo 
PMDB foi o sociólogo Fernando Henri- 
que Cardoso, um nome que parecia reu- 
nir todas as credenciais necessárias para 
o cargo. Realizada a eleição, saiu vito- 
rioso Jânio Quadros, o velho político 
personalista e popular, que disputou o 
pleito pelo pTB. 

Os resultados de novembro de 1985, 
no principal estado brasileiro, era sinal de 
que o PMDB começava a decepcionar. 


A abertura 


€ No início do governo Figueiredo, a di- 
reita radical realizou ações terroristas 
para impedir a democratização. 

4 Contra a oposição, Figueiredo impôs 
uma reforma política, alterando as regras 
do jogo eleitoral: vinculação de votos, 
proibição de coligação dos partidos e lan- 
çamento de candidatos próprios de cada 
partido a todos os cargos. 

€ A esquerda reorganizou-se e surgiu um 
novo partido: o PT, cuja figura mais ex- 
pressiva era Luiz Inácio Lula da Silva. 


€ No final do governo Figueiredo, a opo- 
sição mobilizou-se para exigir eleições 


diretas para presidente. O pps (ex-Are- 
na), cujo presidente era José Sarney, con- 


"ARA E 


XPLORAR 


seguiu derrotar a emenda das diretas no 
Congresso. 

4 À oposição moderada aceitou concorrer 
às eleições indiretas, com Tancredo Neves. 

é Figuras expressivas do rDs que eram an- 
timalufistas formaram a Frente Liberal, 
uniram-se a Tancredo e conseguiram 
impor o nome de José Sarney como vice. 

€ Tancredo foi eleito presidente, mas na 
véspera da posse precisou ser internado 
para uma cirurgia de urgência; morreu 
em abril de 1985, em consegiiência de 
complicações Pós-operatórias. 

4 Sarney foi o primeiro presidente civil desde 
1964 e o PMDB tornou-se O principal parti- 
do político. 





1. De que maneira o setor “linha dura” 
opôs à abertura política? 

2. Explique o objetivo do governo ao promo- 
ver a reforma partidária e a anistia. O go- 
verno alcançou o que pretendia? 

3. O que motivou a fusão do PMDB e do PP? 

4. Por que o PT passou a representar uma for- 
ça política importante? 


5. Por que a derrota da emenda das eleições dire- 
tas não significou uma vitória para o governo? 

6. Por que, em 1985, o domínio político do 
PMDB estava ameaçado? 

7. O que significa “transição democrática”? 

3. O que é casuísmo político? 

9. Explique as contradições do processo de tran- 
sição democrática vivido pelo Brasil. 
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Leia o texto e responda às questões. 


Mas a abertura não dependia apenas da von- 
tade e das ações presidenciais. Como processo his- 
tórico ela enfrentaria heranças políticas, o fantas- 
ma da recessão econômica e diferentes interesses 
de classes. 

Iniciada no governo Geisel (1974-1979), perio- 
do de falência do “milagre econômico brasileiro”, 
a liberalização do país interessava à burguesia. Ela 
agora estava fortalecida pela consolidação do capi- 
talismo, possibilitada pela ditadura, e segura, uma 
vez que a “subversão” da esquerda havia sido do- 
minada pelo imenso aparelho repressivo montado 
após 1964. 

Restava saber quais seriam os rumos da aber- 
tura, uma vez que, em nossa cultura, a democracia 
é uma palavra de sentido fluido. 

É muito comum ouvir que “o povo brasileiro 
não sabe votar” ou que “o povo brasileiro não está 
preparado para isso”. Bastante arraigado entre nós, 
esse modo de pensar já pautava as atitudes das elhi- 
tes do Império, que outorgavam a si próprias, com 
exclusividade, o direito de governar. Tal idéia ex- 
cludente ainda hoje orienta a ação das classes do- 
minantes. Por isso, na questão da abertura, milita- 
res, burguesia e a maioria dos políticos concorda- 
vam: o controle da distensão política não poderia 
escapar de suas mãos, 

Para tanto era necessário conter a abertura nos 
limites institucionais, condicionada a regras legal- 
mente estabelecidas. Ela deveria ser “lenta, gra- 


dual e segura”, de modo a substituir os dispositi- 
5 


vos de exceção criados durante a ditadura por 
outros que garantissem aspectos institucionais 
básicos e a participação popular dentro dos limi- 
tes da lei, sob controle. 

Embora durante os anos [19]80 existissem di- 
versas opiniões sobre o modo de conduzir a reno- 
vação das instituições e o estabelecimento de um 
regime mais participativo, mais uma vez prevalece- 
ram os rumos determinados pela conciliação entre 
os interesses de segmentos burgueses. 

A pressão dos movimentos sociais — greves, Or- 
ganizações de bairro, entidades profissionais — foi 
fator fundamental para a conquista da abertura, mas 
não para garantir sua condição realmente democrá- 
tica. Isso exigiria profundas reformas nos mecanis- 
mos de decisão política, com a criação de canais efe- 
tivos de participação para as classes trabalhadoras. 

Durante o processo, porém, a potencialidade 
popular demonstrada em vários momentos, em es- 
pecial o da campanha das “Diretas já!”, foi sendo 
gradativamente limitada ao voto é às manifestações 
públicas. “Ao povo o seu lugar”, diriam a maioria 
dos políticos e a burguesia. “Quem sabe de demo- 


cracia somos nós.” 


Texto adaptado de Marly Rodrigues. A década 
de 80. São Paulo; Ática, 1992. p. 12-4, 


1. Explicite os interesses econômicos, sociais 
e políticos da burguesia em relação à aber- 
tura política. | 

2. Quais são os limites da abertura política 
determinados por esses interesses? 

3. Por que a mobilização popular foi funda- 
mental para ampliar esses limites? 





1. Os limites da abertura política no Brasil. 
2. A esquerda no Brasil dos anos 1980: os 


pcs e a fundação do PT. 


3. O desastre econômico e a abertura política. 
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À ORIGEM DA TAXA CAMBIAL, Desde a mais 
remota antiguidade, os diferentes povos 
mantinham entre si relações de troca. Em 
muitas regiões do mundo, o ouro foi usa- 
do como moeda internacional. Porém, o 
hábito de cunhar moedas com quantida- 
des fixas de metal precioso foi uma in- 
venção européia do século xvm. A Ingla- 
terra e a França foram as pioneiras. 

Adotado por outros países, esse pro- 
cedimento resultou numa relação inva- 
riável de valor entre as suas moedas. As- 
sim, do século xvim até a eclosão da Pri- 
meira Guerra Mundial em 1914, a eco- 
nomia européia caracterizou-se pela es- 
tabilidade monetária. 

Os economistas chamam de “taxa de 
câmbio” a relação de valor entre duas 
moedas. Um estrangeiro que deseja sa- 
ber quantos reais vale um dólar está fa- 
zendo uma pergunta sobre taxa de câm- 
bio. Até a Primeira Guerra Mundial, 
como a relação de valor entre as moedas 
permaneceu invariável, diz-se que a taxa 
de câmbio era fixa. 

Ao longo do século xix, o ouro foi reti- 
rado de circulação e substituído pela moe- 
da de papel (papel-moeda). A taxa de câm- 
bio fixa continuou vigorando, uma vez que 
o papel-moeda circulante podia ser troca- 
do pela quantidade de ouro corresponden- 
te, depositado nos bancos oficiais. Ou seja, 
a moeda era conversível, 


À GLOBALIZAÇÃO FINANCEIRA 


Claro está que, para manter a taxa de 
câmbio fixa, os governos só podiam emi- 
tir papel-moeda nas mesmas proporções 
das reservas em ouro. 

O ouro e a taxa de câmbio fixa foram 
os dois pilares do “padrão-ouro” — termo 
com que os economistas denominam o 
sistema que regulou o comércio interna- 
cional até 1914. 

Entretanto, o sistema desmoronou com 
a Primeira Guerra. Durante os conflitos, 
nenhum país se preocupou em manter fixa 
a relação entre ouro e papel-moeda. E isso 
por um motivo simples: para continuar os 
combates era preciso muito dinheiro e isso 
obrigava emissões. 


O raDRÃO cÂmBio-OURO. Quando a guerra 
terminou, Os europeus imaginaram que 
tudo o que tinham a fazer era corrigir as 
distorções e, novamente, fixar as taxas de 
câmbio. Dadas as dificuldades do momen- 
to, introduziram uma inovação: sugeriram 
que moedas solidamente lastreadas em 
ouro, como a libra esterlina britânica e o 
dólar norte-americano, fossem utilizadas 
como reservas, ao lado do próprio ouro. 
Isso deu origem ao “padrão câmbio-ouro”. 

A realidade, porém, não se comportou 
como o esperado. A Alemanha, que per- 
dera a guerra, estava sobrecarregada em 
virtude das pesadas indenizações de guer- 
ra impostas pelos vencedores. Não supor- 
tando o peso dos encargos, a economia 
alemã desandou, tomada por uma terrí- 
vel hiperinflação. No auge da crise, eram 
necessários 4,2 trilhões de marcos para 





Bretton Woods: Henry 
Morgentheau na conferência em 
que o FMI foi criado (7/2/1944). 
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comprar um dólar! E os paí- 
ses vencedores não ficaram 
ilesos. Com a crise de 1929 
e a desorganização da eco- 
nomia mundial, todos os 
países foram atingidos por 
falências e desemprego em 
massa. Cada país procurou 
superar a crise individualmente. O então 
presidente norte-americano, Franklin De- 
lano Roosevelt, contrariando as regras do 
padrão-ouro, desvalorizou a moeda em re- 
lação ao metal. A Inglaterra suspendeu, em 
1931, a conversibilidade de sua moeda. 

Taxas cambiais elevadas dificultam as 
exportações, uma vez que o produto do 
país torna-se caro em relação aos produ- 
tos de países que operam com taxas cam- 
biais desvalorizadas. Muitas nações foram 
levadas à prática de desvalorizações cam- 
biais competitivas, agravando a desorga- 
nização do comércio internacional. À so- 
lução só apareceu durante a Segunda 
Guerra Mundial (1939-1945). 


Brerron Woobs: O DÓLAR COMO MOEDA 
INTERNACIONAL. À necessidade de reorga- 
nizar o comércio internacional em novas 
bases levou as potências ocidentais a se 
reunirem em Bretton Woods, uma peque- 
na cidade do estado de New Hampshire 
(EUA), no final de 1944. 

A tarefa das autoridades e dos especia- 
listas que se reuniram consistia em criar 
uma alternativa ao padrão-ouro, que já 
não funcionava mais. 

John Maynard Keynes, economista bri- 
tânico mundialmente conhecido e respeita- 
do, propôs a criação de um Banco Central 
supranacional com a prerrogativa de emi- 


qd, 
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tir uma moeda internacional que se chama- 
ria bancor. 

A proposta foi rejeitada. Os participan- 
tes da conferência optaram por criar O 
Fundo Monetário Internacional (FM1), cuja 
responsabilidade era coordenar e manter 
estáveis as taxas cambiais dos países mem- 
bros, impedindo desvalorizações competi- 
tivas, e socorrer países com dificuldades 
de liquidez, isto é, sem dinheiro para pa- 
gar suas contas internacionais. Além dis- 
so, eles decidiram criar o Banco Internacio- 
nal de Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), conhecido também como Banco 
Mundial (Mm). Seu papel, como outro pilar 
do novo sistema financeiro internacional, 
era o de financiar a reconstrução dos paí- 
ses arruinados pela guerra. Cumprida essa 
tarefa, O BIRD assumiu a responsabilidade 
de financiar projetos de desenvolvimen- 
to, privados ou públicos. 

O fato de maior importância do novo 
sistema foi a substituição do ouro pelo 
dólar, convertido, agora, em moeda inter- 
nacional. Ássim, prevaleceu a tendência 
à qual se opôs Keynes. O acordo estabe- 
lecia que o dólar teria um valor fixo em 
ouro. Na ocasião, as autoridades norte- 
americanas se comprometeram a manter 
a conversibilidade à taxa de US$ 35,00 a 
onça de ouro (onça = 31,104 g), taxa que 
os EUA já haviam estabelecido em 1934. 
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A relação dólar-ouro era fixa. Os de- 
mais países tomariam o dólar como valor 
de referência. Dependendo das circunstân- 
cias, esse valor poderia ser alterado. A 
palavra final era dada pelo EMI, que apro- 
vava ou não a desvalorização de uma 
moeda em relação ao dólar. 

Antes de prosseguir, vamos abrir um 
parêntese para falar sobre duas coisas: rela- 
ções econômicas de um país com o exterior 
e as finanças do governo. Ambas fazem 
parte daquilo que os economistas costumam 
denominar “fundamentos da economia”. 





BALANÇO DE PAGAMENTOS, Nas relações co- 
merciais com o exterior, todos os pagamen- 
tos e recebimentos em moeda estrangeira 
possuem registro contábil no balanço de 
pagamentos. Os pagamentos e recebimen- 
tos feitos em razão de importações ou ex- 
portações são registrados na conta de co- 
mércio. Essa conta será negativa ou posi- 
tiva, dependendo do resultado da balança 
comercial (exportações menos importa- 
ções). Se, em virtude de uma calamidade, 
são enviadas doações humanitárias em 
moeda estrangeira, elas serão registradas 
no item transferências unilaterais. 

Nessa conta, entram também o dinhei- 
ro enviado às famílias por brasileiros que 
trabalham no estrangeiro, como os dekas- 
seguis — em geral, descendentes de japo- 
neses que foram trabalhar no Japão. Os 
pagamentos de juros, a remessa de lucro 
da filial para a matriz (feita por empresas 
estrangeiras instaladas no país) e os gas- 
tos de turistas brasileiros no exterior ou 
de turistas estrangeiros no Brasil são re- 
gistrados na conta de serviços. Os movi- 
mentos de capitais — entradas e saídas — 
são registrados na conta de capital. 


TRANSAÇÕES CORRENTES. É fregiente o 
emprego da expressão transação corren- 
te na imprensa. Os economistas usam o 
termo para se referir às contas de comér- 
cio, de serviços e das transferências uni- 
laterais. Costuma-se falar, por exemplo, 
em déficit ou superávit em “transações 
correntes”, geralmente medidos em per- 
centual do Produto Interno Bruto (PIB). O 
PIB é à estimativa do valor de tudo aquilo 
que o país produziu (bens e serviços) du- 
rante um ano. Para dar um exemplo, o PIB 
do Brasil em 1998 foi de US$ 750 bilhões. 

No comércio internacional, a taxa cam- 
bial tem grande influência. Se a moeda de 
um país — o nosso real, por exemplo — esti- 
ver valorizada em relação ao dólar, supo- 
nhamos, US$ 1,00 = R$ 0,90, as importa- 
ções em dólar ficarão mais baratas. Pagare- 
mos noventa centavos por algo que custa 
um dólar no mercado externo. O inverso 
acontece com a exportação. Como conse- 
quência, os exportadores perderão merca- 
do para os concorrentes cujas moedas es- 
tiverem depreciadas em relação ao dólar. 
Numa situação desse tipo, o país tenderá 
a apresentar crescente déficit na conta de 
comércio. As contas de serviços também 
não irão bem, pois a valorização do real 
em relação ao dólar estimulará o turismo 
de brasileiros no exterior. 

Se a saída de divisas não for compensada 
pela entrada de investimentos (conta de ca- 
pital), por exemplo, e o país não dispuser de 
reservas cambiais, isto é, não tiver dólares 
em caixa para cobrir o desequilíbrio no ba- 
lanço de pagamentos, ele estará diante da 
necessidade de contrair empréstimos no ex- 
terior, junto a bancos privados ou oficiais. 

Suponhamos que o empréstimo tivesse 
sido feito mediante o compromisso contra- 
tual de ser pago em quatro parcelas, acres- 
cidas de juros. Nesse caso, o devedor teria 
de pagar o “principal” (as parcelas) mais 
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os juros. Dizemos que cada pagamento de 
uma parcela do principal amortiza a dívida. 

Está claro que os empréstimos, por 
acarretarem pagamentos de juros, oneram 
a conta de serviços. Assim, pode-se che- 
gar à situação de déficit permanente em 
transações correntes, agravado ainda mais 
pela necessidade de amortizar as dívidas. 

O déficit em transações correntes pode 
ser coberto, também, pela entrada de ca- 
pital, a título de investimento direto (como 
a instalação de uma fábrica estrangeira 
no país ou de outro negócio qualquer). À 
longo prazo, no entanto, as firmas insta- 
ladas irão efetuar remessas de lucro, one- 
rando a conta de serviços. 


AS CONTAS PÚBLICAS, Uma economia está- 
vel necessita manter o equilíbrio em seu 
balanço de pagamentos. E isso só não 
basta. É preciso que o governo também 
mantenha suas contas em ordem. Em ra- 
zão dos mais variados fatores, nem sem- 
pre esse último objetivo é atingido. No 
Brasil, em meados de 1998, o déficit pú- 
blico havia atingido 38% do PIB, ou seja, 
algo em torno de US$ 280 bilhões. 

Para cobrir o déficit, o governo pode 
criar novos impostos (ou aumentar os que 
já existem) ou emitir moedas. À primeira 
solução tem seus limites, porque eleva os 
custos das empresas, tornando o governo 
impopular. A segunda desperta a inflação 
(decorrência do fato de existir mais di- 
nheiro em circulação, sem que tenha ha- 
vido o correspondente aumento de pro- 
dução). Por isso, o caminho adotado pe- 
los governos é o de lançar títulos da dívi- 
da pública e vendê-los no mercado. Títu- 
los da dívida pública são papéis do gover- 
no com prazo de vencimento determina- 
do, ao fim do qual o principal é devolvido 
acrescido dos juros prometidos. O pro- 
blema é que o governo precisa puxar Os 
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juros para cima, a fim de atrair compra- 
dores para os tais títulos. 

O aumento dos juros é um expediente 
bastante cômodo, pois permite também 
atrair investidores estrangeiros ávidos por 
lucro fácil. Com isso, entram dólares que 
podem contribuir para tapar os déficits 
do balanço de pagamentos. O perigo des- 
sa política, especialmente nos últimos 
tempos, é que esses dólares podem sair 
com a mesma facilidade com que entra- 
ram, configurando um ataque especulati- 
vo, como veremos adiante. 

Se, no vencimento dos títulos, o go- 
verno não dispuser de recursos para pa- 
gar os credores, não há problema: é sem- 
pre possível emitir mais títulos para pa- 
gar os que venceram, mas isso pode criar 
um perigoso círculo vicioso de endivida- 
mento crescente. Ao chegar a um certo 
ponto, os investidores poderão se sentir 
inseguros com a possibilidade de não rea- 
ver seu dinheiro ou exigirão juros ainda 
maiores para emprestar dinheiro. 

Há ainda outro efeito colateral digno de 
nota: juros muito altos têm um efeito nega- 
tivo sobre a atividade econômica. Juros ele- 
vados, numa sociedade em que as vendas a 
prazo representam parcelas importantes do 
faturamento das empresas e das compras 
dos consumidores, imediatamente geram 
queda nas vendas, queda na produção e 
demissões. Se a economia entrar num ciclo 
de queda generalizada das atividades eco- 
nômicas, estará em recessão. 


Os ATAQUES ESPECULATIVOS. Suponhamos 
que os fundamentos econômicos de um 
país vão de mal a pior: o balanço de pa- 
gamentos está sempre em desequilíbrio e 
as contas públicas não fecham nunca, À 
solução provável de um país nessa situa- 
ção é, de um lado, cortar drasticamente 
os gastos do governo e, de outro, desva- 
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lorizar o câmbio para conseguir um gran- 
de superávit na balança comercial. 

Antes de chegar a essa solução, o go- 
verno desse país provavelmente elevará 
os juros para atrair os dólares dos in- 
vestidores estrangeiros. Para abocanhar 
os juros prometidos, esses investidores 
precisam transformar seus dólares em 
moedas locais e, assim, adquirir os pa- 
péis correspondentes. Ora, diante da cri- 
se nos fundamentos da economia e da 
ameaça de desvalorização cambial, os in- 
vestidores tendem a fazer a operação 
inversa: vendem os títulos, recebem as 
moedas locais e com elas compram dó- 
lares e saem do país. 

Quando muitos investidores adotam esse 
comportamento, estaremos diante de um 
ataque especulativo, pois a saída de dóla- 
res emagrece as reservas e força a desva- 
lorização cambial. Se o ataque tiver su- 
cesso, a desvalorização realmente acon- 
tece. Com isso, os dólares que eles acaba- 
ram de retirar do mercado do país ganham 
um poder de compra extra, criando uma 
segunda chance de altos lucros. Assim, 
depois de lucrarem graças à taxa de juro 
superior âquela praticada no mercado in- 
ternacional, o investidor retorna com seu 
poder de compra reforçado e passa a ad- 
quirir com grandes vantagens, por exem- 
plo, empresas nacionais em dificuldades. 

Fechemos aqui o parêntese e retorne- 
mos a Bretton Woods. 





Do CÂMBIO FIXO AO FLUTUANTE. O regime 
cambial acordado em Bretton Woods era 
o de liberdade vigiada. Isto é, embora o 
câmbio não fosse propriamente fixo, sua 


desvalorização teria de ser submetida à 
aprovação do FMI, a fim de coibir as de- 
preciações cambiais competitivas. 

À crença por trás do acordo de Bretton 
Woods era a de que não havia incompatibi- 
lidade entre os interesses de um país e os in- 
teresses do capital internacional. Além dis- 
so, uma vez que os Estados Unidos assegu- 
raram a conversibilidade de sua moeda a uma 
taxa conhecida, esperava-se que a nova or- 
dem econômica funcionasse sem problemas. 

O fato de utilizar como meio de troca 
internacional uma moeda sobre a qual so- 
mente os Estados Unidos tinham controle 
era, em si, um grande problema. Pois o 
dinheiro não é apenas um meio de troca 
ou unidade de conta mediante o qual se 
fazem os cálculos dos preços, é também 
uma reserva de valor. Como qualquer pes- 
soa, um país precisa ter sua reserva de di- 
nheiro que, no caso, denominamos de “re- 
serva cambial”, Se essa reserva (ou divi- 
sas) for em dólar, espera-se que seu poder 
de compra não seja alterado. Porém, como 
só os Estados Unidos podem emitir dóla- 
res e dispõem do poder para alterar o va- 
lor de sua moeda em relação ao ouro, todo 
país que guarda dólares em seus cofres 
como reserva corre um grande risco. Veja- 
mos a coisa mais de perto. 

A disponibilidade de dólares para o 
comércio internacional só pode ocorrer 
mediante déficit dos Estados Unidos em 
suas transações correntes (comércio e ser- 
viço), ou seja, se eles enviarem para fora 
mais dinheiro do que receberem. Se o seu 
balanço de pagamentos estiver bem equi- 
librado ou se for superavitário, haverá 
escassez de dólares, complicando as tran- 
sações comerciais entres os países. 

Entre 1945 e 1960, de fato, faltou dólar 
no mercado. A partir de 1960, a moeda 
norte-americana começou a fluir para o 
mercado internacional em doses cada vez 
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maiores. À explicação desse fenômeno era 
a Guerra Fria. A rivalidade com a União 
Soviética levou os Estados Unidos à corrida 
armamentista, acarretando gastos crescen- 
tes. O maior envolvimento norte-america- 
no na Guerra do Vietnã, a partir de 1961, 
elevou os gastos a um nível insuportável 
mesmo para OS EUA, que tinham a maior 
economia do planeta. Como resultado, o 
déficit no balanço de pagamentos ampliou- 
se e, internamente, a inflação cresceu. 
Com os fundamentos da economia 
abalados, outras potências começaram a 
pressionar pela desvalorização do dólar. 
Com isso, tornava-se possível adquirir 
mais ouro dos EUA com menos dólares, já 
que no acordo de Bretton Woods o gover- 
no norte-americano se comprometera a 
manter a conversibilidade de sua moeda. 
Em 1971, o presidente dos EUA, Ri- 
chard Nixon, desvalorizou o dólar (de 
US$ 35,00 para US$ 38,00 a onça do 
ouro) e, ao mesmo tempo, anunciou O 
fim da conversibilidade dólar/ouro. Os 
Estados Unidos quebravam, assim, os 
acordos firmados em Bretton Woods: o 


Valores de São Paulo. Com o sistema computadorizado que serve todas as bolsas de valore 
mundo, a globalização financeira atinge patamares nunca vistos na história do capitalismo: anualmente, 
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câmbio fixo foi substituído pelo flutuante 
e o valor das moedas passou a variar li- 
vremente. Data desse período o início 
da instabilidade do mercado mundial, 
cujos perdedores foram, novamente, os 
países pobres como o Brasil. 

O desenvolvimento da informática e 
da telecomunicação, nas duas décadas que 
se seguiram ao anúncio de Nixon, permi- 
tiu a interligação dos diversos centros fi- 
nanceiros no mundo, tornando possível 
realizar operações financeiras de São Pau- 
lo na Bolsa de Tóquio durante a madru- 
gada. O câmbio flutuante, a abertura dos 
mercados e a informatização fizeram do 
setor financeiro da economia a ponta-de- 
lança daquilo que veio a ser conhecido 
como globalização. 

Os traços característicos da nova era, 
sob a qual vivemos hoje, são a desregula- 
ção da economia — isto é, o Estado não 
deve se meter nos assuntos econômicos — 
e a tendência de que a vida deve se orien- 
tar pelos valores do mercado. Neolibera- 
lismo é o nome que melhor define a nova 
era fundada nesses valores. 
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RETENÇÕES 


O padrão-ouro e seu colapso 


€ Do século xvm até a Primeira Guerra libra britânica e o dólar norte-america- 
Mundial, vigorou o padrão-ouro, isto é, no, ambos fortemente lastreados em ouro, 
a relação de valor invariável entre as foram utilizados como reservas. 
moedas (taxa de câmbio fixa). * Com os acordos de Bretton Woods, o 
+ Depois da Primeira Guerra, foi introdu- dólar tornou-se moeda internacional em 
zido o “padrão câmbio-ouro”, isto é, a substituição ao ouro. 


Balanço de pagamentos e contas públicas 
€ O registro contábil de tudo o que foi pago çando títulos da dívida pública, que são 


e recebido em moeda estrangeira chama- papéis emitidos pelo governo com prazo 
se balanço de pagamentos, que é com- de vencimento e com juros atraentes. 
posto por conta de comércio, conta de 4 Déficit público alto e desequilíbrio no ba- 
serviços, transferências unilaterais e con- lanço de pagamentos mostram que os fun- 
ta de capital. damentos da economia do país vão mal. Em 

€ Se houver déficit em transações corren- tais casos, podem ocorrer os ataques espe- 
tes e o país não dispuser de reservas cam- culativos: os especuladores retiram seu di- 
biais (reservas em dólar), será necessá- nheiro do país para pressionar a desvalori- 
rio contrair empréstimos no exterior jun- zação da moeda local; assim que conseguem 
to a bancos privados ou oficiais, atingir esse objetivo, voltam com seus dóla- 

+ Quando o governo gasta mais do que ar- res para adquirir, por exemplo, empresas 
recada, gera déficit. nacionais a preços irrisórios. 


€ O governo costuma cobrir os déficits lan- 


O fim do acordo de Bretton Woods e o início da globalização 


4 Em 1971, Nixon anunciou a desvalori- Bretton Woods, e o valor das moedas pas- 
zação do dólar e o fim de sua conversibi- sou a variar livremente. 
lidade em ouro. Os Estados Unidos que- é Chegava ao fim a era do câmbio fixo, 
braram, assim, os acordos firmados em substituído pelo câmbio flutuante — mar- 


ca da era neoliberal e da globalização. 





PARA EXPLORAR 


1. Por que, após o acordo de Bretton Woods,o 3. Por que a taxa de juros é um fator tão im- 


dólar se tornou a moeda mais importante no portante para a economia de um país? 
mercado mundial? 4. Por que os países pobres são os mais pre- 

2. O que se deve entender por “fundamentos judicados nos acordos econômicos inter- 
econômicos” de um país? nacionais? 


PARA IR ALÉM 





Leia o texto e responda às questões. de mercado desenvolvidas”, talvez vinte países habi- 
tados por cerca de 600 milhões (1960). A globa- 
A Era de Ouro [1950-1975], como vimos, foi lização e a redistribuição da produção continua- 


basicamente o grande salto avante das “economias riam a trazer para a economia global o resto dos 





6 bilhões de pessoas do mundo. Mesmo pessimis- 
tas congênitos tinham de admitir que era uma pers- 
pectiva encorajadora para os negócios. 

A grande exceção era o aparentemente irrever- 
sível alargamento do abismo entre os países ricos e 
pobres do mundo, processo um tanto acelerado pelo 
desastroso impacto da década de 1980 sobre gran- 
de parte do Terceiro Mundo, e a pauperização de 
muitos países ex-socialistas. À menos que houvesse 
uma espetacular queda na taxa de crescimento da 
população do Terceiro Mundo, parecia provável que 
o fosso continuaria se ampliando. À crença, segun- 
do a economia neoclássica, em que o comércio in- 
ternacional irrestrito permitiria aos países mais po- 
bres chegar mais perto dos ricos, vai tanto contra a 
experiência histórica quanto contra o bom senso. 
Uma economia mundial que se desenvolvia pela 
geração de desigualdades tão crescentes estava, qua- 
se inevitavelmente, acumulando encrencas futuras. 

Contudo, de qualquer forma, atividades eco- 
nômicas não existem nem podem existir isolada- 
mente de seu contexto e consequências. Como vi- 
mos, três aspectos da economia mundial de fins do 
século xx davam motivos para alarme. Primeiro, a 
tecnologia continuou a forçar a mão-de-obra na 
produção de bens e serviços, sem proporcionar tra- 
balho suficiente do mesmo tipo para os que expul- 
sava nem assegurar uma taxa de crescimento eco- 
nômico suficiente para absorvê-los. Muito poucos 
observadores esperariam seriamente um mero re- 
torno temporário ao pleno emprego da Era de Ouro 
no Ocidente. Segundo, enquanto a mão-de-obra 


continuava sendo um fator político importante, a 






TEMAS PARA 


1. Os princípios e os mecanismos de contro- 
le da globalização financeira. 


Estudo 55 — À globalização financeira 


globalização da economia transferiu a indústria de 
seus velhos centros nos países ricos, com mão-de- 
obra de alto custo, para países cuja principal van- 
tagem, sendo tudo demais igual, eram mãos € cabe- 
ças baratas. Devem seguir-se uma ou ambas de duas 
consequências: a transferência de empregos de re- 
giões de altos salários para outras de baixos salári- 
os e, com base em princípios de livre mercado, a 
queda de salários nas regiões de altos salários, sob 
a pressão da competição salarial global. Velhos paí- 
ses industriais como a Grã-Bretanha poderiam por- 
tanto tender a tornar-se eles próprios economias de 
mão-de-obra barata, embora com resultados soci- 
almente explosivos e muito pouco prováveis, como 
base de competição, com os Nics [Newly Industria- 
lized Countries — Países recém-industrializados|]. 
Historicamente, tais pressões eram enfrentadas com 
a ação do Estado — por exemplo, protecionismo. 
Contudo, € era este o terceiro aspecto preocupante 
da economia mundial do fin-de-siecle, seu triunfo e 
o da ideologia de livre mercado puro enfraquecia 
ou mesmo eliminava a maioria dos instrumentos 
para controlar os efeitos sociais das convulsões eco- 
nômicas. A economia mundial era uma máquina 
cada vez mais poderosa e incontrolável. Poderia ser 


controlada, e, se podia, por quem? 


E. ]. Hobsbawm. Era dos extremos. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1995. p. 549-50. 


1. Qual a consequência econômica mais grave 
da globalização, segundo o autor? Por quê? 

2. Explique a situação da economia mundial 
considerando os três aspectos menciona- 
dos pelo autor. 


2. A essência do neoliberalismo: a suprema- 
cia do mercado. 








“Inflação e dívida externa | 
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À HERANÇA DE FiGUEIREDO. Delfim Netto, 
autor do “milagre econômico” no gover- 
no Médici, comandou novamente a eco- 
nomia brasileira no governo Figueiredo. 
Dessa vez, porém, orquestrou o “desas- 
tre econômico”, 

O ano de 1980 fechou melancolica- 
mente com uma inflação de três dígitos: 
110%. Em 1983, a inflação atingiu o ín- 
dice de 200%. A dívida externa, nesse 
mesmo ano de 1983, era da ordem de 95 
bilhões de dólares. 

Acabar com a inflação era, ao menos 
na intenção, a prioridade do presidente 
Figueiredo. Contudo, havia a dívida exter- 
na a ser negociada com os banqueiros in- 
ternacionais. Só de juros eram bilhões de 
dólares por ano, e essa evasão de divisas 
significava que, todo ano, grande parte da 
riqueza produzida pelos trabalhadores bra- 





O GoveRNO SARNEY E O 
PLANO CRUZADO 


sileiros era transferida para os cofres dos 
banqueiros internacionais. Enquanto isso, 
os brasileiros ficavam cada vez mais po- 
bres, e deles era exigido mais e mais traba- 
lho. Os banqueiros internacionais diziam 
que só negociariam o pagamento da dívi- 
da se o Brasil sujeitasse sua economia à 
orientação do Fundo Monetário Interna- 
cional (rMi). E qual era a orientação do EMI? 
Resposta: a recessão. 

Para os empresários, recessão signifi- 
cava restringir as importações, produzir 
menos e aumentar a capacidade ociosa. 
Para o consumidor, significava restrição 
de crédito, juros altos e desestímulo para 
compras. Para o trabalhador, baixos sa- 
lários e desemprego. 

O ano de 1983 foi caracterizado pela 
recessão e pelo desemprego. Em abril, o 
desespero tomou conta da grande massa 
desempregada: em São Paulo e no Rio, 
centenas de estabelecimentos comerciais 
foram saqueados, numa explosão popular 
incontrolável. Em 1984, uma greve de 
quatro dias mobilizou os 
bóias-frias em Guariba, 
Bebedouro e Sertãozinho, 
no interior de São Paulo: 
cerca de 150 mil bóias-frias 
cruzaram os braços, exi- 
gindo melhores salários. 


Apesar do slogan “Tudo pelo 
sccial”, o governo Sarney não 
adotou políticas que 
atenuassem a situação de 
pobreza e miséria de milhares 
de brasileiros. 





O tratamento de choque 
da economia. 


O Prano CruzaDo. ÀÃo formar sua equipe 
ministerial, Tancredo Neves nomeou Fran- 
cisco Dornelles como ministro da Fazenda. 
Essa indicação desagradou profundamente 
aos economistas do PMDB. Afinal, Dornelles 
era um fiel aliado de Delfim Netto. Além 
disso, entre João Sayad, da Secretaria do 
Planejamento, e Dornelles não havia nenhu- 
ma identidade de princípios. 

Ao assumir a Presidência, José Sarney 
herdou o ministério já constituído de Tan- 
credo. Em agosto de 1985, Dornelles demi- 
tiu-se e Sarney escolheu para o Ministério 
da Fazenda o empresário Dilson Funaro. O 
novo ministro levou consigo os economistas 
que pertenciam aos quadros da Universida- 
de Estadual de Campinas (Unicamp), que 
havia anos vinham criticando o modelo eco- 
nômico instaurado pela ditadura militar. 

A nova equipe econômica parecia ter 
devolvido esperança e credibilidade ao go- 
verno. Contudo, decorridos alguns meses, 
a inflação, em vez de ser debelada, dispa- 
rou. O desempenho da nova equipe já es- 
tava merecendo comentários irônicos de 
Delfim Netto quando, em feve- 
reiro de 1986, foi implantado de 
surpresa um vigoroso plano de es- 
tabilização econômica, a fim de 
acabar com a inflação. Os pre- 
ços foram congelados e o cruzei- 
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ro foi substituído pelo cruzado. 
Quanto aos salários, ficou esta- 
belecido que seriam reajustados 
sempre e apenas quando a infla- 
ção atingisse 20%. 


Reação de desempregados diante da 
recessão: saques a lojas no bairro de 
Santo Amaro, São Paulo. 


Estudo 56 = O governo Sarney e 0 Plano Cruzado 


A adesão da população ao Plano Cru- 
zado foi imediata. Com a lista dos pro- 
dutos tabelados e uma pronta atuação 
contra as remarcações de preços, a infla- 
ção aparentemente não tinha por onde 
escapar. Em seu primeiro mês de vigên- 
cia, o plano mostrou bons resultados, re- 
gistrando-se uma inflação negativa, ou 
deflação: os preços baixaram em relação 
a fevereiro. 


A EXPLOSÃO DO CONSUMO. O principal eixo 
do Plano Cruzado — o congelamento de pre- 
ços — foi também a fonte de seus problemas 
e o motivo de seu fracasso. 

Para uma sociedade que convivia com 
uma inflação crônica, o congelamento trou- 
xe duas consegiências imediatas: a explo- 
são do consumo e o desestímulo à poupan- 
ça, cujo rendimento passou a ser de 0,5% 
ao mês, ou 6% ao ano. À explosão do con- 
sumo, por sua vez, trouxe dois problemas: 
o desabastecimento (falta de mercadoria) 
e a cobrança de ágio (preço acima da tabe- 
Ja oficial). O ágio nada mais era do que o 
retorno disfarçado da inflação. 

Em resumo, o congelamento provocou 
um enorme desequilíbrio entre a oferta e 


a procura: havia muitos consumidores 
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— === 0 ESTADO DE S. PAULO 
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de S. Paulo no dia em que o Plano 


SEESEEES= TA Caerar ps re — E ESTE ea Cruzado foi lançado, 1º de março de 
O primeiro dia 1986. No detalhe, bottons utilizados 
pelos “fiscais do Sarney”, 
da guerra à inflação 
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para pouca mercadoria. 
À tendência foi a inevitá- 
vel alta de preços. 

Em julho de 1986, o governo decidiu 
reagir contra essa tendência, instituindo 
o “empréstimo compulsório” sobre a co- 
mercialização de automóveis e de com- 
bustíveis (álcool e gasolina). Com essa 
medida, o governo pretendia retirar o ex- 
cesso de dinheiro que saíra da poupança 
para o consumo. Tudo inútil. Eram ne- 
cessárias medidas mais drásticas e impo- 
pulares para reduzir o consumo. E isso O 
governo não queria, 

O consumo havia crescido tanto que 
os empresários não tinham como produ- 
zir mais para atender à demanda. Com 
Isso, as indústrias ficaram sem folga para 
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produzir para a exportação, o 
que se refletiu na queda do su- 
perávit das exportações, que 
caiu de US$ 12,45 bilhões, em 
1985, para US$ 9,5 bilhões, em 
1286, comprometendo o paga- 
mento da dívida externa. Em 20 
de janeiro de 1987, o ministro 
Dilson Funaro foi forçado a de- 
clarar moratória (suspensão do 
pagamento dos juros da dívida 
externa), 
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À POPULARIDADE DE SAR- 
NEY E DO PMDB. Apesar 
dos problemas, o gover- 
no estava fazendo tudo 
para manter o congela- 
mento, que rendeu ao 
presidente Sarney um 
alto índice de populari- 
dade (92% de aprovação 
em 1986). Indiretamente, isso favorecia o 
PMDB — partido de Sarney e dos economis- 
tas responsáveis pelo Plano Cruzado. 

Havia ainda outra forte razão para 
manter as coisas do jeito que estavam: as 
eleições de novembro de 1986. Até essa 
data, o congelamento foi teimosamente 
mantido, sem nenhuma medida para cor- 
rigir as distorções, que eram evidentes. 

À tática funcionou: o PMDB elegeu 22 
governadores e abocanhou 54% das ca- 
deiras do Congresso. 


Jorge Rosenberg / Abril Imagens 


O Piano Cruzabo 1. Imediatamente de- 
pois das eleições, o governo lançou o Pla- 
no Cruzado 11, com as seguintes medidas: 





liberação de alguns produtos do congela- 
mento; elevação de 80% nos preços dos 
automóveis: aumento das tarifas de ener- 
gia elétrica, telefone e correio; e aumento 
de impostos sobre cigarros e bebidas. 

Nos primeiros meses de 1987, o Plano 
Cruzado 1 já mostrava sinais de evidente 
fracasso: a inflação havia saltado de 6,37%, 
em agosto de 1986, para 14,4%, em maio 
de 1987. O gatilho salarial começou a ser 
disparado para todos os trabalhadores, 
complicando ainda mais o quadro econó- 
mico do país. 

Incapaz de solucionar os problemas 
que se acumulavam, Dilson Funaro de- 
mitiu-se em 26 de abril. Para seu lugar foi 
indicado o economista e empresário Luís 
Carlos Bresser Pereira. 


O Piano Bresser. O novo ministro assu- 
miu em 29 de abril de 1987. A inflação 
medida no mês de julho atingiu 26%. Era 
uma cifra recorde para um único mês. 
Para fazer frente a esse recrudescimento 
da inflação foi adotado o Plano Bresser, 
com as seguintes medidas: congelamen- 
to de preços por dois meses, aumento de 
tarifas e impostos e extinção do gatilho 
salarial. 

O governo retomou a negociação com 
o FMI e suspendeu a moratória. O Brasil 
voltou a honrar os seus compromissos 
com os credores internacionais, mas o Pla- 
no Bresser fracassou: a inflação de 1987 
foi de 366%. O ministro pediu demissão 
no dia 18 de dezembro. 


À POLÍTICA DO “ ARROZ-COM-FEN) 10”. O fra- 
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política prosaica, sem lances espetaculares, 
por isso denominada “arroz-com-feijão”. 

A preocupação do governo parecia 
ter se deslocado do econômico para O 
social — “Tudo pelo social”, como dizia 
seu slogan. Entretanto, os objetivos so- 
ciais priorizados seriam atingidos, segun- 
do o governo, por meio do crescimento 
econômico baseado na abertura da eco- 
nomia para o mercado externo, na pri- 
vatização de empresas estatais e nos cor- 
tes dos gastos públicos. 

Essa política de inspiração neoliberal, 
ao contrário do Plano Cruzado, não con- 
trariava as regras do FMI e serviu como 
declaração de intenções para facilitar as 
negociações com os credores internacio- 
nais. Contudo, no fechamento do ano de 
1988, a inflação havia chegado perto dos 
30%. O preço do “arroz-com-feijão” foi 
a corrosão do salário e o declínio da pro- 
dução e do consumo. 


O Prano Verão. Já no final de 1988, eram 
insistentes os boatos de um novo choque 
econômico, que de fato se concretizou em 
prt Mo aia 
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casso dos planos econômicos parecia ter 
conferido ao governo Sarney maior pru” 
dência em relação a novos choques econó- 


micos. Mailson da Nóbrega, funcionário 
Nf ques do Dano Central, SUcessor de 
RO 





A charge de Jal satiriza O índice de inflação no 


ti o do governo Sarney, que atingiu a 
ida ? marca de 1 782,49. 
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15 de janeiro de 1989, com o Plano Verão. 
Foi criado o “cruzado novo”, com o corte 
de três zeros do antigo cruzado. O novo pla- 
no restabeleceu o congelamento de preços, 
enquanto o governo prometia conter os 
gastos, isto é, “só gastar o que arrecadar”. 

A sociedade, depois de tantas decep- 
ções, não se mostrou receptiva, e o Plano 
Verão, como os anteriores, também fra- 
cassou. À inflação de dezembro de 1989 


RETENÇÕES 


atingiu 53,55%, acumulando, no ano, a 
taxa astronômica de 1782,4%! Naquele 
mesmo mês, a taxa de juros atingiu a es- 
tratosférica cifra de 80% ao mês. Enquan- 
to isso, o prometido controle dos gastos 
públicos não foi cumprido e o governo fe- 
chou o ano de 1989 com um estoque de 
dívida de NCz$ 1530 000 000 000,00 
(um trilhão e quinhentos e trinta bilhões 
de cruzados novos). 


Inflação e dívida externa 


+ No governo Figueiredo, a inflação já ha- 
via se convertido no principal problema 
da economia. 

+ De volta ao poder, Delfim Netto procurou 


combatê-la com uma política recessiva: as 
empresas eram forçadas a produzir menos, 
e os consumidores, a comprar menos. Re- 
sultado: desemprego em massa. 


O tratamento de choque da economia 


4 Como governo Sarney, a inflação dispa- 
rou e o governo correu o risco de perder 
o controle sobre a economia. 

4 Tendo à frente o ministro Dílson Funaro, o 
governo lançou o Plano Cruzado, cuja es- 
pinha dorsal era o congelamento de preços. 

4 O governo transformou o plano numa 
jogada eleitoral que acabou dando cer- 
to: O PMDB, O principal beneficiário, ele- 
geu a quase totalidade dos governadores 
nas eleições de 1986, 


PARA EXPLORAR 


4 Como Plano Cruzado n, lançado imedia- 
tamente após as eleições, a inflação dis- 
parou e a situação econômica do país 
agravou-se. 

4 Com o sucessor de Funaro, Luís Carlos 
Bresser Pereira, um novo plano de estabi- 
lização foi tentado: o Plano Bresser. 

€ A falta de credibilidade do governo tornou 
esse plano letra morta. O mesmo aconte- 
ceria com o Plano Verão do novo ministro 
da Fazenda, Maílson da Nóbrega. 





1. O que é recessão? 

2. Por que o Plano Cruzado conferiu tanta 
popularidade a Sarney e, ao mesmo tem- 
po, desorganizou a economia? 

3. Na prática, quais foram as consegiiências 


PARA IR 


do slogan “Tudo pelo social” para as clas- 
ses populares? 

4. Por que a inflação é incompatível com esta- 
bilidade econômica? E por que ela acaba pro- 
movendo concentração de renda? 





Leia o texto e responda às questões. 


Novo programa exige muita articulação e competência 


Congelamento geral de preços e salários na nova 


moeda, substituição de Cr$ 1.000 por um cruzado, 


conversão dos salários pela média com 4% de produ- 


tividade, fim da correção monetária. O “Plano para 
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um Programa de Estabilidade Econômica”, a ser di- 
vulgado hoje, inclui ainda reajustes salariais automá- 
ticos, sempre que à inflação na nova moeda superar 
20%, uma tabela de conversão em cruzados dos con- 
tratos fixos em termos nominais na velha moeda e a 
introdução de taxas de juros flutuantes para anivos 
financeiros, exceto a caderneta de poupança, que ren- 
derá Ipca mais 6% ao ano. 

A adoção no Brasil do programa de estabiliza- 
ção adotado em Israel e na Argentina era só uma 
questão de tempo, pois com uma inflação de 12% 
ou 14% ao mês, tanto faz, à inflação era mesmo 
irreversível devido ao fator inercial. Mas, também, 
diga-se de passagem, ainda não era explosiva. À 
inflação de janeiro e agora à de fevereiro precipi- 
taram a decisão do governo. Cabe indagar se este 
era o momento oportuno para O choque. Obser- 
vada a história recente de pacotes, nota-se que to 
dos eles foram expedidos às pressas € não foram 
devidamente implementados. |...) Não há como 
evitar a conclusão de que tudo está sendo feito 
muito às pressas, 

Isto é um mau começo para um programa que, 
para O seu sucesso, depende fundamentalmente da 
credibilidade dos seus patrocinadores. A indefini- 
ção na área econômica do governo, quanto à esca- 
lação da sua própria equipe do segundo escalão, é 
um sintoma adicional de insegurança. Pode mesmo 


ter havido precipitação no desencadeamento do 


processo que levou ao choque. Aos problemas que 






TEMAS PARA 


1. O tratamento de choque da economia 
brasileira: os planos econômicos. 
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ainda falta resolver acresce-se agora uma batelada 
de questões técnicas, envolvendo a passagem para 
a nova moeda, que certamente ocupará boa parte 
da atenção do governo. Diante disto, cabe indagar 
se não teria sido melhor introduzir a reforma mor 
netária abertamente, discutindo-a inclusive no con- 
texto das próximas renegociações salariais. 

A primeira dúvida que ocorre é como ficarão 
as aplicações do overnight? Em princípio não há 
razão para pânico. [...] Mas, se O público não acre- 
ditar na reforma e exigir taxas de juros elevadas, à 
velocidade de circulação dos cruzados aumenta € 
com ela a inflação. 

Há uma infinidade de questões como essa que 
exigirão do governo, à partir de segunda-feira, muita 
competência € articulação. Como os juros, nem tor 
dos os preços poderão ser administrados — serviços 
pessoais, por exemplo. Portanto, se logo nas pri- 
meéiras semanas ficar caracterizado o insucesso; à 
inflação em cruzados poderá abortar o programa 
de estabilização. 


Carlos Alberto Longo, artigo publicado 
na Folha de 8. Paulo, 28/2/86. 


1. Identifique as principais medidas do Pla- 
no Cruzado, segundo o autor. 

2. Quais são as principais críticas feitas pelo 
autor? 

3. Os resultados do Plano Cruzado justifica- 
ram as preocupações expressas pelo arti- 
culista? 


2. A implantação dos planos econômicos € 
a persistência das desigualdades sociais. 








À LUTA NO campo. Desde o período colo- 
nial, uma minoria de latifundiários con- 
centra em suas mãos boa parte das terras 
brasileiras. Os trabalhadores rurais são 
tradicionalmente os menos protegidos 
pelas leis e submetidos a injustiças de todo 
tipo por parte dos proprietários de terras. 
Além, é claro, de receberem as mais bai- 
Xas remunerações. Por essa razão, a ne- 
cessidade de uma reforma agrária foi sem- 
pre colocada como solução óbvia para 
corrigir as injustiças no campo, mas es- 
barrou todo o tempo na resistência dos 
grandes proprietários. 

Essa velha questão fundiária veio no- 
vamente à tona nos anos 1980 e ganhou 
uma forma violenta no Bico do Papagaio, 
região limítrofe de Maranhão, Pará e To- 
cantins. Essa região ficou conhecida no 
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Brasil devido ao assassinato de líderes de 
trabalhadores rurais por pistoleiros, con- 
forme se denunciou, contratados pelos 
fazendeiros. A luta desses trabalhadores 
era apoiada pelo pr e pela Comissão Pas- 
toral da Terra (cpr) — entidade ligada à 
Igreja Católica — e hostilizada pelos gran- 
des proprietários. Em maio de 1986, o 
padre Josimo Morais Tavares, coordena- 
dor da Pastoral da Terra, foi assassinado 
em Imperatriz, no Maranhão, por um pis- 
toleiro. Em dezembro de 1988, foi a vez 
de Chico Mendes, líder sindical e ecolo- 
gista, assassinado a mando do fazendeiro 
Darli Alves da Silva. Sua morte teve gran- 
de repercussão e escandalizou a opinião 
pública mundial. 

Ainda em 1988, segundo a Anistia In- 
ternacional, outros cinqiienta brasileiros, 
entre camponeses, líderes sindicais e reli- 
giosos, haviam sido mortos, a maioria 
supostamente a mando de fazendeiros. 

Os conflitos pela terra não ocorreram 
| E apenas no norte do país, e sim 

Ê por toda parte. No Rio Gran- 
É E de do Sul, por exemplo, a ocu- 
| E pação pelos sem-terra de onze 


= 


S áreas desapropriadas pelo Es- 


LS 


pressão policial. 

Em defesa da proprieda- 
de rural contra o movimen- 
to dos sem-terra foi criada 
uma organização ultracon- 


Ocupação de terreno no Jardim 
Etelvina, Guaianazes, São Paulo: 
MST e Polícia Militar se defrontam. 














servadora, sob a liderança do fazendeiro 
Ronaldo Caiado: a União Democrática 
Ruralista (UDR), que foi muito ativa até a 
Constituinte, entrando depois em declínio. 


A REPRESSÃO AOS METALÚRGICOS DE VOLTA 
REDONDA. Os trabalhadores da cidade não 
estavam em melhores condições. Com os 
salários corroídos pela inflação, os pro- 
testos multiplicaram-se e mais de 1 mi- 
lhão de trabalhadores lançaram mão da 
greve em 1988. 

A Usina Siderúrgica de Volta Redonda 
foi ocupada por 3 mil operários em greve, 
dos quais mil continuaram trabalhando 
para evitar que os altos-fornos se apagas- 
sem, trazendo irremediáveis prejuízos. 

A repressão não demorou: mais de mil 
soldados da Polícia Militar (PM) e do Exér- 
cito, apoiados por blindados, invadiram a 
usina e mataram brutalmente três operá- 
rios. Como de hábito, o Exército acusou os 
trabalhadores de estarem armados, embo- 
ra nenhuma prova fosse apresentada. 


O CRESCIMENTO DA CRIMINALIDADE. Enquan- 
to os trabalhadores eram assassinados e 
reprimidos, os grandes empresários tor- 
naram-se vítimas de sequestros. Em feve- 
reiro de 1986, depois de permanecer por 
41 dias em poder dos sequestradores, o 
vice-presidente do Bradesco, Antônio Bel- 
tran Martinez, foi libertado mediante o 
resgate de US$ 4 milhões. Em 1989, o pu- 
blicitário Luís Salles e o empresário Abí- 
lio dos Santos Diniz foram vítimas do mes- 
mo tipo de crime. Criava-se assim a in- 
dústria do sequestro, que escolheu como 
alvo predileto os ricos empresários. 

As audaciosas ações criminosas, ao 
desafiar a classe ligada ao poderoso mun- 
do dos negócios, dão a medida do poder 
e da organização do mundo do crime, que 
cresceu à sombra da miséria de grande 
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parte da população e da indiferença das 
ilustres vítimas. Há evidências de que essa 
próspera indústria do sequestro, cujo res- 
gate costuma ser pago em dólares, esteja 
intimamente ligada a organizações de po- 
derosas quadrilhas de traficantes. 

Controlando negócios de milhões de 
dólares, essas quadrilhas tornam-se capa- 
zes de recrutar milhares de pessoas, so- 
bretudo jovens, cujas famílias destruídas 
pela miséria não encontram alternativas 
decentes de sobrevivência, 

Esse foi o trágico cenário em que se 
desenrolaram, no Congresso, os trabalhos 
dos parlamentares que redigiram a Cons- 
tituição de 1988. 





ÀS FORÇAS POLÍTICAS EM CONFRONTO, Em no- 
vembro de 1986, ano do lançamento do Pla- 
no Cruzado, ocorreram eleições para a re- 
novação da Câmara dos Deputados e de dois 
terços do Senado, com vitória estrondosa do 
PMDB. Os deputados e senadores eleitos ti- 
nham uma tarefa importante: redigir uma 
nova Constituição, em substituição à da di- 
tadura militar, outorgada em 1967 e refor- 
mada em 1969. Não se tratava de uma Às- 
sembléia Constituinte eleita apenas para 
aquele fim e que deveria se dissolver tão logo 
fosse cumprida a missão. Por influência dos 
políticos conservadores, optou-se por um 
Congresso “com poderes constituintes”, Isto 
é, os parlamentares assumiriam suas funções 
normais após a redação da Constituição, sem 
a obrigação de disputar novas eleições. 

A oportunidade de criar uma nova or- 
dem constitucional trouxe à tona interes- 
ses conflitantes que podem ser agrupados 
em dois pólos: o dos empresários e o dos 
trabalhadores. 
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Os representantes do empresariado le- 
vantaram a tese da diminuição do apa- 
relho e do raio de atuação do Estado, em 
favor do livre funcionamento do merca- 
do. Essa tese neoliberal partia do pres- 
suposto de que o principal responsável 
pela inflação era o gigantismo do Esta- 
do. Do ponto de vista dos trabalhado- 
res, a tese neoliberal foi interpretada 
como simples proposta de fortalecimen- 
to da iniciativa privada, em detrimento 
da enorme dívida social, representada 
pelo agravamento da miséria e do sofri- 
mento das camadas populares. Os tra- 
balhadores não acreditavam que esses 
problemas, dos quais eram as vítimas, 
seriam resolvidos pelo simples funciona- 
mento do mercado: era necessário, ao 
contrário, uma forte atuação estatal. 


PRESIDENCIALISTAS VERSUS PARLAMENTARIS- 
Tas. Uma questão polêmica permeou os 
trabalhos da Constituinte: saber qual de- 
veria ser a duração do mandato presi- 
dencial. O último presidente do regime 
militar, João Baptista Figueiredo, gover- 
nou por seis anos. Deveria ser essa a ex- 
tensão do mandato do presidente Sarney? 
À questão encontrava-se embutida na 
polêmica sobre o sistema de governo a 
ser adotado: presidencialismo ou parla- 
mentarismo? 

Em 1987, a Constituinte inclinou-se 
pelo parlamentarismo e pela duração de 
quatro anos para o mandato de Sarney. 
Essa tendência foi alterada no ano seguin- 
te, em favor do presidencialismo e do 
mandato de cinco anos — que era a tese 
defendida por Sarney, em causa própria. 
Essa mudança de opinião dos congressis- 
tas deu-se graças a concessões de estações 
de rádio e televisão aos parlamentares que 
apolaram as teses do governo, conforme 
denúncias da imprensa na época. 


À PRESSÃO DOS MILITARES, Embora afastados 
formalmente do centro do poder, os milita- 
res continuaram suficientemente poderosos 
para bloquear a criação do Ministério da 
Defesa, que unificaria as três Armas. Os mi- 
litares jogaram todo o peso de sua influên- 
cia na aprovação do presidencialismo e fo- 
ram vitoriosos num ponto particularmente 
delicado: a amplitude da função das Forças 
Armadas. Os parlamentares de esquerda 
pretendiam circunscrever sua função ape- 
nas à defesa do país contra as ameaças es- 
trangeiras, o que não agradou aos milita- 
res. Estes defenderam e conseguiram man- 
ter sua posição de guardiões da ordem in- 
terna: as Forças Armadas poderiam inter- 
vir para manter a ordem social, desde que 
solicitadas por qualquer um dos três pode- 
res constituídos. 


À PROMULGAÇÃO. A nova Constituição foi 
promulgada em 5 de outubro de 1988. No 
entanto, previa nas disposições transitó- 
rias sua revisão e a definição, por um ple- 
biscito, da forma e do sistema de governo 
que seriam adotados a partir de 1995 — 
república ou monarquia (que, ainda hoje, 
conta com partidários no Brasil) e presi- 
dencialismo ou parlamentarismo. 

A Constituição de 1988 consagrou as 
liberdades tradicionais ao determinar o fim 
da censura prévia e a condenação da tortu- 
ra. Nos capítulos dos direitos trabalhistas, 
a Carta Constitucional estabeleceu a jorna- 
da semanal de 44 horas, liberdade sindical, 
amplo direito de greve e proibição da dis- 
criminação de cor, sexo, idade e estado civil 
pelas empresas. A fim de dificultar a demis- 
são arbitrária, estabeleceu o pagamento de 
40% sobre o valor total do FGTS, no caso 
de desligamento sem justa causa. 

Sob inúmeros pontos de vista, a Cons- 
tituição de 1988 mostrou-se avançada, 
particularmente no que diz respeito a ga- 




















Indígenas assistem a uma sessão da Assembléia 
Constituinte. A Constituição de 1988 incorporou 
antigas reivindicações da sociedade — garantia dos 
direitos das minorias étnicas, por exemplo -, mas 
o constante desrespeito às leis instituídas retarda 
o avanço para a plena cidadania. 


Salomon Cytrynowicz / Pulsar 


rantias fundamentais como, por exemplo, 
a igualdade de direitos entre homens e mu- 
lheres. O deputado Ulysses Guimarães, 
que dirigiu os trabalhos da Constituinte, 
denominou-a de “Constituição Cidadã”. 





RETENÇÕES 





As tensões sociais 
4 O nascimento da nova ordem constitu- + A violência contra os ac ocor- 
cional deu-se em meio a agudas tensões reu também nas cidades, sendo a mais 
sociais. grave a repressão aos metalúrgicos. de 


4 Como resposta às ações sociais do Partido Volta Redonda. 
dos Trabalhadores e da Comissão Pasto- 4 A miséria foi responsável também pelo au- 
ral da Terra, que apoiavam os sem-terra, mento da criminalidade e do crime organi- 
os latifundiários criaram a União Demo- zado, dos quais as próprias camadas domi- 
crática Ruralista (UDR), liderados pelo fa- nantes tornaram-se vítimas. 
zendeiro Ronaldo Caiado. 


A Constituição de 1988 
+ Os militares bloquearam a iniciativa dos ia jornada de trabalho de 44 ho- 






gressistas de restringir a função das | ais € O amplo direito de gre 
madas à defesa da soberaniana- A Eoiatração estabeleceu também . a li- 
cional. Prevaleceu a função de intervir berdade sindical e proibiu a discrimina- 
para a manutenção da “ordem” social. ção de cor, sexo, idade e estado civil pe- 
€ Nos capítulos dos direitos trabalhistas, es- las empresas. 


PARA EXPLORAR 





1. Identifique os motivos da violência no cam- tuição para o país? 
po e na cidade. 3. Explique os principais embates que ocorreram 
2. Por que era preciso fazer uma nova Consti- durante a elaboração da nova Carta. 


PARA IR ALEM 





Leia o texto e responda às questões. Entre inúmeras outras importantes medidas, a 
Constituição restringe o poder das Forças Arma- 

A nova Constituição brasileira passou a vigo- das à garantia dos poderes constitucionais. As li- 

rar em 5 de outubro de 1988. Para que ela possa | berdades individuais também foram ampliadas, as- 
ser posta em prática, em toda sua plenitude, serão | sim como as possibilidades de influência popular 


ainda necessárias 450 leis complementares. no Legislativo, por meio da “iniciativa popular”, 
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isto é, da apresentação de projetos de lei assinados 
por 1% do eleitorado. 

A ordem trabalhista também melhorou. Houve 
diminuição do máximo de horas de trabalho sema- 
nal, o aumento da remuneração durante o período 
de férias, ampliação da licença gestante e a criação 
da licença paternidade. 

Se observarmos mais de perto o desenrolar dos 
trabalhos da Constituinte, verificaremos que a in- 
clusão de pequenos avanços para as classes traba- 
lhadoras sempre se fez sob intensa pressão da ban- 
cada de esquerda e no limite máximo da concessão 
dos políticos de centro e de direita. Entre outras 
coisas, isto quer dizer que a Constituinte tentou re- 
formar tudo sem modificar nada, de modo a con- 
servar sem arranhões profundos a ordem social já 
existente. 

A importância de uma Constituição na qual fo- 
ram incorporadas algumas liberdades, como a proi- 
bição da censura, e reconhecidos alguns direitos, 
como o de greve e de não-interferência do Estado 
nas organizações sindicais, é inegável. Mas é indis- 
cutível que sua existência não altera os desequili- 
brios sociais e nem garante que o nela instituído é 
direito de todos os brasileiros e muito ménos que 
ela abarca as tensões próprias do confronto demo- 
crático entre as classes sociais. 

Como nos lembra o jurista Fábio Konder Com- 
parato, embora a nova Constituição tenha amplia- 
do direitos e liberdades individuais, ela atribui a 
garantia de tais direitos ao Estado. 

Do ponto de vista das classes trabalhadoras, essa 
vinculação reforça ainda mais a necessidade de uma 
prática social organizada, através da qual se amplie 
a pressão e o controle sobre o Estado. Ao mesmo 
tempo, essa prática deve desenvolver-se de modo a 
criar um espaço independente de exercício da cida- 
dania e a garantir que a “lei suprema da Nação” 


não seja apenas um instrumento a mais nas mãos 


TEMAS 


PARA 


dos segmentos sociais para os quais, no dizer de 
Florestan Fernandes, ela já é efetiva, uma vez que 
tais segmentos dispõem do arbítrio. 

Às vésperas da promulgação da Constituição, 
algumas das resoluções já aprovadas começaram a 
ser desrespeitadas, e pelo próprio governo. O pre- 
sidente da República, invadindo atribuições agora 
específicas do Legislativo, reformulou ministérios e 
aprovou concessões de rádio e Tv, além de assinar 
medidas irregulares, como a contratação de funci- 
onários sem concurso público. 

Outros exemplos de desrespeito à Constituição 
e intolerância com a livre prática dos direitos soci- 
ais não faltam. Talvez um dos mais gritantes tenha 
acontecido durante a greve dos metalúrgicos de 
Volta Redonda, em novembro de 1988, quando o 
governo, negando o direito de greve recém-garanti- 
do constitucionalmente, ordenou que o Exército 
invadisse as dependências da Usina ocupada pelos 
grevistas que exigiam 26% de reposição salarial, 
implantação do turno de 6 horas de trabalho e a 
readmissão de 70 companheiros demitidos nas úl- 
timas greves da empresa. Da violência do choque 
resultaram três operários mortos e 42 feridos. 

O respeito aos direitos do cidadão não depen- 
de, portanto, só das leis. Ele é conquistado por uma 
postura individual reivindicatória e pela ação orga- 
nizada das forças populares que possibilitem, entre 
outras coisas, a superação da mentalidade do “le- 
var vantagem”, expressa até nas pequenas atitudes 
do dia-a-dia, segundo a qual todo abuso do espaço 
alheio é legítimo. 


Marly Rodrigues. A década de 80. 
São Paulo: Ática, 1992. p. 27-9, 


1. Quais as mudanças estabelecidas pela Cons- 
tituição de 1988 na ordem trabalhista e na 
ordem política? 

2. Por que as mudanças nas leis não garantem 
as alterações na realidade? 





1. À questão da terra no Brasil: concentra- 
ção, miséria e violência. 


2. A Constituição de 1988 e a cidadania. 











e O 


ASCENSÃO E QUEDA DE 
FERNANDO COLLOR 


O choque econômico 


À DESMORALIZAÇÃO DO GOVERNO SARNEY. De- 
pois de desfrutar grande popularidade gra- 
ças ao Plano Cruzado, o presidente Sarney 
terminou melancolicamente o governo. Seu 
prestígio entre a população despencou a par- 
tir do Cruzado 1, de novembro de 1986. Em 
meados de 1987, o ônibus que o transporta- 
va foi apedrejado no Rio de Janeiro, e em 
seu Estado natal, o Maranhão, foi vaiado. 
Esses episódios mostraram com eloquiência 
o baixo índice de popularidade que o presi- 
dente ostentava no final de seu governo. 


4Op- 


A imagem de Sarney deteriorou-se ain- 
da mais por causa de seu empenho em 
conseguir os cinco anos de mandato, en- 
quanto se avolumavam denúncias de 
corrupção. Uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito (cr1) foi instituída em mar- 
ço de 1988 para apurar as denúncias, 
cujo alvo principal era Aníbal Teixeira, 
então ministro do Planejamento. Este foi 
substituído, em janeiro de 1989, por João 
Batista de Abreu. Na cri, cogitou-se O 
impeachment de Sarney, proposta que aca- 
bou sendo arquivada. 


O PT COMO ALTERNATIVA DE GOVERNO. Dian- 
te da crítica situação econômica (inflação), 





LE 4 


Comício de Fernando Collor, 1989. 
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social (miséria e repressão) e política (in- 
competência e corrupção), mais de 8 mi- 
lhões de eleitores votaram, nas eleições 
municipais de 1988, no Partido dos Tra- 
balhadores, que fazia oposição a Sarney. 
Prefeituras de importantes cidades pau- 
listas elegeram os candidatos do pr — São 
Paulo, Santo André, São Bernardo do 
Campo, Campinas e Santos -, além das 
prefeituras de Porto Alegre e Vitória. 
Esse êxito eleitoral pavimentou o cami- 
nho para a candidatura presidencial de 
Lula em 1989. 


ÀS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS DE 1989, Final- 
mente, depois de 29 anos, os brasileiros 
puderam exercer o direito de escolher o 
presidente da República. As eleições fo- 
ram realizadas em dois turnos. No pri- 
meiro, um enorme número de candidatos 
apresentou-se, entre eles Ulysses Guima- 
rães e Aureliano Chaves, nomes tradicio- 
nalíssimos da política, mas que não en- 
cantaram o eleitor. Passaram para o se- 
gundo turno Fernando Collor de Mello — 
ex-governador de Alagoas —, pelo Partido 
da Reconstrução Nacional (PRN), e o lí- 
der sindical Luiz Inácio Lula da Silva, pelo 
Partido dos Trabalhadores (PT). 

A possibilidade de um governo de es- 
querda era concreta e naturalmente as- 
sustou o empresariado, que se inclinou 
pela candidatura Collor. Graças a esse 
apoio, Collor pôde realizar, no segundo 
turno, uma campanha milionária. Mes- 
mo assim, estava claro que a vitória con- 
tra Lula não estava assegurada. Numa 
atitude de desespero, Collor usou uma 
ex-namorada de Lula em programa elei- 
toral de televisão, expondo sua vida pes- 
soal e atingindo com isso seu objetivo 
eleitoral. Resultado: venceu as eleições, 
com 35 089998 votos (42,75%), contra 
31076364 votos (37,86%) dados a Lula. 


O Prano Cotrtor. Fiel à promessa de cam- 
panha, quando declarou ser capaz de der- 
rubar o “tigre da inflação com um só 
tiro”, O primeiro ato do novo presidente, 
em 15 de março de 1990, foi desencadear 
um violentíssimo choque econômico. 

O Plano Collor, como ficou conheci- 
do, consistiu no bloqueio de aproxima- 
damente US$ 85 bilhões, que representa- 
vam perto de dois terços da moeda circu- 
lante: todo esse dinheiro ficou retido nos 
bancos. A moeda, mais uma vez, mudou 
de nome: voltou a se chamar “cruzeiro”. 
Os poupadores e correntistas estavam au- 
torizados a retirar, nos bancos, no máxi- 
mo Cr$ 50 mil, o que representava uma 
quantia relativamente modesta. Quanto 
aos depósitos em contas remuneradas de 
curto prazo, era permitido o saque de 20% 
sobre o total depositado, desde que não ul- 
trapassasse Cr$ 25 mil. 

Todo o dinheiro bloqueado foi reco- 
lhido pelo Banco Central, e sua devolu- 
ção seria feita após dezoito meses, em 
doze parcelas mensais. Enquanto isso, o 
dinheiro seguestrado pelo governo fica- 
ria rendendo juros e correção monetária. 
Teoricamente, ninguém sairia perdendo. 
Na prática, porém, todos foram prejudi- 
cados, pois a inflação de fevereiro de 1990 
toi simplesmente ignorada. 


O Prano Cortor n. Durante a campanha, 
Collor conseguiu assustar a classe média 
e o empresariado declarando que Lula, 
uma vez eleito, sequestraria as caderne- 
tas de poupança. E jurou que não tinha a 
menor intenção de trilhar esse caminho. 
Acabou indo mais longe: interveio até na 
conta corrente. 

Bastou Collor tomar posse para que 
seus eleitores pudessem verificar que ele 
de fato havia mentido. O efeito do cho- 
que, contudo, foi superficial. Embora te- 











nha baixado a inflação de 84,3%, em mar- 
ço, para 7,87%, em maio, já em dezem- 
bro de 1990 ela retornou à casa dos 18,3%. 

Por isso, em fevereiro de 1991, um 
novo choque foi desencadeado, com me- 
didas já bastante conhecidas: congelamen- 
to de preços e salários, prefixação dos ju- 
ros. O Plano Collor 11 também fracassou. 
A ministra da Economia, Zélia Cardoso 
de Mello, demitiu-se em maio de 1991, 
sendo substituída pelo diplomata Marci- 
lio Marques Moreira. O novo ministro da 
Economia assumiu descartando novos 
choques, preferindo enfrentar a inflação 
com uma política abertamente recessio- 
nista, mediante elevação dos juros. 

Essa política veio agravar uma tendên- 
cia já verificada na época do Plano Co- 
llor 1, que provocara uma onda de demis- 
sões, elevando dramaticamente o índice 
de desemprego. Assim, o presidente que 
se elegeu prometendo melhorar a sorte dos 
“descamisados” nada mais fez do que tor- 
ná-los ainda mais miseráveis, jogando a 
economia numa profunda recessão. 


O povo recorre à Justiça Federal para reaver o dinheiro contiscado durante o Plano Collor. 


Estudo 58 - Ascensão e queda de Fernando Collor 


O impeachment 


Um TOQUE NEOLIBERAL. Collor assumiu a 
Presidência no momento em que o neoli- 
beralismo parecia ter triunfado no cenário 
mundial. Uma vez no poder, ele não hesi- 
tou em adotá-lo como modelo. Começou 
extinguindo 24 órgãos e empresas estatais, 
entre os quais o Instituto Brasileiro do Café 
(18c), o Instituto do Açúcar e do Álcool 
(144), a Siderbras, a Portobras. Realizou lei- 
lões de carros oficiais, colocou imóveis re- 
sidenciais da União à venda, afastou fun- 
cionários públicos, colocando-os em dis- 
ponibilidade, e pôs em prática um progra- 
ma de privatização de empresas estatais. 
Não teve tempo de concluir o trabalho. No 
meio de seu mandato, as denúncias de cor- 
rupção acabaram por afastá-lo do poder. 

À CORRUPÇÃO VEM À TONA. Ã utilização do 
cargo para obter vantagens materiais para 
si mesmo ou para outra pessoa é o que 


Antônio Milena / Abril imagens 
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caracteriza a corrupção política. O gover- 
no Collor mostrou-se pródigo nessa pe- 
culiar especialidade. 

À primeira crise ocorreu em 1990, quan- 
do o presidente da Petrobras, Motta Veiga, 
demitiu-se, denunciando a pressão feita por 
Paulo César (pc) Farias, tesoureiro da cam- 
panha eleitoral de Collor, e pelo cunhado 
do presidente, Marcos Coimbra, para a li- 
beração de um empréstimo vultoso à Vasp, 
companhia aérea recém-privatizada na épo- 
ca, adquirida pelo empresário Wagner Ca- 
nhedo. Outros escândalos envolviam a pri- 
meira-dama Rosane Collor que, à frente 
da administração da Legião Brasileira de 
Assistência (LBA), foi acusada de distribuir 
vultosas verbas a amigos e parentes resi- 
dentes em Canapi, Alagoas. 

A dupla que comandava toda a rede de 
corrupção era formada, segundo se supõe, 
por Collor e pc Farias. Em princípio, em- 
bora ninguém desconhecesse a atuação de- 
senvolta de pc pelos meandros do poder 
em nome de Collor, a resignada aceitação 
do fato pela sociedade refletia apenas a tra- 
dição de impunidade que reinava em ca- 
sos semelhantes. Essa atitude perdurou até 
a publicação, em maio de 1992, de uma 
explosiva entrevista de Pedro Collor, ir- 
mão do presidente, na revista Veja, quan- 
do denunciou o envolvimento do ex-te- 
soureiro de campanha e do presidente em 
atos de corrupção. 

As denúncias de Pedro Collor tinham 
origem, conforme noticiou a imprensa, 
numa disputa familiar. pC Farias, sob as 
ordens do presidente, anunciava o lan- 
çamento do jornal Tribuna de Alagoas, 
em concorrência direta com a Gazeta 
de Alagoas, pertencente à família Co- 
llor e dirigida, justamente, por Pedro 
Collor. As denúncias foram feitas, apa- 
rentemente, para inviabilizar o empre- 
endimento rival. 


À DESTITUIÇÃO DO PRESIDENTE. À repercus- 
são das denúncias não deixou alternativa 
aos parlamentares senão criar uma Cri para 
sua apuração. Esse fato, ao que parece, não 
assustou os envolvidos. À opinião do mi- 
nistro-chefe da Secretaria de Governo, Jor- 
ge Bornhausen (prt), refletia o ceticismo 
geral: “Não vai dar em nada” — declarou à 
imprensa. E, de fato, essa atitude parecia 
prevalecer pela falta de provas consisten- 
tes, mas apenas até a entrada em cena do 
motorista Eriberto Freire França. Numa 
entrevista à revista IstoÉ, ele confirmou 
as denúncias: ao contrário do que alegava 
o presidente, sua relação com PC continua- 
va ativa e muito estreita, pois Eriberto re- 
velou que todas as contas pessoais e fami- 
liares de Collor eram pagas pelo ex-tesou- 
reiro de campanha. 

Com a quebra do sigilo bancário, a CP! 
foi desvendando, passo a passo, a teia de 
corrupção encabeçada pelo “esquema 
Collor-pc”. À fim de preservar a todo cus- 
to o presidente, Cláudio Vieira — outro im- 
portante membro do chamado “esquema” 
e secretário particular de Collor — apre- 
sentou a farsa da “Operação Uruguai”. 
Apesar de desmoralizada desde o início, 
essa farsa foi a única “defesa” que Collor 
conseguiu arranjar para tentar se inocen- 
tar das acusações de ganhos ilícitos e vul- 
tosos. Segundo seu secretário particular, 
um empréstimo de $ milhões de dólares 
havia sido obtido da empresa uruguaia 
Alfa Trading. As condições desse emprés- 
timo eram tão excepcionais que a preten- 
sa defesa do presidente foi imediatamen- 
te interpretada como mais uma mentira. 

Nada disso foi suficiente para acober- 
tar a evidência: de fato, PC Farias fazia 
chegar às mãos de Collor e de sua famí- 
lia, por meio de contas-fantasmas, somas 
astronômicas de dinheiro. A reação da 
opinião pública, particularmente dos jo- 











Estudo 58 — Ascensão e queda de Fernando Collor 


vens “caras-pintadas”, que saíram 
às ruas pedindo o impeachment, 
criou enfim o clima propício para a 
destituição de Collor. O relatório da 
cri responsabilizando o presidente foi 
aprovado em 26 de setembro de 1992. 
Em seguida, foi apresentado o pedi- 


Epitássio Pessoa / AE 


do de impeachment assinado pelos 
presidentes da Associação Brasileira 
de Imprensa (api) e da Ordem dos Ad- 
vogados do Brasil (OAB). Com base 
nesse pedido — uma formalidade le- 
gal —, os parlamentares abririam o 
processo de impeachment contra O 
presidente. 

No dia 2 de outubro, Collor rece- 
bia a notificação que o afastava do 
cargo, e o vice Itamar Franco assu- 
miria interinamente até a conclusão 
do processo. Collor ainda tentou, em 
vão, várias manobras para evitar O 
impeachment. Finalmente, no dia 29 
de dezembro de 1992, no momento 
em que o Senado deveria concluir o 
julgamento, ele apresentou sua renún- 
cia, numa última manobra para evi- 
tar a cassação. Inutilmente, pois o Se- 
nado decidiu dar andamento ao pro- 





” 


cesso que suspendeu seus direitos po-  Manifiiação pelo each de Collor, o primeiro 
líticos por oito anos. presidente eleito pelo povo após 29 anos. 


RETENÇÕES 


E. 


O choque econômico 
e As eleições presidenciais « de 1989 foram 4 Seu governo começou com ES) Tançamen- 














disputad: as por Fernando Collor de Mello to do Plano Collor, que consistiu em im- 
(pRN) e Luiz Inácio Lula da Silva (pr). pedir a livre movimentação da conta bar 
4 Recebendo apoio maciço do empresaria- cária de todos os brasileiros. 
do e servindo-se de métodos antiéticos, ni 
Collor foi eleito no segundo turno. | 
O impeachment | 
€ Depois do estrondoso fracasso do plano bado por um um amplo Ren cial 





econômico e das seguidas denúncias de que culmin 
corrupção, Collor acabou sendo derru- 





ou em seu impeach: 
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ARA 


LAPLORAR 





1. Explique o contexto político, econômico e 
social em que ocorreram as eleições de 
1989. Por que Collor foi o vencedor? 

2. Por que o modelo econômico adotado por 
Collor pode ser considerado neoliberal? 

3. Explique os motivos do impeachment de 
Collor. 


ALÉM 


PARA IR 


4. Por que, do ponto de vista institucional, a 
deposição de Collor teve um caráter signi- 
ficativo para o país? 

5. Estabeleça a relação entre corrupção e 
agravamento das desigualdades sociais. 





Leia o texto e responda às questões. 


Dissipado o efeito-impacto característico dos 
anúncios do governo; após a oportunidade de ava- 
liar com isenção de preconceitos o sentido mais am- 
plo das medidas que se pretende impor, indepen- 
dentemente da correção tópica de algumas das pro- 
vidências divulgadas em face da proximidade de 
uma crise hiperinflacionária; e depois de examina- 
dos com atenção os desígnios que emergem de dis- 
cursos de porta-vozes oficiais, parece não haver mais 
dúvidas: teve início com o Plano Collor 2 uma ten- 
tativa de salvar do naufrágio iminente a equipe eco- 
nômica atual, às custas do setor privado e de toda a 
sociedade brasileira. 

Sob a capa de solução miraculosa = mais uma — 
está em marcha uma operação mistificadora, Pro- 
cura-se novamente resolver problemas econômi- 
cos com a prepotência do intervencionismo desen- 
freado; determina-se um novo congelamento, o en- 
gessamento súbito do mercado; retoma-se o discur- 
so histérico das “punições exemplares”; delegados 
de polícia travestem-se de ministros econômicos ad- 
hoc; decide-se, através de mecanismos compulsó- 


rios, que a sociedade deve arcar com o ônus de fi- 


nanciar a extravagância oficial adquirindo títulos 
de governos locais falidos e deteriorados [...] 

Num momento em que as ambições e conve- 
niências políticas transformam as promessas de re- 
formas de estrutura em miragens; num momento 
em que as hesitações, equívocos e arrogância do 
governo lançam ao esquecimento os pressupostos 
corretos de liberalização da economia, desregula- 
mentação e de enxugamento da máquina adminis- 
trativa; num momento em que, por causa disso tudo, 
a realidade implacável dos índices de preços liqui- 
da a credibilidade da equipe econômica oficial; num 
cenário como esse, o Plano Collor 2 nasce com a 
aura do fracasso — vem apenas coroar uma estraté- 
gia de esconder a inaptidão e o fiasco clamoroso de 
autoridades econômicas, investindo cegamente con- 
tra as classes produtivas, os direitos dos cidadãos e 
as prerrogativas individuais que, mais do que nun- 
ca, cabe defender e preservar. 


Trecho do editorial da 
Folha de 5. Paulo, 2/2/1991. 


1. Por que o Plano Collor n é qualificado 
como “operação mistificadora”? 

2. Identifique no texto a passagem em que o 
apoio à política neoliberal é explicitado. 





TEMAS PARA 


1. O governo Collor: “o velho novo Brasil”. 
2. Anos 1980: a multidão volta às ruas. 


3. O papel da imprensa no contexto político 
do impeachment. 





FHC E o PLANO REAL 





DE VICE A PRESIDENTE. Itamar Franco, vice- 
presidente, assumiu interinamente a Pre- 
sidência com o afastamento de Collor em 
outubro e se efetivou no cargo em 29 de 
dezembro de 1992, com o impeachment 
do titular. 

O novo presidente chegou ao poder em 
condições excepcionais. Com amplo apoio 
político, marcou presença com um estilo que 
contrastou com o exibicionismo “collori- 
do”. Sua imagem foi a do homem comum, 
a quem a imprensa associou ao pão de quei- 
jo, alusão à sua origem mineira. 

Em fevereiro de 1993, embora não ti- 
vesse ainda definido claramente sua políti- 
ca econômica, Itamar deixou claro que era 
contrário à recessão e à prática dos juros 
altos que caracterizaram a política adotada 
por Marcílio Marques Moreira, a quem 
coubera o comando da economia depois do 
desastre da gestão Zélia Cardoso de Mello. 


Getúlio Vargas criou a Vale 
do Rio Doce com o intuito 

de nacionalizar as reservas 
minerais do Brasil. O governo 
FHC privatizou quase 70 
estatais (entre elas, a própria 
Vale, o Baner;, o Banespa e à 
Telebras), aumentando o 
desemprego e, mesmo 
assim, não conseguiu 
diminuir substancialmente 

a dívida pública. 


E O Rio 


pão KER Ne ia Z AÇÃO! a 


Em maio de 1993, o novo presidente 
indicou para o Ministério da Fazenda o 
sociólogo Fernando Henrique Cardoso, 
que até então ocupava o Ministério das 
Relações Exteriores. Para auxiliá-lo, cha- 
mou uma equipe de acadêmicos e opera- 
dores do mercado financeiro, de modo a 
dar credibilidade a seu projeto. Depois de 
uma longa preparação, a equipe econô- 
mica de Fernando Henrique lançou o Pla- 
no Real em julho de 1994. 


O Prano Rear. O Plano Real diferiu dos 
anteriores porque não lançou mão do con- 
gelamento de preços e salários. À transi- 
ção do cruzeiro, moeda então vigente, 
para o real, deu-se por meio da criação 
da Unidade Real de Valor (urv), que foi 
usada durante algum tempo como refe- 
rência para os preços. Assim, o preço de 
uma mercadoria poderia passar de 10 para 
15 cruzeiros, mas continuava valendo, por 
exemplo, 5 urvs. Quando a população se 
acostumou com isso, o cruzeiro foi elimi- 
nado e a URV virou a moeda chamada real. 
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Aos poucos, foi mudando a cultura mo- 
netária do país e a população, depois de 
muito tempo, voltou a ter noção do ver- 
dadeiro poder de compra da sua moeda 
e ter capacidade de planejar seu orçamen- 
to. No setor produtivo, a novidade foi 
reaprender a viver do lucro operacional, 
e não dos rendimentos financeiros, tare- 
fa que nem todos foram capazes de rea- 
lizar, elevando o número de falências. 
O Plano Real não foi apenas uma mu- 
dança de moeda. Para eliminar a inflação 
e manter a estabilidade dos preços, foram 
adotadas as seguintes medidas: 1) conten- 
ção dos gastos públicos; 2) privatização de 
empresas estatais; 3) equiparação do real 
ao dólar; 4) forte elevação do juro para 
atrair investidores externos e manter o 
equilíbrio do valor entre o dólar e o real. 
É preciso lembrar que a volta dos dó- 
lares ao Brasil só foi possível graças à re- 
negociação da dívida externa em 1994 
(US$ 50 bilhões de bradies a serem pagos 
em 30 anos). O aumento das reservas e a 
âncora cambial evitaram a especulação. 
A equiparação barateou as importa- 
ções, que passaram a concorrer com os 
produtos nacionais, impedindo a elevação 
dos preços. Juros altos atraíam e manti- 
nham os dólares dos investidores aplica- 
dos no Brasil. Com um bom nível de re- 
serva cambial, isto é, de dólares, evitava- 
se a desvalorização do real diante da moe- 
da norte-americana. Por outro lado, dó- 
lares baratos possibilitaram a muitas em- 
presas modernizar seu parque industrial, 
de modo a fazer frente à concorrência. 
Outras, incapazes de enfrentar com êxito 
esse cenário, foram vendidas ou se fundi- 
ram com empresas estrangeiras. À eco- 
nomia brasileira passou, assim, por gran- 
des mudanças. 
O plano foi um sucesso. E quem me- 
lhor capitalizou esse sucesso foi o ministro 


da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, 
que era um destacado membro do Partido 
da Social Democracia Brasileira (PSDB), e 
não o presidente Itamar Franco. 





A VITÓRIA ELEITORAL. Prevendo um fácil 
êxito eleitoral em virtude do Plano Real, 
O PSDB pressionou Fernando Henrique a 
se lançar como candidato à Presidência 
da República. Aliando-se ao Partido da 
Frente Liberal (prL) — de caráter conser- 
vador — para assegurar maioria no Con- 
gresso, a candidatura de Fernando Hen- 
rique foi de fato alavancada pelo Plano 
Real, e conseguiu vencer Lula, candidato 
à Presidência pelo pr, nas eleições de 3 de 
outubro de 1994, com 54,3% dos votos. 
O sucesso do plano, associado a um cli- 
ma de temor pela crise que se avizinhava, 
fez com que Fernando Henrique Cardoso 
(tratado como FHC pela imprensa) fosse 
reeleito em 1998 para um segundo man- 
dato, vencendo novamente Luiz Inácio 


Lula da Silva. 


Os “EFEITOS COLATERAIS” DO PLANO REAL. 
O Plano Real teve, sem dúvida, um gran- 
de mérito: instituiu a estabilidade mone- 
tária, Conseguiu realizar o que nenhum 
outro plano anterior havia conseguido: 
manter a inflação sob controle. Para os 
brasileiros que tinham passado pela ex- 
periência de ter convivido, em 1992, com 
uma inflação superior a 1000% ao ano, 
foi um grande alívio. 

O primeiro efeito negativo da parida- 
de cambial (R$ 1,00 = US$ 1,00) foi o 
declínio das exportações e o aumento das 
importações, já que os produtos estran- 
geiros ficaram baratos. Tornou-se possí- 
vel comprar por preços irrisórios produ- 


tos made in China (feitos na China). O 
saldo comercial com o exterior, que era 
superior a US$ 13 bilhões em 1993, por- 
tanto antes do plano, passou a apresen- 
tar, quatro anos depois, um saldo negati- 
vo ou déficit de mais US$ 8 bilhões. 

Para cobrir esse déficit era preciso ob- 
ter dólares por outros meios. Um desses 
meios era, precisamente, manter os ju- 
ros bem maiores do que os oferecidos 
pelo mercado internacional, a fim de 
atrair investidores (ou especuladores). O 
problema é que juros elevados desesti- 
mulam investimentos e o aumento da 
produção, levando a economia à estag- 
nação. Os investimentos em infra-estru- 
tura foram reduzidos, tanto por conta da 
diminuição da atividade econômica quan- 
to pela expressiva diminuição do papel do 
Estado como empreendedor. Uma das 
consegiências mais graves desse fato foi 
a crise energética vivida em 2001, o cha- 
mado “apagão”, que obrigou os consu- 
midores domésticos e comerciais a cor- 
tar drasticamente seu consumo de ener- 
gia elétrica. 

O efeito social da política econômica 
adotada pelo governo foi o crescimento 
do desemprego e da pobre- 
za, de maneira generalizada. 
Como o corte dos gastos pú- 
blicos era um dos pilares do 
Plano Real, o Estado deixou 
de investir como deveria em 
habitação, saúde e educação, 
piorando a oferta dos servi- 
ços públicos e prejudicando 
principalmente os mais ne- 
cessitados. 


Jorge Araújo / Folha Imagem 


Partidos da oposição e 
MST realizam ato de repúdio 
ao governo FHC. 





Estudo 59 = FHC é o Plano Real 


Muitas empresas, para fazer frente ao 
novo cenário, cortaram postos de traba- 
lho em todos os níveis. Até mesmo a classe 
média, que havia sido poupada de maiores 
sofrimentos em situações anteriores, viu 
seu poder aquisitivo reduzir-se acentua- 
damente. Muitos perderam seus empre- 
gos, passando a viver uma situação de 
grande instabilidade econômica e queda 
do padrão de vida, disputando, em mui- 
tos casos, postos de trabalho e moradia 
com parcelas mais pobres da população. 

A privatização de empresas estatais, 
outro pilar do plano, tinha por objetivo 
obter dinheiro para abater as dívidas in- 
ternas. O governo, como qualquer um de 
nós, precisa de dinheiro. Se as despesas 
forem superiores aos impostos recolhidos, 
o governo será obrigado a fazer emprés- 
timos, emitindo títulos que rendam juros. 
E para convencer os investidores a lhe em- 
prestar dinheiro, eleva esses juros. Em 
1999, só o governo federal tinha uma dí- 
vida interna de mais de R$ 400 bilhões. À 
outra face disso foi que a pequena reser- 
va interna era praticamente toda canali- 
zada para o mercado financeiro, que acu- 


mulava, semestre após semestre, lucros 
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cada vez maiores, ao passo que as empre- 
sas se descapitalizavam, em razão dos ju- 
ros que precisavam pagar. 

Resumindo os problemas: crescente 
déficit comercial com o exterior, juros ex- 
tremamente elevados, desestímulo à pro- 
dução, desemprego crescente e deteriora- 
ção dos serviços públicos. No final do 
mandato de Fernando Henrique Cardo- 
so, havia muita dúvida sobre os custos da 
estabilização para o país e era generaliza- 
do o desejo por mudanças, tanto que o 
candidato governista na campanha suces- 
sória se empenhava para não aparecer 
como um mero continuísta da gestão do 
governo a que tinha servido. 

Curiosamente, isso contrastava com o 
fato de o Brasil ser, mesmo assim, consi- 
derado um mercado promissor pelos agen- 
tes financeiros. Afinal, nos últimos anos 
do século XX, o país era a décima potên- 
cia industrial do mundo, além de possuir 
um enorme contingente populacional, o 


que tornava o mercado interno altamente 
atraente para muitos setores. 





Do ponto de vista social, a realidade 
era outra. Apesar de ter saltado do 68º 
para o 62º lugar, de acordo com os rela- 
tórios sobre o Índice de Desenvolvimen- 
to Humano (IDH) da onu de 1997 e 1998, 
o Brasil estava atrás de Argentina, Chile, 
Venezuela, Uruguai, Colômbia, México 
e Costa Rica. No que diz respeito à desi- 
gualdade de renda, o Brasil era o cam- 
peão: os 20% mais ricos ganhavam 32 
vezes mais do que os 20% mais pobres. 
O segundo pior país nesse tipo de desi- 
gualdade era Guiné Bissau (África), onde 
a discrepância chegava a 28 vezes. 

É um triste recorde que o Brasil osten- 
ta há muito tempo, demonstrando que, 
em muitos aspectos, pouco mais de um 
século não foi tempo suficiente para fazer 
do Brasil uma república onde todos se- 
jam cidadãos. À insatisfação acumulada 
nos oito longos anos do governo de FHC 
criou condições para a eleição de Luiz 
Inácio Lula da Silva como presidente do 
Brasil, em 2002, derrotando o candidato 
oficial, José Serra. 





Raberto Castro / AE 











RETENÇÕES 


Estudo 59 = FHC e o Plano Real 


O governo Itamar (1992-1994) 


€ O Plano Real, lançado no governo Itamar 
pelo ministro da Fazenda Fernando Hen- 
rique Cardoso, teve como base a paridade 
ou a equivalência entre o real e o dólar. 

4 Com 1 dólar valendo o mesmo que 1 real, 
ficava fácil importar produtos que faltas- 
sem no mercado interno, bloqueando a 
subida de preço e, portanto, a inflação. 


Por outro lado, modernizou-se parte das 
plantas industriais e novas empresas en- 
traram no pais. 

€ Outras medidas do Plano Real: conten- 
ção dos gastos públicos, privatização de 
estatais e elevação do juro para atrair 
investidores e manter o equilíbrio entre 
real e dólar. 


O governo rHc (1995-2002) 


€ O êxito do Plano Real tornou Fernando 
Henrique Cardoso imbatível como can- 
didato à sucessão de Itamar e, de fato, ele 
venceu as eleições de 1994 e de 1998, para 
um segundo mandato. 

4 A estabilidade econômica é apontada 
como uma das maiores virtudes do Plano 
Real. Os problemas, entretanto, foram 
muitos: déficit comercial com o exterior, 






P a! R Fal 


1. Explique os fundamentos do Plano Real, 

2. Por que os aspectos positivos do Plano 
são essencialmente econômicos? 

3. Por que os aspectos negativos do Plano 
são essencialmente sociais? 


[IR ALÉM 


EXPLORAR 


juros internos altos que acarretaram de- 
sestímulo à produção e impediram o cres- 
cimento econômico, desemprego em alta 
e deterioração dos serviços públicos. 

€ Os indicadores internacionais colocam o 
Brasil entre os últimos países do mundo 
em matéria de desenvolvimento huma- 
no, sem contar que somos recordistas em 
desigualdade social. 


4. Por que muitos analistas caracterizam o 
governo de FHC como promotor de uma 
modernização excludente? 

5. Por que um plano econômico é sempre 
uma opção política? 





PARA 


Leia os textos e responda à questões. 


Texto 1 


Trechos da entrevista concedida por Fernan- 
do Henrique Cardoso à revista Veja, publica- 
da em 20 de novembro de 2002 (nº 1778) 


Veja — Não lhe dá amargura o fato de uma famo- 
sa frase sua, “O Brasil não é um país pobre, mas 
um país injusto”, ainda se mostrar atual, oito anos 
depois? 

FHC — Eu tenho uma visão histórica. Não se resol- 
vem 500 anos de injustiça em oito anos. À pergun- 


ta que deve ser feira é: “Ficou mais ou [ficou] me- 


nos injusto?”. Acho que ficou menos. Porque nós 
começamos a universalizar o acesso da população 
aquilo que é básico: educação, saúde e terra. O in- 
dicador mais vistoso que temos nesse sentido é o 
acesso à escola. Nós universalizamos praticamente 
o acesso à escola. Pode-se dizer pela primeira vez 
na história do Brasil que o analfabetismo está mor- 
rendo, é residual. O dado que mais me chama a 
atenção é que, no começo dos anos 90, só 75% das 
crianças negras estavam na escola. Agora, 93% es- 


tão. No total, 97% das crianças estão na escola. O 
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problema maior ainda se concentra nos negros, que 
são os mais pobres. Mas há um avanço. Não há um 
dado social que não tenha melhorado nas camadas 


mais pobres [...] 


Veja — Se existe consenso de que há injustiça, pare- 
ce não existir quanto ao modo de combatê-la. Para 
haver justiça, vale dizer, para haver distribuição, não 
é preciso tirar de alguém? 

FHC — Eis a questão. Alguma coisa precisa. Por exem- 
plo, terra. E é o que fizemos. Nós tiramos 20 mi- 
lhões de hectares de terra. Não é brincadeira. Tira- 
mos e pagamos, é verdade. Mas 20 milhões de hec- 
tares de terra é algo sem paralelo na história do 


capitalismo. 


Veja - Mas, se houve pagamento, isso quer dizer 
que as pessoas não foram atingidas em seu poder 
econômico. 


FHC — Em parte sim, porque houve grande desvalo- 


rização da terra. Vou lhe dar um novo dado. Como 
é que o governo faz distribuição de renda? Por um 
lado, pagando os salários do funcionalismo públi- 
co, que são muito mais altos do que a média. Nesse 
sentido atua positivamente, embora provocando dis- 
torção, porque privilegia uma camada. Por outro 
lado, há transferência direta de renda aos menos 
favorecidos. Hoje, tudo o que o governo federal 
arrecada de imposto de renda, de pessoa física e de 
jurídica é redistribuído sob a forma de dinheiro para 
os mais pobres. São programas como Bolsa-Escola, 
auxílio-maternidade, erradicação do trabalho infan- 
til... Somando tudo isso à previdência rural, que é 
sem cotização, chega-se a 30 bilhões de reais. É mais 
que tudo o que o governo recolhe de imposto de 
renda de pessoa física e de jurídica. Então aí há uma 
função direta de distribuição de renda. O governo 
tira de uns e dá para outros. Uma coisa é a renda; 
outra, a propriedade. À propriedade só adianta ti- 


rar se é improdutiva. Se não é, tirar para quê? 


Texto 2 


Governo FHC: concentração de riqueza e renda 


Ao longo do governo rHC houve uma maior 
desigualdade na distribuição funcional da renda. 
À participação dos salários na renda reduziu-se de 
32,0%, em 1994, para 26,5%, em 1999, enquan- 
to a participação das rendas do capital (excedente 
operacional bruto) aumentou de 38,4% para 
41,4% nesse mesmo período. O rendimento mé- 
dio do trabalhador aumentou até 1998 e, a partir 
desse ano, começou a diminuir. No período 1995- 
2000, o crescimento médio anual do rendimento 
real do trabalhador foi de aproximadamente 3,3%. 
Por outro lado, a maior participação da renda do 
capital na renda é, em grande medida, explicada 
pela remuneração elevada dos rentistas, tendo em 
vista as altas taxas de juro real no contexto de de- 
sempenho medíocre no lado real-produtivo da eco- 
nomia brasileira. 

O maior destaque fica por conta das elevadas 
taxas de remuneração dos rentistas do capital fi- 


nanceiro. Para ilustrar, a taxa média anual de ren- 





tabilidade real dos títulos públicos foi de 17,4% 
no período 1995-2000. Na medida em que os ban- 
cos são os principais detentores de títulos públi- 
cos, o resultado é a elevada taxa de rentabilidade 
do setor bancário no Brasil, Tomando-se os nove 
maiores bancos privados nacionais (de proprieda- 
de de brasileiros), verifica-se que a taxa média 
anual de rentabilidade do patrimônio foi de 15,7% 
em 1995-2000. Isto é, os grandes bancos tiveram 
uma taxa de rentabilidade média de quase quatro 
vezes a taxa das grandes empresas do lado real da 
economia brasileira. Essa taxa de rentabilidade dos 
grandes bancos foi mais de seis vezes superior à 
taxa média anual de crescimento do rip no perío- 
do em questão. Durante o governo FHC os resulta- 
dos são evidentes: maior concentração de riqueza 
e renda nas mãos dos capitalistas e, principalmen- 
te, nas mãos dos rentistas. 

Em síntese, FHC é claramente um perdedor. Nos 


últimos 150 anos, o país teve 28 chefes de Estado - 





” que ficaram pelo menos um ano no governo. Quan- 
do calculamos as taxas de crescimento médio anual 
do rig para cada um desses chefes de Estado, verifi- 
camos que FHC é um perdedor, pois está entre os 
que tiveram os piores resultados. O desempenho 
medíocre de rHc também aparece de forma clara 
quando fazemos uma comparação internacional. 
Por fim, rHC é um perdedor porque o desempenho 
medíocre da economia tem sido acompanhado pela 
quebra financeira do Estado brasileiro e pela maior 
concentração da riqueza e da renda. 


Reinaldo Gonçalves, economista e professor da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. 


Estudo 59 = FHC e o Plano Real 


1. Em entrevista concedida no final do seu 
segundo mandato presidencial, Fernando 
Henrique Cardoso afirma que tornou o 
país menos injusto. Quais argumentos ele 
utiliza para fudamentar essa afirmação? 

2. No balanço que faz do governo FHC, o 
economista Reinaldo Gonçalves apresen- 
ta uma opinião oposta à do ex-presiden- 
te. Quais indicadores ele destaca em sua 
análise? 





1. Tomando como base o material apresen- 
tado e o conhecimento que você adquiriu 
a respeito do período, elabore o seguinte 
trabalho: “O governo FHC”. 


2. A liberdade política e a manutenção da 
exclusão social. 
3. O neoliberalismo na gestão FHC. 
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(urr-RJ/2001) Segundo alguns especialistas, o populis- 
mo foi um fenômeno político ímpar na história recente 
do Brasil, sendo definido como manipulação das mas- 
Sas populares por líderes carismáticos. 


No entanto, há autores que consideram tal visão pou- 
co elucidativa do fenômeno porque, em verdade: 


a) o populismo teve vida efêmera na história política 
do país no século atual. 

b) o populismo não deve ser visto como a manipula- 
ção das massas urbanas e rurais no Brasil recente. 

c) o populismo é um fenômeno político que perma- 
nece inalterado no processo eleitoral brasileiro. 

d) populismo e pacto social são um mesmo fenôme- 
no político. 

e) o populismo implicou o reconhecimento da pre- 
sença das massas no cenário político nacional. 


(Fuvest-sp/1998) Acerca da década de 1980 no Brasil, 
podemos afirmar, do ponto de vista econômico, que 
foi um período: 


a) de grande expansão, embora fortemente pertur- 
bado pelas incertezas quanto à consolidação da 
democracia. 

b) de forte desenvolvimento da indústria, ainda que não 
acompanhado por outros setores da economia. 

c) de recomposição da mão-de-obra, como resulta- 
do do declínio das migrações. 

d) de recessão das atividades econômicas, tanto que 
muitos 0 consideram uma década perdida. 

e) de ampla abertura ao capital estrangeiro, propician- 
do por essa via 0 aumento do produto interno bruto. 


(Fuvest-se/1998) A campanha eleitoral de Fernando Co- 
llor de Mello baseou-se, essencialmente, no tema da 
moralização administrativa e política. Que outro candi- 
dato à Presidência da República explorou, com prefe- 
rência, a mesma temática? 


a) Eurico Gaspar Dutra. 

b) Fernando Henrique Cardoso. 
c) Tancredo Neves. 

d) Jânio Quadros. 


e) Getúlio Vargas. 


(Vunesp-sp/1995) Em seu discurso, ao lançar o plano 
econômico, o presidente descreveu a inflação como “o 
inimigo público número um”. O plano obteve imediato 
apoio da população e, da noite para o dia, o presidente e 
o ministro Funaro se tornaram heróis nacionais. O povo 
entrava nos supermercados, verificava os preços e de- 





Fonte: Siva, S. Expansão cafeeira e origens da 
indústria no Brasil. 






nunciava os gerentes quando notava que algum produ- 
to havia sido remarcado irregularmente. 


O texto anterior refere-se ao Plano: 


a) Verão. d) Bresser. 
b) Cruzado. e) Campos-Bulhões. 
c) Collor. 


(uras/2001) O governo do General João Baptista Figuei- 
redo (1979-1985), último presidente indicado pelo regi- 
me militar, foi marcado por acontecimentos de ampla 
repercussão na opinião pública brasileira. Entre eles, 
podem ser incluídos: 


a) Ato Institucional nº5 — Pacote de Abril - Plano Cru- 
zado. 

b) extinção do bipartidarismo — Lei da Anistia = mor- 
te de Vladimir Herzog. 

Cc) Lei da Anistia — atentado Riocentro — campanha 
das Diretas Já! 

d) pragmatismo responsável = fechamento do Con- 
gresso — campanha das Diretas Já! 

e) instalação do Parlamentarismo — atentado Riocen- 
tro — Plano Cruzado. 


(Vunesp-se/2002) Observe a tabela e responda, 














Os dados da tabela estão relacionados: 

a) à política econômica da época que, por meio de 
Incentivos fiscais, criou um pólo industrial na ci- 
dade de São Paulo e arredores. 

b) aos capitais disponíveis, provenientes dos lucros 
gerados pelo café, que passaram a ser aplicados 
em outras atividades econômicas, entre elas a in- 
dústria. 


c) à decadência do modelo agroexportador, motiva- 


da pelo esgotamento do solo das áreas cafeeiras. 
d) às migrações internas, que se acentuaram signifi- 
cativamente no início do século xx, com intenso 
êxodo das áreas rurais para as cidades. 
e) à busca de auto-suficiência do país, considerada 
na época uma questão essencial para a soberania 
e a segurança nacional. 
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(Fuvest-se/2002) “Na presidência da República, em re- 
gime que atribui ampla autoridade e poder pessoal ao 
chefe de governo, o Sr. João Goulart constituir-se-á, 
sem dúvida alguma, no mais evidente incentivo a to- 
dos aqueles que desejam ver o país mergulhado no 
caos, na anarquia, na luta civil.” (Manifesto dos minis- 
tros militares à Nação, em 29 de agosto de 1961.) 


Este Manifesto revela que os militares: 

a) estavam excluídos de qualquer poder no regime 
de democracia presidencial. 

b) eram favoráveis à manutenção do regime demo- 
crático e parlamentarista. 

c) justificavam uma possibilidade de intervenção ar- 
mada em regime democrático. 

d) apoiavam a interferência externa nas questões de 
política interna do país. 

e) eram contrários ao regime socialista implantado 
pelo presidente em exercício. 


(ugru/2003) Na Copa do Mundo de 1998, O povo can- 
tou a vitória brasileira com: 


“A taça do mundo é nossa! 

Com brasileiro, não há quem possa! 

Eseta, esquadrão de ouro 

[...], é bom no samba, é bom no couro [...]” 


Em 1970, cantou-se: 


“Noventa milhões em ação 

Pra frente Brasil, do meu coração 

Todos juntos vamos 

Pra frente Brasil, salve a seleção 

De repente é aquela corrente pra frente [...]" 


Essas duas formas de celebrar a vitória brasileira estão 
relacionadas, em 1958 e em 1970, respectivamente, 
aos contextos de: 


a) alignação frente aos valores nacionais — Investi- 
mentos do governo no setor esportivo. 

b) ênfase na capacidade criativa do brasileiro — tentati- 
va de legitimação do governo militar, 

c) reconhecimento do subdesenvolvimento nacional — 
exaltação à arrancada para o desenvolvimento. 

d) mobilização após a vitória aliada na Segunda Guer- 
ra Mundial — campanha popular pela superação 
da pobreza. 


(Enem/1998) A figura de Getúlio Vargas, como perso- 
nagem histórica, é bastante polêmica, devido à com- 
plexidade e à magnitude de suas ações como presi- 
dente do Brasil durante um longo período de quinze 
anos (1930-1945). Foram anos de grandes e impor- 
tantes mudanças para O país e para o mundo. Pode-se 
perceber o destaque dado a Getúlio Vargas pelo sim- 
ples fato de este periodo ser conhecido no Brasil como 
a “Era Vargas”. 

Entretanto, Vargas não é visto de forma favorável 
por todos. Se muitos o consideram como um fervoroso 
nacionalista, um progressista ativo e o “Paí dos Pobres”, 
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existem qutros tantos que o definem como ditador opor- 
tunista, um intervencionista e amigo das elites. 
Considerando as colocações apresentadas, responda 
à questão seguinte, assinalando a alternativa correta: 


Provavelmente você percebeu que as duas opiniões 
sobre Vargas são opostas, defendendo valores prati- 
camente antagônicos. As diferentes interpretações do 
papel de uma personalidade histórica podem ser expli- 
cadas, conforme uma das opções a seguir, Assinale-a. 


a) Um dosgrupos está totalmente errado, uma vez que 
a permanência no poder depende de idéias coeren- 
tes e de uma política contínua. 

b) O grupo que acusa Vargas de ser ditador está total- 
mente errado. Ele nunca teve uma orientação ideo- 
lógica favorável aos regimes politicamente fecha- 
dos e só tomou medidas duras forçado pelas cir- 
cunstâncias. 

c) Os dois grupos estão certos. Cada um mostra Var- 
gas da forma que serve melhor aos seus interesses, 
pois ele foi um governante apático e fraco — um ver- 
dadeiro marionete nas mãos das elites da época. 

d) O grupo que defende Vargas como um autênti- 
co nacionalista está totalmente enganado. Pou- 
cas medidas nacionalizantes foram tomadas 
para iludir os brasileiros, devido à política po- 
pulista do varguismo, é ele fazia tudo para agra- 
dar aos grupos estrangeiros. 

e) Os dois grupos estão errados, por assumirem ca- 
racterísticas parciais, & às vezes conjunturais, como 
sendo posturas definitivas e absolutas. 


10. (Enem/1998) Você está estudando o abolicionismo no 


Brasil e ficou perplexo ao ler o seguinte documento: 


Texto 1 


Discurso do deputado baiano Jerônimo Sodré Pereira, 
1879 


No dia 5 de março de 1879, o deputado baiano Jerôni- 
mo Sodré Pereira, discursando na Câmara, afirmou que 
era preciso que o poder público olhasse para a condi- 
ção de um milhão de brasileiros, que jazem ainda no 
cativeiro. Nessa altura do discurso foi aparteado por 
um deputado que disse: “BRASILEIROS, NÃO”. 


Em seguida, você tomou conhecimento da existência do 
Projeto Axé (Bahia), nos seguintes termos: 


Texto 2 
Projeto Axé, Lição de cidadania, 1998 


Na língua africana lorubá, axé significa força mágica. Em 
Salvador, Bahia, o Projeto Axé conseguiu fazer, em ape- 
nas três anos, O que sucessivos governos não foram 
capazes: a um custo dez vezes inferior ao de projetos 
governamentais, ajuda meninos e meninas de rua a cons- 
truirem projetos de vida, transformando-os de pivetes 
em cidadãos. 








À receita do Axé é simples: competência pedagó- 
gica, administração eficiente, respeito pelo menino, in- 
centivo, formação e bons salários para os educadores. 
Criado em 1991 pelo advogado e pedagogo italiano 
Cesare de Florio La Rocca, o Axé atende hoje a mais de 
duas mil crianças e adolescentes. 

A cultura afro, forte presença na Bahia, dá o tom 
do Projeto Erê (entidade criança do candomblé), a 
parte cultural do Axé. Os meninos participam da ban- 
da mirim do Olodum, do Ilé Ayê e de outros blocos, 
jogam capoeira e têm um grupo de teatro. 

Todas as atividades são remuneradas. Além da bol- 


sa semanal, as crianças têm alimentação, uniforme e 


vale-transporte. 

Com a leitura dos dois textos, você descobriu que a 
cidadania: 

a) 
b) 


jamais foi negada aos cativos e seus descendentes. 
foi obtida pelos ex-escravos tão logo a abolição 
fora decretada. 

não era incompatível com a escravidão. 

ainda hoje continua incompleta para milhões de 
brasileiros. 

consiste no direito de eleger deputados. 


6) 
d) 


8) 


11. (Enem/2002) 
“Não é mais boa noite, nem bom dia 





(Unicamp-sr/2002) “A Amazônia selvagem sempre 
teve o dom de impressionar a civilização distante. 
Desde os primeiros tempos da Colônia, as mais im- 
ponentes expedições e solenes visitas pastorais rt- 
mavam de preferência às suas plagas desconhecidas. 
Para lá os mais veneráveis bispos, os mais garbosos 
capitães-generais, os mais lúcidos cientistas." (CunHa, 
Euclides da. À margem da história. São Paulo: Cultrix, 
1975. p. 32.) 


a) Explique como ocorreu a ocupação da Amazônia 
desde o periodo colonial até o século xix. 

Caracterize a principal atividade econômica da Ama- 
zônia, entre O final do século xx & as primeiras déca- 
das do século xx, mencionando as razões de sua im- 


portância internacional, 


b) 


(Fuvest-s»/2000) “São Paulo não está apenas descon- 
tente. Está ferido na sua sensibilidade. O que a Revolu- 
ção lhe pediu ele lho deu... Por que a Revolução tarda 
em restaurá-lo na sua autonomia e no governo direto 
de seus filhos? Cansado de viver como terra conquis- 
tada, São Paulo [...] pede apenas, à frente da adminis- 
tração de seus negócios, um de seus filhos que lhe 
compreenda o espírito e não lhe golpeie o coração.” (O 
Estado de S. Paulo, 27 de janeiro de 1932.) 


S6 se fala good morning, good night 

Já se desprezou 0 lampião de querosene 
Lá no morro só se usa a luz da Light 

Oh ves!” 


A marchinha “Good-bye", composta por Assis Valente 
há cerca de 50 anos, refere-se ao ambiente das favelas 
dos morros cariocas. A estrofe citada mostra: 


como a questão do racionamento da energia elé- 
trica, bem como a da penetração dos anglicismos 
no vocabulário brasileiro, iniciaram-se em meados 
do século passado. 

como a modernidade, associada simbolicamente à 
eletrificação e ao uso de anglicismos, atingia toda 
a população brasileira, mas também como, a des- 
peito disso, persistia a desigualdade social. 

como as populações excluídas se apropriavam aos 
poucos de elementos de modernidade, saindo de 
uma situação de exclusão social, o que é sugerido 
pelo título da música. 

os resultados benéficos da política de boa vizinhan- 
ça norte-americana, que permitia aos poucos que 
o Brasil se inserisse numa cultura e economia glo- 
balizadas. 

o desprezo do compositor pela cultura e pelas condi- 
ções de vida atrasadas características do “morro”, isto 
é, dos bairros pobres da cidade do Rio de Janeiro. 


a) 


d) 


Explique os impasses políticos discutidos por esse jor- 
nal e indique seus desdobramentos. 


(urru/2000) “A tarefa de governar faz-se, a cada dia, mais 
complexa e difícil. Os clássicos postulados de manu- 
tenção e garantia dos pactos sociais sofreram profun- 
das modificações. Já não basta assegurar a ordem e a 
continuidade administrativa. 

É preciso controlar as forças econômicas, corrigir 
as desigualdades de classe e obstar, por vigilância cons- 
tante, a contaminação do organismo político pelas in- 
filtrações ideológicas que apregoam o ódio e fomen- 
tam a desordem. Conduzir uma nação, em momento 
de tamanhas apreensões, só 0 pode e deve fazer quem 
seja capaz de tudo sacrificar pela felicidade comum.” 
(Discurso de Getúlio Vargas, proferido a 7 de setembro 
de 1938, citado em Getúlio Vargas, as diretrizes da nova 
política do Brasil, Rio de Janeiro: José Olympio, s/d.) 


“Passou a época dos liberalismos imprevidentes, das 
democracias estéreis, dos personalismos inúteis e se- 
meadores da desordem. À democracia política substi- 
tui a democracia econômica, em que o poder, emana- 
do diretamente do povo e instituído para defesa do seu 
interesse, organiza o trabalho, fonte do engrandecimen- 
to nacional e não meio de fortunas privadas. Não há 








mais lugar para regimes fundados em privilégios e dis- 
tinções; subsistem, somente, os que incorporam toda 
a Nação nos mesmos deveres e oferecem, equitativa- 
mente, justiça social e oportunidades na luta pela vida.” 
(Discurso de Getúlio Vargas, proferido a 11 de junho 
de 1940, citado em Getúlio Vargas, as diretrizes da nova 
política do Brasil, Rio de Janeiro: José Olympio, s/d.) 


Os trechos dos documentos acima referem-se às diretri- 
zes políticas gerais do Estado Novo brasileiro (1937-1945). 


Retire dos documentos duas proposições estado-no- 
vistas. Explique-as. 


(urc-ce/2001) “Chefes altamente qualificados do Mo- 
vimento de Março de 64 preferem chamá-lo contra- 
revolução. Com efeito, houve uma reação ao rumo de- 
sordenado e ameaçador das liberdades democráticas 
que a Nação tomava sob Goulart. [...] Março de 64 é, 
pois, uma resposta e não um projeto autônomo. Por 
isso, foi feito em nome do Anti; anticomunismo, anti- 
peleguismo, anticorrupção.” (Jarbas Passarinho, Fo- 
lha de S. Paulo, 31/03/1982.) 


“Com efeito, o governo de Jango não caiu por seus 
defeitos... ele foi derrubado por suas virtudes. Essen- 
cialmente porque representava uma ameaça inadmis- 
sivel para as classes dominantes. Quem viveu aqueles 
últimos meses de tensão recordará tanto a animosida- 
de e o Ódio que se alastraram por toda a casta de privi- 
legiados contra o governo nacionalista e sindicalista, 
como o entusiástico apoio popular ao governo traba- 
lhista e reformista.” (Darcy Ribeiro, Folha de S. Paulo, 
30/03/1982.) 


Com base nos testemunhos acima citados, faça o que 
é pedido abaixo. 


a) Identifique os pontos de vista de cada um dos au- 
tores citados com relação ao golpe militar de 1964. 
b) Compare os projetos políticos para o Brasil que 


estão implícitos nos dois trechos acima citados. 


(uraJ/2000) “Espero que a representação mineira, cor- 
respondendo aos nobres intuítos de V. Ex.a., virá trazer 
o importante concurso do seu apoio para a realização 
da grande obra que o meu governo tem em mãos é 
que, felizmente, para levá-lo a conclusão, não carece 
senão da firmeza dos bons elementos que constitui- 
rem o futuro Congresso. [...] 

O Estado de Minas acha-se destinado a represen- 
tar o mais importante papel na verificação dos poderes 
da futura Câmara. À reforma do regimento, ao findar- 
se à passada legislatura, deu ao Dr. Vaz de Melo, depu- 
tado mineiro, a investidura da presidência interina des- 
ta casa do Congresso na próxima sessão. À ele caberá 
formar a comissão, à qual incumbe o Início, a base dos 
trabalhos na verificação dos poderes. É deste ponto de 
partida que dependerá essencialmente a constituição 
legitima do mais importante ramo do Congresso, prin- 
cipalmente se, como presumo, o presidente interino 
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firmar o prestígio da sua ação preliminar no apoio de- 
cidido e resoluto da poderosa representação mineira, 
da qual ele faz parte." (Carta de Campos Sales a Silvia- 
no Brandão — 8/2/1900, citada em Campos Saes, Manuel 
Ferraz. Da propaganda à presidência. Brasília: Ed. Univ. 
de Brasília, 1983.) 


“Nesta república monstruosa, onde não há justiça, nem 
instrução, nem eleição, nem responsabilidades, a ban- 
deira da federação é a bandeira negra do corso cobrin- 
do todas as depredações da pirataria política”. (Soares, 
Martim. O Babaquara: subsídio para a história da oll- 
garquia no Ceará. Rio de Janeiro, 1912.) 


Estes são dois documentos relativos à organização 
política da Primeira República. No primeiro documen- 
to, o presidente Campos Sales promove entendimen- 
tos com O governador de Minas Gerais no sentido de 
interferir no processo de verificação de poderes para a 
composição da Câmara dos Deputados. Estabelecido 
o acordo do governo federal com Minas Gerais & ou- 
tros importantes estados, entrava em vigor um dos mais 
importantes acordos políticos da Primeira República — 
a política dos governadores. O segundo documento é 
um pequeno trecho de um vigoroso libelo contra O pre- 
domínio das oligarquias na Primeira República. 


a) Explique de que forma a política dos governadores 
contribuiu para o fortalecimento das oligarquias 
estaduais. 

Justifique a indignação do autor do segundo do- 


cumento por meio de dois exemplos. 


(urscar-se/2001) A industrialização brasileira foi um pro- 
cesso que, no século xx, atravessou momentos favorá- 
veis e desfavoráveis a seu desenvolvimento. 


a) Explicite os vínculos entre a economia cafeeira na 
Primeira República, a Primeira Guerra Mundial e a 
industrialização ocorrida no periodo. 

Cite algumas medidas adotadas por Getúlio Var- 
gas, nos anos quarenta, & por Juscelino Kubits- 
chek, nos anos cinquenta, favoráveis ao desenvol- 
vimento industrial. 


(uru-mB/2001) O movimento que depôs o presidente 
Washington Luis ficou conhecido como “Revolução de 30º. 


a) Explique a conjuntura política e econômica do Bra- 
silàs vésperas deste movimento (final dos anos 20). 

b) Identifique os interesses em disputa & o grupo vi- 
torioso no movimento de 1930. 


(Unicamp-se/2001) Em sua obra Os sans-culottes de Pa- 
ris, 0 historiador Albert Soboul escreveu: “Os cidadãos de 
aparência pobre e que em outros tempos não se atreve- 
riam a apresentar-se em lugares reservados a pessoas 
elegantes passeavam agora nos mesmos locais que 05 
ricos, de cabeça erguida.” (Citado em: Hossaanm, Eric. A 
gra das revoluções. São Paulo: Paz e Terra, 1976. p. 231.) 
(nota: sans-culottes significa "sem culotes”, “sem-calças”) 
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a) Caracterize o movimento dos sans-culottes na 
Revolução Francesa. 

b) Compare o movimento dos sans-culoites com o 
movimento dos sem-terra no Brasil. 


(Unicamp-sr/2001) Em julho de 1889, um congresso 
socialista internacional, reunido em Paris, decide que: 


“Será organizada uma grande manifestação internacio- 
nal com data fixa, de modo que, em todos os países e 
em todas as cidades, ao mesmo tempo, no mesmo dia 
marcado, os trabalhadores intimem os poderes públi- 
cos a reduzir a jornada de trabalho a oito horas. Adota- 
se a data de 1º de maio para a manifestação.” (Adapta- 
do de: Pennor, Michelle. Os excluídos da história. São 
Paulo: Paz e Terra, 1988. p. 129.) 


a) Quais as condições de trabalho na indústria em 
fins do século xx? 

b) Explique o porquê do caráter internacional da ma- 
nifestação operária. 

c) De que maneira o Estado Novo no Brasil alterou o 
significado dessa data? 


10. (Fuvest-sr/2002) “As comunidades negras do vale do 


Ribeira não têm título das terras que ocupam, mas es- 
tão reivindicando o direito coletivo de possuí-las, com 
base na Constituição de 1988 [...]." (Liana John, Jor 
nal da Tarde, 28/12/1998.) 


a) Explique a origem das comunidades negras a que 
se refere o artigo do jornal. 

b) Quala relação entre o problema colocado pelo texto 
e o fato de a Constituição de 1988 ser chamada de 
“Constituição Cidadã”? 


11. (urn4/2001) "[...] a crise do petróleo, decretada unilate- 


ralmente pela imposição do boicote seletivo dos paí- 


ses produtores árabes, desde a terceira semana de 
outubro último, está afetando o abastecimento das na- 
ções industrializadas. E as sociedades afluentes do 
ocidente, acostumadas à fartura, agora se mostram 
perplexas e frustradas com a escassez compulsória,” 
("O destino de uma crise”, Veja, Editora Abril, São Pau- 
lo, n. 274, 05/12/1973, p. 111.) 


Em outubro de 1973, a oper (Organização dos Países 
Exportadores de Petróleo), então responsável! por 60% 
das exportações mundiais do produto, surpreendeu 
o mundo ao aumentar o preço do barril de petróleo e 
impor um boicote seletivo no fornecimento do pro- 
duto aos países aliados de Israel na Guerra do Yom 
Kippur. As economias ocidentais foram fortemente 
atingidas e os diferentes governos buscaram soluções 
para enfrentar a crise. 


No segundo semestre de 2000, uma alta dos preços do 
petróleo trouxe com ela o medo de que pudesse se re- 
petir uma crise semelhante à ocorrida na década de 1970. 


a) Identifique uma consequência social das medidas 
adotadas pela oreP para as economias ocidentais 
na década de [19]70. 

b) Explique uma medida tomada pelo governo brasi- 
leiro a fim de enfrentar a crise do petróleo na dé- 
cada de [19]70. 


12. (Vunesp-s»/2001) Vários movimentos sociais ocorridos 


no Brasil têm sido provocados por problemas ligados 
à luta pela terra. 


a) Na atualidade, qual o movimento mais expressivo 
envolvido com a questão da terra? 

b) Indique o movimento mais significativo, ligado à 
religiosidade e ao misticismo, ocorrido no sul do 
país, na década de 1910, 


(GABARITOS 


Colônia 


1. (a); 2. (e); 3. (d); 4. (c); 5. (d); 6. (c); 7. (c); 8. (a); 9. (b); 10. (b); 11. (b); 12. (e); 
13. (a); 14. (e); 15. (a); 16. (d); 17. (c); 18. (d). 


Império 


1. (d); 2. (c); 3. (d); 4. (e); 5. (a); 6. (a); 7. (d); 8. (b); 9. (e); 10. (e). 


República 


1. (e); 2. (d); 3. (d); 4. (b); 5. (c); 6. (b); 7. (c); 8. (b); 9. (e); 10. (d); 11. (b). 
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